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Abalroamentos — Deram-se providencias para evitar 
os abalroamentos entre os navios tanto de guerra co- 
mo mercantes: D. 12 de Março — pag. 35. 

Remetteram-se exemplares do Decreto de 12 

do corrente, pelo qual se estabeleceram regras para 
e\itar abalroamentos: P. 27 de Março— pag. 39. 

Acto de navegação — Estabeleceram -se aíis disposi- 
ções cujo complexo constitue o que se chama Acto de 
Navegação: D. 8 de Julho — pag. 70. 

Administração de justiça — Declarou -se que das de- 
cisões da Junta de Justiça nSo ha recurso : P. 9 de 
Abril— -pag. 43. 

£Sstabeleceu-se uniformidade no systema de li- 
vros que deve haver nas Repartições Judíciaes das 
Provincias Ultramarinas: D. 15 de Julho— pag. 81. 

V. Juizes de Direito Substitutos. RelaçSo de 

Goa. — Novíssima Reforma. 

Agentes do Ministério Publico — Declarou-se que os 
Magistrados do Ministério Publico devem examinar os 
livros nos próprios Cartórios, quando fizerem correi- 
ção: P. 20 de Julho — pag. 86. 

Estabeleceram-se os ordenados dos Agentes do 

Ministério Publico e prohibiu-se que elles exerçam a 
advocacia emquanto durar o seu serviço : D. 25 de Ju- 
lho— pag. 226. 

Ajudas de custo — Estabeleceram-se as ajudas de 
custo que se devem abonar aos Funccionarios quando 
vão para a Ultramar ou voltam, ou passam de umas 
para outras Provincias: L. 20 de Junho — paç. 66. 

Alfandegas da índia— Appro vou -se provisoriamente 
a admissão de Guardas de 3.* classe na Alfandega Prin- 
cipal do Estado da índia, para serem destacados nos 
postos das Alfandegas subalternas: P. 29 de Dezembro 
— pag. 435. 

Approvou-se provisoriamente a admissão de 

dois Fieis para os armazéns da Alfandega Principal do 
Estado da índia: P. 29 de Dezembro — pag. 43o. 

Alfandegas de Angola — Mandou-se incumbir a uma 
commissão a reforma das pautas da Província de An- 
gola: P. 1 de Outubro — pag. 257. 

^/^odõo— Approvou-se a Portaria pela qual o Go- 
vernador de Moçambiaue assegurou aos cultivadores 
de algodão a compra d aquelle artigo : P. 10 de Feve- 
reiro — pag. 24. 

K. Concessões de terrenos— Timor. 

Angoche — Fixaram-se os limites do districto de An- 
goche e regularam-se algumas das attribuições do Ca- 
pitão Mór: P. 18 de Fevereiro— pag. 28. 

Amtoridades — Fixou-se a ordem das relações en- 



tre as Auctoridades Judíciaes e a Auctoridade Supe- 
rior Administrativa: P. 18 de Fevereiro— pag. 28. 
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Baixas — F. Exercito. 

Baneanes — Isentou-se do pagamento de decima um 
templo da Religião dos Baneanes em Moçambique: P. 
14 de Setembro— pag. 252. 

Beneplácito régio — Recommendou-se a observância 
das leis que não permittem a execução das Bulias, Bre- 
ves ou Rescriptos da Santa Sé, ou de seus Delegados, 
sem preceder o Régio Beneplácito : P. 8 de Agosto — 
pag. 229. 

Remetteram-se copias da Portaria doesta data 

relativa ao Beneplácito Régio : P. 8 de Agosto ^ pag. 
232. 

Brasil— V* Convenção Consular. 



Cabimento — F. Officiaes Militares. 

Café — V.TmoT. 

Camarás municipaes — Auctorisaram-se os Gover- 
nadores dos distríctos da Província de Moçambique a 
rubricarem os livros das actas das respectivas Cama- 
rás Municipaes: P. 24 de Fevereiro — paj. 34. 

Auctorisaram-se as Camarás Municipaes da Pro- 
víncia de Cabo Verde a lançar taxas de licença sobre 
os estabelecimentos de compra, venda ou permutação : 
L. 7de Abril — pag. 42. 

Capitão Mór— F. Angoche. 

Castas da índia— F. Baneanes. 

Colónia militar de Tete— Approvou-se a sratifica- 
ção ao Subalterno que commandar a compannia colo- 
nial de Tete: P. 6 de Junho — pag. 60. 

Colonos — Providenciou-se acerca de alguns Colo- 
nos remettidos para a Província de Angola : P. 27 de 
Janeiro — pag. 19. 

Concessões de terrenos — Concederam-se terrenos 
baldios na Província de Angola: D. 4 de Fevereiro — 
pag. 22. 

Concederam-se terrenos baldios na Província 

de Angola: D. 4 de Fevereiro — paç. 23. 

Approvou-se o Decreto de i de Dezembro de 

1861, sobre concessões de terrenos baldios nas Provin- 
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cias de Angola e Moçambique: L. 7 de Abril — pag. 
42. 

Cmcessões de terrenos— Concederam-se terrenos bal- 
dios no Districto de Mossamedes, Província de Angola: 
D. 5 de Maio— pag. 53. 

Goncederam-se terrenos baldios no Districto de 

Mossamedes, Província de Angola: D. 10 de Junho — 
pag. 64. 

Concedeu-se uma porção de terrenos baldios na 

Ilha do Fogo para cultura da palma christi e algodão : 
D. 8 de Setembro— pag. 245. 

Concedeu-se uma porção de terrenos na Pro- 
víncia de Moçambique para a cultura do algodão : D. 
9 de Setembro — pag. 2ol. 

Concederam-se terrenos em Mossamedes para 

cultura de algodão e outros géneros coloniaes : D. 2 de 
Outubro— pag. 259. 

Concederam-se terrenos baldios na Ilha da Boa 

Vista de Cabo Verde para a cultura do algodão e da 
purgueira: D. 10 de Novembro — pag. 433. 

Condecorações — V. Medalha Mihtar. 

Conselho Supremo de Justiça Militar — K. Poder Ju- 
dicial. 

Conselho do Governo— Declarou-se que não podem 
dois irmãos votar simultaneamente nas sessões do Con- 
selho do Governo ou do Districto : P. 12 de Janeiro — 
pag. 16. 

Convenção consular —F. Tratados. 

Convenção postal — F. Tratados. 

Coral — V. Pesca. 

Corr^A— Remetteu-se a tabeliã dos portes de Cor- 
reio entre Portugal e a Hespanha, Cuba, Porto Rico e 
S. Domingos: P. 26 de Janeiro — pag. 19. 

Estabeleceram-se varias disposições para o ser- 
viço do Correio na Zambezia: P. 26 de Agosto— pag. 
242. 

Remetteram-se as tabeliãs dos portes da cor- 
respondência de Portugal, lihas adjacentes e Provín- 
cias Ultramarinas, para o Reino de Itália : P. 31 Agosto 
—pag. 242. 

V. Correspondência official. 

Correspondência official — Approvou-se o contrato 
feito pelo Cônsul portuguez em Singapura com uma 
companhia hollandeza para a entrega das malas do Go- 
verno no porto de DilJy: P. 29 de Julho — pag. 228. 

Crise alimentícia — V. Subsistências. 

Curadores de Escravos e Libertos — Declarou-se que 
os Curadores de Escravos e Libertos nas acções de li- 
berdade representam o Estado e não podem ser con- 
demnados em custas : P. 25 de Junho — pag. 68. 

Auctorisou-se a remissão de uma Escrava na 

Ilha de S. Thomé, e declarou-se que os Curadores dos 

Sresos pobres, Escravos e Libertos não podem ser con- 
emnaaos em custas nos processos em que n'essa qua- 
lidade intervierem: P. 25 de Junho — pag. 69. 
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Defuntos e ausentes em Angola— Approvou-se o re- 
gimento para a arrecadação, administração e liquida- 
ção das heranças dos defuntos e ausentes na Provinda 
de Angola: D. 23 de Julho— pg. 217. 

Descontos — V. Exercito de Moçambique. 

Desertores —V, Exercito de Moçambique. 

Dias feriados — V. Instrucção publica em Moçam- 
bique. 
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Empregados — Prohibiu-se que osFunccionarios Pú- 
blicos, mormente os Fiscaes, se dêem ao commercio: 
P. 8 de Janeiro— pag. 1. 



^mpre^odof — Mandaram-se suspender os abonos 
aos Empregados Civis e Militares, desde o dia em qjie 
terminada a licença possam partir para as Províncias 
a que pertencem: P. 18 de Dezembro — pag. 434. 

Fixou-se a classe de passagens que a bordo dos 

vapores da Companhia União Mercantil se devem dar 
aos Funccionanos despachados para Angola, Cabo 
Verde e S.Thomó e Príncipe: P. 22 de Dezembro — 
pag. 434. 

V. Ajudas de custo — Licenças. 

Empréstimos — Auctorisou-se o GQvemo a contra- 
hir um empréstimo até 400:000^^000 réis com appli- 
cação a alguns melhoramentos no Arsenal de Marmha 
e acquisição de vasos de guerra: L. 7 de Abril — pag. 
39. 

Escravos — F. Curadores. 

Exercito — Declarou-se que as baixas devem ser 
passadas pelo Commandante do corpo : P. 12 de Mar- 
ço— pag. 37. 

Exercito — F. Officiaes Militares. 

Exercito da índia— Auctorisou-se o Governador da 
índia a suspender a execução da Lei de Fazenda de 
21 de Julho d'este anno, na parte que diz respeito á 
força militar que se deve conservar liceneeada: P. 20 
de Outubro— pag. 431. 

Exercito de Angola — Mandou-se passar á classe de 
desligados os Officiaes de segunda linha que assim o 
requererem, na Província de Angola: P. 18 de Junho 
—pag. 65. 

Exercito de Cabo Verde —Reçulou-se o pagamento 
do soldo aos officiaes da ^amição da Província de 
Cabo Verde: P. 26 de Janeiro — pag. 19. 

Exercito de Moçambique — Approvou-se o abono de 
20 réis diários ás praças de pret que concluíram o 
tempo de serviço a que eram obrigadas na Provinda 
de Moçambique: P. 26 de Maio — pag. 57. 

Estabeleceu-se o valor dos artigos de arma- 
mento e equipamento que se distribuem ás praças da 
Província ae Moçambique: P. 6 de Junho — pag. 58. 

Approvou-se o premio de 4j|800 réis estabele- 
cido pelo Governador de Moçambique aos apprehenso- 
res de praças desertadas: P. 6 de Junho — pag. 59. 

Regularam-se os descontos ás praças de pret 

da Província de Moçambique : P. 6 de Junho — pag. 
61. 

Approvou-se a alteração feita no uniforme do 

batalhão de infanteria n.° 1 da província de Moçam- 
bioue: P. 6 de Junho— pag. 61. 

Expediente — Ordenou-se que todos os diplomas 
do executivo publicados na folha official do Governo, 
e reproduzidos nos Roletins Officiaes das Províncias 
Ultramarinas tenham execução sem dependência de 
outro aviso, ordem ou communicação : P. 30 de Outu- 
bro- pag. 432. 



Facultativos — Provi denciou-se sobre o abono dos 
vencimentos aos Facultativos da Província de S. Thomé 
e Príncipe: P. 31 de Março — pag. 39. 



Governadores — Declarou-se que a nomeação dos 
Juizes de Direito Substitutos é da attríbuição dos Go- 
vernadores: P. 8 de Abril — pag. 42. 

Gratificação alimentícia— F. Officiaes militares. 
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Bha de Orango — Mandon-se construir uma fortifi- 
cação artilhada na Ilha de Orango, cujo Rei reconhe- 
ceu o Governo Portuguez directo senhorio e possuidor 
da mesma Ilha : P. lo de Janeiro— pag. 17. 

Imtrucção publica em Moçambique — Regularam-se 
os dias feriados nas aulas de instrucçáo primaria na Pro- 
vinda de Moçambique: P. 18 de Fevereiro pag. — 
34. 

Itália — V. Convenção postal. 



Jaga de Cassange — Confirmação do auto de suh- 
miss&o do Jaga de Cassange, 2o de Setembro — pag. 
254. 

Juizes de Direito Substitutos — F. Governadores. 

Junta da Fazenda da índia— £stabeleceu-se o qua- 
dro e vencimentos dos Empregados da Junta e Conta- 
doria da Fazenda do Estado da índia: L. 7 de Abril— 
pag. 41. 

Deu-se regulamento á Contadoria da Junta da 

Fazenda do Estado da índia: D. 6 de Maio — pag.' 54. 

Junta da Fazenda de Moçambique — Approvaram-se 
as Instrncçôes dadas pelo Governador de Moçambi(p]e 
ao sub-Delegado da Delegação de Fazenda no districto 
de Queiimane : P. 13 de Fevereiro — pag. 26. 

Junta de Justiça— F. Administração de Justiça. 



Libertos — ^Declarou-se que os libertos, que saem nara 
paiz estnmgeiro, ficam no pleno goso da sua liberdade 
quando voltem á Possessão: P. 14 de Outubro — 
pag. 260. 

jJeenças — Providenciou-se sobre as licenças da- 
das aos funccionaríos para virem ao reino tratar da 
sua saúde: P. 14 de Fevweiro — pag. 27. 

JJvros — F. Administração judicial— Agentes do Mi- 
nistério Publico. 
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Macau — Creou-se um Tribunal de primeira Instan- 
cia commerdal na Cidade de Macau : L. 7 de Abril— 
pag. 40. 

Proveu-se sobre a substituição do Delegado 

do Procurador da Coroa e Fazenda na Comarca de 
Macau, quando não poder servir de Auditor nos Con- 
selhos de Guerra: P. 3 de Agosto— pag. 229. 

Marinha de j[uerra— F. Empréstimos. 

Medalha militar — Instituiu-se a Medalha militar: 
D. 2 de Outubro— pag. 258. 

Ministério Publico— F. Agentes. 
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iVoDÚM— Declarou-se que os capitães dos navios de- 
vem observar os regulamentos nos portos onde toca- 
rem: P. 18 de Fevereiro— pag. 27. 



Navios — Resolveu-se sobre a venda da carga de 
um navio arribado: P. 14 de Março — pag. 38. 

iVat7M)« de guerra — F. Abalroamento — ^Acto de Na- 
vegação — Marinha de Guerra. 

Novíssima Reforma — Mandou-se vigorar no Estado 
da índia a Novíssima Reforma Judiciaria de 21 de Maio 
de 1841, a qual vae em seguida a esta Portaria: P. 15 
de Outubro — pag. 261. 
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Obras Publicas na índia — Auctorisou-se a Junta da 
Fazenda da índia para contrahir um empréstimo des- 
tinado á canalisação de aguas para abastecimento da 
cidade de Goa: D. 2 de Outubro— pag. 257. 

Officiaes militares — Declarou-se que os Officiaes 
nomeados para commissSo permanente deixam vaga 
no respectivo corpo: P. 19 de Janeiro— pag. 18. 

Mandou-se abonar a gratificação alimenticia aos 

Ofliciaes em serviço nas guarnições das Provindas Ul- 
tramarinas: P. 21 de Abril— paff. 44. 

Prohibiu-se o uso de uniformes que não sejam 

os dos corpos a que os Officiaes pertencem, ou os cor- 
respondentes ás commissôes que exercerem : P. 7 de 
Maio— pag. 55. 

Aboliu-se o cabimento para a reforma dos Of- 
ficiaes miUtares, e estabeieceram-se pensões áquelles 
crue se impossibilitarem de continuar a servir: L. 8 de 
Junho — pag. 62. 

Operários chins— F. Timor. 

Orçamentos — Auctorisou-se a receita e despeza das 
Provindas Ultramarinas, no anno económico ae 1863 a 
1864 : 'L. 24 de Julho— pag. 86. 

Ordenou-se que com os Orçamentos das Pro- 
vindas Ultramarinas remettam os Governadores rela- 
ções circumstandadas dos bens nacionaes do Ultra- 
mar: P. 28 de Julho— pag. 227. 

Ordenou-se que com os Orçamentos das Pro- 
víncias Ultramarinas enviem os Governadores relações 
nominaes de todos os Empregados e vencimentos que 
percebem : P. 28 de Julho — pag. 228. 

Ordenou-se que com os Orçamentos das Pro- 
vindas Ultramarinas, remettam os Governadores o re- 
censeamento de toda a divida passiva dos Cofres pú- 
blicos: P. 28 de Julho— pag. 228. 

Ordenou-se que com os Orçamentos das Pro- 
vindas Ultramarinas, remettam os Governadores con* 
tas da receita e despeza das Camarás Municipaes : P. 
29 de Julho— pag. 228. 

Ordenados — F. Agentes do Ministério Publico — Fa- 
cultativos. 

Orphãos — Approvaram-se as providencias tomadas 
pelo Juiz de Direito da Comarca ae Sotavento de Cabo 
Verde, para a boa arrecadação dos capitães dos Or- 
phãos : P. 26 de Outubro — pag. 431. 



Passagens — F. Empregados. 

Pautas — F. Alfandegas de Angola. 

Pensões — F. Officiaes militares. 

Péfrti— F. Tratados. 

Pesca do coral— Approvou-se a licença dada a um 
falucho italiano, para pescar coral nos mares do archi- 
pelago de Cabo Verde : P. 10 de Abril — pag. 43. 

Poder Judicial — Esclareceu-se a duvida de um Juiz 
da Comarca das Ilhas de Goa, sobre as attríbuições do 
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o Governo Re nSo pôde ingerir nos actos do Poder Ju- 
dicial: P. 17 de Agosto — pag. 233. 
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Reçisto Criminal— Greou-se o Registo criminal nas 
Provmcias Ultramarinas: D. 24 de Agosto — pag. 233. 

Registo Parochial — Organisou-se o Registo Paro- 
chial nas Provincias Ultramarinas : D. 9 de Setembro — 
pag. 245. 

Hegião Muzilla — Approvaram-se as condições com 
que o Regulo Muzilla se reconheceu sujeito á Gorda 
Portugueza: P. 18 de Fevereiro — pag. 32. 

Relação de Goa — Declarou-se que o Delegado do 
Procurador da Coroa e Fazenda aa Comarca de Mo- 
çambique pertence ao Districto da Relação de Goa: 
P. 6de Abril — pag. 39. 

Relação de Loanda — Approvou-se a substituição do 
Juiz de Direito de Loanda, q[uando chamado a servir 
na Relação: P. 12 de Fevereiro — pag. 25. 

Remissão— V. Curadores. 



Saúde — Deram-se providencias para melhorar o es- 
tado sanitário da Cidade de S.Thomé, na Ilha do mesmo 
nome: P. 18 de Julho — pag. 85. 

V, Serviço de Saúde. 

Sé de Cabo Verde — Declarou-se ao Cabido de Cabo 
Verde que nSo deve considerar vaga a Sé, sem que 
receba participação Regia: P. 12 de Janeiro — pag. 16. 

Serviço de Saúde — Approvou-se provisonamente 
a nomeação de um Facultativo para servir na Provín- 
cia de Pragana Nagar Avely, no Estado da índia: P. 
27 de Outubro— pag. 432. 

Subsídios — Prorogou-se para o anno de 1863*1864 
a auctorisação para o Governo applicar á Província de 
Angola o subsidio de 150:000^000 réis : L. 14 de Ju- 
lho— pag. 80. 

Prorogou-se para o anno de 1863-1864 a au- 

ctorisaçâo para o Governo applicar á Província de Mo- 
çambique o subsidio mensal de 3:500j^000 réis : L. 14 
de Julho — pag. 81. 

Subsistências — Providenciou-se sobre a crise ali- 



mentícia, que ameaçava o archípelago de Cabo Verde : 
P. 9 de Outubro— pag. 260. 

Subsistencicu — Ai)riu-se um credito de 12:000j;00O 
réis, para soccorrer os habitantes de Cabo Verde, amea- 
çados de falta de subsistências : D. 12 de Novembro — 
pag. 434. 



lYmor — Auctorisou-se o Governador de Timor para 
engajar em Singapura operários, só com as condições 
de passagem gratuita e três mezes de sustento : P. 14 
de Julho — pag. 81. 

Mandou-se promover a cultura do café edo al- 
godão em Timor : P. 7 de Setembro — pag. 245. 

Constituiu-se em Província independente de 

outra o território portuguez da Ilha de Timor, e igua- 
lou-se o seu Governo em consideração aos de Macau 
e S. Thomé: D. 17 de Setembro— pag. 254. 

Tratados — Protocollo addicional ao Tratado de 
Commercio e Navegação de 26 de Março de 1853, en- 
tre Portugal e o Peru, e ratificação do mesmo Tra- 
tado: 8 de Janeiro — pag. 1. 

Carta de ratificação da Convenção Postal de 

10 de Dezembro de 1862 entre Portugal e o Reino da 
Itália : 23 de Abril — pag. 44. 

Approvou-se a Convenção Consular de 4 de 

Abril de id63, entre Portugal e o Brazii : L. 10 de Ju- 
lho — pag. 74. 

Confirmou-se eratíGcou-se a Convenção Con- 
sular de 4 de Abril de 1863, entre Portugal e o Bra- 
zii : C. 11 de Julho — pag. 74. 

Approvou-se o Tratado de Commercio e amí- 

sade entre Portugal e os Estados do Sultão de Zanzi- 
bar, assignado em 28 de Dezembro de 1861 : L. 15 de 
Julho — pag. 81. 

Tribunal Commercial— F. Macau. 
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Uniformes — V. Exercito de Moçambique — Offi- 
ciaes militares. 



Zanzibar — F. Tratados. 
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BOLETIM 



DO 



CONSELHO ULTRAMARINO. 



LEGISLAÇÃO novíssima. 

Í863. 



Sendo de conveniência e utilidade do 
serviço publico que os Funccionarios do 
Estado de qualquer graduação se não 
dêem ao trato commercial, assim para 
que hão possam desviar-se da attençao 
devida ás funcções de seus cargos, como 
para se evitarem as complicações a que 
poderia dar occasião o mesmo trato, o 
qual, alem disto, é expressamente pro- 
hibido, não só a todos os Governadores, 
senão também a outros empregados, 
pelo Alvará de 14 de Abril de 1785, e 
em especial aos Officíaes de Fazenda 
pelo artigo 28.'" do Código Commercial, 
Manda Sua Magestade £1-Rei, que os 
Governadores Geraes das Províncias Ul- 
tramarinas por nenhum modo consin- 
tam que os empregados públicos, mor- 
mente os fiscaes, sob qualquer forma 
se dêem ao commercio, suspendendo-os 
das suas funcções, em caso de contra- 



venção, e dando conta de assim o have- 
rem feito para se proceder como pede o 
bem do serviço; nao devendo porém tal 
prohibiçâo julgar-se extensiva aos que 
simplesmente forem accionistas de com- 
panhias superiormente approvadas, nem 
aos Funccionarios de eleição popular ou 
que d'ella dependam, nem aos Thesou- 
reiros das Juntas ou Delegações de Fa- 
zenda, quando em virtude da Lei ou 
Regulamento tenham sido, ou venham 
a ser, nomeados para taes cargos indi- 
víduos já negociantes; o que, pela Se- 
cretaria d*£stado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, se participa, para os 
devidos effei tos, ao Governador de Macau. 

Paço, em 8 de Janeiro de 1863,= 
José da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram a todos os 
Governadores das outras Províncias Ul- 
tramarinas. 



FIOTiMU ADiíaOMAL k% TRATAM 0E €t«IERaO B PB«T6C0U ADBiaONAl AL TBATABB BE CBIEBOO T MA- 

H Af BGAClO GBLBBBABO BRTRB P0BTD6AL B O PBB*, TEfiAGOM GBLBBRABO ERTBB EL PBRÚ T PBBTOBAL, 

A 26 BE lABCO BE 1853, B ACTA BA TROCA BA8 EL 26 BE HARZO BE 1858, E ACTA BE CAUSE BB LAB 

RATIFICAC8B8 BO lEBIO TRATABO. RATIFIGACIORES BEL IISIO TRATABB. 

Os abaixo assignados. Doutor António Los abajo firmados, doctor Don José 

Evaristo de Ornellas, Cônsul Geral de António Barrenechea, Oficial mayor dei 
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Portugal no Peru, Cavalleiro da Real 
Ordem de Nossa Senhora da Conceição 
de Vi lia Viçosa, e Doutor U. JoséAnlonío 
Barrehechea, Official MaSor do Misiste^ 
rio das relações exteriores do Peru, devi- 
damente auctorisados pelos seus respe- 
ctivos Governos, em virtude dos plenos 
poderes que reciprocamente se commu- 
nicaraNiíi c acfmram em bo» e devida 
forma, reunirtim-«e*no dia da dala para 
eflectuarem a troca das ratificações do 
Tratado de commercio e navegação en- 
tre Portugal e o Peru, concluido e assi- 
gnado na cidade de Washington aos 26 
dias do mez de Março de 1853, pelos 
Plenipotenciários nomeados para esse 
fim, o Conselheiro Joaquim César de 
Figanière e Morão por parte de Portu- 
gal, e D. Joaquim José de Osma por 
parte do Peru. 

Antes de se proceder a este acto de- 
clarou*se o seguinte: 

l."" Havendo-se estipulado no artigo 
14.° § ò."" do sobredito Tratado que a 
troca das ratificações se effectuaria na 
Cidade de Lisboa no praso de dezoito 
xoezes, e não se tendo verificado esta 
estipulação por circumstancias indepen- 
dentes da vontade das Altas Partes Con- 
tratantes, declaram os abaixo assigna- 
do6, era virtude de seus referidos plenos 
poderes, que esta demora em nada pre- 
judica a validade dos artigos doeste 
Tratado, cujas ratificações eonvieram 
em trocar nVsta Cidade e no dia de 
hoje. 

2.'' Havendo-se estipulado nas notas 
reversaes, que assignaram e se transmtt- 
tiram os Plenipotenciários portuguoz e 
peruano em Washington a 36 de Março 
de 1 853, as quaes approvou o Congresso 
peruano por Lei de 28 de Novembro de 
1 862, mandada executar pelo Supremo 
Governo da Republica na mesma data, 
«qwe o Governo de Soa Magcstade Fi- 
detissima na occasião da troca das rati- 
ficações em Lisboa indicará ao Governo 
do iPerá quaes são os portos ultramari- 
nos de Portugal abertos ao eomraercio 



Ministério de relaciones exteriores dei 
Peru, y Doctor António Evaristo de Or- 
nellis^-Covksirlig^eneral de Portugal en el 
P^r4, ((abuiter» de la Real Orden de Nues- 
tra Senora de la Concepcion de Villa Vi- 
ciosa, debidamente auctorizados por sus 
respectivos Gobiernos, en virtud de los 
plenos poderes que reciprocamente se 
conaunicanoB y cncoi^trwou e« bueiia y 
debida forma, se reunieron el dia de la 
fecha para efectuar el cange de las ra- 
tificaciones dei Tratado de comercio y 
navegacion entre el Peru y Portugal, 
concluido y firmado enla ciudad de W^ash- 
ington á los 26 dias dei mes de Marzo 
de 1853 por los Plenipotenciários nom- 
brados para ese fin Don Joaquim José 
de Osma por parte dei Peru, y el Con- 
sejero Joaquim César de Figanière y Mo- 
rão por parte de Portugal. 

Antes de proceder á este acto se de- 
claro lo que sigue: 

1.^ Habiendose estipulado en el artí- 
culo 1 4.'* § 5,^ dei antediclio Tratado, que 
el cange de las ratíficacioncs se efectua- 
ria en la ciudad de Lisboa en el térmmo 
de diez y ocho meses, e no habiendose 
verificado esta estipulacion por circum- 
stancias independientes dela voluntad de 
las altas partes contratantes, declararon 
los abajo firmados, en virtud de sus res- 
pectivos plenos poderes, que esta demora 
en nada perjudica Ia validez do los artí- 
culos dei Tratado cuyas ratificacioties 
convinieron en cangear en esta ciudad 
el dia de hoy. 

2.° Habiendose estipulado en las no- 
tas reversales que firmaron y se trans* 
mitieron los Plenipotenciários peruano 
y português en Washington, á los 26 
dias dei mes de Marzo de 1853, las que 
aprobó el Congreso peruano por Lei de 
28 de Noviembre de 1 862, mandado eje- 
cutar por el supremo Gobierno de la 
Republica en la misma fecha: tqne el 
Gobierno de Su Majeslad Fidelísima, ai 
tiempo de cangearse las ratificaciones 
en Lisboa, indicará ai- Gobierno dei Pe- 
ru, cuales son los puertos ultramarinos 
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ria português € fioou motuftineiite 6ii^ 
tcodida, q«ie os pai^ios dii& praviaeiasiil*' 
tramarinafi partug^ossas abertos ao cmn* 
mercio estrangeiro, segundo os Reac» 
Decretos de & de Junhode 1 844, de 17 
die Outubro de IdâS e de 6 de Outubro 
de 1856^ sao os seguintes: ArcUpelago 
de Cabo Verde. Na Ittia de S. Tkiago, o 
porto da Cidade da Praia.. Na llb^ de 
Maio, o porto iagfoz. Na Ilha da Boa 
Vista» o porto de Sal Rei. Na Ilha do 
Sal, o porto da Madama ou porto Mar^ 
tins. Costa de Guiné^ os portos de Bissau 
e Cacheu. Ilhas de S. Thomé e PriD*- 
cipe. Na Ilha do Pi*incipe, o porto tam- 
bém chamado da Bahia das Agulhas, ou 
aquelle para onde foi transferida a res- 
pectiva Alfandega. Na Ilha de S. Thom^f 
o porto da cidade. Angola e Beoguella, 
o porto de Loanda, o porto de Benguelb 
e o porto de Ambriz. Costa de Moçam- 
bique, os portos de Moçambique, Ibo, 
Quelimane, Inhambane e Lourenço Mar- 
ques, bem como os portos da mesma 
Província de Moçambique em que se 
acharem estabelecidos postos íiscaes. Es- 
tados portuguezes na índia Oriental, os 
portos de Goa, Damão e Diu. Archipe- 
lago de Solor e Timor. Na Ilha de Timor 
o porto de Dilly. Estabelecimentos de 
Macau: os portos da cidade de Macau 
tanto o interno denominado do Rio, 
como os externos da Taipa e da Rada. 
Os ditos portos de Macau são portos 
francos para o commercio de todas as 
nações, sendo n elles admittidos os ge* 
neros e mercadorias sem pagamento de 
direitos, salvo nos casos previstos e de- 
clarados no Decreto de 30 de Novembro 
de 1845. . 



E, em virtude de que nas referidas 
notas reversaes está declarado «que as 
estipulações do mesmo Tratado não são 
applieaveís aos portos e territórios das 
Pi^vincias Ultramarinas de Portugal on- 
de o commercio não seja legalmente per- 



de PiortugaK aÍMrt;e9 ai oomerck) estmn^ 
joro»; declaro el Pèe^rpotenoíarío port»* 
guês y qciedó mutoamento entenAMto^ 
que los p^ertclft^le ks Províncias Ultft^ 
marinas portuguesas, abiertos aicmner^ 
ciò estranjero, segun los reales Deeretos 
de & de Junio de 1844, de 17 de OGtit>- 
brede 185â y de 6 de Octubre de 1856; 
son los segitientes: Archípielago deCabo 
Vorde. En la. islã de S. Tiago, et puertoée 
la eíudad de Praia. En la islã de Ma«(H 
eUpuerto Inglês. En la islã de Boa Vista, 
el puerto de Sal Rei. En la islã de Satv 
el puerto de la Madama ó el puerto Mar^ 
tins. Costas de Guiné, los puertos &t 
Bissau y Cacheu. Islãs de S. Thomé y 
Príncipe. En la islã dei Príncipe, el puer- 
to Uamado tambien de la Bahia de his 
Agulhas 6 aquel para donde fué transfe- 
rida la respectiva aduana. En la islã de 
S. Thomé, el puerto de la Ciudad. An- 
gola y Benguella, el puerto de Loanda, 
el puerto de Benguella y el puerto de 
Ambriz. Costa de Moçambique, los puer- 
tos de Moçambique, Ibo, Quelimane, 
Inha mbane y Lou renço Marques, asi como 
los puertos de la misma Província de Mo- 
çambique en donde se hallan estableci- 
dos puestos íiscales. Estados portugue- 
ses en la índia Oriental. Los puertos de 
Goa, Damão y Diu. Archipíélago de So^ 
lor y Timor. En la islã de Timor el puer- 
to de Dilly. Establecí mentos de Macau, 
los puertoj de la ciudad de Macau, tanto 
el interno denominado el Rio, como los 
externos de la Taipa y de la Rada. Los 
dichos puertos de Macau son puertos 
francos para el comercio de todas las 
naciones, siendo en ellos admitidos los 
géneros y mercadorias sin pagamento 
de dercchos, salvo en los casos previstos 
y declarados en el Decreto de 20 de No- 
viembre de 1845. 

Y, en virtud de que en las referidas 
Notas reversales está declarado «que las 
estipulaciones dei mismo Tratado non 
son aplicables á los puertos y territórios 
de las Províncias Ultramarinas de Por- 
tugal á donde el comercio no sea legai- 
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mittido a todos os estrangeiros», estipu- 
lação pela qual o Governo portuguez se 
reservou o direito de declarar que espé- 
cie de mercadorias se podem ou nSo in« 
troduzir pelos portos abertos ao com- 
mercio estrangeiro, declarou o Plenipo- 
tenciário portuguez e ficou mutuamente 
entendido que as mercadorias ou géne- 
ros de commercio, cuja importação nas 
mesmas Províncias Ultramarinas portu- 
guezas está inteiramente vedada ao com- 
mercio estrangeiro, e cuja menção está 
feita na Tabeliã n.® 2 do Real Decreto 
de 5 de Junho de 1844 e na Tabeliã 
annexa ao Real Decreto de 23 de Junho 
de 1847, sSo: peças de artilhcria, pro- 
jectis, mixtos incendiários, cobre ou 
bronze sellados em moeda portugueza, 
pólvora, sal, sabão, rapé e toda a espé- 
cie de tabaco em pó, chitas azues e zuar- 
tes, aguardente de vinho, vinagre de vi- 
nho, vinhos; podendo porém admittír-se 
vinhos estrangeiros, sendo levados em 
caixas ou outros volumes, que nao con- 
tenham menos de vinte e quatro garra- 
fas de meia canada (medida de Lisboa) 
ou quarenta e oito de quartilho (mesma 
medida), pagando por cada meia canada 
em moeda provincial, a quantia corres- 
pondente a 300 réis, moeda de prata 
de Portugal. 

Logo fícou mutuamente convindo e 
ajustado que todas as declarações pre- 
cedentes serão consideradas como fa- 
zendo parte do referido Tratado e terão 
a mesma força e valor. 

Depois havendo os abaixo assignados 
cuidadosamente examinado e conferido 
as ratificações, acompanhadas de copias 
legaes e authenticas das notas reversaes 
, acima citadas, trocaram tanto estas como 
aquellas na forma do estylo. 

Em testemunho do que assignaram e 
sellaram como os sellos das suas armas 
o presente protocollo por duplicado na 
Cidade de Lima, aos 8 dias do mez de 
Janeiro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cbristo de 1863.=(L. S.) 



mente permitido á todos los estranjeros», 
estipulacion por la cual el Gobíerno por^ 
tugués se ha reservado el derecho de de- 
clarar que espécie de mercadorias pue- 
den ó no introducirse por los puertos 
abiertos ai comercio estranjero, declaro 
el Plenipotenciário português y quedo 
mutuamente entendido que Ias merca- 
dorias ó géneros de comercio cuya ím- 
portacion en las mismas Provincias Ul- 
tramarinas portuguesas está enteramen- 
te vedada ai comercio estranjero y cuya 
mencíon está hecha en la tabla n."" 2 
dei Real Decreto de 5 de Jnnío de 1 844, 
y en ia tabla anexa ai Real Decreto de 
23 de Junio de 1847, son: las piezas de 
artillería, los proyectiles, los mixtos in- 
cendiários, el cobre ó el bronce sellados 
en moneda portuguesa, la pólvora, la 
sal, el jabon, el rapé y toda la espécie 
de tabaco en polvo, chitas azules y zar- 
tes (percalas ordinárias), el aguardiente 
de vino, el vinagre de vino, los vinos; 
pudíendo sin embargo admitirse vinos 
estranjeros 1 levados en cajás o otros vo- 
lumenes que no contengan menos de 
veintecuatro botellas de media canada 
(medida de Lisboa) ó cuarenta y ocho 
de cuartillo (mísma medida) pagando por 
cada media canada en moneda provin- 
cial la suma correspondiente a 300 réis 
de moneda de plata de Portugal. 

Luego quedo reciprocamente conve- 
nido y ajustado que todas las declara- 
ciones precedentes serán consideradas 
como partes dei referido Tratado y ten- 
drán la misma fuerza y valor. 

Despues y habiendo los ^bajo firma- 
dos cuidadosamente examinado y com- 
parado las ratificaciones acompafiadasde 
copias legales y autênticas de las Notas 
reversales arriba citadas, cangearon tan- 
to estas como aquellas en la forma de 
estilo. 

En fé de lo que fírmaron y seliaron 
con los sellos de sus armas este proto- 
colo por duplicado en la cíudad de Lima, 
á los 8 dias dei mes de Enero dei afio dei 
nacimiento de Nuestro Seftor Jesu Cristo 
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António E. de OmeUas.^=^{L. S.) José de 1863.«=(L. S.) José J. Barre^iechca 
A. Barrenechea. «=«(L. S.) António E, âe Omellas. 

Tratado e Dotas reversaes a qae se refere o Protocollo. 

Dom Pedro, por Graça de Deus Rei de Portugal e dos Alg;arves, d aquém e 
d^alem mar em Africa, Senhor de Guiné e da conquista, navegação e commercio 
da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço saber aos que a presente Carta de 
confirmação e ratificação virem que aos 36 dias do mez de Março de 1853, se 
concluiu e assígnou em Washington, entre Portugal e a Republica do Peru, pelos 
respectivos Plenipotenciários munidos dos competentes plenos poderes um Tra- 
tado de commercio e navegação, cujo teor é o seguinte: 



En nombre de la Santisima Trinidad:. 
La Republica dei Peru y Su Majestad 
Fidelisima Ia Reyna de Portugal y de 
los Algarbes, animadas igualmente dei 
deseo de mantener relaciones de buena 
inteligência entre los respectivos Esta- 
dos, y de estender, eslrechar y consoli- 
dar entre ellos las relaciones de comer- 
cio; y convencidas de que este objeto 
no se puede conseguir mejor sino ado- 
ptando un sistema de completa líbertad 
de navegacion, y perfecta reciprocidad, 
fundada en principies de equidad igual- 
mente benéficos para ambos paises; han 
acordado, por consiguiente, celebrar un 
Tratado de comercio y navegacion, y 
con este fin han nombradp por sus res- 
pectivos Plenipotenciários, á saber: 

El Presidente de Ia Republica dei 
Períi, á Don Joaquim José de Osma, su 
Enviado extraordinário y Ministro Ple- 
nipotenciário cerca dei Gobierno de los 
Estados Unidos de America; y Su Ma- 
jestad la Reyna de Portugal á Joaquim 
César Figanière y Morao, de Su Consejo, 
Comendador de la Orden Militar de 
Cristo y de la de Nuestra SeRora de la 
Concepcion de Villa Viçosa, Ministro re- 
sidente de Portugal cerca dei mismo 
Gobierno de los Estados Unidos de Ame- 
rica. 
Os quaes, depois de haverem recipro- loos cuales, despues de haberse comu- 
camente communicado os seus respecti- nicado reciprocamente sus respectivos 
vos plenos poderes, que acharam em boa plenos poderes, y hallandolos en buena 
e devida forma, convencionaram e con- y debida forma, han convenido en los 
cluiram os artigos seguintes: artículos siguientes: 



Em nome da Santissima Trindade: 
Sua Magestade Fidelíssima a Rainha 
de Portugal e dos Algarves e a Repu- 
blica do Peru, igualmente animadas do 
desejo de manter relações de boa intel- 
ligencia entre seus respectivos Estados, 
e de estender outrosim, e consolidar as 
relações commercíaes enlre elles, e con- 
vencidas de que este objecto nao se pode 
melhor conseguir do que pela adopção 
de um systema de inteira liberdade de 
navegação e perfeita reciprocidade, fun- 
dada nos princípios de equidade igual- 
mente benéficos para ambos os paizes, 
assentaram, em consequência, de con- 
cluir um Tratado de commercio e nave- 
gação, para cujo fim nomearam por seus 
respectivos Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade a Rainha de Portugal 
a Joaquim César de Figanière e Morão, 
do seu Conselho, Commendador da Or- 
dem Militar de Christo e da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
Ministro residente de Portugal junto ao 
Governo dos Estados Unidos da Ame- 
rica; e o Presidente da Republica do 
Peru a Dom Joaquim José de Osma, seu 
Enviado extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciário junto ao mesmo Governo dos 
Estados Unidos da America. 
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Artigo 1 / Haverá entre os territórios 
das AU»6 Partes contratantes reciproca 
liberdade de commercio e navegaçãp. 
Os súbditos e cidadãos dos seus respecti- 
vos Estados poderão mutua c livremente 
entrar com seus navios e cargas nos por- 
tos» rios o logares dos territórios de cada 
uma das ditas Partes contratantes, aonde 
quer que o commercio estrangeiro é ou 
vier a ser permittido. 

Os ditos súbditos ou cidadãos terão 
igualmente liberdade de passar, pousar 
e residir em qualquer parte dos ditos 
territórios, a fim de tratar de seus ne- 
gpcios; e gosarão, para esse fim, a mes- 
ma segurança e protecção que os natu- 
raes do paiz onde residem, sob condição 
de se sujeitarem ás Leis e ordens do Go- 
verno que ahi regerem, especialmente aos 
regulamentos commerciaes em vigor. 

Art. 2.® Os navios portuguezes, me- 
dindo 200 ou mais toneladas, que apor- 
tarem carregados ou em lastro aos por- 
tos do Peru, não pagarão outros ou 
maiores direitos de tonelagem, de pba- 
roes, pilotagem, ancoradouro, quaren- 
tena e salvadego em caso de avaria ou 
naufrágio, ou quaesquer outros encar- 
gos e direitos de qualquer natureza ou 
denominação que sejam, que os que pa- 
gam nos ditos portos os navios peruanos 
de igual medição; e reciprocamente os 
navios peruanos, medindo 200 ou mais 
toneladas, que aportarem aos portos do 
Reino e Províncias Ultramarinas de Por- 
tugal, carregados ou em lastro, não pa- 
garão outros nem maiores direitos de 
tonelagem, de pharoes, pilotagem, anco- 
radouro, quarentena e salvadego em caso 
de avaria ou naufrágio, ou quaesquer ou- 
tros encargos e direitos^ de qualquer na- 
tureza ou denominação que sejam, que 
os que pagam nos ditos portos os na?ios 
pprtuguezes de igual medição e proce- 
dência. 

Fica entendido que reciprocamente os 
navios de menos de 200 toneladas de 



Articulo 1 .^ Habrá entre k)s territó- 
rios de las Altas Partes contratantes 
reciproca libertad de comercio y nave- 
gacion/Los ciudadanos á súbditos de los 
respectivos Estados podran entrar libre- 
mente con sus buques y cargaraentos 
en tos puertos, rios y lugares de los tev* 
ritorios de cada una de kis dichas Par- 
tes contratantes, donde se permita ó se 
permitiere en adelante el comercio es- 
tranjero. 

Dichos ciudadanos o súbditos tendrán 
igualmente libertad de transitar, per- 
manecer y residir en cualquiera parte 
de dichos territórios a fin de tratar de 
sus negócios, y gozarán, con este fin. Ia 
misma seguridad y proteccion que los 
naturales dei pais en que residan, bajo 
la condicion de que se sugetarán á las 
leyes y decretos dei Gobierno que alli 
rijan, y en especial á los reglamentos de 
comercio vigentes. 

Art. 2.^ Los buques peruanos de mas 
de 200 toneladas de registro, que entren 
en los puertos dei reyno o de las Pro- 
vincias Ultramarinas de Portugal, car- 
gados o en lastre, no pagarán otros ó 
mas altos derechos en razon de tonela- 
das, faro, pilotage, puerto, cuarentena 
y salvamento en caso de avaria o nau- 
frágio, ni otros impuestos, sea cual fuere 
sua naturaleza ó denominacion, que los 
que pagan en dichos puertos los buques 
portugueses de igual porte y proce- 
dência; y reciprocamente los buques 
portugueses de mas de 200 toneladas 
que entren en los puertos dei Peru, 
cargados ó en lastre, no pagarán otros 
o mas altos derechos en razon de tone- 
ladas, faro, pilotage, puerto, cuarentena 
y salvamento en caso de avaria o nau^ 
fragio, ní otros impuestos, sea cual fuere 
su naturaleza ó denominacion» que los 
que pagan en dichos puertos los buques 
peruanos de igual porte. 



Entendiendose que reciprocamente 
los buques de menos de 200 toneladas 
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meéiçio aertío tratados, ims portos 4m 
duas Altas Partes contratantes, quanto 
to pag^amento dos mencionados direitos, 
eomo o forem os navios da nação mais 
favorecida. 

Art. 3.^ Não se imporão outros nem 
maiores direitos na importação no Peru 
de genere algum que seja ppoducto na- 
tural ou de manufactura do Keino e Pro- 
▼incias Ultramarinas de Portugal, nem 
oetros ou maiores direitos serão impos- 
tos na importação em o Reino e Pro- 
víncias Ultramarinas de Portugal de ne- 
nhum género de producçSo natural ou 
de manufactura do Peru, alem d'atfuel- 
Jes que pagam ou vierem a pagar iguaes 
géneros de producção natural ou de ma- 
nufactura de qualquer outro paiz es- 
trangeiro. 

Nem se estabelecerão outros ou maio- 
res direitos, encargos ou alcavallas, de 
qualquer natureza ou denominação que 
sejam, no transito por os rios, canaes e 
estradas da Republica do Peru, e do 
Reino e Províncias Ultramarinas de Por- 
tugal, de qualquer género de producção 
natural ou de manufactura dos dois Es- 
tados respectivamente, alem d'aquelles 
que pagam ou vierem a pagar, no mes- 
mo caso, iguaes géneros de producção 
natural ou de manufactura da nação 
tnaís favorecida. 

Nem se estabelecerá prohibição al- 
guma na importação ou exportação de 
qualquer gcnero de producção natural 
ou manufactura da Republica do Peru 
e ilhas adjacentes que lhe pertencem 
ou do Reino e Províncias Ultramarinas 
de Portugal respectivamente em algum 
d'elles, que do mesmo modo se não es- 
tabeleça igualmente para todas as ou- 
tras nações estrangeiras. 

Nem se estabelecerão outros ou maio- 
res direitos ou encargos em qualquer 
dos dois paizes, sobre a exportação do 
quaesquer géneros para a Republica do 
Peru ou para o Reino c Provinetas Ul- 
tramarinas de Portugal, respectivamen- 
te, além dos que se pagam pela eipor- 



de registro, serán tratados en los puer- 
tos de una ó outra Alta Parte oontra- 
tante, en cuanto ai pago de los derechos 
mencionados, como los buques de la na- 
cion mas favorecida. 

Art. 3." No se impondrán oiros ó mas 
altos derechos á la importacion en Por- 
tugal y sus Provindas Ultramarinas, de 
cualquier género, producto natural ó 
manufactura dei Peru, ni se impondrán 
otros 6 mas altos derechos & la iinpor^ 
tacion en el Peru de cualquier género, 
producto natural ó manufactura dei 
reyno ó de las Províncias Ultramarinas 
de Portugal; sino áquellos que pagan 6 
pagaren en adclante iguales géneros, 
productos naturales ó mamifacturas de 
cualquier otro pais estranjero. 

No se establecerán otros ó mas altos 
derechos, impuestos ó gabelas de cuáU 
quiera naturaleza ó denominacion que 
sean, en el transito por los rios, canales 
ó caminos dei reyno y Provindas Ultra- 
marinas de Portugal y de la Republica 
dei Peru, de cualquier género, producto 
natural ó rpanufactura de los dos Esta- 
dos respectivamente, sino áquellos que 
pagan ó pagaren en adelante en igual 
caso los mismos géneros, productos na- 
turales o manufacturas de la nacion mas 
favorecida. 

Ni se establecerá prohibicion alguna 
á la importacion ó exportacion de cual- 
quier género, producto natural ó ma- 
nufactura dei reyno y Provincias Ultra- 
marinas de Portugal ó de la Republica 
dei Peru é islãs adyacentes que le per- 
tenecen respectivamente en uno y otro 
Estado, que dei mismo modo no se esta- 
blezca igualmente para las dcmas na- 
eiones estranjeras. 

Ni se establecerán otros ó mas altos 
derechos ó impuestos en cualquiera de 
los dos paises para la exportacion de 
Gualesquier géneros para el reyno de 
Portugal y sus Provincias Ultramarinas 
6 para la Republica dei Pcrú, respecti» 
vãmente, sino los que se pagan para la 
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taçSo de iguaes g;eneros para outro paíz 
estrangeiro. 

Pica entendido e convencionaram as 
Altas Partes contratantes, que, seja qual 
for o principio ou maneira estabelecida» 
ou que venha a estabeiecer-se, para im- 
por e perceber os direitos, tanto de im- 
portação como de transito, nos respecti- 
vos Estados, nunca se exigirá maior 
somma de dinheiro por uma mesma 
quantidade, medida ou peso dado de 
qualquer género ou mercadoria, do que 
aquelia que pagar o mesmo artigo de 
producção natural ou manufactura da 
nação mais favorecida. 

Art. 4.^ Pagar-se-hão os mesmos di- 
reitos e serão concedidos os mesmos 
favores, dcducçoes ou privilégios pela 
importação no Peru de qualquer género 
de producção natural ou manufactura 
de Portugal e suas Províncias Ultrama- 
rinas em navios de 200 ou mais toneladas, 
quer a dita importação seja feita cm na- 
vios portuguezes, ou em navios da dita 
Republica, e reciprocamente se pagarão 
os mesmos direitos, e serão concedidos os 
mesmos favores, deducções e privilégios 
pela importação em o Reino e Provin- 
cias Ultramarinas de Portugal, de qual- 
quer género de producção natural ou 
manufactura da Republica do Peru em 
navios de 200 ou mais toneladas, quer 
a dita importação se faça em navios da 
dita Republica ou em navios portu- 
guezes. 

Art. 5.** Toda a sorte de mercadorias 
e artigos de commercio que legalmente 
podem ser exportados ou reexportados 
dos portos de uma das Altas Partes con- 
tratantes para qualquer paiz estrangeiro 
cm navios nacionaes, poderão igualmen- 
te ser exportados ou reexportados dos 
ditos portos em os navios de outra parte, 
respectivamente, sem pagar outros ou 
maiores direitos ou encargos, de qual- 
quer modo ou denominação que sejam, 
do que se as ditas mercadorias ou arti- 
gos de commercio fossem exportados ou 
reexportados em navios nacionaes. 



exportacion de iguales géneros para otro 
pais estranjero. 

Y queda entendido y convenido entre 
las Altas Partes contratantes» que sea 
cual fuere el principio o sistema esta- 
blecido, ó que en adelante se estable- 
ciere, para imponer y percibir los dere« 
chos de importacion y de transito en 
los respectivos Estados, nunca se exijírá 
mayor suma de dinero por una raisma 
cantidad, medida o peso determinado 
de cualquier género ó mercadoria que 
aquelia que pagare el mismo articulo, 
producto natural ó manufactura de la 
nacion mas favorecida, 

Art. 4." Se pagarán los mismos de- 
rechos y se conceder án los mismos favo- 
res, descuentos o privilégios para la 
importacion en el reyno y Províncias 
Ultramarinas de Portugal de cualquier 
género, produqto natural ó manufactura 
de la Republica dei Peru en buques de 
mas de 200 toneladas de registro; ya 
sea que la importacion se haja bajo el 
pabellon peruano o el português: y re- 
ciprocamente se pagarán los mismos de- 
rechos y se concedcrán los mismos fa- 
vores, descuentos y privilégios para la 
importacion en el Peru de cualquier 
género, producto natural ó manufactura 
de Portugal ó sus Provindas Ultramari- 
nas en buques de mas de 200 toneladas 
de registro, ya sea que Ia importation 
se haja bajo el pabellon português ó el 
dei Peru. 

Art. 5.° Toda clase de mercadorias y 
artículos de comercio que puedan ser 
legalmente exportados ó reexportados 
de los puertos de una de las Altas Par- 
tes contratantes para cualquier pais es- 
tranjero en buques nacionales, podrán 
igualmente ser exportados o reexporta- 
dos de los mismos puertos en los buques 
de la otra Parte, respectivamente, sin pa- 
gar otros ó mayores derechos ó impuestos 
de cualquiera clase ó denominacion que 
sean, que si las dichas mercadorias ó ar- 
tículos de comercio fuesen exportados ó 
reexportados en buques nacionales. 
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E conceder-fle-hio os mesmos favores 
e deducções de direitos, quer a exporta- 
çio ou reexportação seja feita em navios 
de uma ou de outra das ditas Partes. 

Art. 6.*^ Se uma das ditas Partes con- 
tratantes vier a conceder á outra naçSo 
qualquer favor, privilegio ou isenção era 
commercío ou em navegação, se fará 
tambau extensivo á outra Parte, livre- 
mente se livremente for concedido, ou 
por compensação equivalente se a con- 
cessão for condicional* 

Art. l."" Fica expressamente enten- 
dido que nenhuma das estipulações con- 
teúdas no presente Tratado será appli- 
cavel á navegação e commercio de cabo* 
tagem de qualquer dos dois paizes, que 
cada uma das Altas Partes contratan- 
tes exclusivamente se reserva. 

Os navios porém de qualquer dos dois 
paizes poderão descarregar partedas suas 
mercadorias em um porto dos dominíos 
de qualquer das Altas Partes contratan- 
tes, ende o commercio estrangeiro for 
permittído, e d ahi proseguircomoreslo 
da sua carga para qualquer outro, ou 
outros portos dos mesmos dominios, onde 
da mesma forma o commercio estran- 
geiro seja permittido, sem, em taes ca- 
sos, pagar maiores ou diversos direitos 
do que pagariam os navios nacionaes de 
20O'e mais toneladas cm simílhantes cir- 
Gumstancias, e poderão também carre- 
gar do mesmo modo em diíTerentes por- 
tos na mesma viagem para outros paizes. 

E fica estipulado e entendido que se- 
rão considerados c tidos por navios por- 
tuguczes ou peruanos aquelles cujos 
donos o capitães sejam súbditos e cida- 
dãos das Altas Partes contratantes, e 
que navegarem com os documentos ne- 
cessários, na conformidade das Leis e 
Ordenações do paiz a que pertencerem. 

Art. 8.^ Os súbditos e cidadãos de 
uma e outra das Altas Partes contra- 
tantes com as suas euibarcações, tripu- 
lações, mercadorias e eífeitos commer- 
ciaes que lhes pertençam, não [>oderão 
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Y se concederán los roismos favores ó 
descuentos de derechos, sea la expor- 
tacion ó reexportacion en buques de 
una o otra de dichas Partes. 

Art. 6.° Cualquier favor, privilegio 
ó exencion relativamente ai comercio ó 
navegacion que cualquiera de las Altas 
Partes contratantes concediere á otra 
nacion, se hará estensivo tambien á la 
otra Parte, gratuitamente si la conce- 
sion hubiese sido gratuita, ó mediante 
una compensacion equivalente si la con- 
cesion hubiese sido condicional. 

Art. 7.** Queda espresa mente ' con- 
venido que ninguna de Ias estipula- 
cíones conteúdas en el presente Tratado 
será aplicable á la navegacion y comer- 
cio de cabotaje de cualquier de los dos 
paises, que cada una de las Altas Partes 
contratantes exclusivamente se reserva. 

Sin embargo, los buques de cualquier 
de los dos paises podrán descargar parte . 
de su cargamento en un puerto dei terri- 
tório de cualquiera de las Altas Partes 
contratantes abierto ai comercio csiran- 
jero, y proseguir de ahi para otro ó 
otros puertos cie dichos territórios abier- 
to tambien ai comerciç estranjero, sin 
pagar en tales casos otros ó mas altos 
derechos que los que pagarian los bu- 
ques nacionales de mas de 200 tone- 
ladas en semejantes circunstancias; y 
podrán tambien cargar de la misma roa- 
nera en diferentes puertos, en un mis- 
mo viaje para otros países. 

Y queda estipulado y entendido que 
serán considerados y tenidos por buques 
peruanos ó portugueses aquellos cuyos 
cluellos y capitanes sean cíudadanos ó 
súbditos de las Altas Partes contratan- 
tes, y que naveguen com los documen- 
tos necesarios segun las leyes e orde- 
nanzas dcl pais á que pertenecen. 

Art. SJ^ Los ciudadanos y súbditos 
de una ó otra de las Altas Partes con- 
tratantes, sus buques, las tripulaciones 
de estos, y las mercadorias ó efectos de 
comercio que Ics pertenezcan, no po- 
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para iienhinna exlpedtção (tníUtar, wsm 
fiíara ^ serviço publico -ou particular, 
qualquer qu€ seja, sem se conceder aos 
interessados 'iMna justa e suflíiciente in- 
dcimiisação. 

Art. é."* Os súbditos ou cidadíosde 
qualquer ^m Pairtes coín tratantes, ffiic 
ferem obrigados a prociínir refugio ou 
asylo em. ^íguiis dos rios, bahias, porfos 
ou terpitortos da outra, com seus navios, 
ou sofain mercantes ou de guerra, por 
causa de temporal, perseguição de pira- 
tas ou inimigos, serào recebidos e trata- 
dos oom humanidade, dando-se-lhes todo 
o favor, auxilio e protecção para depa- 
rar os seus navios, procurar mantimen- 
tos e pòr-se em estado de continuar a 
sua viagem sem nenhum obstáculo ou 
molestaçào, e sem se lhes exigir que 
descarreguem toda ou parte da carga 
se nâo for preciso. 

Art. 10.*^ A Republica do Peru se 
obriga a conceder a qualquer súbdito 
oq súbditos portuguezes, que queiram 
estabelecer uma carreira de vapores en- 
tre os vários portos habilitados na costa 
do Peru, os raesnios privilégios de car- 
regar e descarregar carga ou frete, en- 
trar Bos mais portos para receber e lar- 
gar passageiros, suas bagagens, dinheiro 
e "prata em barra, transportar as malas 
publicas, estabelecer depósitos de car- 
vão, construir machinas e estaleiros para 
reparar e arranjar os vapores, e todos 
os outros favores concedidos a qualquer 
outra ^associação òu companhia. 



É alem d'isso concordado entre as 
duas Altas Partes Contratantes que os 
vapores de qualquer das ditas partes 
não estarão sujeitos nos portos da outra 
a direito algum de tonelagem, porto ou 
outros símilhantes, excepto aquelles a 
ífate o estejam ou estarão os de qualquer 
outra -associação ou companhia estran- 
geira. 

Art. 11/ Cada uoki das Altas Partes 



érén ser dcMindos, nefiiiiMirgsdos «ri ddu- 
pados para <nmg«iim expedieion n>»lii- 
t8F, m fora nkigona espécie de servieio 
público ó fiar ticular que sea, sin que sè 
conceda á los intet*esados justa y Su6- 
oien%e rndemfnitaoiou. 

Ai^. 9.^ «Los Cfudadanes ó suíbdí^OB 
de cualquiera de las Parles contratan- 
tes que se vieren obligados á buscar 
refugio ó asilo en alguno de los ri(», 
b^kias, puertos é torrítoríos de la otra 
Parte, con sus buqcres, seen mercantes 
ó de guerra, poi*^ causa de temporal, 
persecucion de piratas ó onemigos, se- 
rán recebidos y tratados com hurnsm- 
dad, dandoseles todo favor, auxilio y 
proteccion para reparar sus buques, pro- 
cura rse viveres y ponerse en estado de 
continuar su viaje, sin níngun obstáculo 
o moléstia, no exijiendoles que descar- 
guen toda 6 parte de sua carga, si no 
fuere preciso. 

Art. 10.° La Republica dei Peru, se 
compromete á conceder á cualquier súb- 
dito ó súbditos portugueses que quicran 
establecer una íinea de vapores para na- 
vegar com regularidad entre los dife- 
rentes puertos de entrada en la costa 
dei Peru, los mismos privilégios para 
embarcar y desembarcar carga ó flete, 
entrar en los puertos intermédios con 
objeto de recibir y desenybarcar pasa- 
geros y sus equipajes, dinero y plata en 
barras, llevar las balijas de correos, for- 
mar depósitos para carbon, establecer 
máquinas y talleres para reparar y ca- 
renar los vapores; y t^dos los demas 
favores que goce cualquiera otra socio'- 
dad ó companía. 

Convienen adernas ias dos Altas Par* 
tes Contratantes en que los vapores de 
cualquiera de «lias no estarán obligados 
á pagar en los puertos de ia otra nin- 
guna clase de derechos de toneladas, 
puerto ni otros scmejantes, sino los que 
pagan ó pagaren los de cualquiera otra 
sociedad 6 compaftia estranjera. 

Art. 11.^ Cada una de las Altas Par- 
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Coosiifes» Vico-^Gofisulea e Ageolea Coq^ 
siijbftres pai^tti o^ poirlo^ 4» outra. miIOiX^ 

<I5 qii«ae& gosacua 4antra d^ sou» nest. 
ya€t.Lvyo& djstf icU>s ci^nauian^s de todas 
06) dir6Íito&, privilegias o ii»[Banídade.<» 
cwcedidas aos^ da uaçãa v»sis favorer' 

Mb6^ pata q4M^ os Conaules, Yico*(uonr> 
suks e Ag:eQUs Consulares possam func- 
cionan como tâea, deverão apresenlac a 
sua nomeaçio ou palenle em.devidp for- 
ma ao governo do paiz. a íio) de obter 
o preciso exâqtMiw\ e concedido, este, 
serão tidos e considerados como taes 
Cônsules» Vicc-Cionsules e Agentes Con- 
sulares por todas as auctoridades, ma- 
gistrados e habitantes do districto con- 
sular da sua residência. 

Sem embargo, cada uma das Altas 
Partes Contratantes se reserva o direito 
da exceptuar aquelles portos ou logares 
onde nao se julgue conveniente a admis- 
são e residência de taes funccionarios; 
fica entendido porém que n'esse caso a 
exclusão ou recusa de admitti-Ios deverá 
ser commum ou geral para todas as 
nações. 

Se algum d'estes Cônsules exercitar 
o commercio, ficará sujeito ás mesmas 
leis e usos a que sao sujeitos os indi- 
víduos particulares da sua nação nos 
mesmos logares, relativamente ás suas 
transacções commcrciaes. 

E aqui fica declarado que no caso de 
offensa contra as leis, o dito ConsuU 
Yice-Consul ou Agente Consular poderá 
ser ou punido conforme o direito, ou 
mandado sair, declarando o governo 
oflendido ao outro as rasoes do seu pro- 
cedimento. 

Os archivos e papeis dos consulados 
serão respeitados inviolavelmente, e por 
nenhum pretexto poderá qualquer ma- 
gistrado ou pessoa alguma, embai^a-los, 
ou de outro modo intervir a respeito 
d^elles. 

Art, 12.** Os Cônsules, Vice-Consules 



ta& con4rata»tes te^itoá la tibevtad á% 
nomhrar Consulesa Vice-ConaiilQs^yiAgeiíh 
ie$. Copfiáildcest en> las puepus de la otMi 
aíbtíw^a&al comaficioiesipanjaDa; loaeuftliifi 
dJsiru taráu; dcniro. de sus vespectivo^díisr. 
ti^ictoa consularas todos los derechosw pveh 
rogativas, é ínaii^nídades de los de ia ]»ar« 
cion masv fa^opocida. 

Pêro para q^jie los Conaules, Vico*>£oii- 
siiles y Agentes Consulares puedan dbsr 
cmpeaar sus funciones, presentarón sii. 
nombraniicnto ó patcnic en di^bida for- 
ma ai gobierno cer<:a dei cual sean acre* 
ditados, á fiei d<3 obtener el correspon- 
dente exequalur; y rccibido este seran 
tenidos y considerados como tales Con*-. 
sules, Viçe-Consoles y Agentes Consula- 
res por todas las auctoridades, magis- 
trados y habitantes dei districto consu- 
lar d onde residan. 

Queda sin embargo cada una de las 
Partes Contratontes en libertad de ex- 
ceptuar aquellos puertos y lugares en 
donde no se crea conveniente la admi- 
sion y residência de tales funcionários; 
bien entendido qnc en tal caso la cxclu- 
sion ó negativa á admiti rios deberá ser 
comun ó general para todas las na^ 
ciones. 

Si alguiK> de estos Cônsules ejerciese 
el comercio estará sujeto á las mísmas 
leyes y usos á que estan sujetos los in«- 
dividuos particulares de su nacion, en 
los mismos lugares, relativamente á sus 
transacciones comcrciales. 

Y queda aqui declarado que en caso 
de ofensa contra las leves, dicho Cônsul, 
Vice-Consul, ó Agente Consular podrá ser 
castigado conforme á derecho, ó mandado 
salir dei país, manifestando cl gobierno 
ofendido ai oiro las razones do su pro- 
cedjmiento. 

Los archivos y papeies dei consulado 
serán inviolablemonte rcspetados y bajo 
ningun prelos>to se apoderará de ellos ó 
intervendrá en nianerii alguna en ellos 
ningun magistrado ni otra persona cual- 
quiera. 

Art. 12.° Los Cônsules, Vice-Conau- 
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e Agentes Consulares serão auctorisa- 
dos a requerer o auxilio das auctorida^ 
des locaes para a prisão, detenção e cus- 
todia dos desertores dos navios de g^uerra 
e mercantes da sua nação; e quando taes 
desertores pertençam á tripulação de um 
navio mercante, os Cônsules, Vice-Con- 
sules ou Aguentes Consulares poderão dí- 
rigir-se ás auctoridades competentes e 
pedir por escripto os ditos desertores, 
provando pela exhibição da matricula 
dos marinheiros, ou por qualquer outro 
documento official, que taes individtios 
reclamados pertencem á tripulação do 
navio d onde se allega terem desertado; 
se porém os desertores reclamados per- 
tencerem á tripulação de um navio de 
guerra, bastará a palavra de honra do 
commandante do dito navio para iden- 
tificar os desertores; e quando por esta 
forma em qualquer caso fique compro- 
vada a reclamação dos Cônsules, Vice- 
Consules e Agentes Consulares, não se 
recusará a entrega dos desertores. 



Os desertores, apenas presos, serão 
postos á disposição dos ditos Cônsules, e 
poderão ser detidos nas cadeias publi- 
cas a rogo e á custa dos que os recla- 
marem, para haverem de ser restituídos 
aos navios a que pertenciam, ou man- 
dados para o seu paiz por um navio da 
sua nação ou por qualquer outro. 

Se porém não forem mandados para 
o seu paiz dentro de dois mezes conta- 
dos do dia de prisão, serão postos em 
liberdade, e não tornarão a ser presos 
pela mesma causa. 

Mas, se acontecer que o desertor ou 
desertores tenham commettido algum 
crime ou offensa contra as leis do paiz, 
será demorada a entrega até que o tri- 
bunal a que o caso estiver aíFecto pro- 
nuncie sentença, e a sentença se exe- 
cute. 

Art. IS."" Os súbditos e cidadãos de 
cada uma das Altas Partes Contratantes 
poderão dispor de seus bens moveis que 



les y Agentes Consulares tcndrán la fa- 
cultad de requeri r el auxilio de las au- 
toridades dei pais en que residan para 
el arresto, detencion y custodia de los 
desertores de los buques de guerra y 
mercantes de su nacion; y cuando los 
desertores reclamados pertenezcan á un 
buque mercante, los Cônsules, Vice-Con- 
les y Agentes Cpnsulares podrán dirijir- 
se ellos mismos á las autoridades compe- 
tentes y pedir por escrito los susodichos 
desertores, manifestando el rol dei bu- 
que ú otros documentos públicos para 
probar con ellos que los hombres pedi- 
dos forma n parte de la tripulacion dei 
buque de donde se alega' que deserla- 
ron; pêro si los indivíduos reclamados 
perteneciesen á la tripulacion de un bu- 
que de guerra bastará la palavra de 
honor dei comandante de dicho bu- 
que para identificar á los desertores; 
y en cualquier caso que se pruebe por 
estes médios la rcclamacion de los Côn- 
sules, Vice-Consules y Agentes Consula- 
res, no se rehusará á la entrega de los 
desertores. 

Una vez arrestados los tales deserto- 
res se tendrán á disposicion de los suso- 
dichos Cônsules, e podran poner-se en 
las prisiones públicas á peticion y á costa 
de aquellos que las reclamen para ser 
enviados á los buques á que pcrtenecen 
ó mandados á su pais cn un buque de 
su nacion ó en cualquier otro. 

Pcro si no fuescn asi enviados á su 
pais, dentro de los dos meses, que de- 
brán contar-se desde el dia de su arresto, 
seran puestos en libertad, y no volve- 
rán a ser arrestados por la misma causa. 

Mas se aconteciese que el desertor ó 
desertores, hubiesen cometido algun cri- 
men ú ofensa contra las leyes dei pais, 
se suspendrá la entrega, hasta que cl tri- 
bunal á quien pertenezca el conocimíen- 
to de la causa haya pronunciado senten- 
cia y esta se haya ejecutado. 

Art. 1 3.^ Los ciudadanos y súbditos 
de cada una de las Altas Partes Contra- 
tantes, ]>odrán disponer de sus bíenes» 
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86 acharem dentro da jurisdicçSo da ou- 
tra, por testamento, doaçio ou por qual- 
quer outro modo; e os seus represen- 
tantes poderSo suceeder nos ditos bens 
particulares por testamento ou ab inUs- 
iaiOy e poderão tomar posse d elies por 
si, ou por seus procuradores, e dispor 
livremente dos mesmos, pag;ando so- 
mente aos respectivos governos o que 
os habitantes do paiz, em que os ditos 
bens estiverem, forem obrigados a pagar 
em iguaes casos. 

E se por morte de alguma pessoa que 
possua bens de raiz dentro do território 
de uma das Altas Partes Contratantes, 
esses bens de raiz tiverem de passar con- 
forme as leis do paiz a um súbdito ou 
cidadão da outra parte, e a dita pessoa 
os não poder possuir por sua qualidade 
de estrangeiro, ser-Uie-ha dado o tempo 
marcado pelas leis do paiz, ou se estas o 
não tiverem marcado, ser-lhe-ha dado o 
tempo rasoavel para vender ou de qual- 
quer outro modo dispor dos ditos bens 
de raiz, c retirar ou exportar o seu pro- 
ducto sem gravame, c sem ter de pagar 
para os respectivos governos outro al- 
gum direito alem dos que em iguaes 
casos sao impostos aos habitantes do 
paiz onde os ditos bens de raiz forem 
situados. 

Art. 14.*^ Sua Magestadc Fidelíssima 
c a Republica do Peru, desejando fazer 
tão duráveis quanto as circumstancias o 
permittam, as relações que vão estabe- 
lecer-se entre as duas Parles em virtude 
d'estc Tratado ou geral convençSo de re- 
ciproca liberdade de conimercio e nave- 
gação, declaram solemnemente e con- 
sentem nos seguintes pontos: 

l.° O presente Tratado durará e es- 
tará em plena força e vigor, por espaço 
de seis annos contados do dia da troca 
das ratifícações; e por um anno mais 
depois que uma das Partes Contratantes 
tiver intimado á outra a sua intenção de 
terminar o mesmo, reservando-se cada 
uma das Partes Contratantes o direito 



muebles que se encontraren dentro de 
la jurisdiccíon de la otra, por testamen- 
to, donacion ó de cualquier otro modo; 
y los que los representan podrán here- 
dar los dichos bíenes particulares por 
testamento ó ab inteslalo, y podrán to- 
mar posesion de ellos por si ó por sus 
procuradores, y disponer libremente de 
los mismos, pagando tan solo á los res- 
pectivos gobiernos lo que los habitantes 
dei pais eu que se encontraren los refe- 
ridos bienes estuvieren obligados á pagar 
en iguales casos. 

Y si por muerte de alguna persona 
que posea bíenes raices en el território 
de una de las Altas Partes Contratantes, 
hubíeren de pasar dichos bienes, con- 
forme á las leyes dei pais, á un ciuda- 
dano ó súbdito de la otra parte, y este 
no pudiese poseerlos por su oalidad de 
estranjero, se le dará el tiempo senalado 
en las leyes dei pais, ó si estas no lo hu- 
bieren determinado se le sefialará un 
plazo racional para vender o disponer 
de otro modo de los dichos bienes raices, 
y sacar ó exportar su producto sin gra- 
vameq, y sin tener que pagar á los res- 
pectivos gobiernos ningun otro derecho 
ademas de los que en iguales casos sean 
impuestos á los habitantes dei pais en 
que estuvieren situados los dichos bienes 
raices. 

Art. 14.^ La Republica dei Peru y 
Su Majestad Fidelisima, deseando ha- 
cer tan duraderas cuanto las circun- 
stancias lo permitan las relaciones que 
van á cstablecerse entre las dos Partes 
en virtud de este Tratado ó convencion 
general de reciproca libertad de comer- 
cio y navegacion, declaran solemnemen- 
te y convienen en los seguientes puntos; 

I .^ BI presente Tratado durará y tcn- 
drá plena fuerza y vigor por el espacio 
de seis anos contados desde el cange de 
las ratificaciones; y por un ano mas des- 
pues que una de lajs Partes Contratantes 
hubiérc manifestado á la otra su inten- 
cion de cancelarlo; reserva ndose cada 
una de las Partes Contratantes el dere- 
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de fiizcr e^sa intimação em qualquer 
tçmpo depois do ter expirado o referidp. 
tçrnio de sei^ axmos; e do mc8»K> modo 
&ca ajuM*a4o ealre ella^» que um a<ino 
depois d,Q sor recebida poi; uma d^ella». 
d;a oi}\m parle a dita intimação, este 
TraUdo cessará e suas esJtipulações ter- 
aiinaicào inteiramente. 

2.^ Se Ui^ii ou mais súbditos ou cidar 
daos de uma das Parles Conlraiantes 
infringir qualquer dos artigos xi'esle 
Tratado, será o mesmo súbdito oucida^ 
dão pessoalmente responsável por aquella. 
infracção, e a. boa harmonia e correspon- 
dência entre as duas nações não ser«i por 
isso interrompida, obrigando-secada uma, 
das ditas Partes a não proteger de ne- 
nhum modo o ofíensor e a não sanccio- 
nar tal violação. 

3." Se (o que não é de esperar) infe- 
lizmente algum ou alguns dos artigos 
no presente Tratado conteúdos vier a 
ser por qualquer modo violado ou in- 
fringido» expressamente se estipula que 
nenhuma das duas Partes Contratantes 
poderá ordenar ou auctorisar nenhum 
acto de represália, nem declarar guerra 
á outra por aggravos de injurias ou 
damnos» até que a dita parte, que.oíFen- 
dida se considere, tenha primeiro apre- 
sentado á outra uma exposição das ditas 
injurias ou damnos, provados por com- 
petentes documentos, e pedido justiça e 
satisfação que ou lhe tenha sido recu- 
sada ou desarrasoadamente demorada. 

4/0 presente Tratado será ratifi- 
cado por Sua Magestade Fidelíssima com 
approvaçâo das Cortes e pelo Presidente 
da Republica do Peru com approvaçâo 
do Congresso; e as ratificações serão tro- 
cadas na cidade de Lisboa no praso de 
dezoito mezes» contados da data dá assi- 
gnatura, ou antes se for possiveK 

Eu) testemunho do que os Plenipo- 
tenciários respectivos o assignaram e fir- 
maram, com o sinete das suas armas. 

Feito em duplicado na cidade de 



cho d0 hacer la intimacioii en cualqujíw 
tioM9|^o despues de haber es|>ipado ol.re-« 
ferido término de seis aftos; y dei miV 
mo\ modo» qjii^da^ convenido oníre eJia» 
qiW un\ aõo» despues de necibida. por u#)at 
de ellaa Ui noiiiicacioci. de la otra parte, 
eesar^ esto Tratado f sus estipuj^iciones 
termifiaiián enteramentc. 

2.' Si ui|0 ó mas ciudadanos o súbdiV 
tos de una de las Partes Conti^atantes 
infrmgieren cualquiei?a de los artículos 
de este Tratado será cl mismo ciuda- 
dano ó súbdito pcrsonahnente rcsponsa- 
ble por aquella infraccion; y la buena 
armonja y correspondência entre las dos 
naciones no serán por ello interrumpi- 
das, obrigandose cada una de las dichas 
Partes á no protejec de ningun modo ai 
ofensor y á no sanccionar tal violacion. 

3," Si (lo que no es de esperar) des- 
graciadamente Uegaren á ser de cual- 
quier modo violados ó infringidos alguno 
o algunos de los artículos contenidos en 
el presente Tratado, se estipula espresa- 
mente que ninguna de las dos Partes 
Contratantes podrá disponer o autorizar 
ningun acto de represália, ni declarar la 
guerra á la otra por agravios provenien- 
tes de injurias o danos, antes que la 
parte que se considere ofendida haya 
presentado primcro á la otra una expo- 
sicion de Ias dichas injurias ó danos, 
probados con documentos competentes 
y pedido justicia y satisfacion y que es- 
tas hayan sido negadas ó demoradas sin 
razon. 

4/ El presente Tratado será ratifi- 
cado por el Presidente de la Republica 
dei Pcrú, con aprobacinn dei congreso;. 
y por Su Majestad Fidelísima, con apro- 
bacion de las Cortes; y las ratificaciones 
serán cangeadas eu la ciudad de Lisboa 
en el plazo de diez y ocho meses conta- 
dos desde esta fecha, ó antes si fuese 
posible. 

En testimonio de lo cual los Plenipo^ 
tenciarios respectivos lo firmaron y sel- 
laron con el escudo de sus armas. 

Hecho en duplicado en la ciudad de 
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Washington D. C, aos 26 dias do met Wasbifig«ton D. C, á los 26 dia^ dei 

de Março de i 6&3 =*= (L. S.) Joaquim Ce- mes de MaTso dei afio de 1 853.=' (L. S.) 

wr de Pignnière u MúVào = (L. S.) Joa- Joaquim José de Osma = (L. S.) Joaquim 

quim José de Osnia, César de Figanière e Morão. 



Kbtas revereaes. 



O abaixo assignado Plémpotenciario 
de Sua Magestade Fidelissima, julga de- 
ver declarar ao Sr. b. Joaquim José de 
Osma, Plenipotenciário da Republica do 
Peru, coni referencia ao Tratado de com- 
mercio e navegação entre os dois Es(a* 
dos, por anjbos concluído e assígnado 
hoje, que fíca mutuanDenle entendido, 
bem que esteja estabelecido no artigo \J* 
do mesmo Tratado; «poderão os cida- 
dãos do Peru livremente entrar com 
seus navios e cargas nos portos,^ rios e 
logares dos territórios de Portugal onde 
o commercio estrangeiro é ou vier a ser 
permittido», que as estipulações do mes- 
mo Tratado não são applicaveis aos por- 
tos e territórios das Provincias Ultrama- 
rinas portuguezas onde o commercio não 
seja legalmente permittido a todos os 
estrangeiros. O Governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima, na occasiâo da troca 
das ratificações do mesmo Tratado, na 
cidade de Lisboa, indicará ao Governo 
da Republica do Peru (juaes sejam os 
portos ultramarinos abertos ao commer- 
cio estrangeiro. 



E convém mais declarar aqui que fíca 
expressamente entendido por omittido 
no referido Tratado, pelas rasoes apre- 
sentadas pelo Sr. iPienipotenciario do 
Peru, que os Cônsules, Vice-Consules e 
Agentes Consulares dos dois Estados 
téem o direito de intervir, conciliar e 
arbitrar puramente nas questões que 
venham a levarntar-se entre os mestres 
e companhas dos navios das duas res- 
pectivas nações, smn intervenção 4as au- 
ctorídades locaes, a menos de esta ser 



Legacion dei Peru en Washington, á 
26 deMarzo de 1853. 

El infrascrilo, Ministro Pleifipoten- 
ciario de la Republica dei Peru, crée 
que debe ^leclarar ai Seftor D. Joaquim 
César de Figanière y Morào, Ministro 
Plenipotenciário de Su Majestad la Reyna 
de Portugal, con relacion ai Tratado de 
comercio y navegacion entre sus respe- 
ctivos Estados, concluido y íirmado por 
ambos el dia de hoy, que queda mutua- 
mente entendido, no obstante que en el 
artículo 1 ." dei mismo Tratado se esta- 
blece que cpodrán los ciudadanos dei 
Períi entrar libremente con sus buques 
y cargamentos en los puertos, rios y 
lugares de los territórios de Portugal, 
donde se permita ó se permitiere en 
adelante el comercio estranjero», que las 
estipulaciones dei mismo Tratado no son 
aplicables á los puertos y territórios de 
las Provincias Ultramarinas de Portugal, 
á donde el comercio no sea legalmente 
permitido á todos los estranjeros. Queda 
entendido tambien que el Gobierno de 
Su Majestad Fídclísima ai tiempo de 
cangearse las ratiíicaciones en Lisboa 
indicará ai Gobierno dol Peru cuales son 
los puertos ultramarinos de Portugal 
abiertos ai comercio cstranjero. 

El ínfrascrrto conviene en declarar 
^qui que queda entendido, aunque se ha 
omitido en el referido Tratado, qtie los 
Cônsules, Vice-Consulcs y Agentes Con- 
sulares de los Estados, pueden interve- 
nír como árbitros para conciliar y deci- 
dir las diferencias que se susciten entre 
los capitanes y los individues de las tri- 
pulaciones de los buques de sus respecti- 
vas naciones siii la intc^rvenoion de las 
autoridades iocales, á tnenos que ellas 
no sean requeridas por los dichos Con* 
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requerida pelos ditos Cônsules ou partes 
interessadas para terminaras ditas quês- 
tõeSy ou quando estas possam perturbar a 
ordem publica ou oflTender as leis do paiz. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasiào para renovar ao Sr. D.Joaquim 
José de Osma os protestos da sua mui 
distincta consideração e estima. 

Legação de Sua Magestade Fidelíssi- 
ma nos Estados Unidos da America, 
Washington, 26 de Março dei 853.=yí>flf- 
quim César de Flganière e MQrão='Ko 
lll.^^eEx.^^^Sr. D. Joaquim José deOsma. 



sules ó partes interesadas para termi- 
nar sus cuestiones, ó cuando estas pue- 
dan turbar el orden público ó ofender 
las leyes dei pais. 

El infrascrito renueva ai Sefior D. Joa- 
quim César de Figanière y Morao las se- 
guridades de su alto aprecio y distin- 
guida coxks\áev9iC\on.^= Joaquim José de 
Osma=^Ex.'^'* Seftor D. Joaquim César 
de Figanière y Morão. 



E sendo-Me presente o mesmo Tratado, cujo teor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado por Mim tudo que n elle se contém, e tendo sido 
approvado pelas Cortes Gcraes e ouvido o Conselho d*Estado, o Ratifíco e Confirmo, 
assim no todo, como cm cada uma das suas clausulas e estipulações; e pela pre- 
sente o Dou por firme e valido para haver de produzir o seu devido efleito, Pro- 
mettendo observa-lo c cumpri-lo inviolavelraente e faze-Io cumprir o observar por 
qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do sobredito. Fiz passar 
a presente Carta por Mim assignada e passada com o séllo grande das Minhas 
Armas, e referendada pelo Conselheiro ,d'£stado, Ministro e Secretario d'Estado 
abaixo assignado. 

Dada no Palácio das Necessidades, aos 1 4 dias do mez de Outubro do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1861.=:»EL-I\EI, com rubrica 
e gu£írda.^=' A/ilonio José d' Ávila. 



Havendo o Cabido da Santa Egreja 
Cathedral de Cabo Verde, procedido á 
eleição de Vigário Capitular, logo que 
lhe constou que o Reverendo Bispo 
D. JoSo Chrysostomo de Amorim Pes- 
soa, tinha definitivamente sido promo- 
vido á Sede archiepiscopal de Goa, Pri- 
maz do Oriente, sem esperar que esta 
promoção lhe fosse communicada offi- 
cialmente pelo Ministério da Marinha e 
Ultramar: Manda SuaMagestade El-Rei, 
pela mesma Secretaria d'Estado, que o 
sobredito Cabido fique na intelligencia 
de que, quando outra vez torne a ficar 
vaga a Sé, a nao ser por fallecimento 
do Reverendo Bispo dentro da Diocese, 
deve esperar, para a considerar vaga, 
que receba participação Regia, na cer- 
teza de que esta se nao ha de demorar 
mais que o tempo absolutamente indis- 
pensável para isto. 



Paço, em 12 de Janeiro de 1863.« 
José da Silva Mendes Leal. 



Havendo o Reverendo Cónego Berardo 
José da Costa Pinto, sido eleito Vigário 
Capitular da Diocese de Cabo Verde, c 
tendo como chefe da Repartição Eccle- 
siastica da Provincia assento no Conselho 
do Governo; e tendo-se no mesmo Conse- 
lho suscitado a duvida 3e, sendo o dito 
Cónego Vigário Capitular irmão do Juiz 
de Direito da Capital da Provincia, que 
igualmente é membro d aquelle Conse- 
lho, poderiam ambos ao mesmo tempo 
tomar assento n'elle e votar, resolven- 
do-se porém que interinamente, em 
quanto não baixasse resolução Regia, 
que se decidiu solicitar, tivessem ambos 
entrada e voto no Conselho, como tudo 
consta por OfBcio do respectivo Gover- 
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nador Geral de 16 de Junho ultimo: 
Manda Sua Mag^estade El-Rei\ pela Se- 
cretaria d^Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, declarar ao mesmo Go- 
yernador Geral que, sendo direito do 
Reino a incompatibilidade de dois ou 
mais parentes em grau prohibido para 
tomarem parte como membros de um 
tribunal nas mesmas deliberações» di- 
reito consagrado na Ordenação, Livro I .^^ 
titulo 79/, § 45.^, e applicado no Código 
Administrativo, artigo 80." e § único, 
em relação aos Vereadores, e artigo 167.*, 
aosYogacs do Conselho Municipal, e no 
Decreto Regulamentar de 9 de Janeiro 
de 1850, artigo 89.**, aos Conselheiros 
d'£stado, se deve ficar na ínteiligencia 
de que nao podem dois irmãos simul- 
taneamente votar nas sessões do Conse- 
lho do Governo ou de Districto. 

Paço, em 12 de Janeiro de 1863.= 
José (la Silva Mendes LcaL ' 



Sendo presente a Sua Magestade EU 
Rei, o Officio de 3 1 de Março ultimo, 
em que © Governador Geral da Provin- 
cia de Cabo Verde deu conta de que, 
tendo-se conseguido que Orantó fosse 
acceito Rei pelo povo da Ilha de Orango, 
o mesmo Regulo declarou por auto pu- 
blico solemne reconhecer, como sempre 
havia reconhecido, conforme a sua de- 
claração, o Governo Portuguez directo 
senhorio e possuidor da mesma Ilha, de 
que elle Orantó é Rei, bem como de 
todos os ilheos a ella pertencentes, e que 
como tal podia o mesmo Governo esta- 
belecer n*aquella Ilha, feitorias, forta- 
lezas e tudo que bem lhe parecesse 
como senhor directo e possuidor que é 
de ha longos annos, obrigando-se elle 
Orantó a não consentir feitorias estran- 
geiras na Ilha sem que lhe fosse dado 
consentimento pelo Governo Portuguez^ 
acompanhando o dito Officio a copia do 
mencionado auto: Manda O Mesmo Au- 
gusto Senhor, pela Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
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que o dito Governador Geral remetta a 
esta Secretaria d'Estado o original do 
mencionado auto, para ser depositado 
na Torre do Tombo, e que na sobredita 
Ilha faça construir uma fortificação ar- 
tilhada em que haja um destacamento 
que a guarneça, e que pelos meios ao 
seu alcance promova o nosso commcr- 
cio e relações amigáveis com os povos 
dependentes do sobredito Regulo. 

Paço, em 15 de Janeiro de 1863.«=« 
José da Silva Mendes Leal. 

AUTO k OmE SE REFERE k PORTARIA SOPRA. 

* 

Governo da Guiné Portugueza. — Co- 
pia. — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e sessenta e um, aos vinte e sete dias do 
mez de Dezembro do dito anno, n^esta 
Ilha dc;Orango, uma das do archipe- 
lago dos Bujagós, achando-se presentes 
cm palavra geral, Pedro Augusto Ma- 
cedo de Azevedo^ Secretario interino do 
Governo da Guiné Portugueza, commis- 
sionado pelo Sr. Governador da Guiné 
o Tenente Coronel do Corpo do Estado 
Maior do Exercito, António Cândido 
Zagalo, para o fim que abaixo se desi- 
gna, André Gomes, Juiz dos Grumetes 
de Bissau intramuros da povoação, Fran- 
cisco Fernandes, Juiz dos Grumetes ex- 
tramuros da povoação de Bissau, e Gre- 
gório Rodrigues, Juiz dos Grumetes de 
fiandim lambem em Bissau, com alguns 
grumetes dos três pontos designados, 
bem como Orantó, Rei da Ilha de Oran- 
go, Endacunu Lopes, grande de Orango, 
e enviado do rei de Amburcu, Ambró- 
sio Uraniaqui Lx)pes, Amgueme Lopes, 
Juiz do povo de Orango, Umtunbé, 
grande de Orango, Nhequitian, grande 
de Orango e sobrinho do actual Rei, 
Uquébe, irmão do Rei Orantó, todos com 
os seus séquitos; e achando-se lambem 
presentes Eutadi, rei de Umo, com seu 
séquito, Orantó de Sogá, rei de Toga, 
com seu séquito, e Jacintho, enviado do 
rei de Uracahá, com o seu séquito, a fim 

3 
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de assistirecn á refei^ida palavra, e ser- 
vindo .de interprete BcHiifacio Rodrigues 
fw antonomásia Brandão» (ai dito pelo 
referido Rei Orantó de Orango, re&ti* 
Uiido a seu jreíno por intervenção d^ 
Coverno JWtuguez, representado na 
pessoa do Governador de Bissau, decla- 
rava soJenoneinenteque reconhecia ^como 
jsewpre reconheceu» o tnesmo Governo 
Portuguez directo senhorio e possuidor 
da Ilha Bujago de Orango, de que elle é 
Rei, bem como de todos os ilheos per- 
tencentes á mesma Ilha, e que como 
tal declarava pertencer a Ilha de Orango 
e seus respectivos ilhéos a El-Rei de Por- 
tugal; podendo nelia estabelecer feito- 
rias, fortalezas e tudo que bem lhe pa- 
recesse, como senhor directo e possui- 
dor, que e de longos annos: declarou 
mais que não consentiria nunca o esta- 
belecimento de feitorias estrangeiras na 
referida Ilha, sem que para isso lhe 
fosse dado consentimento pelo Governo 
Portuguez, a quem protestava dar parte 
de tudo quanto succedesse na sobredita 
Ilha, como tudo havia de viva voz de- 
clarado ao respectivo Governador em 
Bissau. E Sendo acceitas pelo Secretario 
interino do Governo da Guiné, em nome 
do seu Governo, as declarações dadas, 
passou a arvorar no logar mais elevado 
da Ilha junto ao porto, a bandeira na- 
cional, que foi içada com as solemni 
dades do estylo, dando-se os vivas a Sua 
Magestade El-Rei D. I^iz I, que foram 
saudados com diversos tiros de fusil 
pelos ^grumetes de Bissau e Bujagós 
das diversas terras, entregando-se de- 
.pois doesta ceremonia os presentes des- 
tinados ao Rei de Orango e outcos que 
ae achavam presenceando este acto. 

£ de tudo se lavrou o presente auto, 
que vae assignado de cruz por aquelles 
que não saheoi escrever, e por mim PjB- 
dro Augusto Macedo de Azevedo, Secre- 
tario interino do Governo da Guiné, e 
enviado do mesmo Gaverno, que o es- 
crewr.sssDe Orantó de Orango, rei, uma 
cruz»*- De André Gomes, juiz dos gru- 



metes de Bissau, uma cruz «» De FraD» 
cisco Fernafides, juiz dos grumetes de 
Bissau, uma cruz-=»De Gregório Rodri- 
guês, juiz dos grumetes de Bandim, uma 
cruz*== Do Endacuuu Lopes, enviado do 
sei de Aud)urcu., uma cruz==De An^ 
guemé Lopes, uma cruz «=^ De Umtunbé 
Lopes, uma cruz«==De JNbequitian, so- 
brinho do rei, uma cruz«=^De Uquebe, 
irmão do rei, uma cruz^^^De Eutadi, 
rei de Umo, urtia cruz«=De Jacintho, 
enviado do rei de Uracaná^ uma cruz»» 
De Bniiifacio Rodrigues, Interprete, uma 
cruz '^ Pedro Juguslo Macedo de Aze- 
vedo^ Secretario interino. 

Está conforme. Secretaria do Governo 
da Guiné Portugueza em Bissau, 4 de 
Janeiro de 1862 (assignado) J?Uonio 
Condido ZagcdOy Governador da Guiné. 

Está conforme. Secretaria do Governo 
Geral na Cidade da Praia, 31 de Março 
de i 862. =No impedimento do Secreta- 
rio Geral, o Primeiro OfOcial interino, 
António da Silva Mattos. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei, pelo Officío do Governador Geral 
do Estado da índia, n.' 208, de 20 de 
Setembro ultimo, o limitado numero 
de OfBciaes do Corpo de Engenheiros 
que alli ha disponiveís para o serviço 
próprio doesta arma, em rasão de ae 
acharem cinco Officiaes do mesmo Corpo- 
exercendo o magistério na Escola Ma- 
thematica e Militar de Goa, os quaes, 
apesar de se acharem assim collocados 
em uma commissão permanente, que 
lhes não permitte serem aproveitados 
para a direcção das obras publicas nas 
províncias daquelle Estado, mas apenas 
para algumas da capital e suas imine- 
diações, nao deixam comtudo, como 
acontece nas outras armas, vacaturas 
no respectivo Corpo a cujo quadro con- 
tinuam a pertencer, na conformidade 
do disposto no artigo 2."" da Portaria 
doeste Ministério de 12 de Agosto de 
1846, n."" 18t)5; e Considerando Sua 
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Miirgéátâde qtie tal dfspoâ^íiçao se f^e 
Mltít em hdtnnonia còm a do g 8.^ áo 
âftig^ó té."* dó Decreto de 1 2 de Wotem- 
btd de t845, a cfual determina qne m 
Offlciaes de todas as armas nomeados 
pat^ commissâo permanente deixarão 
^aga no respectivo Corj^o, e que resta- 
belecida esta se occorre á exposta fofta 
de Officiacs Engenheiros, como muito 
importa fazer para acudir ás necessida- 
des do serviço d*aqneíía arma, attento 
o maior desenrolvimento, qtie actnal** 
mente se tem dado e convém continuar 
a dar aos trabalhos de viação publica: 
Ha o Mesmo Aiigusio Senhor por bem, 
Ccmfornnaada-Se com o parecer do Con* 
selho UhrMnarino^ de 1 8 de Dezembro 
ultimo. Revogar o cilado artigo 2.^ da 
Portaria de 12 de Agosto de 1846, e 
Ordenar que a respeito dos Offktaes do 
Corpo de Engenheiros do referido Es- 
tado, que se acharem no exercicio de 
commissões permanentes, como a de 
Lente da Escola Mathematica e Mili- 
tar, se observe a disposição do § 8.^ do 
artigo I4.° do Decreto de 12 de No vem 
bro de 1845; o que, pela Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, se communica ao Governador 
Geral do Estado da índia, para seu co- 
nhecimento e devida execução. 

Paço, em 19 de Janeiro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Sua Magestade El-Rei, Tendo em con- 
sideração o exposto pela Junta da Fa- 
zenda da Província de Cabo Verde, em 
OfQcios n.°* 36 e 4 1 8, do anno próximo 
findo. Manda, pela wSecretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
que a mesma considere para todos os 
eOTeítos em vigor n'aquella Provinda o 
Decreto de 2 de Abril de 1862, desde 
4 de Maio do referido anno, para que da 
indicada data em diante sejam pagos os 
soldos aos OfBciaes da guarnição da 
mencionada Província pela Tarifa de 27 
de Abril de 1835, ficamlo assim provi- 



denciado o inconTemente e prejuico qilè 
resuIfãTta para os inteiressados, em ré^ 
sultado da pouca regularidade da ecrtre^ 
g« da wrt-espíJndencia, pehiscirc«rms(ftfH 
cias apontadas no citado Officfto aciína', 
que por este modo fica respondido. 

Paço, cm 26 de .lánelro de 18e8.*=-* 
José dà Silva Mendes Leal. 



Seguindo viagem como colonos, a bor* 
do do vapor Zaire, da Companhia União 
Mercantil, vários indivíduos, d este Reino 
para a Província de Angola, com o fira 
de alti se estabelecerem, o havendo entre 
elles alguns que por não terem arte ou 
ofílcio, qiie logo lhes proporcione os pre* 
cisos meios de subsistência, estão no case 
de receberem aquelles auxilies que já 
téem sido conferidos a outros em idên- 
ticas círcumstancias; Manda Sua Mages- 
tade EURei, pela Secretaria d'Estadodo6 
Negócios da Marinha e Ultramar, que o 
Governador Geral da Provinda de An- 
gola expeça as convenientes ordens, para 
que a todos aquelles, que na Província 
se apresentarem em uma tal situação, 
nao só transportados no sobredito va- 
por, como nos mais que se seguirem, 
sejam fornecidos aquelles soccorros, já 
ministrados a outros colonos, como sSo 
sustento durante um anno, terrenos para 
cultivarem e construírem as suas habi^ 
tacões, sementes, instrumentos agrários 
c outros auxilies indispensáveis, tudo em 
harmonia com a Portaria expedida ao 
Governador de Mossa medes, em 28 de 
Fevereiro de 1857 acerca dos colonos 
allemaes. 

Paço, em 27 de Janeiro de 1863.=3= 
José da Silva Mendes Leal. 



Manda Sua Magestade El-Aei, pela 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha c Ultramar, remetter ao Gover- 
nador Geral da Província de Cabo Verde, 
a inclusa copla do Officio do SuWn- 
spector Geral do Correio e Postas do 
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Reino, datado de 20 do corrente, e do 
documento a que o mesmo Ofticio se 
refere, bem como cinco exemplares da 
convenção postal entre Sua Majestade 
El-Rei de Portugal e Sua Magestade 
Catholica, e vinte da tabeliã dos portes 
a que ficam sujeitas, do 1.^ de Fevereiro 
próximo futuro em diante, as corres- 
pondências de Portugal e suas Provín- 
cias, na Costa Occidental de Africa, para 
Hespanha, Ilhas de Cuba, Porto Rico e 
S. Domingos; e Ordena o Mesmo Au- 



gusto Senhor, que o referido Governa- 
dor Geral, tenda em vista os menciona- 
dos documentos, expeça as convenientes 
ordens ás Administrações do Correio da 
dita Província, para que se cumpram 
fielmente as mencionadas estipulações, 
e o que em virtude d'ellas foi estabele- 
cido*. 

Paço, em 27 de Janeiro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de Angola e S. Thomé e Príncipe. 



Tabeliã, a que se refere a Portaria sopra, dos portes a que ficam sojeitas dfde 1 de Fevereiro próximo 
futuro em diante as correspondências de Portugal e suas ProTÍndas na Costa Occidental da Africa, 
para Hespanha, Ilhas de Coba, Porto Rico e S. Domingos, nos termos da Convenção posial de 8 de 
< Abril de \%%X approrada por Carta de Lei de 7 de Julho do mesmo anno. 

Originarias de Portugal, nhcusi dos Açores e Madeira, oom destino para Hespanlyt, 
nhãs Baleares, Canárias e possessões hespanholas na Gosta Septentrional 

da AMea. 

Cartas ordinárias e OflQcios. 



£ 



Poso 



Até 71/2 grarumas inclusive . . 
Até 15 grammas inclusive. . . < 
Até 22v2^grammas inclusive. 



Franquia obrigatória em setlos 



/ " 33 réis 

70 réis 
105 réis 
E assim por diante, augmentando-se 35 réis de 
cada 7 V2 grammas ou fracção de 772 gram- 
mas. 



s 



Peso 



Até 15 grammas inclusive. 
Até 30 grammas inclusive. 
Até 45 grammas inclusive. 



Franquia obrigaloria em soUos 



35 réis 
70 réis 
105 réis 
E assim por diante, augmentando-se 35 réis 
de cada 15 grammas ou fracções de 15 gram- 
-mas. 



Catálogos, prospectos, annuncios e avisos, quer sejam impressos, gravados, 
lithographados ou autographados (cintados). 



Peso 



Até 45 grammas inclusive. . 
Até 90 grammas inclusive.. 
Até 135 grammas inclusive. 



Franquia obrigaloria em sellos 



25 réis 

50 réis 

76 réis 

E assim por diante, augmentando-se 25 réis de cada 

45 grammas ou fracçSo de 45 grammas. 



> A Convenção está publicada no logar competente, a pag. 751 do vol. 3.^ da Legislação Novissima. 
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Cartas registadas. 


Pmo 


Franqoia obrigatória em mUos 


Premio fiio 
do regitto 


Até 7 */• fframmas inclasivè 


35 réis 

70 réis 

105 réis 

E assim por diante, augmentando-se 35 réis 

de cada 7V2 gramrnas ou fracção de 1% 

gramrnas. 


100 réis 
100 réis 
100 réis 


Até 15 graminas inclusive 


Até 22 V« firrammas inclusive 




Jornaes e outras piiblicações periódicas fcintados). 


Peso 


Franquia obrigatória em saOof 


Até 45 fframmas inclasivè 


10 réis 

20 réis 

30 réis 

E assim por diante, augmentando-se 10 réis de cada 

45 gramrnas ou fraeçfio de 45 gramrnas. 


Até 90 gramrnas inclusive 

Até 135 irraminas inclusive. . ." 


N 


< Amostras de fazendas (cintadas). 


Peào 


Franquia obrigatória em seliot 


Alé 15 fframmas inclusive 


25 réis 

50 réis 

75 réis 

E assim por diante, augmentando-se 25 réis de cada 

15 gramrnas oa fracção de 15 gramrnas. 


Até 30 gramrnas inclusive. . .* 

Até 45 i^rammas inclusive 




Originarias de Portugal, Ilhas dos Açores e Madeira, bem oomo das Provinoias 

portugnezas na Gosta Oooidental da Afrioa, oom destino para as Ilhas 

de Gnba e S. Domingos, por vapores das dnas nações. 

Oartas ordinárias e OfDcios. 


Peio 


Franquia obrigatória em selios oa moeda forte 


Alé 7í/« fframmas inclusive 


85 réis 
170 réis 
255 réis 


Até la fframmas inclusive 


Até 22 i/« firrammas inclusive • ••..•• 




E assim por diante, augmentando-se 85 réis de cada 
71/2 gramrnas ou fracçfio de 77» gramrnas. 
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Jornaes e outros impressos. 


Peso 


Franqoia obrigatória em lellos on moeda forte 


Até is ffrâminas inclusive •..••.• 


20 réis 

40 réis 

60 réis 

È assim por diante, augmentando-se 20 réis de cada 

45 grammas ou fracção de 45 gramrnas. 


Até 90 grammas inclusive 

Até 135 gramrnas inclusive 


.A.dvex^enoia«. 

1.* Os portos das cartas ordinárias e das registadas, dos officios, amostras de fazendas, jornaes o 
impressos que se houverem de expedir para Hespanha, serSp pagos adiantadamente por meio de sei- 
los do correio português^ no continente (to Reino, Açores e Madeira, e em moeda forte nas Provincias 
da Costa Occidental da Africa. 

Todas as correspondências que nSo forem assim franqueadas deixarSo de ter seguimento, e fica- 
rão detidas até que os remetlentes as franqueiem. 

2.» Por embarcaçOies serão expedidas tão somente as correspondências que nos sobrescriptos indi- 
carem este modo de expedição. 

3* As cartas que houverem de ser registadas apresentar-se-bão bem fechadas nas repartiç(tes do 
Correio, e marcadas pelo menos em duas partes com um mesmo sinete posto em lacre, de maneira que 
fiquem presas todas as dobras dos sobrescriptos. 

4.'> Os jornaes e mais impressos deverão ser cintados, e não conterão escripta alguma, algarismo 
ou qualquer outro signa! manuscripto; os que, tendo sido franqueados como taes, se encontrarem sem 
estas condições, só se expedirão depois de uma nova franquia, como se fossem cartas. Esta mesma 
disposição é applicavel ás amostras de fazendas, as quaes não deverão trazer escripto mais do que o 
nome do destinatário, as indicações da sua residência, bem como as marcas e números de ordem. 

^.^ Nem para Hespanha, nem para qualquer outro paiz, a que esta sirva de intermédio, podem 
ser remettidas correspondências aue contenham dinheiro, jóias, objectos preciosos ou outros quaes- 
qiier sujeitos a direitos de Alfanaega: as que appareeerem nas caixas dos correios contendo taes ob- 
jectos, serão detidas e enviadas officialmenle á Sub-inspecção geral dos correios. 

6.* A entrega das correspondências que vierem de Hespanha sejá gratuita, por terem alli sido 
pagos os respectivos portes. 

7.« Convirá que sempre se escreva a palavra «Hespanha» na parte superior do sobrescripto das 
correspondências, que para alli forem dirigidas, a fim de se evitar, quanto possível, que sejam erra- 
damente remettidas para outro paiz. 

Secretaria da Sub-Inspecção Geral dos Correios e Postas do Reino» em 
15 de Janeiro de íS63.=-Jnlomo Ferreira de Simas. 



Attendendo ao que Me representou 
de Bellegardc, pedindo lhe conceda uma 
porção de terreno na Província de An- 
gola para a cultura do alg^odao: Hei por 
bom^ Cofiibrniaiido-Me com a Consulta 
do Conselho Ultramarino de 17 de Ou- 
tubro próximo passado e Tendo em con- 
sideração as disposições da I-ei de 21 de 
Agosto de 1856 c o Decreto com força 
de Lei de 4 de Dezembro de 1 86 1 , Con- 
ceder ao mencionado de Bellegarde uma 
área de terrenos baldios ou outros in- 



cultos pertencentes ao Estado, na dita 
Provincia, de 170:000 hectares, debaixo 
das condições que fazem parte do pre- 
sente Decreto, e que com elle baixam 
assignadas pelo Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado o tenha assim entendido e faca 
executar. Paço, em 4 de Fevereiro de 
t863.-=REI.= yw<f da Silva Mendet 
Leal, 
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COmciiBS COI AS (UW É rCITA A DE BELIC6AR0S A 
GOKCESSiO DE 170:000 HECTARES DE TERRENOS BAL- 
DIOS HA raOflIKIAJB AMOLA, A «08 «B «BmE O 
ifilSOICTO 0'WA JU4. 

1.', Que os lenreoos de que trata esta 
concessão poderão ser dados em unia ou 
mais localidades da incsma Proviocia, 
ficando o concessionário sujeito .ás dis- 
posições do(s artigos i."" e 4.° do Decreto 
com força de Lei de 4 de Dea^embro de 
1861, relativos ao effectivo aproveita- 
mento dos mesmos terrenos. 

2.* Que o foro que deve paga.r pelos 
terrenos concedidos será de 1 réis por 
hectare, estabelecido no citado Decreto 
com força de I-^i de 4 de Dezembro de 
1861. 

3.^ Que é permitlida ao concessioná- 
rio a importação livre de direitos por 
dez annos, sob a fiscalisaçâo da Aucto- 
ridade competente, de todos os mate- 
riaes, machinas e utensilíos destinados 
para a cultura dos ditos terrenos, bem 
como para a construcção dos edifícios e 
officinas, e para o transporte dos géne- 
ros da sua producçao, limitando-se pelo 
que respeita a quaesquer embarcações 
úe vela ou movidas a vapor, ás que fo- 
rem empregadas na navegação de cabo- 
tagem ou nos rios da Provincia, e ainda 
estas com a clausula de serem emban- 
deiradas como portuguezas. 

4.' Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exportar 
o concessionário durante o praso esta- 
belecido no artigo 3.^ do outro Decreto 
lambem com força de Juei de 4 de De- 
zembro de 1 86 1 e nos termos do mesmo 
artigo. 

5.* Que é permittido .ao concessioná- 
rio ter armamentos para ^ def€i;id dos 
terrenos concedidos ou dos iseus estabe- 
lecimentos agrícolas, devendo ser deter- 
jninado pelo Governador Geral da Pro- 
Tincia, em Concelho, o numero, assim 
como a qualidade, dos ditos armamen- 
tos, na conformidade do artigo 20."" da 
Lei de 31 de Agosto de 1856. 

6 .' Que o coacessíonario fica obrigado 



a apresentar dentro de nove mezes, con* 
tadus da data de boje, organisada a com- 
panhia para a cultura dos ditos terrenos, 
com o fundo de 300:000 libras esterli- 
nas e de modo que se não possa duvi- 
dar da eOTeqtividade do mesmo fundo. 

7.^ Que o concessionário ou compa- 
nhia ficam sujeitos em tudo e por tudo 
ás Leis do paiz, como se fossem súbdi- 
tos portuguezes, desistindo os directo- 
res, agentes e quaesquer empregados 
dos seus foros e qualidade de estran- 
geiros para tudo que disser respeito ás 
relações dó mesmo concessionário ou 
companhia com o Estado. 

8.* Que se porventura, para se fun- 
dar alguma povoação ou para quaesquer 
obras de utilidade publica, como egre- 
jas, hospítaes, alfandegas, cães, fortes, 
quartéis, etc, for mister expropriar al- 
guma ou algumas porções dos terrenos 
concedidos, o concessionário ou a com- 
panhia não poderão exigir indemnísação 
alguma pelos mesmos terrenos que fo- 
rem expropriados, mas só lhes será di- 
minuído proporcionalmente o foro e 
pago o valor das bem feitorias que n'el- 
íes tiverem feito. 

Secretaria d^Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 4 de Fevereiro 
de 1863.=t/ojd da Silva Mendes Leal. 



Attendendo ao que Me representa- 
ram Fonsecas, Santos eVianna, súbditos 
portuguezes, pedindo se lhes conceda 
uma porção de terreno na Provinda de 
Angola, para a cultura do algodão: Hei 
por bem, Conformando-Me com a Con- 
sulta do Conselho Ultramarino de 30 
de Dezembro do anno próximo findo, e 
Tendo em consideração as disposições 
da Lei de 21 de Agosto de 1856 e De- 
creto com força de Lei de 4 de D.ezen>- 
bro de 1861, conceder aos mencionados 
Fonsecas, Santos eVianna uma areaxle 
terrenos baldios ou outros incultos per- 
tencentes ao Estado, na dita Pcovincia, 
de 170:000 hectares, debaixo das con- 
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dições que fazem parte do presente De- 
creto e que com elle baixam assignadas 
pelo Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 4 de Fevereiro de 
1863.= REI.=yí?J<?' da Silva Mendes 
Leal. 

CONDIÇÕES GOI AS QUAES ÉFEITA A FONSECAS, SANTOS E 
TIANN A A CONCESSÃO DE 170:000 HECTARES DE TER- 
RENOS DALDIOS NA PROVÍNCIA DE ANGOU, A ODE SE 
REFERE O DECRETO D'ESTA DATA. 

l.*^ Que os terrenos de que trata esla 
concessão poderão ser dados em uina ou 
mais localidades da mesma Provincia, 
ficando os concessionários sujei los ás dis- 
posições do artigo S.*" e 4.° do Decreto 
com força de Lei de 4 de Dezembro de 
1861, relativas ao effectivo aproveita- 
mento dos mesmos terrenos. 

2/ Que o foro que devem pagar pe- 
los terrenos concedidos, será de 1 réis 
por hectare,, estabelecido no citado De- 
creto com força de Lei de 4 de Dezem- 
bro de 186l/ 

3.* Que é permittida aos concessio- 
nários a importação livre de direitos por 
dez annos, sob a (iscalisaçao da Auctori- 
dade competente, de todos os niateriaes, 
machinas e ulensilios destinados para a 
cultura dos ditos terrenos,, bem como 
para a construcção dos edificios e offi- 
cinas, e para o transporte dos géneros 
da sua producçao, limitando-se pelo que 
respeita a quaesquer embarcações de 
vela ou movidas a vapor, as que forem 
empregadas na navegação de cabotagem 
ou nos rios da Provincia. 

4.* Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exporta- 
rem os concessionários durante o praso 
estabelecido no artigo 1 .® do outro De- 
creto também com força de Lei de 4 de 
Dezembro de 1 86 1 , e nos termos do 
mesmo artigo, 

5.* Que é permittido aos concessio- 
nários lerem armamentos para a defeza 



dos terrenos concedidos ou de seus esta- 
belecimentos agrícolas; devendo ser de- 
terminado pelo Governador Geral da Pro- 
vincia, em Conselho, o numero, assim 
como a qualidade dos ditos armamentos, 
na conformidade do artigo 30.^ da Lei 
de 2r de Agosto de 1856. 

6.* Que os concessionários ficam obri- 
gados a apresentar, dentro de nove me- 
zes contados da data de hoje, organisada 
a companhia para a cultura dos ditos ter- 
renos, com o fundo de 300:000 libras 
esterlinas, e de modo que se não possa du- 
vidar da efiectividade do mesmo fundo. 

7." Que se porventura, para se fun- 
dar alguma povoação ou para quaesquer 
obras de utilidade publica, como egrejas, 
hospitaes, alfandegas, cães, fortes, quar- 
téis, ctc, for mister expropriar alguma 
ou algumas porções de terrenos conce- 
didos, os concessionários ou companhia 
não poderão exigir indenmisação alguma 
pelos mesmos terrenos que forem expro- 
priados, mas só lhes será diminuído pro- 
porcionalmente o foro e pago o valor das 
bem feitorias que n'ellcs tiverem feito. 

Secretaria d'Estadb dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, 4 de Fevereiro de 
1 863.=/(t;j^' da Silva Mendes Leal. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o Officio n.*^ 136 do Governador 
Geral da Provincia de Moçambique, da- 
tado de 20 de Setembro do anno pró- 
ximo findo, dando conta da Portaria 
que fez expedir na data de li de Abril 
do dito anno, pela qual assegura aos 
cultivadores de algodão d'aquella Pro- 
vincia a compra, por conta do Governo, 
de todo o algodão que elles apresenta- 
rem á venda; Manda O Mesmo Augusto 
Senhor, pela Secretaria d'Estado dos Ne- 
gócios da Marinha e Ultramar, commu- 
nicar ao dito Governador Geral, em res- 
posta ao seu citado Officio, que Ha por 
bem Approvar a mencionada Portaria. 

Paço, em 1 de Fevereiro de 1 863.==» 
Josc da Silva Mendes Leal. 
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MITAIIIâ DO G6YSBHAD0B GERAL DA PROTIRGIA DE 10- 
CAin«:i A «Dl SB REFERE A REGU PORTARIA 
SUPRA. 

N."* 90. — Tendo o proprietário José 
Zeferino Xavier Alves ofrerceido a este 
Governo Geral uma porção de sementes 
de algodão do Egypto e outra denomi- 
nada de Orleans, que mandara vir de 
Bombaim» a íini de ser dislribuida pelos 
cultivadores, com especialidade pelos in- 
dígenas do continente» para por este 
meio propagar a cultura d este género; 
o Governador Geral da Província, accei- 
tando esta louvável offerta, que demons- 
tra no offerente o vehemente desejo de 
contribuir para a propagação da cultura 
de um género, que está merecendo a 
attençao dos governos, das associações 
e dos particulares em todos os paizeâ; 
c desejando que d'esta distribuição se 
colham, todos os resultados possiveis» 
determina que a porção oíTerecida das 
duas qualidades das referidas sementes 
seja dislribuida pelos habitantes das 
Terras Firmes d este Districto, çompre- 
hendendo, além de Sancul e suas de- 
pendências, Sangage e Angoche, para o 
que serão remettidas as porções conve- 
nientes de sementes ao Capitão-mór das 
Terras Firmes, que as entregará aos che- 
ques para fazerem a distribuição ade- 
quada pelos seus subordinados; recom- 
mendando-ihes que visto o adiantado da 
estação devem tratar de semear quanto 
antes em terrenos frescos; e affiançan- 
do-se aos cultivadores que o Governo 
Geral da Província, em conformidade 
das ordens de Sua Magestade se obriga 
a comprar todo o algodão, producto da 
cultura do paiz,.que for apresentado á 
venda, nas epochas competentes, deven- 
do os cultivadores convencer-se da im- 
mensa vantagem que pode resultar-lhes 
do augmento de uma cultura, cujo con- 
sumo é sempre certo, e promette bas- 
tantes lucros. C como não seja possivel 
remetter as sementes para todos os Dis- 
trictos ainda em tempo de serem apro 
yettadas, se remet terão somente áquelles 

BOL. DO C. OLTR. LEG. NOV. VOL . IV. 



a quem esta remessa possa aproveitar, 
isto é Quelimane e Cabo Delgado, 

As Auctoridades e mais pessoas a quem 
competir assim o tenham entendido e 
cumpram. Palácio do Governo Geral da 
Província de Moçambique, 1 1 de Abril 
de íS62.=João Tavares de Almeida^ 
Governador Geral. 



Sendo presente a Sua Magestade EU 
Rei a Portaria do I.** de Agosto ultimo, 
em que o Governador Geral da Pro- 
víncia de Angola declarou, que sendo 
chamado a servir na Relação por falta 
de Juizes no mesmo Tribunal, o Juiz de 
Direito da primeira vara de Loanda, 
este devia largar a mesma vara e ser 
n'ella substituído pelo Juiz de Direito 
substituto; O Mesmo Augusto Senhor, 
Considerando que o Juiz de Direito, 
chamado a servir na Relação, não pôde 
accumular o serviço da primeira instan- 
cia, e que sendo o Juiz substituto no- 
meado para servir em qualquer vara, 
em que haja vagatura, é a este que 
em tal caso compete fazer o serviço da 
primeira vara; Conformando-Se com o 
parecer do Conselheiro Ajudante do Pro- 
curador Geral da Coroa, junto do Minis- 
tério xla Marinha e Ultramar: Houve 
por bem Approvar a mencionada Por- 
taria; o que, pel^ Secretaria d^Estadp 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
se participa, para* os devidos eíTeitos, ao 
Governador Geral da dita Província, 
em resposta ao Officio n.^ 78, de 3 do 
sobredito mez de Agosto. 

Paço, em 12 de Fevereiro de 1863.«=: 
José da Silva Mendes LeaL 

PDRTARIA DO 60TERHAD0R 6ERAL DA PROVÍNCIA DE AR- 
GOLA A (UE 8E REFERE A REGIA PORTARIA SUPRA. 

N.M20.— O Governador Geral da 
Província de Angola e suas dependên- 
cias, determina o seguinte: 

Attendendo ao que representou o Juiz 
de Direito substituto da Comarca de 
Loanda, João Cândido Furtado de Antas, 
4 
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sobre o competência das foncçces dos 
Juízes ée Direito nas duas varas da mes- 
ma Ciomarca e na relação de Loanda, 
por fatta de um Juiz n^esle Tribunal; 

Ouvido o Presidente interino da Re- 
lação c o Procurador da Coroa c Fa- 
iend9, e conTormando^me com à opinião 
doestes Magistrados; 

Tendo em visla o que determinam os 
artigos 20.^ e 70.^ do Decreto de 3U de 
Dezembro de 1852, o de 24 de Julho 
de 1 857, e os ariigos 4.° e 6.^ do De- 
creto de 14 de Abril de 1858; 

Considerando que nào é do espirito 
nem da leitra da Lei,que-um Juiz func- 
cione ao mesmo tempo em duas instan- 
cias, sem necessidade nem conveniência 
para o serviço publico; que se dá o caso 
para o qual foi estabelecido um Juiz 
substituto em Loanda, e que este Juiz 
subslitue o proprietário na sua falta em 
qualquer das varas, e nào expressamente 
na segunda, passando od'es(a á primeira, 
o que não pôde ter logar sem transfe- 
rencia por nomeação Regia : 

Hei por conveniente determinar que 
o Juiz da primeira vara, Luiz António 
de Figueiredo, passe a funecionar na 
Relação de Loaiida, largando a vara, e 
seja substituído pelo Juiz substituto João 
Cândido Furtado de Antas. 

As Auctoridades e mais pessoas, a 
quem o conhecimento d'esla couipetir, 
assim o tenham entendido e cumpram. 
Palácio do Governo em Loanda, 1 de 
Agosto de lHQ2.^^=S€Ôtf sifão Lopes de 
Calheiros e Menezes^ Governador Geral. 



Sua Magestade El-Rei, a Quem foi 
presente o Ofílcio do Governador Geral 
da Provinda de Moçambique, n.^ 166, 
de 20 de Setembro do anno próximo 
passado, sHfbmettendo á Sua Regia Ap- 
provaçuo a Portaria, que feí expedir, 
em 2 de Julho de 1 86 1 , regulando o 
«efvrço do S»b-Delegâdo da Ddcgaçào 
de Farenda no Districto de Quetimane: 
Manda, pela Secretaria d*Estado dos Ne- 



gocies, da Marinha e Ultramar, partíoh 
|)ar ao sobredito Governador Gerdl, que 
Ha por bem Approvar as instrucçôes 
mandadas observar pela cHada Portaria, 
pelas quaes o referido Sub-Delegado se 
deve dirigir no exercício das funcçõesa 
seu cargo. 

Paço, em 1 3 de Fevereiro de Í863.«=« 
José da Silva Mendes LeaL 

POfITáRIA DO MTBRIf áMA «SRA DA PRMXaA DE 11- 
CAHBIQOE A gUE SE REFEBE A REGU PORTARIA 
SOPRA. 

N.° 89. — Cjonvindo regular o serviço 
do Sub-Delegado de Sena, e as suas re- 
lações com a Delegação do Districto de 
Quelimane; o Governador Geral da Pro- 
vincia de Moçambique, tendo ouvido a 
Junta da Fazenda, determina o seguinte: 

Art. 1.® A cobrança e boa guarda das 
rendas publicas na Villa de Sena, com- 
pete ao Sub-Delegado da Delegação do 
Districto de Quelimane, em conformi- 
dade com o disposto na Portaria em Con- 
selho n.^ 23 de 1 4 de Novembro de 1 857. 

§ único. O dito Sub-Delegado na sua 
escripturação do livro de receita e des- 
peza, e na dos diíTerenles livros auxilia- 
res da receita publica, na boa ordem, 
classificação e arranjo do archivo, ob- 
servará o dispOvSto no regulamento de 
organisaçao da Fazenda Publica nos Dis- 
trictos subalternos doesta Provincia, ap- 
provada pela Portaria do Ministério da 
Marinha e Ultramar n.® 1166 de 11 de 
Março de 1853. 

Art. S."" O Sub-Delegado, salvo em 
circumstancias extraordinárias e urgen- 
tes, fica ínhibido de eíTectuar pagamen- 
tos de qualquer natureza, uma vez que 
previamente nao tenham sido auctori- 
sados pela Junta da Fazenda, á Aucto- 
ridade superior da Provincia, ou pela 
Delegação de Quelimane; nos casos ur- 
gentes o Commandante Militar de Sena, 
em ordem por escripto, poderá ordenar as 
despetas indispensáveis, do que se dará 
conhecimento á Delegação na primeira 
occasido. 
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Art. 3.® O Sub-Dclegado conrcccío- 
nará até ao dra 5 de cada mez o balanço, 
em duplicada^ da receita e deepeza do 
incz antecedenie. 

§ único. Um dos duplicados será re- 
meltido i>ela Delegação de Quelíiuane á 
Contadoria OeraL 

Ârt. 4."" No (im de cada aano econó- 
mico o Sub-Dclegado dará conias de to- 
dos os dinheiros e effeitos confíados ásua 
guarda, perante uma com^nissão, com* 
posta de três individues para esse íim 
nomeados pelo Governador do Districto 
de Quelimane, sob proposta da respecti- 
va Delegação. 

§ único. A Delegação fará subir á 
presença da Junta da Fazenda o resul* 
tado dos trabalhos da commissão e emít- 
tirá o seu parecer sobre o relatório da 
mesma com missão. 

Art. 5.° O Sub-Delegado cumprirá, 
pelo que diz respeito ás revistas de mos- 
tra, as disposições consignadas nas Por- 
tarias de 29 de Janeiro de 1 858, e de 25 
de Agosto de 1860. ' 

Art. 6.^ Nos casos omissos o Sub- 
Delegado consultará a Delegação do Dis- 
tricto respectivo, e executará o que por 
ella lhe for determinado, devendo a De- 
legação informar a Junta da Fazenda 
acerca das suas decisões. 

As Auctoridades a quem pertencer 
assim o tenham entendido e cumpram. 
Palácio do Governo Geral da Provincia 
de Moçambique, 2 de ^ulho de 1 86 1 .= 
João Tavares de Almeida^ Governador 
Geral. 

Sua Magestade El-Rel Ha por bem 
Determinar que os Governadores Ge- 
raes das Províncias Ultramarinas nào 
dêem licenças a Funccionarios Públicos 
de qualquer ordem, para virem ao Rei- 
no,, senão quando a respectiva Junta de 
Saúde, sob sua responsabilidade, declare 
que a vinda -ao Reino é indispensável 
para o restabelecimento de saúde gra- 
Temente atacada» ou em algum caso 
muito especial, que elles Governadores 



apreciarão com extreníH) cuidado e rigor, 
a íim de que não se accumulem no Reâ** 
no os empregados, com grave detrimenta 
da Fazenda, o pneíuizo do serviço; iican^ 
do por esta forma explicadas as deler- 
minaçõesanterioresaesterespeito: oque» 
pela Secretaria d'£slado dos Negoeioa 
da Mariobia e Ultramar, se participa para 
os devidos eíTeitos, ao Governadk)r Ge^ 
ral da Província de Moçambique* 

Paço, em 14 de Fevereiro de 1863.=« 
José da Silva Mendes LeaL 

Idênticas se expediram a todos os Gç^ 
veraadores das Provindas Ultramarinas. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o Ofíicio n:"" 284, do Governador 
Geral da Provincia de Angola, datado 
de 16 de Dezembro de 1 862, dando par- 
te que o Capitão do vapor D. Pedro^ da 
Real Companhia União Mercantil, quan- 
do na sua volta para Lisboa tocara no 
porto do Am.briz, recusara apresentar os 
papeis de bordo, para ser o navio despa- 
chado competentemente e seguir viagem, 
desprezando assim os respectivos regu- 
lamentos e as Auctoridades que exigiam 
o seu cumprimento: Manda O Mesmo 
Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, que a Direcção da mesma Real 
Companhia faça advertir os Capitães dos 
seus barcos que lhes cuippre observar, 
nos portos onde tiverem de tocar, os re- 
gulamentos respectivos, e respeitar as 
Auctoridades que se acham encarrega- 
das da sua execução; íicando a mesma 
Direcção na intelligencia de que as Por- 
tarias d'este Ministério de 28 de Março 
de 1856, 26 de Maio e 6 de Agosto .de 
1 862, pelas quaes os barcos da dita Com- 
panhia são mandados considerar como 
paquetes, e se recommenda a maior bre- 
vidade no seu despacho, não auctorisam 
por forma alguma o procedimento do 
mencionado Capitão do vapor />. Pedr^. 

Paço, em 1 8 de Fevereiro de 186â.»» 
José da Silva Mendes Leal 
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Convindo esclarecer e fixar qual seja 
nas Províncias Ultramarinas a ordem 
das relações entre as Auctortdades Jii- 
díciaes, e a Auctoridade superior admi- 
nistrativa da respectiva Província; éSua 
Mag^estade £1-Rei servido Ordenar que 
se declare o seguinte: 

Que, entendcndo-se em universal e sã 
doutrina a independência do poder ju- 
dicial exclusivamente restricta aos actos 
de julgar, e próprios de Juiz, os diver- 
sos Funccionarios d'esta ordem nas Pro- 
víncias Ultramarinas devem em tDdas 
as mais relações considerar-se subordi- 
nados ao respectivo Governador Geral, 
como Delegado immediato da Adminis- 
tração Central do Estado, na forma do 
disposto no artigo 4.° do Decreto de 7 
de Dezembro de 1836; 

Que toda a infracção áquella regra 
fundamental será considerada essencial- 
mente contraria á boa ordem publica, e 
á devida fidelidade aos interesses da Na- 
ção, como perigoso gérmen de culpadas 
díssenções, e, em tal conta, severamente 
apreciada e vigorosamente reprimida, 
por todos os meios que as Leis conferem; 

Que n'esta conformidade, finalmente, 
os Governadores Geraes devem proceder 
como lhes cumpre, para sustentar os 
bons principios e a necessária auctori- 
dade, e cohibir todos os desregramentos, 
que tentam sair doesta orbita rigorosa. 

O que, pela Secretaria d^Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, se par- 
ticipa, para seu conhecimento e devidos 
effeitos, ao Governador Geral da Provin- 
cia de Moçambique. 

Paço, em 1 8 de Fevereiro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal, 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores Geraes de todas as Províncias Ul- 
tramarinas. 



Tendo o Governador Geral da Pro- 
víncia de Moçambique, por Portaria de 
18 de Março de 1862, fixado proviso- 
riamente os limites do Districto de An- 
goche, e regulado algumas das attribui- 



ções do respectivo Capitãp-Mór, do que 
deu conta, em Officio de 30 de Setem- 
bro ultimo, n.*^ 184; Sua Magestade El- 
Rei Houve por bem Approvar as dispo- 
sições da citada Portaria. 

O que, pela Secretaria d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, se par- 
ticipa, para os devidos effeitos, ao mes- 
mo Governador Geral. 

Paço, em 1 8 de Fevereiro de 1 863.«=- 
José da Silva Mendes Leal. 

PORTARIA DO GOVERNADOR GERAL DA PROf IHCIA 

DE lOgAMBIQUE, A QUE SE REFERE . 

A REGIA PORTARIA 8DPRA. 

N.** 78. — Sendo necessário fixar os 
limites do Districto de Angoche, sobre o 
qual o Capitão-Mór tem de exercer a 
sua jurisdicçao, tanto na parte militar 
como administrativa, e convindo marcar 
algumas das attribuições que pertencem 
ao mesmo Capitao-Mór; o Governador 
Geral da Provincia de Moçambique em 
additamento á Portaria n.* 14 7 de 1 86 1 , 
determina o seguinte: 

1.° O Districto de Angoche é limita- 
do ao norte pelas terras de Sangage, ao 
sul pelo Rio Quizungo, e ao oeste pelo . 
Sertão. 

S.** O Capitão Mor, na qualidade de 
chefe do Districto de Angoche, exer- 
ce sobre todos os habitantes d'eHe alem 
da auctoridade militar, a civil e admi- 
nistrativa, que for applicavel para a me- 
lhor policia e administração do Districto. 

3.** Terá um livro escripturado se- 
gundo o modelo junto, que servirá para 
o registo civil, de todas as pessoas do 
Districto; n'elle serão designados os fi- 
lhos dos diíFerentes sexos, regularmente 
inscriptos, os individues ou domésticos, 
do serviço de cada morador, ja fim de 
não só constar todos os habitantes que 
nelle presentemente se acham, como 
aquelles que alli se vierem estabelecer 
para se apreciar o augmento ou deca- 
dência da população. 

N este livro se notarão as alterações 
que occorrerem com referencia aos nas- 
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cimentos, casamentos e óbitos, lançan- 
do-se em observação os indivíduos que 
saírem do Distrícto. 

4,^ Os terrenos que não estiverem 
possuídos e cultivados pelos moradores, 
e aquelles que pertenciam ao denomi- 
nado Sultão de Âng^oche, serão conside- 
rados do Estado, e d'elles ninguém se 
poderá apossar, senão na conformidade 
das disposições do Decreto com força d^ 
Lei de 31 de Ag^osto de 1856. 

5.® Organisar-se-ha \im registo, em 
que se lancem não só os terrenos hoje 
possuidos pelos particulares, mas aquel- 
les que vierem a ser concedidos; e é da 
obrigação do Capitão-Mór fazer collocar 
marcas ou balisas, que fixem os limites 
dos terrenos já possuidos, e cuja posse 
será respeitada, e aquelles que para o 
futuro forem concedidos (modelo n."* 2). 

6."* O OfKicial Commandante do des- 
tacamento terá a seu cargo a arrecada- 
ção de todo o material do Estado, que 
se achar em Angoche, tanto em armas, 
munições, e mais objectos militares, como 
ferramentas e utensilios de toda a espé- 
cie, e dará mensalmente um mappa de 
carga, e do movimento havido, especifi- 
cando não só os augmentos e diminui- 
ções, mas também as rasões d'cssas dif- 
ferenças (modelo n."* 3). 

7.** Este mappa será entregue men- 
salmente ao Capitão-Mór, que o enviará 
á Secretaria Geral para ter o destino 
conveniente. 

8.® A despeza de qualquer dos objectos 
quefícam a cargo do Commandante do 
destaca mento, só terá logar em virtude de 
«ma ordem porescripto do Capitão-Mór. 



9.* O Capitão-Mór vigiará a regula- 
ridade do serviço militar do destacamen- 
to, e proverá a todas as requisições jus- 
tas, que lhe forem feitas pelo Comman- 
dante d'elle. 

10.** Estabelecer-se-b a a bordo do na- 
vio dó Estado alli estacionado uma En- 
fermaria militar, aonde serão tratados 
os doentes de doenças leves, em quanto 
não possam ser mandados para o Hospi- 
tal Militar de Moçambique, o que terá 
logar na primeira opportunidade. 

11.** A Administração d*esta Enfer- 
maria fica ao cuidado do Commandante 
do destacamento. 

I2.® Haverá também cm Angoche 
uma ambulância e competente caixa de 
botica^, que conterá os simples e prepa- 
rados, que for preciso para se manipu- 
larem os remédios; estes objectos serão 
entregues por inventario duplicado ao 
Enfermeiro, a quem se dará uma grati- 
ficação. 

IS."* A receita da Enfermaria cons- 
tará dos prets das praças alli tratadas; 
cora elles se comprarão as dietas, dando- 
se de tudo uma conta regular. O Capi- 
tão-Mór vigiará que o serviço da Enfer- 
maria seja regularmente feito e dará as 
ordens necessárias para esse fim, cum- 
prindo as 4nstrucções que em occasião 
competente lhe serão remettidas. 

As Auctoridades a quem o conheci- 
mento d esta deva pertencer, assim o te- 
nham entendido e cumpram. 

Palácio do Governo Geral da Provín- 
cia deMoçambique, 1 8 de Março de 1 862. 
^=João Tavares de Almeida ^ Governa- 
dor Geral. 
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MODELO N.« 1. 

Regislo civil do Distrrcto de Angoebe, 

Helaçlo das pessoas de ambos os sexos de que se compõe a familia de F. 



Nomes 



Qualidades 

qoe lera 
aa familia 



Filia(So 



i 



JatIrDcrâu 



a 
o 



9 



PiMHiO 

oa 
empreg» 



I 

o 



MODELO N." 2, 

Dislriclo do Angocbe. 

Registo dos terrenos concedidos aos habitantes do referido Dístricto, em harmonia 
com os §§ 5.^ e.^" e T."" do artigo 34.'' da Lei de 21 de Agosto de 1856. 



B 



Nomes 

dos 

aforaoies 



DeDomioaçao 

dos 

territórios 



Data dos lílalos 
da posse 



Especialidade 
,das 



CoofroiitaçOM 



liediçiO 



1 I I 



ObaerrafOet 
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MODELO N.« 3. 

Demonstração dos artigos de armameato, correame, equipamento e mnniçSes 
por que 6 responsaTel o Gommandante do desUcamento de Angoche. 


DoiCiMçIo 


Armameoto 


EqQJpamenU) 


Maniçòes 


Ferramcntos 


1 





è 


Moxillas 
Sacos áe viveres 




Ô 


1 
1 

cu 


1 


i 
1! 

È 


i 




cu 


â 


Ficoa a cargo do destacamento ao i.« 
de Janho de 18 






1 




Entreffoii-se no 


1 

i 








Ficou a cargo do destacamento 


Em... desertou o soldado F... e le- 
vou 








Ficou a cargo do destacamento 




Em... extraviou o soldado F. 


Ficou a cargo do destacamento 






Em . recebeo-se do 


! 

í 

1 




Pieoa a cargo do destacamento 

















PORIiaU A ím SEAEFBaE A AHTBCBDEHTB. 

N/ 147. — Sendo necessário estabele- 
cer o modo por que ha de ser regido o 
território de Angoche, e o que compre- 
bonde leda a oesta entre o Quísungo e 
Sangage^ de modo que permaneça na 



obediência, a que deve ficar sujeita, evi- 
tando-se para o futuro novos transtor- 
nos e rebeiliões, a que pode dar causa 
a falta de um systema regular c condu- 
cente a melhorar o regimen d'aquelles 
povos, até hoje entregues ao governo ar- 
bitrário e sem regra, effeito de antigos 
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USOS e costumes, que convém extirpar 
por serem bárbaros e oppostos a todo o 
melhoramçnto e civilisaçào: 

O Governador Geral da Província de 
Moçambique determina o seguinte: 

Artigo 1.® O território de Angoche, 
tendo provisoriamente por limite ao nor- 
te o Checado de Sangage, e ao sul o rio 
de Quisungo, constitue um Commando 
Militar» sujeito a um Official de primei- 
ra ou segunda linha, nomeado *pelo Go- 
verno Geral da Província. 

Art. 2.^ Este Commandante Militar 
será dependente do Dislricto territorial 
da capital, e por isso se corresponderá 
directamente com a Secretaria Geral, e 
d'ella receberá todas as ordens é inslruc- 
çõcs necessárias ao governo civil e mi- 
litar do seu Districto. 

Art. S."" O Commandante Militar terá 
a jurisdicção do Capitão Mor, com as 
mesmas attribu ições e garantias que com- 
petem ao Capitão Mor das Terras Firmes 
da capital, em todas as terras do territó- 
rio de Angochp acima mencionado. 

Art. 4.° Fica cxtincto no território 
de Angoche o cargo e a denominação 
áe Cheque ou Sultão, e em seu logar o 
Commandante Militar e Capitão Mór de 
Angoche nomeará Sargentos e Cabos das 
povoações e pequenos districtos, que te- 
rão as mesmas attribuições que téem os 
das Terras Firmes, e cumprirão todas as 
ordens e instrucções que lhes forem da- 
das pelo Capitão Mór. 

Art. 5.° O Commandante Militar de 
Angoche prestará ao serviço da fiscalisa- 
ção do posto da Alfandega todo o auxi- 
lio que lhe for exigido, c não consentirá 
que no seu Districto aportem embarca- 
ções que não vão munidas dos compe- 
tentes despachos e guias de consumo, 
fazendo conduzir á Alfandega da capital 
as que se acharem em contravenção das 
Leis físcaes. 

Art. 6.^ As embarcações pertencen- 
tes a Angoche serão mandadas a este 
porto para serem competentemente re- 
gistadas e obterem passaporte nacional, 



quando tragam paca o futuro certidão 
do Commandante Militar, de haverem 
sido construídas em Angoche, ou em al- 
gum ponto do seu Districto; vindo tam- 
bém acompanhadas de uma guia passa- 
da pelo Chefe do posto físcal, e rubricada 
pelo Commandante Militar, ficando en- 
tendido que aos portos de Angoche só 
podem ir embarcações portuguezas, mu- 
nidas das competentes licenças e mais 
clarezas da Alfandega d esta cidade, a 
cujo Districto (iscai aqucUe porto fica 
pertencendo. 

Art. 7.® O Capitão Mór decidirá to- 
das às questões cafreaes,*que se derem 
nas terras da sua jurisdicção, ouvindo as 
partes, e nomeando árbitros que peran- 
te elle decidam peremptoriamente as 
questões pela boa rasão e sã consciência, 
guardando n estes processos as formali- 
dades do costume, quando não sejam ab- 
surdas ou contrarias á boa rasão e ás 
Leis. 

As Auctoridades, a quem o conheci- 
mento doesta pertencer, assim o tenham 
entendido e cumpram. 

Palácio do Governo Geral da Provín- 
cia de Moçambique, 14 de Outubro de 
IS&Í.= João Tavares de Almeida^ Go- 
vernador Geral. 



Sendo presentes a Sua Magestade El- 
Rei as condições com que o regulo 
Muzilla se reconheceu sujeito á Coroa 
Portugueza, e de que deu conta o Go- 
vernador Geral da Província de Moçam 
bique em OfGcio de 27. de Maio ultimo, 
n.^ 122: Ha por bem O Mesmo Augusto 
Senhor Approvar as mencionadas con- 
dições; o que, pela Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, se 
participa, para os devidos eíTeitos, ao 
sobredito Governador Geral. 

Paço, em 1 8 de Fevereiro de 1 863.= 
José da Silva Mendes Leal. 

GOHDIÇfeS A lOB 81 UrESB A UftIA NKTAUA SDPBA. 

1.' O regulo Muzilla, depois de ter 
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prestado juramento segundo os seus usos 
e costumes, ficará sendo reg^ulo tribu- 
tário e súbdito, da Coroa Portugucza, 
com todos os seus subordinados, obede- 
cendo estrictamente a todas as ordens 
dimanadas d este Governo de Lourenço 
Marques. 

2/0 dito reg;uIo ordenará a todos 
os subordinados o maior respeito c aca- 
tamento, para com os Molungos (portu- 
g^uezes), que transitarem pelas terras 
que elie Muzilla dominar, e quando al- 
guém falte a este rigoroso dever, Mu- 
zilla o mandará immediatamentc casti- 
gar, para exemplo dos outros; sendo o 
favor desta disposição extensivo para 
com os negros das- terras da Coroa, que 
forem ás terras de Muzilla, em serviço 
publico ou particular, quer mandados 
pelo Governo, ou por algum habitante 
do paíz. 

3/ O commercio e caçadas de quaes- 
quer animaes que sejam, serão livres, a 
todo e qual(|uer portuguez, que vá, ou 
mande faze-las nas terras do dominio do 
dito regulo Muzilla, e este longo de lhe 
pôr impedimento algum, os protegerá em 
tudo o que estiver ao seu alcance. 

4.' O regulo Muzilla consentirá de 
mui boa vontade todas e quaesquer for- 
tificações que o Governo portuguez quei- 
ra mandar construir nas suas terras, 
para dcfeza c soccgo das mesmas; e ou- 
trosim algumas culturas em escala pe- 
quena ou grande, que o mesmo Governo, 
ou qualquer particular portuguez quei- 
ram fazer ou mandar fazer em alguma 
d aqucllas terras que mais lhes conve- 
nha ; e nao só o dito Muzilla se nao opporá 
a isso, mas até indicará os terrenos que 
forem mais productivos, se isso lhe pe- 
direm. 

&.^ A bandeira portugueza será coUo- 
cada na povoação em que habitar o dito 
regulo Muzilla, e este não fará guerra a 
povo algum, sem que primeiro informe, 
este Governo, do motivo que tem para 
a fazer, salvo sendo para se defender de 
alguma aggressão que alguém lhe faça 

BOL. DO C. ULTR. LKG. NOV. VOL. iV. 



nas suas terras, devendo também n este 
caso, e logo em seguida dar parte d*isso 
ao Governador de Lourenço Marques. 

6/ As terras da Moamba, Cherinda, 
Manhice e Jujote, áquem do rio Inco- 
mate ficarão de hoje em diante, sujeitas 
e tributarias á Coroa Portugueza, e nin- 
guém mais terá direito algum a pedir 
tributos a estas terras. 

7.^ Os milandos (çafrial mente fatian- 
do) ou questões que possam haver entre 
brancos ou negros das terras da Corôa^ 
com gente subordinada a Muzilla serão 
decididos n'este presidio na presença do 
respectivo Governador, ou de pessoa 
que este encarregue d^isso. 

8.° O regulo Muzilla, logo que tome 
posse das suas terras, fará remetter para 
o presidio todos os negros escravos dos 
moradores do dito presidio, que alli se 
acharem fugidos, e assim o continuará a 
fazer, todas as vezes, que para as suas 
terras fuja algum ou alguns escravos 
do dito presidio. 

9.° Fica finalmente entendido pelo 
regulo Muzilla, 'que o "respeito c acata« 
mento, imposto pelo artigo 2.° é igual- 
mente para os Ãlolungos (portuguezes) 
de Inhambane, Sofalla, Bazaruto, Ma- 
nica, Sena e Tete; porque todos estes 
são irmãos dos de Lourenço Marques. 

1 0.® O Governo Portuguez obriga-se 
para com o regulo Muzilla, desde já e 
sempre que for preciso, a ajudar com 
força armada ao regulo Muzilla, e a seus 
successores para se defenderem de todas 
e quaesquer aggressões que lhe forem 
feitas nas terras que occuparem; isto é, 
cumprindo o mesmo regulo, ou os seus 
successores, religiosamente todos os en- 
cargos estabelecidos nos artigos prece- 
dentes. 

1 1 .*^ O mesmo Governo Portuguez 
se obriga a mandar construir para o.dito 
regulo Muzilla e seus successores uma 
casa de alvenaria (como as doeste presidio) 
na povoação aonde elle habitar. 

12.° Obriga-se mais o mesmo Go- 
verno Portuguez a mandar educar á sua 

5 
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tustn Tra9 escola» porti>^ietas, dois ou 
firais dos filhos do dilo reg^ulo Muzilla, 
que este queira que recebam essa edu- 
cação. 

Quartel do Governo de Lourenço Mar- 
ques, 2 de Dcrcmbro de 1 86 1 .-=>=^ Diocle- 
ciano Fernandes das Neves =*• Ignacio 
José de Paiva Raposo-== José de Sequeira 
Campelo^ Alferes encarregada do expe- 
dienle== O/ííj//'^ de Paiva de Andrade. 



Tendo sido presente a Sua Mag^estade 
El-Rei o Officio do Governador Geral da 
Província de Moçani bique, n.® 206, de 
25 de Setembro ultimo, em que sub- 
mettc á Reg^ia Approvaçâo a sua Porta- 
ria de 13 de Agosto antecedente, eui 
que regulou os dias feriados nas aulas 
de instrucçao primaria, em harmonia 
com as disposições do Decreto de ^^ de 
Setembro de 1 844, a que se refere o de 
1 4 de Agosto de 1845; Manda O Mesmo 
Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, declarar ao mesmo Governador 
Geral que Ha por bem Approvar a dis- 
posição de que se trata. 

Paço, em 1 8 de Fevereiro de 1 863.=— 
José da Silva Mendes Leal. 

PaRTâRlâ M CttEMIâBOa «ElláL BA PMTlliCIA 

il HOCâlBIOiiE, A QBE SE RfiFEBB 

A REGIA PORTARIA SOPRA. 

N.* 173. — Tendo-se suscitado duvi- 
das, sobre os feriados, sua duração, e 
epocha que devem ter logar nas escolas 
de instrucçao primaria d'esla Provincia, 
o Governador Geral da Provincia de Mo- 
çambique, em Conselho, tendo em vista 
o artigo 31.° capitulo 5.** titulo 1.* do 
Decreto de 20 de Setembro de 1844, 
determina o seguinte: 

1'.* Serão feriados para as escolas de 
instrucçao primaria d esta Provincia to- 
dos os domingos, dias santos, dias de 
grande gala, e as quintas feiras das se- 
manas em que nao houver outro feria- 
do; desde véspera de Natal até ao dia de 



Reis; a segunda e terça feira depois do 
domingo da Quínquagcasima, e a quarta 
feira de Cinza; toda a Semana Saata e 
todo o me^ de Novembro. 

O" Os pi\>icssores durante as ferias 
grandes ou as tio mez de Novembro não 
poderão sair para fora do seu districto 
sem concessão d este Governo Geral. 

As Auctoridades a quem competir as*' 
sim o tenham entendido e cumpram. 
Quartel general do Governo Geral da 
Provincia de Moçambique no palácio de 
S. Paulo, 13 de Agosto de 1862.= 
Joào Tavares de Almeida, Governador 
Geral. 

Sua Magestade £1-Hei Manda, pela Se- 
cretaria d'iilstado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, participar ao Governa- 
dor Geral da Provincia de Moçambique, 
que Ha por bem Approvar a Portaria do 
mesmo Governador Geral de 28 de Fe* 
vereiro de 1862, pela qual auctorisou 
os Governadores dos Districtos para ru- 
bricarem os livros das Actas das respe- 
ctivas Camarás Municipaes, pois que as- 
sim se satisfaz ao flm da Lei, que é 
authenticar taes livros, que dificilmente 
poderiam ser rubricados por eílc Gover- 
nador Geral, attenta a diilGculdade das 
relações entre os difiercntes pontos da 
Provincia. 

Paço, cm 24 de Fevereiro de 1 863.«« 
José da Silva Mendes Leal. 

PMITAIIA BO 60? ERHABSB SBIAL BA PROf INCU 

BB aOÇAHBIflDE, A QDE 3E REFERE 

A REGIA PORTARIA SUPRI. 

N.® 62.-— Circular. — Attendendo ao 
que representou a Camará Municipal da 
Villa de Quelimane sobre a necessidade 
de satisfazer ao preceito do artigo 98.** 
do Código Administrativo em vigor n esta 
Provincia, e á difficuidade e irregulari- 
dade de communicações entre a sede das 
diversas Camarás Municipaes da Provin- 
cia e este Governo Geral, que obsta a 
que regularmente se possa satisfazer 
áquelle preceito; considerando que os 
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Governadores dos Districtos exercem 
também funoções civis» e que podem 
supprir, sem inconveniente» antes com 
manifesta vantagem do serviço, com a 
sua rubrica, a do Governador Geral, es- 
tando para is&o competentemente aucto- 
risados: o GoveriuKlor Geral da Provín- 
cia de Moçambique determina oseguinte: 

Ficam auctorisados os Governadores 
dos Districtos a numerarem e rubrica- 
rem os livros das actas que as Camarás 
Municipaes dos seus Districtos lhes apre- 
sentarem para esse fim* 

Ficando n'e$ta parte modificada a dis- 
posição do artig^o 98/ do Código Admi- 
nistrativo até ulterior resolução de Sua 
Majestade El-Rei. . 

As Auctoridades a quem o conheci- 
mento doesta deva pertencer assim o te- 
nham entendido e cumpram. Palácio do 
Governo Geral da Provincia de Moçam- 
bique, 28 de Fevereiro de 1862. ^'^João 
Tavares de Almeida, Governador Geral. 



Considerando o grande desenvolvi- 
mento que téem tido as Marinhas de to- 
das as nações, pelo successivo au^mento 
de navios que constantemente cruzam 
os mares, tornando assim mais provável 
o perigo de abalroamento; 

Considerando os lamentáveis prejui- 
zos que resultam d^esses sinistros, tanto 
em perda de vidas, como de proprieda- 
des; 

Considerando que hão já, por este jus- 
tificado motivo, accordado os Governos 
de França e de Inglaterra na execução 
de um Regulamento que fixa regras 
certas aos navios, tanto de guerra como 
de commercio, tendentes a evitar os abal- 
roamentos; 

Considerando que para se obter um 
proficuo resultado é essencialmente ne- 
cessária a geral e mutua cooperação de 
todas as nações maritimas, que torne 
este Regulamento verdadeiramente in- 
ternacional, fundado,, como é, na mais 



previdente intenção c na devida recipro^ 
cidade, exigida polo direito; 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo i.^ De 1 d? Junho próximo 
futuro em diante fic^m obrigados os 
CommandanteSf Capitães, Mestre$ ou 
Arraes de todos os navios ou embarca- 
ções ào Estado e particulares a segui- 
rem as regras que lhes vão determina- 
das nos artigos seguintes, como meio de 
evitar os abalroamentos. 

Art. 2.® Para os effeitos doeste De- 
creto são considerados navios de vela 
aquelles que navegarem somente em 
consequência do impulso das suas velas, 
ainda que tenham machina. 

São considerados navios de vapor to- 
dos aquelles, cujas machinas forem func- 
cionando, ainda que levem todo o panno 
largo. 

Art. 3.^ É expressamente prohlbido 
mostrar outra luz, que não seja alguma 
das que vão determinadas no presente 
Decreto; estas conservar-se-hão sempre 
desde o occaso até ao nascer do sol. 

Art. 4.° Os navios de vapor, nave- 
gando, mostrarão: 

1.^ Uma luz branca e brilhante no 
tope de proa ; 

Uma luz verde na amura de estibor- 
do; 

Uma luz encarnada na amura de bom- 
bordo. 

2.^ A luz do tope será de tal intensi- 
dade e collocada de modo que se aviste 
n'uma noite escura, mas sem névoa, a 5 
milhas pelo menos de distancia, dando 
claridade uniforme e não interrompida 
n'um arco de horisonte de vinte quartas 
da agulha, dez para cada lado; isto é, da 
proa até 22^ 30' de ambos os lados para 
ré da perpendicular. 

3.** As luzes verde de estibordo e en- 
carnada de bombordo serão de intensi- 
dade tal e coUocadas de modo que se 
avistem n'uma noite escura, mas sem né- 
voa, a 2 milhas, pelo menos, de distjainr> 
cia, dando claridade uniforme e não in- 
terrompida n um arco de horisonte de 
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dez quartas da agulha, isto é, desde a 
proa para ré da perpendicular. 

Estas luzes não devem avistar-se, a 
encarnada de estibordo da proa, a verde 
de bombordo também da proa; para 
este íim se adaptarão anteparas de Õ^^^O 
para avante de cada uma d ellas. 

Art. 5.® Os navios de vapor, rebo- 
cando, devem trazer, além das luzes dos 
lados, duas brancas no tope de proa. 
Estas luzes serão em tudo similhantes ás 
do tope dos vapores. 

Art. 6.° Os navios de vela, navegando 
á vela, ou a reboque, trarão sempre as 
luzes em tudo similhantes ás dos navios 
de vapor, excepto a do tope, que nunca 
mostrarão. 

' Art. 7." Quando os navios de vela fo- 
rem de dimensões taes que as luzes dos 
lados não possam estar fixas permanen- 
temente, deverão ellas estar sempre na 
tolda, cada uma do lado respectivo, e 
promptas para se mostrarem a qualquer 
navio que appareça, e bastante a tempo 
para impedir o abalroamento. 

Estas luzes, quando for preciso mos- 
tra-las, se conservarão visíveis todo o 
tempo possível, e de modo que a verde 
se nao veja de bombordo da proa, e a 
encarnada de estibordo também da proa. 

Para maior facilidade e certeza, as 
lanternas ou pharoes serão exterior- 
mente pintados da corda respectiva luz, 
e terão convenientes anteparas. 

Art. 8.** Os navios, tanto de vela co- 
mo de vapor, ancorados em qualquer 
ponto, canal ou sitio frequentado, mos- 
trarão, desde o occaso até ao nascer do 
sol, uma luz branca em altura não maior 
de 6 metros da tolda, visível em volta 
do horisonte a distancia pelo menos de 
uma milha. 

Art. 9.** As embarcações de pilotos, 
de vela, não são obrigadas a trazer mais 
do que uma luz branca no tope do mas- 
tro, que seja visível de todos os pontos 
do horisonte, e a mostrar um fogacho 
de quinze em quinze minutos. 

Art. 10.^ As embarcações de pesca, 



ou quaesquer que pão tenham coberta, 
não são obrigadas a trazer as luzes exi- 
gidas aos navios, mas se as não tiverem 
deverão andar providas com um pharol 
ou lanterna munida com uip vidro verde 
e outro encarnado, de modo que á ap- 
proxímação de um navio se possa mos- 
trar a cor devida, a fím de evitar o abal- 
roamento, havendo cuidado em que a 
côr verde se não veja de bombordo, nem 
a encarnada de estibordo. Os navios de 
pesca e as embarcações sem coberta, 
quando fundeadas ou com redes lança- 
das, e que por isso estejam paradas, de- 
vem mostrar uma luz branca. 

Podem além d'isso, se o julgarem con- 
veniente, fazer um fogacho de tempo em 
tempo. 

Art. 11/ Durante o nevoeiro, tanto 
de dia como de noite, os navios devem 
fazer òs seguintes signaes de cinco em 
cinco minutos, pelo menos: 

1.® Nos navios de vapor, navegando, 
se tocará o apito de vapor que está pró- 
ximo da chaminé 2°,40 acima da borda; 

2.** Nos navios de vela, navegando, se 
tocará uma corneta ou busina; 

3.° Nos navios, tanto de vela como de 
vapor, quando estiverem parados, se to- 
cará o sino. 

Art. 12.^ Se dois navios de vela na- 
vegarem um para o outro directamente, 
ou quasí de modo que possa haver risco 
de se abalroarem, devem ambos guinar 
pari estibordo e passarem bombordo com 
bombordo. 

Art. 13.** Se dois navios de vela na- 
vegam em direcções que se cruzam, ex- 
pondo-se a abalroarem, se vão com amu* 
ras drflerenles, o navio que for amurado 
por bombordo manobrará de modo que 
não interrompa o caminho ao que vae 
amurado por estibordo; se porém o na- 
vio amurado por bombordo for á bolina 
e o outro a um largo, será n'este que se 
deve manobrar de modo que não atraze 
a navegação do outro. 

Se um d elles for á popa ou ambos 
no mesmo bordo, o navio que levar o 
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Yento da roda ou o que tiver o outro 
por sotavento manobrará por forma que 
lhe nao estorve o caminho. 

Art, 14.® Se dois navios de vapor na- 
vegarem um para o outro directamente 
òu quasi na mesma linba, logo que haja 
risco de abalroarem, devem ambos gui- 
nar para estibordo, e passarem bom- 
bordo com bombordo. 

Art. 1 5.° Se dois navios de vapor na- 
vegarem em direcções que se cruzem e 
o^ exponham a abalroarem, aquelle que 
vir o outro para estibordo manobrará de 
modo que não se estorve o caminho a 
esse outro. 

Art. 16.** Se dois navios, um de vela 
e outro de vapor, navegarem de modo 
que haja risco de se abalroarem, o navio 
de vapor manobrará de modo que nâo 
se estorve o de vela. 

Art. 17.® Em todo e qualquer navio 
de vapor que se approximar de outro 
navio, de modo que haja risco de abal- 
roamento, dever-se-ha diminuir a velo- 
cidade, parar e ciar á ré, se tanto for 
necessário. Nos navios de vapor, em 
tempo de nevoeiro, deve navegar-se com 
velocidade moderada. 

Art. 18.® No navio que andar mais 
do que outro se governará de modo que 
nao se estorve a navegação d'essc ou- 
tro. 

Art. 19.® Quando, em consequência 
do disposto nos artjgos antecedentes, em 
um de dois navios se deva manobrar de 
modo que não se estorve o outro, este 
deverá sempre subordinar a sua marcha 
ás regras expostas no artigo seguinte. 

Art. 20.® Na execução das disposições 
anteriores attenderão os navios a todos 
os perigos da navegação, e terão em es- 
pecial consideração as circumstancias 
particulares que podem tornar necessá- 
ria qualquer derogação nos preceitos es- 
tatuídos, a fim de obviar a um perigo 
immedíato. 

Art. 21.® Os Proprietários ou Arma- 
dores, Capitães ou Mestres de Navios 
(tanto de véla como de vapor) não po- 



derão eximir-se, por qualquer pretexto, 
das consequências resultantes da falta 
das luzes ou signaes ordenados, da falta 
da necessária vigilância, ou emfim da 
negligencia a respeito de alguma das 
precauções determinadas pela pratica 
ordinária da navegação, ou pelas cir- 
cumstancias particulares da situação em 
quç esses navios se acharem. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 12 de Março de 1 863. = REI. = 
José da Silva Mendes LeaL 



Tendo subido á presença. de Sua Ma- 
gestade El-Rei um protesto de João Jus- 
tino da Costa, Primeiro Tenente, Com- 
mandante da Bateria de Artilheria de 
S. Thomé e Príncipe, na ausência do 
Governador, contra a resolução do Con- 
selho do Governo, que fez applicação da 
Amnistia concedida por Decreto de 12 
de Fevereiro do anno passado, ao soldado 
João Maria Severino, que, tendo deser- 
tado, se apresentou para gosar d aquella 
Graça, e déu baixa ao mesmo soldado; 
fundando-se o protesto em que a Amnistia 
ainda não estava publicada na Provincia, 
e em que não competia ao Conselho dar 
baixas, as quaes devem ser passadas pelos 
Commandantes dos Corpos, e que a dita 
praça não havia concluído o tempo de 
serviço, e era muito inconveniente dar 
assim baixa a um desertor, pondo-o de 
melhor condição que os soldados bem 
procedidos: O Mesmo Augusto Senhor, 
Conformando-Se com o Parecer do Con- 
selheiro Ajudante do Procurador Geral 
da Coroa junto d este Ministério, Ha por 
bem Mandar declarar ao Governador da 
dita Provincia, que a Amnistia, sendo 
um acto do Poder Real com applicação 
a toda a Monarchia, já publicada no Reino, 
sem duvida podia ser applicada ; mas 
quanto á baixa é fora de duvida que foi 
um acto illegal e abusivo, assim em si 
mesmo como na forma, poisque não é 
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justo nem conveniente que uma praça' 
que procede mal seja posta de melhor 
condição do que aquelles que cumprem 
as obrigações que a Lei impõe; e se t> 
Governador ou na sua ausência o Con- 
selho do Governo pode mandar dar bai- 
xas, é contra todas as reg;ras militares 
que eiias sejam passadas por qualquer 
Auctoridade que nao seja o Comman- 
dante do Corpo; o que, pela Secrelaria 
d'£stado dos iVegocios da Marinha e Ul- 
tramar, se participa ao sobredito Gover- 
nador Geral, para sua intelligencia e para 
que o faça saber a todos os Vogaes que 
compunham o Conselho do Governo. 

Paço, cm 12 de Março de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Sendo presente a Sua Majestade El- 
Rei, pelo Officio da Junta de Fazenda da 
Província de Cabo Verde, n.° 40, de 4 
de Novembro ultimo, que tendo arribado 
ao porto da cidade da Praia, na dita 
Provincia, o patacho hespanhol /^^zAt^^^- 
can^ com agua aberta, e descarregado 
para a Alfandega da mesma cidade parte 
da carga, a Gm de proceder aos neces- 
sários reparos, sendo o Capitão obrigado, 
para acudir ás respectivas despezas, a 
vender uma porção d essa mesnia carga, 
e qub prelendendoellereembarcaro resto 
que íicou em ser independente do paga- 
mento dos direitos de reexportação, na 
conformidade da Portaria de 28 de De- 
zembro de 1860, que isenta de tal pa- 
gamento os géneros que assim são reem- 
barcados, lhe foram comtudo exigidos 
pela Alfandega os ditos direitos; contra 
o que requereu á sobredita Junta de Fa- 
zenda, a qual, entrando em duvida sobre 
a intelligencia da supracitada Portaria 
na parte em que faz excepção a referida 
isenção, quando no logar da arribada se 
tenha realisado alguma operação com- 
mercial em relação á carga do navio, 
pede resolução sobre o que deve fazer, 
visto ter-se verificado a venda de alguns 



dos géneros desembarcados: Sua Magoes» 
tade. Considera ndo^ em presença das in- 
formações havidas a tal respeito, que em 
consequência dos reparos julgados neces- 
sários no navio, por vistoria judiciai e 
na falta^de meios para o pagamento d'el- 
les, foi o Capitão obrigado a vender parte 
da carga em hasta publica, precedendo 
auctorisaçào do Tribunal competente; 

Considerando que sendo a. dita venda 
forçada e exigida pela necessidade de re- 
parar o navio, vem a ser uma consequên- 
cia do sinistro e da arribada, e em vez 
de ser motivo para lhe retirar a protec- 
ção que a Lei lhe concede, isentando-o de 
direitos de reexportação, é mais uma ra- 
são para lhe ser dispensada; 

Considerando que a hypothese de 
operações commerciaes, exceptuada na 
citada Portaria, não comprehende o pre- 
sente caso, porque essas ex.pressões fo- 
ram empregadas como equivalentes a 
especulação commercial, e segundo a 
doutrina dos escriptores de direito com- 
mercial e dos diversos Códigos, não ha 
operação commercial aonde não existe o 
pensamento da especulação; 

Considerando que a venda da parte 
da dita carga, pelo modo e para o Om 
para que foi feita, não podia sem absurdo 
ser considerada como uma especulação, 
e por conseguinte como uma operação 
commercial; c não estando assim o pa- 
tacho comprehendido na excepção da 
dita Portaria de 28 de Dezembro de \ 860, 
não pode esta deixar de lhe aprovei- 
tar: 

Ha por bem resolver, Conformando-Se 
com a opinião a este respeito emittida 
pelo Conselheiro Ajudante do Procura- 
dor Geral da Coroa junto a este Minis* 
terio, em 6 do corrente mez, que o resto 
da carga não vendida do patacho, e que 
foi reembarcada depois d'elle reparado, 
seja isenta do pagamento de direitos de 
reexportação; o que, pela Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, se participa á sobredita Junta 
de Fazenda, para sua intelligencia e de- 
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ridos cífeíios» e para q^e sempre que se 
derem casos idênticos se observe ig;ual 
disposição. 

Paço» em 14 de Março de 1863.= 
José da Silva Mendes LeaL 



Manda Sua Majestade £I-Rei, pela 
Secretaria d^Estado dos Negócios da Ma- 
rtoba e Ultramar, rcmietler ao Governa- 
dor Geral da Provincia de Cabo Verde 
100 exemplares do Decrelo de 12 do 
corrente, pelo qual se fíxam as regras 
que devem ser observadas pelos navios 
nacionaes, assim do Estado como mer- 
cantes, para evitar os abalroamentos, a 
6m de que o mesmo Governador .Gerai 
faça cumprir o dito Decreto, dando-lhe 
a maior publicidade possivel, remcttendo 
para esse eíTeito aos Capitães dos portos 
da dita Provincia um numero sufliciente 
dos ditos exemplares para serem distri- 
Luidos pelos Capitães ou Mestres dos 
navios mercantes. 

Paço, era 27 de Março de 1863.-= 
José' da Silva Mendes L^aL 

Idênticas se expediram a todos os Go- 
vernadores das outras Provincias Ultra- 
marinas. 



Pedindo a Junta de Fazenda da Pro- 
vinc/a de S. Thomé e Principe, que se 
lhe declare desde quando deve abonar 
aos Facultativos da Provincia os novos 
vencimentos que lhes foram estabeleci- 
dos pelo Decreto com força de Lei de 23 
de Julho ultimo, Sua Mag;estade El-Rei, 
Conformando-Se com o Parecer do Con- 
selheiro Ajudante do Procurador Geral 
da Coroa, junto ao Ministério da Mari- 
nha e Ultramar: Manda, pela Secretaria 
d'Estada dos Neg^ocios da Marinha e Ul- 
tramar, declarar á dita Junta, que tendo 
o citado Decreto sido feito expressamente 
para as Provincias Ultramarinas, se deve 
entender que obrig^a três dias depois de 
pubi^do no Diário de Lisboa^ e que 
n esta conformidade se devena liquidar 
os respectivos abonos. 



Paço, em 31 de Março de 1863. 
José da Silva Memlcs Leal. 



Tendo sido presente a Sua Magestade 
El-Rei o Ofíicio n.' 51, de 15 de Ou tu- 
bro do anno pdvSsado, em que o Deleg^ado 
da~ Comarca de Moçambique pede que 
se lhe declare se deve considerar aquella 
Delegacia sujeita ao Procurador da Co- 
roa e Fazenda, junto á Relação de Goa, 
e portanto dirigir a este funccionarío as 
communicaçòes de serviço, ou continuar 
a pratica seguida pelos seus antecessores 
de as dirigirem ao Procurador- Régio, 
junto á Relação de Lisboa : Manda O Mes- 
mo Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, communicar ao Governador Geral 
da Provincia de Moçambique, para o fa- 
zer constar ao referido Delegado, que 
fazendo essa Comarca parte do Districto 
judicial da Relação de Goa, deve consi- 
dera r-se Delegado do Procurador da Co- 
roa e Fazenda junto á mesma Relação, 
e proceder h'essa conformidade. 

Paço, em 6 de Abril de 1863.= 
José da Silva Mendes LeaL 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1.^ É o Governo auctorisado 
a contrahir um empréstimo, pelo modo 
que julgar mais conveniente, até á quan- 
tia de 400:00UjiUUU réis, comtanto que 
os respectivos juros não excedam a 6y«^ 
por cento, e os demais encargos a meio 
por cento annualmente. 

Art. 2.° Para amortisaçao, juros e 
tnais despezas do empréstimo auctorisa- 
do pelo artigo 1.% é applicada a somma 
de 32:UOU^U0O réis por anno, deduzida 
da receita do estabelecimento de Macau. 

Art. 3.' Aquelles 4U0:U00j^U00 réis 
serão proporcionalmente abatidos da di- 
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vida das Províncias Ultramarinas ao co- 
fre da Marinha, e terão a sog;uinte ap- 
plicaçSo: 

§ 1.^ 100:000^000 réis para a con- 
strucçSo de uma nova ponte no Arsenal 
de Marinha, e de carris de ferro e com- 
petente material para o trabalho jde trans- 
portaçao interior n'aqiielle estabeleci- 
mento; a acqnisiçao de um barco de 
vapor, da classe dos Stemn Tugy para 
serviço do mesmo arsenal, c das machi- 
nas mais essenciaes para au.xiliar, arce- 
lerar e facilitar as diversas fabricações. 

§ 2.** 300:000|000 réis para serem 
devidamente empregados em auxiliar a 
construcçào ou faier a acquisição de no- 
vos vasos de guerra. 

Art. 4.** O governo dará conta ás Cor- 
tes do uso que fizer d'csta auctorisaçao. 

Art. 5." Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Aucto- 
r idades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar 
tão, inteiramente como nella se contém. 

Os Ministros c Secretários d'Iilstado 
dos Negócios da Fazenda e da Marinha 
e Ultramar a façam imprimir, publicar 
c correr. Dada no Paço da Ajuda, aos 7 
de Abril de 1863. — ELRKI, com ru- 
brica e ^\x^rA^.^=» Joaquim Thomaz Lobo 
(V Ávila. ^=^José da Silva Mendes LeaL^=^ 
(Logar doséllo grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magcs- 
tade, Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraesde'30 de Março ullimo,que 
auclorisa o Governo a contrahir um em- 
préstimo até á quantia de 400:000^00 
réis, com applicaçào a alguns melhora- 
mentos no Arsenal de Marinha e á acqui- 
sição de novos vasos de guerra, e esta- 
belece o modo por que deve ser feita a 
amortisaçao do mesmo empréstimo, bem 
como o pagamento dos juros e mais des- 
pezas, o manda cumprir e guardar como 
n'elle se contém, pela forma retro decla- 
rada. — Para Vossa Magestade ver.«= 
José Estevão Clington a fez. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e do^s Algar ves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1.^ É creado na Cidade do 
Santo Nome de Deus de Macau um Tri- 
bunal Commercial de I ^ instancia, com- 
posto de um Juiz Presidente, que será o^ 
Juiz de Direito da Comarca, de quatro 
Jurados e dois Substitutos, um Secreta- 
rio e dois Escrivães do judicial a quem 
os processos forem distribuídos. 

§ 1 .® A alçada deste Tribunal é de 
200P00 réis. 

% 2.^ O Delegado do Procurador Ré- 
gio da Coroa e Fazenda servirá de Secre- 
tario do Tribunal. 

§ 3.° O Porteiro, Serventes eOfficiaes 
de Diligencias serão os que servirem no 
Juízo de Direito da Comarca de Macau. 

Art. 2.** O Tribunal de Commercio 
de 1.' instancia observará a ordem de 
processo estabelecida no Código Com- 
mercial c Leis posteriores, e os respecti- 
vos empregados vencerão somente os 
emolumentos designados na tabeliã que 
faz parle do Decreto de 26 de Dezem- 
bro de 1848. 

Art. 3.'' Os recursos, nos casos que 
tiverem logar, serão para o Tribunal de 
2.^ instancia commercial de Lisboa. 

Art. 4.® Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

l^andâmos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar, 
tao inteiramente como n*ella se contém. 

O Mímstro c Secretario d'Èstado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço da Ajuda, aos 7 dias de Abril de 
1863.=ELRE[ (com rubrica e %\x^t- 
d^).=:^Jose' da Silva Mendes LeaL^=^ 
(Logar do Sello grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 14 de Março ultimo, 
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que creou na Cidade do Santo Nome de 
Deus de Macau um Tribunal Commer- 
cial de 1/ instancia, o Manda cumprir 
e guardar como n'ellc se contém» pela 
fórma retro declarada. — Para Vossa Ma- 
jestade y cr. =Jufftsslo Pedro de Car- 
valho a fez. 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal c dos Algarves, etc. Fazfemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Gcraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1.° O quadro e vencimentos 
dos Empregados da Junta e Contadoria 
Geral da Fazenda publica do- Estado da 
índia, comprehendcndo a Thcsouraria 
geral do mesmo Estado, são os que se 
acham designados na tabeliã annexa a 
esta Lei, e (|ue d ella faz parle. 

Art. 2.° Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Aucto- 



ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar 
tao inteiramente como n ella se contém. 

O Ministro e Secretario d^Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço da Ajuda, aos 7 de Abril de 1863. 
«=EL-REI, com rubrica e guarda, •=» 
José da Silva Mendes LeaL=^(\jogSír do 
Séllo grande das Armas Reacs.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, tendo sanccionado o Decreto das 
CôrtcsGeracsde 17 de Março ultimo, que 
estabelece o quadro e vencimento dos 
Empregados da Junta da Fazenda e Con- 
tadoria Geral do Estado da índia, pela 
forma constante da tabeliã que do mes- 
mo Decreto faz parle, o Manda cumprir 
e guardar, como* n'ellc se contém, pela 
fórma acima declarada. — Para Vossa 
Magcstadc \er.^= Augusto Pedro de Car- 
valho a fez. 



TIBELLA D§ gUADRO E VERCIHEIITOS DOS EMPRESADOS DA JUNTA E CONTADORIA GERAL DA FAZENDA PUELICA 

DO ESTADO DA INDU, €OaPREHENDENDD A THESODRARIA GERAL DO lESIO ESTADO, 

OUE FAX PARTE DOESTA LEI. 

Junta da Fazenda. Xerafios 

1 EscrivSo vogal 6:230 

l Thesoureiro vogal 3:000 

Para falhas 1:000 

Para pagampnto de um Fiel do Thesoureiro e dos dois Fieis paga- 
dores das folhas civis e militares, e de ensaiadores de moeda 2:000 ^.qqq 

. 12:250 

Contadoria geral. 

1 Contador 3:000 

5 Primeiros Cseripturarios, a 1 :400 7:000 

5 Segundos Escripturarios, a 1:000 5:000 

8 Amanuenses de primeira classe, a 600 4:800 

12 Ditos de segunda ciasse, a 420 5:040 

30 Pralicanles, a 180 5:400 

1 Archivisla 1:000 

1 Porteiro 600 

1 Ajudante do Porteiro 400 

2 Contínuos, a ÍOO 400 

i Recebedor dos direitos de merco e séilo 360 33:000 

67 

1 Livreiro, a 4 tangas por dia util 207-2-30 

Para seis Serventes, sendo 4 a 144 xerafins e 2 a 180 xerafins para 
se empregarem no sôllo 936 1:143-2-30 

46:39:1-2-30 

Secretaria d Estado dos Negócios da Marinha e Ultraaiar, em 7 de Abril de 
i%6Z.^=^José da Silva Mendes Leal. 
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Dopx hm, por ^^niça de Deus, I\ci d<) 
JPorlqgal ç dps Algarve» ele. jíaiemiw 
^l^cr a (od^s os Nossos siubditos, que 9is 
Cartes Geraes decreiaram e Nqs Quere- 
ipos a Lei scg^uinle: 

Artigo 1.** É apppovado e convertido 
ein Lei o Decreto de 4 de Dezembro de 
^861, que dispõe sobre a facilidade de 
conces^QC3 de terre»o$ baldios perten- 
centes ao Estado nas Provinoias de An- 
gola e Moçambique. 

Art 2.° As disposições do referido 
J)acreto sio applicaveis á Província de 
jQabo Verde. 

Art. 3." Fica revogada a Legislação 
epi contrario. 

Mandamos portanto a todas as Auelo- 
ridades, a quem o conhecimento c exe- 
cução da referida Lei perlcncer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar, 
tao inteiramente como n'clla se contém. 

O Ministro e Secretario d^Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço da Ajuda, aos 7 de Abril de 1863. 
= EL- REI, com rubrica e guarda. = 
José da Silva Mendes Leal. = {Logar do 
Séllo grande das Armas Reaes.) 

Carla de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 17 de Março ultimo, 
que approva e converte em Lei o De- 
creto de 4 de Dezembro de 1861, que 
facilita a concessão de terrenos baldios 
pertencentes ao estado nas Provincias de 
Angola e Moçambique, e applica iguaes 
disposições á Provincia de Cabo Verde, 
o manda cumprir e guardar como n'clle 
se contém, pela forma acima declarada. 
— Para Vossa Magestade ycr, =^uffusto 
Pedrç de Carvalho a fez. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo l."" As Camarás Muuicipaes da 



ProviAcia de Cabo Verde sao auctoría*- 
4a$ 9 lavç^r taxas de licenças sobro .os 
estabclecimenlps de compra, venda ou 
permutação, dentro dos respectivos Mu* 
nicipio.s, segundo os lermos do Codi^ 
Administrativo. 

Art. 2.° Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conbecimento e exo- 
cgçào da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e taçam cumprir e guardar 
tão inteiramente como n'ella se contém. 

O Ministro e Secretario d'iilstado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço da Ajuda, aos 7 de Abril de 1863. 
«=EL-REI, com rubrica e guarda. *=» 
José da Silva Mendes Leal. ^==={LogdiV do 
Séllo grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 17 de Março ultígio, 
que auctorisa as Camarás Municipaes da 
Provincia de Cabo Verde a lançar taxas 
de licenças sobre os estabelecimentos de 
compra^ venda, ou permutação, dentro 
dos respectivos Municípios, segundo os 
termos do Código Administrativo, o 
Manda cumprir e guardar como n eUe 
se contém, pela forma acima declarada. 
— Para Vossa Magestade yQT.-=Augusio 
Pedro de Carvalho a fez. 



Constando por Officío do Governador 
Geral da Provincia de Calw) Verde, de 
31 de Janeiro e 1 1 de Fevereiro últi- 
mos, e por Offício do Juiz de Direito 
substituto da Comarca de Sotavento, 
datado de 29 do mesmo mez de Janeiro, 
que tendo-se procedido á nomeação de 
Juizes de Direito substitutos para aquella 
Comarca, e sendo propostos pelo men- 
cionado Juiz substituto, servindo na falta 
de Juiz de Direito, três individues, fo- 
ram todos rcgeitados com o voto do Con- 
selho do Governo, e sendo feita nova 
proposta de outros três individues, fòra 
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pftllér méstna fórmà rtg^cifáâdà; e pedindo 
o dftd Govcrriador Gerai qtie ^dccfàfPe 
90, devendo ser tre^ o$ substitutos &é 
nomeação feita softrc Irsla trijilicè, dfcM 
T*erá 6 3i\\t projíolf tteis irtdividtios para 
cada logar ou se basttíM qw pròptihlrtí 
três indivíduos para sérbm t!lassffleãfdos 
etai priíttciro, sfeglindo e terceiro logiri* 
pelo Governador da Província ehi Con- 
sfelho deGoverhd: Soa Mâgcstade EIRcí, 
Conformando-Se com o parecei^ db Con- 
selheiro Ajudante do Procurador Geral 
da Coroa, junto do Ministério da Marinha 
e Ultramar; Manda, pela respectiva Se- 
cretaria d^Estado, Dbclarar ao «obrcdito 
Governador Geral que, sendo a nomca- 
çSo dos Substitutos de attribuição dclle 
Governador (íeral, pôde regeitar qual- 
quer dos propostos ou mesmo todos elles, 
occorrendo serias considerações, pelas 
quaes nao convenha que algum ou mes- 
mo todos sejam encarregados das im- 
portantes funcçõcs de Juiz; e que de- 
terminando a Lei que a nomeação seja 
feita sobre a proposta tríplice, é indis- 
pensável que para cada logar de substi- 
tuto sejam propostos três nomes d onde 
possa um ser escolhido. 

Paço. em 8 de Abril de lS63.-=^Jose 
da Silva Mendes Leal. 



Pedindo o Delegado do Procurador da 
Coroa e Fazenda, na Comarca de Moçam- 
bique, em Officio de 1 5 de Outubro ul- 
timo, se declare se, em virtude do dis- 
posto no artigo 1197.** da Novissima 
ReForma Judiciaria, ha recurso das de- 
cisões da Junta de Justiça: Sua Magcs- 
tade El-Rei, Conformando-Se com o 
parecer do Conselheiro Ajudante do 
Procurador Geral da Coroa, junto do 
Ministério da Marinha e Ultramar, Man- 
da, pela respectiva Secretaria d'Estado, 
declarar, para os fins convenientes, ao 
Governador Geral da Provincia dé Mo- 
çambique, que a Junta dc^ J^ustiça é um 
Tribunal excepcional, q^uc julga sem re- 
curso tígfòtn, em Vi^ta da téi <|uié a rer- 



gfe. disposição qtíe sd pòr Léi [íòdÔ ^ 
alterada. 

Paço, em » de Abril dè V%%%.^mè 
dh SiM Mèhdè^ LM. 



Sendo preséMfe a Sbà M^g^tfstédé B^* 
Ref 6 OftJcíof n.^ 79 db Governador Ge- 
rafl da Provintiã: de Cabo Verde, datado 
de 14 de Março ultimo, dando conta de 
ler conct?dfdtí> ák> Capitão do faluclio ita- 
liano Bella Luiza, licença para empregar 
o dito falucho nas costas e mares da- 
qncMe archipclhgo, na pesca do coralV 
Manda O Mesmo Augusto Senhor, pek 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma^ 
rinha e Ultramar, communicar ao refe- 
rido Governador Geral, que Ha por bem 
Approvar a dita licença, devendo-se sem- 
pre transcrever para o futuro em casoft 
idênticos as seguintes expressões nas res- 
pectivas licenças, tficando-se todavia en- 
tendendo que a licença concedida deve 
ser considerada como um favor especial 
e nào permanente, podendo portanto ser 
alterada ou mesmo revogada, logoque 
assim se julgue conveniente, por ser a 
pesca nas costas e mares terriloriaes de 
qualquer naçHo, exclusiva aos nacionaes, 
sem que a ella possam ter direito os es- 
trangeiros, como é expresso no direito 
internacional». 

Alem do exposto Ordena mais O Mes- 
mo Augusto Senhor, que na Secretaria 
do respectivo Governo Geral haja um 
livro especial, onde todas as citadas li- 
cenças se registem na integra, para que 
o Governo quando lhe fizer conta revo- 
ga-las, tenha cabal conhecimento das que 
tiver concedido. 

Paço, em 10 de Abril de 1863. «±. 
José da Silva Mendes Leal. 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela Se- 
cretaria d'Eàtado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, que o Governador Geral 
da Provincia de Cabo Verde faça abonar 
â ghitiGbaçãyy alimenticia» na conformí* 
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dade da Carta de Lei de 1 de Julho do 
anno próximo findo, aos Offícíacs do Exer- 
cito de Portug;aly que se achem em ser- 
yiço eíTectivo nos corpos da guarnição 
da mencionada Província. 

Paço, em 21 de Abril de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram a todos os Go- 
vernadores das Provincias Ultramarinas. 

CARTA DE LEI A QUE SE REFERE A PORTARIA SUPRA. 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faze- 
mos saber a todos os Nossos súbditos, que 
as Cortes Geraes decretaram e Nós Que- 
remos a Lei seguinte: 

Artigo 1.® É o Governo auctorisado a 
mandar abonar aosTenentes coronéis, Ma- 
jores, Capitães, Tenentes e Alferes, tanto 
eíTectivos como graduados dos corpos de 
cavallaria, infanteria e caçadores, alem 
dos vencimentos que lhes pertencerem 
segundo a legislação em vigor, uma gra- 
tificação mensal como supprimento ali- 
menticio, emquanto fizerem serviço effe- 
ctivo nos corpos. 

§ 1 .^ Esta gratificação será de 1 0^000 
réis para os Tenentes coronéis, de 8|1000 
réis para os Majores, de 3<^000 réis para 
os Capitães, de 2^500 réis para os Tenen- 
tes e de 2^000 réis para os Alferes, tanto 
eíTectivos como graduados, e será paga 
integralmente e sem deducçao alguma. 

§2.'' Os Ajudantes e Quartéis mestres 
dos ditos corpos vencerão também a gra- 
tificação correspondente aos seus respe- 
ctivos postos. 

Art. 2.^ Não são comprehendidos nas 
disposições do artigo l.*' os Tenentes co- 
ronéis e Majores que exercerem com- 
mando. 



Art. 3.° A importância das gratifica- 
ções estabelecidas nos §§ 1.* e 2.® do ar- 
tigo l."" não excederão annualmente a 
quantia de 32:600j^000 réis. 

Art. 4.'' Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar 
tão inteiramente como n ella se con- 
tém. 

O Ministro è Secretario d'Estado dos 
Negócios da Guerra a faça imprimir, pu- 
blicar o correr. Dada no paço da Ajuda, 
em 1 de Julho de 1862.=EL-REI, com 
rubrica e guarda. = Visconde de Sá da 
Bandeira. ^={Logdir do Sello grande das 
Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 6 de Junho próximo 
passado, que auctorisa o Governo a man- 
dar abonar aos Tenentes coronéis. Majo- 
res, Capitães, Tenentes e Alferes, tanto 
eíTectivos como graduados dos corpos de 
cavallaria, infanteria e caçadores, uma 
gratificação mensal como supprimento 
alimentício, emquanto fizerem serviço 
effectivo nos corpos, tornando-se exten- 
siva esta disposição aos Ajudantes e Quar- 
téis mestres dos corpos acima menciona- 
dos, sendo excluidos os Tenentes coronéis 
e Majores que exercerem commando; e 
estabelecendo igualmente que a impor- 
tância das ditas gratificações não poderá 
exceder annualmente a quantia de réis 
32:600^000, Manda cumprir e guardar 
o mesmo Decreto como n elle se contém, 
pela forma retro declarada. — Para Vossa 
Af agestade ver. *=Jntonio Maria Gomes 
a fez. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem e 
d alem mar em Africa, Senhor de Guiné e da conquista, navegação e commercio 
da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço saber aos que a presente Carta 
de confirmação e ratificação virem, que aos 1 dias do mez de Dezembro do anno 
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próximo pretérito se concluiu e assignou na corte de Lisboa, entre Mim c Sua 
Magestade Ei-Rei de Itália» pelos respectivos Plenipotenciários, munidos dos com- 
petentes plenos poderes, uma Convenção postal» cujo teor é o seg;uinte: 



Sua Mag;estade El-Reí de Portug^al e 
dos Aigarves, o Sua Magestade El-Rei 
de Itália» desejando estreitar as boas re- 
lações que existem entre os dois paizes» 
e regular e facilitar» por meio de uma 
Convenção» as communicações postaes 
entre os seus respectivos domínios» no- 
mearam para este Gm seus Plenipoten- 
ciários; a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e 
dos Algarves, o sr. Nuno José Severo de 
Mendoça Rolim de Aloura Barreto, Du- 
que de Loulé, Conde de Valle de Reis, 
Estribeiro Mor» Par do Reino, Conselheiro 
d*Estado eíTectivo» Gran-Cruz da antiga 
e muito nobre Ordem da Torre e Espada» 
do valor» lealdade e mérito, Commcnda- 
dor da Ordem de Nosso Senhor Jesus 
Christo, Cavalleiro da Ordem Suprema 
da Santíssima Annunciada, Gran-Cruz da 
Ordem Militar de S. Mauricio e S. La- 
zaro de Itália» da Real e Distíncta Ordem 
de Carlos III de Hespanha, da Ordem de 
Ernesto, o Pio, de Saxonia Coburgo Go- 
tha» da de Leopoldo da Bélgica» da do 
Leão Neerlandcz, das da Águia Verme- 
lha e Águia Preta da Prússia» da de Da- 
nebrog de Dinamarca, da da CiOrôa Verde 
de Saxonia» da de Pio IX, Presidente do 
Conselho de Ministros» Ministro e Secre- 
tario d*Estado dos Negócios Estrangeiros 
e interinamente do das Obras Publicas, 
Commercío e Industria. 

E Sua Magestade El-Rei de Itália» o 
sr. Conde Domingos Pes de S. Vittorio 
delia Minerva» Commendadorda Ordem 
Militar de S. Mauricio e S. Lazaro» e das 
de Nosso Senhor Jesus Christo e de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
condecorado com a Ordem do Medjidié 
de 3.* classe» e de Pio IX de 2.*, seu En- 
carregado de Negócios em Lisboa ; 

Os quaes, depois de haverem recipro- 
camente comrounicado os seus plenos 



Sua Maestà II Rè di Portogallo e degli 
Algarvi» e Sna Maestá II Rè dltalia, de- 
siderando restringere i buoni raportiche 
esistono fra i due paesi, e regolare e faci- 
litare» per mezzo de una Convenzione, le 
communicazioni postali fra i loro rispet- 
tivi dominii , hanno nominato» per questo 
fine» i loro Plenipotenziarii» cioé: 

Sua Maestà II Rè di Portogallo e degli 
Algarvi» il Sígnor Nuno José Severo de 
Mendoça Rolim de Moura Barreto, Duca 
di Loulé» Conte di Valle de Reis» Gran- 
Scudieri, Pari dei Regno, Consiglieri di 
Statto eíFcttivo, Gran-Croce deirantico 
e niolto nobile Ordine delia Torre e delia 
Spada» dei valor, Icaltà e mérito, Com- 
mendatore deirOrdine di Nostro Signor 
GesúCristo»CavallieredeirOrdine Supre- 
ma delia Santissima Annunziata, Gran- 
Croce deirOrdineMililaredei SantiMau- 
rizio eLazzaro, d Itália, dei Real e distinto 
Ordine di Carlos III di Spagna» delfOr- 
dine di Ernesto, il Pio, di Sassonia Co- 
burgo Gotha, di quello di Leopoldo dei 
Belgio» di quello dei Leone Neerlandese, 
di quello delFAquila Rossa, e delTAquila 
Nera di Prússia» di quello dei Danebrog 
di Danimarca» di quello delia Corona 
Verde di Sassonia» di quello di Pio IX» 
Presidente dei Consiglio dei Ministri, Mi- 
nistro e Segrctario di Stato per gli AíTari 
Esteri» ed intcrinalmente anche pei La- 
vori publici» CiOmmercio e Industria. 

E Sua Maestà II Rè d'Italia il Signor 
Conte Domenico Pes de S. Vittorio delia 
Minerva» Commendatore deirOrdineMi- 
litare dei Santi Maurizio e Lazzaro» e di 
quclli di Nostro Signor Gesu Cristo, e di 
Nostra Signora delia Concezione de Villa 
Viçosa» decoratodeirOrdinedel Medjidié 
de 3.* classe» e di Pio IX de 2.^» suo In- 
caricato d*Aifari a Lisbona; 

I quali, dopo essersi reciprocamente 
communicati i loro picni-poteri, trovan- 
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poderes, achnndo-os em devida forma, doli in debita forma, convetinero> negK 

ecnvieraim nos artígpos seg^inntes: artieiíli seçuenti: 

Artigo 1." Enlre a Administração do Articolo 1."* Fra fe Amministratíòm 
correio de Portugal e a Administração do postali dei regno di Porlogallo e d*Italia 
omreio deltalia haverá permutação dia- xi sara ono seamhio giornaliero di (mete- 
ria de eartás, amostras de fazendas c im- re^ musti^e, cíimpioni di merci e stanrpé 
jMre*sosv d ogni fipecie dti eflettiiarsi iw pieg^hi 

A permutação doestas corresponde»- chrusi coUar mcdiaiione deHe poste spa^ 

d^s ofleotuar-se-ha em malas fechadas, gnvn\e e francest. 
por intermédio dos correios de Hcspanha 
e do França. 

Art. 2.^ Pelos navios mercantes de Art. 2." Le due Ainministrazmní p#>- 

qualquer das duas nações, que navega- tranno eziandio valersi per ia transmíd- 

Km dos portos de uma para os da ou- sione delle corrispondenze in pieghi 

tra, poderá também haver permutação chiusi dei bastimenti mercantilt che na*» 

de correspondências em malas fecha<lasv vigassero fra i porli porloghesi e italía* 

Por esta via porém remetter-se-h»o só- ni. Per questo mezzo però non si spcdí*> 

mente as cartas, amostras de fazendas, ranno che quelle corrospondenze sul cui 

ou impressos em cujos sobrescriptos for indirizzo ne será espressa Tíndicazione. 
declarado esse meio do expedição. 

As ditas malas serão entregues ao I pieghi chiusi spediti per la via di 

empregado da alfandega, ou da visita maré saranno consegnati agli impiegati 

de saúde, que á chegada das referidas doganali o sanitarii che primi si presen* 

embarcações, primeiro se apresentar a terá n no a bordo alFarrivo dei surriferití 

bordo. bastimenti. 

Art. 3.^ As despezas do transito das Art. 3.^ I^ spese d i transito delle cor- 

correspondências permutadas em malas respondenzecambiatein pieghi chiusi fra 

fechadas entre Portugal e a Itália, por in- il Portogallo e Tltalia, colla mediazione 

termedio dos correios hespanhol e fran- delle poste spagnuolc e francese, saranno 

ccz, serão respectivamente satisfeitas pe- sostenute rcspcltivamcnte dalle due Am- 

las duas Administrações do correio por- ministrazioni postali portoghese e ita* 

tuguez e italiano. liana. 

A Administração do correio de Itália L*amministrazione delle poste italiane 

toma a seu cargo a despeza por inteiro prende a suo caricoTintiera spesaditran- 

do transito no território francez e hes- sito sul território francese e spagnuolo 

panhol, das correspondências expedidas delle corrispondenze spedite dallltalia 

de Itália para Portugal. nel Portogallo. 

Pela sua parte a Administração do Dal canto suo TAmministrazione delle 

correio de Portugal toma inteiramente a poste portoghese prende a suo carico 

seu cargo a despeza do transito, no ter- Tíntiera spesa di transito sul território 

ritorio hespanhol e francez, das corres- spagnuolo e francese delle corrispon*- 

pendências expedidas de Portugal para denze spedite dal Portogallo in Itália. 
Haba. 

Fica porém convencionado que asdes- Resta però convenuto che le spese di 

petas do transito, no território hcspa* transito, sul território spagnuolo, d cite 

Dhol, das correspondências expedidas de corrispondenze spedite da ambo le parti 

uma e outra parte, serão liqmdadas e saranno liquidate e pagaVe dairAmixri- 

pagas pela Administração do correio de nislrazione delle poste dei Portogallo, e 

Portugal, c que as do transito, no terri- cbe le spese dí transito, sul territwh^ 
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tório írancet, das correspondcncias ex- 
pedidas de uma e outra parte, serão li- 
quidadas e pagas pela Adiuiiitôtraçào do 
correio de Iialía. 

As sobreditas duas Administrações, 
aas liquidações de contas a que procede- 
rem, credilar^se-bao reciprocamente das 
quantias, que qualquer d^cilas tiver pago 
por conta da outra em virtude dasdis{>o^ 
sições doeste artigo. 

Art. 4.° A Administração que expe- 
dir malas por navios mercantes com- 
pete o pagamento do transporte das mes- 
mas, se algum for devido cm virtude da 
legislação vigente do respectivo paiz. 

No caso porém de que o Governo de 
Portugal, ou o da Ilalia, venha a estabe- 
lecer um serviço regular de paquetes en- 
tre os portos das duas nações, empre- 
gando n elle vapores, quer pertençam á 
Marinha Real, quer sejam fretados ou 
subsidiados, a transmissão das corres- 
pondências pelos ditos paquetes Ocará 
sujeita ás condições que entre si ajus- 
tarem as Administrações do correio dos 
dois paizes. 

Art. 5.** As pessoas que enviarem car- 
tas de Portugal, ilhas da Madeira c dos 
Açores para o reino da Itália, e vice- 
yersa, deverão franqueá-las até ao seu 
destino. 

Art. 6.® O porte das cartas ordiná- 
rias, isto é, não registadas, que se expe- 
direm de um dos dois paizes para o ou- 
tro por via de Hespanha e de França, é 
fixado na quantia de 150 réis em Por- 
tugal, e na de 80 centésimos na Itália, 
por cada carta cujo peso nào exceder a 
7 Yj grammas, ou fracção de 7 */, gram- 
mas. 

O porte das cartas que se expedirem 
por navios mercantes será de 100 réis 
cm Portugal, e de 50 centésimos na Itá- 
lia por cada uma, cujo peso não exceder 
a 1 5 grammas, ou fracção de 1 5 gratn- 
mas. 

Art. 7.* A Administração do correio 
de Itália poderá remetler cartas regista- 



francose, delle corrispondenzc spcdít^ 
dairuna e dal^altra parte, saranno liqut- 
date e pagatedalfAmininistrazione deite 
poste di Itália. 

Le sopradetto due Anuninislrazione, 
nella liquidazione dei conti, si credite- 
ranno reciprocamente delle somme che 
ognuna di esse avrà pagato per conto 
delTaltra in forza delle disposizione dei 
presente articolo. 

Art. A."^ 11 pagamento delle spese dt 
trasporto delle corrispondenze col mezzo 
dei bastimenti mcrcantili compete ai- 
rAmministrazionechelespcdisce, se tale 
pagamento è dovuto in virtú delia legis- 
lazione vigente nello stlatlo rispcttivo. 

Qualora però il Governo porloghese, 
ed il Governo italiano stabílissero fra i 
porti delle due nazioni un servizio regu- 
lare di piroscafí appartenenti alia mari- 
neria reale, o molegdati o sussidiati, le 
condizioni per la trasmizzione delle cor- 
rispondenze scambiate con qucsto mezzo 
saranno stabilite di comune accordo dalte 
ammínistrazioni postali dei due stati. 



Art. 5.** Le persone che spediranno 
lettcrc dal Portogallo, Tisola di Madcra, 
e le isole Azore per Tltalia, e vice versa, 
dovranno francarle fino a destinazione. 

Art. 6.® La tassa delle lettcre ordiná- 
rio, cioè, non raccomandate, che saranno 
spedite per la via di Spagna e di Francia 
dalPuno ai altro dei due paesi, è fissata 
a l50 réis in Portogallo, ed a 80 cente- 
simi in Itália per ogni porto semplice di 
grammí 7*/^ o frazione di grammi 7*/^. 



<La tassa delle lettere che si spedirannd 
col mezzo dei bastimenti mercantil! sari 
de lOO réis in Portogallo, e de 50 cente- 
simi in Itália, per ogni porto semplice di 
15 grammi, o frazione di 15 grammi. 

Art. 7.* L^Amminislrazionc delle poste 
iti^iane potra trasmettere lettere racco- 
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das com destino para Portugal, ilhas da mandate a destinazionc dei Portogallo, 

Madeira e dos Açores» e pela sua parte a dcirisola di Madera, c delFisole Ázore. 

Administração do correio de Portugal Dal canto suo TAmministrazione delle 

poderá expedir cartas registadas com poste porloghesi polrà spedire letlere 

destino para o reino de Itália, e para os raccomandate a destinazione dei rcg^no 

paizes aos quaes o correio italiano possa dltalia e dei paesi ai quali le poste ita- 

servir de intermédio. liane servono di mediazione. 

. O porte das cartas registadas dirigidas La tassa delle lettcre raccomandate a 

do reino de Ilalia para o de Portugal, e destinazione dei regno dltalia nel Porto- 

vice-versa, será o mesmo das carias or- gallo, e vicc-versa,sarà la slessa delle let- 

dinarias, e pago também adiantadamen- tere ordinário collaggiunta duna tassa 

te. Addicionar-se-ha porém a este porte físsa di raccomandazione, la quale sara 

o premio de registo, o qual na Itália é di 50 centesimi in Itália, e di 100 réis 

fixado na quantia de 50 centésimos, e in Porlogallo. 

em Portugal na de 100 réis. Queste tasse dovranno sempre essere 

pagate anticipatamente. 

Por via de mar não se expedirão car- La spedizione di leltere raccomandate 

tas registadas. per la via di maré non è ammessa. 

Art. 8.° As amostras de fazendas, ain- Art. 8.° Le mostre ed i campioni di" 

daque se apresentem cintadas, serão em merci quantunqiie posti sotto faseia sa- 

tudo consideradas como as cartas, e su- ranno considcrati come lettere e sotto- 

jeitas portanto ao respectivo porte. posti alia medessima tassa. 

Art. 9.** Os jornaes e impressos de Art. 9.° I giornali e le stampe di qua- 

qualquer espécie, expedidos de Portugal lunqoe specie spedite dei Porlogallo in 

para o reino de Itália, ou vice-versa, Itália, e vice-versa, tanto per la via de 

tanto por via de terra como de mar, de- terra quanto per la via di maré, do- 

verào ser franqueados até ao seu des- vranno essere francate fino a destina- 

tino. zione. 

O porte de franquia dos jornaes e mais La tassa deiraíírancamento dei gior- 

impressos será de 20 réis em Portugal, e nali ed allri stampati sara di 20 réis in 

de 10 centésimos na Itália, por cada 45 Porlogallo, e di 10 centesimi in Itália 

grammas, ou fracção de 45 grammas. per ogni 45 grammi, o frazione di 45 

grammi. 

Debaixo da denominação de impressos Sotto la denomínazione di stampe s'in- 

comprehendem-sequacsquer obras perio- tendono compressi ogni specie d opere 

dicas, folhetos, brochuras, papeis de mu- periodiche, gli opuscoli, i librelti non ri* 

sica, prospectos, catálogos, avisos, circu- legati, le carte di musica, gli avisi, lecir- 

lares e programmas, gravuras, lithogra- colari e prospetti, cataloghi, incisioni, li- 

phias e photographias. tograíie e fotograGe. 

Art. 1 0.** Os jornaes e os outros im- A.rt. 1 0.° I giornali e le stampe cui se 

pressos, a que se refere o artigo prece- referisce larticolo precedente dovranno 

dente, deverão ser cintados de modo que essere |)osti sotto faseia e accomodati in 

possam ser facilmente examinados; não modo da potersi facilmente verificare, e 

deverão conter letras escriptas á mão non dovranno contenere alcun scritto 

alem da respectiva direcção, excepto os oitre il rispettivo indirizzo, ccceto gli 

avisos e circulares, nos quaes poderá es- avvisi e le circolari nei quali puré potra 

crever-se a assignatura e data. scriyersi la data e la firma. 

Os jornaes e impressos, a respeito dos I giornali e le stampe ai cui riguardo 

quaes nao se tiverem observado as dispo- non si osservassero le prescrizioni sopra 
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sições acima indicadas^ bem como aquel- 
les a que faltar a franquia, ou em que 
esta não for sufíiciente, ficarão retidos e 
não se lhes dará expedição. 

Art. 11 ."* Os jornaes e os impressos 
cintados poderão também ser registados 
mediante o pag^amento do porte estabe- 
lecido para a sua franquia, e do premio 
fixo de registo de 1 00 réis ou de 50 cen- 
tésimos. 

Art. 12.^ Os portes, de que tratam 
os artigos 6,% l.\ S.\ 9," e 11.% deve- 
rão ser pagos por meio de sellos postaes 
dos paizes respectivos. 

Quando o valor dos sellos affixados nos 
objectos enviados for inferior ao porte de- 
vido, segundo os precitados artigos, serão 
esses objectos retidos no correio em que 
derem entrada, procedendo-se sem de- 
mora aos convenientes annuncios para 
conhecimento dos remettenles. 

Art. 13.*" A Administração do correio 
italiano arrecadará em proveito próprio 
a importância dos portes e premio cobra- 
dos nas estações postaes suas subordina- 
das, em conformidade com os artigos 6.^, 
7.**, 8.°, Q."" e 1 1 .° da presente Convenção, 
pelas cartas ordinárias e registadas, as- 
sim como pelos jornaes e impressos de 
qualquer espécie franqueados ou regis- 
tados, procedentes do reino de Itália com 
destino para Portugal. 

Da sua parte a Administração do cor- 
reio portuguez arrecadará em proveito 
próprio a importância dos portes e pré- 
mios cobrados nas estações postaes da 
sua dependência, em virtude dos artigos 
acima mencionados, pelas cartas e im- 
pressos franqueados ou registados origi- 
nários de Portugal com destino ao reino 
de Itália. 

Art. 14.** As Administrações dos cor- 
reios de Itália e de Portugal fixarão de 
commum accordo, e em conformidade 
com as Convenções actualmente em vi- 
gor, ou que de futuro se ajustarem, as 
condições, segundo as quaes poderá ter 
logar a permutação das correspondên- 
cias originarias das Províncias llltrama- 

BOL. DOC. ULTB. LEG. NOV. VOL. IV. 



indicate, come puré quelli che non fos* 
sero aíFrancati, o non lo fossero sufficien- 
temente saranno trattenuti e non vi si 
dará corso. 

Art. 1 1."" I giornali e le stampe sotto 
faseia potranno anche essere raccoman- 
dati mediante il pagamento delia tassa 
stabilita per la loro francatura, e delia 
tassa fissa di raccomandazione di 100 
réis o 50 centesimi. 

Art. 12.^ Le tasse di cui trattano gli 
articoli 6.°, l.\ 8.% 9." e 11." prece- 
denti saranno pagati col mezzo di fran- 
coboUí postali dei paesi respettivi. 

Quando il valore dei írancobolli ap- 
posti agli oggetti spediti fosse inferior 
alia tassa dovuta a norma degli articoli 
succitati, gli oggetti medesimi non po- 
tranno aver corso, ma saranno trattenu- 
ti, e ne sara dato avviso possibilmente ai 
mittenti. 

Art. 13.° L'Amministrazione delle 
poste italiano riterrà intieramente Tam- 
montare delle tasse riscosse dai suoi uf- 
fizii in forza degli articoli 6.^, 7.®, 8.% 
9.® e 11." delia presente Convenzione, 
suUe lettere ordinário e su quelle racco- 
mandate, non che sui giornali, e suUe 
stampe francate e raccomandate origi- 
nário dei regno dltalia per Portogallo. 



Dal canto suo TAmministrazione dei 
poste portoghesi riterrà intieramente 
Fammontare delle tasse riscosse dai suoi 
uffizii in virtú degli articoli succitati, 
suUe lettere o sulle stampe francate o 
raccomandate originário dei Portogallo 
a destinazione delFItalia. 



Art. 14.° Le Amministrazione delle 
poste italiana e portoghese físseranno de 
comune accordo, ed in conformità delle 
Convenzioni in vjgore, o che potessero 
intervenire in futuro, le condizioni alie 
quali potra aver luogo il cambio delle 
corrispondenze originário, e a destino 
delle provincie d oltre maré, e degli stati 

•7 
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rinas e paizes estrangeiros, que se ser- 
Tem do intermédio dos correios de Itália 
e de Portugal, ou com destino para as 
mesmas Províncias e paizes estrangeiros. 

Fica porém entendido que símilhan- 
tes condições poderão ser modificadas 
pelas duas Administrações todas as te- 
Ms que, de commum accordo, reconhe- 
cerem a opportunidade e conveniência 
de assim o praticarem. 

Art. 15.^ As duas Administrações 
obriga m-^se a nao sujeitar a porte al- 
gum, para ser pago pelos destinatários, 
as cartas e impressos que chegarem ás 
repartições suas dependentes devida- 
mente franqueados, em conformidade 
com o disposto na presente Convenção. 

Art. 1 6.® O remettente de uma carta 
registada poderá exigir que se lhe de co- 
nhecimento de haver a mesma carta sido 
entregue ao destinatário. 



Pelo aviso que se fizer pagará o re- 
mettente o porte de 30 centésimos ou 
40 réis, o qual pertencerá totalmente á 
Administração que expedir esse aviso. 

Art. 17.° No caso de que uma carta 
ou outro objecto registado se extravie, 
a Administração em cujo território ti- 
ver logar o extravio, pagará ao remet- 
tente, provado o facto, a titulo de in- 
demnisação, a quantia de 50 liras ita- 
lianas ou lOpOO réis. 

A Administração do correio de Itália 
garante o pagamento da sobredita in- 
demnisação, quando o extravio se reali- 
sar no território francez; e a Adminis- 
tração do correio de Portugal garante 
pela sua parte o mesmo pagamento, 
quando o extravio succeder no territó- 
rio hespanhol. 

As reclamações para pagamento da 
sobredita indemnisação devem ser feitas 
dentro de seis mezes, contados do dia da 
entrega do objecto registado no correio, 
findo o qual praso as duas Administra- 
ções não ficam obrigadas a attende-las. 



esteri, ai quali le due Amministrazioní 
dltalia e dí Portogallo servono di me- 
diazione. 

Egli è però inteso che le condizioni 
che verrano stabilite potranno essere 
modfficate dalle due Amministrazioní 
ogni qual volta ne sia, di comune accor- 
do riconusciuta Topportunità c la con- 
venienza. 

Art. 15.° Le due Amministrazioní 
prendono impegno di non assoggettare 
a sovratassa di sorta a carico dei desti- 
nataríi, e sotto verun pretesto, le lettere 
e le stampe che perveranno ai loro ufifizíí 
debitamente francate fino a destinazíone, 
in conformità dei disposto delia presente 
Convenzione. 

Art. 16.° II mittente duna lettera 
raccomandata potra richiedere che gli 
sia dato avviso deireffettuata consegna 
a mano dei destinatário delle lettere rac- 
comandate da lui spedite mediante una 
ricevuta di ritorno. 

Per quest'avviso dovrà pagara la tassa 
de 30 centesimi o 40 réis, che andrá a to- 
tale profitto delia Amministrazione spe- 
ditrice. 

Art. 17.° Quando una lettera od altro 
oggetto raccomandato andasse smarrito, 
r Amministrazione nel cui território cio 
fosse accaduto dovrà sborsare, provatoil 
fatto, a titolo di compenso, ai mittente 
la somma dí líre italiano 50 o lOjlOOO 
réis. 

L' Amministrazione delle poste italia- 
no guarantisce il pagamento delia sud- 
detta indennità, nel caso di smarrimento 
sul território francese; e T Amministra- 
zione delle poste portoghesi guarantisce 
a sua volta lo stesso pagamento, in caso 
di smarrimento sul território spagnuolo. 

Non si ammetteranno per altro tali 
reclami, e le due Amministrazioni non 
s*intenderanno obligate ai pagamento dei 
compenso suddetto quando siano tras- 
corsi sei mesi dairimpostazione dellog- 
getto raccomandatG 
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Ari. 18.^ As cartas mal encaminha- 
das serão sem demora alg^uma recípro- 
f^aippi^t^ devolvidas á repartição reqaet- 

Proceder^se<>ha do mesmo modo a res^ 
peito das cartas dirigidas a pessoas que 
tiverem mudado de residência. Estas 
cartas porém ficam sujeitas ao paga* 
jnento de um porte igual ao primitivo, 
o qual será col>rado dos destinatários, a 
pertencerá á Administração que fizer a 
reexpedição, ficando a seu cargo as des- 
pezas de transito nos territórios hespa- 
nhol e francez» nos termos do artigo 3.^ 

Art. 19.^ As cartas ordinárias ou re« 
gistadas, os jornaes e impressos que fo* 
rem permutados entre as Administra- 
ções do correio italiano e portuguez, e 
por qualquer motivo não poderem ser 
entregues aos destinatários, restituir-se* 
hao de uma e outra parte pelo modo 
que, de commum accordo, estabelece- 
rem as duas Administrações. 

Art. 20.'' A Administração do correio 
italiano e a Administração do correio por- 
tuguez designarão, de commum accordo, 
as estações pelas quaes deva ter logar a 
troca das respectivas malas, e ajustarão 
a forma das contas e o meio de pagar o 
seu saldo, bem como quaesquer outras 
disposições de ordem tendentes a segu- 
rar o cumprimento das estipulações da 
presente Convenção. 



Fica entendido que as indicadas dis- 
posições poderão ser modificadas pelas 
duas Administrações, sempre que de 
commum accordo reconhecerem haver 
nisso conveniência. 

Art. 21.® A presente Convenção co- 
meçará a ter vigor desde o dia que for 
designado pelas duas Administrações, e 
durará por espaço de um anno com- 
pleto. 

Findo este praso, entender^se-ha pro- 
longada de anno para anno até que uma 
das Altas Partes Contratantes annuncie 



Art. 18.^ Le lettere mal dirette sa- 
ranno senza dilazione alcuaa reciproca* 
mente respinte airuffizio mittente. 

Si procederá nello stesso modo ri* 
guardo alie lettere i cui destinatarii 
avranno cambiato residenza. Queste ul- 
time però saranno sottoposte ad una 
taiaa eguale a quella pagata per Ia loro 
francatura, la quale sara oorrísposta dai 
destinatário, ed andrà a profitto dellAm- 
ministrazione mittente, cui spetta pan 
gare le spese di transito sul território 
spagnuolo e francese, a norma dellarti- 
colo 3.° 

Art. 19.^ Le lettere ordinarie race<v- 
mandate, i giomali e le stampe che sa* 
ranno cambiati ira le Amministrazioni 
postali italiana e portoghese» e che per 
qualsiasi motivo non avranno potuto e»- 
sere rimesse ai loro destinatarii, saranno 
restituite da ambe le parti nel modo che 
verrà di comune accordo stabilito dalle 
due Amministrazioni. 

Art. 30.^ L'Amministrazione delle 
poste italiano e rAmministrazíone delle 
poste portogfaesi designeranno, di co- 
mune accordo gli uffízií per mezzo dei 
quali dovrà aver luogo il cambio delle 
correspondenze rispettiye, e si concer- 
teranno su quanto ha tratto alia forma 
dei conti, ed alia loro liquidazione e saU 
do, e su d ogní altra disposizione d or- 
dine occorrente ad assicurare Tesecu- 
zione delle disposizioni delia presente 
Convenzione. 

Resta inteso che le disposizioni sovra 
indicate potranno essere dalle due Am- 
ministrazioni modificate ogni qual volta 
di comune accordo ne reconosceranno il 
bisogno. 

Art. 21.*" La presente Convenzione 
avra valore a cominciare dal gíorno che 
verrà stabilito dalle Amministrazioni 
delle poste dei due paesi, e sara dura- 
tura per un anno intiero. 

Scorso questo termine s*intenderà pro- 
loBgata d anno in anno, a meno che non 
ne venga denunciato il termine da una 
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á outra, com seis mezes de antecedência, 
a sua intenção de a dar por terminada. 
Art. 22.'' A presente Convenção será 
ratificada, e as ratificações se trocarão 
em Lisboa com a possiyel brevidade. 

Em fé do que os Plenipotenciários res- 
pectivos assignaram em duplicado a pre- 
sente Convenção, e lhe pozeram o sello 
das suas armas. 

Feita em Lisboa, aos 10 dias do mez 
de Dezembro do anno de 1 862. =(L. S.) 
Duque de Loulé. 



delle due Alti Parti Contraenti sei mesí 
avanti. 

Art. 22.^ La presente Convenzione 
sara ratifícata ed il cambio delle ratifi- 
che avrà luogo in Lisbona il piu presto 
possibile. 

In fede di che i Plenípotenziarii ris- 
pettivi hanno firmato in duplicato la 
presente Convenzione, e vi hanno ap- 
posto i sigilli delle loro ar mi. 

Fatta in Lisbona addi 10 dei mese dí 
Dicembre deiranno 1 862.=(L. S.) Delia 
Minerva. 



E sendo-Me presente a mesma Convenção, cujo teor fica acima inserido, e 
bem visto, considerado e examinado por Mim tudo o que n ella se contém, e tendo 
sido approvada pelas Cortes Geraes, c ouvido o Conselho d'Estado, a Ratifico e 
Confirmo, assim no todo como em cada uma das suas clausulas e estipulações; e 
pela presente a Dou por firme e valida para haver de produzir o seu devido effei- 
to, Promettendo observa-la e cumpri-la inviolavelmente e faze-la cumprir e obser- 
var por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do sobredito. Fiz 
passar a presente Carta, por Mim assig^nada, passada com o séllo grande das Mi- 
nhas Armas, e referendada pelo Meu Conselheiro, Ministro e Secretario d'Estado 
abaixo assignado. 

Dada no Palácio da Ajuda, aos 15 dias do mez de Abril do anno do nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1863.«=»EL-REI, com rubrica e guarda. 
— (L. S.)'==^ Duque de Loulé. 



Os abaixo assígnados, tendo-se reunido 
para procederem á troca das ratificações 
da Convenção postal celebrada entre Por- 
tugal e a Itália em 1 de Dezembro ulti- 
mo, declaram para maior clareza, que nas 
disposições do artigo 1 4.^ da mesma Con- 
venção são comprehendidas não só as cor- 
respondências n'elle especialmente refe- 
ridas, mas também as correspondências 
originarias da Itália ou de Portugal com 
destino para as Provincias Ultramarinas 
ou paizes estrangeiros, qoe se sirvam do 
intermédio dos correios das duas nações 
contratantes, ou procedentes das ditas 
Provincias e paizes estrangeiros com des- 
tino para a Itah'a ou para Portugal. 

Os instrumentos das ratificações aci- 
ma mencionadas foram apresentados, c 
tendo sido achados cm boa e devida for- 
ma verificou-se a troca das mesmas rati- 
ficações. 



I sottoscritti essendosi riunitiperpro- 
cedere alio scambio delle ratifiche delia 
Convenzione postale stipulata fra il Por- 
togallo e ritalia il 10 Decembre scorso, 
díchiarano per maggior chiarezza, che 
nelle disposizione dellarticolo 14.*' delia 
stessa Convenzione sono comprese non 
solo le corrispondenze in esse special- 
mente menzionate, ma ancora le corris- 
pondenze originarie dltalía o di Porto- 
gallo a destinazíone delle Province Ul- 
tramar! ne o dei paesi stranieri che si 
servano delle poste delle due nazione 
contraenti, o procedente delle dette pro- 
vince o paesi forastieri a destinazíone 
dltalia o di Portogallo. 

Gli islrumenti delle ratifiche summen- 
zionate essendo stati presentati e trovati 
in buona e debita fornia ne ebbe luogo 
lo scambio. 
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Em (é do que os abaixo assignados la- 
Traram a presente acta, que assíg^naram 
e lhe pozeram o séllo das suas armas. 

Feita em duplicado em Lisboa, aos 23 



In fede di che i sottoscrítti hanno steso 
il presente atto, che hanno sottoscritto, 
ed ai quale hanno posto il suggello delle 
loro armí. 

Fatto in duplica to a Lisbona addi 23 
de Abril de íò'eB.=^{h.S.)^Diiquede de Aprile 1863. = (L. S.)^Della Mi- 
Loulé. nerva. 



Attendendo ao que Me representou 
Leonardo Pinheiro da Cunha Carneiro, 
súbdito português, pedindo se lhe con- 
ceda uma porção de terrenos no Distri- 
cto de Mossamedes, Província de Ango- 
la, para a cultura de algodão : Hei por 
bem, Conformando-Me com a Consulta 
do Conselho Ultramarino, datada de 1 do 
corrente mez, e Tendo em consideração 
as disposições da Lei de 21 de Agosto 
de 1856, e Decreto de 4 de Dezembro 
de 1861, confírmado pela Carta de Lei 
de 7 de Abril do corrente anno, Conce- 
der ao mencionado Leonardo Pinheiro 
da Cunha Carneiro uma arca de terrenos 
baldios, ou incultos, pertencentes ao Es- 
tado, no dito Districto, de 50:000 he- 
ctares, debaixo das condições que fazem 
parte do presente Decreto, e que com 
elle baixam assignadas pelo Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d*Es- 
tado assim o tenha entendido c faça exe- 
cutar. Paço, cm 5 de Maio de 1863.= 
^"EA.^^José da Silva Mendes Leal. 

€01I1HCOE8 COH AS QUAE8 É FEITA A LEONARDO PUIHEIRO 
DA CUNHA CARNEIRO A CONCESSÃO DE 50:000 RECTA- 
BE8 DE TERRENOS RALDIOS, NO DISTRICTO DE MOSSA- 
■EDE8, PROVÍNCIA DE ANGOLA, A QUE SE REFERE O 
BECRETO D'E8TA DATA. 

I ." Que os terrenos de que trata esta 
concessão poderão ser dados em uma ou 
mais localidades da mesma Provincia, fi- 
cando o concessionário sujeito ás disposi- 
ções dos artigos 3.* e 4.® do Decreto de 
4 de Dezembro de 1861, confirmado 
pela Carta de Lei de 7 de Abril do cor- 
rente anno, relativas ao efiectivo apro- 
veítnmeiiXo dos mesmos terrenos; 



2,* Que o foro que deve pagar peloíS 
terrenos concedidos será de 1 réis por 
hectare, estabelecido no citado Decreta 
de 4 de Dezembro de 1861; 

3.* Que é permittida ao concessioná- 
rio a importação livre de direitos por dez 
annos, sob a fiscalísaçao da Aucloridade 
competente, de todos os materiaes, ma- 
chinas e utensilios destinados para a cul- 
tura dos ditos terrenos, bem como para 
a construcção dos edifícios e offícinas, e 
para o transporte dos géneros da sua 
producçao, limitando-se, pelo que res- 
peita a quaesquer embarcações de Tela 
ou movidas a vapor, ás que forem em- 
pregadas na navegação de cabotagem ou 
nos rios da Provincia ; 

4/ Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exportar 
o concessionário durante o praso estabe- 
lecido no artigo 1,^ do outro Decreto 
com força de Lei de 4 de Dezembro de 
1861 e nos termos do mesmo artigo; 

5/ Que é permittido ao concessioná- 
rio ter armamentos para a defeza dos 
terrenos concedidos ou dos seus estabe- 
lecimentos agrícolas, devendo ser deter- 
minado pelo Governo Geral da Provin- 
cia, em Conselho, o numero, assim como 
a qualidade dos ditos armamentos, na 
conformidade do artigo 20.° da Lei de 
21 de Agosto de 1856; 

6 / Que o concessionário fica obrigado 
a apresentar dentro de nove mezes, con- 
tados da data de hoje, organisada a com- 
panhia para a cultura dos ditos terrenos, 
com o fundo de 100:000 libras esterli- 
nas, e de modo que se nao possa duvidar 
da eíFectividade do mesmo fundo; 

7/ Que se porventura, para se fun- 
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dar alguma povoação ou para quaesquer 
oI>ras de utilidade publica, como egro- 
jas, hospitaas, alfandegas, cães, fortes, 
quartéis, ele, for mister expropriar al- 
guma ou algumas porções dos terrenos 
coBcedtdos, o conoessionario ou a com- 
panhia não poderão exigir indemnisação 
alguma pelos mesmos terrenos que fo- 
rem expropriados, mas só lhes será dimi- 
nuído proporcionalmente o foro e pago o 
valor das bemfeitorias que nelles tive- 
rem feito. 

Secretaria d'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 5 de Maio de 
tòGS.'=^José da Silva Mendes Leal. 



Convindo regular novamente a classi- 
ficação e distribuição do serviço da Con- 
tadoria Geral da Fazenda Publica do Es- 
tado da índia, visto ter a experiência 
mostrado ser deBciente o Regulamento 
decretado para aquella repartição em 27 
de Abril de 184 1: Hei por bem, Confor- 
mando-Me com o parecer do Conselho 
Ultramarino emittido em Consulta de 8 
de Junho de 1861, Determinar que na 
sobredita Contadoria Geral se observe o 
Regulamento que d este Decreto faz par- 
te, e baixa assignado pelo Ministro e Se- 
cretario d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d*Es- 
tado assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 6 de Maio de 1863.=" 
VJíA.^^José da Silva Mendes LeaL 

IBGULaUBHTO PARA A CONTADORU fiERAL DA FAZBHOA 
PUBLICA DO ESTADO DA IRDIA, A QUE SE REFERE O 
DECRETO D'E8TA DATA. 

Artigo 1 .** A Contadoria Geral da Fa- 
zenda Publica do Estado da índia é a 
principal repartição de fiscalisaçao da re- 
ceita e despeza do mesmo Estado, subor- 
dinada á respectiva Junta de Fazenda. 

§ único. Os seus trabalhos são dirigi- 
dos pelo Contador Geral debaixo da ins- 
pecção do Escrivão Vogal da dita Junta. 

Art. 2."" Dividem-se os trabalhos da 



Contadoria Geral em cinco repartições, 
pela forma seguinte: 

Receita geral do Estado. 

Secção 1.* Rendas geraes, contas cooi 
os rendeiros e termos de arrematação de 
rendas. 

Secção 2.* Aforamentos e bens con- 
ventuaes. 

Secção 3.^ Heranças dos defuntos e 
ausentes, escripturação do cofre de co- 
lonisação. 

Despeza civil do Bstado e despeza do material. 

Secção 1.^ Processo e assentamento 
de pessoal. 

Secção 2.^ Processo da despeza com 
o material civil e militar, e termos dos 
contratos com empreiteiros ou fornece- 
dores. 

S.* Reparti^*. 

JLiquidaç&o da despeza geral. 

Secção 1/ Assentamento de todas as 
despezas que a Junta manda pagar, e 
contas com o Ministério da Marinha e 
Ultramar, com os Adjuntos e Juntas de 
Fazenda de outras Provincias Ultrama- 
rinas. 

Secção 2.* O Orçamento e conta geral 
da receita e despeza. 

4.* Repartida*. 

Ajustamento de contas doThesoureiro 
Geral, Thesoureiros das Alfandegas, dos 
Adjuntos, Arsenal e de todos e quaes- 
quer responsáveis. 

Do papel sellado e direitos de merco. 

Secção 1/ Administração do papel 
sellado e contas com os encarregados da 
sua venda» fiscalisação e liquidação do 
séllo de verba, dos direitos de mercê e 
das multas judiciaes. 

Secção 2." Arrecadação da importân- 
cia dos impostos liquidados na 1 .* secção. 

Art. 3.*" A escripturação será regu- 
lada pela forma approvada pela Portaria 
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do Ministério da Marinha e Ultramar de 
11 de Julho de 1860. 

Art. 4.* Todos os empregados, desde 
Amanuenses de segunda classe exclusí- 
Tamente até Segundos Escripturarios in- 
clusive, sâo providos por accesso. 

S único. O Archivista e o Recebedor 
dos direitos de mercê e sello não téem 
accesso. 

Art. 5.*^ Os logares de Praticante e 
de Amanuense de segunda classe são pro- 
vidos por concurso. 

§ l .*" O concurso terá logar perante 
o Escrivão Vogal da Junta da Fazenda, 
o O)ntador Gteral e um Primeiro Escri- 
pturario tirado á sorte; e o seu resultado 
será apresentado pela Junta da Fazenda 
ao Governador Geral, para este proceder 
na conformidade do Decreto de 15 de 
Setembro de 1856, artigo 7.^ 

§ 2.® Os pretendentes aos logares de 
Pk^aticante devem instruir os seus re- 
querimentos com certidão de idade, do 
seu estado e occupação, e bom procedi- 
mento, e de approvação nas matérias do 
primeiro anno de mathematica. 

Ao concurso para Amanuense de se- 
gunda classe só podem ser admittidos os 
Praticantes, ou outros quaesquer indivi- 
dues que, alem dos conhecimentos men- 
cionados, tiverem apresentado ou apre- 
sentem o de approvação nas disciplinas 
do curso do Ljceu de Goa. 

Art. 6.® Nenhum individuo será ad- 
mittido para o logar de Praticante ou 
de Amanuense de segunda classe, tendo 
menos de quinze annos e mais de trinta. 

]\'este ultimo caso ficam exceptuados 
os que tiverem servido em outras repar- 
tições do Estado, que podem ser admit- 
tidos ao concurso, tendo mais de trinta 
annos e as necessárias habilitações. 

Art. 7.° Os Primeiros Escripturarios 
são Chefes das cinco repartições. As va- 
caturas d estes logares serão preenchidas 
pelos Segundos Escripturarios sobre pro- 
posta, em lista triplico, do Escrivão Vo- 
gal da Junta da Fazenda, ouvido o Con- 
tador Geral. 



Art. 8.** Os empregados serão distrí- 
buidos pelas diversas repartições segun- 
do as exigências do serviço, competindo 
a sua collocação ao Contador Geral. 

Art, 9.° Os emolumentos continuam ^ 
a ser regulados pela tabeliã approvada 
por Decreto de 1 -de Dezembro de 1846. 

Art. 10.° Quando algum empregado 
for em commissão de serviço a mais de 
duas léguas da capital, vencer<1 uma gra- 
tificação igual á metade do seu vencimen- 
to, relativo ao tempo que durar essa 
commissão. 

Art. 11.° Um Regulamento interno 
feito pela Junta da Fazenda Publica des- 
envolverá os deveres dos empregados da 
Contadoria Geral. 

Art. 12.° Todos os empregados pres- 
tam juramento por si ou por seus procu- 
radores, nas mãos do Governador Geral. 

Secretaria d*Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 6 de Maio de 
\S%S.=José da Silva Mendes Leal. 



Manda Sua Magestade £l-Rei, pela Se- 
cretaria d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, participar ao Chefe do 
Estado Maior da Marinha, para seu co- 
nhecimento e devidos eflteitos, que é ex- 
pressamente prohibido aos OíBciaes das 
guarnições das Provindas Ultramarinas 
o uso de uniformes, que não sejam os 
dos corpos a que pertencem, ou aquelles 
correspondentes ás commissões que exer- 
cerem, findas as quaes devem usar dos 
uniformes dos respectivos corpos. O Mes- 
mo Augusto Senhor igualmente Deter- 
mina, que se communíque ao sobredito 
Chefe do Estado Maior, que a Ordem do 
Exercito n.^ 13, de 3 de Fevereiro de 
1852, na parte que prohíbe o uso de 
fato á paizana aos Officiaes pertencentes 
ás classes effectivas, fica sendo applica- 
velaos Officiaes do Ultramar, exceptuan- 
do somente os que se acharem com li- 
cença da Junta, ou registada, ou que 
exercerem qualquer commissão sem ca- 
racter de serviço militar: o que tudo 
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deve ser publicado em Ordem da Arma- 
da, sendo um exemplar da mesma re- 
mettido a cada Official do Ultramar exis- 
tente no Reino, a fim de que nao possam 
allegar ignorância. 

Paço, em 7 de Maio de í8&8.=José 
da Silva Mendes Leal. 



Tendo subido á presença de Sua Ma- 
gestade El-Rei algumas representações, 
das quaes consta que o Delegado do Pro- 
curador da Coroa e Fazenda na Comarca 
de Sotavento não acompanhara o Juiz 
de Direito na correição que fez á Co- 
marca, c que, por occasião da audiência 
na Ilha do Fogo, fizera collocar a sua 
cadeira a par da do Juiz, e trocara com 
o mesmo Magistrado palavras indevidas, 
chegando até a sair do Tribunal antes 
de terminada a audiência; Manda O Mes- 
mo Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
declarar ao dito Delegado: 

1.° Que é obrigado a acompanhar o 
Juiz quando este for fazer a visita em 
correição dos Julgados, como é fora de 
duvida em visla dos artigos 9.® e 10.° e 
seu § 2,® do Decreto de I de Outubro de 
1856; 

2.° Que de nenhuma forma devia ter 
posto a sua cadeira a par da do Juiz, não 
só por ser contra a pratica c estylo ge- 
ral, mas mesmo porque ao Juiz, como 
Presidente do Tribunal, compete um le- 
gar distincto e o de mais honra; c que 
por esta mesma qualidade deve ser tra- 
tado com grande veneração, principal- 
mente considerando-se que exige o bem 
publico que os Tribunaes Judiciaes se- 
jam tidos por todos como legares dignos 
de muito respeito: Esperando Sua Ma- 
gestade que o mesmo Delegado atten- 
derá sempre a estas rasões, para se ha- 
ver no exercício das suas funcçôes com 
toda a prudência e gravidade, tão con- 
venientes e até necessárias nos funccio- 
narios públicos, e muito especialmente 



n'aquelles que sao encarregados de pu- 
gnar pela execução das Leis. 

Paço, em 1 2 de Maio de 1 Ò^Z.^=^José 
da Silva Mendes Leal. 



Havendo o Presbytero José de Lemos 
Pinto e Faria, da Cidade de Leiria, le- 
gado em seu testamento, com que falle- 
ceu em 21 de Novembro de 1862, ao 
CoUegio das Missões Ultramarinas, três 
prédios urbanos na mesma Cidade, qua- 
tro titules de cinco acções do Banco de 
Portugal, e igualmente as Inscripções 
que possuia da Junta do Credito Publi- 
co, e os capitães que tinha mutuado por 
escripturas publicas com vencimento de 
juro, pertencendo porém o usofruclo 
d aquelles bens e titules a seus irmãos 
Carlos de Santa Rosa Lemos, Cónego na 
Sé da dita Cidade, e Thadeu António de 
Lemos, repartidamente, na forma cons- 
tante do testamento, deixando mais, e 
desde logo, ao dito CoUegio a sua livra- 
ria, com excepção, quanto ao tempo, 
d'aquelles livros de que o dito seu irmão 
Carlos de Santa Rosa Lemos quizesse 
fazer uso, os quaes só por sua morte de- 
verão ser entregues n'aquelle Instituto; 
e At tendendo Eu a que o sobredito Col- 
legio é um estabelecimento, pelos seus 
importantes fins, muito digno da Minha 
Regia Consideração: Hei por bem, Ten- 
do ouvido o Ajudante do Procurador Ge- 
ral da Coroa junto ao Ministério da Ma- 
rinha e Ultramar, Auctorisar o mesmo 
CoUegio para acceitar a mencionada he- 
rança com as clausulas expressas no tes- 
tamento, e com declaração de que quan- 
do pelo fallecimento do respectivo uso- 
fructuario, o Seminário entrar na posse 
dos prédios, serão estes Tendidos e opro- 
ducto da venda empregado em Inscri- 
pções da Junta do Credito Publico. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 20 de Maio de 1863.=REL=:c/<?íí? 
da Silva Mendes Leal. 



Digitized by 



Google 



•57— 



Havendo o Governador da Provinda 
de S. Thomé e Príncipe, em OfBoio de 
1 3 de Fevereiro ultimo, dado conta de 
que, tendo ido á Ilha do Principe, ahi se 
convencera de que o Presbytero Fran- 
cisco Fernandes da Silva, alem de o não 
tratar com o respeito que lhe é devido 
como Governador, era pelo seu mau pro- 
cedimento indigno do exercício do Mi- 
nistério Sagrado, e por este motivo o 
suspendera do mesmo exercicio; e de 
que, constando-lhe que mandara o Pro- 
\igario Capitular dizer para a dita Ilha 
que a determinação d elle Governador 
nSo dcTia produzir o eífeito da suspen- 
do, elle Governador logoque se tivesse 
certificado ser certa esta noticia, havia 
de proceder contra o mesmo Pro-Viga- 
rio, por se oppor á execução das ordens 
do Chefe Superior da Província: Manda 
Sua Magestade EURei, pela Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, declarar ao sobredito Gover- 
nador que procedeu indevidamente, de- 
terminando a suspensão do Presbytero 
mencionado, por ser o exercicio das Sa- 
gradas Ordens, e dasfuncçõesparochiaes 
unicamente dependente da jurisdicção 
ecclesiastica, a qual actualmente com- 
pete na Diocese de S, Thomé ao Pro- 
Vigario Capitular, nomeado legalmente 
pelo Cardeal Patriarcha de Lisboa, na 
qualidade de Metropolita, o qual, decla- 
rando nulla a determinação d'elle Go- 
vernador, procedeu em devida forma, e 
por isso não deve nem pôde ser punido, 
nem mesmo censurado; c que se elle 
Governador entendeu com bons funda- 
mentos que o dito Presbytero merecia 
ser suspenso, deveria ter feito partici- 
pação á Auctoridade Superior Ecclesias- 
tica da Diocese, com todos os esclareci- 
mentos e documentos quepodessem jun- 
tar-se, para que a mesma Auctoridade 
procedesse convenientemente; e quan- 
do ella o não fizesse, deveria então dar 
conta de tudo ao Governo, para que 
este podesse tomar a resolução que o 
€aso aconselhasse. Por esta occasiao Man* 
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da O Mesmo Augusto Senhor participar 
ao sobredito Governador, que ao Pro- 
Vigario Capitular se ordena n'esta data, 
que se informe do procedimento do dito 
Presbytero, para o suspender, ou casti- 
gar mais gravemente, segundo se reco- 
nhecer que merece. 

Paço, em 23 de Maio de íSGZ.-^Jose 
da Silva Mendes Leal. 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela 
Secretaria d' Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, participar ao Gover- 
nador Geral da Província de Moçambi- 
que, para os competentes efíeitos, que, 
Conformando-Se com o parecer do Con- 
selho Ultramarino, emittido em Consulta 
do 1 .° do corrente; Houve por bem Ap- 
provar a Portaria d'aquelle Governo Ge- 
ral, n.° 25, de 6 de Fevereiro do anno 
findo, pela qual foram abonados 20 réis 
diários ás praças de pret do Batalhão de 
Infanteria n.^ 1 e dos outros Corpos da 
Província, que concluíram o tempo de 
serviço a que eram obrigadas, abono que 
começou a ser feito no 1.® do indicado 
mez de Fevereiro, a titulo de gratifica- 
ção, e continuará até quando as alludi- 
das praças tiverem baixa do serviço. 

Paço, em 26 de Maio de 1863.=y^íe 
da Silva Mendes Leal. 

FOBTARU DO MTBBMAiOR fiEBAL DA PROVIIOA 

DE lOÇAIBIIUB, 

A tUE 8B RSFERB A REfiU PORTARIA SUPRA. 

N."* 25. — Tendo muitas praças de pret 
que fazem parte da guarnição d'esta Pro- 
víncia acabado o tempo do seu engaja- 
mento, e não sendo possível nas actuaes 
circumstancias conceder a todas ellas o 
regresso ao Reino, o Governador Geral 
da Provincia de Moçambique, tendo em 
vista o que dispõe a Portaria do Minis- 
tério da Marinha e Ultramar, n.^ 97, de 
1858, para caso análogo, e tendo ouvi- 
do a Junta da Fazenda, determina o se- 
guinte: 

Ás praças de pret do Batalhão de In- 
8 
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fanteria de Moçambique n/ 1 e dos out> 
tros Corpos da Provineia que eoncluirain 
o-aeifr tempo de eoagajamoâto, se lhes abo- 
Bana mais 20 réis diários alem do pret|.e 
mais vencimentos que lhes pert^ieerem 
ató serem> rendidas. 

Este abono terá logar a cootar do 1 .^ 
de Fevereiro do corrente anno, e será in- 
cluido nas mostras como g^ra^tiGeaçSo. 

O Commandante do Batalhão de In- 
fanteria de Moçambique n.** 1, n'esta Ci- 
dade, mandará uma relação Bomioal das 
praças que se acharem nas oircumstan^ 
cias referidas á Secretaria Geral, e os 
Commandaivtes dos outros Corpos e Com- 
panhias mandarão ig^uaes relações em du- 
plicado aos Governadores dos Districtos, 
para uma d ellas serremettida á Secreta- 
ria Geral e outra á Deleg^açao competente. 

As Auctorídades a quem competir as- 
sim o tenham entendido e cumpram. Pa- 
lácio do Governo Geral da Provincia de 
Moçambique, 6 de Fevereiro de 1862. 
^=^João Tavares de Almeida^ Governa- 
dor Geral. 

Sua Majestade El-Rei, a Quem foi 
presente o Oflicio do Governador Geral 
da Provincia de Moçambique, n.'' 190, 
de 20 de Setembro do anno próximo fin- 
do, acompanhando a Portaria d'aquelle 
Governo Geral, n.° 158, do mesmo anno, 
a qual estabelece o valor dos artigos de 
armamento e equipamento, que se dis- 
tribuem ás praças da Provincia: Manda, 
pela Secretaria d*Estado dos Negócios 
da Marinha e Ultramar, participar ao 
respectivo Governador Geral, que, At- 
tendendo á vantagem que de tal medida 
resulla para a Fazenda Nacional» Houve 
por bem Approvar a indicada Portaria 
e Tabeliã que da mesma faz parte* 

Paço, em 6 de Junho de 1863.«»«A?j^ 
da^ SÀ)a Mendôs^ Leal. 



MNKr AMA !• COTEBIAiOt 6BBAL DA raamiGNl 
01 I^ÇAIBItlB, 

riri» tf unoff A Mvmii ti»tt. 
Ni'' lâ«.--0 Govopiiadois Geral da 



Província de Moçambique, teodo ouvido 
a Junta da Fazeaidav determina que ofr 
preços dos artigos de armamento, eqaú 
pamento, instrum^ntoi^ bellicos e muai- 
çoesi distribuídos aos Corpos e Corapa* 
ohias da guatoíçao d'e6ta Provincia, se*- 
jain 08 marcados na seguinte Tabeliã 
geral assignada pelo Secretario interino 
doeste Governo Geral, qye faz parte da 
presente Portaria^ segundo a qual deve- 
rão ser pagos os mesmos artigos pelas 
praças quando os extraviarem ou arrut<- 
narem fora do serviço. 

As Auctorídades a quem pertencer 
assim o tenham entendido e cumpram^ 
Quartel General do Governo Geral da 
Provincia de Moçambique, 24 de Julho 
de 1862.>=» J<7&7 Tavares de Ahneiday 
Governador GeraK 



TÂBEUÂ 6ERÂL DO PRECO DOS ARTIGOS DE ARUaENTO, EQUIPA- 
MENTO, INSTRiniENTOS BELLICOS € miNIf^ES, A OUE SE RE- 
FERE A PORTARIA DO SOVERNO GERAL DA PROVÍNCIA DE Wh 
ÇAmiQUE N.« IS8 DE 24 DE JULHO OE 1862. 

Armeonento e oorreemae. 

Bainha de coiro para bayoneta JÍ350 

Dita de dito para espadas de Infanteria, Ca- 
çadores e Artilberia JK680 

Dita do ferro recta para espada ÚSOO 

Dita de dito curva, dita 2|MX)0 

Bayoneta para espingarda. 1^200 

Bandoleira de anta para bombo W7S 

Dita de atanado para o dito iJK02$ 

Dita de anta para caixa de guerra IJKOSO 

Dita de atanado para a dita ^640 

Dita de anta para espinearda fílXS 

Dita de atanado para a dita f 275 

Dita de anta para patrona f 695 

Dita de atanado para a dita fk/W 

Boldrié de anta para bayoneta ^885 

Dito de dita para espada f 885 

Dito de atanado de cinto com ferragens para 

bayoneta • ^9i5 

Dito de dita para espada #555 

Bolsa de capsulas #100 

Borracha M70 

Cáo martello JÍ420 

Capsulas.. ...... «002 

Chapa de latão para boldrié tihXi 

Cinturão com fivela de anta #345 

Dito com dita de atanado . #240 

Espada sem bainha I#920 

Dita sem dita de padrões irregulares para 

miiBícxis, ete* 4#l7i 

Espingarda de pedreneiía (silex) 7#60O 

Dita transformada em percussão 7#200 

Mtt^Hiiihò . #0» 

Mollas pura bandaleiras de booabo (fiar).. . #800 

Mòlla para caixa de guerra #6% 

Pàriiftiro «» bometlft iOfO 

Patrona com cartaoboira^e tauloloira pisa 

Infanleria ^f^^^ 
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MkwMlra para espingank 4665 

Piston de aço (ebamiaé) • #193 

Sftottrapo para efipioganfta. #060 



Canliiias (jofos de fblha de Pfcuidres) . . 
GoBipr ^bende : 

i MMltaA para 6 pra^ 

9 dilaa para 7 ditas. 

2 diUiB para 8 ditas 

2 ditas para 9 ditas 

2 ditas para 10 ditas 

2 ditas para 12 ditas 

4 braçadeiras 

A nachadiqliu. * • • 

1 machado « 

Armaçfto 



Cobertores 

Correias de anta para mochik de fato asm 

franqueJetes (par) 

Ditas de atanado para mochila de fato sem 

fraimaelates (par) 

Pitas do dito para írascos de madeira 

Ditas do dito para marmitas' de 6 praças.. 

Enacada encabada 

Franqueleles para capote (par) 

Frasco de roaaeira para asoa 

Dito de vidro oom capa de coiro 

Dito de dito sem a dita 

Poucinho 

Maea de lona coberta • 

Machado eocabado ordinário 

Marmita de folha para 6 praças 

Mochila oleada para &to 

Mochila de viveres 

Pá de ferro encabada 

Peitoraes de mochila 

Picareta encabada 

Podoa dita 

Regador de folha grande 

Dito de dita jpeqneBO 

Reposteiro oleado para carga 

Dito dito para carro 



'15#9^ 

#9i0i 
liOiO 
i«HO 

1#260 

U980! 
U340I 
l#900 
#830 
3#850 

i#eoo 

#763 

#615 

#175 

#240 

l#5d5 

#210. 

#325 

#450 

#380 

#165 

7#065 

1#475 

#705 

1#440 

#335 

2#415 

#120 

1#220 

1#115 

i#825 

#880 

2#735 

5#630 



Instrumentos bellicos e seus pertences. 



Bombo 

Baquetas para caixa de guerra (par). . . 

Boeal de latSo para clarim 

Dito de dito para corneta 

Caixa de ffuerra de latSo 

Dita dita de madeira para rafo 

Clarim 

Giarínete 

CoêíSo de seda para corneta oa dárin. 

Corneta de chaves 

Dita ordinária 

Cometa requinta ordinária , 

Disciplina para bombo 

Maceta pára o dito , 

PootiJhoe de aGnaçio , 

Requinta 

Rosca de latSo para corneta ou clarim. . 

?reafafto baixe 

Dito tenor 

Trompa 



20#040 

#140 

#400 

#400 

14#155 

9#425 

7#200 

14#400 

#410 

22#500 

6#000 

4#800 

#400 

#dK)0 

#275 

i4#000 

#770 

24#000 

24#000 

40#000 



Muniçõea. 



Wto, dUo, dito, sem bala 40^ 

Dito para a dita de pereiro cpoi QSjiy^rva 

e fulminante, embalado #M5 

^GartiiptM»ilitD seai Ma 4015 

C^rtuçhQ iDAra putol^ çpibalArfç. , ,#à|l6 

Dito sem Ma #((B7 

tarío Geral íntariíjip. 



BaWde chnnho de adarme il\ mnM.. . . #095 
Cartucho para espingarda de adarme 17 de 
pedreneira, embalado #025 



Monda Sua Mag^estede El-Rei, péla 
6eevQPtaria d'fistado dos IHegoctos da Ma- 
rinha e Ultramar, participar ao Gover- 
nador Geral da Província de Moçambib- 
que, para seu conhecimento, devidos 
effeitos e em resposta ao Officio n.M91, 
de 20 de Setembro do anno passado, 
que Houve por bem Approvar a Porta- 
ria do mencionado Governador Geral, n.** 
159, do dito anno, estabelecendo o pr^ 
mio de 4|i800 réis, aos apprehensores 
de praças desertadas. 

Paço, em 6 de Junho de 1 S^Z.^^José 
da Silva Mendes Leal. 

FOBf ARU 10 MfIRRáNA aniL DA PtdfmOA 

DB WICAnitllB, 

A aVE SE REFERE A PORTARIA 8UFRA. 

N."* 159. — Não se achando estabele- 
cido n*esta Província o premio que deve 
ser dado aos apprehensores de deserto- 
res, e a maneira por que o hão de rece- 
ber, o Governador Geral da Província iJe 
Moçambique, em harmonia com o que 
se pratica em Portugal a similhante res- 
peito, em consequência da Portaria do 
Ministério da Guerra de 26 de Setem- 
bro de 1 8 1 0, publicada na Ordem do dia 
de 24 de Outubro de 1811, Ordens do 
Exercito n.^ 25 de 4 de Acosto de 1 836 
e n.^ 28 de 14 de Novembro de 1857, 
e Aviso de 5 de Outubro do dito anno; 
e tendo ouvido a Junta da Fazenda, de- 
termina o seguinte : 

1 .^ É estabelecido o premio de 4^800 
réis a quem apprehender um desertor, e 
o apresentar ás Auctoridades Militares. 

2.*" Será abonada pela Thesouraria da 
Delegação da Junta da Fazenda nos Ow- 
triclM, © pela Thesouraria Geral na Ca- 
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pitai, o premio de 4JÍ800 réis a quem 
apprehender um desertor. 

3.^ Os apprehensores entreg^arao os 
desertores ao Corpo ou Companhia mais 
próximo ao local em que fizerem a ap- 
prehensão, e d'esta entrega se fará auto, 
conforme o modelo junto. 

4.° Se o desertor for do Corpo ou 
Companhia a que é apresentado, o Com- 
mandante entregará o auto ao apprehen* 
sor, o qual o apresentará na Thesouraria 
da Junta da Fazenda ou das suas Dele- 
gações, a fim de receber a sua impor- 
tância. 

5.° Se o desertor pertencer a outro 
Corpo, officiará o Com mandante que o 
recebeu ím mediatamente ao respectivo 
Commandante, a fim de conhecer se elle 
pertence ao Corpo ou Companhia que se 
diz, o que verificado, entregará o auto 
ao apprehensor, para este o apresentar 
na respectiva Thesouraria, a fim de lhe 
ser satisfeito o premio. 

6.° Este auto com o recibo será pro- 
cessado como despeza corrente na Con- 
tadoria Geral, ou nas Delegações, con- 
forme tiver sido pago, ou pelos cofres 
doestas ou d*aqueUa, fazendo-se a com- 
petente participação para o desconto no 
vencimento do desertor. 

O desconto a que se refere este ar- 
tigo deve ser pela terça parte do pret 
líquido do mesmo desertor, que será 
abatido nas competentes mostras. 

As Auctoridades a quem pertencer 
assim o tenham entendido e cumpram. 
Quartel General do Governo Geral da 
Provincia de Moçambique, no Palácio de 
S. Paulo, 25 de Julho de ÍSe2.'^João 
Tavares de Almeida^ Governador Geral* 

Modelo a que se refere a Portaria n.^ 159 
de 25 de Julho de 1862. 



Auto QiM BO d0^ dtr um «ppmImbmns do dtMrtores 
parft poderem receber o iiremio. 

Batalh&o ou Companhia de. . . 

Pelas. . . beras do dia. . . do mes de. . . do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos e. • . foi entreffiie n'este (batalbSo ou com- 
panhia) preso o soldado desertor do mesmo (batalhSo 



oQ companhia) F. . . numero. . . da. . . compaDhia, 
o qual foi capturado no dia... pelas... horas no 
sitio de. . . etc. por F. . . (occapaçào ou emprego) re- 
sidente em ... E por ser verdade mandei, em confor- 
midade com a Portaria do Governo Geral d*esta Pro- 
vincia n.« 159 de 25 de Julho de 1862, passar esfe 
autOy a fim de ser apresentado na Thesouraria de. . • 
ou DeleeaçSo de. . . a fim de lhe ser satisfeito o pre- 
mio de 4^800 réis, estabelecido na mesma Portaria, 
passando recibo no verso d'este. Este vae por mim 
assignado e sellado coro o sello d'e8te batalhão. 



Quartel de. 



F... 

Commandante. 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela 
Secretaria d*Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, participar ao Governa- 
dor Geral da Provincia de Moçambique» 
para seu conhecimento e competentes ef- 
feitos, que Houve por bem Approvar a 
Portaria do sobredito Governador Geral, 
n.° 60, do anno próximo findo, pela qual 
foi elevada a 10^000 réis a gratificação 
do subalterno que commandar a Compa- 
nhia Colonial de Tete, e por este modo 
fica respondido o Oííicio do respectivo 
Governador Geral, n.^ 1 80, de 20 de Se- 
tembro do anno passado. 

Paço, em 6 de Junho de 1 ^^Z.=^José 
da Silva Mendes Leal. 

PORTARU DO CM)f ERR ADdR GilRAL DA PROTUCU 

DE HOÇAIBIQUE, 

A tOB SE REFERE A PORTARIA SUPRA. 

N.** 60. — Attendendo ás maiores des- 
pezas de expediente, que pesara sobre o 
Commandante da Companhia Colonial 
de Tete, em consequência da escriptu- 
ração a que é obrigado pelo artigo 26."* 
das instrucções pelas quaes deve ser 
regulada a Colónia Militar, e á maior 
responsabilidade que ao mesmo Com- 
mandante interino incumbe segundo as 
mesmas instrucções; tendo em vista a 
representação que a este respeito lhe di- 
rigiu o actual Commandante interino da 
Colónia^ e a informação do Governador 
do Districto em Offício n."" 54 de 1861: 
o Governador Geral da Provincia de Mo- 
çambique, tendo ouvido a Junta da Fa- 
zenda, determina o seguinte: 

É elevada a 10|1000 réis mensaes a 
gratificação do Official subalterno que 
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comniandar a 1/ Companhia do Bata* 
Ihão de Caçadores de Moçambique n/ 2, 
que constitue a Colónia Militar de Tete. 
As Auctoridades a quem pertencer 
assim o tenham entendido e cumpram. 
Palácio do Governo Geral da Província 
de Moçambique, 38 de Fevereiro de 
íS62.=^João Tavares de Almeida^ Go- 
vernador Geral. 

Manda Sua Magestade El-Rei, pela 
Secretaria d*Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, participar ao Gover- 
nador Geral da Provincia de Moçambi- 
que^ para seu conhecimento e devidos 
cffeitos, que Houve por bem Approvar 
a Portaria do mencionado Governador 
Geral, n.® 87, do anno próximo passado, 
pelo qual foram regulados os descontos 
ás praças de pret da Provincia, e por 
este modo fica respondido o Ofílcio do 
respectivo Governador Geral, n.** 185, 
de 20 de Setembro do anno findo. 

Paço, em 6 de Junho de 1 Ò^^.^^^José 
da Silva Mendes LeáL 

PORTAUA Dd fiOTBRlIADOR 6ERAL DA PROnRCU 

DE lOÇADItUB, 

A OUB 8E REFERE A PORTARU SUPRA. 

N.** 87. — Não se achando estabelecida 
n'esta Provincia a maneira por que as pra- 
ças de pret, pertencentes á sua guarni- 
ção, seja qual for a sua procedência, de- 
vem índemnisar a Fazenda Publica pelos 
artigos pela mesma fornecidos ou extra- 
viados petas praças, e o cofre do farda- 
mento pelos artigos pelo mesmo forne» 
eidos; o Governador Geral da Provincia 
de Moçambique determina que a este 
respeito de hoje para o futuro se observe 
o seguinte: 

1 J^ Ás praças engajadas em Portugal, 
para servirem n esta Provincia, lhes será 
descontada a quantia de 40 réis diários 
para o cofire do fardamento, até comple* 
tarem a divida do mesmo cofre, e o de- 
posito de 6j|i000 réis; 

2.^ Ás praças vindas do Deposito Dis- 
ciplinar de Lisboa, que devam á Fazenda, 



ser-Ihes-ha descontada para esta a quan- 
tia de 20 réis diários, e 30 réis também 
diários para o cofre do fardamento, até 
perfazerem o deposito de 6j|i000 réis. 

3.^ Ás praças vindas do Deposito Dis- 
ciplinar de Lisboa, que não devam á Fa- 
zenda e ás alistadas na Provincia, lhes 
será descontada a quantia de 30 réis diá- 
rios para o cofre do fardamento, até per- 
fazerem o deposito de 6^000 réis; 

4.^ Finalmente que, quaesquer que se- 
jam as círcumstancias, as praças nunca 
venham a receber menos de 30 réis de 
pret liquido nos dias úteis. 

As Auctoridades a quem competir as^» 
sim o tenham entendido e cumpram. 
Palácio do Governo Geral da Provincia 
de Moçambique, 4 de Abril de 1862.= 
João Tavares de Almeida, Governador 
Geral. 

Manda Sua Magestade El-Rei, pela 
Secretaria d*Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, participarão Governa- 
dor Geral da Provincia de Moçambique, 
para seu conhecimento e competentes ef- 
feitos, que Houve por bem Approvar a 
Portaria do sobredito Governador Geral, 
n.® 117, do anno passado, pela qual foi 
alterado o uniforme do Batalhão de In- 
fanteria n.** 1, da Provincia, e por este 
modo fica respondido o OfScio do res- 
pectivo Governador Geral, n.*" 187, de 
20 de Setembro do anno próximo findo. 

Paço, em 6 de Junho de 1 863.«»«A?^e 
da Silva Mendes Leal. 

PORTAfilA 10 C0TBUIADOR 6EKAL DA PROnilCIA 

M ■fÇAWOOl, 

A tUB SB RBPBBB A PORTARU SOFRA. 

N.« 117. — O Governador Geral da 
Provincia de Moçambique, attendendo 
ao que lhe foi representado pelo Com- 
mandante do Batalhão de Infanteria de 
Moçambique n.^ t, acerca da conveniên- 
cia de modificar em parte o actual plano 
de uniformes do mesmo Batalhão e da 
Bateria de Artilheria, publicado nas Or- 
dens á Força Armada n.""' 2 e 3, de 16 
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de Outubro e 1 d« Novembro de 1857; 
^ .aUeodei¥Ío á economia que das mes- 
«mas propostas resuUa a todas as praças 
dos.. dois Tefepido6 Corpo^s, deiarmiffia o 
sqg^umle: ' 

l."" Os, bopets de todas .as praças do 
Eiatalhão de Infanteria de Moçambique 
a."" i e Bateria de Ârtilheria, serão se* 
{fundo o padrão actual, sendo a lista que 
os guarnece de panno azul ferrete, avi- 
>vadode branco, em vez de ser panno en- 
carnado. 

2.° Os casacos dos Officiaes e praças 
de pret terão canhões de panno azul fer- 
rete, avivados de branco. 

3.° As presilhas dos hombros dos ca- 
sacos e jaquetas de policia das praças de 
pret, serão de panno da côr que se acha 
determinada no plano de uniformes pu- 
blicado nas respectivas Ordens á Força 
Armada. 

O que se communica ao Commandante 
do Batalhão de Infanteria de Moçambique 
n.^ 1, para que assim o tenha entendido 
e cumpra. Palácio do Governo Geral da 
•Provincia de Moçambique^ 30 de Maio 
de í%62.'=»João Tavares de Almeida, 
Governador Geral. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1.^ É abolida desde o l."" de 
Julho de 1 863 em diante a clausula que, 
com a denominação de cabimento para a 
reforma dos OfBciaes Militares, restringe 
os effeitos do Alvará de 1 6 de Dezembro 
de 1790, que continua em vigor, menos 
na parte a que se refere o artigo seguinte. 

Art. 2.^ Os Officiaes do Exercito do 
Ck)Qtmente, os do Ultramar e os da Ar- 
mada que completarem trinta ecincaan- 
nos de bom serviçQ, liquidados segundo 
os principios que regulam actualmente a 
computação do tempo útil do mesmo, e 
pro\i(rem ter cincoenU e cíqq» annos de | 



idade, serão reformados, se o vequem- 
rem, íodependeMemeDlie de serem jul- 
gados 'incapaaes de ^rviço activo. 

§ uAÍço. £]^ceptuam4e -poirém ai|uel- 
lesii)4ia teodoisido nomeados .iindividiMil- 
mente^ou |)or âiz6re«i parle de qualquer 
^orpo pava ijuaiquer serwiço ou ooitin>»- 
sã«, i:e(|uerereiii a refonma até tres«ne- 
zes depois d essa nomeação, caso esleten 
que só poderá ser concedida quando os 
requerestes sejam julgados incapazies de 
aerviço activo por uoia Junta de Saúde. 

Art. 3.^ Para os eifeitos da reforma 
de que trata o artigo antecedente e aou 
paragrapho, o serviço feito em caiopa- 
nha será contado pelo dobro, e ao ser- 
viço ordinário prestado nas Possessoas 
Ultramarinas assim em terra como nas 
estações navaes, pelos militares perten- 
centes ao Exercito do Continente ou á 
Armada, será addicionado metade do 
mesmo tempo. 

§ único. O disposto na ultima parte 
doeste artigo será extensivo aos milita- 
res de primeira linha das Provincías Ul- 
tramarinas que servirem em Africa ou 
em Timor. 

Art. 4.^ As graduações militares con- 
cedidas aos Officiaes do Exercito do Con- 
tinente, aos do Ultramar e aos da Ar- 
mada, em virtude de Lei ou em conse- 
quência de reparação por preteriçiOi 
serão consideradas postos effectivos para 
os eifeitos da reforma. 

Art. 5.° As disposições da Carta de 
Lei de 19 de Janeiro de 1827 são de- 
claradas de execução permanente e ap- 
plicaveis para o futuro ás famílias dos 
militares do Exercito e do Ultramar, e 
bem assim aos indivíduos que» guarne- 
cendo os navios do Estado, morrerem 
em combate ou em resultado immediato 
de ferimento, ou de desastre succedido 
em occasiio de serviço mandado faaer 
ou requisitado legalmente. 

% unicQ. Um regulamento estabele- 
cerá as condições exigíveis para a da* 
cretaçio das pensões de que tvata este 
artigo. 
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Art. 6.* O militar que em virtude de 
ferimento recebido em combate perder 
dilhoy pé, perna y mao ou braço, a inda- 
gue a lesão o nao impossibilite de con- 
linuar a servir, tem dAreil^ a uma pen- 
^o vitalicia seg^undo o disposto nas Ta- 
ielTas juntas n.*^" I e 2, que fazem parte 
àa presente Lei, e as hypotheses que 
éllas estabelecem, calculada a pensão em 
ieferencia ao soldo, pret ou soldada que o 
kidividuo tiver na occasião do ferimento. 

§ único. A pensão de que trata este 
artigo é accumulavel com outra qual- 
quer que o interessado usofruir. 

Art. 7.° Os Oflíiciaes do Exercito e 
Armada que forem reformados depois 
da publicação da presente Lei, e que 
ttSo tenham direito a perceber logo os 
seus soldos pela Tarifa de 1814, vence- 
rão pela de 1790, passando os outros 
successi vãmente á de 1814, segundo as 
regras prescriptas na Carta de Lei de 
22 de Fevereiro de 1 86 1 , inscrevendo-se 
para este fim, e já no Orçamento do Es- 
tado, a quantia de 5:000^000 réis, á 
qual se addicionará em cada anno, com 
o mesmo intuito, a que provier da diffe- 
rença entre a Tarifa de 1814, como se 
por ella fossem pagos, e a de 1 790, pela 
qual os mesmos ficarão vencendo. 

§ único. Desde a data em que todos 
06 Ofíiciaes reformados, na conformidade 
da presente Lei, estiverem igualados na 
Tarifa de 1 8 1 4 , cessará a Tarifa de 1 790. 

Art. 8.° As disposições da presente 
Lei sSo applicavcis aos Capellães, Cirur- 
giões, Pharmaceuticos, Quartéis Mestres, 
Veterinários, Picadores, Secretários Mili- 
tares^ OfBciaes de fiecretaria, Archivis- 
tasy e bem aaaim a toéos os empregados 
civis que tiverem graduações militares 
dependentes do Ministério da Guerra e 
do da Marinha e Ultramar, quando por 
iMh e&peekea Ibea nSo pertaneerem 
maioveê teitcíMientot. 



Art. 9.® (transitório). É o Governo 
auctorisado a despender no anno econó- 
mico de 1 863 - 1 864 a somma que even- 
tualmente lhe for indispensável, em vir- 
tude da execução qtie se der ao artigo 
1 .° da presente Lei. 

Art. IO."* É revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar 
tSo inteiramente como n'ella se con- 
tém. 

Os Ministros e Secretários d*Estado 
dos Negócios da Guerra, Fazenda e da 
Marinha e Ultramar a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no Paço da Aju- 
da, aos 8 de Junho de 1863.«»EL-REI, 
com rubrica e guarda.^= f^isconde de Sá 
da Bandeira ^== Joaquim Thomás Lobo 
d* Jvila^^José da Silva Mendes Leal.=^ 
(Logar do séllo grande das Armasileaes^ 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade. Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 3 do corrente mez, 
que abolindo desde o 1 ."" de Julho pró- 
ximo futuro em diante a clausula deno- 
minada de cabimento para a reforma dos 
Officiaes Militares, estabelece ao mesmo 
tempo varias disposições e providencias 
relativas ás reformas dos OfBciaes do 
Exercito do Continente, dos da Armada 
e dos do Ultramar, e bem assim ás pen- 
sões a que terão direito tanto elles como 
suas familias, dando*se os casos especifi- 
cados nas referidas disposições e hypo- 
theses consignadas nas Tabeliãs que fa- 
zem parte da presente Lei, cujos effeitos 
são applicaveis a todos os individuds 
mencionados no artigo 8.^, Manda cum- 
prir e guardar o mesmo Decreto conaa 
n*elle se contém, na forma retro decla- 
rada. -=— Para Vossa Ha^stadé ver.-= 
José Cfuèodi^ da Coêia L&urafa a let. 
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n; 1. 

Tabeliã das pensOes de que trata o artigo 6.^ para os Offlciaes. 



Lec5es 



10 



II 



Perda de um olho 

Perda de uma das mãos 

Perda de um braço 

Perda de um pé ou parte d'elle que impossibilite o uso da perna. 

Perda de uma perna 

Perda das duas mSos 

Perda dos dois braços 

Perda dos dois olhos 

Perda das duas pernas 

Perda de uma perna e um braço 

Perda de uma perna e um olho 

Perda de um braço e um olho 

Perda das duas pernas e do braço esquerdo 

Perda dos dois braços e um olho 

Perda das duas pernas e do braço direito 

Perda das duas pernas e de um olho 

Perda de uma perna, de um braço e de um olho 

Perda de ambos os olhos e de ambos os braços 

Perda de ambos os olhos e de ambas as pernas 

Perda de ambas as pernas e de ambos os britços 



Centésimos do eoldo 



20 por cento 
25 por cento 
30 por cento 
35 por cento 
40 por cento 
50 por cento 
60 por cento 

70 por cento 

80 por cento 
90 por cento 

Todo o soldo 



i 



n; 2. 

Tabeliã das pensOes de que trata o artigo 6.^ para as praças de pret. 



LeiSes 



As designadas nos n.»* I, 2, 3 e 4 da tabeliã supra n.« 1 
As designadas nos n.<^ 5, 6, 7 e 8 da tabeliã supra n.<> i 
As designadas nos n.«* 9, 10 e li da tabeliã supra n.« 1. 



Ceotesimos do pret 



50 por cento 
75 por cento 
Todo o pret 



Secretaria d'Estaclo dos Negócios da Marinha e Ultramar, em 8 de Junho 
de 1863.=Af da Bandeira-^ Joaquim Thomás Lobo d' Avila=^José da Silva 
Mendes Leal. 



Attendendo ao que Me representou Do- 
mingos Martins da Costa Ribeiro, súbdito 
portuguez, pedindo se lhe conceda uma 
porção de terrenos no Districto de Mos- 
samedes. Provinda de Angola, para a cul- 
tura de algodão: Hei por bem, Confor- 



mando-Me com a Consulta do Conselho 
Ultramarino, datada de 36 de Maio pró- 
ximo passado, e Tendo em consideração 
as disposições da Lei de 21 de Agosto 
de 1856 e Decreto de 4 de Dezembro 
de 1861, confirmado pela Carta de Lei 
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de 7 de Abril do corrente anno, Conce- 
der ao mencionado Domingos Martins da 
Costa Ribeiro uma área de terrenos bal- 
dios ou incultos» pertencentes ao Estado, 
no dito Districto, de 5:000 hectares, de- 
baixo das condições que fazem parte do 
presente Decreto, e que com elle bai- 
xam assig;nadas pelo Ministro e Secreta- 
rio d*£stado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar. 

mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 10 de Junho de 1863. 
='^¥A.^=^José da Silva Mendes Leal. 

CONDIÇÕES COM AS QDAES É FQTA A D0I1H60S HARTIHS 
DA COSTA RIBEIBO A CORCESSAO DC 5:000 HECTARES 
DE TERRENOS BALDIOS NO DISTRICTO DE HOSSAUDES, 
PROYINCIA DE ANGOU, A (UB SB REFEBB O DECRETO 
DOESTA DATA. 

1 .* Que OS terrenos de que trata esta 
concessão poderão ser dados em uma ou 
mais localidades da mesma Provincia, fi- 
cando o concessionário sujeito ás dispo- 
sições dos artigos Z.^ e 4.^ do Decreto 
de 4 de Dezembro de 1861, confirmado 
pela Carta de Lei de 7 de Abril do cor- 
rente anno, relativas ao efFectivo apro- 
veitamento dos mesmos terrenos. 

2.* Que o f5ro que deve pagar pelos 
terrenos concedidos será de 1 réis por 
hectare, estabelecido no citado Decreto 
de 4 de Dezembro de 1861. 

3.' Que é permittida ao concessioná- 
rio a importação, livre de direitos, por 
dez annos, sob a fiscalisaçSo da Aucto- 
ridade competente, de todos os mate- 
riaes, machinas e utensilios destinados 
para a cultura dos ditos terrenos, bem 
como para a construcçSo dos edifícios e 
ofBcinas, e para o transporte dos géne- 
ros da sua producção, limitando-se, pelo 
que respeita a quaesquer embarcações 
de vela ou movidas a vapor, ás que fo- 
rem empregadas na navegação de cabo- 
tagem ou nos rios da Provincia. 

4.^ Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exportar 
o concessionário durante o praso estabe- 
lecido no artigo 1.^ de outro Decreto 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV. 



com força de Lei de 4 de Dezembro de 
1 86 1 , e nos termos do mesmo artigo. 

5." Que é permittido ao concessio- 
nário ter armamentos para defeza dos 
terrenos concedidos, ou dos seus estabe- 
lecimentos agricolas, devendo ser deter- 
minado pelo Governador Geral da Pro- 
vincia, em Conselho, o numero assim 
como a qualidade dos ditos armamen- 
tos, na conformidade do artigo 20.° da 
Lei de 21 de Agosto de 1856. 

6." O concessionário fica obrigado a 
apresentar-se habilitado, dentro do praso 
de nove mezes, com o fundo de 10:000 
libras esterlinas para a cultura dos ditos 
terrenos, de modo que se não possa du- 
vidar da cfiectividade do mesmo fundo. 

?.• O concessionário deverá solicitar 
dentro do praso de um anno a medição 
e demarcação dos terrenos, tomar d'elles 
posse, e dar começo á sua cultura para 
os fins designados no artigo 4.® do cita- 
do Decreto de 4 de Dezembro de 1861. 

8.* Que se porventura, para se fun- 
dar alguma povoação ou para quaesquer 
obras de utilidade publica, como egre- 
jas, hospitaes, alfandegas, cães, fortes, 
quartéis, etc, for mister expropriar al- 
guma ou algumas porções dos terrenos 
concedidos, o concessionário não poderá 
exigir indemnisação alguma pelos mes- 
mos terrenos que forem expropriados, 
mas só lhes será diminuido proporcional- 
mente o foro, e pago o valor das bem- 
feitorias que n elles tiver feito. 

Secretaria d 'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 10 de Junho 
de 1863.=y<?J^' du Silva Mendes LeaL 



Tendo sido presente a Sua Magestade 
El-Rei o Officio do Governador Geral da 
Provincia de Angola, n.® 203, de 18 de 
Agosto do anno findo, solicitando aucto- 
risação para passar á classe de desliga- 
dos os Officiaes dos Corpos de segunda 
linha que assim o requererem e estive- 
rem nas circumstancias de ser attendi- 
dos, segundo os seus serviços; O Mesmo 
9 
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Augusto Senhor Maoda, pela Secretaria 
d'Es^<lo dos Síegocíos da Marinha e Ul- 
tramar, que o sobredito Governador Ge- 
ral .díâpeose do serviço provisoriamente 
os referidos Qfíiciaes que requerepetii 
passar á .classe de desligados, e que eíTe- 
ctivamente estejam incapazes de servir, 
piTQpondo-os em seguida para serem exo- 
nerados, c para conservarem as honras 
da patente, se pelos seus serviços o n>c- 
recerem, faeendo ao mesmo tempo pro- 
posta de quem os deva substituir; e por 
este modo fica respondido o menciona- 
do Oílicio do alludido Governador Geral. 
Paço, em 1 8 de Junho de 1 è&'ò.^=José 
da Silva Mendes Leal. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1 .° A todos os empregados ci- 
vis, ecclesiasticos e militares que do Con- 
tinente do Reino e Ilhas Adjacentes fo- 
rem servir nas Províncias Ultramarinas, 
ou que d'ellas regressarem por terem 
concluido o tempo por que foram des- 
pachados, ou por lhes ter sido dado por 
findo pelo Governo, ou ainda por have- 
rem sido demittidos, se dará transporte 
por conta do Estado; e bem assim se 
lhes abonarão, a titulo de ajuda de cus- 
to, tanto por occasiao da sua partida 
como no seu regresso, as quantias que 
lhe são fixadas na Tabeliã A, que faz 
parte da presente l^ei com relação ás 
classes ahi designadas dos mesmos em- 
pregados e á distancia das diversas Pro- 
víncias. 

§ unioo. Aos Governadores interinos 
de Província que alli receberem o seu 
despacho e tiverem de regressar para o 
Reino ou para as Ilhas Adjacentes, se 
abonará uma ajuda de custo igual a me- 
tade da que Ihes^ competiria se fossem 
Governadores effectívos. 

Art. 2."" Ás familias, comprehenden- 



do unicamente mulher e filhos legi ti- 
mos, ou mãe e irmãs ,dos empregados 
referidos no artigo 1.^ e que estejam vi- 
vendo em sua companhia, se dará igual- 
mente transporte por conta do Estado e 
uma ajuda de cuato, tanio de ida coaio 
de regresso, a qual será para a mulher, 
mãe, irmãs e filhos de maior idade de 
todos os referidos empregados, igual ás 
fixadas para os empregados da terceira 
classe da Tabeliã A, e paro as irmãs e fi- 
lhos menores metade das mesmas. 

% único. Se os chefes das mesmas fa- 
milias tiverem fallecido quando se acha- 
vam nct serviço do Estado, ou até seis 
mezes depois de terem deixado o mesmo 
serviço, e antes de se haverem empre- 
gado em outra carreira, se abonarão ás 
suas familias para o regresso d'ellas, e 
quando este se realise, alem das despe- 
zas de transporte, as mesmas ajudas de 
custo n'este artigo estabelecidas. 

Art. 3." A todos os empregados ci- 
vis, ecclesiasticos e militares, que tendo 
ido do Reino ou das Ilhas Adjacentes, 
regressarem das Provincias Ultramari- 
nas com licença por motivo de doença 
devidamente comprovada, se dará trans- 
porte por conta do Estado, tanto de vin- 
da como de volta, e bem assim se lhes 
abonará n'um e n outro caso uma ajuda 
de custo igual á fixada para os empre- 
gados da terceira classe da Tabeliã A. 

§ único. As familias dos empregados 
não téem n'este caso direito a abono al- 
gum, e apenas poderá dar-se-lhes trans- 
porte em navios do Estado. 

Art. 4.^* Quando quaesquer dos men- 
cionados funcciooiarios forem de umas 
Provincias para outras, em serviço pu- 
blico e por ordem do Govenno, abonar- 
se-lhes-ha, assim como ás suas familias, 
alem da despeza do transporte, uma 
quota parte das ajudas de custo que re- 
ceberiam se partissem do Reino, na pro- 
porção estabelecida na Tabeliã B, que 
igualmente faz parte doesta Lei. 

§ 1 •" Se a passagem de uma para ou- 
tra Provincia se não poder verificar dire* 
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cfámétifé e os empregados transferidos 
e suas familías tiverem de a effectuap 
irindo por este Reino, ser-lkes-hSo abo- 
nadasr poi* rútéii^ á^r df uda? áe cúslo es- 
tabelecidas nos artigos 1/ e 2.^ d*eteta 
Lei, com referencia á Tabeliã A. 

5 7.^ Quando á passagem de umas 
para outras Províncias fotr com licença 
por motivo de doença, devidamente com- 
provada, abonai^-se-íhes-ha, alem da des* 
pèza de trailsporte, metade da quota 
marcada na Tabeliã B, sem que as fanii- 
lias n'este caso tenham direito a abono 
algum. 

Art. 5.° Aos funccionarios a quem o 
Governo, por conveniência do serviço, 
for obrigado a dar passagem em navios 
que não forem do Estado, comprehen- 
dendo a despeza da mesa, se deduzirá 
metade das respectivas ajudas de custo. 
Ás famílias dos mesmos funccionarios 
nSo se abonará em tal caso ajuda de 
custo alguma. 

Art. 6.® O Governo poderá adiantar 
a todos os referidos funccionarios civis, 
ecclesiasticos e militares, quando forem 
para as Provindas Ultramarinas, uma 
quarta parte do ordenado, côngrua, sol- 
do ou gratificação relativa a um anno, 
para lhes ser depois descontada pela 
sexta parte dos respectivos vencin)entos. 

§ 1 .° £m casos mui justi6cados po- 
derá o Governo do mesmo modo adian- 
tar aos funccionarios de primeira classe 
da Tabeliã A, ou aos que levarem famí- 
lias, até mais outra quarta parte dos res- 
pectivos vencimentos. 

§2.^ Aos empregados transferidos de 



umas para outras Províncias poderá é 
Governo mandar igualmente adianta# 
uma quarta parte dos respectivos ven^ 
cimtôntos. 

Arf. T."* Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

STandSmos portanto a todas as Aucto^ 
r idades, a quem o conhecimento e ex^ 
cuçao da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardai 
tão inteiramente como n'clla se contém. 

O Ministro e Secretario d'Estadodoft 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço da Ajuda, aos 20 de Junho de 
18C3.=EL-REI, com rubrica e guar- 
da. ==«/(9,r^' da Silva Mendes Leal. ^=^ {Lo- 
gar do sello grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages^ 
tade. Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 1 8 do corrente mez, 
que estabelece as ajudas de custo que 
devem ser abonadas aos empregados ci- 
vis» ecclesiasticos e militares despacha- 
dos para as Províncias Ultramarinas, bem 
como a suas familías, tanto por occasião 
da sua partida, como do seu regresso, e 
bem assim quando passam de umas para 
outras Províncias; marca os casos em 
que aos mesmos empregados e famílias 
deve ser dada passagem por conta do 
Estado, e quaes os adiantamentos que 
lhes devem ser feitos pela mesma occa- 
sião da sua partida, o Manda cumprir e 
guardar como n'elle se contém, pela for- 
ma retro declarada. — Para Vossa Ma- 
gestade yer.^^^At^usto Pedro de Car- 
valho a fez. 
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TABELU A. 

Quantias qne a titulo de igiida de custo devem ser abonadas aos empregados civis, 

ecclesiasticos e militares, despachados para as Provincias Ultramarinas, 

na conformidade do que dispõe o artigo l."" da Lei d'esta data. 



Empregos 



I.* Governadores de Provinda e respectivos secretá- 
rios^ Arcebispos e Bispos, Juizes ae Direito de 1.* 
e 2.* instancia, EscivSes das Juntas de Fazenda, Pro- 
curadores da Coroa e Fazenda, Officiaes Generaes. . 

2.<* Governadores subalternos, Governadores de Bispa- 
do, Parochos e Missionários, Delegados do Ministé- 
rio Publico, Contadores das Juntas de Fazenda e Di- 
rectores das Alfandegas das capitães de província, 
Officiaes superiores e empregados civis com as mes- 
mas graduações militares 



ProTiocits 



3."» Todos os outros eropregadps civis e ecclesiasticos, 
Officiaes militares e empregados civis com gradua- 



Para aquém do Cabo da Boa 
Esperança 

Para alem do mesmo cabo. . . . 

Cabo Verde 

S. Thomé e Príncipe e Angola 

Moçambique 

Ei^tado da índia 

Macau e Timor 

Cabo Verde 

S. Thomé e Príncipe e Angola 

Moçambique 

Estado da índia 

Macau e Timor 



Ajada de custo 



Um quinto do 
respectivo or- 
denado ou sol- 
do annual 
Um quarto^ id. 

48«000 

96M00 

1204000 

1444000 

I92M00 

24^000 
48^000 
6040U0 
724000 
964000 



Secretaria d'Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, em 20 de Junho 
de í8QS.=^José da Silva Mendes Leal. 

TÀBELLA B. 

Qaotas qae a titulo de sguda de custo devem ser abonadas aos empregados civis, 

ecclesiasticos e militares que passarem de umas Provincias Ultramarinas para as outras, 

em conformidade com o que dispõe o artigo 4.^ da Lei d'esta data. 



De Cabo Verde para . 



ÍS. Thomé e Príncipe ou Angola — metade das ajudas de custo estabele- 
cidas pelos artigos I.« e 2.*> d'esta Lei com referencia á tabeliã A. 
Moçambique ou Estado da índia — dois terços, idem. 
Macau ou Timo r — três quartos, idem . 
(Angola — ura terço, idem. 
De S. Thomé e Príncipe para Moçambique ou Estado da índia — dois terços, idem. 
[Macau ou Timor — três quartos, idem. 
Moçambique ou Estado da índia— dois terços, idem. 
Macau ou Timor — três quartos, idem. 
Estado da índia — metade, idem. 
(Macau ou Timor — dois terços. 
Macau ou Timor — metade, idem. 
um terço, idem. 



De Angola para 

De Moçambique para. 



Do Estado da índia para \ 
De Macau para Timor — i 
Em geral — vice-versa. 



I 



Secretaria d'Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, em 20 de Junho 
de \ò%Z.=^José da Silva Mendes Leal. 



Tendo-se suscitado duvida na Provín- 
cia de S. Thomé e Príncipe, sobre se os 
Curadores dos Escravos e Libertos das 
Provincias Ultramarinas podem ser con- 
demnados em custas quando intervém 



nas causas de liberdade, e sao n essas 
causas proferidas sentenças contra a mes- 
ma liberdade: 

Sua Magestade El-Rei, Considerando 
que sendo os Curadores dos Escravos e 
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Libertos os Aguentes das respectivas Jun- 
tas Protectoras, e pertencendo a estas 
exercer a tutela e protecção que a res- 
peito dos ditos Escravos incumbe ao Es- 
tado, como é expresso nos artigo 9.^ e 
10.® do Decreto de 1 4 de Deiembro de 
1854, vem os ditos Curadores a serem 
funccionarios públicos, que nas acções 
de liberdade representam o mesmo Es- 
tado, e nSo podendo este ser condemna- 
do em custas, igualmente o nâo podem 
ser os seus representantes, como é de- 
clarado em differentes Leis d este Reino; 

Considerando também quanto cum- 
pre que das sentenças proferidas contra 
a liberdade seja interposto o competente 
recurso de revista, mesmo fora dos casos 
marcados, porquanto as causas de liber- 
dade não admittem estimação por serem 
de valor inestimável e excedentes a toda 
a alçada, alem do que, sendo taes acções 
tão favoráveis que em tempo algum 
prescrevem, visto ser inalienável e im- 
prescriptivel a liberdade do individuo, 
não podem assim as sentenças passar ja- 
mais em julgado sendo contrarias á mes- 
ma liberdade; 

Considerando que sendo o Curador 
dos Escravos e Libertos o representante 
do Estado, como já fíca dito, compete a 
este o beneficio da restituição para fora 
de prasos marcados nos termos do ar- 
tigo 683.® da Novissima Reforma Judi- 
ciaria: 

Manda, pela Secretaria d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, parti- 
cipar ao Governador Geral da Província 
de Moçambique, que, Conformando-Se 
com o parecer do Conselheiro Ajudante 
do Procurador Geral da Coroa junto a 
este Ministério, emittido a este respeito 
em 10 de Maio ultimo. Ha por bem de- 
clarar: 

I .® Que os Curadores dos presos po- 
bres, Escravos e Libertos das Províncias 
Ultramarinas não podem ser condemna- 
dos em custas, nos processos em que 
n'essa qualidade intervierem. 

2.® Que tanto os ditos Curadores como 



os Procuradores Régios deverão em todo 
o tempo recorrer, aquelles para a Rela- 
ção, e estes para o Supremo Tribunal de 
Justiça, das sentenças proferidas contra 
a liberdade. 

O que assim o mesmo Governador Ge- 
ral fará constar, quanto ao primeiro pon- 
to, ao Juiz de Direito da Província, e 
quanto ao segundo, ao Curador dos di- 
tos Escravos e Libertos e ao Delegado do 
Procurador Régio da mesma Província. 

Paço, em 35 de Junho de 1 6^Z.^=José 
da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de Angola, Cabo Verde e S. Thomé 
e Príncipe. 

Tendo o Curador dos presos pobres. 
Escravos e Libertos da Ilha de S. Thomé 
dado conhecimento, por este Ministério, 
em OfGcio de 27 de Outubro ultimo, de 
haver intentado uma acção de reivindi- 
cação de liberdade em favor de uma es- 
crava, Maria de Sant'Anna, contra Cy- 
príano Pires dos Santos, acção de que 
decahiu por sentença que foi confirmada 
na Relação; e ponderando a necessidade 
de ser aquella escrava remida pela res- 
pectiva Junta Protectora, pela inconve- 
niência de fícar servindo um senhor com 
quem disputou a sua liberdade, pergunta 
ao mesmo tempo se pôde ser condemna- 
do em custas: 

Sua Magestade El-Reí, Considerando 
primeiramente, quanto ao pagamento 
de custas, que, sendo aquelle Curador o 
Agente da Junta Protectora dos Escra- 
vos e Libertos, e pertencente a este exer- 
cer a tutela e protecção que a respeito 
dos mesmos Escravos incumbe ao Esta- 
do, como é expresso nos artigos 9.^ e 
10.^ do Decreto de 14 de Dezembro de 
1854, vem elle a ser um funccionario 
publico, que nas acções de liberdade re- 
presenta o mesmo Estado, e que não po- 
dendo este ser condemnado em custas, 
igualmente o não podem ser os seus re- 
presentantes, como é declarado em diffe- 
rentes Leis doestes Reinos; 
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Grmsiderando, pelo que respeita á in- 
conveniência da escrava continuar na 
dompaniiia do seu senhor, que o sim- 
ples facto d« questão entre elles agitada 
deve tornar, ale certo ponto, ^nao intei- 
ra mente» ioipossivel as relações de har- 
monia que entre ambos deve haver na 
posição em que se acham, c que tanto 
» Ler reconheceu esta incompatibilida- 
de, que logoque se intentam taes acções 
manda pôr o escravo em deposito; 

Considerando também quanto cum- 
pre que das sentenças proferidas contra 
a liberdade seja interposto o competente 
recurso de revista, mesmo fora dos pra- 
sos marcados, pois não consta que na 
questão sujeita fosse interposto tal re- 
curso; 

(Considerando que a causa da liber- 
dade nâo admitte estimação, por ser de 
valor inestimável e excedente a toda a 
alçada ; 

Considerando que a acção da liber- 
dade é tão favorável que em tempo al- 
gum prescreve, visto ser inalienável e 
ímprescriptivel a liberdade do indivi- 
duo, não podendo assim a sentença pas- 
sar jamais em julgado sendo contraria 
á mesma liberdade; 

Considerando finalmente, que sendo o 
Curador dos presos pobres. Escravos e Li- 
bertos um representante do Estado, co- 
mo já fica dito, compete a este o benefi- 
cio da restituição para fora dos prasos 
marcados nos termos do artigo 683,° da 
Novíssima Reforma Judiciaria; 

Manda, pela Secretaria d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, parti- 
cipar ao Governador da Provi ncia de S. 
Thomé e Príncipe, que, Cx)nformando-Se 
com o parecer do Conselheiro Ajudante 
do Procurador Geral da Coroa junto a 
este Ministério, emittido em 10 de Maio 
findo. Ha por bem declarar, para conhe- 
cimento do mesmo Governador e das 
mais Auctoridades a quem competir: 

1/ Que os Curadores dos presos po- 
bres, Escravos e Libertos não podem 
ser condemnados em custas, nos pro- 



cessos em que n'essa qualidade intervim 
rem. 

2.® Que é auctorisada a Junta Prote- 
ctora d09' mesmos Escravos' e Libertos a 
remir a escrava de <\m se trata, eaao 
entenda har^er receio fundafuenlado de 
impossibilidade de harmonia entre ella 
e seu senhor. 

3.^ Que tanfo os Curadores dos dit^s 
escravos e libertos como os Procurado- 
res Régios, deverão em todo o tempo re- 
correr, aquelles para a Relação, e estes 
para o Supremo Tribunal de Justiça, das 
sentenças proferidas contra a liberdade. 

Paço, em 25 de Junho de 1 S6Z.^=^José 
da Silva Mendes Leal. 



Considerando que é a liberdade dos 
mares um dos princípios do direito das 
gentes, e deve por isso, no interesse ge- 
ral, ser esse direito definido e regulado 
pelas normas da jurisprudência maríti- 
ma admittídas pelas nações; 

Considerando que aos respectivos na- 
vios se estende a independência de um 
Estado, quando navegam debaixo da sua 
protecção, ou sejam por elle armados ou 
por particulares; 

Considerando mais que não pode, por- 
que não oflerece garantias, invocar pro- 
tecção um navio mareando sem caracter 
nacional em espaço tão vasto e dífficil 
de sujeitar a policia capaz de afiançar a 
vida, propriedade e direitos de cada um; 

Considerando como d'aqui natural- 
mente resulta para todo o navio a ne- 
cessidade de ter uma nacionalidadey e 
de a poder opport una mente certificar ^ , 
sendo a doutrina contraria subversiva 
da segurança da navegação, e portanto 
da líl>erdade dos mares; 

Considerando que as disposições fun- 
damentaes sobre nacionalidade dos na- 
vios e vantagens que de taes disposições 
derivam, nos paizes mais adiantados e 
conhecedores da policia marítima, fazem 
objecto de uma provisão geral e consti- 
tutiva, denominada Acto de Navegação ; 
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tal coaio em Inglaterra o decretado em 
1651 pelo longfo Parlamento, antes do 
protectorado de Cvomwel, vigorando até 
meiados do século actual; tal como de- 
pois d esse e para o substituir, na mes- 
ma nação, em resultado da lula entre os 
partidários da protecção e os da livre 
troca, o acto da reforma de 26 de Junho 
de 1849 concebido no sentido do ultimo 
d'estessystemas; tal como em França o de 
21 'de Selem bro de 1 793, decretado pela 
Convenção Nacional sobre proposta de 
Bertrand Barrère; tal como nos Estados 
Unidos da America o de Março de 1 8 1 7; 

Considerando como os paizes, que nào 
possuem propriamente Actos de Navega- 
fãOt nem por isso deixam de ter disposi- 
ções peculiares sobre o assumpto, já nos 
Códigos de commeroio, já em Leis ou 
Regulamentos especiaes, como succede 
em Hespanha (artigos 584.", 590.^ 59 1.° 
e 634.^ do Código Commercial); na Áus- 
tria (Éditos de 35 de Julho de 1 774 e de 
14 de Novembro de 1 787, etc); na Sué- 
cia (Ordenanças de 2 de Agosto de 1 7 3 1 , 
2 de Julho de 1 8 1 6 e de 1 de Março de 
1827); na Rússia (Corpo de Leis de 31 
de Janeiro de 1833, artigos 534.*" a 538.% 
574.^ 579.% 587.% 589.^ e 590,^); 

Considerando que o mesmo se verifica 
em Portugal, ondeba muito existem ana- 
logas disposições ; 

Considerando como essas disposições 
referentes á navegação se acham incon- 
nexas e dispersas, assim no Código Com- 
mercial como em varias Leis, Decretos, 
Portarias e Regulamentos, de que não 
podem ter fácil conhecimento os inte- 
ressados ; 

Considerando finalmente a grande uti- 
lidade e proveito de colligir, concertar e 
reunir aquellas diversas disposições, cujo 
complexo constituo o que se chama Jclo 
de Navegação^ ou sejam ellas relativas ás 
condições da nacionalidade dos navios ou 
aos modos e meios de certifica-la, con- 
cordando-as e aperfeíçoando-as, quanto 
possivel, dentro nos limites do Poder 
Executivo : 



Hei por bem decretar o seguinte: 

TITULO I. 
Da nacionalidade dos navios e suas condições. 

Artigo 1.^ As condições da nacionali- 
dade dos navios mercantes portugueses 
téem por objecto : 

1 / A construcção ou origem do na- 
vio ; 

2.® Os proprietários ou armadores; 

3.° O Capitão e Ofíiciaes que o com- 
mandam ; 

4.^ A equipagem ou tripulação que o 
montam. 

CAPITULO i. 
Da orlsem ú» navio. 

Art. 3.° Para um navio mercante ser 
considerado portuguez deve ser de con- 
strucção porlugueza. 

Art. 3." Mas os navios estrangeiros ou 
de construcção estrangeira são considera- 
dos nacionaes para todos os eíTeitos: 

1 !" Sendo comprados por súbditos por- 
tuguezes, uma vez que esteja pago o di- 
reito de tonelagem estabelecido no De- 
creto de 1 t de Agosto de 1852, e feito, 
alem d^isso, o registo nos termos e nos 
casos do artigo 4." do mesmo Decreto; 

2.'' Sendo legitimamente apresados e 
julgados boa presa; 

S."" Sendo julgados perdidos por algu- 
ma infracção ás Leis; 

4.^ Pertencendo a companhias de na- 
vegação ou de reboques estabelecidas em 
Portugal e legalmente auctorisadas. 

CAPITULO II. 
Aa propriedade ^»m navlea. 

Art. 4.*" Não é considerado portuguez 
um navio, ainda mesmo de construcção 
portugueza, cuja propriedade nao per- 
tencer inteiramente a portuguezes ou a 
estrangeiros naturalisados. 

§ 1 .^ O navio portuguez alheado por 
armador nacional a um estrangeiro dei- 
xa de ser portuguez. 

§ 2.'' O estrangeiro não naturalisado, 
adquirindo por herança, ou outro titulo 
gratuito, navio portuguez, deve alhea-lo 
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dentro de trinta dias, pena de ser adju- 
dicado ao denunciante. 

Art. 5.® O navio estrangeiro adqui- 
rido por um portuguez, havendo no con- 
trato reserva fraudulenta a favor de 
estrangeiro não naturalisado, será arre- 
matado, descoberta a fraude, e o seu 
producto applícado ao Hospital da Ma- 
rinha. 

Art. 6.'' Sâo considerados portugue- 
zes e possuidos por portuguezes, para os 
eíTeitos do artigo 4.^ os navios perten- 
centes a companhias de navegação ou de 
reboques, estabelecidas em Portugal e 
legalmente auctorisadas. 

Art. 7.° A posse de um navio sem ti- 
tulo de acquisição não atlribue ao pos- 
suidor a propriedade. 

CAPITULO lU. 
l»o CspItAo, onírlAefi e equIpA^eiii. 

Art. 8.° O Capitão ou Mestre e o So- 
brecarga devem ser portuguezes ou es- 
trangeiros natural isados. 

An. 9.** Dos individues que consti- 
tuircm a equipagem, dois terços, pelo 
menos, devem também ser portuguezes 
ou estrangeiros naturalisados, salvo o dis- 
posto nos Tratados. 

TITULO II. 
Dos meios de provar a nacionalidade. 

Art. 10.° Os meios de provar a na- 
cionalidade portugueza dos navios não 
só no estrangeiro, para gosarem dos pri- 
vilégios e franquias que lhes resultam 
dos Tratados, mas até no mar para se- 
rem devidamente respeitados, são a ban- 
deira e os papeis de bordo. 

§ único. A nacionalidade do navio não 
importa a da carga, quando esta não for 
devidamente provada. 

CAPITULO IV. 
Da IMindeir*. 

Art. 11.*^ A bandeira portugueza é 
bipartida verticalmente em branco c 
azul, com as Armas Reaes coUocadas no 
centro. 



§ único. Alem do pavilhão ou 4>an- 
deira devem os navios ter a bordo os si* 
gnaes do regimento de Marryat. 

CAPITULO V. 
Papeis de borde. 

Os documentos ou papeis de bordo, 
como meio de provar tanto a nacionali- 
dade do navio e carga, como o destino 
e a regularidade da viagem, são: 

1 ."^ O titulo registado de propriedade 
do navio; 

2.^ O passaporte real; 

3.° O rol da equipagem ; 

4.® Os conhecimentos e freta men- 
tos; 

5.° O manifesto da carga e despacho 
da alfandega; 

6.^ Os recibos de pagamentos das des- 
pezas do porto, pilotagens e quaesquer 
outros; 

7."* O livro de carga; 

S."* O livro de rasão; 

d."" O diário da navegação; 

10.° Carta de saúde; 

1 1 .° A lista dos passageiros ; 

12.° Um exemplar do Código de Com- 
mercio. 

§ único. D'estes documentos são es- 
senciaes e indispensáveis para prova da 
nacionalidade do navio o titulo de pro- 
priedade ou registo do navio, o passa- 
porte real e o rol ou matricula da equi- 
pagem. 

Da falta d elles pôde resultar ser o 
navio considerado boa presa, nos termos 
do direito das gentes. 

SECÇÃO l.t 
Do titulo de propriedade do navio. 

O titulo da propriedade do navio deve 
ser registado na Intendência do porto a 
que elle pertencer; mas nos portos, aon- 
de não existirem Intendentes ou seus De- 
legados, é feito o registo pelos Chefes das 
Alfandegasrespectivas, nos termos da Le- 
gislação em vigor. 

§ único. Exceptua-se o caso de ser o 
navio comprado a estrangeiro ou apre- 
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sado, porque então só poderá ser o re- 
g^isto feito no porto de Lisboa. 

Ari. 14.° O reg^isto deve comprehen- 
der: 

í.^ O nome do navio; 

2.° A sua tonelag;em comprovada por 
certidão de arqueação indicando a sua 
data; 

3.° Nome» sobrenome e domicilio do 
dono ou donos; 

4.^ A epocha da adquisição do navio 
e a espécie e data do titulo d*essa adqui- 
sição; e pertencendo a roais de um, a 
menção especificada do quinhão de cada 
comparte. 

Havendo transferencia de titulos ou 
de parte do navio será o registo alterado 
para indicar essas mudanças, e o mesmo 
se observará havendo também mudança 
notável na construcção. 

§ único. Pelo Ministério da Marinha 
se passará ao navio, que o requerer, cer- 
tidao authentica do registo, em perga- 
minho, asstgnada pelo Ministro, pelo Of- 
ficíal que a lavrar, e sellada com o Séllo 
Real pendente, e nella deverão designar-se 
em tempo as alterações que de futuro 
constarem no registo. 

SBGÇlO s.» 
Do passaporte real. 

Art. 1 S."" O passaporte real é passado 
pelo Ministério da Marinha, em pergami- 
nho, assignado pelo Ministro e sellado 
com o séllo das Armas Reaes, e com o da 
causa publica, e não se concede sem se 
apresentar a certidão do registo e de ar- 
queação do navio. 

§ 1.® O passaporte ás embarcações de 
pilotagem nas Províncias Ultramarinas é 
passado pelos respectivos Governadores. 

§ 2."" O passaporte é permanente, e 
somente deve ser renovado, nos casos: 
1.®, de mudança de nome do navio; 2.% 
de mudança na sua armação e qualifica- 
ções; 3.^, de transferencia da sua pro- 
priedade no todo ou em parte. 

Art. 16.^ O passaporte deve ser apre- 
sentado, em viagem, ás embarcações pe- 

BOL. DO a ULTR. LB6. NOT. ^VOL, IT. 



las quaes o navio for registado, e nas 
primeiras vinte e quatro horas úteis, de- 
pois da entrada em portos do Reino ou 
das Províncias Ultramarinas, ás compe- 
tentes Auctor idades, e nos portos estran- 
geiros aos Cônsules ou Více-Consules. 

SBGÇXO 3.* 
Do rol ou matricula da equipacrem. 

Art. 17.® O rol ou matricula da equi- 
pagem deve comprehender: 

1 .® O nome do navio ; 

2.® O logar da partida, o do destino 
e o da torna-viagem ; 

3.® Os nomes, pronomes, naturalida- 
des, domicilio, profissão e signaes cara- 
cterísticos do Capitão, dos Officiaes e de 
todos os que entram no serviço do navio; 

4.^ As soldadas ajustadas; 

5.^ As quantias promettidas ou rece- 
bidas adiantadas; 

6/ A obrigação de cada homem da 
tripulação vir para bordo com os seus 
eíTeitos na epocha marcada pelo Capitão. 

Art. 18.** A matricula é feita pelos 
Intendentes de Marinha, ou seus Dele- 
gados, e nos portos onde os não houver, 
pelos Chefes das Alfandegas, que para 
este eíTeito são subordinados ao Minis- 
tério da Marinha. 

Art. 19.^ O disposto nos artigos an- 
tecedentes não prejudica : 

1 .® O que relativamente a matriculas 
dos barcos de pesca foi ordenado no De- 
creto de 26 e Regulamento de 28 de No- 
vembro de 1 842, e na Portaria de 3 1 de 
Janeiro de 1850, sobre a matricula dos 
barcos de pesca nos mares de Larache 
ou fora das costas do Reino ; 

2.® O que relativamente a matriculas 
dos vapores de reboque está estabelecido 
por disposições especiaes. 

TITULO III. 
Disposição final. 

Art. 20.** Haverá sempre a bordo de 
todos os navios do £stado e mercantes 
um exemplar impresso do presente De- 
creto. 

10 
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O Ministro e Secretario d'E»tado dos 
Ne{;ocios da Marinha e Ultramar aaaim 
o teoha entendido e faça executar. Paço^ 
em 8 de Julho de ÍS6S.^KEI.^J0U' 
dei Silva Mendes Leal. 



Tendo uUimaaiente representado^ por 
este Ministério, os Negociantes da Praça 
de Lisboa, contra a falta eommettida na 
Alfandega de Beoguella, em deixar de 
declarar aos manifestos dos navios, que 
carregam n^aquelle porto para esta G- 
dadCy a procedência e nacionalidade das 
mercadorias que formam o carregamento 
dos ditos navios: Manda Sua Magestade 
El-Rei, peb Secretaria d*Estado dos Ne- 
gócios da Marinha e Ultramar, que o Go- 
vernador Geral da Provincia de Angola 
expeça a conveniente ordem ao Director 
da Alfandega de Benguella, para que 
pontualmente allí se faça a declaração 
a que alludem os referidos Negociantes. 

Paço, em i O de Julho de 1 %^Z.^-^José 
da Silva Mendes Leal. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Faiemos 
saber a todos os Nossos súbditos que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo 1 ."" É approvada, para ser ra- 
tiGcada pelo Poder Executivo, a Conven- 
ção Consular entre Portugal e o Brazil^ 
assignada no Rio de Janeiro pelos respe- 
ctivos Plenipotenciários em 4 de Abril 
do presente anno. 

Art. S.'' Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar 
tio inteiramente como n ella se contém. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios Estrangeiros a faça imprimir. 



publicar e eorrer. Dadt no Paço de M#* 
fra, aos 1 de Julho de 1 863.«iEL-RKI» 
com rubrica eguarda.—iZ)tijrtt0 de Ltndé. 
Carta de Lei, pela qual Vossa Mage»- 
tade. Tendo saoccíoDado o Decreto das 
Cortes Geraes de 1 9 de Junho ultimo, 
que approva, para ser ratificada pelo Po^ 
der Executivo, a Convenção Consular eiH 
tre Portugal e o Brazil, assignada no Rio 
de Janeiro pelos respectivos Plenipoteo- 
ciartos era 4 de Abril do presente anno, 
o Manda cumprir e guardar como n*elle 
se contém, tudo pela forma acima de* 
càarada. — Para Vossa Magestade ver.-e» 
Caetano Augusto de Carvalha Pereira 
de Magalhães a fi». 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves, d aquém e 
d alem mar em Africa, Senhor de Gui- 
né, e da conquista, navegação e com* 
mercio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da 
índia» etc. 

Faço saber aos que a presente Carta 
de confirmação e ratificação virem, que 
aos 4 dias do mez de Abril do presente 
anno se concluiu e assignou na Corte do 
Rio de Janeiro, entre Mim e Sua Mages- 
tade o Imperador do Brazil, pelos res- 
pectivos Plem'potenciarios, ijiunidos dos 
competentes plenos poderes, uma Con- 
venção Consular, cujo teor é o seguinte: 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e 
dos Algarves, e Sua Magestade o Impe- 
rador do Braiil, animados do reciproco 
desejo de estreitar cada vez mais os laços 
de amizade felizmente existentes entre 
as duas nações, dando todo o desenvolvi- 
mento possivel ás relações comnierciaes 
dos seus respectivos súbditos, e persua- 
didos de que um dos meios mais conve- 
nientes de conseguir este fim é fixar de 
uma maneira dará e positiva os recipro- 
cos direitos, privilégios e immunidades 
dos funccionaríos consulares, bem como 
determinar as obrigações a que ficarão 
adstrictos noa doia paiaea, nesolveram ce^ 
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lebrar oma Conv^mçSo Comolar em que 
fiquem bem definidos os mesmos díreí^ 
tos, prívileg^ios, immtinklades e obriga- 
ções; e para este fim nomearam seus 
Pleoipoteneiartoa; a saber: 

Sua Mag;estade El-Rei de Portafal» 
S. Ex/ o Sr. José de Vasconeelloe e Sou- 
sa, Moço Fidalgo da Casa Real, do Con- 
selho de Sua Majestade Pidelissima, seu 
Enviado Extraordinário e Ministro Pie* 
nipolenciario, Gran-Cruz da Ordem de 
Christo, da de Pio IX, da da Águia Ver- 
melha, e da da Coroa Real» e Commen- 
dador da Ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Vílla Viçosa; 

E Sua Magestade o Imperador do Bra- 
£il, S. Ex." o Sr. Marquez de Abrantes, 
Senador do Império, Conselheiro d*Es- 
tado, Veador de Sua Magestade a Impe- 
ratriz, Gran-Cruz da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Gran-Dignitario da Ordem da 
Rosa, Gran-Cruz da Ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, Gran- 
Cruz da Ordem Constantiniana das Duas 
Sieilias, Ministro e Secretario d^Estado 
dos Negócios Estrangeiros; 

Os quaes, tendo reciprocamente com- 
municado os seus plenos poderes, que 
acharam em boa e devida forma, con- 
cordaram nos artigos seguintes: 

Artigo 1 .• Os Cônsules Geraes, Côn- 
sules e Vice-Consules nomeados pelos Go- 
vernos de Portugal e do Brazíl serab re- 
ciprocamente admittidos e reconhecidos 
depois de apresentarem as suas paten- 
tes, segundo a fónna estabelecida nos 
respectivos territórios. O exeqaaiur ne- 
cessário para o livre exercicio de suas 
íuncçSes lhes será dado grátis, e as Au- 
ctoridades administrativas e judiciarias 
dos portos, cidades ou logares de sua 
residência lhes permittirSo, á vista do 
dito exequaiutj o goso immediato das 
prerogativas, inherentes ás suas func- 
ç5es, no districto consular respectivo. 

Cada uma das Altas Partes Contra- 
tantes reserva-se o direito de exceptuar 
para o futuro as localidades onde nao 
julgue conveniente o estabelecimento de 



Vico-Consiiles o Agentes ou Delegtéos 
Consulares. 

Art. 3.*^ Os Cônsules Geraes, Cônsu- 
les e seus C^ancelleres, bem como os 
Vice-Consules, gosartto em ambos os pai« 
zes dos privilegies geralmente concedi- 
dos ao seu cargo, taes como a isenção de 
alojamento militar e de todas as contri- 
burções directas, tanto pessoaes como de 
bens moveis ou sumptuários, salvo toda- 
via se se tomarem proprietários ou po&* 
suidores temporários de bens immoveis» 
ou emíim' se exercerem o commercio» 
porquanto n'esses casos ficarão sujeitos 
ás mesmas taxas, encargos e contribui- 
ções que os outros particulares. 

Art. 3.^ Os Cônsules Geraes, Cônsu- 
les e Vice-Consules nos dois paizes gosa* 
rio, alem d*isso, da immunidade pessoal, 
excepto pelos factos e actos qualificados 
e punidos como crimes inafíançaveis, ou 
seja pela Legislação portugueza ou pela 
brazileíra. 

Se forem negociantes nSo lhes poderá 
também ser applicada a pena de prisSo 
senão pelos únicos factos de commer- 
cio. 

Art. 4.® Os Cônsules Geraes, Cônsu- 
les e Vice-Consules poderão collocar por 
cima da porta exterior de suas casas as 
armas da respectiva nação, com a se- 
guinte legenda: «Consulado de Portu- 
gal t ou «Consulado do Brazil», e nos 
dias de festas nacionaes poderão tam- 
bém arvorar na casa consular a bandeira 
da sua nação. Estes signaes exteriores 
não poderão comtudo ser em caso al- 
gum interpretados como dando direito 
de asylo; servirão principalmente para 
indicar aos marinheiros ou aos nacio- 
naes a habitação consular. 

Art. 5."* Os Cônsules Geraes, Cônsu- 
les e seus Chancclleres, bem como os 
Vice-Consules, não poderão ser intima- 
dos a comparecer perante os Tribunaes 
do paiz de sua residência. Quando a Jus- 
tiça local tiver necessidade de receber 
d*elles alguma informação jurídica, de- 
verá pedir-lh*a por escripto, ou trans- 
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portar-se ao seu domicilio para recebe-la 
de viva vor. 

Art. 6.^ No caso de impedimento, au- 
sência ou morte dos Cônsules ou Vice- 
Cônsules, os Chancelleres ou pessoas pre* 
viamente designadas pelo titular para 
substitui-loy serão admittidos a exercer 
interinamente as funcçoes consulares, 
com approvaçao da Auctoridade local 
competente, e gosarao, durante a sua 
gestão interina, de todos os direitos, 
privilégios e immunidades inherentes ao 
cargo. 

Art. 7.*" Fica especialmente entendi- 
do que, quando uma das duas Altas Par- 
tes Contratantes escolher para seu Côn- 
sul ou Agente Consular, em um porto 
ou cidade da outra Parte Contratante, 
um súbdito doesta, o mesmo Cônsul ou 
Agente Consular continuará a ser con- 
siderado como súbdito da nação a que 
pertencer, e ficará por conseguinte su- 
jeito ás Leis e Regulamentos que regem 
os nacionaes no logar da sua residência, 
sem que entretanto esta obrigação possa 
por forma alguma coarctar o exercício 
de suas funcçoes respectivas. 

Art. 8.^ Os archivos, e em geral os 
papeis de chancellaria, dos consulados 
respectivos serão invioláveis, e não po- 
derão ser, sob qualquer pretexto, e era 
caso algum, apprehendidos nem devas- 
sados pela Auctoridade local. 

Fica porém entendido, que os livros 
e papeis pertencentes a estes archivos 
deverão sempre estar separados dos li- 
vros e papeis relativos ao commercio ou 
industria, que possam exercer os respe- 
ctivos Cônsules e Agentes Consulares. 

Se fallecer algum funccionario consu- 
lar sem substituto designado, a Aucto- 
ridade local procederá immediatamente 
á apposição dos séllos nos archivos, sen- 
do sempre acompanhada de dois súbditos 
do paiz cujos interesses elle representa- 
va, e na falta d estes, de duas pessoas das 
mais notáveis do logar; e também, se for 
possível, de um funccionario consular, 
de outra nação, residente no districto. 



As pessoas chamadas a testemunhar 
o acto cruzarão os seus séllos com os da 
referida Auctoridade. D'estes actos la* 
vrar-se-ha termo em duplicado, entre- 
gando-se um dos exemplares ao Cônsul 
a quem estiver subordinada a agencia 
consular vaga. 

Quando o novo funccionario houver 
de tomar posse dos archivos, o quebra- 
mento dos séllos veri6car-se-ha em pre- 
sença da Auctoridade local. 

Art. 9.^ Os Cônsules Geraes, Cônsu- 
les e Vice-Consules, ou aquelles que suas 
vezes fizerem, poderão dirigir-se ás Au- 
ctoridades do logar de sua residência, 
e em caso de necessidade, na falta de 
Agente Diplomático da sua nação, re- 
correr ao Governo superior do Estado 
em que residam, para reclamar contra 
qualquer infracção commettida pelas 
Auctoridades ou Funccionarios do dito 
Estado contra os Tratados ou Conven- 
ções existentes entre os dois paizes, ou 
contra qualquer outro abuso de que se 
queixem os seus nacionaes; e terão o di- 
reito de dar todos os passos que julga- 
rem necessários para obter prompta jus- 
tiça. 

Art. IO.* Os Cônsules Geraes e Cônsu- 
les respectivos poderão estabelecer Agen- 
tes, Vice-Consu les ou Agentes Consulares 
nas differentes cidades, portos ou legares 
do seu districto consular, onde o bem do 
serviço que lhes está confiado o exigir, 
salvo, bem entendido, a approvaçao e o 
exequatur do Governo territorial. 

Estes Agentes poderão ser igualmente 
escolhidos d'entre os cidadãos dos dois 
paizes, bem como d^entre os estrangei- 
ros, e serão munidos de uma patente 
passada pelo Cônsul Geral ou Cônsul que 
os tiver nomeado, e debaixo de cujas or- 
dens elles deverão servir. Gosarão alem 
d'isso dos mesmos privilégios c immuni- 
dades estipulados na presente Conven- 
ção em favor dos Cônsules, salvas as ex- 
cepções mencionadas no artigo 3.* 

Art. II.* Os Cônsules Geraes, Côn- 
sules e Vice-Consules respectivos terão 
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O direito de receber na sua chancellaria, 
no domicilio das partes, ou a bordo dos 
navios do seu paiz, as declarações e mais 
actos que os capitães e equipagens ou 
passageiros, negociantes ou súbditos da 
sua nação quizerem alli fazer, inclusiva- 
mente os testamentos ou disposições de 
ultima vontade, ou quaesquer outros 
actos de Tabellião, ainda mesmo quando 
os ditos actos tenham por fim conferir 
hypotheca. 

Entretanto, quando estes actos se re- 
ferirem a bens immoveis situados no paiz 
onde reside o Cônsul ou Agente Consu- 
lar, um Tabellião ou Escrivão Publico 
competente do logar será chamado para 
assistir á sua celebração, e assigna-los 
com o Chanceller ou Agente, sob pena 
de nullidade. 

Art. 12/ Os Cônsules Geraes, Côn- 
sules e Vice-Consules terão, alem disso, 
direito de lavrar em suas ckancellarias 
quaesquer actos convenciona es entre os 
seus concidadãos, ou entre um ou mais 
d estes e outras pessoas do paiz em que 
residirem, assim como qualquer acto 
convencional que interesse unicamente 
a súbditos d'este ultimo paiz, comtanto 
que os mesmos actos se refiram a bens 
situados ou a negócios que tenham de 
ser tratados no território da nação a que 
pertencer o Cônsul ou Agente perante o 
qual forem passados. 

Os traslados dos ditos actos, devida- 
mente legalisados pelos Cônsules Geraes, 
Cônsules e Vice-Consules, e sellados com 
o séllo official do seu consulado ou vice- 
consulado, farão fé em juizo e fora d elle, 
quer em Portugal quer noBrazil, e terão 
a mesma força e validade como se fossem 
passados perante Tabelliães ou outros Of- 
ficiaes Públicos, quer de um quer de ou- 
tro paiz, uma vez que estes actos sejam 
lavrados conforme as Leis do Estado a 
que o Cônsul pertencer, e tenham sido 
submettidos previamente a todas as for- 
malidades do séllo, registo, insinuação e 
quaesquer outras que regem a matéria no 
paiz em que o acto tiver de ser cumprido. 



Art. 13.^ No caso de morte de um 
súbdito de uma das duas Partes Contra- 
tantes no território da outra, as Aucto- 
r idades locaes competentes deverão im- 
mediatamente noticia-la aos Cônsules 
Geraes, Cônsules ou Vice-Consules do 
districto, e estes por sua parte deverão 
communica-la ás Auctoridades locaes, se 
antes tiverem d'isso conhecimento. 

Quando fallecer um súbdito de sua 
nação sem deixar herdeiros, ou designar 
testamenteiros, ou cujos herdeiros não 
sejam conhecidos, estejam ausentes, ou 
sejam incapazes, os Cônsules Geraes, Côn- 
sules e Vice-Consules deverão proceder 
aos actos seguintes: 

1.^ Pôr os sellos ex ofjicio^ ou a re- 
querimento das partes interessadas, em 
toda a mobilia e papeis do fallecido, pre- 
venindo com antecipação d*este acto a 
Auctoridade local competente, que po- 
derá assistira elle, e mesmo quando jul- 
gue conveniente cruzar os seus sellos 
com os que tiverem sido postos pelo 
Cônsul, depois do que estes sellos du- 
plicados não poderão ser tirados senão 
de commum accordo. 

2.^ Formar também em presença da 
Auctoridade local competente, se esta 
julgar dever comparecer, o inventario 
de todos os bens e eíTeitos que o falle- 
cido possuir. Pelo que diz respeito ao 
processo tanto da apposição dos sellos, 
que deverá sempre ter logar o mais bre- 
vemente possivel, como do inventario, 
os Cônsules Geraes, Cônsules e Vice- 
Consules fixarão, de accordo com a Au- 
ctoridade local, o dia e a hora em que 
estes dois actos deverão ter logar, pre- 
venindo-a por escripto de que ella pas- 
sará recibo. Se a Auctoridade local se 
não prestar ao convite que lhe tiver sido 
feito, os Cônsules procederão sem demo- 
ra, e sem mais formalidade, ás duas ope- 
rações já citadas. 

^ Z.^ Os Cônsules Geraes, Cônsules e 
Vice-Consules faraó proceder, segundo 
o uso do paiz, á venda de todos os bens 
moveis ou fructos da herança que se pos- 
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sam deteriorar; poderão administra-la e 
liquida-la [lessoaímente, ou nomear, so- 
bre soa responsabilidade, um agente 
para a administrar e liquidar, sem que 
a Auctoridade local tenha de intervir 
tt'estes noYDs actos, salvo se uni ou mais 
súbditos do paií, ou de uma terceira po- 
tencia, tiverem direitos a fazer valer a 
respeito d'essa mesma successOo, Por- 
quanto n esse caso, nSo tendo o Cônsul 
direito de decidir a questão, deverá esta 
ser levada aos Tribunaes do paiz, aos 
quaes pertence resolve-la, procedendo 
então o Cônsul como representante da 
successão. Proferido o julgamento, o 
Cônsul deverá executa-lo, se nao tiver 
por conveniente appellar, ou se as par- 
tes não se accommodarem, continuando 
depois com pleno direito á liquidação, 
que havia sido suspensa emquanto se 
aguardava a decisão do Tribunal. 

4.^ Os Cônsules Geraes, Cônsules e 
Vice-Consules serão todavia obrigados a 
annunciar a morte do individuo, de cuja 
successão se tratar, em um dos jornaes 
do seu districto; e não poderão fazer en- 
trega da herança, ou do seu producto, 
aos legítimos herdeiros, ou a seus pro- 
curadores, senão depois de pagas todas 
as dividas que o defunto podesse ter 
contrahido no paiz, ou de haver decor- 
rido um anno depois do dia da morto 
sem que se tenha apresentado reclama- 
ção alguma contra a herança. 

5.* Fica alem disso entendido que o 
direito de administrar e liquidar as suc- 
cessoes dos brazileiros fallecidos em Por- 
tugal pertencerá aos Cônsules do Brazil, 
ainda quando os herdeiros sejam meno- 
res» filhos de brazileiros nascidos em Por- 
tugal, em reciprocidade de igual facul- 
dade que fica pertencendo aos Cônsules 
de Portugal no Brazil de administrar e 
liquidar as successões de seus nacipnacs 
em casos idênticos. 

Art. M."* Em tudo que diz respeito 
á policia dos portos, carregamento e des- 
carga dos navios, segurança das merca- 
dorias, bens e elfeitos, os súbditos dos 



dois paites serão respectivamente sujei* 
tos ás Leis e Regulamentos do territo» 
rio. Todavia os Cônsules Geraes, Coo* 
sules e Vice-Consules respectivos serio 
exclusivamente encarregados da ordem 
interior a bordo dos navios de commei^ 
CIO de sua nação, e só elles tomarão co- 
nhecimento de todas as desavenças que 
sobrevierem entre o capitão, os officiaes 
e os individues que estiverem compreben- 
didos, por qualquer titulo que seja, no 
rol da equipagem. 

As Auctoridades locaes não poderio 
intervir senão no caso em que as desor- 
dens que d'alli resultarem forem de na- 
tureza a perturbar a tranquillídade pu-* 
blica, ou quando uma ou mais pessoas 
do paiz ou estranhas á equipagem n'el* 
las se acharem implicadas. Em todos os 
demais casos as Auctoridades se limita- 
rão a dar auxílio aos funccionarios con* 
solares, quando estes o requisitarem» 
para mandar prender e conduzir á ca- 
deia os individues da equipagem, que 
elles julgarem conveniente alli recolher 
em consequência de taes desordens. 

Art. 1 5.** Os Cônsules Geraes, .Con* 
sules e Vice-Consules poderão mandar 
prender e remetter, ou para bordo ou 
para o seu respectivo paiz, os marinhei- 
ros e todas as outras pessoas, que regu* 
larmente fazem parte das equipagens 
dos navios de guerra ou mercantes da 
sua nação, que tiverem desertado dos 
ditos navios. Para este fim dirigir-se-hio 
por cscripto ás Auctoridades locaes com- 
petentes, e justificarão pela exhibiçSo 
do registo do navio, ou da matricula da 
equipagem, ou, no caso do navio tear 
partido, pela copia do documento res- 
pectivo, devidamente Icgalisada por ei- 
les, que os homens reclamados faziam 
parte da dita equipagem. Em vista does- 
ta reclamação assim justificada não lhes 
poderá ser denegada a entrega. Ser-lhes* 
ha, alem disso, dado todo o auxilio para 
a busca e prisão dos ditos desertores, 
que poderão ser guardados e mantidos 
nas cadeias do paiz a pedido e á custa 
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dos Agentes acima referidos, alé que os 
nesaios Agentes tenhara achado occa* 
flíio de os remetter para o seu paíz. Se 
poréoi oao se ofierecer esta occasiào den- 
tro do praso de três inezes, contados do 
dia da prisão, os detidos serão postos em 
liberdade, precedendo aviso de três dias 
ao ConsuL e não poderão ser presos de 
novo pelo mesroo motivo. 

Cou:itudo, se o desertor tiver com- 
roettido alem d'isso qualquer crime ou 
delicio em terra, a sua soltura só se ve- 
rificará depois que o Tribunal compe- 
tente haja proferido sentença sobre o 
crime ou delicto, e esta tenha tido plena 
execução. 

Fica igualmente entendido, que os ma- 
rinheiros e os demais indivíduos que fi- 
zerem parte da equipagem, súbditos do 
paiz em que a deserção tiver logar, são 
exceptuados das estipulações do presente 
a/tigo. 

Art. 16.° Sempre que nao houver es- 
tipulações contrarias entre os donos, ar- 
madores» carregadores e seguradores dos 
navios de um dos paizes que se dirigirem 
aos respectivos portos do outro, volunta- 
riamente ou por força maior, as avarias 
serão reguladas pelos Cônsules Geracs, 
Cônsules e Vice-Consules da sua nação. 

Quando porém súbditos do paiz em 
que residirem os ditos Agentes, ou de 
uma terceira potencia, tiverem n^cllas 
interesses, as avarias serão reguladas 
pela Auctoridade local competente, a 
nao haver compromisso amigável entre 
as partes. 

Art. 17.^ No caso de dar á costa ou 
naufragar no litoral da outra algum na- 
vio pertencente ao Governo ou aos súb- 
ditos de uma das Altas Partes Contra- 
tantes, as Auctoridades locacs deverão 
immediatamente prevenir do óccorrido 
ao Cônsul Geral, Cônsul ou Vice*Consul 
do districto, ou, na sua falta, ao Cônsul 
Geral, Cônsul ou Vice-Consul mais pró- 
ximo do logar do sinistro. 

Todas as operações relativas ao salva- 
mento da carga e outros oljjectos dos na- 



vios portuguezes naufragados nas aguas 
territoriaes do Brazil aerao dirigidas p^^^ 
los Cônsules Geraes* Cônsules ou Vice- 
Cônsules de Portugal, e reciprocameote 
os Cônsules Geraes, CouMjles ou Vice* 
Cônsules do Brazil dirigirão as operações 
relativas ao salvamento da carga e ou- 
tros objectos dos navios de sua nação 
naufragados nas aguas territoriaes dos 
dominíos portuguezes. 

A intervenção das Auctoridades lo- 
cacs só terá logar nos dois paizes, para 
facilitar aos Agentes Consulares os soe- 
corros necessários, manter a ordem, ga- 
rantir os interesses dos salvadores estra- 
nhos á equipagem, e fiscalisar a execução 
das disposições que se devem observar 
para entrada e saída das mercadorias 
salvadas. 

Na ausência e até á chegada dos Côn- 
sules Geraes, Cônsules ou Vice-Consules, 
as Auctoridades locaes deverão tomar as 
medidas necessárias para a protecção dos 
individues e conservação dos objectos sal- 
vados. 

As Altas Partes Contratantes convém, 
alem d 'isso, em que as mercadorias e ef- 
feitos salvados não serão sujeitos a ne- 
nhum direito da Alfandega, salvo se fo- 
rem admittidos a consumo interno. 

No caso de duvida sobre a nacionali- 
dade dos navios, as disposições menciona- 
das no presente artigo serão da exclusiva 
competência das Auctoridades locaes. 

Art. 18.** Os Cônsules Geraes, Côn- 
sules e seus Chancelleres, e bem assim 
os Vicc-Consules, gosarão nos dois paizes 
de todos os outros privilégios, isenções e 
immunidades que para o futuro venham 
a ser concedidas aos Agentes de igual 
categoria da nação mais favorecida. 

Art. 19,® A presente Convenção vi- 
gorará por espaço de dez annos a con- 
tar do dia da troca das ratificações, que 
terá logar n'esta Cidade do Rio de Ja- 
neiro dentro do. praso de três mezes, ou 
antes se for possivel. 

Se um anno antes de findo o dito 
praso de dez annos nenhuma das Altas 
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Partes Contratantes tiver notificado a 
sua intenção de fazer cessar seus eííei- 
tos, a Conyenção continuará a vigorar 
por mais um anno, e assim successiva- 
mente até á expiração de um anno con- 
tado do dia em que uma das Partes ti- 
ver feito á outra aquella notificação. 

Em fé do que os respectivos Plenipo- 
tenciários assignaram a presente Con- 
venção em duplicata e lhe pozeram o 
séllo de suas armas. 

Feita no Rio de Janeiro, aos 4 dias do 
mez de Abril do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1863.= 
(L. S.) José de Vasco7icellos e Sousa== 
(L. S.) Marquez de Abrantes. 

E sendo-Me presente a mesma Con- 
venção, cujo teor fica acima inserido^ e 
bem vislo, considerado e examinado por 
Mim tudo o que n'ella se contém, e ten- 
do sido approvada pelas Cortes Geraes, 
e ouvido o Conselho d'Estado, a Ratifico 
c Confirmo, assim no todo como em cada 
uma das suas clausulas e estipulações, e 
pela presente a Dou por firme e valida 
para haver de produzir o seu devido ef- 
feito, Promettendo observa-la c cum- 
pri-la inviolavelmenle, e faze-la cumprir 
c observar por qualquer modo que possa 
ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito 
Fiz passar a presente Carta por Mim as- 
signada, sellada com o séllo grande das 
Minhas Armas, e referendada pelo Meu 
Conselheiro, Ministro e Secretario d'Es- 
tado abaixo assignado. 

Dada no Palácio de Mafra, aos 1 1 dias 
do mez de Julho do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1863. 
«=EL-REI, com rubrica e guarda.=(L. 
S.) DíÂque de Loulé. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram a Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 



Artigo 1 .^ É prorogada para o anno 
económico de 1863-1864 a auctorisa- 
çao concedida ao Governo pela Carta 
de Lei de 7 de Julho de 1862, para ap- 
plicar á Provincia de Angola um subsi- 
dio extraordinário até á quantia de réis 
150:000P00. 

Art. 2."* O Governo dará conta ás Cor- 
tes do uso que fizer d'esta Lei. 

Art. S."" Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

Mandámos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar, 
tão inteiramente como n'ella se contém. 

O Ministro c Secretario d 'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço de Mafra, aos 14 de Julho de 1863. 
=EL-REI, com rubrica e guarda. «= 
José da Silva Mendes Z^^/.=(Logar do 
séllo grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 27 de Junho ultimo, 
que proroga para o anno económico de 
1863-1864 a auctorisação já concedida 
ao Governo para applícar á Provincia de 
Angola um subsidio extraordinário até á 
quantia de 150:000|1000 réis, o Manda 
cumprir e guardar como n'elle se con- 
tém, pela forma acima declarada. — 
Para Vossa Magestade yèr.^==^João Izi-- 
doro Duarte Pereira a fez. 



Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Lei seguinte: 

Artigo l."" É prorogada para o anno 
económico de 1863-1864 a auctorisa- 
ção concedida ao Governo pela Carta de 
Lei de 7 de Julho de 1862, para appli- 
car á Provincia de Moçambique o subsi- 
dio de 3:500|i000 réis mensaes. 

Art. 2.** O Governo dará conta ás Côr- 
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les do uso que Gzer doesta auctorisa* 
çio. 

Art. 3.^ Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe« 
caçSo da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar, 
tão inteiramente como n'ella se contém. 

O Ministro e Secretario d^Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paço de Mafra, aos 1 4 de Julho de 1 863. 
«=£L-REI, com rubrica e guarda.-:» 
José da Silva Mendes Leal.^^LogSíV do 
séllo grande das Armas Reaes. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade. Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 27 de Junho ultimo, 
que proroga para o anno económico de 
1863-1864 a auctorisação já concedida 
ao Governo para applicar á Província de 
Moçambique o subsidio mensal de réis 
3:500^000, o Manda cumprir e guar- 
dar como nelle se contém, pela forma 
acima declarada. — Para Vossa Magesta- 
de ver.«=Ztti2: Guilherme Godinho Ca- 
oral de Sá a fez. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o OfBcio n.® 12 do Governador de 
Timor, datado de 4 de Fevereiro do cor- 
rente anno, pedindo ser auctorisado para 
engajar em Singapura para Timor ope- 
rários chinas, com as únicas condições 
de passagem gratuita e três mezes de 
sustento aos engajados: Manda O Mesmo 
Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, communicar ao mesmo Governa- 
dor, em resposta ao seu citado OflScio, 
que Ha por bem Conceder a pedida au- 
ctorisação. 

Paço, em 1 4 de Julho de 1 S&Z.^^^José 
da Silva Mendes Leal. 



Dom Luiz, por graça de Deus^ Rei de 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV, 



Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Cortes Geraes decretaram e Nós Quere- 
mos a Ijdi seguinte: 

Artigo 1 .° É approvado, para que pro- 
duza todos os effeitos convenientes, e o 
de ser ratificado pelo Poder Executivo, 
o Tratado de amisade e commercio en- 
tre Portugal e os Estados do Sultão de 
Zanzibar, assignado pelos respectivos Ple- 
nipotenciários em 28 de Dezembro de 
1861. 

Art. 2.^ Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida I^i pertencer, que a 
cumpram e guardem e façam cumprir 
e guardar, tao inteiramente como n ella 
se contém. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios Estrangeiros a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no Paço da Aju- 
da, em 15 de Julho de 1863.«=>EL-REI, 
com rubrica e guarda. =Z)f^«^ de Loulé'. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 20 de Maio ultimo, 
que approva, para ser ratificado pelo 
Poder Executivo, o Tratado de amisade 
e commercio entre Portugal e os Esta- 
dos do Sultão de Zanzibar, assignado pe- 
los respectivos Plenipotenciários em 28 
de Dezembro de 1 86 1 , o Manda cumprir 
e guardar como n elle se contém, pela 
forma acima declarada. — Para Vossa Ma- 
gestade \er.=Jesuino Ezequiel Martins 
a fez. 

Considerando a conveniência e a ne- 
cessidade de estabelecer uniformidade 
de systema nos Livros que devem exis- 
tir nas Secretarias dos Juizes de Direito 
e Ordinários e dos Agentes do Ministé- 
rio Publico, bem como nos Cartórios dos 
Distribuidores, Escrivães e Tabelliaes, e 
nas arcas ou cofres dos Orphãos nas Pro- 
víncias Ultramarinas; 

Considerando como d*este raethodo e 
11 
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systema particularmente dependei!n a 
clafeza e regularidade indispetisaveíft á 
boa òlrdenança da justiça; 

G)nsiderando que, se bem se encom- 
tram disposições sobre o assumpto em 
varies legares da Legislação pátria, como 
nas Ordenações, no Decreto de 21 de 
Maio de 184 1, na Tabeliã de 26 de De- 
zembro de 1848 e na Lei de 16 de Ju- 
nho de 1855, é todavia certo que taes 
disposições se limitaram a estal>elecer o 
que foi julgado fundamental, carecendo 
de ser desenvolvidas por meio de pres- 
cripções regulamentares, como o altes- 
tam no Continente do Reino as diversas 
Portarias do Ministério da Justiça, e as 
Circulares do Procurador Geral da Co- 
roa e dos Procuradores Régios; 

Considerando n)ais a utilidade evi- 
dente de reunir todo esse complexo de 
provisões, melhorando-as, quanto ser 
possa, dentro dos limites do Poder Exe- 
cutivo, e de accordo com o que está 
instando a mais recommendavel admi- 
nistração da justiça, de modo que em 
todas as Comarcas e Julgados do Ultra- 
mar haja a este respeito regras prefixas, 
por cuja inobservância se possa exigir a 
devida responsabilidade; 

Considerando emOm que posto reco- 
nheccr-se n^alguns pontos necessária mais 
radical reforma, especialmente no tocante 
ao chamado livro dos culpadosy por não 
preencher este cabalmente o fim do le- 
gislador, cumprindo ser substituido pelo 
registo criminal, que em França, onde 
funcciona com o nome de casiers judi^ 
ciairesy tem produzido os mais efficazes 
resultados, e assim mesmo em outras 
nações que imitaram este exemplo, não 
deve tal consideração obstar ao prompto 
provimento do já possivel,emquantonão 
é dado satisfazer inteiramente aquella in- 
dicação : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

CAPITULO I. 
Doa UviHMi do« Cartórios doo JuIboo dio Direito 



Artigo 1.° Haverá em todos os Car- 



tórios dos Jnftes de Direífde Ordintrim 
os seguintes livros: 

1 ."^ O dafs posses dòs empregados de 
justiça, exarando-se em cada termo pe^ 
rante que Atidorídade se prestou o ju- 
ramento legai, e qual o título do em* 
prego, oos termos deckrrados no Decreto 
de 4 de Janeiro de 1 84 1 ; 

3.^ O do registo de todos os diplomas 
dos dífferentes empregados do juizro. Ad- 
vogados e Procuradores ou Solicitado- 
res; 

8.'' O de registo da correspondência 
expedida pelo Juiz, edítaes, propostas, e 
ordens; 

4.° O de registo por extracto de to- 
das as participações. Portarias ou Offi- 
cios recebidos. Será riscado em forma 
de mappa com as seguintes designações: 
Numero do registo; data da entrada; 
resposta ou destino que teve e em que 
data; observações. Dada a entrada no li- 
vro, será logo averbado ao papel rece- 
bido o numero do registo, e datado e 
rubricado pelo Juiz; 

S."" O das distribuições dos ipventa- 
rios orphanologicos. Será riscado em for- 
ma de mappa, contendo as seguintes de- 
signações: Numero do registo ^ data da 
distribuição; nome do inventariante; no- 
me do inventariado; nome do escrivão; 
observações; 

%."* O das distribuições dos processos 
criminaes. Será também riscado em for* 
ma de mappa, contendo as seguintes de- 
signações: Numero do registo; data da 
distribuição ; natureza do processo e do 
crime; nome das partes; nome do Escri- 
vão ; observações, 

Art. 2/ Todos estes livros serão ru- 
bricados pelo Juiz e com termos de aber- 
tura e encerramento por elle assignados. 

CAPITULO II. 

Doo Uvroa doo Cortorloo doo Dclesodoo 
e Diii^^eiOtfMloo. 

Art. 3.^ Devem os Delegados nas suas 
delegações e os Sub-Dclegados nas suas 
sub-delegações ter os seguintes livros: 

!.° O de regi^sêo da entrada da eor- 
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respmdeneia^, com a mioa^raç^ de or- 
dem, declaração do dá0« Qaeas e aono em 
quo fer. recobidai AuctoitidiMle que a ex- 
pediu» o seu obJQOto q destino «fue teivie^; 

2.'' O do regUée de mtda da çerrtsr 
pondenciãy em que, por extraclo ^ cofp 
M^declaraçdefrdo Miaoero antecedente, se 
loffiará nota da eovrespMideiieia saída ^ 

3.^ O de reffifla da^ pg^oe^soãcrimi- 
naesy com de8i^;mçii9 da Comarca e Jrut- 
g;ado, noQ^e e naturalidade dos réos, na- 
tureza e daia dosx^rimes, dalas da diairir 
buiçSo, prisão e fiançaa, estado dos pro- 
oessos» resenha e data das sentenças; 

4.° O de registo das acções e execu- 
tes fiscaes, oom declaração da Comarca 
e Ji^s^ado, nome dos réos e dos Eacrí- 
TãeSp e estado dos processos; 

5.^ O de registo das ordens de easecur 
eàê permanente^ com um índice alpha- 
betico remisaÍTo; 

6.** O de registo das depreeadaSf divi- 
dido em duas partes, uma para as expe- 
didas, outra para as recebidas e para as 
cartas de ordem das Relações. Deve de- 
signar a Auctoridade a quem são expe- 
didas ou de quem forem recebidas, a 
data da remessa ou da recepção, o obje- 
eto de que tratam, o Cartório a que fo- 
rem distribuidas, a baixa, por effeito da 
entrega d ellas aos Escriyães, ou da de- 
volução á Auctoridade deprecante, e ter 
uma casa para observações; 

7.^ O àe registo dos gmadores^ííxmM' 
lado alphabeticamente, no qual se lan- 
çará a numeração e data corre^ondente 
ao livro da entrada, e em resumo o ob- 
jeeto do negocio; 

ft."" O de contas corremêeSf a que ae 
refiere o artigo 12A d.'' 3» e cpie devem 
ter como Curadores doa orpfaãos; 

9/ O de inventaries^ em tudo nmí- 
ttuinte ao que com esta éenomiaação 
devem ter os Escrivães, nos termos do 
art^ 7.^, n."" 12, contendo maia a de- 
signação do Cartório a que o iaventario 
fiív distribuído; 

10.'' O de isamnéarié de todos os li- 
vros, legislaçio» eivcMlares e mais fui- 



pcús daa suAadelcgttçdei^ <hi subrdelega- 
çõea. 

Art. 4.'' Tod^ estes livros, serão oii- 
u^oados e rubfícados pelos r^^e^tii^^ 
Dlele£;adQS ou &Mb«Deleg)ados com %w 
mw de abertui?a e eoeonramento por 
eUes^ assjguadosi 

Art. ^^^^ A importância de todos ea- 
tes. livros será fornecida pelo cofre da^ 
multes não excedeates a 5j^000 réis^ 

CAPITULO III. 



llwMM «o|BlMtrlkiiMor. 

Art. 6.^ O Distribuidor deve ter os 
livros seguintes: 

1.° O da distribuição eivei, feito, nu- 
merado, rubricado e escripturado nos 
termos do artigo 496.^ da Novíssima Re- 
forma Judiciaria e da Lei de 9 de Julho 
de 18&5; 

2.'' O de protocoIlOf da distribuição, 
nos termos dos artigos 2.° e 4.^ da mes- 
ma Lei; 

S."" O dos recibos dos Escrivães das 
certidões (iscaes, nos termos do artigo 
^^^•^9 S ^«^ <ld Novíssima Reforma, e do 
artigo 7."* da citada Lei; 

4.** O dos registos dos inventários ^ nos 
termos do artigo 499.^ da Novíssima Re- 
forma Judiciaria; 

5.^ O do averbamento das escripturas, 
nos termos do artigo 32.'' do Decreto de 
17 de Agosto de 1857; 

6.^ O das contas do cofre do Juízo, 
aonde são depositadas as multas não ex- 
cedentes a 5j^00 réis, nos termos do 
artigo 839.° da Novíssima Reforma Ju- 
diciaria e do Decreto de 2 de Março de 
1843. 

CAFCnJLO IV. 



I llvr«« emm earlorlop Onm 
eTabeUlâes. 



IWto» 



Art. 7."" Os Escrivães devem^ aeasa 
qualidade, ter os livros seguinles: 

1.** O ée porta, numerado e rubrica- 
do, para n'elle se registar diariamente o 
andaaiMto dos processos, nos termos da 
Tabeliã de 26 de Dezembro de 1848» ti- 
tulo 1 í.^ artigo 86.^ 
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2.^ O áe proiocoUo de entroíla 6 saída 
de feitos para Juízes, Agentes do Minis- 
tério Publico, Curadores e Advogados, 
nos termos da mesma Tabeliã. Será ris- 
cado em forma de mappa com estas de- 
signações: Numero e natureza do prO' 
cesso; a quem vae dirigido e em que da- 
ia; assignatura de quem o recebe e em 
que data; assignatura de quem o cobra 
por parte do Cartório e em que data; 

3.*' O de protocollo das audiências^ 
em que se tomem lembranças do que 
occorre na audiência, nos termos do ar- 
tigo 487.° § 2.° da Novíssima Reforma 
Judiciaria; 

4.'' O dos emmassadosy divididos em 
duas classes: uma dos processos crimi- 
naes e outra dos eiveis, em que serão 
lançados lodos os processos findos. Será 
riscado em forma de mappa, com as se- 
guintes designações: Classe ou natureza 
do processo; nomes dos auctores; nomes 
dos réos; numero do masso; numero de 
of*dem em que ficou emmassado; obser- 
vações; 

5.** O do registo dos corpos de deli- 
cto, e mais termos dos processos crimi- 
náes, nos termos do Decreto de 21 de 
Março de 1842, para nelle serem lan- 
çados os autos de corpos de delicto e de 
querela, despachos de pronuncia e sen- 
tenças de condemnaçSo, nomes, mora- 
das e misteres das testemunhas do sum- 
mario e da accusaçSo. A margem de 
cada uma doestas peças do respectivo 
processo se averbarão as folhas de re- 
gisto; 

6.^ O dos culpados^ nos termos da 
Ordenação, livro 5.^ titulo 125.^ % 6.% 
e da Novíssima Reforma Judiciaria, ar- 
tigo 1:000.'' Será escripturado por or- 
dem alphabetica, e n elle se lançará o 
nome de cada um dos indiciados, idade, 
naturalidade, filiação, signaes e mais cir- 
cumstancias que possam concorrer para 
em qualquer tempo se verificar a iden- 
tidade, e bem assim a natureza do cri- 
me, epoclia em que for commettido, 
datas da pronuncia, condemnação ou ab- 



solvição, e indultos que aos culpados ti- 
verem aproveitado; 

T."" O das fianças^ com as devidas de- 
clarações e formalidades, nos termos do 
artigo 929.° da Novíssima Reforma Ju- 
diciaria ; 

8.^ O do registo das multas exceden- 
tes a 5 j^OOO réis, impostas por sentenças 
passadas em julgado, nos termos do Re- 
gulamento de 26 de Abril de 1838; 

9.° O do registo das multas não ex- 
cedentes a b^OOO réis, escripto com as 
mesmas indicações do antecedente, nos 
termos do Decreto de 2 de Março de 
1842; 

1 0.'' O do registo das mtUtas commí- 
nadas por Lei ou preceito judicial, em 
resultado de omissão ou commissão, com 
as mesmas formalidades dos anteceden- 
tes; devendo estas multas ser registadas 
por lembranças, com declaração do mo- 
tivo de que procedem, nos termos do 
mesmo Regulamento de 26 de Abril de 
1838; 

li ."^ O das tutelas, escripturado dos 
termos da Ordenação, livro 1.°, titulo 
88." S 3.% e titulo 89.° § 3.°; 

12.® O de inventários, em que se lan- 
çarão debaixo de um numero de ordem 
sempre seguido os inventários consecu- 
tivamente á sua distribuição, declaran- 
do-se o nome, estado civil, e ultimo do- 
micilio do inventariado; e successiva e 
summariamente serão n'elle inscriptos 
os actos do inventario, com declaração 
do dia, mez e anno, bem como o encer«- 
ramento do mesmo inventario pelo jul- 
gamento da partilha, declarando-se n'este 
caso se existem rendimentos de que os 
administradores dos casaes sejam obri- 
gados a dar contas. 

Art. 8.° Todos estes livros serão nu- 
merados e rubricados pelos Escrivães com 
termos de abertura e encerramento por 
elles assignados; salvo os livros designa- 
dos com os n." 7.% 8.°, 9.\ Í0.\ II. ° e 
1 2.°, que serão rubricados pelo respe- 
ctivo Juiz, que também assignará os ter- 
mos de abertura e encerramento. 
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Art, 9.® Os Escrivães, servindo de Ta- 
belliães, devem ter os seguintes livros: 

1 .° Os de notaSf nos termos da Orde- 
nação, livro 1.**, titulo 78.*^; 

2,'' O de registo de instrumentos e 
mais actos que praticarem fora das no- 
tas, como procurações e approvações de 
testamentos ; 

3.° O Aq protestos de letras; 

4." O dos termos de abertura de si- 
gnaes^ com as respectivas abonações, nos 
termos da Tabeliã de 36 de Dezembro 
de 1848, titulo 9.% artigo \.\ §§ 4.° e 

Art. 10-^ Todos os livros declarados 
no artigo antecedente serão, depois de 
numerados, rubricados pelo respectivo 
Juiz, e terão termos de abertura e en- 
cerramento por elle assignados. 

Art. 11.° Os Magistrados do Ministé- 
rio Publico examinarão^ nas correições 
a que devem proceder, se os Escrivães 
téem todos os livros declarados nos ar- 
tigos 7.° e 9.° devidamente numerados, 
rubricados e escripturados, para contra 
elles se proceder nos termos da Lei. 



CAPITULO V. 
W^mm livros da Área úmm 4 



kftoa. 



Art. 12."* Para o serviço da Arca dos 
Orphãos haverá os seguintes livros: 

1 .® O de efitrada, nos termos da Or- 
denação, livro l.^ titulo 88.% § 32.% 
em que serão lançados, por termo escri- 
pto pelo Escrivão do inventario, e assi- 
gnado pelo Juiz, Curador e Depositário, 
as quantias ou quaesquer objectos pre- 
ciosos que entrarem na Arca, com as 
declarações do § 35.^ d*aquella Ordena- 
ção; 

2.° O de saidtty em que, nos termos 
da mesma Ordenação, serão lançados por 
termo feito e assignado na sobredita for- 
ma todas as quantias e objectos que saí- 
rem, e, se as quantias forem dadas a 
jaro^ deverá declarar-se no termo a hy- 
potheca e o Tabellíão que fez a escri- 
ptura, da qual ficará um traslado na 
Arca; 



3.° O de contas correntes^ escríptu- 
radti pelo Curador, para jogar com 06 
da entrada e saída, no qual será lançado 
o nome de cada um dos orphãos que ti* 
ver dinheiro na Arca, notando-se á mar- 
gem as folhas correspondentes d'aquel* 
les dois livros; 

4.^ O de registo de todos os papeis 
que entrarem na Arca, contendo á mar- 
gem de cada registo espaço suficiente 
para se declarar o destino que se der ao 
respectivo papel, quando por qualquer 
motivo for tirado do cofre. 

Art 13." Os livros declarados no ar- 
tigo antecedente serão numerados e ru- 
bricados pelo Juiz, com termos de aber- 
tura e encerramento por elle assignados, 
á excepção do livro de contas correntes, 
que será numerado e rubricado pelo Cu- 
rador, que também assignará esses ter^ 
mos. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar o tenha 
assim entendido e faça executar. Paço, 
em 1 5 de Julho de 1863.«=»REI.=y^je' 
da Silva Mendes Leal. 



Sendo uma das primeiras e principaes 
obrigações da Auctoridade administra- 
tiva cuidar nos meios de melhorar a sa- 
lubridade publica ; e convindo antes de 
tudo, para este fim, remover e destruir 
as causas que reconhecidamente concor- 
rem para fazer menos saudável qualquer 
localidade: Manda Sua Magestade El-Rei, 
pela Secretaria d'£stado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, que o Governador 
da Província de S. Thomé e Príncipe em- 
pregue todos os meios ao seu alcance, 
para que a Camará Municipal da Cidade 
de S. Thomé faça roçar e limpar as ma- 
tas dos quintaes a barlavento da Cidade, 
estabelecendo para isto as convenientes 
posturas, em que se imponham muitas 
aos contraventores com applicação ex- 
clusiva do seu producto á extincção dos 
pântanos; devendo o mesmo Governador 
fazer sentir i dita Camará, qae o bem 
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publico exige f)ae ella seja vigilante no 
mu ctMn(>ricBeDto d^aquella determina- 
fSo» e que empregue t^o o zela para 
<pje a peaa seja ínfalliveifneDte appli- 
eada aos qtw nao cumprirem um dever 
lio ioiportante para o bem estar c o pro- 
gressivo augmento de uma Cidade, a que 
o oetminercio dá cada dia nriais considc- 
raçio. 

Paço, em 1 8 de Julbo de 1 863.*=^/^^^' 
da Silva iímdes LeaL 



Tendo^ae suscitado duvidas sobre se os 
Escrivães dos Juízos Ordinários são obri- 
gados a levar os livros dos seus Cartórios 
a casa do Delegado do Procurador da Co- 
roa e Fasenda na Comarca, quando este 
faz correição nos Julgados, ou se pelo 
contrario deve ir aos Cartórios dos Es- 
crivães, para fazer allí os exames quan- 
do os julgar necessários a bem do serviço 
publico: Manda Sua Magestade El-Reí, 
pela Secretaria d'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, que o Governador 
Geral da Província de Cabo Verde faça 
constar, aos Magistrados do Ministério 
Publico nas Comarcas da Província que 
governa, que o dever dos mesmos é exa- 
mifiar os ditos livros nos Cartórios, quan- 
do julguem necessários quaesquer exa- 
OQies, coroo se pratica no Reino, pois que 
o contrario poderia dar logar a perdas e 
descaminhos, de que sobre os referidos 
Magistrados não deixaria de cair a res- 
ponsabilidade. 

Paço,em20deJulhode 1863.«»y^/^' 
éa Silva Mendes Leal. 



Dom Luia, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, eic. Fazemos 
saber a todos os Nossos súbditos, que as 
Ciirtes Gcraes decretaram e Nós Quere- 
a Lei seguinte: 



CAPITULO I. 



Antiga 1.^ A receita das Pnvínciaii 



Ultramarinas é calculada para o anno 
de 1863-1864 eui 1.032: 11 3^904 réía, 
conforme o mappa jualo; a saber: 

Impostos directos 373:8809969 

Impostos indirectos 4J(7:46t9444 

Próprios e diversos rendimentos .... Í97:497.j783 

RendimentOBOom appticaçfio especial 3:2ôi#lii8 

4.032:113^901 



Art. 2.'' Os impostos e mais rendi- 
mentos constantes do mappa junto, e 
que cooslituem os rendimentos das Pro- 
víncias Ultramarinas» continuarão a aer 
cobrados no anno de 1863-1864, oomo 
receita das mesmas Províncias. 

Art. S."" Continuarão igualmente a co- 
brar-se os rendimentos do Estado que fi- 
carem por arrecadar em 30 de Junho de 
1863, applicando-se o seu producto ás 
despezas igualmente auctorisadas. 

Art. 4/ Continuará a cobrar-se o di- 
reito de 100 réis por tonelada portu- 
gueza sobre o carvSo de pedra que se 
importar ou depositar no Archipelago 
de Cabo Verde para consumo ou reex- 
portação, sendo o seu producto especial- 
mente applícado para obras publicas na 
Villa do Mindello, da Ilha de S. Vicente. 

Art. 5.® É extensivo á Província de 
Moçambique, para ter execução na Ca- 
pital da Província, comprehendendo a 
Cabaceira Grande, Cabaceira Pequena e 
Mussuril, e nas Villas do Ibo, Quelima- 
ne, Sena, Tete, Sofala e Inhambane, o 
Decreto de 29 de Dezembro de 1852, 
pek) qual se estabeleceu o imposto de 
decima industrial na Província de An- 
gola. 

§ único. O Governo feirá os neceasa- 
rtos regulamentos, tanto para o lança- 
mento d'este imposto como para o dm 
decima predial, estabelecido pelos Alva- 
rás de 27 de Junho de 1808 e de 3 de 
Junho de 1809. 

Art. 6.^ São consideradas receitas das 
respecti^^as Províncias Ultramarinas as 
heranças jacentes que forem j ulgadas va- 
gas, e bem assim os direitos detransmia- 
aão de propriedade que pw ventura se 
deduzirem no Deposito Publico na 
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tvega dos credores interessados das he- 
ranças e espolies que tiverem vindo do 
Ultramar, em virtude do Decreto de 1 8 
ét Setembro de 1844. 

An. T."" Todos os tributos, incluindo 
os diaimos, serão pagos pelos contribuin- 
tes em moeda corrente. 

§ 1 ."^ Nos casos em que não seja pos- 
sível executar desde já a disposição d'este 
artigo, o Governo providenciará como for 
conveniente, dando parte ás Cortes do 
modo por que resolver. 

§ 3.^ A disposição d este artigo não 
é applícavel ao Archipelago de Cabo Ver- 
de, onde continuará a arrecadação dos 
dkimos, conforme a Legislação e pra- 
tica estabelecida. 

CAPITULO II. 



Art. 8.^ A despeza das Provindas Ul- 
tramarinas, para o anno económico de 
1863-1 864, é auctorisada na quantia de 
1 .338:80 1 $549 réis, na conformidade do 
mappa junto; a saber: 

Governo e Administração 290:750,^008 

AdmintstraçSo de Fazenda 1 112:922^000 

AdmÍDJstraçflo da Justiça 36:608^725 

Administração Ecciesíastica 59: J 32^523 

Administração Militar 604:9564^891 

Administração de Marinha 38:894^004 

Encargos geraes 124:159^275 

Dif ersas despesas 61:378^123 

i.328:80U549 



Art. 9.^ A despeza de que trata o 
artigo antecedente será satisfeita pelos 
meios que produzir a receita decretada 
para o esc^eicio de 1863-1864. 

Art. 1 0.° A força efiectira dos Cor- 
pos militares das Ptovincias Ultramari- 
nas nâo poderá exceder a 9:000 homens 
de diversas armas, alem dos Corpos de 
segunda linha, e o de marinha a 200 
praças. 

§ único. O Governo, ouvido o Conse- 
lho Ultramarino, poderá organisar esta 
força como Julgar mais conveniente ao 
serviço e interesses das mesmas Provín- 
cias Ultramarinas. 

Art. i i .® O Governo, ouvido o Con- 



selho Ultramarino, poderá abrir créditos 
supplementares para pagamento de qual* 
quer despeza legal auctorisada, ou para 
preencher a insuííiciencia das qtNmtsaB 
determinadas para cada capitulo de des- 
peza. 

Art. 12.** Os créditos supplementa- 
res, de que trata o artigo antecedente, 
serão abertos por Decretos, ouvidos pre- 
viamente o Conselho Ultramarino e o 
Conselho de Ministros. £stes Decretoa 
serão publicados na folha offícial, e d el- 
les dará o Governo conta ás Cortes na 
sessão immediata. 

Art. 13.® O Governo remetterá ao 
Conselho Ultramarino copias authenti- 
cas dos Decretos pelos quaes abrir cré- 
ditos supplementares, para por elies re- 
gular a Gscalisação que lhe incumbe. 

Art. 14.^ As despezas com as esta- 
ções navaes e com os navios da Arma- 
da, que tocarem nos portos das Provin- 
cias Ultramarinas, e não forem dos que 
são cescriptos nos orçamentos das mes- 
mas Provincias, e bem assim as despe- 
zas de novas construcções para a mesma 
Armada, serão pagas pelas verbas vota- 
das na Lei das despezas para o Ministé- 
rio da Marinha. 

§ único. As Juntas da Fazenda, quan- 
do occorrerem a taes despezas extraor- 
dinárias, deverão sacar pela sua impor- 
tância sobre o Ministério da Marinha, 
fazendo primeiro o encontro com as des- 
pezas que o Ministério da Marinha tiver 
feito por conta da respectiva Junta da 
Fazenda. 

Art. IS."" As despezas que pelo Estado 
são feitas para o serviço e no interesse 
immediato das mesmas Provincias, serSo 
pagas pelos seus respectivos cofres. 



CAPITULO III. 



éi^mmrHf^ 



Art. 16.® Não se interromperá a or- 
dem chronologica dos pagamentos, quan- 
do no fim de qualquer anno económico 
houver despezas legaes por satisfazer. 

Art. 17.** O Governo não poderá trans- 
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ferir para qualquer outra despeza as som- 
mas votadas para cada um dos capitulos 
ào Orçamento de cada Provinda Ultra- 
marina. 

§ único. Exceptua-se a transferencia 
das sommas votadas para empregos que 
não estiverem providos, a qual o Governo 
poderá effectuar para desenvolvimento de 
obras publicas das mesmas Províncias em 
que se derem as vacaturas, sem prejuizo 
dos outros pagamentos legaes auctorisa- 
dos. 

Art. 1 8.® O Governo fica auctorisado 
a levantar, pelos meios que julgar mais 
convenientes, e por conta dos respeclí- 
vos cofres das Províncias Ultramarinas, 
os fundos necessários para supprir a dif- 
ferença que houver fentre as receitas ge- 
raes das mesmas Províncias que se reali- 
sarem no anno económico de 1 86 3 - i 864 , 
e as despezas auctorisadas para o mesmo 
anno em a respectiva Lei. 

CAPITULO IV. 
DispMilçSea yeraeií. 

Art. 19.** Fica prohibido introduzir 
nos Orçamentos das Províncias Ultrama- 
rinas toda a alleraçao de ordenados e de 
outros quaesquer vencimentos que nao 
seja auctprisada por Lei. 

§ único. Exceptuam-se os quadros das 
Repartições e os vencimentos correspon- 
dentes descriptos nas Tabeliãs da despeza 
para 1863-1864, os quaes são proviso- 
riamente considerados como fíxados por 
Leis especiaes. 

Art. 20.® Fica o Governo auctorisado 
a reorganisar as Repartições publicas das 
Províncias Ultramarinas, ouvindo previa- 
mente o Conselho Ultramarino. 

Art. 2 1 .° Não é permittído prover lo- 
gares fora dos quadros legalmente es- 
tabelecidos, ainda mesmo sem venci- 
mento. 

Art. 22.'' É prohibido conceder licen- 
ças com vencimento, para residirem ou 
saírem fora das Províncias Ultramari- 
nas, aos empregados civis ou militares 



das mesmas Províncias, salvo no caso de 
doença legalmente justificada. 

Art. 23."* Quando deixar de ser vota- 
do pelas Cortes o Orçamento da receita 
e despeza das Províncias Ultramarinas, 
será considerado em vigor o ultimo que 
tiver sido approvado por I^i. 

§ único. Emquanto não chegarem ás 
Províncias Ultramarinas os seus Orça- 
mentos votados pelas Cortes para um 
anno, continuará a vigorar o ultimo Or- 
çamento votado por Lei. 

Art. 24.® Os géneros de producção e 
industria africana que do interior forem 
transportados para as cidades, villas e 
povoações portuguezas, não são sujeitos 
a direito algum de transito. Os mesmos 
géneros, quando destinados para a expor- 
tação, ficam igualmente livres de qual- 
quer direito de entrada. 

§ 1 .** Os conductores de taes géneros 
não serão obrigados a tirar guias ou li- 
cenças para poderem transitar, nem ao 
pagamento de emolumento algum de 
qualquer denominação que seja para as 
Auctorídades. 

§ 2.° O Governo informará a Camará 
do modo por que esta disposição for exe- 
cutada. 

Art. 25.® É expressamente prohibi- 
do auctorisar a cobrança de quaesquer 
impostos ou contribuições que não esti- 
verem comprehendidos nas disposições 
d'esta Lei, como receita da mesma Pro- 
víncia, podendo porém continuar a ar- 
recadar-se alguma que exista legalmente 
estabelecida ou por antiga pratica, mas 
não comprehendida na mesma receita. 

§ único. O Governo, ouvido o Conse- 
lho Ultramarino, fica auctorisado a re- 
solver como for mais conveniente a res- 
peito d estes impostos ou contribuições, 
dando conta ás Cortes da deliberação 
que tomar. 

Art. 26.® Todos os pagamentos serão 
feitos em moeda corrente das respecti- 
vas Províncias, ficando abolida a pratica 
de pagar despezas em géneros. 

§ único. O Governo, por occasião da 
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apresentação do primeiro Orçamento, 
dará conta ás Cortes do modo por que 
foi executada esta disposição. 

Art. 27/0 Governo incluirá nos fu- 
turos Orçamentos de cada uma das Pro- 
▼incias Ultramarinas o recenseamento de 
toda a divida passiva por que os cofres 
das mesmas Províncias forem responsa- 
Tcis» propondo os recursos necessários 
para pag^amento da mesma dívida. 

§ uníco. A demonstração da divida 
publica será de modo que se descrevam 
claramente as quantias tiradas a emprés- 
timo sobre as rendas da Província» tanto 
com juro como sem elle, e toda a outra 
dívida proveniente do atrazo de pag^a- 
mento, classificando-a devidamente se- 
g;undo as diversas orig^ens das suas par- 
cellas. 

Art. 28.*" 'O Governo e as Auctorída- 
des a quem competir a execução do Or- 
çamento ficam responsáveis por qual- 
quer falta que houver no cumprimento 
d esta Lei, na parte que lhes competir. 

Art. 29.^ O Governo fica auctorisa- 
do, ouvido o Conselho Ultramarino, a fa- 
zer as alterações e reformas que a expe- 
riência mostrar necessárias nas Pautas 
das Alfandeg;as das differentes Provín- 
cias Ultramarinas. 

Art. 30."^ Fica prohibida no Estado 
da índia a concessão de pensões de obras 
pias, emquanto a verba de despeza a que 
ellas cheg^arem por vacaturas não ficar 
reduzida á importância de metade do 
producto do imposto de 1 por cento so- 
bre o valor das arrematações e contra- 
tos com a Fazenda, destinada para esse 
fim pela Legislação vigente. 

Art. 3 1 .^ O Orçamento e as contas da 
g;erencia e de exercício das Provincias 
Ultramarinas serão apresentadas ás Cor- 
tes nas mesmas epochas marcadas para 
a apresentação dos Orçamentos e contas 
g;eraes do Estado, servindo para a sua 
confecção os esclarecimentos que hou- 
ver no Ministério da Marinha e Ultra- 
mar na epocha da sua organisação. 

Art. 32.° Todas as verbas de receita e 
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despeza que se incluírem nos Orçamentos 
do Ultramar serão descriptas em moeda 
forte, indicando-se a par o seu valor em 
moeda provincial, com designação á mar- 
gem das Leis especíaes que as tiverem 
auctorísado. 

Art. 33.° Conjuntamente com os Or- 
çamentos das Provincias Ultramarinas 
o Governo apresentará annualmente ás 
Cortes uma relação nominal, impressa 
por Províncias, de todos os emprega- 
dos que n ella tiverem verba destinada, 
mencionando-se claramente o ordenado, 
gratificação, ajuda de custo, forragens 
para cavallo e mais vencimentos a que 
tiverem direito, com designação das de- 
ducções respectivas, e dos que deixam 
de ser pagos em virtude de accumula- 
ções de empregos ou por qualquer outro 
motivo. 

Art. 34.° O Governo apresentará an- 
nualmente ás Cortes, e conjuntamente 
com os Orçamentos das Provincias Ul- 
tramarinas, uma conta da receita e des- 
peza das respectivas Camarás Munici- 
paes do Ultramar, tudo referido ao anno 
anterior. 

Art. 35.° O Governo fará acompanhar 
os Orçamentos do Ultramar com a rela- 
ção circumstanciada dos bens nacionaes 
do Ultramar, com designação dos valo- 
res e do emprego a que estão dados. 

Art. 36.° O Governo fica auctorisado 
a fazer as despezas necessárias para a 
cobrança do novo imposto de 1^600 réis 
por fogo, ordenado por Decreto de 22 
de Dezembro de 1854, que aboliu a in- 
stituição denominada «Prasos da Coroa» 
na Provincia de Moçambique. 

Art. 37.° Fica o Governo auctorisado 
a despender até á quantia de 4:000^000 
réis com a protecção á industria do algo- 
dão no Estado da índia. 

Art. 38.° É igualmente o Governe 
auctorisado a despender até á quantia de 
3:00011000 réis annualmente com a ar- 
borisação da Provincia de Cabo Verde. 

Art. 39.° Fica o Governo auctorisado 
a despender até á quantia de 2H 
19 
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réis annualmente eom aaustento e trana* 
porte de mancebas das» ProTÍncías de 
Africa para aprenderem no collegio dos 
apreitdines do Ars^íial do Exercito os 
ofBeios que alli se ensinam. 

Art. 40.° Fica o Governo aoctorisado 
a mandar proceder á exptoraçao geoló- 
gica da ProTincia de Angola^ não deven- 
do exceder a despeza anDual com esta 
expkraçao aqueUa que está votada pela 
Csurla de Lei de 17 de Março de 1851 
para a exploração boítaníca. 

Art. 4 1 ."" Os Governadores Geraes e 
quaesquer outros funccionarios públicos 
pertencentes ao Exercito ou Armada, ou 
aos quadros das Repartições Civis das Pro- 
víncias Ultramarinas, que forem suspen- 
sos por effeito de syndicancia extraordi- 
nária, vencerão somente o soldo de sua 
patente ou ordenado do seu emprego 
permanente, emquanto nSo reassumirem 
o exercicio de suas funcçoes, excepto se 
a suspensão não exceder o termo neces- 
sário para o processo preparatório, em 
cujo caso continuarão a perceber os ven- 
cimentos que tiverem ; e outros empre- 
gados que forem suspensos para o dito 
efieito da syndicancia extraordinária ven- 
cerão a terça parte do seu ordenado^ não 
sendo esta superior a 600^000 réis, sal- 
vo estando diversamenteestabelecido por 
Lei especial. 

Art. 42." O Governo fará publicar 
em um só numero do Boletim Offícial 
de cada Província Ultramarina a Lei do 
Orçamento e Tabeliãs respectivas á mes< 
ma Provincia, no primeiro numero que 
se publicar depois da recepção do mes- 
mo Orçamento na Secretariando Governo 
local. 

Art. 43.*' Os artigos 4.% 5.S 6.\ 7.% 
8.^ § único do artigo 10•^ 13.% 15.% 
16.% 19.% 20.% 21.% 22.% 23.% 24.% 



26.% 27.% 29.% 30.% 31.% 32.% 33.% 
34.% 35.% 38.% 39.% 40.% 41.% 42.^ e 
45."* são considerados de execução per* 
manente. 

ApI« 44.° o Governo dará conta ás 
Cortes do> uso que fizer das auctorisações 
que lhe são concedidas na presente Lei. 

Art. 45.'' O subsidio dos Deputados 
das Províncias Ultramarinas fica sujeito 
ás mesmas deducçoes que aífectarem o 
subsidio dos demais Deputados. 

§ único. Exceptuam-se os Deputados 
residentes nas Provincias Ultramarinas, 
que por serem eleitos mudarem as suas 
residências para o Reino, os quaes con- 
tinuarão a vencer o subsidio sem deduc- 
ção alguma. 

Art. 46.° Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

Mandámos portanto a todas as Aucto- 
ridades, a quem o conhecimento e exe- 
cução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar, 
tão inteiramente como n*ella se contém. 

O Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada na 
Paço da Ajuda, aos 2 1 de Julho de 1 863. 
««EL-REI, com rubrica e guarda.»» 
José da Silva Mendes LeaL ^'=B{Log?ír do 
Séllo grande das Armas Reaes.) 

Carta de Lei, pela qual Vossa Mages- 
tade, Tendo sanccionado o Decreto das 
Cortes Geraes de 22 de Junho de 1863, 
que auctorisa a receita e despeza das Pro- 
vincias Ultramarinas no anno económico 
de 1863-1864, e estabelece differentes 
providencias para a melhor organisação 
do serviço publico, Manda cumprir e 
guardar o mesmo Decreto como n'elle se 
contém, pela forma retro declarada. — 
Para Vossa Magestade iter.^'^ Eduardo 
Augusào de Sousa a fez. 
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HÀPPÀ GERAL DA RECEITA E DESPEZA DAS PROVÍNCIAS 



ADGTORISADi PILA GiRTA M 



províncias 



Cabo Verde 

S. Thomé e Príncipe 

Angola 

J^Ioçambique 

Estado da índia 

Macau — * 

Timor 



RECEITA 



IMPOSTOS 



Directos 



32:702)^500 

2:8864720 

59:434:^973 

126:260^396 

139:4374900 

2:0414280 



373:8894769 



Indirectos 



70:7624000 

18:8084994 

185:4924701 

85:4434000 

83:3584899 

7:8664250 

5:7224600 



457:4614444 



Com tpplieaçSo 
especial 



-4- 

-4- 

3:2644908 
-4- 
-4- 
-4- 
-4- 



3:2644908 



PRÓPRIOS 

E DIVERSOS 

RENDIMENTOS 



1:6984000 
3:0304168 
9:9114907 
3:8604000 
165:4864508 
10:2954200 
3:2164000 



197:4974783 



TOTAL 
DA RECEITA 



105:16S4WO 
24:7254882 
258:1044489 
100:4294000 
375:1054803 
157:59943(Í0 
10:9864880 



1.032:1134904 



Secretaria â'Estaâo dos negócios da Ma 



Digitized by 



Google 



—95- 



ULTRAMARINAS PARA O AMO ECONÓMICO DE 1863-1864. 

LH K 21 Dl JULHO Dl 1863. 



DESPBZA 



ADlUNUTRAÇiO 



Geral 



48:8244100 
20:5534982 
77:9254793 
38:4734000 
62:9404689 
30:7284995 
11:3034449 



290:7504008 



FaModa 



18:2794800 

6:6544754 

40:8434703 

17:3324000 

23:4194120 

5:7384543 

6544080 



112:9224000 



Jostifa 



3:7434600 

3:0684399 
11:0744666 

1:5994200 
12:5734810 

3:8794610 
6694440 



36:6084725 



Eodesiastica 



4804000 
3954000 
2214322 
9444000 
0394349 
3264900 
7254952 



59:1324523 



HiliUr 



47: 
16: 

202: 
79; 

197: 
50: 
11: 



1624728 
8304774 
3824196 
2504555 
6544976 
6394557 
0364105 



604:9564891 



Marinha 



3:6864150 

5854000 

11:8754408 

11:0924300 

4:1254006 

7:1454500 

3844610 



38:8944004 



BNGAROOS 
GERAES 



7:2144500 
3:3284598 
26:0034820 
13:2264092 
34:1154494 
39:4924331 
7784440 



124:1594275 



DIYBRSÁS 
DBSPSIA8 



8704000 
1254000 
4334333 
8914000 
5804510 
5894000 
8894280 



61:3784123 



TOTAL 
DA DBSPKZA 



145:2604878 
54:5414507 
409:7604241 
174:8084147 
361:4484954 
149:5404436 
33:4414386 



1.328:8014549 



ríoha e Ultramar, 21 de Julbo de 1863. 



cbi^ aa n^/va %^^enac^ ^tca/. 
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PROTOWIA DE €ÀBO VERDE. 

TABELLA DA RECEITA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

D£ 'Í863H864. 



§ 



2.0 



DESIGNAÇiO DA RECEITA 



IMPOSTOS DIRECTOS. 



Decima predial 

^'"™^* jcobrados pelaa Alfandegas. 

Direitos de mercê 

Sizas 

Subsidio litterarío 

8--^— WKrt::::::::::: 

TraosmissSo de propriedade 

Multas diversas 

Imposto sobre os escravos 



IMPOSTOS INDIRIGTOS. 



Alfandegas 

Real de agua 

Fundo especial de colonisaç&o 

Imposto ae 100 réis por tonelada de carvSo de pedra . 



PRÓPRIOS B DIVERSOS RENDIMENTOS. 



Foros 

Rendimento de prédios 

Correios 

Imprensa nacional 

Armazenagem da pólvora em Bissau. 
Extraordinárias 



2:900dl000 

21:406if000 

i:995«000 

426^000 
1:260/000 

3S8/000 

898/000 

2:028/000 

Í2/500 

163/000 
1:200/000 



66:341/000 

883/000 

277/000 

3:261/000 



255/000 
36/000 

419/000 
57/000 

147/000 

784/000 



SOMMA 



32:702/500 



70:762/000 



1:698/000 



105:162/500 
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província de cabo verde. 

TABELLA DA DESPEZA AUCTORISADÁ PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE Í865H864. 






1.» 



il 



SOMMA 



DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Por artigos 



G0VERN9 E ADIINISTMÇiO GERAL. 

ARTIGO 1.» 
Governo geral. 

SECÇÃO i.« 
Governador geral 

SECÇÃO 2* 

Secretaria geraL 

Secre Urio 900^000 

Primeiro official 400^000 

Segundo official 360^000 

Amanuenses de 1.' classe, a 240^1000 róis 480^000 

Amanuenses de 2.« classe, a 200^000 réis 400||000 

Continuo 86*400 

Despezas de expediente 160^000 

ARTIGO 2.» 
Governos subalternos. 

SECÇÃO 1.» 

Gainé portngneia. 

Governador : 

Soldo peio capitulo a que pertencer - j- 

Gratificaçáo ' 1:600*000 

Secretario : 

Gratificação 240*000 

Despezas de expediente 36*000 

SECÇÃO 2.» 

Governador: ^*^^®'*- 

Soldo pela classe a que pertencer -**- 

Gratificação 400*000 

»CÇÃ.O 3.» 
Gommanâoff militarefl. 

Commandante na liba de S. Vicenie: 

Soldo pela classe a que pertencer -*- 

Gratificação para expediente 120*000 

Officiaes commandantes aas libas de S. Thiago, 
Maio, Boa Vista, Sal, S. Nicolau, Santo An- 
tão, Brava e Fogo: 

Soldo pela classe a que pertencerem ' -*- 

Despezas de expediente, a 60*000 róis. . . 480*000 



Por eapitalos 



3:000*000 



2:786*400 



5:786*400 



1:870*000 



400*000 



600*000 



2:870*000 



8:656*400 



, 
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DESIGNAÇiO DA DBSPEZA 



Transporte 

ARTIGO 3.» 

Instrucçâo publica. 

SECÇÃO 1.» 

Secretario: Conselho inspector. 

Gratificação 72|000 

Despezas de expediente 504000 

SECÇÃO !• 
Escola principal. 

Professores, a 4001000 réis 

SECÇÃO 3.* 

Ensino primário. 

Professor de !.• ciasse 240*000 

Professores de 2.» classe, a 120*000 réis 1:800*000 

Professores de 3.* classe, a 72*000 réis 1:152*000 

Mestras de meninas, a 72*000 réis 648*000 

Gratificação á mestra da cidade da Praia 48*000 

SECÇÃO 4.* 
Instrncção ecclesiastica. 

Professor de latim 120*000 

Professor de philosophia racional 400*000 

Professor de theologia 400*000 

ManatençSo de 10 alumnos para o Seminário 

de Santarém, a 100*000 réis 1:000*000 

Transporte dos mesmos para Lisboa 450*000 

SECÇÃO ».' 
Material para as escolas 

SECÇÃO 6.* 
Instrncção profissional. 

Manutençflo de 6 alumnos no coUegio dos apren- 
dizes do Arsenal, a 200 réis diários cada um 432*000 
Transporte dos mesmos 270*000 

ARTIGO 4.* 

^. , Imprensa nacional. 

Director: *^ 

Gratificação 28*800 

Ordenado de compositor 320*000 

Impressor 

Papel, typo e outras despezas miúdas 

ARTIGO 5.» 

SECÇÃO 1.» 

Physicomór: Sande pnblica. 

Soldo 576*000 

Gratificação 600*000 



122*000 



800*000 



3:888*000 



2:370*000 
152*000 



702*000 



348*800 
222*000 
100*000 



1:176*000 



1:176*000 



SOMMA 



Por artigos 



8:656*400 



8:034*000 



670*800 



17:361*200 



Por capiUilos 
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DESIGNAÇÃO DA DE8PJSZA 



Transporte 

GíroTffiáo mór: 

Soldo 540*000 

Gratificação 540jí5000 



Facultativos de I.* classe : 

Soldo, a S88JÍ000 róis I:i52«000 

Gratificação, a 480^000 réis 1:920^000 



Facultativos de 2.* classe : ' 

Soldo, a 2644000 réis 1:584^000 

Gratificação, a 480^000 réis 2:880^000 



Primeiro Pharmaceutico : 

Soldo 288*000 

Gratificação 480*000 



Segundos Pharmaceutícos : 

Soldo, a 264*000 réis 528*000 

Gratificação, a 360*000 réis 720*000 



SECÇÃO 2.» 

Companhia de Enfermeiros. 

Pret para 36 praças, a 120 réis 1:576*800 

Pão, a 40 réis diários, para as mesmas 515^000 

Fardamento, a 25 réis diários 328^500 



ARTIGO 6.0 
Obras publicas. 

SECÇÃO !.• 

Engenheiro Director : ^^'^««Çâo. 

Soldo peio artigo 24.^' -*- 

Gratificação 1:200*000 

Forragens 72*000 



SECÇÃO 2.* 

Para obras publicas na província 

Subsidio a 40 presos sentenciados a trabalhos públicos, a 

70 réis diários 

Mobilia do quartel general * 

ADMINISTRAÇÃO DE FAZENDA. 

ARTIGO 7.» 
Junta da Fazenda. 



SEGÇiO 1/ 

Presidente, o Governador Geral . . 
Vogal, o Juiz de Direito. 



Vogal, o Delegado do Procurador da Coroa e 

Fazenda 

Vogal, o EscrivSo da Fazenda 

Vogal, o Thesoureiro geral 



-*- 
-*- 

-*- 

800*000 
SK)O*O0O 



SECÇÃO 2.« 

Contadoria. 

Director, o Escrivão da Junta 

Contador - 

Primeiro escripturario 



-*- 

400*000 
360*000 



760*000 



BOL. DO C.ULTR. LEG. NOV. VOL IV. 



1:176*000 
1:080*000 
3:072*000 
4:464*000 
768*000 
1:248*000 



2:420*900 



1:272*000 



14:820*000 

1:022*000 
120*000 



1:100*000 



1:100*000 



SOMHA 



Por artígos 



17:361*200 



14:228*900 



17:234*000 



-*- 

13 



Portapitoloa 



48:824*100 



48:824*100 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



18 



Transporte 760^000 

Segundos escripturarios, a 240^000 réis 480*000 

Amanuenses, a 200j;000 réis 600*000 

Continuo 86*400 

Expediente 160*000 

I^ÇÇÇÃO 3.» 

Almoxarifado g^^. 

Almoxarife e thesoureiro (na Junta) -Sr- 

Fiel ;..../. 100*000 

Papel para sellar 400*000 

Expediente 50*000 

SECÇÃO 4.» 
Gommissão fiscal de Guiné. 

Bissau. . 

Presidente, o Governador -I^ 

Vogal, o Director da Alfandega -*- 

Secretario, o Escrivão da Alnindega -*- 

Material .* 20*000 

Gacheu. 

Presidente, o Governador -*^ 

Vogal, o Recebedor -*- 

Vogal, o Escrivão da Alfandega 15*000 

ARTIGO 8.0 

Recebedorias. 
Quotas deduzidas da receita 

ARTIGO 9.» 

Gratificaç&o ao encarregado do paiol da pólvora em Bissau 

ARTIGO IO.» 
Alfandegas. 

SECÇÃO !• 

Cidade da Praia. 

Director 360*000 

Primeiro Escrivão 24O*00a 

Segundo Escrivão 200*000 

Escrivão da descarga 200*000 

Porteiro 120*000 

Fieis, a 90*000 réis 180*000 

Aspirante 96*000 

Meirinho 120*000 

Guardas, a 60*000 réis 120*000 

G uardas, a 48*000 réis 96*000 

Patrão de escaler 60*000 

Remadores, a 48*000 réis :... 192*000 

1:984*000 



1:100*000 



2:086*400 



550*000 



SOMMA 



Por artigos 



-*- 



35*000 



-*- 



3:771*400 



1:000*000 



100*000 



Por capitohMr 



48:824*100- 



4:871*400 I 4^:824*100 
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DKSIGNAÇÃO DA DESPEZA 



náhsj[>orte :. *:98W000 

Supranumerários. 

Escrivão da descaiva— gratificação 200^000 

Porteiro— gratificação 120^000 

Aspirante — gratificação 96^000 

Fiel de armazéns— gratificação 90^000 

Fiel de armazéns — gratificação 90^000 

Patrão de escaler — gratificação 60^000 

Marinheiro — gratificação 48^000 

Marinheiro — gratificação 48^000 

Marinheiro — gratificação 48^000 

Marinhei ro — gratificação 48^000 



SECÇÃO 2.' 

Ilha de S. Vicente. 

Director 360^000 

Primeiro Escrivão 240*000 

Segundo Escrivão 200^5000 

Escrivão de descarga 200*000 

Meiri n ho 120*000 

Aspirante 96*000 

Guardas, a 60*000 réis 120*000 

Guardas, a 48*000 réis 96*000 

Patrões de escaler 120*000 

Remadores 384*000 



SECÇÃO 3.* 

niia do Sal. 

Director. 360*000 

Primeiro Escrivão 240*000 

Segundo Escrivão 200*000 

Mei ri nho: 120*000 

Guardas, a 60*000 réis 120*000 

Guardas, a 48*000 réis 96*000 

Patrão de escaler 60*000 

Remadores, a 48*000 réis 192*000 



SECÇÃO I.* 

Ilha da Boa Vista. 

Director .* 240*000 

Escrivão 180*000 

Meirinho 72*000 

Guardas, a 48*000 réis. 96*000 

Patrão de escaler 48*000 

Remadores, a 36*000 réis 72*000 



SECÇÃO 5.» 
Ilha de Maio. 



A mesma organisaçSo., 



SECÇÃO 6.'» 

nha de Santo Antão. 

Director 130*000 

Escrivão 96*000 

Mei rinho 48*000 

Guardas, a 36*000 réis. 72*000 



-*- 



2:^2^000 



1:936*000 



1:388*000 



708*000 



708*000 



366*000 



I 7:938*000 



SOMMA 



Por artigos 



4:871*400 



4:871*400 



Por capiUilos 



48:è24*10tt 






48:«IUi00 
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0fiSJGflAÇiO DA DE5PEZA 



2.» Transporte 

SEGÇlO 7> 

Dha de S. NicolaiL 
A mesma organíâaçSo » 

SECÇÃO 8 * . 

nbã Brava. 
A mesma orf antsaçlo « 

SECÇÃO 9.' 

nba do Fogo* 
A mesma orgânis^ç^o — > .,.,,.,*,>,..*. 

SECÇÃO 10* 
Bissau. 

Director • 600W00 

Primeiro Escrivão 300^000 

Segundo Escrivão 140^000 

Meirinho lâOíOOO 

Setlador 80Í000 

Guardas, a 40^000 réis 80^000 

PatrSo de escaíer 43^200 

Remadores, a 36^000 réis ... - 144ÍÍ00O 

Gratificação aos empregados 65OJIO0O 

SECÇÃO ÍU* 

Director , 480^000 

Escrivio , 240^000 

Meirinho. , 96^000 

Sellador - . , 64^800 

Guardas, a 3MÍO0 réis 64^800 

Patrão de escaler. 38|40O 

Remadores, a 28^800 réis HS^lOO 

Gratificação aos empregados 300^000 

SECÇÃO Il> 

Postos Fiscaes. 

Fiscal em Goba , &6í000 

Fiscal cm Curubal 96^000 

Fiscal em Farim , 72^000 

Fiscal em Zeguichor. 79^000 

SECÇÃO tS.* 
Concerto de lanchas e escalere« , , 

3.* ADMINISTRAÇÃO DE JUSUÇA. 

ARTIGO !!.• 

SECÇÃO !.• 
Jnizes de Direito. 

2 Juizes de Direito, a 1:00011000 réis 2:000f 000 

2 Delegados do Procurador da GorAa e Fazenda, 

aloOjWOOréis 800^000 

2:8004iOOO 
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3661000 



366^000 



366^000 



2:257^200 



1:299^100 



336^000 



4804000 



SOHMA 



Poí arUgoe 



4:8714400 



Por capitalos 



48:8244100 



13:4084400 



18:2794800 



i 67:1034900 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Tramporte 2:800*000 

Sob-delegado no iolgado da Ilha de S. Vicente 300i^000 
Vencimento a 3 OfQciaes de diligencias 129dl600 

Alimento aos presos indigentes 

ADMINISTRAÇÃO ECCLESIASTICA. 

ARTIGO 12.<» 

SECÇÃO !.• 
Bispo 

SECÇiO 2> 

Sé Gathedral. 

Deáo 120iíOOO 

Chantre 120*000 

Thesoureiro mór 120*000 

Arcediago 120*000 

Mestre escola 120*000 

Cónegos, a 100*000 réis -. . . 1:200*000 

Capefíses, a 40*000 réis 160*000 

Cura 60*000 

Meninos do coro, a 15*000 réis 60*000 

Thesoureiro menor 20*000 

Bedel •. 12*000 

Mestre de capella 30*000 

Organista 30*000 

Despezas da fabrica 40*000 

ARTIGO 13.» 

Parochias. 

Parochos em Guiné, a 240*000 réis 

Parochos no arcbipelago, a 100*000 réis 

Parochos no archipelago, a 60*000 réis 

Parochos no archipelago, a 40*000 réis 

Coadjutor 

Coadjutores, a 36*000 réis 

Thesoureiros, a 20*000 réis 

Thesoureiros, a 10*000 réis .* 

ARTIGO 14.» 

Material. 

Acquisição de imagens, decoração dos templos e vestes sa- 
gradas 

ADHINISTRAÇiO MDJTAR. 

ARTIGO 15.« 

SEGÇiO 1> 
Gommando Geral da força. 

Commandante, o Governador Geral -*r- 



3:229*600 
514*000 



1:200*000 



2:212*000 



1:200*000 
600*000 
660*000 
440*000 
40*000 
298*000 
220*000 
220*000 



-*- 



SOHUA 



Por artigos 



-*- 



3:743*600 



Por capítulos 



67:103*900 



3:743*600 



3:412*000 



3:668*000 



400*000 



7:480*000 



78:327*500 
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DESIGNAÇÃO DA DESPBZK 



Transporte 

SECÇÃO a.* 

SftUAo Maior. 

Capitães, Ajudantes de ordens : 

Soldo, a 288IÍ0OO réis 376*000 

Gratificação, a 120^000 réis 3140*000 

Forragens, a 72*000 réis 144*000 

Vencimento para 2 cavallos 10*000 

SECÇÃO 3.» 

OflScial ás ordens do governador de Guiné — 
vence pela classe a que pertencer -*- 



ARTIGO 16> 

Batalhão de Artilheria. 

Tenente coronel : 

Soldo 576*000 

Gratificação 300*000 

Forragens 72*000 

Major : 

Soldo 540*000 

Forragens 72*000 

Ajudante : 

Soldo 240*000 

Forragens 72*000 

Capellâo 

CírurgiSo roór : 

Soldo 288*000 

Gratificação 240*000 

Quartel mestre 

Capitães : 

Soldos, 1 a 360*000 réis e 5 a 288*000 réis 1 :800*000 
Gralificaçáo, a 120*000 réis 720*000 

Primeiros tenentes, a 216*000 réis 

Segundos tenentes, a 180*000 réis 

Sargento ajudante 

Sargento quartel mesire 

Tambor mór 

Cabo de corneta». 

Primeiro» sargentos, a 58*400 réis 

Segundos sargentos, a 43*800 réis 

Furriéis, a 36^500 réis 

Cabos, a 29*200 réis 

Anspeçadas, a 23*725 réis 

Soldados, a 21*900 réis 

Cornetas, a 40*150 réis 

Pfio para 508 praças, a 40 réis diários 

Fardamento, a 25 réis 

Gratificação ao Director da escola 

Gratificação aos artífices, 2 por bateria 

Lenba 

Azeite para luzes 

Armamento, equipamento e utensílios 

Vencimento para 3 cavallos 

ARTIGO 17.0 
Gratificação aos militarea^ destacados em Guiné 



-*- 



970*000 



-*- 



948*000 
612*000 



312*000 
240*000 



528*000 
264*000 



2:520*000 

1:584*000 

1:440*000 

109*500 

87*600 

43^800 

36*500 

350*400 

525*600 

219*000 

1:05U200 

854*100 

8:672*400 

481*800 

7:416*800 

4:635*500 

60*000 

209*900 

869*100 

100*000 

630*000 

15*000 



-*- 



-*- 



somu 



Por artigos 



-*- 



Por capitttlot 



78:327*800 



970*000 



34:865*500 



1:685*000 



37:490*500 



78:317*500 
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DESIGNAÇÃO DK DESPEZA 



Transporte 

ARTIGO 18.0 

Tortalezais. 

Forte de S. Belchior eu Mtoè. 

Commandante : 

Soldo pela classe a que pertencer 

Gratificação 

ARTIGO 19.0 
Corpos de 2/ linha. 

Capitães— gratificação, a 72^000 réis 144^000 

Tenentes — gratificação, a 60^000 réis 240^000 

Tambores, a 36i^500 réis 146^000 

Praças em serviço diário — gratificação, a 20 réis 292^000 

Pão, a 40 réis diários 584^000 

Concerto de armamento iOO^OOO 

ARTIGO 20.« 
Hospitaes. 

SECÇÃO !.• 
Cidade da Praia. 

Director, o Physico mór -|í- 

Cirurgi<!(es e Pharmaceuticos, os designados no 

artigo 5.0 -lí- 

Amanaense l^OifOOO 

Porteiro 72^000 

Cozinheiro .' 60*000 

Barbeiro 14*400 

Serventes, a 48*000 réis 240*000 

Medicamenlos 830*000 

Viveres e combustíveis . . . , 609*000 

Roupa e utensílios 176*000 

Pequenoareperos.., , 48*000 

Expediente 12*000 

2:210*400 
Deduz-se o desconto feito no vencimento dos 

doentes 804*400 

SECglè 2.» 

Director, o CirurgiãQ enoarrag^do do serviço de 

. saiidé, vence pelo.artigo^S.» -*- 

Pbarmaceutico, vènae pelo artigo 6.® -*- 

Servente 36*000 

Cozinheiro 36*00^ 

Medicamentos 378*000 

Viveres e combustíveis. . , 420*000 

Roupas, utensílios e outras despesas h. . 1M*000 

Expediente 10*000 

1:030*000 
Deduz-sc o desconto feito.no vencimento dos 

doentes miliUres 280*000 



120*000 



1:506*000 



SOIIHA 



Por artigos Por capítulos 



37:490*500 



120*000 



1:506*000 



1:406*000 



750*000 



78:327*500' 



2:156*000 39*116:500 78:327*500 
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OBSIGNACHO DA DESPEZA 



Transporte. 



SECGAG 3.* 
Ambulâncias. 

Medicamentos 400^000 

Utensílios 100#000 



ARTIGO 21.» 
OfBciaes Addidos. 



Coronel. 
Capitão . 



10 



ARTIGO 22.0 
OfBciaes em Commissio. 

Capitão de Fragata : 

Soldo r 576^000 

Comedorias 292^000 

Majores, í vence pelo artigo 17.o 

Capitão engenheiro 

Capitães, 2 vencem pelo artigo i7.o 

Tenente- 

Alferes 



ARTIGO 23.0 
Veteranos e Inválidos. 



Capitão 

Cirurgião ajudante 

Primeiro sargento 

Cabos, a 29W00 réis 

Soldados, a 21^900 réis 

Pão para 9 praças, a 40 réis diários 

Fardamento, a 18 réis diários a cada praça . 

Lenha 

Utensílios do quartel e equipamento 



ARTIGO 24.< 
Material. 



Reparos no Trem de artilheria. . . 

Bandeiras : 

Pólvora, artilheria e cartuchame . 

Utensílios das guardas 

Luzes para as mesmas 



ADHINISTRAÇAO DA MARINflA. 

ARTIGO 25.0 
Serviço dos Portoa. 

CapiUo dos portos, os da patente (artigo 23.^) . 
Patrão mór da cidade da Praia 



2:1564000 



5004000 



6484000 
2884000 



8684000 
5404000 
2884000 
2884000 
2644000 
2404000 



2884000 

2164000 

584400 

584400 

1094500 

1314400 

594130 

154398 

204000 



2104000 
1504000 
4004000 
1004000 
1504000 



-4- 

2404000 



2404000 




39:1164500 



2:6564000 



9364000 



2:4884000 



9564228 



1:0104000 



78:3274íllM)0 



47:1624728 



125:4904228 
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DESIGNAÇÃO DA DE8PEZA 



Tramporte. 

Patrão mór de Bissau 

PatrSo mór da ilha da Boa Vista 

Patrão mór da ilha do Sal 

PatrSo mór da ilha do Maio 

Patrão mór da ilha Brava 

Patrão mór da ilha de S. Vicente 

Patrão mór da ilha de S. Nicolau 

Patrão mór da ilha de Santo Antão 

Patrão mór da ilha do Fogo 

Patrão mór de Cacheu 



ARTIGO 26.0 
Serviço Marítimo. 

SECÇÃO 1.» 

Hiate Bigsaii ao serriço exclasiYo entre Bissau 
e o Archipelago. 
Mestre : 

Soldo 246*000 

Gratificação 144*000 3^04000 

Contramestre— soldada 14U000 

Marinheiros, a 96*000 réis 480*000 

Moços, a 36*000 réis 72*000 

RaçOes para 9 praças, a 110 réis diários 361*350 

Lenha 48*000 

Agua 28*800 

Luzes 36*000 

Para fahrico e sobrecelentes 500*000 

SECÇÃO «.• 
Despeza de praticagem 



ENCARGOS GERAES. 

ARTIGO 27.» 

Subsídio para dois Deputados, calculado para seis mezes.. 
Assignatura de novecentos e sessenta números do Boletim 

e Annaet do Consdho Ultramarino, a 200 réis 

Dez assignaturas do Diário de Lisboa 

Seis exemplares da legislação de um anno 

ARTIGO 28.» 
Aposentados e Reformados. 

Director da Alfandega de Bissau 

Majores, a 540*000 réis 

Capitáes, 4 a 288*000 réis, 1 a 216*000 réis 

Primeiro tenente 

Cirurgião mór 

ARTIGO 29.0 
ArborisaçSo da província 



BOL. DO C. ITLTlt.-**LEG. NOT;— 'VCX. IV. 



240*000 

192*000 

192*000 

120*000 

120*000 

72*000 

72*000 

72*000 

72*000 

72*000 

72*000 



2:OaO*150 



360*000 



817*500 

192*000 

100*000 

21*000 



240*000 

1:080*000 

1:368*000 

216*000 

180*000 



SOMIIA 



Por artigos 



-*- 



1:296*000 



2:390*150 



1:130*500 



3:084*000 



3:000*000 



Por capítulos 



125:490*228 



3:686*150 



7:214*500 



136:390*878 
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DESIGNAÇÃO DA DESPKZA 



8.« 



Transporte 

DIVERSAS DESPBUS. 

ARTIGO 30.O 

Com Régulos em Guiné e despezas connezas 

Ajuda de custo ao Governador Geral e a dois Juizes de 
Direito por serviço de visitas 

Rendas de casas para as repartições publicas e funcciooa* 
rios a x}u«m seiam permittidas 

Ajuda de custo de passagem de funecionarios públicos e 
duplicaçSo de vencimentos 

Fretes de objectos transportados 

Bibliotheca e museu 

Extraordinários 

Para pagamento pro rata da divida passiva dos annos an- 
teriores 



-*- 



1:OOOMOO 

1:250#000 

1:000^000 

1:200^000 
mMJM 
270^000 
000^000 

3:0004000 



SOMMA 



Por artigos 



8:8704000 



Por capitalot 



136:3904878 



8:8704000 



145:2604878 



Digitized by 



Google 
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PlOVIWai DE S. TH(MB E rWNCIPB. 

TADELLA DÁ RECEITA AUCT0RI8ADA PÁRA O AmO ECONOBUGO 



i 
1 



í.» 



s.» 



BmUlHKiíkO DA RECEITA 



IMPOSTOS DIRECTOS. 

Direitos de mercê 1 :000*000 

SéUo de verba e papel sellado 940JI184 

Sizas 475W84 

Transmissão de propriedade 373^493 

Multas diversas 60^000 

Imposto sobre cada escravo valido 1:000^000 

IMPOSTOS INNRICTOS. 

Alfandegas 

PRÓPRIOS E DIVERSOS RENDIMEWTOS. 

Correio 94*789 

Arrendamento dos prédios do Estado 2:192iS4i6 

Botica do Estado 403*018 

Imprensa nacional 100*000 

Eventuaes (receita nSo classificada) 1 :250*000 



SOBIMA POR CAPÍTULOS 



Réis proTÍQciaes 



3:848*961 



25:078*658 



4:040*223 



32:967*842 



Réisfortei 



2:886*720 



18:808*994 



3:030*168 



24:725*882 
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Google 
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PR0VINCI4 DE S. THOMÉ E PWVCIPE. 


TABELU DA DESPEZA AUCTORISADA PARA ANNO ECONOMIÍX) 


DE Í865H864. 


3 


DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 


SOMMAS EM »£tS 
PR0\1NGJAES 


RÉIS FORTES 


i 

1.0 


Por artigos 


Por eapiUiIos 




GOVERNO E ADUNISTRAÇilO fiERAI. 














ARTIGO !.• 














Governo da Provinda. 














SECÇÃO l.*^ 












i 

i 

1 
i 

1 

4 


Governador da Província 


2:6664666 
1:4664000 






1 


SECÇÃO 2* 
Secretario Geral 9604000 


Officiai da Secretaria 2404000 




Amanuense 964000 




Continuo, servindo de Correio. . 1204000 
Despeza de expediente 504000 


SECÇÃO 3.* 






GoTerno da Illia do Príncipe. 










1 


1 


Governador: 

Soldo 7204000 


1:4884000 








Gratificação 7684000 




1 


SECÇÃO 4.» 
Secretario 2404000 


2654000 


5:8854666 




• 


Desperas de expediente 254000 


ARTIGO 2.0 








SECÇÃO f 














Instrocção Publica. 












2 
1 

1 

i 

1 

_6_ 


Professores da escola principal em S. Thomé 
Professor de ensino primário em S. Thomé 
Professor de ensino primário na Ilha do 

Príncipe 

Mestra de Meninas em S. Thomé 

Mestra de Meninas na Ilha do Príncipe 

SECÇÃO «.• 


1:3334333 
3334333 

3124000 
1924000 
1924000 








2:3624666 






Instrocção Ecclesiattica. 














Prestação ao seminário de Loanda onde se 
ensinam alumnos de S. Thomé e Príncipe 


7114112 








3:0734778 


5:886«666 
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Di£S16NACÀ0 DA DSSPKZA 




Tramporte 

SECÇÃO 3.« 
IiiBtnicção Proflssioiíal. 

Manutenção de 4 alumnos no 

CoIIegio dos aprendizes do Af- 

senal do exercito, a 200 réis 

diários cada um 389^333 

Transporte para Lisboa 200^000 



ARTIGO 3.0 
Imprensa Nacional. 

Compositor e Director 

Impressor 

Papel, typo e outras despezas 

ARTIGO 4.» 

SECÇlO 1.« 
Saúde Publica. 

Cirurgião mór: 

Soldo 720*000 

Gratificação 72OijSO0O 

Cirurgião de i.* classe: 

Soldo 384*000 

Gratificação 640*000 



Cirurgiões de 2.* classe: 

Soldo 704*000 

Gratificação 1:280*000 

•primeiro Pharmaceutico : 

Soldo 384*000 

Gratificação 640*000 

Segundos Pharmaceuticos: 

Soldo 704*000 

Gratificação 960*000 



Medicamentos e utensílios das boticas 

SECÇÃO 4.* 
Companhia de Enfermeiros. 

Pret a 12 praças, a 65*700 róis. . 728*400 
Pão e fardamento, a 21*600 réis 262*800 



ARTIGO 5.0 

Obras publicas. 

Tenente coronel de artilheria, director: 

fioldo 768*000 

Gratificação ....'. 768*000 

Forragens %*000 

Reparos de Fortalezas 

Reparos de Edificios Públicos. 

Para edificar uma Alfandega em S. Thomé.. 



^t 



3:073*778 



589*333 



681*333 
216*000 
200*000 



1:440*000 



1:024*000 



1:984*000 



1:024*000 



1:664*000 
1:000*000 



8:136*000 



991*200 



1:632*000 
400*000 
600*000 

5:000*000 



5:885*666 



3:663*111 



1:097*333 



9:127*200 



7:632*000 



27:405*310 



27:405*310 



20:553*982 



20:553*982 



Digitized by 



Google 
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i 








SOMMAS 
PROVI 


EM RÉIS 
KGIAES 


RÉIS FORTBS 


yBumnAyMJ da uKsra^A 




^ 


■ • 




Por artígo* , Por capitolos 






Tkrnsporte 


-*- 


-*- 


27:405^310 


20:S53«982 


2.0 


i 
5 


ADMINISTRAÇÃO DE FAZENDA. 

ARTIGO 6.- 

SECÇÃO 1.» 

Junta da Fazenda. 

Presidente, o Governador da Pro- 
víncia -^- 


1:160«000 








Vogal, Juiz de Direito da Co- 
marca -ê- 

Vog^il, Delegado do Procurador 
da Coroa e Fazenda -ê- 

Vogal, Escrivílo DepuUdo. . . . 800^5000 

Vogal, Thesoureiro geral 360^000 


SECÇÃO 4.' 






Contadoria. 












1 

i 
i 


Inspector, o EscrivSo Deputado . -^- 

Escrípturario, servindo de Conta- 
dor 533*333 

Amanuense 172*800 

Porteiro, servindo de Continuo . 120*000 

Despeza de expediente e Papel 
sellado 120*000 


946#133 


2:106*133 








3 


ARTIGO 7.0 












Adjunto no Príncipe. 










i 
1 


1 
i 

i 

i 
1 


Presidente, o Governador -*- 

Vogal, Juiz ordinário -*- 

Vogal, Sub-delegado do Procu- 
rador da Corda e Fazenda. . . . -*- 
Escrivão 288*000 


876^000 
20«000 


596*000 






Thesoureiro 288*000 


Despezas de expediente 

ARTIGO 8.« 








Almoxarifado. 














SECÇÃO 1.* 










• 




Ilha de S. Thomó. 










' 


1 
1 


Almpxarife, o Thesoureiro geral. -*- 

Escrivão 144*000 

Fiel 86*400 


230M00 










2 


SECÇÃO 2.» 
nha do Prinolpe. 










1 
1 


i 


Almoxarife, o Thesoureiro -^ 

Fiel 86J1400 


86^400 


316*800 










3:018*933 


S7:405«310 


1fi:mt»i 
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3 



§ 

U 



f.« 



i 

12 



21 



17 



BESIGNftCJit) DA DKSPEZA 



Transporte-^ . . ^^ . . . 



ARTIGO 9.« 
Alfandegas. 

SECÇÃO !.• 
Ilha de S. Thomé. 

Director 432^000 

Escrivão de receita UOSOOO 

Escrivão de eai^a, servMilo ^ 
Gaarda Mór 192^000 

Meirinho, servindo de Porteiro 100^800 

Guardas, a 86^^400 réis 345)^600 

Percentagens aos ditos emprega- 
dos 1:253*932 

Patrfio de escaler 72|i000 

Remadores e Braçaes, a 58*400 
réis 700*800 

Despezas para o material e miú- 
das, incluindo o aluguer dos 
Armazéns 400*000 

SECÇÃO 2.« 
Ilha do Príncipe. 

Director 432*000 

Escrivão de receita 240*000 

EscrivSo de carga, servindo de 

Gaarda Mór 192*000 

Meirinho, servindo de Porteiro 100*800 

Guardas, a 86*400 réis 345*600 

Percentagens aos ditos emprega- 
dos 207*340 

Pátrio de escaler 72*000 

Remadores e Braçaes, a 58*400 

réis MVfiM 

Despezas para o material e miú- 
das 60*000 



ADMINISTRA(;l0 DB JDSTIÇA. 

ARTIGO 10.« 

SECÇÃO 1.* 

PrestaçSo para a Relaçfio do Districto. 



SECÇÃO 2.* 

Juiz de Direito da Comarca .... 1:33:1*333 

Delegado do Procurador da Co- 
roa e Fazenda 533*333 

Officiaes de Diligencias, a 80*000 
réis , 160*000 



SOMUAS EM HÉJ3 
PROVI N Cl AES 



Por artigos 



3:018*933 



Por capilalos 



RÉIS FORTES 



27:405*310 20:553*982 



3:737*132 



2:116*940 



5:854*072 



1:754*666 



2:026*666 



3:781*332 



8:873*005 



6:654*754 



36:278*315 






27:208*736 
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Ê 


DESIGNAÇÃO DA DESPRZA 




SOHMAS fi» RÉIS 
PAOVlNGIAEâ 


RÉIS F0RTB8 


3« 






Por artigos 


Por capítulos 






Transporte 

SECÇÃO 3> 


3:781*332 




36:278*315 


27-208*736 


















Ilha do Príncipe. 












i 

1 
2 


Sub-Delegado do Procurador da 

Corda e Fazenda 186^666 

Official de Diliffencias SOêOQO 


266*666 










SECÇÃO 4.* 






Sustento de presos indigentes 


43*200 


4:091*198 


4:09U198 


3:068/399 




4.» 


\ 


ADNINISTRAÇiO ECCLESIASTIGA. 

ARTIGO il.» 

SECÇÃO 1.' 

Governo do Bispado. 

Pro-Vigario Capitular 


1:333*333 












SECÇÃO 2.» 














Uha de S. Thomé. 












9 

1 

2 


Parochos das Freguezias de Nos- 
sa Senhora da Graça, da Con- 
ceição, Santíssimo, Trindade, 
Guadalupe, Santo Amaro, San- 
fAnna e Neves. Santa Cruz e 
Magdalena, a 120i^000 réis .. 1:080^000 

Coadjutor na Freguezia da Graça 36^000 

Coadjutores da Conceição, a réis 
6M000 108*000 


1:224*000 












SECÇÃO 3.* 














Ilha do Principe. 












i 
i 


Parocho da Freguezia da Concei- 
ção 120*000 

Coadjutor da Freguezia da Con- 
ceição 36*000 


156*000 












SECÇÃO !.• 














Estabelecimento de Âjndá. 












i 


Cura da Egreja de S. João Baptista 

SECÇÃO 5.* 


180*000 










ii 


Despesas com festividades, vestes sagradas e 
outras despezas 


300*000 


3:193*333 


3:193/333 


2:395/000 








43:562/846 


32:672/135 
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S.» 



i 
4 
6 
2 
60 



81 



i 
i 
3 
3 

34 
1 



43 



BfiStGNAÇlO 04 DESPEZA 



Transporte. 



ADHlNlSTRAÇiO MILITAR. 

ARTIGO 12.0 
Chefe da força, o Governador da Província. . 

ARTIGO 13.'» 
Estado maior. 

Ajudante, Segundo Tenente de Artilheria : 

Soldo 320*000 

GratiGcaçSo 160*000 

Forragens 96^000 

Despezas de expediente da Auditoria Militar 

ARTIGO 14.0 
Corpos de 1.^ Linha. 

SECÇÃO !.• 
Companhia de Artilharia de S. Thomé. 

Capitão, Commandante: 

Soldo 384*000 

Gratificação 160*000 



Primeiro Tenente 

Segundos Tenentes, a 320*000 

réis 

Secundo Tenente Addído 

Primeiro Sargento, a 73*000 réis 

fortes 

Segundos Sargentos, a 65*700 

réis fortes 

Furriel, a 43*800 réis fortes. . . 
Cabos, a 36*500 réis fortes .... 
Anspeçadas, a 29*200 réis fortes 
Tambores, a 40*150 réis fortes 
Soldados, a 25*550 réis fortes. . 
Fardamento para 76 praças, a 

30 réis fortes diários, 10*950 

réis 

Farinha para as 76 praças, a 30 

réis fortes diários 



544*000 
352*000 

640*000 
320*000 

-97*333 

175*200 
58*400 
194*666 
233*600 
107*066 
2:044*000 



1:109*600 
1:109*600 



Contingentes. 

Segando Sargento 77*866 

Furriel 68*133 

Cabos 175*200 

Anspeçadas 153*300 

Solcbdos 1 :654*644 

Cabo de cornetas 58*400 

Farinha para 43 praças, a 9*733 

réis 418*519 



BOL. DO C. ULTR.- 



2:606*062 
-LEG. KOV. VOL. IV. 



-*- 



576*000 
72*000 



6:985*465 



6:985*465 



SOMMJkS EU RÉIS 
PROVÍNCHES 



Par artigOA 



648*000 



Por capilDloi 



43:562*846 



648*000 43:562*846 
15 



RÉIS FORTES 



32:672*135 



32:672*135 
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SOMUAS EM RÉIS 




1 


DESIGNAÇÃO Dk DESPEZA 




PHOV 


mikzs 


RÉIS FORTES 








Por artigos 


Por capitaloi 






Transporte 2:606^5062 

Fardamento para 43 praças, a 
174033 réis 732MÍ9 


6:985*465 
3:338*481 


648*000 


43:562*840 


32:672^135 








SECÇÃO 2.* 














Companhia de Artilheria da Ilha do Príncipe, 
igual á de S. Thomé 


6:985*465 


17::i09*411 










ARTIGO 15.0 














Corpos de 2.^ Linha. 














SECÇÃO !.• 












i 

i 

6 


Ilha de S. Thomé. 
Major : 

Soldo 3844000 

Forragens 96*000 ^j^xonn 

Ajudante 144*000 

Tambores e pifanos, a 53*535 réis 321 *210 
Fardamento para 6 praças, a 
14*600 réis 87*600 


1:032*810 












8 


SECÇÃO !• 
Ilha do Principe. 

Iffual á de S. Thomé 


1:032*810 


2:065*620 






ARTIGO 16.» 








Governo de Praças. 














SECÇÃO !.• 














Fortaleza de S. Sehastião em S. Thomé 












i 

i 

1 

2^ 


Governador, Capitáo: 

Soldo 384*000 

Gratificação 160*000 í^i^^gy^^f^ 

Ajudante 73*000 

Capeliao 144*000 


761*000 


r 






SECÇÃO 2.* 






Fortalesa da Ponta da Mina no Prinoipe. 












1 

i 

i 


Governador, Capitfto: 

Soldo 384*000 

Gratificação .... 160*000 KAA^íínr» 

Ajudante 73*000 

Capeliao 120*000 


737*000 


1:498*000 








j^ 


ARTIGO 17.» 












Pelo tratamento de doentes militares no Hos- 
pital da Misericórdia na Ilha de S. Thomé 
Azeite para luzes de fortalezas, guardas e es- 


MOjnoo 












tações 


460*000 


920*000 


2S:441^1 


16:830#774 






66:003^877 


49:80««909 
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DESIGNâÇHO Dà DKSPBZ\ 



Trun$p$f$B. 



ADMINISTRAÇÃO DB MARINHA. 



ARTIGO iS.» 



PatrSo Mór em S. Thomé 

Para custeaiaento das embarcaç^!^ ao ser- 
viço da Província 



?.• 



8.« 



SNGARGOS GERAIS. 



ARTIGO i9.o 

Protecção á industria do algodSo 

Ajudas de custo ao Governador Geral e Juiz 

de Direito 

Subsidio a 2 Deputados 

Professor Aposentado 

600 exemplares dos BoUtins e Annaes do Con- 

sdho UUramarino 

7 Assignaturas do Diário de Lisboa 

6 Exemplares da Legislação 



DRSPSZAS DIVERSAS. 



ABTIGO m.^ 

Para transporte e aua tento de Colonos do 
Reino e IJtiâs 

Êventuaes^ comprebendendo as da Imprensa^ 
de aluguer da casa para ella, e outras di- 
versa que nâo podem ser especificadas . . 

Aluguer de casas para o Governo e Beparti- 
cGes annexas na llhâ do Príncipe, Aubs 
de Inalrucçáo Publica e para o Governo do 
Bispado 



1801000 
600JSOOO 



1:733^333 

999ijS9d9 

1:090^133 

3334333 

160^000 
93^333 
28^000 



3504000 

8004000 

3504000 



SOMUAS EM RÉIS 
PROVINGIAES 



ffa afligos 



7804000 



4:4384131 



1:5004000 



Por capitolos 



6&(Í034877 



7804000 



4:4384131 



1:5004000 



71:7114008 



RÊIS FORTES 



40fW249O9 



5854000 



3:3284598 



1:1254000 



54:54US07 
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PROYINCIA DE ANGOLA. 

TABELU DA RECEITA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE Í865-Í864. 



!.• 



3.» 



DESIGNAÇÃO DA RKCSITA 



IMPOSTOS DIRECTOS. 

í Predial 

Decimas . • | Industrial 

[ De Juros 

Novo imposto de Cavalgaduras 

Imposto sobre os Escravos validos registados, segundo o Decreto de 28 

de Agosto de i856 

Dizimos dos diversos Concelhos do interior 

Dizimos da Ilha de Loanda 

Direitos de mercê 

Multas Judiciarias 

Papel Sellado 

Séílo de Verba 

Sizas 

Transmissão de propriedade 

Subsidio litterario 

IMPOSTOS INDIRECTOS. 

Alfandegas 

Passagem de rios 

Dizimos do Pescado 

Novo imposto na Carne 

PRÓPRIOS E DIVERSOS RENDIMENTOS. 

Foros 

Rendimento de Prédios e Arimos 

Rendimento das Salinas 

Heranças jacentes 

Correios! 

Imprensa Nacional ».«•.. 

Fretes e transportes nas Embarcaç(5es do Estado 

Receitas eventuaes e outras 

RENDIMENTOS COM APPUCAÇlO ESPECIAL. 

Fundo especial de ColonísaçSo 

Obras Pias, i por cento dos Rendimentos contratados 

Rendimento das Caravanas com applicaçfio ás despezas da Companhia 



SOMBIA 



Por artigos 



6:728^746 

4:194^182 

1:292^520 

52^799 

2:922^299 

36:527^660 

94^267 

1:170^956 

299^686 

1:84 U392 

1:3924901 

2:5004000 

4Í7456S 



180:3204552 

. 1:7034610 

2:1554593 

1:3124946 



274446 
9074570 
54540^6 

224076 

6124086 

6764660 

3004000 

6:8214023 



2:6894330 

594998 

5154580 



Por eapitolos 



59:4344973 



185:4924701 



9:9114907 



3:2644908 



258:1044489 
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PROYINCIA DE ANGOLA. 

TABELU DA DESPEZA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE 1865-1864- 



14 



DESlGNACiO DA DE3F&ZA 



fiOVERNO E admtnistuaçIo mikL 

AltTIGO 1." 
Governo geral. 

SECÇÃO \^ 
GoTârnadof GerãL ir,,........ 

SECÇÃO 2.* 

Secretaria geral. 

Secretario Geral 1:000^000 

Official Maior 320*000 

OíGciaes, a 240^1000 réis 480*000 

Amanuenses de !.• classe, a 192*000 réis .... 576*000 

Amanuenses de 2.* classe, a 1(30*000 réis 800*000 

Porteiro 144*000 

Continuo 96*000 

SECÇÃO 3.* 
Secretaria militar. 

Chefe -gratificação 160*000 

Sul)-Chefe 80*000 

Officiaes Inferiores, a 40*000 réis 80*000 

SECÇÃO 4.* 
Expediente 

ARTIGO 2.'» 
Governos subalternos. 

SECÇÃO !.• 
Bengnella. 

Governador 1 :600*000 

Secretario 400*000 

Official 288*000 

Amanuense 160*000 

Porteiro 96*000 

SECÇÃO 2.* 
Mossamedes. 

Governador 1:600*000 

Secretario 320*000 

Amanuense 144*000 

Porteiro 37*600 



4:000^000 



3:416*000 



320*000 
80*000 



2:544*000 



2:121*600 



4:665*600 



SOMMA 



FonrligDs 



7:816*000 



7:816*000 



Fttr capitBJOJt 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



SECÇÃO 3* 

Ambriz. 

1 Governador 1;600*000 

1 Secretario 320jÍí000 

i AraaDuense i44|»000 

i Porteiro 57^60 

SECÇÃO 4.* 

Golongo Alto. 

1 Goxeznador 1;200*000 

1 Secretario 320*000 

i Amanuense 144*000 

1 Porteiro 57*600 



1 

1 
2 
9 

10 
2 
1 
1 

J_ 

28 



ARTIGO 3.<» 

Gratificação aos Chefes da Barra do fiengo, Dan- 
de, Bumbo, Calumbo, Catumbella, Alto Dan- 
de, Dembos, Dombe Grande, Egito, Gambos, 
Icollo e Bengo, Libongo, Muxima, Novo Re- 
dondo, Quilengues, Zenza do Golungo, para 
pagamento dos 4 Serventes que cada um tem 
empregado no seu serviço, a 120 réis diários 700*800 

Gratificação aos de Ambaca, Cambambe, Ga- 
conda, Gazengo, Duque de Bragaoça, Encoffe, 
Huiila, Massangano, Pungo Andongo, Talla 
Mugongo, Malange, D. Pedro Y, parapaga- 
mento de 6 Serventes a cada um, a 180 réis 
diários 788*400 

Gratificação do commando aos Chefes dos 28 
Concelhos da Província, a 120*000 réis. . . . 3:360*000 



ARTIGO 4.* 
Instnicção publica. 

SECÇÃO !.• 

Bscola principal. 

Professores, a 500*000 réis 1:000*000 

Professor de latim 160*000 

SECÇÃO 2.> 

Ensino primário. 

Professor 240*000 

Professor 160*000 

Professores, a 96*000 réis 192*000 

Professores, a 57*000 réis 518*400 

Professores, a 48*000 réis 480*000 

Professores, a 38*400 réis 76*800 

Mestra de meninas 160*000 

Mestra de meninas 120*000 

Mestra de meninas 120*000 

SECÇÃO 8.* 
Despeza com o ensino dos ilhos dos régulos 



4:665*00» 



2:121*600 



1:721*600 



4:849*200 



1:160*000 



2:067*200 



384*000 



3:611*200 
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DEâJGNAÇiO Dk Df^PEZA 



Transporte 

SECÇÃO i.* 

Instrncção proflssioaal. 

ManutençSo de 6 Aprendizes no Collegío do Ar- 

seDal do Exercito, a 200 réis diários eada um 438^000 
Passagem dos Aluranos para Lisboa 360ilOQQ 

ARTIGO «.'» 
Imprensa Nacional. 

Compositor e Director 525^600 

Compositores, a 175^200 réis 350*400 

Aprendizes, am a 72^000 réis e outro a 43^HMK) 

réis i 15*800 

Impressores, um a 87*600 réis e outro a 43*800 

réis 131 *400 

Livreiro 175*200 

Typos e outras despezas 266*666 

Para novos Aprendizes 192*000 

ARTIGO e.» 

SECÇÃO !.• 

PhysicoMór: «anda pnbUca. 

Soldo 576*000 

Gratificação 600*000 1. 175^000 

CirarffiSo Mór : 

Soldo 540*000 

Gratificação 540*000 i.QgQ^QQo 

Facultativos de 1.* classe: 

Soldo 1:152*000 

Gratificação i :920*000 3-072^000 

Facultativos de 2.* classe: 

Soldo 1:056*000 

Gratificação 1:920*000 2:97^000 

Primeiros Pbarmaoeuticos: 

Soldo 576*000 

Gratificação 960*(X)0 j ;536^ooo 

Seffundos Pharmaceuticos: 

Soldo l:a'56*000 

Gratificação 1:440*000 2:496^000 

SECÇÃO a.* 
Companhia de Enfermeiros. 

Pret a 30 Praças, a 180 réis diários a cada Praça 1:971 *000 
Pão e massas, a 60 réis a cada Praça 657*000 

ARTIGO 7.0 
Obras Publicas. 

SFXÇÃO 1.* 

Engenheiro 1 :200*000 

Engenheiro conductor 864^000 

Conductor 800*000 

Ajuda de custo aos Conductores quando empre- 
gados em trabalhos fora de Loanda 216*000 



3:611*200 



798*000 



1:757*066 



12:336*000 



2:628*000 



3:080*000 



3:080*000 
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Por artigos 



21:174*000 
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1:757*066 
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42:304*266 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte 

SECÇÃO 2.* 

Reparos de Fortalezas e edifícios em Benguella 13:200^000 

Estabeleci menlo de novos Presídios 2:400^000 

Fortalezas e edifícios em Mossamedes 2:400^000 

Novas construcçôes e reparos de edifícios e For- 
talezas em outros pontos da Província 13:641^560 

SECÇÃO 3.' 

Carvoaria, cortes de lenha e fornos de cal. 

Mestres, a 72^000 réis 144*000 

Operários, a 18^000 réis 1:116*000 

Aprendizes, a 9*000 réis 36*000 

Guardas, 1 a 21*600 e outro a 48*000 réis . . 69*600 

Empacaceiros, a 10*950 réis 98*550 

SECÇÃO 4.* 

„ , Candelária. 

Encarregado : 

Soldo pela classe a que pertence -*- 

Gratificação 115*200 

Serventes, a 21*000 réis 147*000 

Pastores, a 18*000 réis 72*000 

SECÇÃO 5.» 

Abegoaria. 

Abegâo 48*000 

Carreiros, a 21*900 réis 175*200 

Guardas de Poços, a 21*900 réis 87*600 

Milho para 16 bois, a 50 réis por dia cada um 292*000 

Capim 200*000 

SECÇÃO 6.* 

Sustento e vestuário a 100 Libertos, a 15*600 

réis 1:560*000 

Azeite para luzes 18*000 

ARTIGO 8.° 
Correios. 

SECÇÃO 1.» 
Loanda. 

Inspector Geral, o EscrivSo da Junta da Fazenda -*- 

Administrador 320*000 

Fiel Escripturario 160*000 

Material e despeza de conducção de malas para 

o interior 266*666 

SECÇÃO 2.» 

Bengnella. 

Administrador 240*000 

Fiel Escriptnrario 120*000 

Material e despeza de conducção de malas para 

o interior 66*999 



3:080*000 



21:641*560 



1:464*150 
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Por capikolos 



42:304*266 
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802*800 



1:578*000 



746*666 



426*999 



28:900*710 



1:173*665 



72:378*641 
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BESlGNACi^O DA DESPKZA 



Trantporte 

ARTIGO 9.« 

Segurança Publica. 
SECÇÃO i.« 

Gommandante : Loanoa. 

Gratificação 2OOM0O 

Forragens 72^000 2721000 

Sargento— Pret 48W10 

Empacaceiros, a 36^300 réis 4:088)^000 

Azeite para luzes lOO^OUO 

Entretenimento do armamento 66^(666 

SECÇÃO 2.« 
Benguella. 

Sargento— Pret 48^910 

Empacaceiros, a 36^500 réis 876^000 

Azeite para luzes 13^333 

Entretenimento do armamento 33^333 



ADMINISTRAÇÃO DA FAZEKDA PUBUGA. 

ARTIGO IO.» 
Junta da Fazenda em Loanda. 

SECÇÃO !.• 

Presidente, o Governador Geral -fi- 

Dcputado, o Presidente da Relação -ê- 

Deputado, o Procurador da Coroa e Fazenda.. '^- 

Deputado, o Escrivão de Fazenda 1:280^000 

DepuUdo, o Thesoureiro Geral 640^000 

SECÇÃO 2.« 
Contadoria Geral. 

Inspector, o Escrivão Deputtfdo -^- 

Contedor 640^000 

Primeiros Escripturarios, a 320|i000 réis 960^000 

Segundos Escripturarios, a 240^000 réis 720^000 

Terceiros Escripturarios, a 150;jSOOO réis 450^^000 

Amanuenses, a 120^000 réis 240^000 

Aspirantes, a 80:^000 réis 400^000 

Porteiro e Archivista 240^000 

Continuo 120^000 

Gratificação a dois empregados ajudantes do 

Inspector de Revistas e do Thesoureiro Geral 160i^000 

SECÇÃO 3.» 

Delegação da Jonta da Fazenda em Benguella. 

Presidente, o Governador do Districto -f- 

Vogal, o Juiz de Direito -^- 

Vogal, o Delegado do Procurador da Cor<)a e 

Fazenda -^- 

Yogal, o Escrivão de Fazenda 480^000 

Vogal, o Thesoureiro 240^000 
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DESIGNAÇÃO DA DRSPEZA 



Tramportê 

SECÇÃO 4.* 

Contadoria. 

Inspector, o Escrivão da Delegação -fi- 

Primeiro Escripturario 288*000 

Segundo Escripturario 240i^000 

Amanuenses, a 144*000 réis 288*000 

Porteiro 96*000 

SECÇÃO 5.« 
Delegação da Janta da Fazenda em Mosaamedes. 

Presidente, o Governador do Districto -*- 

Vogal, o Juiz Ordinário -*- 

Vogal, o Sub-Delegado do Procurador da Coroa 

e Fazenda -*- 

Escrivão de Fazenda 400*000 

Thesoureiro - Gratificação 80*000 

SECÇÃO 6.* 
Gonti^doria. 

Chefe, o Escrivão de Fazenda -*- 

Escripturario 240*000 

Amanuenses, a 144*000 réis 288*000 

Porteiro 80*000 

SECÇÃO 7.» 
Delegação da Janta da Fazenda no Ambriz. 

Presidente, o Governador do Districto -*- 

Vogal, o Juiz Ordinário -*- 

Vogal, o Sub-Delegado do Procurador da Coroa 

e Fazenda -*- 

Escrivão de Fazenda 400*000 

Thesoureiro —Gratificação 80*000 

SECÇÃO 8.» 
Contadoria. 

Chefe, o Escrivão da Delegação -*- 

Escripturario 240*000 

Amanuenses, a 144*000 réis 288*000 

Porteiro 80*000 

SECÇÃO 9* 

Material 2:000*000 

Papel para sellar (Loanda) 360*000 

ARTIGO 11.0 

Almozarlfodos. 

Almoxarife em Loanda 400*000 

Fiel— Gratificaçáo 40*000 

Almoxarife em Benguelia 240*000 

Almoxarife em Mossamedes 192*000 

Gratificação a 1 Amanuense da Delegação por 

servir de EscrivSo 40*000 

Almoxarife no Ambriz 192*000 

Gratificação a 1 Amanuense da Delegação por 

servir de Escrivfto 40*000 
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BKSIGNAClO DA DESPKZA 



ARTIGO 12.» 
Alfandegas. 






SECÇÃO !.• 

Loanda. 

Administrador 384^000 

Escrivão da Mesa Grande 3204000 

Thesoureiro 240^000 

Verificador 240*000 

Escrivão da Abertura 224*000 

Guarda Mór 224*000 

Aspirante 188*000 

Amanuense 230*400 

Amanuense 192*000 

Fiel dos Armazéns da Estiva 80*000 

Porteiro e Fiel dos Armazéns da Fazenda .... 188*000 

Continuo 86*400 

Cobridor de fardos 86*400 

Guardas de numero, a 56*000 réis 448*000 

Percentagem aos Empregados 5:891*493 

Despezas miúdas e reparo das embarcaçdies. . .1:440*000 

Para Guardas extraordinários. 800*000 



SEGÇiO 2.» 

Companhia dos traballioB braçaea. 

Capataz que serve de Guarda do Cães 288*000 

Ajudante 160*000 

Serventes do Guindaste 133*333 

Cabindas que também servem de Remadores, 

a 100 réis diários 730*000 



SECÇÃO $.« 
Pontões de registo. 

Segundos Marinheiros encarregados : 

Soldos 150*000 

RaçOes 114*600 254^600 

Praças invalidas 458*440 

Azeite para luzes 17*334 

SBCÇlO I.» 

Bengnella. 

Administrador 480*000 

EscrivSo da Mesa Grande 320*000 

Thesoureiro 240*000 

Verificador 240*000 

EserívSo da Abertura 224*000 

Guarda Mór 224*000 

Aspirante 240*000 

Fiel dos Armazéns 144*000 

Porteiro 96*000 

Abridor de fardos 96*000 

Guarda do Cães 115*200 

Guardas de numero, a 56*000 réis 224*000 

Percentagem aos Empregados 1:570*228 

Cabindas ao serviço das embarcações e serviço 

braçal, a 100 réb diários 547*500 

Despezas miadas e reparos das embarcaç(ies . . 640*000 



-*- 
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DESIGNAÇÃO DA DESPBZA 



TTfmxwrU 

SECÇÃO 5.* 

MoBsamedes. 

Administrador 38W000 

Escrivão 320*000 

Thesoureiro verificador 320i^000 

Porteiro e Fiel dos Armazéns 96*000 

Guardas de numero, a 57*600 réis 115*200 

Gratificação quando embarcados, a 96 réis diá- 
rios..... 70*080 

Percentagem aos Empregados 241*943 

Para Guardas extraordinários a bordo dos na- 
vios, a 192 réis diários 127*998 

Remadores, a 96 réis diários 340*400 

Para trabalhos braçaes 166*666 

Despezas miúdas e reparo das embarcações. . 133*333 

SECÇÃO 6.* 

Ambriz. 

Administrador 384*000 

Escrivão da Receita 320*000 

Thesoureiro e Verificador 320*000 

Guarda Mór 320*000 

Porteiro e Fiei dos Armazéns 144*000 

Guardas de numero, a 57*600 réis 115*200 

Gratificação quando embarcados, a 96 réis diá- 
rios 70*800 

Percentagem aos Empregados 490*614 

Remadores, a 96 réis diários 340*400 

Para trabalhos braçaes 133*333 

Para Guardas extraordinários a bordo dos na- 
vios 127*998 

Despezas miúdas e reparos nas embarcações. 133*333 



ARTIGO 13.0 

Despezas com o lançamento c cobrança das de- 
cimas em Loanda e Benguella 451*280 

Despezas com o lançamento e cobrança dos di- 
zimos e impostos de escravos 2:972*797 

Para papel, impressão de conhecimentos e ta- 
lões 200*000 

Conducçâo de dinheiros] 120*000 



ADMINISTRAÇÃO DE JUSTIÇA. 

ARTIGO 14.0 

SECÇÃO !• 
Relação de Loanda. 

Presidente 1:600*000 

Juizes de Direito, a 1:200*000 réis 2:400*000 

Procurador da Coroa e Fazenda 1:000*000 

Guarda Mór 300*000 

Guarda Menor 240*000 

OflBciaes de Diligencias, a 72*000 réis 144*000 

Expediente 66*666 

5:950*666 



18:715*328 



2:315*620 



2:899*678 



3:727*077 
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DBSIGMÇÃU DA DESPBZA 



Transporte 5:950^666 

Deduz-se o que paga a Província de S. Thomé 
e Príncipe 1:3164000 



23 



SECÇlO 2.* 

Juizes de Direito em Loanda, a 1:000^000 réis 2:0004000 

Juiz de Direito substituto 5004000 

Delegado do Procurador da Corda e Fazenda . . 4004000 

Officiaes de Diligencias, a 604000 réis 2404000 

SECÇÃO 3.* 

Juiz de Direito em Bengueila 1:0004000 

Delegado do Procurador da Coroa e Fazenda. • 4004000 

Officiaes de Diligencias, a 604000 réis 1204000 

Sub-delegados nos julgados de Mossamedes, 
Massaneano, Goiungo Alto, Zenza do Go- 
lungo, icollo e Bengo, Cambambe e Pungo 

Andongo, a 1404000 réis 9804000 

Ajuda de custo e correições 8004000 



Bispo. 



ADHIMSTIUÇAO ECCLESIASTICit. 

ARTIGO i^- 

SECÇÃO !.• 
Bispado de Angola e Congo. 



SECÇÃO 2.* 

Sé Cathedral. 

Deáo 4004000 

Chantre 3204000 

Arcediago 3204000 

Thesoureiro mór 3204000 

Magistral 3204000 

Doutoral 2404000 

Penitenciário 2404000 

Cónegos, a 2404000 réis 1:6804000 

Sub-chanlre 964000 

Mestre de ceremonias 964000 

Capellaes cantores, a 804000 réis 3204000 

Moços de coro, a 384400 réis 764800 

Organista e Mestre de capella I6O4OOO 

Gratificação ao Cónego promotor 324000 

Despeza da fabrica 2324000 



SECÇÃO 3.* 

Parochlas. 

Parocho na freguezia de Nossa Senhora da 

Conceição na cidade de Loanda 3204000 

Para guisamentos 264656 

Parochos nas freguezias das povoaçOes do lito- 
ral e interior da Província 8:9604000 



-4- 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte 

SECÇÃO 4.» 

Sachrisi2es em Benguelia e Mossamedes, a 57^600 réis . . . 

SECÇÃO 5.* 

Vestes Sagradas e outros objectos do Culto Divino 

ARTIGO 16.» 

Seminários. 

Professores, a 480*000 réis i :920^000 

Substitutos -iS- 

Deduz-se o que paga a província de S. Thomé 
e Principe. 533i^334 

ADMINISTRAÇÃO HDJTAR. 

ARTIGO i7.« 

SECÇÃO 1.» 

Gommando Geral. 

Chefe da força armada^ o Governador Geral. . . -|i- 

Capitães, Ajudantes de Ordens: 

Soldo, a 288*000 réis 576*000 

Gratificaçfto, a 120*000 réis 240*000 

Forragens, a 72*000 róis 144*000 

Vencimento para cavalio, a 25*000 réis. 50*000 

ARTIGO 18.0 

Estado Maior. 

Coronel — Soldo 648*000 

Tenente Coronelr- Soldo 676*000 

Majores, a 540*000 réis 1:080*000 

CapitSo de l.« Classe 360*000 

Capitães, a 288*000 réis 864*000 

Tenentes, a 264*000 réis 1:056*000 

Addidos. 

Coronel 648*000 

Tenente coronel 576*000 

ARTIGO 19.« 

GfBciaes em Commissão. 

Maiores— Soldo, a 540*000 1:080*000 

Major graduado 288*000 

Capitftes, a 288*000 réis 2:016*000 

Tenentes, a 264*000 réis 1:584*000 

Alferes, a 240*000 réis 2:880*000 

Cirurgião de brigada: 

Soldo 540*000 

GratiíicaçSo 300*000 

Forragens 72*000 qi^^qqo 



16:079*456 
115*200 

640*000 
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1:224*000 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte 

ARTIGO 20.» 

Corpos de diversas armas 

SECÇAO I » 

Companhia de Artiflces 

CapitSo Commandante : 

Soldo 288^000 

Gratificação 240^000 gggj^oQQ 

Primeiro Tenente — Soldo 264^000 

Segundo Tenente — Soldo 240^000 

Primeiro Sargento — Pret, a 240 réis 87^600 

Segundos Sargentos — Pret, a 210 réis 459^900 

Furriel — Prel, a 200 réis 73;íOOO 

Cabos — Pret, a 180 réis 394^200 

Anspeçadas — pret, a 150 réis 328)|ío00 

Soldados — Pret, a 120 réis 3:504*000 

Corneteiros — Pret, a 110 réis 80*300 

Fardamento para 102 Praças, a 30 réis por dia l:llt)*900 
Rações de farinha ou pSo para as ditas Pra- 
ças, a 30 réis por dia 1 : 116*900 

Azeite para luzes 20*000 

Entretenimento do armamento e equipamento 200^000 



339 



SECÇÃO 2.* 

Batalhão de Artilheria 

Commandante, Major ou Tenente Coronel : 

Soldo 576*000 

Gratificação 300*000 

Forríigens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 973^000 

Tenente ajudante : 

Soldo 264*000 

Forrajgens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 351 aqqq 

Tenente Quartel Mestre— Soldo. 264^000 

Sargento Ajudante - Pret, a 300 réis 109*500 

Sargento Quartel Mestre— Pret, a 240 réis . . . 87*600 

Corneteiro Mór— Pret, a 120 réis 43i800 

Cabo de cornetas — Pret, a 130 réis 47*450 

Capítáes: 

Soldos, a 288*000 réis 1:152*000 

Gratificações, a 120*000 réis 480*000 

Primeiros Tenentes— Soldos, a 264*000 réis. . 1:056*000 

Segundos Tenentes— Soldos, a 240*000 réis . . 1:920*000 

Primeiros Sargentos— Pret, a 200 réis 292^000 

Segundos Sargentos — Pret, a 180 réis 591*300 

Furriéis — Prel, a 120 réis 175*200 

Cabos - Pret, a 100 réis 693*500 

Anspeçadas — Pret, a 80 réis 554*800 

Soldados — Pret, a 70 réis 6:438*600 

Corneteiros — Pret, a 110 réis 321*200 

Ferrador -Pret, a 160 réis 58*400 

Fardamento para 320 Praças, a 30 réis por dia 3:504*000 
Raçõos de farinha para 320 Praças, a 30 réis 

por dia ! 3:504*000 

RaçOes de milho para cavailos e 15 muares, a 

22*600 réis 336^000 

Capim, a 15*411 réis 231*166 

Gratificação a 11 Conductores, a 8*760 réis.., 131*400 

23:325*916 



8:413*300 



8:413*300 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte 23:325^916 

Azeite para luzes 93^333 

Entretenimento de armamento e equipamento 666^666 
Grati6caçao a 2 artifíces, a 120 réis, em 200 dias 
úteis 48*000 



SECÇÃO 3.* 
Esquadrão de Gavallaria. 

Capitão Commandante : 

Soldo 288*000 

Gratificação 240*000 k^s^ooo 

Tenente — Soldo 264*000 

Alferes, a 240*000 réis 480*000 

Facultativo Veterinário 240*000 

Primeiro sargento — Pret, a 190 réis 69*350 

Segundos sargentos — Pret, a 170 réis 124*100 

Furriel — Pret, a 110 réis 40*150 

Cabos— Pret, a 90 réis 197*100 

Anspeçadas — Pret, a 7o réis 164*250 

Soldados — Pret, a 70 réis 1:175*300 

Clarins — Pret, a 170 réis 124*100 

Ferrador — Pret, a 160 réis 58*400 

Selleiro— Pret, a 80 réis 29*200 

Fardamento para 66 Praças, a 30 réis por dia 722*700 

Rações de farinha, a 30 réis diários 722*700 

Rações do milho para 61 cavai los, a 19*147 réis 1:167*967 

Capim, a 2U90O réis 1:335*900 

Azeite para luzes 60*000 

Entretenimento de armamento e equipamento 266*666 

Para remonta 666*666 

Gratificações a 2 Artífices, a 120 réis, em 200 

dias utcis 48*000 



SECÇÃO 4.» 

Batalhão de Infantería n.*" 1. 

Commandante, Tenente Coronel ou Coronel ; 

Soldo 576*()00 

Gratificação 300*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 973^000 

Major : 

Soldo 540*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 miaqqq 

Tenente Ajudante : 

Soldo 264*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo .... 25*000 qaj^qOO 

Cirurgião Mór: 

Soldo 288*000 

Gratificação 120*000 ^^^qqq 

Cirurgião Ajudante — Soldo 264*000 

Capellâo — Soldo 240*000 

Tenente Quartel Mestre — Soldo 264*000 

Porta Bandeira — Pret, a 160 réis 58*400 

Sargento Ajudante — Pret, a 300 réis 109*500 

Sargento Quartel Mestre — Pret, a 240 réis . . 87*600 

Mestre de Musica — Pret, a 600 réis 219*0(K) 

Músicos de Praça, 1 a 200 réis, e 7 a 160 réis 481*800 



8:413*300 



24:133*915 



8:484*549 



SOMMA 



Por artigos Por capítulos 



15:578*000 



4:103*300 41:031*764 £5:578*000 148:065*484 



148:065*484 
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Transporte 4:103|i300 

Tambor Mór— Prel, a 120 réis 43á5800 

Cabo de Tambores — Pret, a 100 réis 36^500 

Coronheiro — Prel, a 80 réis 29í!200 

Espingardeiro— Prel, a 80 réis 29*200 

€apilães : 

Soldo, a 288*000 réis 1:728*000 

Gratificação, a 120*000 réis 720*000 

Tenentes, a 264*000 réis 1:584*000 

Alferes, a 240*000 réis 1 :440*000 

Primeiros Sargentos— Prel, a 160 réis 350*400 

Segundos Sargentos — Prel, a 120 réis 525*600 

Furriéis— Prel, a 100 réis 219*000 

Cabos— Prel, a 80 réis 1:031*200 

Anspeçadas — Prel, a 65 réis 854*100 

Soldados — Prel, a 60 réis 10:249*200 

Tambores — Prel, a 110 réis 481*800 

Fardamento para 592 Praças, a 30 réis diários 6:482*400 
RaçOes de farinha para as mesmas Praças, a 

30 réis diários 6:482*400 

* Azeite para luzes 120*000 

Entretenimento do armamento o equipamento 1:000*000 
Gratificações a 2 Artífices, a 120 réis diários, 

em 200 dias úteis 48*000 



973*000 



361*000 



SECÇÃO 5.' 

Batalhão de Caçadores n.« 2. 

Commandante, Major ou Tenente Coronel : 

Soldo :.. 576*000 

Gratificação 300*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo .... 25*000 

Ajudante: 

Soldo 264*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo .... 25*000 

Cirurgião Mór: 

Soldo 288*000 

Gratificação 120*000 493^000 

Capellão — Soldo ...i 240*000 

Quartel Mestre — Soldo 264*000 

Sargento Ajudante — Prel, a 300 réis 109*500 

Sargento Quartel Mestre — Prel, a 240 réis. . . 87*600 

Corneteiro Mór — Prel, a 120 réis 43*800 

Cabo de Cornetas — Prel, a 100 réis 36*500 

Coronheiro — Pret, a 80 réis 29*200 

Espingardeiro — Pret, a 80 réis 29*200 

Capitães: 

Soldo, a 288*000 réis 1:728*000 

Gratificação, a 120*000 réis 720*000 

Tenentes— Soldo, a 264*000 réis 1:584*000 

Alferes — Soldo, a 240^000 réis 1:440*000 

Primeiros Sargentos— Prel, a 160 réis 350*400 

Segundos Sargentos — Pret, a 120 réis 525*600 

Furriéis — Pret, a 100 réis 219*000 

Cabos — Prel, a 80 réis 1:051*200 

Anspeçadas — Prel, a 65 réis 854*100 

Soldados — Prel, a 60 réis 11:300*400 

Corneteiros— Pret, a 110 réis 481*800 

Fardamento para 630 praças, a 30 réis diários 6:898*500 
Rações de farinha para 630 praças, a 30 réis 

diários 6:898*500 



36:633^:300 
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37:578*100 



78:609*S64 



SOMMA 
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15:578*000 



15:578*000 
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Transporte 36:633*300 

Azeite para luzes 80*000 

Entretenimento de armamento e equipamento 666*666 
Gratificações a 2 Artifices, a 120 réis diários, 
em 200 dias úteis 48*000 



SECÇÃO 6.» 
Batalhão de GaçadoFM n.*" 3. 

Commandante, Major ou Tenente Coronel : 

Soldo 576*000 

Gratificação 300*000 

Forragens 72*000 

Vencinienlo para cavallo .... 25*000 973^000 

Ajudante : 

Soldo 264*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 361^000 

Cirurgião Mór : 

Soldo 288*000 

Gratificação 120*000 408*000 

Capellão — soldo 240*000 

Quartel Mestre — soldo 264*000 

Sargento Ajudante — pret, a 300 réis 109*500 

Sargento Quartel Mestre— pret, a 240 réis. . 87*600 

Corneleiro Mór — pret, a 120 réis 43*800 

Cabo de Cornetas— pret, a iOO réis 36*500 

Coronheiro — pret, a 80 réis 29*200 

Espingardeiro — pret, a 80 réis 29*200 

Capitães : 

Soldo, a 288*000 réis 1:728*000 

Gratificação, a 120*000 réis. 720*000 2.443^000 

Tenentes — soldo, a 264*000 réis i :584*000 

Alferes — soldo, a 240*000 réis 1 :440*000 

Primeiro Sargentos — pret, a 160 réis 350*400 

Segundos Sargentos — pret, a 120 réis 525*600 

Furriéis— pret, a 100 réis 219*000 

Cabos— pret, a 80 réis 1:051*200 

Anspeçadas — pret, a 65 réis 854*100 

Soldados —pret, a 60 réis 11:300*400 

Corneteiros — pret, a 110 réis 481*800 

Fardamento para 630 Praças, a 30 réis diá- 
rios 6:898*500 

Rnções de pão ou farinha para 630 Praças, a 

30 réis diários 6:898*500 

Azeite para luzes 80*000 

Entretenimento do armamento e equipamento 666*666 
Gratificações a 2 Artifices, a 120 réis diark)s, 

era 200 dias uleis 48*000 



SECÇÃO 7.* 
Companhia de Linha de Malange 

Capitão Commandante: 

Soldo -*- 

Gratificação 80*000 go*000 

Tenente — Soldo 264*000 

Alferes— soldo 240*000 

Primeiro Sargento — pret, a 160 réis 58*400 

Segundos Sargentos — pret, a 120 réis 87*600 

Furriéis — pret, a 100 réis 109*500 

Cabos- pret, a 80 réis 233*600 

1:063*100 



79:609*864 



37:427*966 



37:427*966 



153:465*796 
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TratuporU I:f63«100 

Anspeçadas— pret, a 65 réis 94JÍ900 

Corneteiro — oret. a HO réis 403150 


183:i65<f796 
10:6934098 


15:0784000 
164:0984834 


148:065*484 


SoWados — orei. a 60 réis 4:380*000 


Fardamento para 219 praças, a 30 réis diários 2^99^000 
Farinha para 2i9 praças, a 30 réis diários . . . 2:3981^000 

Azeite para luzes 26^666 

Entretenimento do armamento e equipamento 222^222 






ARTIGO 21.0 












Praças addidas á Companhia de Artífices. 










60 


Inválidos, a 35 réis diários 


6384750 
S7347Õ0 


9124800 




Rac(^es dí> farinha a 15 r^is cada uma 


ARTIGO 22.0 








Corpos de 2.' Linha 












SECÇÃO !.• 












Batalhão de VolontarioB de Loanda. 










1 


Commandante, CapitSo de 1.* Linha, 
servindo de Major: 
Soldo pela classe a que pertence -^- 

Gratificação 300^000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 figy^ooo 










1 


Tenente Ajudante: 

Soldo pela classe a que pertence -*- 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 97^000 










16 
18 


Tambores — nret, a liO réis 642*400 


1:4864800 






Fardamento a 16 praças, a 30 róis diários 175^200 

Racôes de farinha, a 30 réis diários 175*200 




SECÇÃO «.• 
















1 


Gommandante, Capitão de 1.* Linha, 
servindo de Major: 
Soldo pela classe a que pertence -*- 

Gratificação 300*000 

Forragens 72*000 

Vencimento para cavallo 25*000 3Q7«noo 










1 


Tenente Ajudante: 

Soldo pela classe a que pertence -*- 

Forragens 72*600 

Vencimento para cavallo 25*000 971000 










6 

8 


Corneteiros — oret. a liO réis 240*900 


8664300 






Fardamento a d praças, a 30 réis diários 65*700 

Rac<^ de farinha, a 30 réis diários 65*700 




SECÇÃO 3.* ' 






Compaiiliias mortis nos differeatM ConcelhoB. 










40 


Corneteiros — pret, a 110 réis 1:606^000 


3:3774333 






Fardamento, a 30 réis diários 4384000 


Entretenimento de armamento, equipamento e 
ntensiUoí 1:333«33 




8:7304433 


180:5894334 


148:065*4841 
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Traruporte 

SECÇÃO 4.* 

Oíflciaes de 2.* Linha empregados em differentes 
Commissões de serTiço activo 

CapiUes —soldo, a 288)^000 réis 2:304«000 

Tenentes— soldo, a 264)^000 réis 2:112^000 

Alferes— soldo, a 240*000 réis i:920|i00O 

ARTIGO 23.0 
Fortalezas 

SECÇÃO !.• 

S. Migael 

Governador — soldo pela classe a que pertencer -j^- 

Condestavel — prel, a 160 réis 58*400 

Rações de farinha, a 30 réis 10*950 

Azeite para luzes 26*400 

Agua e lenha pelo Trem -*- 

SECÇÃO 2.* 
S. Francisco do Penedo 

Governador — soldo pela classe a que pertencer -*- 

Condestaveis — pret, a 160 réis 1 16*800 

Rações de farinna, a 30 réis 21*900 

Azeite para luzes 42*400 

Agua e lenha pelo Trem -*- 

SECÇÃO 3 • 
S. Pedro da Barra 

Governador — soldo pela classe a que pertencer -*- 

CondesUvel — pret, a 160 réis 58*400 

Rações de farinha, a 30 réis 10*950 

Azeite para luzes 33*333 

Agua e lenha pelo Trem -*- 

SECÇÃO 4* 
S. Filippe de Bengnella 

Governador— soldo pela classe a que pertencer -*- 

Condestavel — pret, a 160 réis 68*400 

Rações de farinha, a 30 réis 10*950 

Azeite para luzes 33*800 

Agua e lenha pelo Trem -*- 

SECÇÃO 5.* 
Deposito do Material de guerra e Laboratório. 

Director, o Commandante de Artilheria -*- 

Material para cartuchame e outros artigos 333*333 

Pólvora, balas e projectis para fornecimento 
de toda a Provinda 3:000*000 

ARTIGO 24.0 

Conselho Superior de Justiça Militar. 
Para expediente 



5:730*433 



6:336*000 



95*750 



181*100 



102*683 



103*150 



3:333*333 



-*- 
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Por artigos 



180:589*334 



12:066*433 



3:816*016 



33*33) 



196:505*116 
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DESIGNAÇÃO DA DKSPBZA 



SOIIHA 



Tramporte 

ARTIGO 25.« 

Hospitaes militares. 

SECÇÃO i.« 
Commissão administrativa em Loanda. 

1 Presidente, o Píiysico Mór da Proviacia. . . . -#- 

2 Vogaes, Cirurgias do quadro de Saade .... -^- 
Secretario 288^000 

SEGÇiO 2.^ 

Loanda. 

i Director, Cirurdão do quadro de Saúde .... -^- 

Capellâo— Gratificação 96^000 

Amanuenses — Gratificações, 1 de 120 réis e 1 

de 160 réis 102^200 

Comprador, a 100 réis 36^1500 

CoEinheiro, a 100 réis 36^500 

Ajudante, a 60 réis 2U900 

Porteiro,a 100 réis 36^500 

Medicamentos 2:208ijl320 

Dietas 2;768í800 

Roupas e utensiiios 1:460^160 

Expediente 60^000 

6:826i|880 
Deduz-se : 

desconto feito nos vencimentos 

dos doentes militares 2:500i^000 

As prestações pagas pela Misericór- 
dia com o tratamento dos doentes 
civis 2:000^000 4,500^000 

SECÇÃO 3.- 
Bengnella. 

1 Director, Cirurgião do quadro de Saúde da 
Provincia -íí- 

Amanuense — Gratifícaçilo de 120 réis diários 43^800 

Cozinheiro, a 100 réis 36^500 

Medicamentos 800^1000 

Dietas 1 :300^000 

Roupas e utensílios , 700^000 

Expediente 30^000 

2:910^300 
Deduz-se : 

desconto feito nos vencimentos 

dos doentes militares 1 :000i9000 

As prestações pagas peta Misericór- 
dia com o tratamento dos doentes 
civis J^2*^i:mfi(m 

SECÇÃO l.« 
Mossamedes. 

1 Director, Cirurgião do quadro de Saúde da 
Provincia -ê- 

Amanuense — Gratificação de 120 réis diários 43^800 

Cozinheiro, a 100 réis 36Í800 

Medicamentos v 500|i000 

580^300 



288^000 



Por artigos 



196:505^116 



Por eapitolos 



148:065^484 



2:326^880 



1:310^300 



3:925^180 | 196:505«H6 



148:065^484 
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SOMMA D 


Por arti(;o8. 


Por capilalos 


2 

2 
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2 

i 
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Transporte 

Dietas 

Roupas e utensílios 

Expediente 

Deduz-se o desconto feito nos vencimentos dos 
doentes militaras 


«80*300 

722^000 

480^000 

20*009 


3:925*180 
1:002*300 

514*300 
110*000 

325*300 


196:505*116 
5:877*060 


148:065*484 
202:382*196 


1:802*300 
800*000 


SECÇÃO 5.* 
Anbris. 

1 Director, Cirurgião do quadro de Saúde da 

Província 

Amanuense — Gratificação de 120 réis diários 
Cozinheiro, a 400 réis 


-5- 

43*800 

36*S00 

l$52*000 

692*000 

360*000 

30*000 


Medicamentos 


Dietas 


Rounas e utensilios 


Expediente 

Deduz-se o desconto feito nos vencimentos dos 
doentes militares • 


1:714*300 
1:200*000 


SECÇÃO 6.* 
Enfennaria do Gongo. 
Medicamentos 


70*000 
40*000 


Rounas e utensílios ■ 


SECÇÃO 7.« ' 
D. Pedro V. 

1 Director, Cirurgião do quadro de Saúde da 

Província 

Amanuense — Gratificação de 120 réis diários 
Cozinheiro, a iOO réis. 


-*- 

43*800 

36*500 

284*000 

23U000 

120*000 

10*000 


Medicamentos 


Dietas 


Rouoas e utensílios 


Expediente 

Deduz-se o desconto feito nos vencimentos dos 
doentes militares • . . . . 


725*300 
400^000 


ADIlNISTRiÇAO DA lARINHA. 

ARTIGO 26.0 
Capitanias dos portos. 

SECÇÃO 1.» 

Primeiro Tenente: I-oanda. 

Soldo 288^000 

Gratificação 240^000 

Gratificação 240*000 

Différença para o vencimento 
que percebia bifitiOO 

Remadores para o escaler, a 36*500 réis 


819*500 
182*500 


1:002*000 






1:002*000 


350:447*680 
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4 Transporte. 

1 Patrfto de escaler. 
1 Sota patrão. 
i Marinheiro. 
20 Remadores, a 32^850 réis 
i5 Serventes, a 381^325 réis. 

Azeite para luzes da repartição e casa da guarda 

Compra de agua para fornecimento das embarcaç<!tes e es- 
tações que as não receberem do poço de Maianga . . . . . 

42 

ARTIGO 29.0 

Trem de Benguella. 

1 Director — gratificação 

i Porteiro 

i Encarregado do registo das lanchas 

1 Encarregado do pharol 

i Encarregado dos telheiros . 

1 Carreiro. 

i Encarregado do estabelecimento de Lobito 

Para jorúaes aos operários 

Material 

ARTIGO 30.« 
Corte de madeiras para construcções. 

Operários, conducçSo e outras despezas 



7.» ENCARGOS GERAES 

ARTIGO 31.» 

Subsidio^ a 2 Deputados para seis mezes 

i:440 Exemplares por anno dos Annaes dó Conselho Ultra- 
marino, a 200 réis 

14 Collecções do Diário de Lisboa, a lOySOOO réis 

12 Collecções de Legislação, a 2á»50D réis 

Prémios á cultura do algodão 

Protecção á industria do algodão 

ARTIGO 32.» 
Aposentados e Reformados. 

2 Escrivães Deputados da Junta da Fazenda 

1 Administrador da Alfandega de Denguella 

1 Physico Mór. 

1 Pharmaceutico 

2 Coronéis, a 540^000 réis (a). .^ 

1 Tenente (a) 

ARTIGO 33.» 

Veteranos. 

1 Tenente (a) 

1 Alferes (a) 

(a) Decreto de 19 de Novembro de 1862. 



188|»900 
434200 
38^500 
25^400 
657^000 
574IÍ875 
18^00 

1:000^000 



48i^000 

57^600 

48^000 

12^000 

120^000 

24^000 

24ÍS000 

200^000 

133i^333 



-A- 



817)9600 

288i9O0O 

1404000 

304000 

10^0004000 

10:0004000 



1:4224220 
4004000 
5764000 
2884000 

1:0804000 
2164000 



2164000 
1804000 




7:6624600 



2:5454875 



6664933 



1:0004000 



350:4474680 



11:8754408 



21:2754600 



3:9824220 



3964000 



25:6534820 



362:3234088 
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Trantporte 

ARTIGO 34.0 

Pensões. 

Pensionista 

Pensionista 

DIVERSAS DISPIZAS. 

ARTIGO 35.0 

Compra de mobilia e material para diversas Repartições, 
palácio do Governo e episcopal 

Para dar começo ao estabelecimento de uma bibliotheca e 
mnsea 

Transporte de colonos 

Sustento para os mesmos nos primeiros tempos 

Ao naturalista Welwitsch 

Trabalhos geographicos e compra de instrumentos 

Ajuda de custo e transporte a empregados 

Differença entre os ordenados de Primeiro Official da Se- 
cretana do Governo Geral de Cabo Verde, e o de Segundo 
Official da Secretaria Geral da Província, que aquelle 
Empregado exerce em commissSo 

Gratincação aos Membros da Commissão Mineralógica. . . . 

Despezas extraordinárias 



-*- 



300^000 



2:400^000 

400^000 
4:800^000 
i:600M00 
1:200^000 

800^000 
4:600^000 



200^000 

iOO^OOO 

5:333^333 



SOMMA 
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25:653#820 



350#000 



21:433^333 



Por eapUalos 



362:323^088 



26:003^820 



21:433^333 



409:760^241 
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província de MOÇAMBIOll. 

TABELLA M RECEITA AUCTOWSADA PARA ANNO ECONÓMICO 

DE Í865-I864 


1.» 

3.0 


DESÍGNAÇÃO DA RECEITA 


SOMIU 


IIPOSTOS DiRRCnS. 

Decima predial 


1:M0«000 

1:000^000 

1:900^000 

tOOOjOOO 

120^000 

4861000 

400^000 

1:600^000 

SO^ÚOO 

300^000 

2:800^000 


11:1264000 
85:4434000 

t-R60innn 


Decima industrial 

Dizimos i , • . , • 


Direitos de mercê 


Maltas 


Papel sellado 


Sé lo de verba 


Transmissfto de propriedade 


Subsidio litterario 


Sizas 


Impostos sobre escravos . . . .' 


IMPOSTOS INDIRSGTOS. 

Al£iBéeffft8 


uu.ivtipuuu 
2S04000 


Imposto nos navios, pangaios e embarcações miúdas 


PRÓPRIOS NACiONAES E RENDIMENTOS DIVERSOS. 

Foros 


1:200^000 

mníooo 

80^000 
100«000 
4004000 
120«K)0 
4004000 
2004000 
5604000 


Rendimento de prédios 

Landemios 


Ágio sobre a venda de oiro em pó 

Medicamentos vendidos na botica do Hospital 

Correios 


Fretes dos navios do Estado 


Imnrensa Nacional 


Receitas nSo classificadas 






100:4294000 





Digitized by 



Google 



m 



PROTINCIA DE MOÇAMBIQUE. 


TABELLA DA DESPEZA AUCTORISADA PAKA ANNO ECONÓMICO 


DE Í863-I864. 


1 


DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 


SOltMA 1 






1.» 




Por artigoa 


Por capitolos 




G0V8RN0 E ittIffliSTRAÇiO GIRAL. 












ARTIGO !•• 












GoTerno Gtral. 












8BGt&0f> 










1 


(lOvernAdor íioral 


4:000^000 










SECÇÃO 9.» 
SecrtUria Geral. 












Secretario Geral 1:000*000 


l:9O44»0O 


8:9OM00O 




Official Maior 340*000 


Official Ordinário 144*000 


Amannense de 1 ■ Classe 120*000 


Amanuenses de 2.* Classe, a 96*000 réis .... 192*000 
Porteiro 48*000 


Interprete 48*000 

Linfua 12*000 

Expediente 100*000 
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ARTIGO 2.0 










Governoe SobaltMUai. 












SECÇlO 1.« 










1 
i 


Governador : 

Soldo nelo artiffo 20." -*- 


1:7301000 






Gratificação 1:600*000 

Commandante daVilla de Senha: 

Soldo pela classe a que pertencer -*- 

Gratificação 120*000 


SECÇÃO 2* 




i 


Districto de feto. 
Governador : 

iSoHo nftia classe a eme nertenM^r t 


l:600i000 






GratificacSo 




~ 


SECÇÃO 8.» 






* 






Diitrioto de Lourenço Ifar^ves. 










1 


Governador: 

Soldo Dela classe a aue oertencer 


-*- 

1:600^000 






Gratifleaçlo 




4:990MOO 


S:90k«000 



Digitized by 



Google 
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SONHA 1 




DBSICNACllO DA DBSPKU 






1 








Por*rti(M 


Poropitajoi 




TrmuforU 

SECÇÃO 1.* 


4:9304000 


8:9044000 






1 


Diatrieto d« Cabo Delgado. 

Governador: 

Soldo pela classe a aoe oerteocer 




-4- 

6004000 






Gratificaçáo / . . . ; -'-..-!.- 






SECÇÃO S.» 












1 


Districto de Sofala. 

Governador: 

Soldo pela classe a que pertencer ....... 




-4- 

6004000 






Gratificação. • 




" 


SECÇÃO 6.- 










1 


Diftricto de Inhambane. 

Governador: 

Soldo nela classe a aue oertencer 




-4- 

6004000 






Gratificação 




" 


SECÇÃO 7/ 










1 


Commandante : 

Soldo Dela classe a aue nertencer 




-4- 

3004000 


7:0204000 




Gratificação 


ARTIGO 3.0 










SECÇÃO 1.* 














Inatnicçâo Publica. 












1 
8 
3 
1 
S 


Professor da Escola Princinal 


5004000 
1:600^000 
288«000 
96^000 
144«000 
180^000 


2:7784000 






Professores de 1.» Classe, a 200*000 réis 

Professores de 2.» Classe, a 96*000 réis 

Mestra de Meninas de 1.* Classe 

Mestras de Meninas de 2.» Classe, a 72*000 réis 
Material 
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SECÇÃO 2.* 
Instmcção Ecdesiastica. 

Manutenção de 6 Alumnos em um Seminário 

da índia 

TransDorte nara a índia 


4804000 
240^000 


7204000 






SECÇÃO 8.* 








Instrucção Profissional. 








• 






Manutenção de 5 Aprendizes no Collegio do 

Arsenal de Lisboa . . . r 

TransDorte nara Lisboa 


lOOMOO 


4824000 


3:9804000 




ARTIGO 4.» 








1 
1 


Imprensa Nacional. 

Compositor 

Impressor 

Material ~. 


a88#00O 
1804000 


4684000 
964000 


8644000 












17:4384000 
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DSSIGNAÇiO DA DESPSZA 



ARTIGO «• 



Transporte. 



SEGÇiO 1/ 

PhydcoMór: Saúde PuWica. (a) 

Soldo 576*000 

Gratificação 600*000 i.j7axaaa 

Cirurgião Mór ; * . 1 7©*uuu 

Soldo 540*000 

Gratífi«iç«o... 540*000 i.pftnf nno 

Cirurgiífes de 1.* Classe : i.vwpvw 

Soldos, a 288*000 réis 1:152*000 

Gratificações, a 480*000 réis . .1:920*000 0.079 innn 

Cirurgiões de 2.- Classe: d.U72*uuu 

Soldos, a 264*000 réis 1:056*000 

Gratificações, a 480*000 réis.. 1:920*000 9.Q7ft.nnA 

Primeiro Pharmaceutico : 2.»7t)*uw 

Soldo 288*000 

Gratificação 480*000 768^000 

Segundos Pharmaceuticos : /oo#uw 

Soldos, a 264*000 réis 792*000 

Gratificações, a 360*000 réis. . 1:080*000 i-gyj^ooo 



SECÇÃO «.• 

Companhia de Enfermeiros. 

Pret a 30 Praças, a 43*800 réis 1 :314*000 

Páo, a 14*600 réis 438*000 

Fardamento, a 7*300 réis 219*000 



ARTIGO 6.0 
Obras Ptiblicas. 

Inspector — gratificação 

A 30 Operários Chinas idos de Macau, vencimento e mais 
vantagens estipuladas no respectivo Contrato 

Construcções e ref)aros das Fortalezas e demais Edificios 
Públicos, material e ferias, incluindo a conservação da 
mobilia do Palácio do Governo 

ADMINISTRAÇÃO DE FAZENDA. 

ARTIGO 7.0 

SECÇÃO !.• 

Jnnta da Fazenda. 

1 Presidente, o Governador -*- 

1 Vogal, o Juiz de Direito -*- 

1 Vogal, o Delegado do Procurador da Coroa 

e Fazenda -*- 

Vogal, o Escrivão da Junta 960*000 

Vogal, o Thosoureiro Geral 480*000 



SECÇÃO «.• 
Contadoria Geral. 

Inspector, o Escrivão da Junta -*- 

Contador 480*000 

Primeiro Escripturario 144*000 

Segundos Escripturarios, a 120 réis 240*000 

(a) Decreto de S3 de Julho de i86i. 



! 10:944*000 



864*000 



1:971*000 



120*000 
4:000*000 

4:000*000 



1:440*000 



somiA 



Por artigoi Por eapitoloi 



17:438*000 



12:915*000 



8:120*000 



1:440*000 



38:473*000 



38:473*000 



Digitized by 



Google 



— I4Í— 



i 








SOMMA 1 


DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 










2.0 








Por artigos 


Por c&pilQkM 


4 
1 


2VatMporíe 

Terceiros Escripturarios, a 96)^000 réis 

Amanuenses, a 48W0O réis 

Porteiro 

Material, incluindo papel para sellar 


864^000 

192i^000 

i92|;000 

48^000 

womo 


1:440^000 
i:496#000 


-*- 


38:473^000 
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ARTIGO 8.0 
Delegação da Junta da Fazenda* 

SECÇiO 1* 
Dittricto de Qnilimane. 












1 
1 
1 


1 Presidente, o Governador 

1 Voffal. Juiz Ordinário 


-#- 

240^000 
180^000 
240^000 


660^000 




' 


1 Vogal, oSub-Delegado do Procurador da Coroa 
e Fazenda 


Thesoureiro Almoxarife 

Escrivão 

Sub-Delegado com exercício na Villa de .Senna 

8EC(&0 2.« 








Districto de Tete. 












t 


A mesma organisaç2o da primeira (menos o Sub>Delegado) 


420i?000 










SECÇÃO 8.» 














Districto de Cabo Delgado. 












2 


A mesma organisaçSo da segunda 

SECÇÃO 1.* 
Districto de Sofala. 




i20j000 








^ 


A mesma orsanisacAo da secunda 




420^000 










SECÇÃO 5.» 












i 


A mesma orffanisacão da sesunda 




4204000 










SECÇÃO 6.- 














Districto de Lourenço Marques. 












! 
3 


1 Presidente, o Governador 

Thesoureiro Almoxarife 

Escrivão 

• 


240^000 
Í80W00 


4904000 












SECÇÃO 7.» 














Expediente — 20^000 réis para cada Delegado . . 
ARTIGO 9.» 




i20«000 


2:880^000 












Recebedorias. 














Quotas deduzidas da Recebedoria no Concelho da Capital 
Quotas deduzidas da Recebedoria no Concelho de Senna 


-*- 
-*- 


-#- 






5:8i6M00 


3»:473#a)U 
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DESIGNAÇÃO DA DBSPEZA 



12 



!• f Tramporte 

ARTIGO 10.» 

Alfandegas. 

SECÇÃO !.• 

Director e Thesoureiro 600^000 

Primeiro Escrivão 400^000 

Segando Escrivão, servindo de Escrivão da En- 
trada 300*000 

Verificador 240*000 

Aspirantes, a 120*000 réis 240*000 

Medidor e Pesador 120*000 

Porteiro 120*000 

Capataa 80*000 

Guardas a 72*000 réis 144*000 

Patrão do Escaler 72*000 

Remadores fornecidos pelo Arsenal -*- 

Material 96*000 

SECÇÃO 2.* 
Quilimane. 

Director 400*000 

Escrivão 360*000 

Escrivão Verificador 240*000 

Thesoureiro, o da Delegação -*- 

Porteiro 120*000 

Guardas, a 72*000 réis 144*000 

Patrão do Escaler 72*000 

Remadores pagos pela veri)a do Material -*- 

Material...: 120*000 

SECÇÃO 3.» 
Ibo. 

Director 400*000 

Escrivão Verificador 360*000 

Thesoureiro, o da Delegação -*- 

Porteiro 120*000 

Guardas, a 72*000 réis 144*000 

Patrão do Escaler 72*000 

i\emadores pagos pela verha do Material -*- 

Material 120*0 00 

SECÇÃO I.» 

Di rector 400*000 

Escrivão Verificador 360*000 

Verificador -*- 

Thesoureiro, o da Delegação -*- 

Porteiro 120*000 

Guardas, a 72*000 réi/j. 144*000 

Patrão do Escaler 72*000 

Remadores pagos pela verba do Material -*- 

Material...: 120*000 

SECÇÃO 5.« 
Lourenço MarqnoQ. 

1 Director 400*000 

1 Escrivão VerificadOT 360*000 

760*000 



2:412*000 



1:456*000 



liSMJOOO 



1:216*000 



6:300*000 



SOM»A 



Por artigos 



5:816*000 



5:816*000 



Por capítulos 



38:473*000 



38:473*000 
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DESIGNAÇlLO DA DESPEZA 



Transporte 760^000 

Thesoureiro, o da Delegação -Jk 

Porteiro 120*000 

Guardas, a 72*000 réis 14411000 

Patráo do Escaler 72*000 

Remadores pagos pela verba do Material -*- 

Material 120*000 

SECÇÃO 6.* 
Posto fiscal em Sofala. 

SECÇÃO !.• 

Percentagem aos Empregados de todas as Alfandegas .... 

ADMINISTRAÇÃO DE JUSTIÇA. 
ARTIGO H.» 

SECÇÃO 1.» 

Junta de Justiça. 

Material 

SECÇÃO «.* 
Juízo de Direito. 

Juiz de Direito 1:000*000 

Delegado do Procurador da (>oróa e Fazenda. . 500*000 

6 Sub-Delegados nas Yillas da Província -*- 

Meirinho 36*000 

SECÇÃO 3.' 
Sustento de Presos indigentes 

ADMINISTRAÇÃO ECCLESIASTICA. 

ARTIGO 12.0 

SECÇÃO !.• 
Prelasia. 

Prelado, sendo Bispo Sagrado ou Eleito 

(NSo sendo Bispo Sagrado ou Eleito 1:200*000 réis, e 
na sua falta ao Ecclesiastico que as suas vezes fizer a 
quinta parte d'esta quantia.) 

SECÇÃO «.• 

Prior da Sé (a) 320*000 

SachristSo 24*000 

SECÇÃO 3.« 
Parochias. 

Parochos em Quilimane, Tete, Sena, Sofala, 
Inhambane, Lourenço Marques, Ibo, Mussu- 
ris e S. Sebastião, a 320*000 réis (a) 3:200*000 

SachristSes, a 24*000 réis 240*000 

(a) Deer«lo de 18 de Dezembro de 1856. 



6:300*000 



1:216*000 



-*- 



4:000*000 



3*200 



SOMm 



Por arligos Por capitaloe 



5:816*000 



11:516*000 



1:536*000 



60*000 



1:600*000 



344*000 



3:440*000 



5:384*000 



38:473*000 



17:332*000 



1:599*200 



1:599*200 



57:404*200 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Traruporíe 

SECÇÃO I.» 

Guisamentos para as Parochias 40^000 

Feslividades 20*000 

Decoração dos templos e vesles sagradas 500*000 



ADHiNISTRAÇÍO MILITAR. 

ARTIGO 13.«> 

SECÇÃO !.• 

Comrnandante da força militar — o Governador Geral .... 

SECÇÃO !• 
Estado Maior. 

Capítáo graduado do Exercito, Ajudante de or- 
dens : 

Soldo 264*000 

Gratificação 120*000 

Forragens 36*500 

Alferes graduado do Exercito: 

Soldo 240*000 

Gratificação 120*000 

Forragens 36*500 



ARTIGO 14.» 
Batalhão de infanteria de Moçambique n,^ 1. 

Estado Maior e Menor. 

Tenente Coronel ou Major, Comrnandante: 

Soldo (artigo 20.*) -*- 

Gratificação 300*000 

Forragens. .' 36*500 

Vencimento para cavallo 25*000 

Ajudante, Tenente : 

Soldo 264*000 

Forragens 36*500 

Vencimento para cavallo 25*000 



Tenente Quartel Mestre 

Cirurgião Mór 

Porta-Bandeira — Pret 

Sargento Ajudante — Pret 

Sargento Quartel Mestre — Pret 

Mestre de Musica — Pret 

Músicos, a 127*750 réis — Pret 

8 Aprendizes de Musica, a 50 réis diários de gratificação. 

Corneteiro Mór 

Cabo de Cornetas 

Coronheiro 

Espingardeiro 

Capellão 



Capitães: Companhias. 

Soldos, a 288*000 réis 1:152*000 

Gratificação, a 120*000 réis 480*000 



25 

BOL. DO C. ULTB. 



-LEG. NOV. 



•VOL. IV. 



5:384*000 



560*000 



817*000 



361*500 



325*500 

264*000 

288*000 
58*400 

109*500 
87*600 

328^500 
1:022*000 

146*000 
43*800 
36*500 
29*200 
29*200 

240*000 



1:632*000 



5:001*700 




Por artigos 



-*- 



5:944*000 



817*000 



817*000 
19 



57:404*200 



5:944*000 



63:348*200 
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25 
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8 
4 

8 

4 

16 

16 



373 

i 



1 

2 
i 
2 
1 
6 
6 

60 
2 



82 



8 
16 

8 
16 

8 

32 

32 

496 

16 



640 
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DESIOAÇÍO DÁ. DKSFKZA 



Tramforie 

Tenentes ~ Soldos, a 264ií!000 réis 

Alferes — Soldos, a 240^000 réis 

Primeiros Sargentos, a 58^00 réis — Pret 

Segundos Sargentos, a 43^800 réis — Pret 

Furriéis, a 36i^500 réis — Pret 

Cabos, a ÍM200 réis — Pret 

Anspeçadas, a 23|>72o réis — Pret 

Soldados, a 2M900 réis — Pret 

Cornetas, a 40^150 réis — Pret 

GratiGcação a 352 praças, a 7^300 réis 

Pâo a 352 praças, a 14^600 réis 

Azeite para luzes 

Lenha 

Entretenimento de armas e correame 

Gratificação ao Official encarregado da Escola Regimental 



Capilso: Bateria de Arlilheria. 

Soldo 288Í00O 

Gratificação 120ÍS000 

Tenente— Soldo 

Alferes— Soldos, a 240^000 réis 

Primeiro Sargento — Pret 

Segundos Sargentos, a 65^700 réis — Pret. •• . 

Furriel — Pret 

Cabos, a 365500 réis— Pret 

Anspeçadas, a 29áJ200 réis — Pret 

Soldados, a 25ií!550 réis - Pret 

Corneteiros, a 40|^150 réis 



408^000 
264^000 
480^000 

73^000 
13U400 

43^800 

219^000 

175^200 

1:533^000 

80^300 



ARTIGO 15.» 

Oito Companhias guarnecendo os Districtos do Ibo, 
QuilimanO; Tete, Sofala, Lourenço Marques, 

Capitães: e Inhambane. 

Soldo, a 288ÍÍ000 réis 2:304^000 

Gratificação, a 120^000 réis 960^^000 

Tenentes, a 264á000 réis 

Alferes, a 240^000 réis 

Primeiros Sargentos, a SS^ilOO réis — Pret 

Segundos Sargentos, a 43^800 réis 

Furriéis, a 3tíiê500 réis 

Cabos, a 29á200 réis 

Anspeçadas, a 23^725 réis 

Soldados, a 2U90O réis 

Tambores, a 40^1oO réis 

Gratificação a 608 praças, a 7^300 réis 

Pão a 608 praças, a 14^600 réis 

Lenha, a 60i^000 réis por companhia 

Azeite para luzes, a 4)^000 réis por companhia 

Material, a 60^000 réis por companhia 

ARTIGO 16.0 
Commando de praças e fortalezas. 

SECrlo 1.» 
Praça de S. Sebastião. 

Coronel Commandante: 

Soldo (artigo 20.«) -lí- 

Gratificação 300il000 



5:001j^700 

1:056^000 

1:920^000 

233^600 

350ÍS400 

146M0O 

467^200 

379ÍS600 

6:132iS000 

321^200 

2:569^600 

5:139^1200 

120^000 

400^000 

180^000 

72^000 



24:488^500 



m)mk 



3:4O7í;70O 



300^000 



3:264^000 

2:112)^000 

3:840j^000 

467^200 

700^800 

292^000 

934^400 

759^200 

10:862^400 

642^400 

4:438^400 

8:876^800 

480^000 

32j^000 

480^000 



Por trUgos 



817^000 



PdT CapitDktS 



63:348^200 



27:896^200 



38:18U600 



66:894dK800 



63:348^200 
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SOMIU 1 


DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 






1 








Por artigos 


PorcapilDitfl 


i 
i 

2 


Transporte 

Ajudante— Soldo (artigo 20.<») 

Azeite para lazes 

SECÇÃO !.• 


MOjOOO 
-*- 

50i^000 


350^000 


66:8944800 


63:3484200 








Forte de S. Lourenço. 












4 


Maior — Soldo, nela etane a aua oertencer 




-A- 










SECÇÃO 3.« 
Forte do MossiirU. 












1 


Maior — Soldo, nela classe a aue nertencer 




-á- 










SECÇÃO 1.» 
Fortaleza do Ibo. 












1 


Major— Soldo, pela classe a que pertencer . . .*. 
ARTIGO 17.» 




-*- 


3804000 










Capitania Mór das terras firmes. 












1 
1 

10 


1 Capitão Mór, Brigadeiro reformado — Soldo (artigo 26.») 
1 Sarffento Mór — Soldo, sendo de !.■ linha. 


-*- 

14^400 
S4«000 
24^000 
24«000 
604000 
244000 
144400 
364000 
244000 
144400 
1204000 
604000 


4694200 




Aiudante 


Maconde 


GaoitSo Mór dos Mouros de Amooense 


Ajudante do GapitSo Mór dos Mouros de Ampoense 

Gneaue de Oultanironha 


GapitSo Mór da Quitanironha 


Ajudante. 


Gneaue de Sancul 


Gapitão Mór 


Gheaue da Gabaceira Peauena. 


A 10 Gabos. .. líiOOO réis 


A 10 Sargentos, a ôáiOOO réis 


ARTIGO 18.0 










Aaditoría mUiUu-. 














Aaditor, Capitfto do BatelbSo 




124000 


124000 




Expediente 


ARTIGO 19.0 










Hospital militar. 














SECÇÃO 1* 












1 

T 


1 Director, o GirurgiSo Mór (vide artigo 5.<>).. 

1 Administrador— Gratificação 

1 Cirurgião (vide artigo 5.») 

Gapellão 

1 Amanuense, Saimento do BatalhSo de Infan- 
teria encarregado da arrecadaçflo — Gratifi- 
cação 

1 Porteiro, Soldado de Veteranos— gratificação 


120^000 
-#- 

240^000 

36^500 
14^600 


4114100 








4114100 


67:7264000 


63:3484200 
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5.* 



1 

5 
5 

2 

17 



i 

2 

1 
4 
i 

36 



47 



DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



TVanfporfe 

SECÇÃO «.• 

Lavadeira 36i*000 

1 Cozinheiro, Soldado do Balai hão de Infante- 

ria— Gratificação 24*000 

Barbeiro 24*000 

7 Serventes, presos sentenciados — Gratifica- 
ção de 20 réis diários 51*100 

SECÇÃO 3.» 

2 Pharmaceuticos (artigo 5.") -*- 

Praticante de 1.* classe 86*400 

Praticante de 2.* classe 60*000 

Praticante de 3.« classe 36*000 

SECÇÃO 4.* 

Viveres 2: 100*000 

Medicamentos 400*000 

Roupas 400*000 

Pequenos concertos 250*000 

Expediente 50*000 



Deduz-se o desconto nos vencimentos dos doentes militares 

ARTIGO 20.» 

OfSciaes em commissão. 

Coronel da Província — Soldo 

Tenentes Coronéis do Exercito de Portugal, a 576*000 réis 

Majores do Exercito de Portugal, a 540*000 réis 

Majores da Província, a 540*000 réis 

Capitães, a 288*000 réis 

Alferes, a 240*000 réis 

ARTIGO 21.« 

Companhia de veteranos. 

Tenente Commandante— Soldo 

Primeiros Sargentos, a 36*500 réis 

Segundos Sargentos, a 29*200 réis 

Furriel 

Cabos, a 21*900 réis 

Anspeçada 

Soldados, a 14*600 réis 

Mantimentos para 46 Praças, a 14*600 réis 

Fardamentos para 46 Praças, a 4*830 réis 

Lenha 

Azeite 

Material 

ADMINISTRAÇÃO DB MARINBA. 

ARTIGO 22.» 

Arsenal de Marinha e Capitania do Porto. 

1 Inspector, Capitáo do Porto com attribuiçôes de Inten- 
dente de Marinha: 

Soldo (artigo 20.«) 

Gratificação, cessando qualquer outro vencimento de 

comedorias, ração, luz, etc 

Escrivão do Arsenal e Intendência 



411*100 



135*100 



182*400 



3:200*000 



3:928*600 
2:602*000 



SOUHA 



648^000 

1:152*000 

2:700*000 

2:700*000 

576*000 

480*000 



180*000 

73*000 

58*400 

25*550 

87*600 

16*425 

525*600 

671*600 

222*180 

50*000 

30*000 

1*600 



-*- 

300*000 
96*000 



Por artigos 



67:726*000 



396*000 



1:326*600 



8:256*000 



1:941*955 



Por capítulos 



63:348*200 



79:250*555 



142:598*755 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte. 

Almoxarife do Arsenal e Armazéns , . 

Fiel Apontador 

Porteiro.. 

Mestre Carpinteiro, a 600 réis em 310 dias 

Contramestre, a 480 réis em 3iO dias 

Mestre Ferreiro, a 600 réis em 310 dias 

Contramestre, a 480 réis em 310 dias 

Sustento e vestuário de 135 Libertos 

Compra de Material 

ARTIGO 23.0 



SECÇÃO t.» 

Escuna Quatro de Abril. 

Guarda Marinlia. Commandante : 

Soldo 240J000 

Comedorias 192^000 

1 Escrivão Encarregado : 

Soldo 240^000 

Comedorias 146J1000 



Mestre 

Primeiro Marinheiro 

Segundos Marinheiros, a 48.^000 réis 

Primeiros Grumetes, a 30^000 réis 

Segundos Grumetes, a 18^000 réis 

Rações para 14 Praças á vela e fundeado cora 

lenha e sal, a 180 réis diários 

Luzes para Officiaes e Marinhagem 

Expediente 

SECÇÃO «.• 
Hiate Zambeze. 
Em tudo igual á Escuna Quatro de Abril 

SECÇÃO 3.« 
Sobrecellentes pelo Arsenal 



532^000 



386^000 
120^000 
60i^000 
96^000 
90^000 
90^000 

919|;800 

47^550 

5iS000 



ARTIGO 24.» 
Serviço dos Portos. 

Patnio Mór em Moçambique 

Sota Patráo Mór 

Patrfto Mór em Quilimane 

Patrão Mór em Inhambane 

Patróes em Lourenço Marques, Sofala e Cabo Delgado, a 
24^000 réis 

ENCARGOS 6ERABS. 

ARTIGO 25.0 

Subsidio a dois Deputados calculado para seis mczes 

Protecção á industria do algod;io 

720 Exemplares do Boletim e Annaes do Conselho Ultrama- 
rino • 



396^000 

1441000 

96^000 

36^000 

186^000 

148^^800 

186i^000 

148^800 

l:680iS000 



3:021^600 
3:000^000 



2:346iS3o0 



2:346^350 



48^000 

18^000 

144^000 

96j^000 

72ÍS0OO 



817^600 
6:000^000 

144^000 



SOIIMA 



Por artigos 



Por capitalos 



i- 142:598^780 



6:02U600 



4:692^700 



378^000 



6:96M600 



6:961^600 



11:092^300 



153:69U055 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Trammie 

ARTIGO 26.'^ 

Reformados. 

Brigadeiro (a) 

Tenentes Coronéis, a 480^000 réis 

Ma|or /. 

Major 

Capitão (b) 

CirorgiSo Mór aposentado (e) 

Ex-CirurgiSo Mór de Quilinoane aposentado (d) 

Cirurgião Mór reformado (é) 

Patrão Mór (/•) 

ARTIGO 27 «^ 

Aos Cofres do Estado da índia, dos Defuntos e Ausentes, 
do Deposito Publico o atrazados por liquidar 



DIVERSAS DESPHAS. 

ARTIGO 28," 

Pre£ent«5 aos Régulos .*,».* 

Gratificando aos Régulos Mugabo e Said-Aly do territoria 
da Bahia de PeraLa, a 48^fi00 rúia 

Pólvora e Garluchamt' . , , . 

SusLeiito aos pretos pré50s nas galés e que são emprega- 
dos em tratKilhoa públicos ..«.,.. , . . 

Transporte de Coíonos tle fora da Província ...**.. 

Despezas extraordinárias. , , 

Ajudai de custo, passagens e vencimontos a Empregados.. 

Por H assif^naturas do Diário de ÍÀsboa , 

Por 9 exemplares da Legislação 

Ajudas de custo ao Governader Geral eao Juiz de Direito, 
por serviço de visita (^) ».*,,. ,*,,,♦_* 



DccrelD de a de Jtbril de ÍS&i. 

Decreto de 3 de OnLabr^^ dflISSO. 

PecreLo da â4 de Maio de 4858. 

Det-fetó d© 25 do Maio de 1^7. 
Í4) Deere Lo do 23 Agosto do IS^iO. 
^i 0ãcr«lo d« % de Asoiho de ÍBSA. 
} Decreto de I de Júlha do 1^6, 



i< 



-*- 



720^000 
1:440^000 
456^000 
240^000 
288^000 
298^800 
240)^532 
540^000 
44^160 



-áS- 



340^000 
i:()OOáOOO 

t: 400^000 

35^000 



SOMMA 



Por arUgos 



6:96U600 



4:264^92 



2:000^000 



7: 891 #000 



Por capi tolos 



i53:69iiSOS5 



12:2264092 



7; 891^000 



174:808^147 
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ESTADO DA INDlA. 

TABELLA DA RECEITA AUCTORISADA PARA O ANiVO ECONÓMICO 

DE I865-Í864. 



SBSKK^^lD DA HECEtTA 



IMPOSTOS DIRECTOS. 



Contribuição das Gamaras Geraes dos três Goncelhos. 

Contribuição das Aldeias das Novas Conquistas 

Duas Tangas sobre a palmeira lavrada á sura 

Dizimos 

Imposto sobre o Consumo de Tabaco de folha 

Direitos de Mercê 

Direitos de SéUo 

Sizas 

Subsidio Litterario 

Multas Diversas 

Obras Pias, i por cento 

Papel Sellado 

Séllo de Verba 

Imposto sobre os Escravos validos registados 



IMPOSTOS INDIRECTOS. 



/ Nova Goa 

Assolná 

Chaporá 

Sanquelim 

Alfandega d^ . { Sangueni 

Doromarogo 

Damão e os Passos 

Pragana, Nagar, Avelv 

Diu '. 

Direitos addicionaes 

Direitos de importação de Tabaco de folha 

CoUectae terço de Parangues 

Vinho, Jagra e Sura 

Armazenagem 

Dois por cento (i) 

Meio por cento (2) 

Panobri ou imposto sobre embarcações 

Miudezas do Bazar 

Passagem do Passo Covo 

Passagem do Passo Secco 

Passagem de Brancavará 

Caídas da Porta de Go^olá 

Renda de azeite, manteiga e sebagem 

Renda de Judeu, Urraca e Fenim ^ 

Renda do peso de cairo de Brancavará 

Colonísação. 



2:500 

9:074 

17:792 

557:664 

56:399 

15:761 

2:350 

31:917 

39:903 

5:713 

7:455 

37:417 

5:176 



132:184 
12:909 

4:109 
56:024 
70:483 
61:o02 
33:910 

6:076 
33:463 
34:081 
58:655 

7:696 

t:843 
392 



2:267 

i/m 

125 

3oO 
1:113 

296 
1:100 



75 



O 00 
O 51 



12 

02 
21 

28 
37 
43 
27 
00 
19 
12 
45 
31 

O ioo 

3 01 



Xarafins 



789:127 



SOMMA 



520:993 



1.310:120 



22 



Réis fortes 



126:260^396 



83:358^99 



209:619^295 
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DESIGNAÇÃO DA RECEITA 



Transporte. 



PROPmOS £ RENDIMENTOS DIVERSOS. 



Ágio (la znoedri ile pnita 

Monte Pio , *,>»,.,«. 

Aguada dos Navios 

AfLTJfíío de pesos e medidas da;í Novas Conquistas. 

Pharol da Agjada — . . * . . 

Foros. ■-,.-, , 



(3) 



Imprensa Naí^ional. . , 

Licengas para verulagem de tabaco de folha 

Licença para veiulagem de licores espirituosos , . 

Pasto de gado estrangeiro 

Medicaiiicnlos vendiElos no Hospital 

Peiísdcs o juros de capitães eui emprestiaio 

Correio Gít^I , ♦ 

Bendimento de prédios , * , 

Prodiieto da vonda do tabaco em pé. , 

Mel e erra 

Producto da pólvora. , 

Producto da vf nda c aluguer de círeilos do Arsenal c Ca- 
pitania do í-orto 

SenlioriagLMfi de moeda . 

Prrjduclo da venda de madeira das MaÈJS Nacionaes 

HoJuUmcnlo tb Provi ncia de Satary 

Hendimcntn das Aldeias Tanc m e Boc^l. ,.,,.,...»., (4) 

tíeciita eventual. 

Aicances , , 

Tomadías 

Rrnda das passagens 

Ucuda de urfata e \ iiiho forte- . - » 

Reníla de belle 

Ri nda dn5 primos nacionais sotiueaírados por falia de carta 

Renda ihs pedreiras naiii>Eiaes, » 

Renda da Aldeia de Gogolá . . , , * * 

Medidagem da Cidade > . * 

Medição de mantimento e peso de cairo de Gogolá. 

Contrilfuição que recebia o exlincto Convento de S. Do- 
minigos 

IJcenpas de barcos de pescarias 

Píirá de nianliniento . 

Renda de apostas , , (5) 

Transferencia de fundos^ inclusive úâ de beos Dacionaes 



- 


- 


71:642 


4 


i6:559 


4 


741 


3 


Í:J05 





754 


3 


415:765 


1 


ft:185 


4 


6:470 





74:639 


4 


3:H05 





1:674 


4 


2:219 


3 


15:435 





18i:l>5 


1 


9U 





27:399 





396 


4 


l:o56 


4 


17:419 


1 


15:970 


2 


46:046 


3 


10:569 


1 


1:310 


3 


6:951 





ioO 





2:035 


1 


2 


1 


215 





262 





114 


4 


32 





369 


2 


295 


i 


103:248 


3 





SOUJHA 



XarafiDS 



1.310:120 



1.034:290 



2.344:411 



58 



Réis fortes 



209:619^295 



165:486^508 



375:105^803 
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ESTADO DA ÍNDIA. 

TABELLA DA DESPEZA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE 4865-^864* 
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DBSIGNAÇilO DA DKSPEZA 



21 



GOVERNO E ADHlNISTRAÇlO GERAL. 

ARTIGO I.» 
Governo do Estado. 

SECÇÃO 1.* 
Governador Geral 

SECÇÃO «.• 

CapellSo do Palácio 205000 

Sachristóo 204 O 00 

SECÇÃO 3.* 

Secretario Geral 6:280 O 00 

Official Maior 2:000 O 00 

Official Maior graduado 1:000 O 00 

Officiaes Ordinários, a 1:000.. 5:000 O 00 

Archivista 1:000 O 00 

Amanuenses, a 200 800 O 00 

Amanuense 180 O 00 

Amanuense 60000 

Bxpediente Militar. 

1 Tenente Coronel Chefe : 

Soldo (capitulo 5.*) - - - 

Gratificação 1:500 00 

Forragem 300000 

1 Sub-Cbefe, CapíUo: 

Soldo (capitulo S."") 

Forrajem 300000 

1 OíBcial Subalterno: 

Soldo (capitulo 5.«) - - - 

Gratificação 200 O 00 

Porteiro 700 O 00 

Continnos, a 180 540 O 00 

Língua do Estado 600000 

Servente e Encadernador 144 O 00 

SECÇÃO 4.* 

Para encadernação e factura de livros da Se- 
cretaria 



BOL. DO C. ULTR. LEG« NOV. VOL. IV. 



30:000 



409 



20:574 



75 



00 



00 



00 



00 



somiA 




Xanflns 



51:058 



51:058 



00 



00 



POR capítulos 



Xarafins 
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1 

12 



13 



LZVflfif twr/tf ••••••' 

ARTIGO 2.« 
Governos subalternos. 

SECÇÃO 1.» 

Praça de Damão. 
GoTermdor : 

Ordenado 6:000 O 00 

Desfructo 758 i ^ 

Interprete 240 O 00 

Porteiro da fortaleza 72 O 00 



SECÇÃO 2.* 

Fortaleza de Diu. 

Governador— Ordenado 6:000 O 00 

Guardas 1:064 O 00 

Para conservação da horta e jar- 
dim do Palácio do Cabo 164 O 00 



ARTIGO 3.0 
Instrucção Publica. 

SECÇÃO 1.* 
Escola Medico-Girurgica. 



1 Lente, Physico Mór 1 

1 Lente, Cirurgião Mór 1 

Lente, Cirurgião de 1.* classe. . 1 

Lente, Cirurgião de 2.» classe. . 1 

Lente, Primeiro Pharmaceutico 1 

Medico, Lente Substituto 1 



500 00 
500 000 
500 00 
500 00 
500000 
500 00 



SECÇÃO «.* 
Ensino secundário. 

Xjycew. 

Reitor ido Lyceu e Piofessor do 

mesmo — Gratificação 

Professor de Historia— Orde- 
nado 

Professor de philosophia 

Professor de grammatica portu- 
gueza, latina e latinidade, e 
Secnetario do Lyceu : 

Ordenado 

Gratificação 

Professor de lingua franceza • . 
Professor de lingua ingleza. . . . 

Professor Ide lingua martta 

Professor substituto das três ca- 
deiras : 

Oidenado 

Gnatificação pelo semriço ef- 
ifectivo da cadeira de la- 

Itim 

1 Porteiro veterano 



300O00 

720 00 
720 00 



720 D 00 
240 D 00 
720 00 
720 D 00 
720 DOO 



600 000 



410.0 eo 

73 00 



5:683 00 9:000 




7:228 



9KN)0 



00 



00 



00 



14:298 



65:356 



21 



1 21 
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DESDGITACXOIDA DESPEZA 



Transnortê 5:61». O Wt 

Fora do lyoou. 

Professores de latim, em Mar- 

gão e Mapuçá 1:200 O 00 

Para perfazer o vencimento que 

tinham 240 O 00 

Professores em Chinchinim e 

Saligâo 1:200 O 00 

Professor de francez em Margáo 600 O 00 

Professor de francez em Mapuçá 480 O 00 

Professor de inglez em Mapuçá 480 O 00 

SECÇÃO 3.' 

Instrucção Primaria. 

Professor da Escola Normal. . . 720 O 00 

Professor jubilado 600 O 00 

Professor de ensino de segundo 

grau - Ordenado 720 O 00 

Âugmenlo da terça parte por 

ter mais de vinte e cinco an- 

nos de serviço 240 O 00 

Professores, a 600 2:400 O 00 

Professor jubilado 600000 

Ensino de primeiro grau. 
Concelho dag Ilhas. 

Mestra de meninas em Nova Goa: 

Ordenado 720 O 00 

GralificaçSo por ensinar 

mais de trinta discípulas 150 O 00 

Professores, a 240 1:920 O 00 

Professor jubilado 240 O 00 

Concelho da Salsete. 

Mestra de meninas em Margão: 

Ordenado 240 O 00 

Gratificação por ensinar 

mais de trinta discípulas 150 O 00 

Professor 600 O 00 

Professores, a 240 2:640 O 00 

Professor 300 O 00 

Concelho de Bardez. 

Mestra de meninas em Mapuçá: 

Ordenado 240 O 00 

Gratificação por ensinar 

mais de trinta discípulas 150 O 00 

Professores, a 240 2:640 O 00 

Professor jubilado 240 O 00 

Novas Conquistas. 

Professores, a 240 2:880 O 00 

Professor 120 O 00 

28:363 O 00 



9:fm 



9:000 



SOMMA 



POR ARTIGOS 



Xarafins 



65:356 



00 



65:356 



21 



21 



1 
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Xarafins 
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TransTporte «8:363 O 00 

Praça de Dam&o. 

Mestra de meninas 000 O 00 

Professores fr200 O 00 

Ajudante 360 O 00 

Papel, pennas, tinta, etc 30 O 00 

Fortaleza de Diu. 

Mestra de meninas 4S0000 

Professor 600 O 00 

Professor ajudante 360 O 00 

SECÇÃO 4.<^ 

Aluguer da casa para as aulas de 
Mapuçá e Ribandar 186 O 00 

ARTIGO 4.0 

Bibliotheca. 

i Bibliothecario (professor de historia do ly< 

ceu) 

Porteiro 

ARTIGO 5.« 
Imprensa Nacional. 

SECÇÃO 1.» 

Director 7Í0 O 00 

Escrivão 480 O 00 

Escrivão, gratificação como re- 
visor 360 O 00 

Thesoureiro 360 O 00 

Amanuense 360 O 00 

SECÇÃO 2.» 

Ferias 9:7f5 O 00 

Papel, tinta para impressfio. . . 3:534 O 00 

Concerto de prelos, typos, etc. 1:433 O 00 

Renda de casas 360 O 00 

ARTIGO 6.» 

Saúde Publica. («> 

SECÇÃO i.« 
PhysicoMór: 

Soldo 3:t500 O 00 

Gratificação 2:250 O 00 

Girurgifio mór: 

Soldo 

Gratificação 

Facultativos de i.« Classe: 
Soldos, a 288^000 réis 
Gratificaç(fe8,aS40^000reÍ8 

(•) Decreto de S3 de Jolbo de IM2. 



3:375 00 
1:875 00 


3:000 00 
1 3:900 00 



9:000 



31:993 



186 



360 



2:280 



15:052 



5:850 



5:150 



6:600 



17:700 O 



00 



00 



00 



00 



00 



00 



00 
00 
00 



00 



SOAUIA 



fúh ahtiooh 



X«fifljis 



65:356 



41:179 



360 



17:332 



124:tt7 



00 



21 



00 



00 



i 21 



POE capítulos 



XartAna 



Ráis fgrl0i 
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Transporte 

FacaltatJYOs de 1* Classe: 

Soldos, a 264^000 réis . . . 4:950 O 00 
Gratificações, a 240^000 
réis 4:500 O 00 

Primeiro pharmaceutico : 

Soldo — 288^000 réis .... 1:800 O 00 
Gratificação 1:500 O 00 

Segundos pharmaceuticos : 

Soldos, a 264^000 réis . . . 4:950 O 00 
Gralificaç^lies, a 120^000 
réis 2:250 O 00 

Escripturario 

Amanuense 

Encarregado que foi das arrecadações do an- 
tigo Hospital Militar, addido á repartição 
de saúde 

Ciriirgidíes cítís oas proTÍndas de Pemem, 
Suiqnelim, Canacona e Zambaalim. 

Cirurgiões, a 480 1:920 O 00 

Yaccinador no Concelho das 
Ilhas 108 00 

SECÇÃO 2.* 

Companhia de Enfermeiros. 

Pret para 21 praças, a 292 ... . 6:132 O 00 
Fardamento para as ditas pra- 
ças, a 18 1 15 383 1 01 

ARTIGO 7.0 

Deposito de medicamentos, apparelhos 
e instrumentos cirúrgicos. 

SECÇÃO 1.'' 

Goa. 

1 Primeiro pharmaceutico .... - - - 
1 Segundo pbarmaceutico— gra- 
tificação pelo encargo do de- 
posito 840 O 00 

Praticantes, a 180 360 O 00 

Escripturario 1:000 00 

Amanuense 420 O 00 

Continuo 180 O 00 

Moços da cozinha, a 120 240 O 00 

Medicamentos e mais effeitos . . 10:250 O 00 

SECÇÃO 2.» 

Damio. 

1 Pharmaceutico (artigo 6.*).. . - - - 

Praticante de pharmacia. i80 O 00 

Medicamentos e utensílios .... 1:333 O 00 



17:700 

9:450 
3:300 



7:200 
720 
420 



480 



39:270 



2:028 



6:515 



13:290 



1:513 



14:803 



00 



00 



00 



01 



00 



SOMMA 



POR ARTIGOS 



Xarafins 



124:227 



47:813 



172:040 
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DESIGNAÇlO DA DB9PEZA 



TrampofU 

SECÇÃO 8.* 
Diu. 

1 Pliarmaceulico (artigo 6.°) . . - - - 

Praticante de pharmacia 180 O 00 

Medicamentos e utensílios .... 770 O 00 

ARTIGO 8.0 

Estabelecimentos de beneficência. 

SECÇÃO 1 • 

Goa. 

Pensionistas de obras pias : 
Metade do producto im- 
posto para obras pias .. 3:727 2 39 
Pensões que se devem ex- 
tinguir por vacaturas e 
que excedam a verba le- 
gal 10:012 2 21 

OrphAsdorecolhimentodaSerra 1:000 O 00 
Orphãs do recolhimento da Ma- 

gdalena 300000 

Esmolas distribuídas ás sextas 
feiras na Misericórdia 572 O 00 

SECÇÃO 2.* 
Damão. 

Pensionistas de obras pias 

SECÇÃO 8.* 
Diu. 

Pensionistas de obras pias 

ARTIGO 9.0 
Obras publicas. 

1 Inspector, o Com mandante do Corpo de 
Engenheiros 

1 Adjunto, o Major do Corpo de Engenheiros 

Desenhista 

Pagador 

GratiGcaçâo e forragens aos Officiaes Arti- 
lheiros e Infantes e Praças de pret empre- 
gados nas obras 

Cantoneiros e Goardas. 

Estrada de Verem a Sinquerval. 

Cabos, a 144 réis 

Corneteiros, a 96 réis 

Estrada de D. Paula. 

Cabo 

Cantoneiros, a 144 réis 



14:803 



950 



15:612 



432 



360 

288 



4:625 



432 

1:728 



192 

576 



8:201 



00 



00 



00 



00 



00 



00 



O 00 
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Xartfins 



171:0*0 



15:753 



18:636 



206:429 2 



oo: 



00 
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l.« 



96 



Tramporte, 

Sstrada de Torres Novas. 

Anapeçada— Gratificação 

Cantoneiros — Gratificação, a 48 réis . 



Estrada a leste da Capital. 

Cabo, a i20 réis diários 

Cantoneiros, a 120 réis diários 



i 

i 

i 

73 



76 



Estrada de Ribandar. 
Guarda, a 320 réis por dia 



2.« 



Estrada de Santa Cnu. 
Guarda 

Ruínas da Cidade velha. 

Guardas, i a 120 réis e outro a 219 réis . . . 
ConstrucçSo e conservação dos differentes 

edificios públicos e estradas 

Concertos e reparos nos edificios de Damão 
Concertos e reparos nos edifícios de Diu . . . 

ARTIGO lO.o 
Administração dos CorreioB. 

SECÇÃO i.« 

Nova Goa. 

Administrador 800000 

Escrivão 400 O 00 

Ajudante do Escrivão 240 O 00 

Conductores, Distribuidores e 

Carteiros 8;790 O 00 

Malas de Sadashigor 600000 

Porto britannico 

de correspondência 

offlcial. 

Goa a Bombaim e vice- versa . . 200 O 00 
De Bombaim a Portugal e vice- 

versa 4:063 O 00 

Custeamento 200 O 00 



SBCÇÃO 2.» 

Correio de Gogne pertencente á fort41esa de 
Diu 

ADIINlSTRAÇiO BE FAZENDA. 

ARTIGO 11.0 

SBCÇiO 1.» 

Janta ida Faienda. 

1 Presidente, o Governador Geral 

1 Vogal, o Presidente da Reh(ão - « > 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte - - - 

1 Vogal, o Procurador da Corôae 

Fazenda - - - 

Escrivão da Junta 6:250 O 00 

Thesourelro— ordenado 3:000 O 00 

Para quebras 1:000 O 00 

Para pagamento dos Fieis e En- 

saiadores í:000 O 00 
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SECÇÃO «.« 

Contadoria Geral. 

Contador 3:000 O 00 

PrimeirosE8cripturarios,al:400 7:000 O 00 

Segundos Escripturarios, a 1:000 5:000 O 00 

Amanuenses de 1/ classe, a 600 4:800 O 00 

Amanuenses de 2/ classe, a 420 5:040 O 00 

Praticantes, a 180 réis 5:400 O 00 

Archivista 1:000 O 00 

Porteiro 600000 

Ajudante do Porteiro 400 O 00 

Contínuos 400 O 00 

Recebedor dos direitos de mercê 

e sôllo 360 O 00 

Encadernador, a 4 tangas por 

cada dia útil 207 2 30 

Serventes, sendo 4 a 144 xará- 

fins 6 2 a 120 xarafins, por se 

empregarem no séllo 936 O 00 



ARTIGO 12.<» 

SECÇÃO !.• 
Adjunto da Praça de Damão. 

1 Presidente, o Governador ... - 

1 Vogal, o Juiz da Praça - 

1 Voffal, o Delegado do Procu- 
rador da CorOa e Fazenda . • - 
Vogal, o Feitor e Alcaide Mór. 1:200 
Voffal, o Primeiro Escripturario 
(EiFeitoria 1:000 



00 
O 00 



SECÇÃO 2/ 

Feitoria do Adjnnto da Praça de Damão. 

1 Primeiro Escrivão - -- 

Segundo Escrivão 500 O 00 

Amanuenses, a 300 1:200 00 

Fiel do Feitor 300000 

Porteiro 300000 

Expediente 150 O 00 
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DESIGNAÇÃO DA D£8PEZA 



TransfHjrte.,.,.. 
ARTIGO 13.' 

SECÇÃO 1.» 
A4Jiiiito da Praça de Diu. 

1 Presidente, o Governador ... - - - 

1 Vogal, o Juiz da Praça - - - 

i Vogal, o Delegado do Procu- 
rador da Gorda e Fazenda. . . - - - 

Vogal, o Feitor e Alcaide Mór 1:000 O 00 

Vogal, o Primeiro Escrivão da 

Feitoria 960000 

SECÇÃO %.• 
Feitoria do Adjunto da Praça de Dia. 

Primeiro Escrivão - -- 

Segando Escrivão 480 O 00 

Amanuenses, a 300 900 O 00 

Fiel e Contador de Moeda 300 O 00 

Porteiro 300 O 00 

Expediente iSO O 00 

ARTIGO 14.0 
Administrações flscaes. 

SECÇÃO !.• 

Administradores Fiscaes das 4 
Divisões das Novas Conquis- 
tas, a 1:200 4:800 O 00 

Escrivães, a 240 900 O 00 

Amanuense para a l.« Divisão 300 O 00 

Amanuense para a escripturaçSo 
dos prasos no Concelho de 
Salsete 360 O 00 

SECÇÃO «.«^ 

Administrador das Aldeias, As- 

solná, Velim, Ambelim, Paro- 

d«i, Mulem e Talavardá . 600 O 00 

Administrador dos prédios na- 

cionaes em Diu 1:000 O 00 

SECÇÃO 8.* 

Gratificações aos Vogaes da com- 
missSo encarregada da tom- 
baçSo da Província de Satary i:980 O 00 

ARTIGO i5.<» 

Papel e livros para as Repartições Publicas. . 
Diversas despezas 
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DE9I€MA4;ÃU DA BE^?EIA 



TrfUMpofie* 



ARTIGO 16.« 



SBCÇÃO !• 

Nova Goa. 

Director e Administrador Geral 2:500 O 00 

Primeiro Escrivão 1:000 O 00 

Segundo Escrivão 800000 

Terceiro Escrivão 600000 

GuardaMór 1:200 00 

Recebedor e Fiel 1:200 O 00 

Verificadores, a 600 1:200 O 00 

Escrivão de bilhetes 600000 

Escrivão de expediente e toma- 

dias 504 O 00 

Escrivão de carga e descarffa . . 400 O 00 

Aspirantes de 1/ classe, a 300. 600 O 00 

Aspirantes de 2.* classe, a 180. 360 O 00 

Porteiro 480000 

Guardas, a 360 720 O 00 

Guardas, a 300 2:400 00 

Guardas a 180 1:080 00 

Guardas, a 120 1:440 00 

Serventes, a 108 324 O 00 

Mestre tanoeiro 1^000 

Guarda do Guindaste 360 O 00 



FÍ8C6ÚÍ8açãO 

Mocadão 6 oito Marinheiros do 

escaler da Alfandega 1:332 O 00 

Duas manchuas guarda costas, 

guarnecidos cada um com 1 

mestre e 4 marinheiros a 936 1:872 O 00 
Escaler do registo da Aguada. . - ^ - 
Tona do registo mar i limo de D. 

Paula 8*6 O 00 

Á tripulação do coter Mandovi 1:500 O 00 
Gratificação aos Guardas da Al- 
fandega em serviço de rondas 

e nas embarcações e em diffe- 

rentes postos 1:0Q0 O 00 

Rações de porão ás patrulhas em 

serviço nas embarcações de fis- 

calisação 500000 

Gratificações a 50 aipaas do So- 

nodo de Pernem empregados 

n'esle serviço, a 1 tanga por 

dia cada um 3:650 O 00 

Papel, encadernação de livros e 

outras diversas despezas .... 2:055 O 00 
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ThÊH^pmè. 



SBCdUO «.« 
Assòlnft. 

Sub-director 600 O 00 

Recebedor, Thesoureiro 360 O 00 

Escrivão 300000 

Guarda, servindo de Porteiro e 

Sellador 240 O 00 

Guardas de 2.* classe, a 180. . . 1:440 O 00 

Guardas de 3.* classe, a 120 . . . 720 O 00 

Servente 96 O 00 

Gratificação aos Guardas 4W O 00 

Gratificações a 15 Sipaes do dis- 

trícto do Cabo de Rama, a 108 1:620 O 00 

Material e outras despezas 62 O 00 



SECÇÃO 8.* 
ChapoFá. 

Sub-director 480 O 00 

Thesoureiro 360 O 00 

Escrivão 300 O 00 

Guarda, servindo de Porteiro e 

Sellador 240 00 

Guardas de 2/ classe, a 180. . . 720 O 00 

Guardas de 3.« classe, a 120. . . . 360 O 00 

Servente 12 O 00 

Gratificações aos guardas 360 O 00 

Rações de porfio ás patrulhas 

em serviço nas embarcaç<$es 

de fiscalisaçSo 90000 

Tona de registo de Chaporá ... 400 O 00 

Tona de registo de Tiracol 470 O 00 

Material e outras despezas 49 O 00 



SBGÇ&O I.* 
SancpioMni. 

Sub-director 8009W 

Escrivão 400 O 00 

Recebedor 400000 

Ajudante do escrivfio 180 O 00 

Guarda servindo de Porteiro e 

Sellador 240 O 00 

Guardas de 2/ classe, a 180. . . 1:440 O 00 

Guardas de 3.* classe, a 120. . . 480 O 00 

Servente 96 O 00 

Gratificação aos Guardas 500 O 00 

Material e outras despezts 553 O 00 
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DBSIGlf AÇlO DA DB8PIZ4 



Trantporie 

SBCÇiO 5.» 

Sanguem. 

Sub-Direclor 800 O 00 

EscrivSo 400000 

Recebedor 360 O 00 

Ajudante do Escrivão 180 O 00 

Gaarda, servindo de Porteiro e 

Sellador 240 O 00 

Guardas de 2.' ciasse, a 180 . . 1:800 O 00 

Guardas de 3/ classe, a i20 . . 840 O 00 

Servente 96000 

Gratificações aos Guardas 792 O 00 

Gratificaç(!te8 a 15 Si pães da pro- 
víncia de Canacona, a l(â . . 1:620 O 00 
Material e outras despezas .... 546 O 00 

SECÇiO 6/ 

Doromarogo. 

Sub-Director 800000 

Escrivão 400 O 00 

Recebedor 400000 

Ajudante do Escrivão 192 O 00 

Guarda, servindo de Porteiro e 

Sellador 240 00 

Guardas de 2.* ciasse, a 180. . . 1:260 O 00 

Guardas de 3.« classe, a 120. . . 720 O 00 

Servente 108 O 00 

Gratificadas aos Guardas 432 O 00 

Material e outras despezas 830 O 00 

SECÇÃO 7* 

Colem. 

Sub-Director 600000 

Recebedor 240 O 00 

Guarda que serve de Escrivão 

—Gratificação 120 O 00 

SEGÇiO 8.» 

Ragifltos. 

Fiei em Polem 240 O 00 

Fiel em Tiracol 180000 

Fiscal em Veluz 240 O 00 

Fiscal em Colem 240 O 00 

Fiscal em Chondel 240 O 00 



SEGÇiO 9.- 

Sub-Director: ^•^^• 

Ordenado 800000 

Gratificaçilo 100 O 00 

Escrivão 600 O 00 

Escrivão Ajudante 200000 

Thesoureiro 400000 

Porteiro 192 O 00 

2:292 O 00 
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DESIGNAÇÃO DA DISPIZA 



Tramporte 2:892 00 

Fieis para ospoetosfiscaes, a 180 900 O 00 

Guardas, a 144 720 O 00 

Gaardaa, a 120 480 O 00 

6 Sipaes para a vigia das estra- 

da8,a84 504 O 00 

Marinheiros para o serviço da 
fiscalisaçSo e aceio da Alfan- 
dega, a 120 240 00 

SBCÇlO 10.« 

Dia. 

Sub-Director 800000 

Escrivão 600000 

Thesoureiro Verificador 400 O 00 

Aspirante 180 O 00 

Porteiro 192 O 00 

Guardas de 2.* classe, a 180 . . . 1:080 O 00 

Guardas de 3/ classe, a 120. . . 480 O 00 

Gratificações aos Guardas 584 O 00 

Expediente e costeio das embar- 
cações do serviço 50000 

ARTIGO 17.» 
AdBiinistração das matas. 

SECÇÃO 1.» 

Goa. 

1 Administrador, Tenente Coronel : 

Soldo (capitulo 5.*) - - - 

Gratificação 1:000 00 

Escrivão, Secretario 600000 

Guardas fiscaes, a 360 1:440 O 00 

Guardas de deposito, a 270. . . . 1:080 O 00 
Despeza do corte e conducçâo de 
madeira 2:000 00 

SECÇlO 2/ 

Damão. 

Administrador 600000 

Escrivão, Secretario 360 O 00 

Guardas fiscaes, a 300 600 O 00 

Guarda de deposito 120 O 00 

Material 15 00 

ADHINlSTiUÇAO DE JUSTIÇA. 

ARTIGO 18.« 
Relação. 

SECÇÃO 1.» 

Presidente 10:000 O 00 

Juizes, a7:dOO 22:500 O 00 

Procurador da CorOa e Fazenda 7:500 O 00 
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DESlGXACtò nk 6B6PEZA 



Í.0 



TfiMsport^ 

SECÇlLO «• 

Guarda Mór 400000 

Guafdas Menores, à 300 600 O 00 

Officiaes de Diligencias 360 O 00 

Servente 144 O 00 

SBCÇÃO 3.* 
Expediente 

ARtiGO 19.0 
Juizes de primeira instancia. 

SECÇÃO 1.* 
Comarca das Ilhas. 

Juiz de Direito 6:250 O 00 

Augmento de vencimento 1:250 O 00 

Juiz Substituto 1:200 O 00 

Delegado do Procurador da Co- 
roa e Fazenda 1:000 00 

Fiel, Ajudante do EscrivSo das 

Causas Fiscaes 240 O 00 

Solicitador com encareo de Offi- 
ciai de Diligencias das Causas 

Fiscaes 144 O 00 

Official de Diligencias 144 O 00 

1 Sipae de Diligencias Fiscaes. 108 O 00 

SECÇÃO «.* 
Bardes. 

Juiz de Direito 6:250 O 00 

Juiz Substituto 1:200 O 00 

Delegado do Procurador da Co- 
roa e Fazenda 1:000 00 

Solicitador com encarso de Offi- 
cial de Diligencias das Causas 

Fiscaes KW O 00 

1 Sipao de Diligencias 108 0*00 

Mouro do Diligencias 108 O 00 

SKCÇÃO 8.» 
Salsete. 

Juiz de Direito 6:250 O 00 

Juiz Substituto 1:200 O 00 

Delegado do Procurador da Co- 
rda e Fazenda 1:000 00 

Solicitador com encardo de Offi- 
cial de Diligencias das Causas 
Fiscaes 108 O 00 

2 Sipaes, a 84 168 O 00 
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SECÇÃO 4.» 

Danão. 

Juis 1:000 00 


87:836 
3:180 
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Delegado do Procurador da Co- 
roa i.OOOOOO 

Inlerorele 180 00 




SECÇÃO 5/ 






Dia. 
























1 
1 


Juiz 2:000 00 


3:000 





00 
















Delegado do Procurador da Co- 
roa 1:000 00 




SECÇÃO 6.* 






Exnediente de Juizes em Goa 


780 





00 


34:766 
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ARTIGO 20.» 












Cadeias. 


























SECÇÃO 1/ 


























Nova Goa. 
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Capelláo 144 00 

Carcereiro 360 00 

Sustento de presos indigentes. . 448 00 
Lavagem da roupa da Capella.. 5 00 
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Carcereiro 128 00 
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Ajudante 64 00 

Sustento de presos indigentes. . 222 00 


SECÇÃO 3.* 






Salsetf. 
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Carcereiro 80000 


754 





00 
















Aju(bn«e 40000 

Sustento de pretos indigentes . . 634 00 


SECÇiO 4.* 






D«i»ão. 
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TrpmtiforU. 



ADHINISTIUÇiO IGGLBUSTIGA. 
Arcepisbado de Goa. 

SECÇÃO i.» 
Arcebispo MetropoliUno, Primaz do Oriente 

SECÇÃO i.» 
Sóprínacial 

Deáo 1:010 3 49 

Chantre 610 3 57 

Thesooreiro Mór 6iO 3 57 

Arcediago 6i0 3 57 

Mestre Escola 610 3 57 

Cónegos, a 5i0 3 57 5.107 4 30 

Meios Cónegos, a 288 3 33 .. . 1:154 4 13 

Qoartenarios, a 283 i 40 566 3 20 

Cora 220 00 

Capellâes, a 166 3 20 2:000 00 

Cantores, a i33 1 40 933 I 40 

Meios Cantores, a 66 3 20 266 3 20 

Tiples, a 80. 240 O 00 

Sab-chantre iOO O 00 

Sob-thesooreiro 200 O 00 

Porteiro da Massa 107 I 00 

Meninos do Cdro, a 72 432 O 00 

Mestre de Capella 200000 

Mestre de Ceremonias 146 3 20 

OrganisU 200 O 00 

Altareiros, a 80 160 O 00 

Sacbristâes, a 96 288 O 00 



SECÇÃO 3.» 

Para a sachristia 514 O 00 

Para fabrica ordinária 556 O 40 

Sineiros, a 120 360 O 00 

P^amento ao Capellio da Ca- 

|)eUa de Santa Catbarina 24 O 00 

Gniaamento para a Capella de 

SanU Catbarina 16 4 00 



SECÇÃO I 
Egraja Katrii da 



Prior e Vigário da Vara 801 2 06 

Cantores, a4005l 160 324 

Thesooreiro i84 3 36 



16.^ 



15:777 



1:470 



1:146 



34:39i 



00 



00 



40 



4 06 



4 46 



SOMMA 




Foa CÁPtruLOS 



618:335 



618:335 O 



38 



96:933M1« 



38 98:9334619 



Digitized by 



Google 



—m 



s 



g 



2 
3 

1 
i 
i 
2 
79 
i 
i 



102 



DESIGNAÇÃO DA DBSPEZA 



Trampoiie 

SECÇiO 5.* 
Bgreja Katris de Din. 

Prior e Vigário da Vara 800 O 00 

Coadjutor do Prior e Visario da 

Vara 240 O 00 

Sachristóo 180 O 00 

Meninos do Coro, a 48 96 O 00 

Sineiro 48000 



ARTIGO 22.«> 
Parochias 

SECÇÃO !.• 
Goa. 

Prior de Nossa Senhora do Ro- 
sário 225 3 00 

Parochos, a 351 3 34 703 2 08 

Parochos, a 325 3 36 977 O 48 

Parocho 308400 

Parocho 240 O 00 

Parocho 234 2 00 

Parochos, a 200 400 O 00 

Parochos, a 154 2 O 12.197 3 00 

Parocho 204 O 00 

Parocho da egreja de SeridSo, 

da comarca úà» ilhas 154 2 00 

CapellSo da ilha de Corjueno, da 
freguezia de Aldona, da co- 
marca de Bardez 180 O 00 

CapelUo do Bairro Bomdá, da 
rreguezia de Assolná, da co- 
marca de Salsete iOO O 00 

Capellão de Morgim, Chapodem 
e Agarvaddó, da 1.' divisão 

das Novas Conquistas 288 O 00 

Vigário da egreja de Quepem, 

das Novas Conquistas 355 O 00 

CapellSo de Doromarogo, na 
2.* divisão das Novas Con- 
quistas 360000 

Catechistas, a 72 144 O 00 

Mestre de Capella 84 O 00 

Mestre de Capella 72 O 00 

Sachristão 84 O 00 



SECÇÃO 2.- 
Damão 

Vigário de Nossa Senhora dos 
Remédios 360 O 00 

Parocho de S. Jeronymo, en- 
trando 14 2 30 de guisamen- 
tos 494 2 30 
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DE$lJ»NACÍU> I^A BK5PEZA 



Transpoíie 

SECÇiO 3.* 
Diu. 

Parocho de Santo André de Bran- 

cavará 431 3 20 

Sachristão 60000 

ARTIGO 23.» 
missões. 

Vigário Geral e Visitador das Missões dos 
Gates 

Missionário de BelgSo 

Missionário de Dharwar 

Missionário de Parlem (Bombaim, ilha de 
Salsete) 

Missionário de Malvane, da ilba de Salsete. . 

Missionário de Bainel 

Acréscimo de congraa ao Missionário de 
Vaddim 

Acréscimo de congraa ao Missionário de 
Vingurlá 

Missionários do Arcebispado de Goa, en- 
trando 373 i 16 de guisamentos e paga de 
Calechistas 

ARTIGO 24.<» 
Seminários e coUegios. 

SECÇÃO !.• 

Seminário de ChorSo 6:3i6 I 00 

Seminário de Racho! 10:000 O 00 

Seminário de Vaipicota 849 3 00 

SECÇÃO 2 • 
Casa professa do Bom Jesus 

SECÇÃO 8.* 

Administrador da extincla casa 

de Catechumenos de Betem. . 240 O 00 
Sachrisláo 96 O 00 

SECÇÃO 1* 

Capei Ião do hospício de Cullabo 378 O 00 
Servente 126 O 00 
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38 
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Trampõrle . . . , . . 

ARTIGO 25.« 
Festividades. 

SECÇÃO 1.* 

Qoa. 

Do Corpo de Deus 586 1 17 


2-.388 
427 


2 


1 


'W:847 


1 







3 


03 

l 

17 

00 
00 

19 


618:335 
418:995 



4 


38 
38 


98:933^619 ' 

! 

Í9:039i349 




De Santa Calharina 606 1 17 






Te Deum no fitn do anuo 3W -4 50 

DiveraR8 procissões 19:í .3 01 

Procissão de S. Francisco Xavier 4Bi 2 28 
Procissão da ejzreja de Velim. . . tOO '0 80 
ProcissSo de Santo António da 

Gapella da fortaleza deTiracol 40 '0 00 
Procissão de Cabo de Rama ... 85 00 


K3 
24 


t:8l6 

1:112 

10:000 

12:220 




SECÇÃO 2.» 

Praça de Damão. 

Peâtividade do Corpo de Deus e officios da 
Semana Santa . . ^ t . - . r . r . . t r 




ARTIGO 26.0 
Consignações. 

Para a fabrica da egreja de Assolná 

Para a fabrica da Affreía de Velim 




1 
«00 
400 

aoo 

112 










00 
CO 

00 

00 




Para a alampada do Santo Cbristo do con- 
vento de Santa Mónica 

Para boiás do Santo Viatico da egreja de Li- 
rihares 

ARTIGO 27.0 

Arcebispado e Bispados suffiraganeos 

Arcebispo de Cranganor 

Bispo de Cochíro 

Bísno de Miliaoor 




3:333 
3:333 
3:333 


i 
1 
1 


40 
40 
40 




ARTIGO 28.0 

Mittões. 

Missionários do Arcebispado de 
Cranganor : 
|,a "000 IN) 




} 

S:630 

8:000 

ISO 

•m 

7» 


2 

1 





00 
19 
00 
00 
00 




1, a fl6 0»00 




8,at26 4 00 I?»t4'2 00 




Missionários do Bispado de Cochim 

Missionário de Mílianor 




Viirario Qeral de CeviSo 




Coadjactor do Vigário Geral de Ceylao 
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DBSIGNAC&O DA DISPEZA 



Transporte 

ADMINISTRAÇÃO MILITAR. 

ARTIGO 29.0 
Chefe da força armada, o Governador Geral 

ARTIGO 30.« 
Estado maior. 

Rrigadeiro 

Tenente Coronel» Chefe do expediente militar 
da Secretaria do Governo Geral (a): 
Soldo de Major do exercito 

de Portugal 3:375 O 00 

Acréscimo de soldo de Te- 
nente Coronel do exer- 
cito de Goa (6) 120 O 00 

Capitão, Sub-chefe do expediente militar da 

Secretaria do Governo Geral— soldo (c).. 

Alferes com conhecimento da lingna marata 

—soldo 

Alferes do exercito do reino. Ajudantes de 
ordens do Governador Geral : 

Soldos, a 1:300 3:000 O 00 

Gratificações, a 750 1 :500 O 00 

Forragens, a 300 600 O 00 

Corpos de diversas armas. 

ARTIGO 31.» 
Corpo de Engenheiros. 

Tenente Coronel, Coromandante : 

Soldo 1:920000 

Gratificação 1:600 00 

Forragens 300 O 00 

Major em commissáo activa : 

Soldo 1:800000 

Gratificação 1:280 O 00 

Forragens 300 O 00 

Ajudante: 

Soldo 880 O 00 

Gratificação 520 O 00 

Forragens 300 O 00 

Major 

Capitães, a 960 

Primeiros Tenentes, a 880 

Segundos Tenentes, a 800 

Gratificação activa e forragens aos OfSciaes 
era serviço 

[a) Vence t gralíficaçSo e forragens pelo capiialo L* 
h) Decreto de iO de Setembrn de im, artigo S.*» § %."> 
]e) Vence as forragens no capitalo i.^ 



2:400 
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800 
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DESIGNAÇÃO DA DKSPEZA 



Transporte. 



653 



ARTIGO 31» 
Regimento de Artilheria. 

Coronel : 

Soldo 2:160 000 

GratificaçAo 1:200 O 00 

Forragens 300 O 00 

Major : 

Soldo 1:800000 

Forragens 300000 

Ajudante : 

Soldo 880000 

Forragens 300000 

Euartel Mestre 
ipellSo 

CirurgíSo Mór 

Cirurgião Ajudante 

Capitães: 

Soldo, a 960 7:680 O 00 

Gratificação, a 400 3:200 O 00 

Primeiros Tenentes, a 880 

Segundos Tenentes, a 800 

Sargento Ajudante 

Sargento Qyarlel Mestre 

Corneteiro Mór 

Cabo de Corneteiros 

Artifices, a 146 

Primeiros Sargentos, a 316 1 40 

Segundos Sargentos, a 292 

Furriéis, a 219 

Cabos, a 194 3 20 

Anspcçadas, a 164 1 15 

Soldados, a 158 O 50 ,. 

Corneteiros, a 206 4 10 

Fardamentopara6i4PraçasdePret,ai8 1 15 

Azeite para luzes 

Vencimento para 3 cavallos 

Compra e entretenimento de instrumentos 
músicos e belllcos 

Reparações ordinárias e limpeza dos quartéis, 
compra de cambolins, arranjos de caQ)as e 
concerto do armamento, correame e equi- 
pamento para 614 Praças, a 3 réis diários 

Pela importância dos vencimentos da terça 
parte da força dos Cabos, Anspeçadas e 
Soldados que estará licenciada conforme o 
I 5.* do artigo 14.*' do Decreto de 12 de 
Novembro de 1845 

ARTIGO 33.0 

Dois Batalhões de Infanteria. 

Coronel : 

Soldo 2:160 O 00 

Gratificação 1:200 00 

Forragens 300 O 00 



3:660 O 



2:100 O 



1:180 
880 
800 
960 O 

880 O 



10:880 O 

7:040 

12:800 O 

438 O 

365 O 

292 

231 O 

340 3 

2:530 3 

4:672 O 

1:752 O 

6:229 1 

7:884' O 

75:920! O 

3:309 1 

11:205 2 

389 1 

75 O 



180 



2:241 



159:235 



33:980 



3:660 



3:660 



00 



00 



00 
00 
00 
00 
00 
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00 
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Transporte 

Tenente Coronel : 

Soldo 1:920 O 00 

Gratificação 1:000 O 00 

Forragens 300 O 00 

Míy ores : 

Suldo. a 1:800 3:600 O 00 

Forragens, a 300 600 O 00 

Ajudantes: 

Soldo, a 880 1:760 O 00 

Forragens, a 300 600 O 00 

Porla-Bandeiras^ Alferes, a 800 

Quartéis Mestres, a 8S0 

CaptlJáes, a 800 

(jrurgióes Mores, a 960 

Cirurgiões Ajudantes, a S80 , . . 

Capitcles: 

Soldo, a 960 Í5:360 O 00 

Gratificação, a 400 6:400 O 00 

Tenentes, a 880 

Alferes, a 800 

Sargentos Ajudantes, a 438 

Sargentos Quartéis Mestres, a 365 

Mestres de musica, a 511 

Músicos, a 389 1 40 

Tambores Mores, a 219 , 

Cabos de Cornetas, a 194 3 20 

Artifices, a 170 1 40 

Primeiros Sargentos, a 267 3 20 

Segundos Sargentos, a 219 

Furriéis, a 194 3 20 

Cabos, a 170 1 40 

Auspoçadas, a 152 O 2b 

Soldados, a 146 

Tambores, a 206 4 10 

Fardamfnto para 4:278 Praças de Prel, a 
18 1 15 

Azeite para luzes 

Vencimento para 6 cavallos 

Para compra e entretenimento de instrumen- 
tos músicos e bellicos 

r\pparaç0e8ordinaria8,e limpeza dos quartéis, 
compra de cauiholiius, arranjos de camas, 
concerto de arii»9rúento, correame e equi- 
pamento para 1:278 I'raça8,a 3 réísdiarios 

Conducçáo de soldos, piais e mais vencimentos 

Pela importância doe vencimentos da terça 
parte da força do Gabos, Anspeçadas c Sol- 
dados que estará licenciuda conforme o 
§ 5.*^ do artigo 14. <" do Decreto de 12 de 
Novembro de 1845 

ARTIGO 34." 

Dois Batalhões de Caçadores. 

Tenentes Coronéis : 

Soldo, a 1:920 3:840 O 00 

GraUficaçáo, a 1:000 2:000 O 00 

Forragens, a 300 000 O 00 
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Trans})orte 

Majores : 

Soldo, a 1:800 ;}:600 O 00 

Forragens, a 300 600 O 00 



2 Ajudantes: 

Soldo, a 880 1:760^ O* 00 

Forragens, a 300 600^ O 00 



2 
2 
2 
2 
12 



12 

12 

2 

2 

2 

2 

4 

12 

24 

12 

7á 

72 

960 

24 



Quartéis Mestres, a 880 

('^pellaes, a 800 

("irurgiões Mores, a 960 

Cirurgi(5es Ajudantes, a 880 

Capitães : 

Soldo, a 960 11;520 O 00 

Gratificação, a 400 4;800 O 00 



pret, a 



1238 



Tenentes, a 880 

Alferes, a 800 

Sargentos Ajudantes, a ^38 

Sargentos Quartéis Mestres, a 365. 

Corneteiros Mores, a 219 

Cabos de Corneteiros, a 194 3 20. 

Artífices, a 170 1 40 

Primeiros Sargentos, a 267 3 20. . 

Segundos Sargentos, a 219 

Furriéis, a 194 3 20 

Cabos, a 170 1 40 

Anspeçadas, a 152 O 25 

Soldados, a 146 

Corneteiros, a 206 4 10 

Fardamento para 1:188 praças de 
18 1 15 

Azeite para luzes 

Vencimento de 6 cavallos 

Compra o entretenimento de instrumentos mú- 
sicos e bellicos 

Reparações ordinárias, limpeza de quartéis, 
compra de cambolins, arranjos de camas, e 
concerto de armamento, correame e equi- 
pamento para 1:188 praças, a 3 réis diários 

Conducçáo de soldos, pret e mais vencimen- 
tos 

Pela importância dos vencimentos da terça 
parte da força de Cabos, Anspeçadas e Sol- 
dados, que estará licenciada conforme o 
§ 5.» do artigo I4.<> do decreto de 12 de no- 
vembro de 1845 

ARTIGO 35.» 
Guarda Muticipal. 

Tenente Coronel, Coromandante : 

Soldo 1:920 0'(» 

GratificaçAio 1:000» O 00 

Forragens 300 O 00 

Ajudante: 

Soldo 880000 

Forragens 300 O 00 

Quartel Mestre 77777777777" 

Cirurgião Mór 
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2:360 
1:760 
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1:920 
1:760 



16:320 

10:560 

9:600 

876 

730 
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2:336 

12:264 

10:950 

140:160 

4:964 

21:681 

1:350 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte 

Capitães: 

Soldo, a 960 3:840 O 00 

Gratificação, a 400 3:600 O 00 

Teiiftntes, a 880 

Alferes, a 800 

Sargento Ajudante 

Sargento Quartel Mestre 

Corneteiro Mór 

Cabo de Corneteiros 

Artífices, a 170 1 40 

Primeiros Sargentos, a 267 3 20 

Segundos Sargentos, a 219 ■ 

Furriéis, a 194 3 20 

Cabos, a 170 1 40 

Anspeçadas, a 152 O 25 

Soldados, a 146 

Corneteiros, a 206 4 10 

Fardamento para 398 praças de pret, a 18 I 15 

Azeite para luzes 

Vencimento para 2 cavallos 

Compra e entretenimento de instrumentos mú- 
sicos e bellico? 

Reparações ordinárias, limpeza dos quartéis, 
compra de cambolins, arranjos de camas 
e concerto de armamento, correame e equi- 
pamento para 398 praças, a 3 réis diários 

Gratificação aoCapellâo do Regimento deAr- 
ti Ibéria para ouvir de confissão as praças 
d*estc corpo 

ARTIGO 36.0 

Três companhias de Caçadores 
de Damão. 

Capitães : 

Soldo, a 960 2:880 O 00 

Acréscimo, a 400 1:200 00 

Gratificação, a 400 1:200 O 00 

Tenentes: 

Soldo, a880 2:640 00 

Acréscimo, a 280 840 O 00 

Alferes * — — — ^.— ^^^— 

Soído, a 800 4;800 O 00 

Acréscimo, a 160 960 O 00 

Primeiros Sargentos, a 267 3 20 

Segundos Sargentos, a 219 

Furriéis, a 194 3 20 

Cabos, a 170 1 40 

Anspeçadas, a 152 O 25 

Soldados, a 146 

Corneteiros, a 206 4 10 

Fardamento para 333 praças de pret, a 18 1 15 

Azeite para luzes 

Reparações ordinárias e limpeza dos auar- 
teis, compra de cambolins, arranjos ae ca- 
mas e concerto de armamento, correame e 
e(|QÍpamento para 333 praças, a 3 réis diá- 
rios 
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Transporte. 



ARTIGO 37.«> 
Companhia de Caçadores de Diu. 

Capitão: 

Soldo 960 O 00 

Acréscimo 400000 

Gratificações 400 O 00 

Tenente : 

Soldo 880 O 00 

Acréscimo 280 O 00 

A I f e res : 

Soldo, a 800 1:600 O 00 

Acréscimo, a 160 320 O 00 

Primeiro Sargento 

Segundos Sargentos, a 219 

Furriel 

Cnbos, a 170 i 40 

Anspeçadas, a 152 O 25 

Soldados, a 146 

Corneteiros, a 206 4 10 

Fardamento para 1^4 praças de pret, a 18 1 15 

Azeite para luzes 

Reparações ordinárias e limpeza dos quar- 
téis, compra de cambolins, arranjos de ca- 
mas e concerto de armamento, correame e 
equipamento para 144 praças, a 3 réis diá- 
rios 

iV. B. Nos vencimentos das praças de pret en- 
tram os 60 réis diários a cada praça de 
qualquer graduação, sendo 40 réis de pão 
e 20 réis de gratificação. 

ARTIGO 38.» 
Governo e Commando de Praças de Goa. 

SECÇÃO !.• 
Praça da Aguada. 

Tenente Coronel, Governador: 

Soldo 1:920 O 00 

Gratificação. 1:000 O 00 



880 O 00 
2000 00 



Major da Praça . 
Ajudante: 

Soldo 

Gratificação. 

Quartel Mestre 

Cirurgião Mór 

Capellão 

Condestavel, Primeiro Sargento 

de Artilheria 

Azeite para luzes 

Oespezas do expediente (a). . . . 
Guisamentos para a Capella • . . 



2:920 O 00 
1:800 O 00 



1:080 O 00 
880 O 00 
960 00 
800090 

338 1 10 

243 1 40 

100 O 00 

10 O 00 



—.' (a) Portaria de 37 de Julho do i858. 



BOL. DOC. ULTR. 



-LEG.NOV. 



-VOL. IV. 
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DESIGNAÇÃO DA DE8PBZA 



IVaiuporfe. 



SEGÇlO 2.* 
Praça de Mormngão 

Major, Commandante —soldo. . 1:590 O 00 

Ajudante 640 O 00 

Capellâo 240 O 00 

Cirurgião ajudante 600000 

Almoxarife 360 O 00 

Condestavel, Cabo de artilbería. 2i6 2 50 

Despeza do expediente (a) 100 O 00 

Azeite para luzes, incluindo 96 

xaranns para azeite da alam- 

pada da Capella 942 O 00 

Guisa mento para a Capella. ... 12 O 00 



SEGÇiO a.* 
Praça de Angediva 

Major, Commandante: 

Soldo 1:520 00 

Gratificação. . 576 O 00 j.Qgg q qo 

Ajudante -soldo 880 O 00 

Cirurgião ajudante 600 O 00 

Vigário.... 480 00 

Interprete 240 O 00 

Condestavel, primeiro Sargento 

de artilheria 338 1 10 

Sachrislâo 72 O 00 

Despeza do expediente (a) 100 O 00 

Azeite para luzes 97 1 20 

Conducçáo de pret 96 O 00 



SECÇÃO 4.' 
Praça de Aloma 

Major, Commandante — soldo.. 1:520 O 00 

Alferes, ajudante 480 O 00 

Capellâo 480 O 00 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 85 O 50 



SECÇÃO 5.» 
Fortalesa de Tiracol 

Major, Commandante 1:520 O 00 

Ajudante 640 O 00 

Capellâo 480 O 00 

Cirnrgiáo ajudante 600000 

Condestavel, fiel de artilheria. . 240 4 30 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes . . .'. 146 O 00 



I 51 (a) PorUria de S7 de jolho de 1868. 
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DESIffttÇlO Mk I^ESPEZA 



SECÇXO 6.'^ 
Fortaleza do Gabo da Aama 

Major. Comi na íidaji te— soldo. . , 1:510 O 00 
Ajudante— soldo 540 O 00 

Capei lio 

480 O 00 



i ei:ifia 



Soldo , 

Gralificaçffo co- 
mo Cura 

TranAporle.* *. 



36 O 00 
130 O 00 



^ 636 



Cirurgííio ajudante 600 

Despega do cxppdientu 100 



Guisamento para a Cape} la « 

A^eitp para luzes, entrando 60 

xarafíns para a alampada da 

GapeUa . . , 



12 00 



96 2 



SECÇÃO 7.* 
Fortaleza dos Reis Magos 

Major, commandaníe — soldo * - 1:520 O 00 

Ajudante— soldo fiiO O 00 

Cirurgião múr, , , , „ 960 O 00 

Almosarife 360 O 00 

Condestave!, segundo Sargento 

de artilberia 313 4 30 

Despe2:a do expediente 100 O 00 

Azeite pára lu£es , , 60 4 10 



SECÇÃO 8.'' 
Forte de Chaporá 

Major, Coromandante— aoido., 1:500 O 00 

Comleatavel, Tiei deartílheria, . 240 4 30 
A 1 Padre encarregado de di^er 

missas 84 O 00 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzea 73 O 00 

Guisamento 12 O 00 



SECÇÃO 9.^ 
Fortfi de SaB^eHm 

Major, Gomniandante— «oldOp . 1:320 O 00 

Capellfio 240 O 00 

SaclírislSo w . , 72 O 00 

Despeza do expediente !00 O 00 

Azeite para luzes 73 O 00 



SECÇÃO 10/ 
Forte de Nanna (a) 

Capitáo, Com viandante — soldo. 960 O 00 
Ajudante.,* 640 O 00 

(•> OecPdtodd 96 da Janeiro d« i859, ele- 4-600 O 00 
raQ<k>-o a i^gond* ordem. ' 
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DESIGNAÇÃO DA DBSPEZA 



5.^ 2 Transporte 1:600 O 00 

1 Condestavel, Segundo Sargento 

de artilheria 313 4 30 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para lazes 73 O 00 

SECÇÃO li* 
Forte do Betai 

1 Alferes, commandante — soldo.. 480 00 

1 Cappllâo 125 O 00 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 36 2 30 

SECÇÃO li.* 
Forte de Gaspar Dias 

1 Commandanle, Alferes —soldo. 480 O 00 

1 Condestavel, fiel de artilheria.. 240 4 30 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 36 2 30 

SECÇÃO 13.* 
Forte de Golla 

Alferes, Com mandante— soldo. 480 O 00 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 36 2 30 

SECÇÃO II.* 
Forte de S. Thiago 

Alferes, Commandante— soldo. 480 O 00 
Despeza do expediente 100 O 00 

SECÇÃO 15.» 
Forte de Corjuem 

Commandanle, Sargento do 4.<> 
Batalhão— Vencimento pelo 

corpo - - - 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 36 2 30 

SECÇÃO 16.» 
Posto militar da Baga 

Tenente, Commandante — soldo. 600 O 00 

Despeza do expediente 100 O 00 

Azeite para luzes 36 2 30 

SECÇÃO 17.* 
Posto militar e fiscal de Ugnem 

Alferes, Commandante — soldo. 480 O 00 
Despezas do expediente 100 O 00 
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DESIGNAÇÃO DA DESPBZA 



5.« Transporte 

SECÇÃO 18.« 
Posto Kilitar em Golim. 

Alferes, Commandante — soldo . 480 O 00 
Despezas do expediente 100 O 00 

SECÇÃO 19.- 
Praça de Damão 

1 Governador, o da praça e cida- 
de — vencimento (capitulo 1.") - — 

I Capitão, servindo de Major: 

Soldo 960000 

Gratiíicaçfto.... 800 O 00 i-jaq q qq 

Tenente, Ajudante da praça : 

Soldo 880 O 00 

Gratificação.... 400 O 00 ^.jgQ q qq 

CondesUvel '216 O 00 

Despeza do expediente .'. 100 O 00 

Azeite para luzes 151 4 22 

SECÇÃO 20.^ 
Fortim do Registo. 

Alferes, Commandante — soldo. 480 O 00 
Despeza do expediente 100 O 00 

SECÇÃO 21.^ 
Forte de S. Jeronymo. 

Alferes, Commandante— soldo. 480 O 00 
Despeza do expediente 100 O 00 

SECÇÃO 2Í.' 
Posto Militar do Campo de Damão Pequeno. 

Alferes, Commandante— soldo. 480 O 00 
Despeza do expediente 100 O 00 

SECÇÃO Í3.» 
Praça de Diu. 

Governador, o da praça e cida- 
de— venci nienlo (capitulo I.») - — 
1 Capil«^o, servindo de Major ; 

Soldo 9(50 O 00 

Gratificação. ... 800 O 00 j.^gQ q qq 

1 Tenente Ajudante: 

Soldo 880000 

Gratificação.... 400 O 00 i.jgQ q qq 

Despeza do expediente 100 O 00 
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SECÇÃO «4.» 




















• 






Forte do Nogoa. 
























1 


Alferes, Commandante — soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 
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SECÇÃO «6.« 






Forte de Simbor. 




















1 




1 


Alferes, Commandante— soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 
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SECÇÃO «6.- 






Forte do Pasto Coto. 
























1 


Alferes, Commandante— soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 




' 












SECÇÃO «7.» 






Posto MiUtar do MochiTará. 
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Alferes, Commandante— soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 


\ 














SECÇÃO 28.» 






Posto Militar de Brancavará. 
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Alferes, Commandante— soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 
















SECÇÃO «9.- 






Posto Militar de Gogolá. 
























i 


Alferes, Commandante— soldo. 480 00 
Despeza do expediente 100 00 


580 





00 


54:831 
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ARTIGO 39.«» 












Commando das províncias. 


























SECÇÃO 1/ 


























Pemem 
























i 

1 
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Tenente Coronel, 
Commandante: 

Soldo 1:920 00 

Forragens ... 300 00 ,.,^ ^ ^ 

Capelláto 720 000 

Língua, Professor de Marata . . 240 00 

Despezas do expediente 100 00 

Azerte para luzes 60 4 10 
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Trampori$ 

SICÇAO «.» 

Bicholim a Sanqaelim. 

Commandante, o do 3.*" Batalhão de [nfantería 
Língua, Professor de marata 


3:34e 
"240 

"240 

3:016 
2:896 

2:260 


4 

Õ 










10 
00 

õô 

00 
00 

00 


8(S0:983 
11:992 
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30 

10 
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SBCÇÃO 3.* 
Pondá e Embarbacem. 

Coro mandante, o do 2.* Batal hão de Infanteria 
Língua, Professor de marata 


SECÇÃO 4.- 

Zambanlim. 

Maior, CommaQ- 
dante : 

Soldo 1:800 00 

Gratificação. 576 00 
Forragens.. 300 00 ^.^^^ ^ ^ 

Língua, Professor de marata. . . 2iO 00 
Despezas do expediente 100 00 


SECÇÃO 5.* 
Canacona. 

Tenente Coronel, 
Com mandante: 

Soldo 1:920 00 

Gratificação. 576 00 

Forragens . . 300 00 ^.^^^ ^ ^ 

Despexas do expediente 100 00 


SBCÇÃO 6.» 

Prangani Nagar AToly da Jarladicção 
de Damão. 

Capitão, Comman- 
dante : 

Soldo 9tK) 00 

Gratificação. 800 00 

Acréscimo . . 400 00 ^.^^^ ^ ^ 

Despeaas do expediente 100 00 


Estabelecimento de Instrucção. 

ARTIGO 40.» 

SECÇÃO 1- 

Caoola MaUiematica o militar. 

Director, Coronel 
de Engenheiros: 

Soldo 2:160 00 

Gratificação. 1:600 00 

Forragens . . 300 00 ^.^^^ ^ ^ 
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1.» Cadeira. 


























1 


Lenle,TênenteCo- 
ronel de Arti- 
lheria: 

Soldo 1:920 00 

Gratiflcaçao. 720 00 ^.^.^ ^ ^ 

2.« Cadeira. 


























1 


Isente, Capitão do Corpo de En- 
genheiros: 

Soldo (pelo corpo) - - - 

Gratificação .' 720 00 

õ.* Cadeira. 


























1 


Lente, Tenente de 
Infanteria: 

SoMo 880 00 

Gralificação. 720 00 ^.^^ ^ ^ 

-4 'Cadeira. 














• 












i 


Lente, Coronel de 
Artilheria: 

Soldo 2:160 00 

Gratificação . 720 00 
Acréscimo da 
dita(o)... 240 00 3.„n nn 

5.» Cadeira. 


























i 


1.* Aala. 
Lente, TenenteCo- 
ronel de Infan- 
taria: 

Soldo 1:920 00 

Gratificação. 720 00 ,.^^ ^ ^ 

a.* Aala. 


























1 


Lente, Primeiro Tenente do Cor- 
po de Engenheiros: 

Soldo (pelo corpo) 

Gratificação 720 00 

6.» Cadeira. 


























i 
t 


Lente, Tenente Coronel de Enge- 
nhei ros: 

Soldo (pelo corpo) - - - 

Gratificação 720 00 

Ajudante, Capitão 
de Artilheria: 

Soldo 960 00 

Gratificação. 480 00 ^.^^^ ^ ^ 

7.» Cadeira. 














- 










: 


i 

10 


Lente, Primeiro Tenente do Cor- 
po de Engenheiros : 

Soldo (pelo corpo) 

Gratificação 720 00 
























(«) PorUria de 16 de Jonho de 1859. 18:380 00 


862:975 


4 


40 


737:331 





17 


117:972^968 



Digitized by 



Google 



^85— 



5.- 



DESIGNAÇÃO DA DKSPBZA 



Transporte 18:380 O 00 

Lente jubilado, Coronel de Ar- 
tiiheria: 

Soldo 2:160 O 00 

Gratificação... 720 O 00 
Acréscimo da 

dUa(a)...._J400_00 3.,joooo 
Lente jubilado, Primeiro Piloto : 

Soldo (pelo capitulo 6.®) ... - - - 

Gratificação 720 O 00 

Lente substituto, Segundo Te- 
nente do Corpo de Engenhei- 
ros: 

Soldo (pelo Corpo) - - - 

Gratificação 720 O 00 

Lente substituto, 
Primeiro Tenen- 
te de Artilheria : 

Soldo 880 O 00 

Gratificação.. 720 O 00 ^.g^^ ^ qq 

Professor de chimica, physica e 

historia natural— gratificação i:562 2 30 
Secretario da Escola, Tenente — 

soldo 880 O 00 

Porteiro 360 O 00 

Guardas (vencem como reforma- 
dos) - - - 

Subvenção annual para as des- 

pezas do entretenimento da 

aula de chimica, physica e 

historia natural 1:500 O 00 

Prémios aos estudantes 200 O 00 

Despeza para exercícios práticos 

nas aulas 142 O 00 



SECÇlO 2.* 
ArchiYO Militar. 

Director, o da Escola Mathema- 
tica 

Ajudante, o do Corpo de Enge- 
nheiros 

Desenhista, Alferes da 4.« sec- 
ção do Exercito 



SECÇÃO 3.» 
Obsenratorío Meteorológico. 

Director, o da Escola Malhema- 

lica - -- 

Observador, Tenente de Infan- 
teria : 

Soldo (pelo Corpo) - - - 

Gratificação 800000 

Observador, Alferes do Estado 
Maior : 

Soldo (pelo Corpo) - - - 

Gratificação 520 O 00 



(a) Decreto do 23 de Jalho de 1858. 1 :320 O 00 | 29:184 
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DESIGNAÇÃO DA DBSPEZA 



2 
2 

i 
1 

1 
1 



TransporU 1;320 O 00 

Observador, Alferes da 4.* sec- 
çSo: 

Soldo (pela 4.* secção) - - - 

Acréscimo do soldo 320 O 00 

Vinte e quatro arráteis de cera 
em velas para as observaçO^ 
nocturnas 58 O 00 



ARTIGO 41.0 
Repartições Civis. 

SECÇiO 1.» 
Supremo Conselho de Justiça Militar. 

Presidente, Brisadeiro (vence 
pelo Estado Maior) . - . 

Vogal, Coronel (vence pela Es- 
cola Mathematica como Lente 
jubilado) - - - 

Vogaes, Coronéis, a 2:160 4:320 O 00 

Vogaes, Tenentes Coronéis, a 
i;920 3:8400 00 

Vogal, Maior 4:800 O 00 

Vogal, Relator, Juiz da Relação 
(vence pelo capitulo 3.*») .... - - - 

Vogal. Promotor, Coronel 2: «60 O 00 

Secretario, Tenente Coronel. . .. 4:920 O 00 

Despeza do expediente 54 3 30 

SECÇÃO 1« 
Auditor 



ARTIGO 42.<» 

Repartição Fiscal de Contabilidade 
do Exercito. 

Chefe 4:920 O 00 

Sub-chefe 4:200 O 00 

Oflicial de 4.^ classe 960 O 00 

Official de 2.« classe 880000 

Official de 3.* classe 800000 

Aspirantes, a 360 720 00 

Porteiro e Continuo, Official in- 
ferior de Artilharia (vence 

pelo(>)rpo) r« " ^ 

Moço :.. 96000 

Transporte aos Officiaes em ser- 
viço de mostra 4iO O 00 

Despesas do expediente 40 O 00 



29:484 



4:698 



44:094 



960 



6:576 



480 O 



30 



00 



30 



00 



00 



00 



sou MA 



POR ARTIGOS 



Xarafins 



862:975 



30:882 



45:054(3 



7:056 



40 



30 



30, 



00 



POR CAPÍTULOS 



Xarafins 



737:331 



47 



945:96910 40|737:334|0 47 447:97U968 



417:972^968 



Réis fortes 



Digitized by 



Google 



—487— 



3 
g 

O. 






5.» 



t 

i 
1 
3 
i 
3 

35 



DS8I6NACÀ0 DA DBSP£ZA 



Transporte. 



ARTIGO 43.» 

Arsenal do Exercito e Fabrica 
da Pólvora. 

Inspector, Major de Artilhería : 

Soldo 1:800 O 00 

Gratificação 1:440 00 

Adjunto, Segundo Tenente da Armada— gra- 

tíflcaçáo 

Adjuntos, Segundos Tenentes de 
Artilhería : 

Soldos, a 800 1:600 00 

Gratificações, a 600 1:200 O 00 

Contador 

Escripturarios, a 600 

Amanuenses, a 420 

Praticantes, a 180 

Porteiro e Archivista 

Almoxarife 

Fieis do Almoxarife, a 240 

Empregados dÍTersos. 

Primeiro Official, Artífice 

Segundos Officiaes, Artífices» a 480 

Aspirantes a Official Artífice, a 200 

Primeiro Sargento de Artilhería — gratificação 

Cabo do dito Corpo— gratificação 

Soldados do dito Corpo— gratificação, a 60 

Porteiro 

Ajudantes do Porteiro, a 240 

Patrão de galés 

Ferias. 

Aos operários do quadro 23:542 2 30 

AlArtista 1:095 00 

Aos galés, sustento e vestuário 6:500 O 00 



Pessoal fera da qaadra. 

A 7 Escreventes, sendo 1 a 1 xa- 

rafim por dia e 6 a 1/2 xarafim 

por dia. 1:152 O 00 

Aos operários extranamerarios 6:000 O 00 



lateríal. 

Artigos manufacturados 9:000 O 00 

Artigos em bruto 12:000 O 00 

Combustível 2:000 00 

Forragens para o gado 1:000 O 00 



3:240 
480 
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1:200|0 00 
00 



1:800 
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540 

300 

1:200 

720 



600 
960 
400 
120 
72 
180 
360 
720 
240 
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24:000 



00 
00 

00 



00 
00 
00 
00 
00 



2 30 



00 



00 



SOHHA 



poa ijraoo» 



Xaraflna 



915:969 



79:901 



995:870 



40 



30 



POR capítulos 



Xarafina 



737:331 



17 



Réis fortes 



117:972*968 



10 737:331 O 17| 117:972*968 

Digitized by 



Google 



■^88- 



24 
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Tramportê, 

ARTIGO 44.« 
Hospitaes regimentaes. 

SECÇÃO 1.* 
Ck>a. 

Director, Cirurgião mór de Artilheria: 

Soldo (pelo corpo) 

Gratifícaçfto 400 

Escripturario, praça de pret. . . 
Amanuenses, praças de pret. . . 

Fiel 360 

Fiel, praça de pret 

Capellfto (o de Artilheria) 

Coadjutor do CapellSo 360 

Sachristão 120 

Enfermeiro mór 360 

Enfermeiros, a 288 576 

Enfermeiros, praças de pret. . . 
Enfermeiro dos gentios^ praça 

de pret 

Moço da enfermaria, praça de 

pret 

Mo(^s, praças de pret 

Cozinheiros, praças de pret ... 
Moços de cozinha, praças de pret 
Dietas para os enfermos indi- 
gentes 



SECÇÃO S.- 
Damão. 

Cirurgião Mór Director : 

Soldo 960 00 

Acréscimo... 400 00 
Gratificaçáo. . 400 O 00 

CirurgiSoajudante: 

S)ldo 880 00 

Acréscimo . . . 280 O 00 



00 



00 



00 
00 
00 
00 



24 00 



i:760 O 00 



Enfermeiro 

Enfermeiro Ajudante. . . . 

Cozinheiro 

Dietas para os enfermos . 



:i60 
215 
144 
i44 
386 



SECÇÃO 8.- 
Dia. 

Cirurgião Mór, Director : 

Soldo 960 O 00 

Acréscimo ... 400 O 00 
Gratificação.. 400 00 

Cirurgiftoajudante: 

Soldo 880000 

Acréscimo ... 280 O 00 



1:760 O 00 



1:160 00 



2:920 O 00 



2:200 



3:810 



6:0í0i 



00 



00 



00 



SOHMA 



POR ÁRTI008 



Xarafios 



995:870 



995:870 



10 737:331 
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Transjiorte 2:920 O 00 

Escrípturario— Gratificação ... 120 O 00 

Encarregado— Gratificação 120 O 00 

Enfermeiro— Gratificação 36 O 00 

Cozinheiro— Gratificação 156 O 00 

Serventes, a 144 288 O 00 

Dietas para os presos pobres . . 80 O 00 

Enxoval para os enfermos 150 O 00 



ARTIGO 45. • 
OfBciaes em disponibilidade. 

SECÇÃO 1.* 
Na 3.* Secção do Exercito. 

Major 1;520 O 00 

Cirurgião Mór 960 O 00 

Tenente 600000 

SEC^IÃO 2.- 
Na 4.* Secção do Exercito. 

Alferes Ajudante 640000 

Alferes no Observatório Meteo- 
rológico 480000 

Alferes no Archivo Militar 480 O 00 

Alferes na Secretaria do Governo 960 O 00 

Alferes na administração do pha- 

rol 480 00 

SECÇÃO 3.» 
Do extincto Partido de Sipaes. 

Capitão 396 O 00 

Tenente 300000 



ARTIGO 46.0 
OfiBciaes em commissOes não militares. 

SECÇÃO !.• 
Do Exercito de Portugal. 

Tenente Coronel encarregado da Administra- 
ção das matas : 
Soldo de major 3:375 O 00 
Acréscimo de 
soldo de Te- 
nente Coro- 
nel de Goa 120 O 00 3.49K q qq 

Capitão encarregado da adminis- 
tração dasaldeias Assoiná, Ye- 
limeAlbelim 1:800 00 



6:010 



3:870 



3:080 



3:040 



696 



5:295 



5:295 



00 



SQHHA 



POR ARTIGOS 



XarafiDs 



995:870 



00 



00 



00 



00 



9:880 



6:816 



00 1.012:566 3 10 



10 



00 



FOR CAPÍTULOS 



Xarafina 



737:331 



00 
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17 
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DESiGNAÇlO TIA DgSPEZA 




POR ARTIGOS 


MOH capítulos I 


Karafins 


i 


Hl 


Xaraflfis 


1 



1 

17 


Kfn tonai 




Transporte 


5:M(i 





00 


1.012:566 


3 


10 


737:331 


U7:07â*íiaí< 






SECÇÃO í.* 


























Da Arma de Infanteria. 




















' 




i 


Capitão Sub-Administrador das aldeias de 
Assoiná, Velim e Ambelim 


900 





00 


6:255 





00 














ARTIGO 47.0 


























Corpos sedentários. 


























Commisslo telegraphiea. 
























SECÇÃO 1/ 


























Pharol de Agoada. 
























i 
1 

3 


Administrador, Alferes da 4.* 
Secção— acréscimo de soldo 320 00 

Relojoeiro 72 00 

Telegrapheiros, a 72 216 00 

Azeite para o pharol e para a 
alampada da egreja de Linha- 
res 1:400000 


2:008 





00 


















5 


SECÇÃO «.• 
Telographos. 
























1 

6 

7 


Artifice 180 00 


í:044 





00 


3:052 





00 










Arlifices, a 144 864 00 






ARTIGO 48.» 


























GasernMros. 
























7 


Alferes, entrando 1 em Diu, a 480 

Azeite para luzes do quartel de Queperiu « . . 
Material e expediente , 


;í::í(K) 
25 







00 
00 
00 


3:436 





00 










ARTíGO 49.« 












Reformaáos. 


























SECÇÃO 1.' 


























Goa. 
























2 

3 

1 

12 

48 


Brigadeiros, a 2:400 4:800 00 






















Coronéis, a 1:800 5:400 00 


Tenente coronel 1:600 00 


Majores, a 1:520 18:240 00 




30:040 00 


1.025:309 


3 


10 


737:331 


õ" 


17 


117:971«968 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



18 

1 

2 
1 
1 
S 
1 
4 
i 



•M 



Transporte 30:040 O 00 

Major.... 800 O 00 

CapiUes, a 800 1:600 O 00 

Tenente 560 O 00 

Tenente 300000 

Ajudantes, a 640 1:280 O 00 

Cirurgião ajudante 600000 

Alferes, a 480 1:920 O 00 

Segundo cabo do ex ti neto par- 
tido de Sipaes 180 O 00 

Pret ás Praças reformadas de 
differentes graduações e ven- 
cimentos 41:120 O 00 

Pão, gratificação e fardamento 
ás Praças reformadas em ser- 
viço .- 3:240 O 00 

SECÇÃO 2.» 

Damio. 

Majores, a 1:520 3:040 O 00 

Capitão 800 O 00 

Alferes, a480 960 O 00 

Pret ás Praças reformadas de di- 
versas graduaçõese vencimen- 
tos, inclusive as que estão 
em serviço 4:370 O 00 

SECÇÃO 3.* 
Dia. 

Pret ás Praças reformadas de 
diversas graduações e venci- 
mentos 2:542 000 

Pão, gratificação e fardamento 
ás Praças reformadas em ser- 
viço 48 O 00 



ARTIGO 50.« 
Diversas despezas* 

SECÇÃO !.• 

Ctoa. 

Itinerário aos Officiaes do exer- 
cito em marcha 600 O 00 

Transporte: 

De tropa 341 O 00 

De doentes para o Hospital 

regimenUI 1:600 00 

Conducção de eíTeitos dos Cor- 
pos, praças e outros estabele- 
cimentos militares e da baga- 
gem dos Officiaes em marcha 1:100 O 00 
Etape para os destacamentos em 
marcha 600 O 00 

4:241 O 00 



81:640 



9:170 



2:560 



00 



00 



00 



SOMMA 
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Xarafios 
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DESIGNAÇÃO OA DESPEZA 



Transporte 4:241 O 00 

Importância da pólvora que se 

rornece ao Exercito e Praças 

de guerra 24:156 O 00 

Equipamento e correame 6:000 O 00 

SECÇÃO 2.» 

Damão. 

Acréscimo de soldo para o Ofiicíal Comman- 
dante do destacamento de Artilheria.. (a) 

SECÇÃO 3.* 
Diu. 

Acréscimo de soldo para o OÍB- 
ciai Cominandante do desta- 
camento de Artilheria 160 O 00 

Material para o serviço da Com- 
panhia e da Fortaleza 100 O 00 

Azeite para luzes das fortifica- 
ções e corpos de guarda .... 300 O 00 



ARTIGO 51.0 
Despezas extraordinárias. 

SECÇÃO 1 .• 
Goa. 

Augmento de gratificação a 1 
Capitão do exercito que com- 
manda uma das Companhias 
europeas da Guarda Munici- 
pal, para a perfazer em moe- 
da forte 350 O 00 

Augmento de soldo de 1 Segun- 
do Tenente do Corpo de En- 
genheiros e 2 do Regimento 
de Artilheria estudando no 
reino 2:100 O 00 

Augmento de soldo a 1 CapilSo 
de l.« classe 240 O 00 

Augmento aosOOiciaes do exer- 
cito de Portugal que servem 
nos differentes corpos, ven- 
cendo em moeda forte, já 
deduzido o vencimento que 
teráo DOS corpos em que ser- 
vem 14:315 O 00 

Augmento a 3 Capitães que ser- 
vem nas Companhias de Da- 
mSo e Diu 3:570 O 00 



(a) CarU de Lei de 9 de Jalho de 1849. 



31:397 



160 



560 



20:575 



00 



00 



00 



20:575.0 



SOMMA 



POH ARTIGOS 



Xarafins 



1.118:679 



00 



00 
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15 



DESIGNAÇÃO DA DBSPIZA 



Trarupcrte 

SECÇÃO í.» 

Augmento de despeza com as 
Praças de Pret europeas que 
servem dos Corpos do Estado 
da índia, que percebem ven- 
cioientos fortes, já deduzidos 
os que estSo comprehendidos 
nos quadros dos Corpos: 
Regimento de Ârtilberia . . 1:167 3 28 
Batalhões de Infanteria, Ca- 
çadores e Guarda Muni- 
cipal 31:395 1 13 

Companhias de Caçadores 

de DamSo 3:556 4 36 

Companhia de Caçadores de 

Diu 2:683 O 13 

Praças europeas que não perce- 
bem vencimentos fortes : 
Rancho para 90 Praças per- 
tencentes aos Corpos do 
exercito, a 30 réis diá- 
rios 3:285 00 

Páo para as mesmas Pra- 
ças, a 55 réis diários, jà 
abatidos os 40 réis diá- 
rios que figuram nos qua- 
dros dos ditos Corpos... 1:642 2 30 
Snpprimento para despezas 

do rancho 513 1 00 

Lenha 780 O 00 



SECÇÃO S.» 

Auffmento de despeza com os linguas de Bi- 
cholim e Pondá 



SECÇÃO 1.^ 

Augmento de despeza com 1 Tenente da Re- 
partição de liquidações do Ministério da 
Guerra que serve de Chefe da dita Repar- 
tição 

SECÇÃ0:5.» 
Addidos e saprannmerarios. 
Regimento de|Artilheria. 

Primeiros Tenentes, a 880 1:760 O 00 

Primeiros Sargentos, a 316 1 40 949 O 00 

Furriéis, a 219 657 O 00 

Cabo 194 3 20 

Ansjpeçadas, a 164 1 15 821 1 15 

Soldado 158 50 

Fardamento para 13 Praças, a 

18 1 15 237 1 15 

Reparações ordinárias e limpeza 
de quartéis, compra de cam- 
bolins, arranjos de camas e 
concerto de armamento, cor- 
reame e equipamento para 13 
Praças, a 3 réis diários 47 2 15 



4:824 3 55 
BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV. 



SOMUA 



20:575 



00 



45:023 



240 



450 



66:288 



00 



00 
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23 



4 

H8 

Í29 



Transporte 4:824 3 55 

Quatro batalhões 

e Guarda 

Municipal.' 

Capitão 960 O 00 

Tenente 880 O 60 

Alferes, a 800 4:000 O 00 

Primeiros Sargentos, a 267 3 20 535 i 40 

Segundos Sargentos, a 219 438 O 00 

Furriel 194 3 20 

Cabos,al70 1 40 681 1 40 

Anspecadas, a 152 O 25 608 1 40 

Soldados, a 146 292 O 00 

Cabo de Corneteiros 194 3 20 

Fardamento para 16 praças, a 

18 1 15 292 O 00 

Reoarações ordinárias, limpeza 
aos quartéis, compa de eam- 
bolins, arranjo de canoas e 
concerto de armamento, cor- 
reame e eauipamento para 16 
praças, a ó réis diários 58 2 00 

Sipaos addidos 

ao 2.0 
o 3.® batalhões. 

Primeiros Comman- 
dantes : 

Um 480000 

Outro 360 O 00 540 q 00 

Seffundo» Comman- 
dantes: 

Um 365 00 

Quatro, a 240. 960 O 00 ^.gjpj q q^ 

Inferiores, a 182 2 30 730 O 00 

Sipaes, a 109 2 30 12:921 O 00 

Companhia 

de Caçadores 

de Diu. 

Segundos Sargentos, a 219. . . . 438 O 00 

Furriel 194 3 20 

Cabos, a 170 1 40 340 3 20 

Fardamento para 5 praças, a 

18 1 15.... 91 i 15 

Reparações ordinárias e limpeza 
aos quartéis, compra de cam- 
bolins, arranjos de camas, con- 
certo de armamento, correame 
e equipamento para 5 praças, 
a 3 réis diários. . *. 18 1 15 

SECÇÃO 6.* 
Despesas diversas 

Licenças registadas a officiaes e mais praças 
de pret 



66:288 



30:858 
3:000 



100:146 
15:600 



00 
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45 



POR capítulos 



XarafiDa 



737:331 



1.235:343 



1.972:674 



17 



55 



12 



RéísfortM 



117:972|;9a 



197:6544976 



315:627#944 






Digitized by 



Google 



—m— 



s 



DESIOKAÇÍÚ Bk BESPKZk 



§.• 



Transporte 

ADMiraSTRAÇÂO DE lARMHA. 

ARITÍGO 52.«» 
OfScial da Armada em commissão. 

Segundo Tenente, Capitão do poifo . . • 

ARTIGO 53.« 

SBCÇiO 1.' 

Arsenal de Damão. 

Constnictor 480 O 00 

Patrão mór 432 O 00 

Ajudante e vigia dos armazéns.. 144 O 00 

SECÇÍO «.• 

Maadadorr: Arsenal de Diu. 

Salário :360 O 00 

Gratiflcaçâo. .- 180 O 00 549 O 00 
Mestre serralheiro: 

Salário 360 O 00 

Gratiflcaçâo. ., i80 O 00 g^jo o 00 

Official de serralheiro 180 O 00 

Official de carpinteiro 187 1 00 

Sarangue 180 O 00 

Mocadfio 144 O 00 

Maninheiro 120 O 00 

Jornaes aos operários 698 4 41 

Á tripulação da Gália, Buppondo 

duas viagens de sessenta dias 323 O 00 
Fornecimento de effeitos paraas 
ofiidnas 286 1 16 

ARTIGO 54." 
OfBciaes da extincta Marinha de Góa. 

Commissario 

Primeiro piiale ,. . . . 

Aspirante de piloto 

ARTIGO 50.0 
Serviço dos portos. 

SECÇÃO !.• 

Croa. 

1 GapitSo do porto (Segundo 
Tenente da Armada): 
Soldo, como official em 

commissSo - - - 

GraUficaçáo 1:500 O 00 

1:500 00 



li056 



3:199 



360 
320 
160 



00 



57 



SOMMA 




1:650 



4:255 



840 



6:745 



00 



1 i 



57 



00 
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SOIUJA 



FDR ARTIGOS 



XarafiDs 



PO a capítulos 



Xarafios 



Réb fortes 



e.» 



?.<» 



Ti-ansporte 

Ajudante : 

Soldo da patente 

Gratificação 

Escrivão 

Amanaense 

Patrão mór 

Sota patrSo mór 

Piloto mór da barra 

Sota piloto 

Aspirantes a piloto, a 180 

Lotação para um escaler de dez 
remos 

Lotação para um escaler de oito 
remos 

Lancha de gaviete 

5 Pangelins, sendo 4 a 1/2 xará- 
fim, e 1 a 3 V2 tangas por dia 

Á tripulação do escaler do Go- 
verno 

Custeio da galeota do governo 

À tripulação da barca de agua 

Ã da oarca de passagem de San- 
quejirn # 

Á do escaler de Andegua 

Á da tona Mormugão * ,•.••• . 



1:500 O 00 



1:118 2 00 

600 O 00 
420 O 00 



816 
600 
332 
240 
360 



1:620 O 00 

1:332 O 00 
1:620 O 00 

985 2 30 

1:332 O 00 
400 00 
234 00 

432 00 
216 00 
720 00 



SECÇÃO 2.» 

Damão. 

Seeundo Tenente 
da Armada, Ca- 
pitão do porto: 

Soldo...... 1:650 00 

Gratificação. 1:500 O 00 3^ £50 O 00 



Á tripulação da guarnição do 
escaler do governo da praça 720 O 



00 



ARTIGO 56.* 
Reformados. 

Damão. 

Segundo Tenente de Marinha . 



ENCARGOS GERAES. 

ARTIGO 57.» 
Amortisações e juros de capitães. 

Juros de 128:586 3 38 provenientes do resto 
do empréstimo voluntário e forçado, a 3 
por cento 

Ao convento de Santa Mónica, pelos juros 
de 21:789 4 30, a 5 por cento 

Aos cofres da egreja de Rachol, pelos juros 
de 9:000, a 3 por cento 



14:877 



3:870 



3:857 

1:089 

270 



6:745 



57 



1.972:674 



12 



315:627^944 



30 



00 



18:747 



30 



288 



00 



25:781 



27 



4:120^006 



5:217 



5:217 O 



28 



1.998:455 
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DESIGNAÇÃO DA DSSFKZA 



Trantpmie. 



ARTIGO 58.^ 
Classes inactivas. 

SECÇÃO 1.» 
Monte pio militar. 

Pensionistas de Goa 51:108 4 12 

Pensionistas de Dam2o 1 :8(X) O 00 

Pensionistas de Diu 1:346 O 00 

Pensionistas da extincta Mari- 
nha de Goa 400 O 00 



SECÇÃO «.• 
Pensões. 

De Goa 2:230 00 

De Damão 360 O 00 



SECÇÃO 8.' 
Aposentados. 

A diversos Empregados e Ope- 
rários aposentados ou dispen- 
sados do serviço de Goa 14:529 3 29 

A um Boticário em Damfio 216 O 00 

A um Empregado em Diu 600 O 00 



00 



ARTIGO 59.« 
Snbsidios. 

SECÇÃO 1.» 
Goa. 

Ao representante da casa de Sem- 
dem 12:000 

A 3 Deputados ás 
Cortes, sendo a 
2 calculado para 
seis mezes, des- 
contando 20 por 
cento 11:497 2 30 

E a 1 calculado por 
seismezes^aréis 
«"^000 3 :193 3 JSJ ^^.f^^^ ^ ^^ 

Ao director da feitoria de Sur- 
rate 2:400 00 

Aos Egressos 31:056 O 00 

Aos Dessaes e outros Mercená- 
rios 28:513 2 19 

A gente do Sonodo da província 
de Pernem 8:943 O 00 

Aos neopbytos 3:936 O 00 



SOHMA 



POR ÁBncos 



54:654 



2:590 



12 



Xarafios 



5:217 



H 



15:345 



00 
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28 



72:590 2 
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101:539 
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DESIGNM^O OA HSSPEZA 



Transporte.,.. 

SECÇÃO 8.» 
Damão. 

Metade do subsidio de 1 Deputa- 
do ás Cortes, calculado para 
seis raezes, a 511*000 réisfor- 
tes ! 1:596 4 22 

Aos neophytos ^^^ O ^ 

SECÇÃO 3.» 
Din. 

Metade do subsidio a 1 Deputa- 
do ás Cortes, calculado para 
seis meaes,a 511*000 réis for- 

te3 1:596 4 22 

A Santa Casa da Misericórdia. . 4:^**2^ 
Aos neophytos ^^^ O ^ 

ARTIGO 60.» 
Protecçfio á industria do algodáo 

ARTIGO 61.0 
Publicações litterarias. 

Diário de Lisboa^ 16 exemplares, a 10*000 
réis fortes • • • 

Boletins e Annaes dò Consdho UHramarmo, 150 
exemplares, a 2*400 réis fortes 

Legislação, 14 exemplares, a 4*500 réis fortes. 

Orçamento da receita e despeza das províncias 
uUramarinas^ 34 exemplares, por 30*000 
réis íòrles 

Jornaes inglezes e outros, 4 diflFeren/tes folhas 
por •/ 

O periódico denominado Saint Thomé Catholic 
Chronicle^ de Madrasta, 30 exemplares, a 
180 rupias cherinas por anno 

DIVERSAS DE8PEZAS. 

ARTIGO «62." 
Passagens, ajuda de custo e fretes. 

Aos militares e mais empregados públicos 

para «Goa *. 

Aos de Damáo 

Aos de Diu • • • 

ARTIGO 63.0 

Despeza eventual em Goa 

Despeza eventual em Damão 

Despeza eventual em Diu 



101:539 



SOMU\ 



POR ARTIfiOS 



Xarafins 



3U4 



i:7«) 



2:884 



77:807 



09 



n 
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XaraGiu 



1.998:455 



2t 



1:000 

2:250 

281 



187 
175 

385 



20:905 

1:320 

688 



14:733 

300 

2:590 



30 
00 



00 
00 

40 



F 



106:135 2 



25:000 



4:278 3 



22:913 



17:623 



• 40:536 



18 



00 



45 



40 



00 



1 40 
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ARTIGO 64.» 
Prémios aos matadores de tigres , 



ARTIGO 65.0 

Suplicação de vencimentos. 

Aos Empregados que tío servir em Goa . . , 
Aos £m|Nregad08 que váo servir em Damáo. 
Aos Empregados que vâo servir em Diu. . . 

ARTIGO 66.0 

Foros das casas deBomúnadas de Feitoria. . . 

Dos prasos qoe foram do coUegio de Rachol 

Das propriedades do Hospiqio de Culíabo em 

Bombaim 

ARTIGO 67.0 

Colonísaçâo. 

Em Goa, Damão e Diu 



ARTIGO 68.0 

Subvenção á Garoara Municipal das Ilhas pela 
lim^ieza na rua e dos Edifícios públicos da 
Capital 

Commissâo de recenseamento eleitoral, gra- 
tificações, aos interpretes que servem pe- 
rante as mesmas commresões , . . . 

IndemnisaçOes por levantamento de depósi- 
tos, excessos de pagamentos e outras des- 
pezas similhantes 
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MACAU. 

TABELLA DA RECEITA AUCTOWSADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE Í865H864- 



!.• 



!• 



3.» 



DESIGNAÇÃO Dk RBGSITÂ 



IIPOSTOS DIRECTOS. 

Decimas e impostos pagos pelos chrístSos 

Decimas e impostos pagos pelos chinas 

Direitos de merca 

Papel sellado e séUo de verba 

Sizas 

Licenças para os faitiôes 

Licenças aos rendeiros da venda da carne de porco e vacca 

Licenças aos rendeiros da venda de peixe • . • . . 

Licenças para a abertura da loteria china 

Licenças para as casas de joffo china 

Licenças para as casas de beoidas 

Licenças para a venda de ópio cozido • 

Multas .•.. 

IMPOSTOS INDIRECTOS. 

Direitos da venda de sal 

Direitos do pescado e das ostras 

Licenças para os chinas lançarem redes de pesca no litoral da cidade 

Rendimentos a titulo de policia do porto. • 

Rendimento da taipa 

PRÓPRIOS E DIVERSOS RENDIMENTOS. 

Foros e rendas dos prédios 

Rendimentos do monte pio 

Receita eventual 



i8:7S0il000 

12:790^000 

340^000 

765ÍI000 

2:550^000 

204ÍI000 

10:676^000 

l:711iS900 

23:8001000 

59:500iS000 

51^000 

14:000^000 

340^000 



3:406iS000 

MOtQOO 

38^200 

340^000 

3:570^000 



6:800^000 

95^200 

3:400il000 



SOHMA 



139:437«900 



7:866«2tK) 



10:2954200 



157:5994350 
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MACAU. 

TABELLA DA DESPEZA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE I865H864. 






1.0 



i 
i 
i 

T 

BOL. 



DESIGNAÇÃO DA DBSPIZA 



GOVERNO E ADlINISTRAÇiO GERAL. 

ARTIGO !.• 
Ctovemo de Ilacaii. 

GoTenwdor: SECÇÃO !.• 

Ordenado 2:300if 000 

GraUficaçao iiitSOêOOO 

SEC0O S.« 
Secretaria do GoTemo. 

Secretario— ordenado 575^000 

Offieíal da Secretaria— ordenado 400^000 

Material 23^610 

SEGÇlO 8.« 
Procunitiira. 

Procurador da Cidade e encarregado dos negó- 
cios sinicos— -ordenado 345il000 

Interprete l:i(M)^000 

Língua ordinário 230^000 

Segondo lingna 120^000 

Aroaniienses >. 244j;800 

Segondo Amanoense, Oíficial— -gratificação. . . Í02i000 

Official — ordenado i20iS000 

Letrado china. 105^600 

Material , 23jl6iO 

ARTIGO 2.* 

SECÇÃO 1> 
Sendo Publica. 

Clnurgiáo Mór da província: 

&)ldo MO^OOO 

Gratificação 300W)0 

Facultativo da !.* classe: 

Soldo 288iS000 

GraUficaçáo 2404000 

Primeiro Pharmaceiítico: — 

Soldo 288^000 

Gratificação 240^000 

DOC. ULIR.— -LIG.NOy.— -YOL. IT. 



3:4504000 



SOMlLt 



Por artigos Por eapitolos 



9084610 



2:«0!4010 



8404000 



5284000 



5284000 



1:8964000 



6:9494620 



6:9494620 | 
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DESIGNAÇÃO BA DESFEZA 



í 



fraMftoHe,..\. 

SECÇÃO «••' 
.Ck)jnpanluii de. Eitfermeiros. ., . 

Vjpeí a 9 praças, a f 6^650 réis 719*850 

Pão para as mesmas, a 14*600 réis 131*400 

Fardamento para aB mesmas, a 8*000 réis ... ^*Í2$ 

ARWGO 3.« 

Instmcçâo Pmblica. 

Escola de Pilotagem 

ARTIGO 4.* 
Obras Publicas. 

Reparos ou obras ordinárias para conservação dos edifícios 
pnblicos 



ADHISISTRAÇÂO Dl FAZENDA. 

ARTIGO 5.» 

SECÇÃO 1;« 
Jnnta da Fazenda. 

Preadente, o Goveitiador • -*- 

Yogtí, o Juiz de Direito -*- 

Vogal, o Escrivão 690*000 

VogBl, o Thesoureiro 230*000 

Vogal, o Contador 496*000 

SECÇÃO 2.« 
Contadoria. 

Escrivão da Junta, Inspector -*- 

Contador da Junta -*- 

Primeiro Escriplurario— ordenado 276*000 

Segundo Escripturario— ordenado 230*000 

Primeiro Amanuense— gratificação 122*400 

Segundo Amanuense— gratificação 102*000 

Porteiro— ordenado 142*600 

Continuo— ordenado 86*400 

Material 70*833 

SECÇÃO 3 » 
Thesooraria. 

Thespureiro na Junta -*- 

Amanuense— gratificação 102*000 

China escolhedor de prata •... , .*• . . 81*600 

Material 23*610 

SECÇÃO I.» 
Recebedoria das iecimas. 

Recebedor— ordenado 348*000 

Ajudimte— ordenado. .•^.•« 177*500 



522*500 



l:8d6*00e 



933*375 



-*- 



SO&IMA 



Por artigos Por ctpitaloc 



6J4I*6I0 



2:829*375 



700*000 



-*- 



1:416*000 



1:030*233 



207*210 



2:653*443 



20:290*000 



30:728*»95 



30;7tt*»5 
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somtK 1 


UE9UÍMAV&U 1)A OBSFBZA 


^^ 




i 


PorartifOi 


Por e«píti|oc 


%* 


t 
1 

3 


Transporte (M^SOO 

AminueoM — cralificacSo 1024000 


2:6S3il443 
2:324«S00 


-*- 

4:977*943 


30:)28«I95^ 

• 


Gratificação ás pesaoas em serviço na Junta do 
lançamento das decimas • 1 :700i000 








ARTIGO $.« 












Extincta alfândega. 






i 






PatcSo do escaler do Governo 


mmo 

895/000 


760*600 


8:738*(43 


Sustento e curativo dos libertos da Fazenda e dos presos 
sentenciados 




3.« 




ADWNISTRAÇiO JUMGIffi. 










ARTIGO 7.0 












Juízo de Direito. 










1 
1 
2 
1 
1 
3 
1 

10 


Juiz de Direito— ordenado 


2:300*000 
400*000 
600*000 
100*000 
190*000 
216*000 
120*000 
23*610 


3:879#«1» 


3:$79*«10 


Delflffado-^ ordenado ••ér»» 


EscnvSes. a 3002000 róis — ordenados. » 


EscfivSo de orphãos— ordenado « 

Contador— oraeriado »•. 

Oflíiéiaes de dilicrenf ItML a 7S4000 réis «•••.••./.***...,. 


Caroereiro n 

Material 








4.» 




ADUNISTRAÇiO BGGUgtt&liKi. 

.AKEÍG0 8.' 












arcgioi.* 










1 

3 


Bispo Diocesano ífJOaíOOO 

Padres da Gommisslo Eccleaiastioa, a lOOiSOOO 
réis 300^000 


2:«ao*ee» 




! 

1 . 


SECÇÃO 2.» 






KCMh6dral. 










2 

1 

7 


Conêffos, a 23OÍO0O féfe 460M00 


K981000 


3:198*60» 




Meid Cónego 138*000 


AiniGO*.* 








Pnrockias. 










3 


Par^chos das freguecias da Sé, S. Lourenço e Santo António, 
al7i*500rtí8 •••••••• 

AiWIGO W.« 


-*- 


WViOO 








Vestes sagradas e outros obfectos do cnllo divina... ^ 


• ^ 


MOMM 








ARTIGO «.• 






1 




1 
1 

5 


Parocho em Sineanura 


3(6*800 
64*600 


Ul*409 


£ .OAA moi\í\ 


Egresso Dominicano ; 


. . 






4:32o#900 
M:(ta4048 
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i 
4 
4 

8 
4 

12 
4 

20 

20 

340 
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DESIGNAÇÃO Dil DESPEZA 



Tramporte. 



ADUNISTRAÇiO MILITAR. 

ARTIGO 12.» 

SECÇAO 1.» 
Commandante da força, o Governador . . . . 



SECÇÃO ^,^ 
Estado Maior. 

Capitão. Ajudante de Ordens : 

Soldo 33U200 

Gratificação 138^000 

Forragens iOSjlOOO 



ARTIGO 13.» 

Batalhão de Hacau. 

Coronel Commandante : 

Soldo 745*200 

Gratificação do commando ' 572*000 

Forragens 108*000 

Vencimento para cavallo 29*000 

Major: — 

Soldo 021*000 

Forrijgens 108*000 

Vencimento para cavallo 25*000 

Ajudante : 

Soldo 303*600 

Forragens -. 108*000 

Vencimento para cavallo 25*000 



Tenente Quartel Mestre — soldo 

Cirurgião Mór — soldo • 

Cirurgião Ajudante — soldo 

Capellâo 

Sargento Ajudante —soldo 

Sargento Vago Mestre — soldo , 

Gratificação ao Mestre da escola regimental • . . . 

Músicos — soldo e gratificação, a 4*100 réis por dia, por 
anno 

Concerto de instrumentos 

Corneteiro Mór 

Artífices: 

Soldo... 134*320 

Grati ficação 201*480 

Espingardeiro 

Capitães —soldo e gratificação 

Tenentes • . . . ^ 

Alferes 

Primeiros Sargentos.. • 

Segundos Sargentos 

Furriéis 

Cabos 

Anspeçadas, a 46*172 Vt réis ; . 

Soldados ^. 

Corneteiros 

Fardamento para 421 Praças, a 25 réis por dia 

Pão para 421 Praças, a 48 réis por dia 

Lenha, por anno « .'. 

Lut, por anno /. . . . . 



-*- 



-*- 



577*200 



1:450*200 



754*000 



436*600 
303*600 
331*200 
303*600 
276*000 
146*912 
117*530 
69*000. 

1:496*000 
54*000 
67*140 



335*800 

365*000 
1:876*800 
1:214*400 
2:208*000 

386*170 
1:057*770 

251*850 
1:089*350 

923*450 
14:271*500 

251*854 
3:841*625 
7:375*920 

240*000 

1BU*000 



41:675*271 



SOMHA 



Po; arti^ 



577*200 



Por cApitoloi 



U:674*048 



577*200 44:674*048 
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SOMHA í 
















Por ajiigot 


Fcr c^úioloi 




Trampork 


41:075*271 


577*200 


41:67411048 






MciâM e mm Prttas addidas ao dito BaUlUo, 










11 


CapiCfles— soldo, a 3311200 réis 662^400 

Alferes AjadaDte do Batalhão nacional 303il600 

Capeltóo 276*000 

Pnmeiros Sargentos 386^170 

Segundos Sargentos 176*295 

Forriel.. 62*962 

Fardamento para 7 Praças, a 25 réis por dia. . 63*875 
Páo para 7 praças, a 48 réis por dia 122*640 


2:053*942 


43:729*213 








ARTIGO 14/» 


• 






















5ECÇÃ0 !.• 












Fortalesa do Monte. 










i 
1 

2 


Major graduado, Capitão de 1.* classe— solda 414*000 
Capitão em serviço na dita fortaleza — soldo . . . 331 *200 


745«M0 






SECÇÃO «.• 






Fortalexa da Barra. 










4 


Maj or 


6S1M00 










SECÇÃO 8.» 










Fortalesa de S. Francisco. 


.■ -h 










SECÇÃO 4.* 










Fortaleza da Guia. 


-X_ 










SECÇÃO 5,» 












Fortaleia de Nossa Senhora do Bom Parto. 


-*- 










SECÇÃO 6.^ 












Fortalesa da Taipa. 












Etape ás praças e roais gente em serviço, paga a 1 china 
escolhedor de prata, de 1 patrSo e romeiros e mais des- 
Dezas eventnaes • 


595*000 










SECÇÃO 7.» 










i 
i 


Intendente militar — gratificação 142*600 

Ajudante do Intendente militar 50*000 


192*600 


1 




SECÇÃO 8.* 






Fora do quadro do Batalhão de Macan. 




, 






1 
i 

"1 


Tenente, Casemeiro — soldo e gratificação 363*216 

Primeiro Sargento com a vantagem do Decreto 
de 30 de Desembro de 1806 136*966 








500*182 


2:153*800 


44:306«413 


44:«74«018 
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; de;s]gna(;ão ca d£sf£za 
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IVoRtinrte 

Cabo , 

Aspirante, soldado . ; 

Fardamento para 3 praças, a 25 réis diários. 
Pão para as ditas, ai 48 réis diários 



IS09^182 
54ÍI467 
4ÍÍI975 

52^560 



I 

í SECÇÃO 9.» 

^ -^^ . latalhao NacioniL 

Soldo 6ít*000 

Gratificação. . .; 72*000 

Fojgcageua...... ieSjtOOa 

Forragens ao Ajudapte 

CirurgiSo mór . . . . w 

Cabo de Tambores 

Tambores, a 46Jii7t réis i 

Fardlamento para 5:praças, a 25 néis diários.. 
PSo para 5 praças, a 48 réis diários 



801*000 

i08*000 

69*000 

50*370 

iM*Ma 

45*625 
87*600 



; SECÇÃO ia.* 
Almoxarifado do trem de> gntira. 
Almoxarife ••« , 

SECÇÃO 11* 

Material e despezas eventuais das fortalezas • . . 



SECÇÃO ia.- 
Reformados. 



Major da 4.* SecçSov . 

MajGT reformado . . . . 
Capitão reformado. 1 . 



6.0 



ADIINISTRA0O DE HARINiU. 



ARTIGO 13.» 
Sertíço do Porto. 



524*000 
524*000 
276*000 



CapitSo do porto 

Soldo 

. Gratificação. . ., 

Differença para o vencimento 
anterior 



264*000 
138*000 

201*000 



60d*00Qi 

Despeza ordinária 42*500 



Despeza com o armamento da lor^ha Amazona . 



|7.« 



INGARGOS GEMES. 



ARTIGO 19.« 

Subsidio a um deputado ás Cortes, descontando 20 por cento 

Para pagamento de juro e amortisaçãTo do empréstimo de 

400:000*000 réis para construcçides iiavaes em Lisboa 



2:153*800 



6wsm 



i:3IM285 



195*000 



637*500 



^ 



1:32^*000 



6:ií00*£K)0 



408*800 



&OUUA 



Por artigos 



44:306*413 



6;333*Í44 



*r^ 



7:145*500 



3âUM6*8Qft 



32:408*800 



For eapíLdl0s 



44:674*04S 



50:639*S57 



7:145*900 



ÍQ2:|I9*|05 
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DESIGNAÇÃO DA DESPBZA 



ARTIGO 17* *' 

«lu vo m capnBVD vn uif lUA. 



Be ÍMíÊGO peeos, a 7 por ceDto . 
De 68:110 pesos, a S por cento. 



ARTIGO 18.» 
GonsuIa4o «m Siam. 



Codsq] -^ ordenado. * 

Secretark) — ordenado 

DespeÃs niodaB da feitoria 



1 
4 
8 

14 



ARTIGO 19.0 
inactivas. 



Secretario do Governo de Macau (aposentado). 

Empregados da extincta Alfandega 

Pensionistas de monte pio 

Pensionista do Estado 



8.« 



DBSPEZAS DIVERSAS. 



ARTIGO 20.' 

Impressão do Boletim do Governo, papeis impressos, liyros 
para a Junta do lançamento de decimas e impostos .... 

IlluminaçSo da cidade 

Porte de correspondência official 

Passagens ordinárias 

Despeza com o superintendente dos colonos chinas e um 
interprete — gratificação 

Alumno do interprete 

360 exemplares do Boletim e Annaes do Conselho Ultrama- 
rino 

4 Assignaturas do Diário de Lisboa 

4 Assignaturas da Legislação 

Despesas eventuaes e pagamento do saldo da despeza do 

. Leal Senado da Gamara, em virtude de real ordem 



SOHMA 



Por artigos 



SSAOB^SW 



892^900 
2:894^675 



600^000 
300^000 
150^000 



658^356 

1:038^000 

200^000 



510^000 
2:040^000 

340^000 
2:530^000 

918^000 
255^000 

72^000 
40^000 
14^000 

850^000 



3:787*175 



1:0507000 



2:246*356 



7:589*000 



Por capítulos 



108:459*105 



39:492*331 



7:589*000 



149:540*436 
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TIMOR 

RECEITA E DESPEZA AUCTORISADA PARA ANNO ECONÓMICO 

BE Í865-Í864 


Receita 


BUPU8 


«ta 
71 

"tT 


«ÉBFOKRS 


31:3» 
104:504 


10:986^880 
33:4414386 


IUmaíma - - - - 


Deficit 


70:i70 


tt:454«806 




N. ^. Uma nqíiia eorrasponde a 3» réis foilM «a 600 r«U frMoi. 

* 
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TIMOR 

TABELLA DA RECEITA AUCTORISADA PARA O ANNO ECONÓMICO 

DE 1865-4864 



GO 

O 

É 

& 



!.<» 



DESIGNAÇÃO DA RECEITA 



IMPOSTOS DIRECTOS 

Fintas dos reinos vassallos 

Fintas dos chinas 

Multas e condemnações 

Dízimos 

Papel sellado 

Direitos de mercê e séllo 

ContríbaiçSo de registo 

Imposto de escravos 

IMPOSTOS INDIRECTOS 
Alfandegas 

PRÓPRIOS E RENDIMENTOS DIVERSOS 

Descontos para pagamento de dividas dos fanccionariosá Fazenda. 

Outros creaitos a cobrar 

Renda das várzeas nacionaes 

Correio 

Monte pio 

Licenças para casas de venda 

Botica e desconto ás praças 

Dividendo da Companhia commercial e agrícola 

Diversos rendimentos 



2:603 

2:832 
300 
150 
50 
100 
200 



17:905 



4:851 
1:500 
129 
200 
300 
270 
2:000 
700 
100 



RUPUS 



6:379 



17:905 



10:050 



34:334 



RÉIS FORTES 



2:041^280 



5:729il600 



3:216^000 



10:986if880 
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TfflOR. 


TABELLA DA DESPEZA AUCTORISADA PARA ANNO ECONO^CO 


, DE Í865-4864. 








SOMMA 




i 


DESIGNAÇÃO DA DESPEZÂ 


PCB ARTIGOS 


POR capítulos 




Rapias 


Réis 


Rapias 


Réis 


Réis fortes 




i.« 


1 


GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO CERAI. 

ARTIGO 1.' 

SECÇÃO t* 
GovernaLJor - * . . • ...,,*-., 


' 6:ãSÔ 
















SECÇÃO 1* 








Secretaria do Governo. 




















1 
i 
1 


Sccrefario - * • » * , 


' um 

200 


íTe 


7:509 


96 










Amanuense .,*».,.,,<,,,*,,..,,»,,..,,. j 




Chefô de rí^partiçfio militar 

Material para o expediente. ,.,,«,,.,,,«.. 




ARTIGO f ,* 








> 






' Instrucção pablica. 




















1 
1 

í 

T 


Professor 


216 

204 

400 
50 


ô'6 


1:120 


56 


- 








Profesaor 




Professor , 




Manutín(;.1o de í alumnos em um Seminário 

tia índia ( insira cpSo cccles ias liça) 

Material , 




ARTIGO 3.^ 














SECÇÃO í.» j 






















Saude publica. 




















i 

1 

1 
1 

5 

9 


Cirarjíiíío de 2.» classe: 

Soldo - .., 


8S3 
i:500 

825 
í;125 

750 

m 

!62 
3:500 


- 

36 










1 
1 




Gratilkaçâo,., , * 




Pharmaceutieo: 

Soldo .,,.. 




Gratificação , * 




Enfermeiro mór » < , , 




Praticante de ptiar macia , 




Serventes 

Para medicamentos, dietas e uteiisílios 

SECÇÃO S.* 




8:783 


aa 








Companhia de enfermeiros. 














1 






3 


Praças de prel, pSo e fardamento, a 192 réis. 


324 


- 


9:107 


36 
88 






1, 
( 










17:737 
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BomiK 1 
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OESIGNAClO DA DESPEZA 




POR ARTIGOS 


POR capítulos I 






Rupias 


Réis 
88 


Rapias 


Réis 


Réis fortes 






Transporte 


- 


- 


17:737 


- 


- 






ARTIGO 4.<» 




















Obras publicas. 


















1 

1 
1 

3 

1 

7 


Inspector, Major do exercito de Portugal: 
Soldo.... ;.... 


1:688 
120 

360 

120 

131 

246 

120 

4:800 

7:000 

3:000 


40 


17:585 


40 


35:323 


28 


11:303M49 


Forragem 


Mestre de obras: 

Ordenado 


Gratificação 


Contramestre — gratificação 


Olheiros 


Elscrioturario 


Ferias 

Materiaes 

Rações 






2.» 


ADIIMSTRAÇiO DE FAZENDA. 




















ARTIGO 5.0 




















SECÇÃO 1.» 




















Adjunto. 


















1 

1 
1 

1 

1 


Presidente, o Governador 

Voffal. Juiz 


600 
400 


- 












Vogal, Delegado do Procurador da coroa e 

fazenda 

Vogal, Escrivão de fazenda 


Vogal, Ihesoureiro 






SECÇÃO 2.» 




















Contadoria. 


















1 
1 
2 
1 

10 


1 Director, o Escrivão 


300 
96 

2o2 
60 
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1:708 
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Escrioturario • 


Praticante 


Fieis. 1 a 144 e 1 a 108 


Porteiro 


ARTIGO 6.0 










Alfandega de Dilly. 


















1 
1 
1 
4 


Director • 


'48 
288 


- 


336 




2:044 




654^080 


Escrivão ••...• ...•. 


Porteiro .•..••.•..•• 


Guardas a 72 .• 








3.0 
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ADMINISTRAÇÃO DE JUSTIÇA. 

ARTIGO 7.» 


















1 

1 
1 

1 

1. 


Juiz •••••• ••••••••• 


1:000 

500 

120 

72 

400 


- 


2:092 


- 


2:092 


28 


669^440 


Delecfado • • 


Escrivão .••...•.•..•• 


OfQcial de diligencias 


Sustento de Dresos • 
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39:459 


i2:626iS969 
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somhá I 


POB ARTIGOS 


POR capítulos H 


Rapias 


Réis 

60 
% 

96 


Rapias 


Réis 
28 

60 
88 


Réis fortes 


4.» 
5.« 


7 

1 

1 

1 
1 

1 

2 

2 

14 

21 

1 

1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
4 


Transporte 

ADIlMSTRAÇlO EGCLESIASTICA. 

ARTIGO 8.» 
Bispo de Malaca 


2:000 

1:000 

1:000 

250 

687 

36 

120 

300 


60 


5:393 


39:459 
5:393 


i2:626#969 
1:725^952 


Superior da Missáo 


Missionário de Portugal 

Missionário leccionando — gratificaçSo 

Missionário da índia - 


Sachrishlo da E«»reia de Dillv 


Guarda do cemitério 

Festividades 


ADMINISTRAÇÃO MILITAR. 

ARTIGO 9.» 
Chefe da força armada, o Governador 

. ARTIGO 10.» 

Alferes, Ajudante de Ordens: 

Soldo 


399 
120 


96 


519 


Forragens 

ARTIGO 11.» 

SECÇÃO !.• 

Contingente de -artilheria. 

Primeiro sargento — pret, pão e fardamento. 

Furriel— prel, pão e fardamento 

Corneteiro — pret, pão e fardamento 

Cabos — Dret. nâo e fardamento 


306 
216 
182 
342 
297 
1:921 

1:688 
800 
120 

439 

120 

439 

196 

112 

160 

76 

64 

64 

2:720 


26 

~6 
64 

92 

9i 
60 
80 
80 
80 
80 
80 


Anspeçadas— pret, pão e fardamento 

Soldados— pret, pão e fardamento 

SECÇÃO 2.* 
Batalhão defensor. 

Major do exercito de Portugal, Commandante: 
Soldo 


Gratificação 

Forragens 

Ajudante: 

Soldo 

Forragens 

Cirurgião 

Sargento ajudante — pret e fardamento 

Porta bandeira — pret e fardamento 

Sargento quartel mestre— pret e fardamento. 
Cabo de corneteiros — pret e fardamento. . . 
Coronheiro — oret e fardamento 


Espingardeiro— pret e fardamento 

Capitães: 

Soldo 1:920 


Gratificações 800 






9:964 


100 


519 


44:852 


14:3624921 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



13 Transporte 

4 Tenentes — soldos 

4 Alferes — soldos 

Praças de Pr et europeas. (o) 

Primeiros Sargentos — pret, pâo e fardamen- 
to, a !232 réis fortes por dia cada um ... . 

Segundos Sargentos — pret, pão e fardamen> 

• to, a 192 réis fortes por dia cada um .... 

Furriéis — pret, pão e fardamento, a 172 réis 
fortes por dia cada um 

Cabos — prel, p3o e fardamento, a 132 róis 
fortes por dia cada um 

Anspeçadas— pret, pâo e fardamento, a 117 
réis fortes por dia cada um 

Corneteiros — pret, páo e fardamento, a 122 
réis fortes por dia a cada um 

Soldados^ pret, pão e fardamento, a 112 réis 
fortes por dia cada um 

Praças de Pret de indígenas. (6) 

Primeiros Sargentos— pret, pSo e fardamen- 
to, a 228 réis fracos por aia cada um.. . . 

Segundos Sargentos — pret, pão e fardamen- 
to, a 188 réis fracos por dia cada um. . . . 

Furriéis — pret, pão e fardamento, a 168 réis 
fracos por dia cada um 

Cabos — pret, pão e fardamento, a 138 réis 
fracos por dia cada um 

Ansi)eçadas — pret, pão e fardamento, a 118 
réis fracos por dia cada um 

Tambores — pret, pão e fardamento, a 128 
réis fracos por dia cada um 

Soldados— pret, pão e fardamento, a 108 réis 
fracos por dia cada um 

Abate-se por vacaturas e licenças 

ARTIGO 12.» 

Tenente Coronel, Commandante do Batalhão 

de Moradores — forragens 

Alferes, Ajudante 

Commandantes das Companhiasde Moradores 

1, a96 

2, a 138 cada um 

Commandantes das Companhias de Morado- 
res, a 96 

Commandante dos auxiliares 



2 
2 
2 
8 
8 
2 
120 

2 
2 
2 
8 
8 
2 
120 

m 



ARTIGO 13.» 
Presídios e Fortes. 

Presidio da bga. 

Alferes graduado, Commandante — soldo. 

(a) I.* e 4.* Companhias. 
(6) 2.* 6 3.* Companhias. 



9:964 
1;760 
1:599 



522 
432 

386 
1:188 
1:053 

274 
15:120 

273 
225 
201 
662 
564 
146 
7:776 



42:156 
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Rupias 
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29:485 



Réis 



96 
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POR capítulos 
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44:852 



44:852 



Réis 



88 
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Rapias 


Réis 
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Réis 
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Transporte 


180 
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29:485 


44:852 


14:3524921 






Forte do Garpeto. 
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Alfprps Comma.nda.nte — soldo .••• 


399 


96 


579 


96 








ARTIGO i4.o 










Commandos de Districtos. 




















i."" Districto. 
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Major da praça de Diliy : 

riraf ifipflfiío .••>••••••• 


199 
120 
180 
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Pnrra£?pn^ •••• 


Alfprp<; dp rnmmissffo Aiudanlfi. ..•■•••••• 




2."^ Districto. 
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Alferes Commandante : 

Soldo 


399 
120 

180 
432 


96 












Pnrríippn«t ■•••.».• 


AlfpfPQ crradiiado Aiudante 


Rações para os soldados da guarda 






3.^ Districto. 
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Alferes Commandante : 

gol Jo 


399 
120 
216 


96 












Porr.iffpns ..••••••• 


Rações para os soldados da guarda 






4.° Districto. 
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Alferes Commandante : 

Soldo 


399 
120 
216 


96 












ForraÉfens • 


Rações para os soldados da guarda 






5.^ Districto. 
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Tenente Commandante: 

Soldo 


439 
120 
432 


92 












Forraffpns ....•••.•.. 


Rações para os soldados da guarda 






6."" Districto. 
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Alferes Commandante : 

Soldo 


394 
120 
432 


96 












Forracrens 


Rarões nara os soldados da fifuarda 






7.® Districto. 
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Alferes Commandante : 

Soldo 


399 
120 
360 


96 








88 




Forragens 




Rações para os soldados da guarda 
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DESIGNAÇÃO DA DESPEZA 



Transporte. 



8.° Districto. 

Alferes Commandante: 

Soldo 

Forragens 

Rações para os soldados da guarda . 



9.° Districto. 



Alferes Commandante: 

Soldo 

Forragens , 

Rações para os soldados da guarda , 



10.^ Distrieto. 

Alferes Commandante: 

Soldo 

Forragens 

Rações para os soldados da guarda 



iV Districto. 



13 



Alferes Commandante : 

Soldo 

Forragens 

Rações para os soldados da guarda. 



6.0 



Abale-se as verbas dos Dislrictos nâo organi- 
sados 



ARTIGO 15.0 
Officiaes reformados. 



Capitão . . 
Veteranos 



ADIINISTRAÇÂO DE MARINHA. 



ARTIGO 16.0 



1 Inspector 

Capitão do porto — gratificação... 

Patrão mór 

Suações, Patrões ou Mestres 

Marinheiros e Remadores — rações 



SOMMA 
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POR capítulos 
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701 



48 



3:420 



53 



300 
192 
210 
500 



48 



1:001 
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25:773*666 



Digitized by 



Google 



—2^6— 



o 

H 
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Transporte, 



ENCARGOS GERAES. 



ARTIGO 17.0 



Subsidio para um deputado ás Cortes, des- 
contando 20 por cento 

Monte pio 

Patráo niór aposentado 

Soldados feridos na guerra 



DESPEZAS DIVERSAS. 



ARTIGO 18- 

Illumi nação das ruas e quartéis, * . . 

Objectos para as repartições publicas ..•, * . 

Rações a auxiliares 

Sustento aos fundus 

Passagens e ajutlas de cuslo a empregados ci- 
vis e militares , 

Exemplares do Boletim do Cometho Vitrajm* 
rhw * ...,...,** 

Porte da carias c olEcios 

Subsidio á companhia dos vapores da car- 
reira da Batavia pelo transporte de malas 
de Sincapura para Dilly . . * 

Dcspezas eventuaes ..>.... 
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Considerando como á boa arrecadação 
e administração dos bens dos defuntos e 
ausentes, na Província de Angola^ anda 
essencialmente ligada a confiança que 
importa estabelecer para fortificar as 
condições da propriedade; 

Considerando a urgente e já imprete- 
rível necessidade de reformar o actual 
e respectivo Regimento na mesma Pro- 
vincia de Angola, por forma que a sua 
rigorosa fiscal isação assegure aos her- 
deiros « credores dos fallecidos e ausen- 
tes a prompta e Gel entrega de seus 
cabcdaes c haveres; 

Considerando o projecto de reforma 
do referido Regimento, remettido pelo 
Governador Geral da dita Provincia cm 
Ofíicio de 9 de Agosto de 1 860; 

Usando da faculdade concedida ao 
Governo pelo artigo 15.° § l.*" do Acto 
Addicional á Carta Constitucional da 
Monarchia ; 

Conformando-Me com o parecer do 
Conselho Ultramarino emittido em Con- 
sulta de 21 de Abril do corrente anno; 

Ouvido o Conselho de Ministros: 

Hei por bem Approvar o Regimento 
que deste Decreto faz parte, e baixa 
com elle assignado peio Ministro e Se- 
cretario d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 23 de Julho de 1 863.= 
KEl.^^José da Silva Mendes Leal. 

RMIIBIITO FARÁ A ARRCGA9ACÍ0, ABirnSTRAÇAO E 
UgUIDAÇiO RA8 HERARÇAS ROS OBFURTOS E AU8B1I- 
TE8, RA PROVIRUA DE ARfiOU, A QUE 8E REFERE O 
DECRETO 0'ESTA DATA. 

CAPITULO I. 

Wm e«ntpeiencl« par« • «rrecadaflef adlnilnlfl- 
trm^km e IMi«M«çâ«. 

Artigo 1.^ A arrecadação, adminis* 
traçao e liquidação das heranças dos 
que fallecerem com herdeiros ausentes, 
na Província de Angola, compete á res- 
pectiva Junta da Fazenda com a mesma 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV 



jurisdicção voluntária e administrativa 
que exerce sobre os bens da Fazenda 
Publica, nos termos do Decreto de 18 de 
Setembro de 1844. 

§ I .° Nâo compete porém á Junta da 
Fazenda a arrecadação da herança, ainda 
que em parte pertença a herdeiros au- 
sentes, quando estiver presente o côn- 
juge do fallecido ou algum herdeiro. 

N este caso se observarão as disposi- 
ções da lei commum, incumbindo ao 
Agente do Ministério Publico, além dos 
deveres do seu cargo, promover no juizo 
do inventario, que a mesma Junta seja 
entregue do quinhão dos ausentes para 
ter o destino marcado no artigo 37.^ 
d'este Regimento. 

§ 2." Também nao compete á Junta 
a arrecadação dos bens do que se ausen- 
tou para logar incerto, nao deixando 
quem os deva administrar; mas sim ás 
justiças ordinárias, em conformidade da 
legislação commum. E, quando se nSo 
haja opport una mente deferido a cura- 
doria dos bens do ausente, e deva crer 
que é morto, serão os mesmos bens e 
seus rendimentos entregues á Junta para 
os eíTeitos declarados no artigo 37.^ d este 
Regimento, salvo dando-seapresumpção 
de que os herdeiros, a have-los, deverão 
existir na Provincia, pois neste caso se- 
rão convocados pela Junta para se habi- 
litarem, e não comparecendo fará ella 
promover em Juizo, pelo Agente do Mi- 
nistério Publico, que se julgue vaga a 
herança, a fim de ser recolhida a sua 
importância nos cofres do Estado. 

§ 3.^ Não compete emfim á Junta, 
mas ás justiças ordinárias, a arrecada- 
ção das heranças cujos successores legí- 
timos estiverem ausentes da Provincia 
por determinação ou com consentimento 
do fallecido. 

§ 4.° Sobre o modo de arrecadação 
dos espólios dos militares arregimenta- 
dos, dos fallecidos a bordo de navios, nos 
portos da Provincia, ou em viagem para 
estes portos, c dos estrangeiros, não 
tendo todos os herdeiros presentes, se 
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ébser\'9rá ^ que vae disposto «e dtante 
em «arpí lutos especiaes. 

Art. 2.*" A herança 4o negociante fel- 
lecido, se tinha sociedade, será arrecada- 
d«i, administrada e liquidada sob a in- 
specção da Jtinta da f^atcnda, como se 
declara no artigo 4.®, pelo sócio sobre- 
fWente; sendo a sociedade de mais de 
dois, petos socfkw g^entes; e, na falta 
doestes, por aquel4es em qxw os sócios 
concordarem. 

§ uuico. Nio é derogada por este^r- 
tigx> a dísposiçSo do artigo 69^9.^ in fine 
éo código eommercial. 

Art. 3.^ A herança do negocíaote fal- 
lecido, sem sociedade, mas que ficar one- 
rada com dividas da importância de réis 
1:000 jlOOO e d'ahi para cima, provenien- 
tes de transacções commerciaes, será ar- 
recadada, administrada e liquidada, tam- 
bém soba inspecção da Junta da Fazenda, 
por um ou mais dos principaes credores, 
ou seus bastantes procuradores, propos- 
tos pelos credores e approvados pela dita 
Junta. 

§ único. A Junta da Fazenda dará 
por finda a administração antes de ser 
concluido o praso declarado no artigo 
s^uinte, logoque se haja liquidado o 
que baste para pagamento das dividas 
legalisadas. 

Art. 4.** As heranças, a que sé refe- 
rem os dois artigos antecedentes, serão 
entregues aos sócios gerentes, no caso 
do primeiro dos ditos artigos, ou aos 
administradores, no caso do segundo, 
por inventários, a que mandará proce- 
der a Junta da Fazenda, do mesmo modo 
que quando a arrecada^ compete a 
este Tribunal. 

Os ditos gerentes e administradores 
dererão prestar contas ií Junta da Fa- 
zenda, findo o praso de um anno e um 
mez da sua administração, prorogavel 
porém até dois annos, quando se mostre 
impossibilidade de conduir a liquidação 
n*aq«elle primeiro tempo. 

Prestadas as contas, a herança reco- 
lherá á Junta da Fazenda, continuando 



estii a tiqmdaçSo do que vier illiqtiído 
dos administradores. 

Art. 5.^ Ocfixando testamento o fatie* 
ctdo e vi''eUe encarregada a administra» 
çfio e liquidação da henmça ao testa- 
menteiro, será este entregue da vi^mm^ 
herança raediarrte inventario ordenado 
peia Junta, como nos casos dos artigos 
8.^ e «.• 

Os testamenteiros prestarão contas I 
Junta da Fazenda, e entrarão com e piio- 
dueto da herança «lo cofre especial re^ 
peetivo, lado como fica disposto no ar» 
tigo antecedente; salvo se no testamento 
o testamenteiro foi isento da entrega da 
mesma herança á Junta, o que se obser- 
vará. 

Art. 6.* A Junta da Fazenda compete 
exercer sobre os testamenteiros e qtiaes- 
quer outros administradores de heranças 
pertencentes a ausentes, durante a soa 
administração^ toda a vigilância e físcali- 
sação, no interesse dos ditos ausentes; 
providenciando, como for justo, nos ca- 
sos em que por modo authentico lhe 
conste que periga este interesse. 

Art. 7.° Al>erto um testamento, se 
os herdeiros estiverem ausentes, a Au- 
ctoridade competente mandará extrahir 
copia d elle, e a remetterá á Junta da 
Fazenda, de officio, no. praso de yiote e 
quatro horas. 

Fora de Loanda, a dita remessa será fei- 
ta á Auctoridadeque representar a Janta, 
confornve vae declarado ao diante. 

O salário devido pela extracção da re- 
ferida icopía será pago pela herança, da 
percentagem de que trata o artigo 48.® 

Art. S."" Na Cidade de Loanda a arre- 
cadação dos espólios será feita, sob a 
auctoridade da Junta da Fazenda, pelo 
Escrivão e o Thesoureiro Geral, mem- 
bros da me&fiaa JiUiita, e pelo Chefe da 
respectiva secção da Contadoria, servin- 
do o tdtimo dos referidos empregados 
de Escrivão da arrecadação. 

Art. 9.** Nas localidades em qiae hou- 
ver DdegaçCes da Junta da Fazenda se- 
rão os competentes para as anrecadações 
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4e ^v» $0 tra4»» sal> a auctoridade d^ea- 
SM Detegações^ o EscriviíO' e o Thesoih 
soro reapecúf o»,, e wn Empregado da 
Contadoria d cllaây que aearvírái de E$^ 
mvsto da »r»eeadação. 

A#t« lOr"" CMcf nite houtec Delega- 
^to dat Jiittla da FazencU pertencerá a 
afftecaflbfãk) do^ esf^Uos ao Ckefe dio 
G0iicettNy^ ceia» o Eserí^ach e o Almoxav 
rifo redpeetivoe^ servindo este de The- 
soureiro« Na falta de Aknoxarife wy- 
meara o CbeFe um morador abaatado e 
probo para arrecadar o espolio. 

Ari* í 1 J^ Quando qualquer do» Em*- 
pregadoa propostos para a arrecadação 
doe eapoliosy na eonfonnídade do que fica 
disposto iK)s artigos S."", 9.'' e 10/, estii> 
Ter impedido» seri sobstituido n aquella 
arrecadação por quem o supprir no seu 
eargo. 

Art. 12.^ Os mesmos Empregados 
Qio poderão funccionar senão todos re- 
miídosy sob pena de nuHidade dos actos 
que em contrario praticarem, e da in- 
demnisaçao do prejuizo que causarem 
com esta infracção, alem das penas cri- 
minaes em que incorrerem, havendo dolo. 

CAPITULO II. 

Art. 13.^ Logoque fallecer alguma 
pessoa^ cujos bens devam ser arrecada- 
dos na forma doeste Regimentoi» os Em- 
pregados competentes comparecerão na 
casa do fallecido para procederem ao 
inventario do espolio e á sua arrecada- 
ção, na presença de três testemunhas, e 
coiti os Louvados necessários para as ava- 
liações. 

§ único. Para facilitar esta diligen- 
cia, a pessoa qoe mais ficar represen- 
tando na casa em que residia o fallecido 
será obrigada a dar parte do fallecímen- 
lo a qualquer dos iimpregados da arre- 
cadação, no praso de vinte e quatro ho- 
ras, sob a pena de multa de lOj^OOO a 
201^000 réis» alem da reparação do dam- 
no que possa vir de sua omissão, e das 
penas crimínaea» se houver doía. 



ArL 14.'^ A Auctoridade competente, 
a requisição dos Empregados da airecar 
dação», porá á disposição d estes a força 
pabUca. necessária para a segurança dos 
espólios^ emquanla não devidamente ar- 
recadades* 

^ unice. A cada praça que for emv 
prqgada là^este serviço se dará uma grar- 
tifieação diária^ equivalente á metade do 
seu. |>ret, sendo de primeira Unha, ou de 
1 00 réis,, não sendo de tropa paga.. Estas 
gratificações sairão da percentagem de 
que trata o artigo 48." 

Art. ii.° Aberto o inventario se co- 
meçará por deferir á pessoa de mais 
consideração, moradora na casa em que 
residia o fallecido, juramento de decla- 
rar o que souber da naturalidade, idade, 
estado e filiação do mesmo fallecido; de 
manifestar fielmente tudo o que a este 
pertencia; e finalmente de dizer se lhe 
coasta que houvesse extravio ou furto 
no espolio. 

Na falta de pessoa na própria casa 
do fallecido, se tomará o mesmo jura- 
mento a outra da vizinhança, ou não, 
que mais esteja no caso de dar as sobre-, 
ditas informações. 

Art. 16.° No inventario serão descri- 
ptos em addições distinctas e numeradas 
todos os bens do espolio, dinheiro, jóias, 
moveis e semoventes, e bens de raiz e 
também as dividas activas e passivas^ 
direitos e acções^ que constarem por 
assentos^ escripturação ou documentos 
achados no mesmo espolio. 

Estes inventários serão escriptos em 
papel sellado á custa da herança. 

Art. 17.^ Findo o inventario, será o 
espolio entregue aoThesoureiro da arre- 
cadação, de que se fará termo no ínvenr 
tario, assignado por elle e demais Em- 
pregados e testemunhas, a fim de que 
poasa ser exigida a devida responsabilí* 
dade no caso de extravio. 

Haverá um deposito a cargo do The- 
sonreiro para a guarda de todos os ob- 
jectos do espolio que n elle possam ser 
admittidosr sendo a respectiva renda sa- 
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tisfeita pela percentagem estabelecida 
no artigo 48.*" 

Art. 18.® Sendo a arrecadação feita 
n*um Concelho em que nao haja Dele- 
gação da Junta da Fazenda» segundo os 
preceitos antecedentes, o Chefe d'es9e 
Concelho remetterá logo a herança á 
Delegação da Junta da Fazenda do Dis- 
tricto, ou, não a havendo, á própria 
Junta, com o respectivo inventario e to- 
dos os mais papeis concernentes, não 
podendo alli fazer a venda de objecto 
algum, salvo por auctorisação expressa 
da mesma Junta ou da dita Delegação. 
Art. 19.^ A Junta da Fazenda man- 
dará annunciar no primeiro Boletim OfB- 
cial do Governo que se publicar depois 
de ter arrecadado qualquer herança, ou 
depois de lhe haver constado que se fez 
similhante arrecadação fora de Loanda, 
o nome, a idade, o estado, a profissão e 
naturalidade do fallecido, se deixou ou 
não testamento, os nomes dos testamen- 
teiros e os dos herdeiros, se do testa- 
mento constarem; e bem assim chamará 
todos os credores á herança, para se ha- 
bilitarem no praso de noventa dias, e os 
devedores á mesma herança para o pa- 
gamento do que a ella deverem, dentro 
do sobredito praso, sob pena de serem 
compellidos judicialmente. 

Art. 20.*^ Os bens das heranças arre- 
cadadas serão vendidos em hasta publi- 
ca, na presença dos Empregados respe- 
ctivos, com todas as solemnidades legaes 
das arrematações em execuções civis. 
A falta de qualquer formalidade sub- 
stancial fará incorrer o Empregado trans- 
gressor nas mesmas penas que as Leis 
impõem a similhantcs faltas n estas ul- 
timas arrematações. 

§ único. Nos casos dos artigos 3.^ 3.^ 
e 5.% em que a liquidação da herança é 
feita pelo sócio gerente da sociedade a 
que pertencia o fallecido, ou pelos admi- 
nistradores nomeados pela Junta da Fa- 
zenda de entre os credores á mesma he- 
rança, ou pelos testamenteiros instituídos 
pelo fallecido, sempre a venda dos bens | 



do espolio terá logar coroo se dispõe no 
presente artigo, assistindo tamliem a ella 
os referidos sócio gerente, administra- 
dores ou testamenteiros. 

Art. 2 1 ."* Não sendo cobertos os pre- 
ços da avaliação dos bens, depois de an- 
darem em pregão em três dias designa* 
dos para a sua venda, serão postos esses 
bens em arrematação com deducções 
successivas da quinta parte da dita ava- 
liação até acharem compradores. 

£xceptua-se o caso de haver dividas 
passivas de importância superior ao 
activo do espolio; porque então os bens 
que não tiverem compradores serão en- 
tregues proporcionalmente aos credores 
habilitados pela sua valia, ou com o aba- 
timento legal, segundo couber; ao que 
se attenderá no rateio respectivo, guar- 
dada a devida igualdade sobre os valores 
entregues e liquidados. 

§ único. Esta disposição só poderá ser 
alterada por determinação da Junta da 
Fazenda quando, conhecendo-se que a 
liquidação ha de ser morosa, os bens 
correrem risco de se deteriorarem pela 
demora na sua venda. 

Art. 22.^ Nenhuma arrematação po- 
derá ser feita sem prévio annuncio d ella, 
com sufíicicntc antecedência, pelos meios 
usados na localidade. 

Em Loanda taes annuncios serão tam- 
bém publicados no Boletim Official do 
Governo. 

Art. 23.® Os arrematantes são obri- 
gados a satisfazer logo os preços das 
suas arrematações, ou a dar fiança ido* 
nea de entrarem com elles no cofre den- 
tro de três dias. 

O arrematante que não pagar n este 
praso será preso á ordem da Auctori- 
dade administrativa, até que o fiador 
satisfaça por elle, ao que se fará proce- 
der executivamente, sem nenhuma de- 
mora. 

Art. 24.® A Junta da Fazenda poderá 
resolver em circumstancias especlaes, 
que o pagamento do preço da arrema- 
tação seja feito a prasos, sempre com 
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Sanca idónea; mas á falta de pagamento 
de qualquer prestação, no lodo ou em 
parte, é inteiramente applicavel o que 
fica disposto no precedente artigo con- 
tra os devedores remissos e os seus fia- 
dores. ^ 

Art. 20."" Os bens de raiz não pode- 
rão ser Tendidos senão passados dois 
annos da arrecadação do espolio; è n este 
interTallo serão arrendados em hasta pu- 
blica» entrando as rendas no competente 
cofre^ 

Exceptuam-se d'esta disposição: 
1 .® Os prédios urbanos em estado de 
ruína, e cuja reparação seja muito dis- 
pendiosa; 

2.^ Tanto os prédios urbanos como 
os rústicos, quando o seu valor se torne 
necessário para pagamento dos credores. 
§ único. A venda dos prédios urba- 
nos e rústicos nunca se levará a eíTeito 
senão por auctorisação especial da Junta 
da Fazenda, e sempre terá logar em hasta 
publica. 

Art. 26.** É prohibido aos Emprega- 
dos e mais pessoas encarregadas da arre- 
cadação, administração e liquidação dos 
espólios haver por estes qualquer inte- 
resse, que não esteja legalmente aucto- 
risado, sob as penas applicaveis estabe- 
lecidas no Código Penal. 

Art. 27.^ Serão pagas pela Junta da 
Fazenda, ou pelo sócio gerente, admi- 
nistradores, ou testamenteiros, liquida- 
tários competentes da herança, as se- 
guintes despezas er dividas: 

1.^ A despeza feita com o funeral do 
fallecido até á quantia de lOOjlOOO réis 
em Loanda e Benguella, e de dO|lOOO 
réis nas outras localidades da Província, 
tendo-se em attenção as forças da he- 
rança e a qualidade do fallecido. 

Sempre que seja possível, esta des- 
peza será taxada com antecedência pelos 
Empregados propostos á arrecadação da 
herança. 

2^.^ As visitas dos facultativos que 
assistiram ao fallecido na sua doença. 
A Junta da Fazenda é competente 



para fixar, em harmonia com os recur- 
sos da herança, com a pratica estabele- 
cida e com as circumstancias e accíden- 
tes da doença, os honorários dós facul- 
tativos que trataram o fallecido. 

3.^ O receituário de botica que esti- 
ver assignado por facultativo e também 
o fornecimento de drogas e medicamen- 
tos, que os boticários estiverem auctort- 
sados a fazer sem receituário pelos re- 
gulamentos competentes. 

4.® As rendas vencidas da casa que 
habitava o fallecido, e de outros quaes- 
quer prédios urbanos ou rústicos que 
elle tivesse de aluguer. 

b." Os ordenados a caixeiros e solda- 
das a domésticos, que constar estarem 
em divida por assentos do fallecido ou 
escriptos por elle assignados. 

6.° O sustento dos escravos e liber- 
tos, e bem assim o de gados e outras- 
creaçôes pertencentes ao espolio, até que 
se vendam, tudo pelos preços usuaes da 
localidade. 

T."" As letras de cambio ou notas pro- 
missórias devidamente legalisadas c re- 
conhecidas que, tendo sido acceitas ou 
abonadas pelo fallecido, estiverem ainda 
em divida. 

S."^ As dividas contrahidas por es- 
cripturas publicas authenticas, ou por 
outros documentos de igual força se- 
gundo o direito. 

9.^ Todas as que o fallecido confessar 
em seu testamento, ou que constarem 
dos seus livros e assentamentos, não ha- 
vendo documentos contrários áquella 
confissão, ou que provem o pagamento 
doestas ultimas dividas. 

10.^ As dividas demandadas perante 
o Juiz de Direito da Comarca onde tiver 
sido feita a arrecadação, ou d aqtiella em 
que for a sede da Junta da Fazenda, 
quando o espolio tenha já passado para 
a mesma Junta, e cujo pagamento, ex- 
cedendo a quantia de 100^^000 réis, for 
decidido contra os ausentes em grau de 
appellação. 

11/ Finalmente as dividas não supe- 
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riorea a 1 00|^000 rét», c^ iorem jus- 
tificadas perante o Juiz de Direito da 
€omapca onde esislir o espolio, com 
aasisteacia e audienci» do Agende do 
MinisteFÍo FoUico, devendo eate exigir 
opportunamente e juntar no- respectivo 
procesco informação do €befe d» secção 
de ausentes da Junta ou sua Delegação 
sobre as inesmas dividas. 

§ único. Quer pelas Delegações da 
Junta da Fazenda, quer pelos Chefes dos 
€onceUios quando aquellas ou estes pro- 
oedereiu á arrecadação dos espólios, não 
fioderão ser pagas outras dividas senão 
a do funeral até ás quantias determina- 
das no n./^ 1.° d'este artigo. 

Art. 28.*" Excepto as privilegiadas, 
aegundo o direito, nenkuma das dividas 
mencionadas no artigo antecedente será 
paga, quando se conhecer, pelo inven- 
tario do activo e |>assivo, que o espolio 
nao chega para satisfazer integralmente 
a todos os credores. Em tal caso, estes 
esperarão para serem pagos em rateio 
conforme as forças do espolio. 

No caso contrario, isto é, se o espolio 
der para o pagamento de todas as divi- 
das, a Junta da Fazenda, os gerentes, 
administradores ou testamenteiros liqui- 
datários de heranças pertencentes a au- 
sentes só deixarão de pagar: 

1.° As dividas mencionadas nos n."" 
l."* a 9.^ do artigo 37.% quando não 
forem sufficientes os documentos em 
que ellas se fundareo» ou haja outros 
que provem pagamento; ficando todavia 
salvos aos interessados os meios judi« 
ciaes de que entendam valer-se e possam 
competir. 

2.® As dividas de que tratam os n .°* 
10.'' e li."" do citado artigo 27.% em 
alguma das» hypotheses especificadas no 
artigo 61 7*^ da NovissinM Reforma Ju- 
dieíaU 

Art. S^J" No caso de deixar de ser 
fiaga, em virtude do disposto no n.^ 2.® 
éo artigo precedente, alguma dkida das 
mencionadas no n.° IO."" do artigo 27.^, 
a mesma divida sido julgada por 



sentença, a carta d esta será io^ rem(^ 
tida ao Ministério Publico, com os dar 
cumentos justificativos de recusa de pa- 
gamento, a fimi de que ofleroça os em«- 
bargee compeleates de <^ae tratam ^ 
citado artigo e os seguintes da Noviasír 
aaa Reforma Judicial. Se o Ministério 
Publieo^deeaír a final, a divida será paga, 

Art« 30.^ Sobre o efiéetivo pagamen- 
to de tedai^ as dividas será sempve ou- 
vido o Procurador da Co#ôa e Fazenda^ 
por escripto, independentemente da in- 
tervenção que haja fido na justificação 
d^ellas, quer na^ Ju»ta da Fazenda, quer 
perante os Tribunaes Judiciaes. 

Art. 31.^ Nenhuma sentença jjudlcial 
terá execução por mandado contra a 
Junta da Fazenda, ou quaesquer admi* 
nistradores de espólios sob a sua supe- 
rior fiscalisação, mas sim por precatório, 
sempre dirigido á dita Junta, aindaque 
o espolio respectivo esteja em gerência 
pelos ditos administradores. As taes pre- 
catórios a Junta só deixará de satisfaoier 
no' caso mencionado no artigo 28.^, m 
principio^ ou no caso do n." 2." do mes- 
mo artigo. 

Art. 32."^ Os bens que se encontra* 
rem no espolio não pertencentes ao fal- 
lecido serão restituidos a quem pertence- 
rem, por deliberação da Junta daFazenda, 
ouvido previamente o Procurador da mes- 
ma Fazenda, em vista dos documentos 
produzidos por parte dos interessados, 
que mostrem o seu direito em taes bens, 

§ 1 ."^ As consignações ao fallecido, de 
mercadorias em ser, serão lambem en- 
tregues ao consignatário designado por 
auuncia, não estando presente o con- 
signante. 

Se nenhum^^dos consignatários quizer 
acceitar, serão postas em deposito as mer- 
cadorias até que o consignante d'ellas 
mande dispor» Exceptua-se o caso de 
risco de deterioração^ no qual poderão 
ser vendidas, em hasta publica, por con» 
ta dos donos. 

§ 2."" So os bens de que trata este 
artigo não existirem já no espolio, terão 
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OS respectivos donos dimto a receber a 
fsmÊL importância tnteçral pelo produeto 
do mesmo espolio, não ficando sujeites a 
entrar cm rateio eojn es credores. 

Art. SS."" Tacnbem serio entregties a 
^uem pertencerem ijuaesquer objectos 
encontrados no espoiio, que meteria- 
«ente se souber que estavam empres- 
tados ao faliecido. 

Esta enlreg;a poderá ser (eita no acti» 
flieamo da arrecadação do espolio, con- 
cordando n eiia todos os EiT^pregados res- 
pectivos e o testamenteiro ou adminis- 
tradores, havendo-os. 

Em todo o caso se lavrará um auto 
de tal entrega, com as formalidades de- 
vidas, para ser junto ao inventario. 

Se os donos dos objectos se não apre- 
sentarem no acto da arrecadação, serão 
estes descriptos no inventario por lem- 
brança, e se entregarão quando forem 
requeridos. 

Art. 34.° No praso de um anno, ao 
mais tardar, da data da arrecadação do 
espolio, serão pagas as dividas passivas 
do mesmo espolio^ se o activo liquidado 
para cilas chegar; no caso contrario e 
depois de pagas as privilegiadas, se fará 
rateio entre os credores do que se tiver 
apurado. 

§ 1.^ As dividas activas ainda não 
cobradas também poderão ser dadas cm 
pagamento aos credores, concordando 
estes no modo de distribuição d'eilas 
entre si. Tendo isto logar se lavrará U4ii 
auto de declaração de haver passado 
todo o direito e acção por taes dividas 
aos credores do espolio que as recebe- 
rem para pagamento das «uas, e doeste 
auto se darão certidões aos mesmos cre* 
dores, com os documentos das dividas 
respectivas, a fim de qué elles possam 
demandar directamente os devedores. 

§ 2.® Não se fará pagamento aos cre- 
dores em rateio sem precedência de 
annuneio, de sessenta dias, no Boletim 
Offícial do Governo. 

Se em virtude doeste annuneio alguns 
credores que estiverem fustiGeando com- 



petentemente os seus créditos réquere* 
rem á Junta da Fazenda para serem Gon<> 
templadosiiorateio,aJ4inta lhes deferirá, 
se julgar attendi veis os seus pedidos. 

As partes do rateio correspondentes 
a esies credores ficarão eoi oofre até qu^ 
elles se inostrem legalmente habilitados 
como taes. Se o nào íizerem assini« re- 
verterão aquelias partes aos outro» one» 
dores. 

§ 3."" Se íeiio o |>rimetro rateio, m 
apresentarem <;redores, devidamente ha- 
bilitados, que n elle nfio fossem coniipre* 
hendidos, sé-lo-kao no segundo rateio e 
seguintes pelas partes que deveriam per* 
tencer-lhes no primeiro e n estes rateios. 
Se as forças do dividendo não derem para 
tanto, haverão direito cooltra os outros 
credores pelo que faltar. 

Art. 35. '^ De todos os pagamentos 
que forem feitos aos credores dos espo*- 
lios, integraes ou em rateio, se fará pu- 
blicação no Boletim Official do Governo 
da Provincia. 

CAPITULO ui. 

Ba «BtreiEa '•« herABcaa e úm r«iiie«aii úm «ew 
|M*odiicto parA o Deposito PuMIco de LUilioa. 

Art. 36.'' Estando a herança em po- 
der da Junta da Fazenda, dos testa- 
menteiros ou administradores, eapresen- 
tando-se o herdeiro, oompeteatemewate 
habilitado, por si ou por seu bastante 
procurador, ser-lhe-ha logo entregue 
quanto da mesma herança existir já 
liquidado ou ainda illiquido, juntameBta 
com uma conta doeu tii)entada.edemons« 
trativa da gerência da herança, ficando 
no inventario copia da mesma conta, e 
lavrando-se auto em fórma aiithentica, 
no qual seja descripto tudo o que for 
eoitregue ao herdeiro. 

§ único. Não^ legal a habilitação .de 
herdeiro que não for julgada por aen^ 
tença do Tribunal commereial de pri» 
meira instancia de Lisboa, na oonforoii^ 
dade do artigo 104.' §§ 1.' e 2."" da 
Novíssima Reforma Judicial. 

Art. 37." Não tendo sido entregue a 
herança ao herdei ro» o producto liquido 
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d'ella em dinheiro será enviado ao De* 
posito Publico de Lisboa directamente, 
ao mais tardar no fim de dois annos da 
data da sua arrecadação, com o inven- 
tario, os titules dos bens de raiz em ser, 
ou dos créditos incobravcis, e todos os 
mais papeis relativos, em original, e 
uma conta documentada dos pagamen- 
tos de dividas e satisfação de despezas, 
ficando de tudo copias ou registos au- 
thenticos na Junta da Fazenda. 

§ uníco. A Junta da Fazenda, a re- 
querimento dos herdeiros que se esti- 
verem habilitando como taes, ou dos 
credores que estiverem provando os seus 
créditos cm Juizo, espaçará a remessa 
do liquido da herança para o Deposito 
Publico de Lisboa até mais um anno. 
Não serão attendidos taes requerimen- 
tos sem que se apresentem instruídos 
de certidões de penderem cm juizo com- 
petente as acções de habilitação de her- 
deiro, ou de justificação de credor, 

Art. 38." As remessas de que traia 
o artigo antecedente serão feitas pelo 
seguro. O premio d'este e a despeza de 
freie aos navios serão satisfeitos no De- 
posito Publico de Lisboa á custa da he- 
rança. 

CAPITULO IV. 

Wm «rreeada^X» dou e«p0llo« doa iiitllt«re« 
Arreslmeuiados. 

An. 39.° A arrecadação d estes es- 
pólios, por inventario, será feita nos res- 
pectivos corpos, e bem assim a sua venda, 
remettendo os Com mandantes ao mais 
tardar no praso de noventa dias, o pro- 
ducto liquido á Delegação da Junta da 
Fazenda no districto do quartel, ou, 
não a havendo, directamente á mesma 
Junta, acompanhado do inventario e dos 
documentos de dividas activas e passivas, 
sobre a cobrança e pagamento das quaes 
se procederá como fica disposto n^este 
Regimento. 

§ 1.° Se parecer mais conveniente a 
remessa do próprio espolio, o Comman- 
dante do corpo assim o proporá, e,vSendo 
affirmativa a resolução da Junta ou De- 



legação, fará eíTectiva tal remessa- com o 
inventario e os documentos de que trata 
este artigo. 

§ 3.° As disposições d'este capitulo 
são só applicaveis aos militares arregi- 
mentados e residentes nos quartéis, e 
aos espólios que elles alli deixarem, fal- 
lecendo nos mesmos quartéis ou nos hos- 
pitaes. Se não residirem nos quartéis, 
ou tiverem bens fora d estes, a arreca- 
dação se fará pelas Auctoridades compe- 
tentes, como se acha disposto no pre- 
sente Regimento para os diversos casos. 

CAPITULO V. 

Da «rreeadaça» úom eapolioM dom que talleccm 

m bordo de novioa nom portos do •*rovinel« 

ou cm vlosem paro enieu porto*. 

Art. 40.^ Falleccndo alguma pessoa 
nas circumstancias d este capitulo, o Ca- 
pitão do navio fará proceder a inventa- 
rio e arrecadação do seu espolio na pre- 
sença de duas pessoas da equipagem, 
pelo menos, das mais auctorisadas, as 
quaes assígnarão o inventario como tes* 
temunhas, e remetterá tudo á Auctori- 
dade da terra competente, segundo este 
Regimento, ou logo, se o navio estiver 
em porto, ou assim que aportar. 

CAPITULO VI. 
Do orreeodaçao dos ropolloo de entro ngeiros. 

Art. 41.° Não havendo Agente con- 
sular da nação do fallecido, ao qual per- 
tença a arrecadação do seu espolio, na 
conformidade de estipulações interna- 
cionaes, observar-se-ha a respeito de 
taes heranças o que vae disposto n este 
Regimento para os súbditos portugue- 
zes. 

CAPITULO VII. 
Dlopoolçdeo seroes. 

Art. 42.^ Todos os encarregados da 
arrecadação, administração, liquidação 
e remessa das heranças pertencentes a 
ausentes são responsáveis pelos prejuízos 
que causarem aos herdeiros, pela inob- 
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servancía das regras que vao dadas n*este 
Regimento. 

Art. 43.^ Nas causas em que for in- 
teressada a fazenda dos Defuntos e Au* 
sentes, é competente para demandar e 
ser demandado o Delegado do Procura- 
dor da Coroa e Fazenda da Comarca em 
que existir arrecadada a herança, in- 
cumbíndo-lhe, bem como ao Procurador 
da Coroa e Fazenda, nos processos que 
subirem á segunda instancia, os mesmos 
deveres e responsabilidade como nas cau- 
sas da Fazenda Publica. 

§ único. O Delegado yence 2 */, por 
cento sobre a quantia exequenda, á custa 
do executado, nas execuções que promo- 
ver cm favor da fazenda dos Ausentes. 

Art. 44.'' A Junta da Fazenda não 
intentará pleitos para a arrecadação de 
taes heranças, nem sustentará os que lhe 
pozerem, sem previamente ouvir o Pro- 
curador da Coroa c Fazenda. 

Art. 45.^ Em todas as causas de Au- 
sentes a Junta da Fazenda pagará so- 
mente a final as despezas judiciaes em 
conformidade do julgado. 

Art. 46.^ A fazenda dos Ausentes não 
pagará multa nas causas em que decair. 

Art. 47.^ Haverá na Junta da Fa- 
zenda, e cm cada uma das suas Delega- 
ções, um cofre com três chaves, do quaf 
serão clavicularios os três Empregados 
propostos á arrecadação dos espólios, 
designados nos artigos 8.° e 9.° N este 
cofre serão guardados o dinheiro, letras, 
alfaias de ouro e prata e pedras precio- 
sas pertencentes ás heranças. 

Para as entradas e saiclas de valores 
n este cofre, o na escripturação do livro 
correspondente de carga e descarga ao 
Thesoureiro, se observará o mesmo sys- 
tema que é seguido com relação ao cofre 
da Fazenda Publica. 

Art. 48.'' De todo o dinheiro que for 
carregado em receita ao Thesoureiro do 
cofre dos Ausentes se deduzirão 10 por 
cento, com applicação para as gratifica- 
ções aos Empregados, e despezas com o 
expediente da arrecadação dos espólios. 
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§ único. A distribuição d esta percen- 
tagem será feita na conformidade da re- 
gulação annexa a este Regimento, e que 
d elle faz parte. 

Art. 49.® Pelos documentos passados 
a requerimento de partes e peias arre- 
matações dos bens dos espólios, se cobra- 
rão os emolumentos correspondentes da 
tabeliã judicial em vigor na localidade. 
Estes emolumentos se juntarão aos 10 
por cento, de que trata o artigo antece- 
dente, para terem a mesma applicação. 

Art. 50.® No fim de cada trimestre 
a Junta da Fazenda enviará ao Ministé- 
rio da Marinha e Ultramar, para serem 
publicadas na folha Official, uma relação 
de todas as pessoas fallecidas na Provin- 
cia que d'ella não forem naturaes, com 
declaração de haverem deixado ou não 
espólios, e uma demonstração do estado 
de todas as heranças de Ausentes arre- 
cadadas. 

Art. 51.'' Haverá na Junta da Fa- 
zenda, e cm cada uma das suas Delega- 
ções, uma secção do pessoal destinada 
especialmente para o serviço da arreca- 
dação das heranças de Ausentes. Estas 
secções conservarão os quadros actuaes, 
mas a Junta poderá auctorisar a admis- 
são de empregados temporários para 
ellas, conforme a affluencia do traba- 
lhos, e arbilrar-lhes os vencimentos, ti- 
rados da percentagem de que trata o 
artigo 48.** 

Ari. b2.^ A escripturação relativa á- 
arrecadação das heranças se fará nos 
livros que forem necessários, sendo estes 
numerados, rubricados, abertos e encer- 
rados como os livros da escripturação 
da Fazenda Publica. 

Art. bS."* É expressamente prohibido 
aos Empregados das secções de arreca- 
dação das heranças levarem para fora 
d'ellas, ou confiarem a pessoas estra- 
nhas, quaes(|uer papeis concernentes ás 
mesmas heranças, sob pena de multa, 
até 20|i000 réis, a favor do cofre da 
percentagem, alem da criminal em que 
incorrerem pelo extravio ou subtracção. 
39 
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Apt. 54/ Será pcrmittido aos isnte- 
ressados e^amínfrr nas secções 0b papeis 
eoBcernentes ás heranças, cc»cn pv^ta 
licença do Chefe da Contadoria <la Junta 
éa Fatenda, ou da Delegação, assistindo 
sempre um Empregado a tai ex»n»e. 

Art. 55.*^ Ficam revogadas todas as 
«nteríores 'disposições concernentes á ar- 
recadação dos espoHos de Defuntos e Au- 
sentes, na Província *de Ar^;^a, que íí>- 
TCtn contrarias ás doeste Regimento. 

Paço, em 23 de Julho de 1 863.=y<?í^' 
da Silva Mendes Leal. 

BBaULAçXO DA DISTRIBQIçiO, TAMTO DA PCRGERTAGEH 
E8TABBLEGIDA PELO ARTMO 48/* 90 RMnElfTO PARA 
A AMCCUAÇiO. Ai«linTR*CÍO £ UVttBACiO MS 
HERA1IÇA8 PBRTEHGBVTES A A0SEHTE8, RA PROTIil- 
CIA DE ANGOLA, COHO DA MPORTAHCIA DOS EHOLU- 
■EIIT08 ADGT0RI8AD08 RO lERIO RESUEirrO. 

Artigo 1.** Sendo o espolio arrecadado 
em Concelho onde nSo haja Delegação da 
Junta da Fazenda, tres partes da referida 
percentagem pertencerão aos Emprega- 
dos que fizerem a arrecadação, conforme 
o artigo 10.^ do Regimento. 

§1.^ D estas tres partes da percenta- 
gem cabe^á uma ao Chefe do Concelho, 
outra ao Escrivão e outra aoThesoureíro. 

§ 2.® Das referidas tres partes se aba- 
terá a importância dos emolumentos que 
tiverem sido pagos no Concelho, a qual 
terá a mesma distribuição que fica de- 
terminada no § 1.^ doeste artigo. 

§ 3.® Vindo o espolio para uma Dele- 
gação da Junta, na qual tenha de se pro- 
ceder á sua liquidação, pertencerão ou- 
tras cinco partes da percentagem a essa 
Delegação, sendo uma e meia para o Es- 
crivão respectivo, uma para o Empre- 
gado que servir de Escrivão da arreca- 
dação e outra para o Thesoureiro, e a 
parte e meia restante para ser distri- 
buída entre os Empregados da secçSo, 
proporcionalmente aos vencimentos qtie 
tiverem do Estado pelos seus cargos. 

§ 4.^ Destas cinco partes se dedu- 
zirá também a importância dos emolu- 
mentos que tiverem sido cobiçados na 
Delegação, na distribuição dosquaes ha- 
verá a seguir a regra marcada no § S.^ | 



§5.'^ Os 2 por cento restantes per- 
tencerão aos Empregados da eeeçãD da 
Jonta <}a Faeenda. 

Art. 2;^ Sendo o «apolio arrecadatio 
em vm <!^i»oelho, mas vindo directa- 
mente para a iunta da Faeeada, se ob- 
servarão as disposições do urtigo 1 .*" até 
a« § 3.'' inchisivè, e as «et« partes da 
|»ercentagem ficarão para os Emprega- 
dos da seeçfto lia mesm^i Junta. 

Att. 9."" Se o espolio fer logo arreca- 
dado por tiAia Delegacia da Jtifita da 
Fazenda, e por cUa iMfuidado, perteneer- 
Ihe-hão oito partes da percentagem, de- 
duzida sempre a importância dos emo- 
lumentos, das quaes tres para o Escri- 
vão da Delegação, uma e meia para o 
da arrecadação, uma e meia para o The- 
soureiro e duas para os outros Empre- 
gados, com a distribuição que fica dita 
no § S."" do lirtigo 1.^ As duas partes 
restantes caberão aos Empregados da 
secção da Junta da Fazenda. 

Art. 4."" Finalniente, sendo o espolio 
arrecadado e liquidado na Junta da Fa- 
zenda, a percentagem total ficará para 
os Empregados respectivos. 

§ t.® No producto doesta percenta- 
gem, das partes que revertem á Junta 
dos espólios arrecadados nos Concelhos 
e nas Delegações e dos emolumentos, 
será contemplado o Escrivão Deputado 
da Junta com tim terço, o Thesoureiro 
com um sexto, o Chefe da secção. Escri- 
vão da arrecadação, com outro sexto, e 
o terço restante se distribuirá pelos ou- 
tros Empregados da secção na propor- 
ção dos seus ordenados. 

Art. 5.^ As distribuições determina- 
das nos artigos antecedentes serão no 
liquido da percentagem, pagas previa- 
mente todas as despesas que d ella téem 
de sair, como é disposto no Regimento. 

Paço, em 2S de Julho de 1 mZ.~José 
da Silva Mendes Leat 



'Considerando a extrema urgência de 
prover e ordenar, nas suas diversas par- 
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nífttM^itfdvJusiiçft MQB^armProifiiieíasi 
UtninHHrfDM; 

CòttsMkitaiMfe co«Hivá»t€ren0isS\idO-' 
cmHuríoS' da MiníaèeiriD PoUrcoa.fiicifiH 
dade de aecaimiiar com o eiíeriMío' éa 
adfOiCKÍai o dbe re^pcctNofli cih^^os^. rv 
s«kaii» graf^sf daoHiiMfi ao ^erfôço;( 

Considerando confiM^iie i< é^vààkàe e 
á coo^cnieodai oompemar doiridaotiite 
a cessação daipelht facukbèe;; 

Considerando que os ordenados, ac- 
tualmente estabelecidos aos Delegados 
do Proeurador da Coràa e Fasenib Aas 
Comarcas dns ProTÍneías Africanara, são 
recoiibecidaineAie iosuffícieQtes para que 
eslses se possam empregar com todo o 
necessário zelo no cbaempeidto da» suas 
importantes obrigações; 

Considerando q«anto igualmenrte con- 
dem que* 08 Sttb-Delegados nos» diversos 
Julgados tenham yencimento& pagos pelo 
Estado, para que se encontre quem possa 
e queira bem servir estes legares com 
toda a effectivarespoDsabilida^ que lhes 
deve corresfHMíder; 

Considerando como ainda ao presente 
em algumas Provincias eates Funeciona- 
rios nio vencem ordenado» e em outras 
o vencem escacissimo; 

Considerando mais que o ordenado de 
Joâ de Direito substituto da Comarca 
de Loanda, attenta a posiçSo d esse Ma- 
gistrado e a continua effeclivídade do 
seu serviço, nio pode 6car inferior ao 
dos Delegados do Procurador da Coroa 
e Fazenda, tantoque o vencimento d'es^ 
tes seja elevado; 

Usando da auctof isaçSo concedida ao^ 
Governo pelo artigo 1 S."" § 1 .° do Acto 
Addicional á Carta Constitucional da 
Monarcbia; 

Consultado o CooseUm Ultratmarinoç 

Ouvido o Conselho de Ministros; 

Hei por bem Deevetar o seguinte: 

Artigo l."" Os Agentes do Ministério 
Publico em todas as Comarcas das Pro- 
víncias de Africa, aqa qoal for a deno^ 
mmaçSo doo rofcridos Agentes» não po* 



dwaio elercdr a adtoeacia etnqueaíito 
durar o seu serviço^ 

Ari. 3f O Juiz. Substituto da Co- 
iiMMroa áú Loandn tenoerá o ordenndot 
annual de 800^00 réis. 

Art. 3.^ Os Delegados do Procurador 
d» Cotên e Faaendanoiii' mesmas Comar- 
cas venffefãa o erdenaMbi de (ètOU^fMQ 
réisf anmiflids. 

§ uoico. Qnaado' esses fegarea^ emi 
caso de necessidade^ forem servidos poD 
iodiniirdoos qutef ndo sejana formados ent 
DineJUo,. veneerao' esfces o ordenado de 
ãOO^O» réis annmcsu 

Art. 4.^ Os Sub-Deiegados do Pro^ 
ciarador da Coroa e Fazenda, nosJuftga^ 
dos das referidas Comarcas^ veneerio o 
ordenado de 180jlOQ(> réis cada anno^ 

$ único. Continua em vigor a díspo- 
scçio do Decreto de 31 de Julho de 
1857, quanto ao ordenado de Sub-Dete« 
gado na Ilha de S. Vicente, quando este 
seja Bacharel formado em Direito. 

Art. 5.^ Fica revogada toda a Legis- 
lação em contrario. 

O Ministro e Secretario dEstado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, o to- 
nha assim entendido, e faça ^^ecutar. 
Paço, em 35 de Julho dei 863.«^aEI.«::> 
José da Silva Mendes Leal, 



Devendo, em conformidade do arti- 
go 35.'' da Carta* de Lei de 31 do cor- 
rente mess, ser aaaualmente presente ás 
Cortes, por occasiSo da apiresentação dos 
Orça nnsftftosdas Províncias Ultramarinas, 
uma relação cireumstanciada dos ben^- 
naeionaes do Ultramar, com^ designação 
dos valores, e do entrego a que eslte 
dados: Manda Sua Magestade EUReí» 
peia Seeretaria d'£slado dos Negócios 
,da Marinha e Ultmmar, que o Góvei^ 
nador Getal da Prs^vínda de Cabo Verde, 
quando^poit este Ministério fia^r remessar 
dos< OrçamefcHos, os Baça acoaÉpanhnr dk 
n^encionada relaçSoy conforme o disposto 
no citado astiço 3à." 
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Paço, em 28 de Julho de 1 S^S.^^José 
da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de todas as Provincias Ultrama- 
rinas. 

Tendo o Governo, por occasiio de 
apresentar annualmente ás Cortes os 
Orçamentos das Provincias Ultramari- 
nas, de os fazer acompanhar, em con- 
formidade com as disposições do artigo 
33."* da Carta de Lei de 21 do corrente 
mez, de uma relação nominal de todos 
os empregados, que nas mesmas Provin- 
cias tiverem verba destinada, com decla- 
ração de ordenado, gratificação, ajuda 
de custo, forragens, e mais vencimentos 
a que tiverem direito, e com especifica- 
ção das deducções respectivas; Manda 
Sua Magestade EURci, pela Secretaria 
d^Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, que o Governador Geral da 
Provinda de Cabo Verde, pela mesma 
occasião em que a respectiva Junta de 
Fazenda fizer remessa por este Ministé- 
rio do Orçamento da Provincia, envie a 
supracitada relação, com todas as expli- 
cações exigidas pelo referido artigo 33.® 

Paço, em 28 de Julho de 1 %%Z.^=^José 
ela Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de todas as Provincias Ultrama- 
rinas. 



Devendo, em conformidade do arti- 
go 27.® da Carta de Lei de 2í do cor- 
rente mez, ser annualmente presente ás 
Cortes, por occasião da apresentação dos 
Orçamentos das Provincias Ultramari- 
nas, o recenseamento de toda a divida 
passiva por que os cofres das mesmas 
Provincias forem responsáveis: Manda 
Sua Magestade £l-Rei, pela Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, que a Junta da Fazenda da Pro- 
vincia de Cabo Verde, quando por este 
Ministério fizer remessa dos Orçamentos 
e contas explicativas da receita e des- 
peza da dita Provincia, como lhe tem 



sido ordenado pelas Portarias circulares 
de 20 de Abril e 18 de Junho de 1861, 
e recommendado pela de 7 de Agosto de 
1862, faça acompanhar os ditos Orça- 
mentos e contas respectivas do recen- 
seamento da dita divida passiva, con- 
forme o disposto no citado artigo 27.''. 

Paço, em 28 de Julho de 1 òHZ.^^^osè 
da Silva Mendes Ijcal. 

Idênticas se expediram ás Juntas de 
Fazenda de todas as Provincias Ultrama- 
rinas. 



Estando determinado, no artigo 34.^ 
da Carta de Lei de 2 1 do corrente mez, 
que o Governo apresente annualmente 
ás Cortes, e conjunctamente com os Or- 
çamentos das Provincias Ultramarinas, 
uma conta da receita e despeza das res- 
pectivas Camarás Municipaes do Ultra- 
mar, tudo referido ao anno anterior; 
Sua Magestade El -Rei, não só Manda 
recommendar ao Governador da Pro- 
vincia de S. Thomé e Príncipe a devida 
remessa das mencionadas contas; mas 
Ha por bem igualmente Determinar que 
quando, por qualquer circumstancia, 
não seja possivel que o mesmo Gover- 
nador remetta, relativamente a alguma 
Camará Municipal, a conta do anno an- 
terior, envie a conta do ultimo anno, 
que tiver sido julgada: o que, pela Se- 
cretaria d'Estado dos Negocies da Mari- 
nha e Ultramar, se participa para os de- 
vidos eíTeitos ao sobredito Governador. 

Paço, em 29 de Julho de 1 ^^Z.^^José 
da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de todas as Provincias Ultrama- 
rinas. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o OÍÉcio do C^onsul Geral de Por- 
tugal, em Singapura, Joaquim de Al- 
meida, n.^ 1, datado de 6 de Junho ul- 
timo, acompanhando copia do contrato 
com uma companhia de navegação a 
vapor hoUandeza, para o transporte e 
entrega mensal das malas do Governo 
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Portuguez no porto de Dilly, com as 
mesmas condições d*aqiielle que para o 
mesmo fim foi approvado pela Portaria 
de 15 de Novembro de 1860, e o qual 
finda em 30 de Julho de 1864: Manda 
O Mesmo Augusto Senhor, pela Secre- 
taria d^Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar, communícar ao referido G)n- 
sul Geral, para os fins convenientes, e 
em resposta ao seu citado Officio, que 
Houve por bem Approvar o mencionado 
contrato, na intelligencia de que a Agen- 
cia Financial em Londres está auctori- 
sada a pagar os saques, que o mesmo 
Cônsul fizer para pagamento das verbas 
de despeza do referido contrato. 

Paço, em 39 de Julho de 1 SSS.^^^ José 
da Silva Mendes Leal. 



Tendo representado o Governador de 
Macau, em Officio de 16 de Janeiro ul- 
timo, que o Delegado do Procurador 
da Coroa c Fazenda n aquella Comarca, 
pelo estado de sua saudc, nào podia des- 
empenhar as funcções de Auditor nos 
Conselhos de Guerra, c que por csle 
motivo se tornava indispensável provi- 
dencia superior para occorrer ás neces- 
sidades do serviço; Sua Magestadc £1- 
Rei, Conformando-Sc com o parecer do 
Conselho Ultramarino, em Consulta de 
17 do corrente mez. Manda, pela Secre- 
taria d'Estado dos Negócios da Marinha 
e Ultramar, declarar ao dito Governa- 
dor que a boa ordem do serviço publico 
aconselha que o cargo de Auditor con- 
tinue unido ao Delegado, podendo este, 
nos seus impedimentos, fazer-sc substi- 
tuir pela forma estabelecida no Decreto 
de 14 de Novembro de 1836; c que 
dado o caso de absoluto c permanente 
•impedimento deve a commissão do Mi- 
nistério Publico ser encarregada a quem 
possa também desempenhar as outras 
funcçScs annexas «i mesma commissào. 

Paço, em 3 de Agosto de 1 863.«=yi?í^ 
da Silva Meneies Leal. 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela Se- 
cretaria d*Estado dos Negócios da Mari* 
nha e Ultramar, que ao Reverendo Arce- 
bispo de Goa, Primaz do Oriente, seja 
transmittido o seguinte: 

É principio de direito portuguez, que 
as Bulias, Breves ou Rescriptos da Santa 
Sé, ou de seus Delegados não podem 
ter execução em Portugal, nem ser 
cumpridos pelos Cidadãos Portuguezes, 
sem que a sua publicação e execução 
tenha sido auctorisada com o Régio Be- 
neplácito. Esta regalia da Coroa, confir- 
mada pela Constituição do Estado no 
artigo 75.^ § 4.% é direito inherente á 
Soberania, e constantemente reconheci- 
do pela legislação pátria; no artigo 32.® 
das Cortes de Elvas, do Senhor Rei 
D. Pedro I; no artigo 82.** das Cortes 
de Lisboa, do Senhor Rei D. João I, em 
que expressamente se diz q\u assim se 
costumou sempre; no capitulo ultimo 
das Cortes de Santarém, do Senhor Rei 
D. Affonso V; no capitulo 59.® dos^^- 
raes do povo das Cortes principiadas em 
Coimbra a 1 de Agosto de 14 72, e ter- 
minadas em Évora a 18 de Março se- 
guinte; no capitulo 12.® das Cortes de 
Monte-Mór o Novo, de 1477, presididas 
pelo Príncipe D. João; nas Ordenações 
Aflbnsinas, no titulo Das letras que vem 
da Corte de Roma ou do Grào^Mestre 
que nom sejão publicadas sem Carta 
d^El-Rei; na provisão do Senhor Rei 
D. João II, de 4 de Fevereiro de 1495, 
dirigida a D. Gonçalo de Castello Bran- 
co, Governador da Casa do Civel, res- 
tabelecendo o Beneplácito Régio, cujo 
exercicio suspendera em 1487, na ple- 
nitude do poder, e a pedido do Summo 
Pontifico Innocencio VIII no Breve Olim 
felicis^ de 3 de Fevereiro de 1486, por 
occasião das negociações pendentes em 
Roma para a legitimação do Mestre 
D. Jorge; nas Ordenações Manoelinas^ 
livro 1.% titulo 2.^ § ultimo; no Al- 
vará do Senhor Rei D. Manoel, de 12 
de Abril de 1510, e na Carta Regia de 
5 de Dezembro de 1525, do Senhor Rei 
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D., Joio III^ aquelle peroNUindo aM> Bis- 
pa áã CoÍHibra* D. iorge de Almeida^ a 
eBMttção àsk Baila para pcder tcsUiF dtís< 
bens al^urvidM^ intsmi» Eâdtsim^ «stat 
confí miando essa peranissão; sa suspen-' 
HW9' dtt Bulia da> Geav pelo Senhor Bei 
D: Sebastião, eonio oppo»(a ás Lci6 do 
Ifceíno» e privitegío» da Coroai. pmil«^ 
9Í06 que o Santoi Padre Greg;ori«. X III, 
vetu a ter por indispensarirel resalvar em 
Breye de 29 de Abril de lã74; na Carla 
de^ Fillppe II, dirigido em 1 S82, pek> 
seu Secretario de Eatado Gabriel Zayas 
ao Cardeal deGranvelIa, depots^das^pro- 
videnenis em que prohibíu a publicação 
da Bolla da Cea, Carta que vem na chro- 
niea doeste Monarcka, de Luiz Cabrera; 
final mente na Lei de 20 de Dezembro 
<l6 1&82» pela qual foi permittida a pu* 
Utcafâo da correcção ao kalendarto pek^ 
Santo Padre Gregório XIIL 

Escusado é proseguir na indicação de 
todos os monumentos» que d aqui para 
diante certificam o exercicio constante 
doeste direito em Portugal, porque o 
attesla uma bem conhecida e intnter- 
popta serie d elles, desde os Decretos de 
12 de Março de 1652 e 6 de Agosto de 
1663 até aos Decretos de 5 de Junho 
de 1728 e 4 de Agosto de 1760; das 
Leis de 6 de Maio de 1 765 » 28 de Agosto 
d« 1767 e 5 de Abril de 1768 até á 
Carta Regia e Aviso de 23 de Agosto 
de 1 770; e de então até hcje, cumprin- 
do especialisap a Carta que o Senhor 
Rei D. João^V mandou escrever pelo seu 
Secretario d^Estado, Marco António de 
Aaevedo Coutinho, em 26 de IMkifço die 
1748, ao Arcebispo de Goa^ Primae do 
Oviente^ a Carta Regia de 10 de Fe¥e<- 
ntiro de 1774, espedida de Salvaterra 
de Magos pelo Senhor Rei D. José \r aa 
Arcebispo da mesma Archidiocese, e as 
ífnstnicçdes da mesnift data asaignadas 
pelo Marquez de Pombal. 

Não* devem V entre outras muitas^ es- 
quecer, oomo* prevas. notabiiíssímas ào 
permanente esepcicio doeste direito da 
CiMio» Purtuyuexa,. o Alvará de 27 de 



Junho de 1662, peb qual Filippe lU 
inhtbíu a execução do iikKSii propritt* de 
Pio Y, 5iobre ad conifras dos eeraos; a 
Lei de 6 de Maí» de 1765, prohibíndi^ 
o Breíve JfóMaUcum fOMtndi; a de 28 
de* AgjDslo de* 17&7 ptfohtbindo o BMve 
jíninutrum, nduêi; a Carfta de Lei de 2 
de AbriL de 1768, probibindo* a BuUa 
In €4»ma Ihminiy a que o Santissimo 
Padre ClemeiUe XIV, subindo á Cadeira 
de S. Pedros maiidou por perpetuo silen- 
cio, fazendo cm 1 7 7 U publicar na Quinta 
Feira Saata^ utii jubileu em logar das 
excofiMiiunhões d'ai(|ttella Bulia; a Carta 
de Lei de 30 de Abril d esse anno de 
1768 prohibtndo a Bidla Sanclusimi 
Damini; a Lei de 4 de Dezembro de 
1769, prohibindo os Índices expurg^t* 
tórios e a Bulia da Céa; o Edital de 22 
de Abril de 1774^ prohibindo o Breve 
de Clemente XIV, sobre o jubileu das 
ermidas do Senhor do Monte» sem que 
em tempo de tanto acatamento religioso 
se entrasse nunca em receio de commet- 
ter nisto excesso, nem viesse ao pensa- 
mento faltar á summa reverencia e obe- 
diência devida ás decisões do Suprenao 
Pontifico, sentimentos em que os Senho- 
res Reis doeste Reino, e a Nação Portu- 
gueza sen»pre timbraram» gloriando-ae 
de não ceder n elles a primazia a qualquer 
outro Principe do povo catholico. 

Cumf>re mais não esquecer que este 
direito inconcusso da Coroa Porlugueza 
não está só e&arado nas Leis do Reino, 
tem sido> consUntemente recoiúiecido 
por Concílios» {iela própria Santa Sé 
Apostólica, e pelos ^eus Delegados ou 
represeMantes. 

Egydio Martins e Pedro de Velasco, 
EmWzadores do Senhor Rei D. João I 
ao Concilio de Constança, protestaram 
perante o mesmo Concilio que as soas 
decisões não teriam execução, nem ohe- 
dienciai em Portugal, senão n ac^uíUo 
que pelos Senhores Reis d*esle Reino 
fosse permittido e auetorisado; e este 
protesto» aceeito por aquella menuMravel 
assembléa, em que a Egrej». Universal 
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9e aeliaVtt represeirteda, foi incorporado; 
m sessio ^2/ 

•O Simto Padre Oregorío XIII no Bre- 
Te Exp&m nobis ^ 35 de Abril de 1 57 4 , 
que foi levado a promulg^ar em rasão das 
dtflkutdadesopposlas n este Rcrno á pu- 
blicação da Bofla da Céa^ rcsal^ou (em- 
bora desnecessariamenfle) todas as Leis, 
e todos os prlvileg;ios da 0)rõa, um dos 
quaesy e dos mais importantes» é certa- 
mente o Régio Beneplacilo; ut legibus 
pr^er/ictis et privilegiis uti\ et secundum 
illas et ata procedere, judicare exequi, 
prout hactenus sine controvérsia lisi estis. 
Publicada a Bulia OmniUm svlícittie/inum, 
de 1 2 de Setembro de 1 744, sobre os ri- 
tos mala ba ricos, o Summo PontiGce pe- 
diu ao Senhor Rei D. João Y, lhe desse 
o seu Real Beneplácito para ser execu- 
tada no Oriente, como se declara na 
Carta do Secretario Marco António de 
Azevedo Coutinho de 36 de Março de 
1748 ao Arcebispo Primaz, 

Os Núncios Apostólicos naos3oadmit- 
tidos, segundo o direito do Reino, a exer- 
citar qualquer jurisdicçSo, ainda que 
tenham poderes de Legados a latere^ 
sem exhibirem os Breves para obterem 
o Régio Placet^ o qual só se lhes con- 
cede precedendo Carta do Ministro e Se- 
cretario d'Estado respectivo, em que se 
declare as restricções com que lhes é 
permittida a execução de taes Breves, e 
resposta ou carta reversal do Núncio em 
que se conforma com essas restricções. 
Assim se procedeu com os Núncios Luca, 
Arcebispo de Nicomedia, e Filippe Ac- 
ciaioli, escrevendo o primeiro ao Secre- 
tario d'Estado Marco António de Aze- 
vedo Coutinho, em carta reversal de 1 7 
de Junho de 1744, resposta á daquetie 
Ministro datada de 14, em que se lhe 
punham as restricções: «que as accei- 
tava e assegurasse ao Rei que teria como 
gloria a pontua) obediência aos supre- 
mos mandados i: B ta prego di assi cu- 
rare la Maestd dei Be, che la venera tio- 
ne, che professo atta Sua Sovràna Perso- 
na, mi fará sempre avere a gloria la 



pontunle ubbidienza atli suisupremi com- 
mandi. 

Foi este sempre o direito do Reino, 
fazendo^e mais o» menos restricções 
«os Legados romanos tanto que chega- 
ram a Portugal, como ao Colleitor Pa- 
loto, na Carta Regia de 21 de Setem- 
bro de 1624, que ampliou as feitas «m 
1616 ao Colleitor Acorambono, e como a 
Landinetli na Carta Regia de 1 5 de De- 
zembro <le 1620. Cumpre também recor- 
dar que taes restricções se estendiam até 
aos Delegados da Santa Sé, que fam á 
Ásia exercer jurisdicçao fora do territo^ 
rio Portuguez, e eram para ellesacceitas, 
como aconteceu com o Apostolo das ín- 
dias S. Francisco Xavier, que sendo en- 
viado pelo Summo Pontífice Paulo IH 
ás regiões orientaes com poderes de 
Núncio Apostólico, dirigiu as respecti- 
vas letras ao Rei de Portugal, para que, 
se fosse do seu agrado, pudesse usar das 
faculdades espirituaes que lhe eram con- 
feridas, o que elle próprio refere na pe- 
tição dirigida ao Vigário da Fortaleza 
de Malaca, petição trasladada pelo Padre 
Francisco de Sousa no Oriente conquis- 
tado; coroo aconteceu igualmente com^ 
o Patriarcha de Alexandria, Carlos An- 
tónio Mezzabarba,. Commissario e Visi- 
tador Apostólico geral da China, com 
faculdades de Legado a latere^ successor 
n*essa commissão do Patriarcha de An- 
tiochta, Carlos Thomaz Maillard, depois 
Cardeal de Tournon, que veiu a Lisboa 
apresentar ao Régio Beneplácito o Breve 
de suas faculdades, Speculatores Domus 
Israel, de 29 de Setembro de 1719, ao 
qtiai se Bzerara as restricções oonstantes 
da Carta do Secretario de Estado Diogo 
de Mendonça Corte Real, de 22 de Marco 
de 1720. 

Tal tem sido a doutrina constante e 
a constante pratica, tal é a sentença dos 
escriptores mais versados e orthodoxos, 
assim portuguezes como estrtngeiros; 
taes são finalmente os exemplos mutua- 
mente approvados pela Santa Sé, e pek» 
Senhores Reis de Portugal, nio podendo 
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OS Prelados do Reino executar Decreto 
alg;um que recebam da Cúria» ou de 
seus Delegados, sem prévio consenti- 
mento da jurisdicçSo secular, por mais. 
clausulas coarctivas que tragam para a 
sua publicação c execução. 

Sendo assim, como in nega vel mente é, 
e evidentemente se demonstra no que 
íica exposto, podendo acontecer que o 
tempo haja afrouxado tao salutar e ne- 
cessária pratica, ou com os melhores 
intuitos outras considerações se hajam 
interposto, e importando sobre modo 
que os Reverendos Prelados do Ultra- 
mar, ou seus SuíTraganeos, ou Governa- 
dores, ou Vigários Capitulares c Pro- 
Vigarios das respectivas Dioceses, se não 
apartem do que tem sido strictamente 
observado pelos Senhores Reis de Por- 
tugal, e pelos respectivos governos cm 
todos os tempos, segundo as máximas 
por que se regulou a piedade d aquellcs 
Catholicos Soberanos e doutos varões, 
convém suscitar a inteira, cuidadosa e 
pontual observância das leis, pelas quaes 
nenhuma Bulia, Breve, Rescripto ou de- 
terminação Apostólica, de qualquer na- 
tureza ou denominação, expedida em 
nome da Santa Se, ou de Núncios, ou 
de quaesquer outros Delegados Âposto- 
lico3, se possa executar n'aquellas Dio- 
ceses do Real Padroado, sem preceder 
o Begio Placei^ que auctorise a sua pu- 
blicação e execução, ainda mesmo quan- 
do sejam remettidos directamente cm 
carta ou officio, porque n este caso de- 
verão ser devolvidos pela mesma via, 
declara ndo-se não ser permittido pelo 
direito do Reino dar-lhes cumprimento 
sem o referido Real Beneplácito. 

Este inflexivel principio da legislação 
pátria, cujo fim é obstar a qualquer pe- 
rigosa invasão na soberania temporal, 
em prejuizo dos direitos da Coroa, e da 
harmonia que deve reinar entre o im- 
pério e o sacerdócio, padece uma única 
excepção, que expressamente respeita 
aos Rescriptos da Penitenciaria, nos ter- 
mos da Carta Regia de 23 de Agosto de 



1770, sendo que para mais se fortale- 
cer tal direito, não omittiram os legis- 
ladores o torna-lo objecto de particular 
e severa vigilância nos modernos có- 
digos. 

£ porque a Sua Magestade toca man- 
ter illeso esse direito como Rei e So- 
berano independente, como Protector e 
Padroeiro pelos titulos de dotação e fun- 
dação, reconhecidos nas Bulias Apostó- 
licas, das Egrejas do Oriente, fructos 
da devoção e munificência dos seus glo- 
riosos Predecessores, e do sangue c tra- 
balho dos Cidadãos Portuguezes, se ha 
por muito especialmente recommendado 
todo o sobredito. 

O que se communica ao Reverendo 
Arcebispo de Goa, Primaz do Oriente, 
a fím de que o cumpra e faça cumprir, 
assim na sua Archidiocesc, como nos 
Bispados suíTraganeos, que hoje admi- 
nistra cm virtude do Breve Jd repa- 
randa damna^ de 22 do Março de 186 1 ; 
confiando-se que em tudo procederá com 
o zelo, acerto e edificação, que promet- 
tem. as suas distinctas e virtuosas qua- 
lidades. 

Paço, em 8 de Agosto de 1 863.=W(;f<? 
da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram ao Governa* 
dor do Bispado de Macau, ao Pro-Vigario 
Capitular da Diocese de S. Thomé, ao 
Vigário Capitular da Diocese de Angola 
e Congo, ao Vigário Capitular da Diocese 
de Cabo Verde, e ao Governador da Pre- 
lazia de Moçambique, exceptuando as pa- 
lavras do ultimo paragrapho que dizem 
«assim na sua Archidiocesc, como nos 
Bispados suíTraganeos que hoje adminis- 
tra em virtude do Breve Àd reparanda 
damna^ de 32 de Março de 1861 ». 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela Se^ 
cretaria d^Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, remctter ao Governa- 
dor Geral da Província de Cabo Verde, 
a inclusa copia authentica da Portaria 
circular, que n esta data é expedida a 
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todos os Prelados das Dioceses do Ul- 
tramar, suscita ndo-Ihes a inteira e pon- 
tual observância das Leis pelas quaes 
nenhuma Bulia, Breve, Bescripto ou de- 
terminação Apostólica pôde ser execu- 
tada n'aquellas Dioceses do Real Pa- 
droado sem preceder o Régio Plactt^ 
que auctorise a sua publicação e execu- 
ção; e porque ao referido Governador 
Geral, como Delegado do Poder Real, 
cumpre zelar a fiel manutenção dos di- 
reitos e regalias da Coroa de Sua Mages- 
tade. Confia O Mesmo Augusto Senhor, 
que elle, inteirado dos sólidos e incon- 
cussos fundamentos com que na citada 
Portaria se demonstra a legitimidade do 
direito, cuja observância se recommen- 
da, procurará quando assim convenha, e 
por todos os modos que lhe offerece a 
acção da sua auctoridade, conservar res- 
peitada e illesa aquella Real preroga- 
tiva. 

Paço, em 8 de Agosto de 1 òòZ.^^^José 
da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governa- 
dores de Angola, Moçambique, índia, 
S. Thomé e Principe e Macau. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o OíTicio n.' 142 de 16 de Junho 
ultimo do Governador Geral do Estado 
da índia, remettendo e informando a 
exposição documentada do Juiz de Di- 
reito da Comarca das Ilhas de Goa, An- 
tónio Faustino dos Santos Crespo, que 
reputando-se aggravado pelos fundamen- 
tos com que o Conselho Supremo de Jus- 
tiça Militar do mesmo Estado annuUou 
dois processos, em que elle tinha inter- 
vindo como Juiz, pede ser desaggravado 
por não reputar o Conselho seu superior: 
O Mesmo Augusto Senhor Manda, pela 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, communicar ao refe- 
rido Governador Geral, para o fazer 
saber ao interessado, que, sendo o Con- 
selho Supremo, um Tribunal de ultima 
instancia, tudo quanto faz está legal- 
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mente feito; e como Tribunal de re- 
curso, entra nas suas attribuições julgar 
da legalidade ou illegalidade dos actos 
do processo, não pode reputar-se aggra- 
vo o que fez no exercicio de suas attri- 
buições legaes; outrosim que não foi 
sem estranheza que Sua Magestade viu 
um Juiz, e como tal membro de um 
poder independente, recorrer ao Gover- 
no para obter um desaggravo, que não 
pôde nem deve dar por não lhe compe- 
tir nenhuma ingerência nos actos do 
Poder Judicial. 

Paço, em 1 7 de Agosto de 1 %%Z.^^^José 
da Silva Mendes Leal. 



Considerando como principalmente se 
legitima a justiça humana com reflectir 
a justiça divina no essencial predicado 
de dar a cada um segundo as suas obras; 

Considerando quanto importa discer- 
nir a moralidade, para que a pena seja 
efficaz, e em tal caso, não só apreciar a 
gravidade intrínseca do malefício, mas 
proporcionar a mesma pena ao grau re- 
lativo de perversidade ou incorrigibili- 
dade do culpado; 

Considerando como entre as circum- 
stancias que podem engravescer a cri- 
minalidade, avultam o caracter do de- 
linquente, os seus costumes de infracção, 
os seus maus antecedentes judiciários, 
em summa o seu estado de reincidência; 

Considerando que toda a aggravação 
de pena, para este caso estatuída na Lei, 
se tornará disposição completamente il- 
lusoria, quando aquelle estado de rein- 
cidência não se possa conhecer e provar 
com presteza e segurança; 

Considerando que, para satisfazer ás 
varias necessidades da repressão era o 
methodo geralmente seguido na Europa 
fazer lançar em livros ou registros alpha- 
beticos, em cada tribunal, as decisões 
por elle proferidas, ao que em Portugal 
corresponde o chamado livro dos cul- 
pados; 

Considerando que se, por meio d'este 
30 



Digitized by 



Google 



254— 



registro e do6 respectivos ocrtííiciídos, 
CMliecidos entre nós pela designação de 
folha hórrida, no Piemonte pela de cer- 
tificado di crimifudUày na Lombardia 
pela de fedina crimincdcj e na Toscana 
pela éò specchiOio, pede wn icerto e de< 
teroGiÍQado tWbuoal eflectiyamente saber 
se já •condeoMiou um individuo que le- 
«Im novaraenie de julgar, ião senve (to- 
davia similbantfS «iodo para demonstrar 
i0dos os antecedentes judkiaríos do cri- 
miaoso, nem para ajiistadaineiite veri- 
ficar a estatística da vida snoral consi- 
derada nas suas relaçBespenaes, poisque 
muitas vezes succede ter o mesmo indi- 
viduo incorrido n outras condemnações 
em tribunaes differentes; 

CcMisiderando como, impressionado já 
em França o legislador pela insufficien- 
da de tal systema, procurou corrigi-lo 
desde o começo do século actual, não 
sendo todavia para isso bastantes nem 
as disposições do artigo 600.'' e seguin- 
tes do código do processo criminal, que 
estabeleceram nos ministérios do inte- 
rior e da justiça deposites duplicados 
de todas as condemnações proferidas 
pelos tribunaes do império, nem o sys- 
tema das chamadas taèles mobiles per- 
péôuelles^ engenhosa combinação empre- 
gada na prefeitura de policia de Paris 
desde 1838; 

Considerando como o vicio radical do 
systema residia, nao taato na fónma do 
registro, certamente muito aperfeiçoada 
pelo methodo ultimamente indicado, se- 
não principalmente na aèioluiã ecMirar 
lisaçãú das noticias concernentes a cada 
criminoso, segundo desde 1844 foi so* 
tado pelo emineole magistrado e crimi- 
nalista fiooneville de Marsangy, o qual 
sid)6tituiu a essa centraflisação a lòcalh' 
sãjçõú d^aquellm noticias nas comarcas 
da naturalidade dos respectivos oon>- 
demnados; 

Considerando coma este systema de 
registro criminal unanimemente approi- 
vado pelo Conselho Geral de Seine et 
Oise em Setembro de 1849, e Tulgari- 



8odo com a denominaçto de casiers jur 
dieiaires^ foi definitivamente adoptado 
pela oireular do Ministro da Justiça o 
Sr. ftouher, de 6 de Novembro de 18&0, 
tetido «té hoje funooiooado oom admira- 
reis resultados práticos, sobretudo de- 
pois dos aperfeiçoamentos parciaes que 
a lOxperíencia lem ultimamente intro- 
dmido, e constana das circulares de 3i) 
de Deeemhre do mesmo anno, de 4 de 
Junho e 1 de Ji«lho4e la&l, de 2Z de 
Maio de 1854, de 3§ de Agosto de 1 8&6, 
de I de Julho de 186« e de 20 ide Maio 
de 1862; 

Considerando como este novo systema, 
approvado pelos crimiiiialsstas mais dis- 
tinctos de todos os países, tem sido ado- 
ptado já por outras nações, e ultima^ 
mente no Reino de Itália com o nome 
de caselario giudiziale, sobre proposta 
do incansável Procurador Régio de Mi- 
lão, Filippo Ambrosoli; 

Considerando quanto são preciosas as 
consequências de tal systema relativa- 
mente á mais justa e efficac repressão 
dos crimes e delictos, ministrando «mi 
modo certo de conhecer se um culpado 
já infringiu a lei e recebeu da justiça 
correcção anterior, e permittindo assim 
que possa a pena ser exactamente pro- 
porcionada ao grau relativo da depra- 
vação dos delinquentes, e aos inconve- 
nientes e perigos d'ahi resultantes á 
sociedade; 

Considerando que não menos impor- 
tam estas consequências á pinreza dos 
recenseamentos, poiaque, não podendo 
ter a qualidade de eleitor ou elegivel, 
nem ser jurado, nem entrar no exer^ 
eito on na armada, nem participar no 
exercieio da auctoridade aquelle que, 
em consequência de oondemnação, tiver 
incorrido em indignidade civica, dá tam- 
hMn o novo systema o modo certo de 
conhecer os que por tal motivo estive- 
rem privados on suspensos dos respecti- 
vos direitos politicos; 

Considerando como as ditas oonse- 
quencias igualmente concorrem á me- 
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ihortft do todo soeNil, apresentando atndi» 
um modo eerêo de evitar que o molfeitor 
consiga. COM eacandslo e dam na «Mirpar 
CS difoiloa da i^efdadeiro ha«Mtm faoo»- 
Fado; p»rqtianNii é alnoiutan»t«te oídis^^ 
pensavel a bem da regineB liibeiâl* oaja 
baae maia solidar é a Tirtudè, ctija pfin- 
Cffpal salvaguarda a respeitabilidade do» 
delegatarlos do poder -^e não meoosa 
bem da segurança e da niorail* méroien*- 
te» e por bemr obvias e «fi^ntes rasSea, 
nas Provineraa Ultramairinas — qoa em 
nenbnm caso' possa qualquer individooi 
iUodíndo oa cidadãos ou os poderes pu* 
blicos, obter de uns ou outros os testO" 
Hionho» de eonsideraçiro e tonGança, ou 
os cargos e recompensas que devera to* 
car exclusivamente á probidade, ao bom 
proceder e ao bom serviço; 

Considerando aimilhantemente a uti- 
lidade de tal syateroa devidamente con- 
cebido e organisado para o serviço de 
estatistica criminal; 

Considerando mais as vantagens inter- 
nacionaes que irão resultando da genera- 
Itsação d'estes methodos tanto que elles 
vão sendo successivamente adoptados 
pelos diversos Estados; 

Considerando, finalmente, como estas 
graves necessidades socíaes provocam 
hoje toda a solicitude dos Governos nos 
povos esclarecidos: 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

CAPITULO I. 
•• resUitr* erlatlMil e ém «eu aat. 

Artigo 1.^ O registro criminal tem 
por fim demonstrar os antecedentes ju- 
diciários de qualquer individuo, quer 
para lhe poder ser applicada a pena 
justamente correspondente, quer para 
evitar que possam exercer direitos poli- 
tioos ou civis os que d*eHes estiverem 
privados ou suspensos, em virtude de 
sentenças. 

Art. 2.® O registro criminal das Pro- 
víncias Ultramarinas Amccionará desde 
1 de Janeiro de 1864. 



A#t. d.^ O registro criminai é local 
e centraL 

O hcãl seta estabelecida nas Seitre' 
tarias dos Delegadas da Procurador da 
Coroai t eomprehenderá es indivíduos 
naaaidos' nas respenlâivaa Comarcas^ 

O central será estabeiecidb* no Slinia'^ 
terio doa Negócios da Mvinha ê UUra- 
inatf^ e eompvehenderá os ivdividuos ndo 
incluídos n esta categoria» nos termeado 
capit!»b Sc"" 

Art.. 4/ O Ajudante do Procurador 
Geral da Coroa jonto ao Ministério da 
Marinha e Ultramar é » Chefe superior 
do registro criminal; e n*esta qualidade 
expedirá aos membros do Ministério Pu- 
blico das Províncias Ultramarinas as ne^ 
ceseariaa iostrucções e ordens para a boa 
execução d*este Decreto. 

CAPrrtJLO II. 

•• reipistr* ■•cal • mui «r^MUMifa*. 

Art. hJ" Haverá nas Secretarias de 
todos os Delegados do Procurador da 
Coroa, para o effeito do registro crimi- 
nal, as necessárias estantes, divididas e 
subdivididas em renques e comparti- 
mentos, dispostos por ordem alphabe- 
tica. 

§ l."" A despeza respectiva sairá do 
cofre das muhas inferiores a réis 5J1000; 
mas se para isso nao estiver habilitado, 
será satisfeita pelo Governo da Provincia. 

§ 2.^ Estará o registro coUoeado em 
logar nao accessivel ao publico, e de^ 
baixo da immediata responsabilidade do 
respectivo Delegado. 

Art. 6.*^ Serão recolhidos no registro 
e classificados por ordem alphabetica, 
boletins contendo por extracto as se- 
guintes decisões passadas em Julgado, e 
relativas a individues nascidos na res* 
pectiva Comarca: 

1.^ Despachos de pronuncia; 

2.® Sentenças de condemnação em mah 
teria criminal, correccional ou de simples 
contravenção, proferidas por qualquer 
juriadicção repressiva ; 
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3/ Mandados de captura expedidos 
pela Auctoridade Judicial contra indi- 
ciadoSy accusados ou condemnados em 
fuga, escondidos ou ausentes, e em geral 
contra qualquer individuo em fuga ou 
escondido, sobre o qual pese alguma res' 
ponsabilidade legal; 

4.^ Decisões, envolvendo penas disci- 
plinares proferidas por Auctoridade com- 
petente; 

5.^ Sentenças declaratórias de quebra ; 

6.'' Decretos de indulto ou commuta- 
ç3o de pena, em especial relação a algum 
condemnado, e os geraes que lhe tiverem 
aproveitado; 

7.° Sentenças deinterdicçao, proferi- 
das nos termos da lei civil. 

§ único. Os engeitados consideram- 
se, para os eífeitos d este artigo, nasci- 
dos na Comarca onde existir a Roda em 
que foram expostos ou recolhidos, ou o 
logar em que foram abandonados. 

Art. 7.^ Indicarão os boletins res- 
pectivamente a qualquer individuo: 

1.^ O seu nome, e alcunha, tendo-a; 

2.° Os nomes de seus pães, e se são 
vivos ou mortos; 

3.® O dia, mez e anno do nasdmento; 

4.° O logar do nascimento, com a 
designação especifícada da Freguezia, 
Concelho, Districto ou Provincia, e o 
ultimo domicilio; 

5.® O seu estado, se solteiro, casado 
ou viuvo, se com filhos ou sem elles; e 
sendo casado, o logar e data do casa- 
mento; 

6.^ A sua profissão, e impostos que 
paga; 

7.® A sua religião; 

8.^ O seu grau de instrucção; 

9.^ A sua condição, se é livre, liberto 
ou escravo; 

IO."" Os seus signaes característicos; 

1 1 .^ O extracto da decisão, indicando 
a data e o tribunal ou Auctoridade que a 
proferiu. 

§ único. Os boletins relativos a con- 
demnados a penas perpetuas, ou em ge- 
ral a indivíduos reincidentes ou reco- 



nhecidos como perigosos, serão, sempre 
que entre no possivel, acompanhados de 
uma prova photographica, nunca infe- 
rior a quinze centimetros de alto sobre 
sete e meio de largo, nem superior ás 
dimensões dos boletins. 

Art. 8.® Os boletins terão sempre 
vinte e quatro centimetros de altura so- 
bre quinze de largura ; serão de forte e 
solido cartão branco e escriptos em ca- 
racteres facilmente legíveis. 

§ único. O nome do individuo a quem 
disserem respeito será sempre escripto 
na primeira linha em caracteres maiores 
ou bastardos. 

Art. 9.® Os boletins serão conserva- 
dos em ordem rigorosamente alphabe- 
tica; tanto em relação ás letras iniciaes 
do nome, como em relação ás ulteriores 
e successivas componentes do nome; e 
serão collocados em cada prateleira em 
posição vertical, dentro em caixas mo- 
veis, abertas superiormente, de modo 
que, manuseando-as, possa facilmente 
ler-se o nome escripto na primeira linha. 

Cada uma das caixas indicará exte- 
riormente a letra do alphabeto a que 
corresponde; e nenhuma d'ellas será 
nunca destinada a mais de uma d'essas 
letras. 

SBGÇÂO i.« 

Da remessa dos boletins para o registro 
respectivo. 

Art. 10."* Logoque for definitiva qual- 
quer decisão das mencionadas no arti- 
go 6.', o Escrivão respectivo encherá 
immediatamente um boletim com as 
declarações indicadas no artigo 7.*", nos 
termos do modelo A, e depois de o ter 
datado e assignado, lhe fará pôr o visto 
pela Auctoridade que a tiver proferido e 
pelo Ministério Publico, o qual, antes 
de assim o fazer, verá se o boletim está 
redigido conformemente ás prescripções 
d'este Decreto. 

§ único. Não sendo judiciaria a Au- 
ctoridade, que tiver proferido a decisão, 
o empregado a quem competir, ou por 
ella designado para esse fim, fará as 
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rezes de Escrivão: n este caso o boletim 
nao precisa do visto do Ministério Pu- 
blico. 

Art. 1 1 .*^ O Delegado recebendo es- 
tes boletins coUocará immediatamente 
na competente caixa do registro da Co- 
marca os que forem relativos a indiví- 
duos n*ella nascidos, e remetterá logo aos 
respectivos Delegados os que disserem 
respeito a indivíduos nascidos n'ouiras, 
se estas forem comprehendidas nas Pro- 
víncias Ultramarinas. Os boletins rela- 
tivos a indivíduos em circumstancias 
diversas das mencionadas, serão remet- 
tídos sem demora ao registro central, 
onde devem ser conservados nos termos 
do capitulo 3.° 

§ único. Esta remessa não necessita 
ser acompanhada de ofBcio; os boletins 
serão enviados dentro n um sobrescripto, 
que terá impressas na parte superior as 
palavras — registro criminal da Comar- 
ca de. . . — A recepção será accusada por 
meio de um bilhete envolvido em sobres- 
criplo similhante e com a seguinte decla- 
ração — recebido neste registro de, . . o 
boletim relativo a. . . — . 

Art. IS."" Se juntamente com o indi- 
viduo a que se referir o boletim tiverem 
sido comprehendidos outros na mesma 
decisão ou sentença, para cada um d elles 
se formulará um boletim separado, de- 
clarando todavia aquella circumstancía, 
e indicando os registros criminaes a que 
tiverem sido remettidos os de cada um 
dos outros co-réos. 

Art. IS."" Havendo no registro dois 
ou mais boletins relativos ao mesmo in- 
dividuo serão collocados por ordem chro- 
nologica, e alem disso envolvidos em 
uma capa, em cuja parte superior ex- 
terna se escreverá o nome d esse indi- 
viduo; e conservarão sempre o seu logar 
na serie alphabetica como se constituis- 
sem um só boletim. 

Art. 1 4.^ Quando no logar designado 
pelo delinquente como de seu nascimento 
nada constar nos registros parochiaes, 
nem houver noticia alguma doesse nas- 



cimento, o Delegado a quem o boletim 
tiver sido enviado, e que deverá procc' 
der a esta verificação com todo o zelo, 
assim o communicará immediatamente 
ao Delegado que lh'o tiver remettido. 
Se este não poder obter mais esclareci- 
mentos, apesar de todas as diligencias, 
assim o communicará áquelle para no 
boletim lançar, a par da naturalidade, 
a nota duvidosa, e enviará immediata- 
mente ao registro central um duplicado 
do boletim com a mesma nota. 

§ único. Yerificando-se ulteriormente 
o verdadeiro logar do nascimento, será o 
boletim enviado a quem competir, nos 
termos prescriplos n este Decreto, e nos 
boletins, conservados com a nota da na- 
turalidade duvidosa, far-se-ha a necessá- 
ria declaração. 

Art. 15.'' Yerificando-se que um in- 
dividuo incorreu n'alguma das decisões 
ou sentenças declaradas no artigo 6.^, 
mas debaixo de nome supposto, far-se-ha 
um novo boletim com o verdadeiro, con- 
servando-se porém na caixa correspon- 
dente ao supposto um boletim remissivo 
á caixa d'aquelle. 

SEGGiO 9.* 
Do repertório alphabetico do registro. 

Art. 16.° Em todas as secretarias do 
registro criminal haverá repertórios ai- 
phabeticos, nos termos do modelo B, 
indicando por ordem alphabetica os no- 
mes dos indivíduos comprehendidos nos 
boletins do registro, e os Tribunaes ou 
Auctoridades que proferiram as respecti- 
vas decisões. 

Art. 17.° Estes repertórios ou índi- 
ces servirão assim para facilitar o ser- 
viço do registro, como, e principalmente, 
para se verificar se houve ou não extra- 
vio de algum boletim, e para, no caso 
affirmativo, se proceder sem demora á 
sua reforma. 

SECÇÃO 3.* 
Da radiaçfio dos boletins. 

Art. 18.® Logoque no respectivo re- 
gistro criminal constar com certeza a 
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morte de indivíduos a respeito dos quaes 
allt haja boletim^ serão estes elitnínades 
do registro, faaendo*se no repertório #u 
índice atphabelioo, na casa das observ»* 
ções, a competente nota» a fim de que 
no registre não se accumulleoEi bolelína 
inúteis. 

Art. 19.*' Para qne esta operação pos« 
sa racilfitar-se, es chefes dos estabeleci* 
mentos penaes seríío obrigados a com* 
mnnicar aos chefes dos registros loeaes 
ou central o fallecimento de todos os 
indivíduos condemnados pelos Tribunaes 
das Possessões Ultramarinas, e que alli 
estivessem cumprindo pena. 

SKÇZOi.* 

Dos certificados do registro criminal. 

Art. 20.** Tanto o Ministério Publico 
como quaesquer outras Auctoridades 
poderão pedir ao registro criminal cer- 
tificados relativos a quaesquer indiví- 
duos, todas as vezes que o bem do ser- 
viço publico o exigir. Os certificados 
serão passados sem demora e gratuita- 
mente, nos termos do modelo C. 

§ imico. Quando no registro não hou- 
ver boletim algum applicavcl ao indi- 
viduo designado, o certificado negativo 
consistirá n'um boletim, no qual, depois 
de escripto o nome na parte superior, se 
escreverá — Nada consta nesU registro 
criminal — . 

Art. 31.® Os particulares poderão 
igualmente pedir esses certificados, ou 
sejam relativos aos próprios requerentes 
ou a terceiros; mas, n'este caso, só se lhes 
passarão quando o Ministério Publico en- 
carregado do registro julgue que ha justo 
motivo, salvo recurso ao Governo. 

§ uníco. Estes certificados serão pas- 
sados conformemente ao mesmo modelo 
C, sellados com o séllo de 40 réis. Por 
elles pagará o requerente o emolumento 
marcado na respectiva tabeliã para as 
certidões. 

SEGÇlO 5.* 
Da Teriflcagao mensal do registro oriminal. 

Art. 22.* Os Delegados encarregados 



dd registro criminal procedei^ no fiai 
de cada meat ao exame do estado do 
mesmo registro, e enviarão ao registro 
central iwprfncipiode coda roei, com re- 
ferenoía a* antecedenle^ o auto doesse exa- 
me, mis termos do modelo I>, deelavando: 

I.'' O Bwnaro de boletins classífioa- 
dee no tfegbtro; 

2«'* O doa ei>viados a oBtros r^islroa 
loeaes oia ao registro central; 

8.^ O dos eertifioados passados a pe* 
dído do Ministério Publico, de adminis^ 
trações publrcas ou de particulares; 

4.'' O dos boletins eliminados per 
morte dos indivíduos a queoa diziam res- 
peito; 

5.'' O dos boletins exislentea no re* 
gistro n*ess« data. 

CAPiteiiO III. 

•• re«l«tre eéa<r«l« 

Art. 23."^ O registro criminal central 
será organisado no Ministério dos Negó- 
cios da Marinha e Ultramar, e ficará 
debaixo da im mediata responsabilidade 
do Ajudante do Procurador Geral da 
Coroa junto ao mesmo Ministério. 

§ uníco. São applicaveis ao registro 
central as disposições do capitulo 2.^ em 
tudo aquillo que for compatível com a 
natureza do mesmo registro. 

Art. 24.° Serão enviados ao registro 
central pelos Delegados das Províncias 
Ultramarinas os boletins relativos: 

l."" A estrangeiros ou estrangeiros 
naturalísados; 

2.® A portuguezes nascidos em paii 
estrangeiro; 

3.° A indivíduos cujo logar de nas- 
cimento for ignorado ou duvidoso. 

§ uníco. Emquanto não for estabele* 
eido no Reino o registro criminaU os 
boletins relativos a indivíduos nascidos 
no continente do Reino e Ilhas adjacen- 
tes, e condemnados nas Províncias Ultra- 
marinas, serão igualmente enviados ao 
registro central, e ahi conservados em 
eaCante separada. 
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Art. 25."* Logoque no registro cen- 
tral se receberem boletins relativos 9 

immediatamente enviados por copia de- 
vidamente authenticada ao Tribunal da 
sua naturalidade. 

Art. 26/ Respondendo a processo 
criminal algum estrangeiro, cujos ante- 
cedentes judiciários, no sou paiz ou 
n^outro qualquer, era que anteriormen- 
te tenha estado domiciliado, devam ser 
conhecidos, pedir-se-hao os boletins ou 
notas respectivas á Auctoridade compe- 
tente, seguindo-se n'este caso as prati- 
cas internacionaes, emquanto o modo de 
communicação d'esses esclarecimentos 
não for facilitado por meio de tratados. 

§ uníco. Logoque de qualquer paiz 
estrangeiro for feito igual pedido pela 
Auctoridade competente a respeito de 
um estrangeiro ou portuguez, que lá 
esteja sujeito a processo criminal, será 
immediatamente satisfeito. 

CAPITULO IV. 
IM«po«l^<e« ir«Bflltarla«* 

Art. 27.** Para tornar desde já pro- 
veitosa a instituição do registro crimi- 
nal, proceder-se-ha immediatamente em 
todas as Comarcas a transformar em 
boletins, nos termos d este Decreto, as 
indicações subministradas pdos livros 
dos culpados; a saber: 

1.^ Desde I de Janeiro de 1843 as 
relativas a condemnações capitães nao 
executadas nem commutadas, ou apenas 
perpetuas não commutadas. 

2.^ Desde 1 de Janeiro de 1853 as 
relativas a quaesquer outras condemna- 
ções por crimes ou deltctos. 

3.^ Desde 1 de Janeiro de 1 86 1 as rela- 
tivas a condemnações por contravenções. 



§ único. Os Delegados encarregados 
do registro procurarão alcançar das ju- 
risdifçfigs repressivas AcpA/>;>^oc ^q^ escla- 
recimentos que não lhes podem ser mi- 
nistrados pelos livros dos culpados, e 
procederão igualmente á sua transfor- 
mação em boletins. 

Art. 28.° Ao passo que «stes bole- 
tins, correspondentes a cada um dos 
annos anteriores no estabelecimento do 
registro criminal, estiver^qa promptos^ 
o Delegado respectivo classificará logo 
alphabeticamente no registro a seu car- 
go os relativos a individuos nascidos 
nessa Comarca, e dará aos outros o 
destino marcado no artigo 1 1."" 

CAPITULO V. 
Dliipoiilçaiefl fiaae*. 

Art, 29.® A todo o processo crimi- 
nal, seja qual for a sua natureza, será 
sempre junto o certificado do registro 
criminal da Comarca da naturalidade do 
réo, a contar de 1 de Julho de 1864. 

§ único. Ignorando-se, ou sendo du- 
vidosa a naturalidade do réo, ou sendo 
este estrangeiro ou nascido em paiz es- 
trangeiro, o pedido do certificado será 
feito ao registro central. 

Art. 30.® A contar de 1 de Julho de 
1864 nenhum individuo nascido nas Pro- 
víncias Ultramarinas^ ou ahi domiciliado, 
poderá ser nomeado para qualquer em- 
prego. publico ou alcançar qualquer ou- 
tra graça sem apresentar certificado do 
registro criminal respectivo. 

O Ministro e Secretario d'Estàdo dos 
Negócios da Marinha e Ultramar o t^ 
nha assim entendido e faça executar. 
Paço de Mafra, em 24 de Agosto de 
1863.=REI.= yí?j<?' da Silva Mendes 
Leal. 
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MODELO A 1 


Nome e alcunha 


1 






Nome do pae 






Extracto da decisão 




Nome da mãe 






(DúXa) 

fÂmgnatura do E$crwSo) 
(Visto e assignaiura do Juiz) 
(Visto e assignatura do Ministério FublicoJ 






Dia, mez e amio do nascimento 




Loirar do nascímAntn 








Ultimo domicilia ' 








Estado 






Nmnero de filhos 








Profissão . • . . • 






Imnostos 






Religião 






Grau de instrii^í^Jt*^ 






"" 


CondicSo 






Signaes carac 


terísticos 






MODELO B 
Repertório alphabetico do registro erimÍDal da comarea de .. . 


Nome e alcunha 


Nomes 


dia, mez e anuo 

do 

nafcimento 


Aactorídade 

doDde 

procede boletim 

e dato d'este 


Natoresa 
edatodadetísio 


ObserfaçSes 


00 pae 


Da mie 
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MODELO G 

Eitracto dos boletins do registro erimiiul da eomorca*de . . . reloti? os o : 

F. (wnM). 

Naseído . . . (áÁa, mez, anno $ kealj. 

Filho de . . . (nomet doi pae$J. 

Domiciliado em . . . 

. . . (êiíado ewU ê dê famUiaJ. 

De profissSo . . . 



Dfttai dai eondemBftçSeis 



TribnoaM 



Naiarexa 

do 

crime ou delictn 



Nalareia 

e 

daraçio da pena 



ObMrraffOef 



Registro criminal da Comarca de 
(VataJ 



O Delegado do Procurador da Coroa 
(Amgnaiura) 



MODELO D 
Auto de Terifiea(lo do registro erioiiiial da comarca de . . . 



Anno de 18. . 



Mez de . . . 



O Delegado do Procurador da Coroa da Comarca de . . ., procedendo, em execução do artigo 22.« do 
respectivo decreto, á verificação do registro criminal da mesma comarca, achou que durante o mez de • . . 
houve : 



1.*. . . boletins classificados no registro. 



enviados a differentes registros locaes. 
• » ao registro central, 

certificados passados a requisição do ministério publico. 
» » » da administração publica. 

» • » de particulares, 

boletins eliminados por morte. 



2.* 

# • • • 

E bem assim : 

S.^ Que o registro conserva n'esta data o total de . . . boletins. 

9,* Que o mesmo regish>3 (aqui as observações scibre o estado do mesmo registro). 



Registro criminal da comarca de ... aos fdia^ mez e annoj. 

O Delegado do Procurador da Coroa 
(AssignaturaJ 



BOL, DO C. ULTR* LEG. NOV. YOL. IV. 
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fiei o OfBcio n.° 182, do Governador 
^eral da Província de Moçambique, 
gatado de 20 de Setembro de 1862, 
fubmettendo á Regia Approvaçao a Por- 
t;aria de 1 de Março do dito anno, pu- 
)>licada com o n.^ 63 no Boletim OfBoj^ 
da Província, pela qual estabelece varias 
disposições para o serviço do correio na 
^ambezia: Manda O Mesmo Augusto Se- 
phor, pela Secretaria dEstado dos Ne- 
|;ocios da Marinha e Ultramar, commu- 
picar ao referido Governador Geral, em 
fesposte »o seu citado Ofíicjo, qwe CpB- 
formando-Se com o parecer do Conselho 
Ultramarino, emittido em Con$ulta de 
14 do corrente mei, Houve por bem 
Approvar a mencionada Portaria. 

Paço, em 26 de Agosto de 1 S6S.='Jos€ 
ia SUva Mendes Leal. 



PORTARIA DO fiOfERRADOR 6ERAL DE lOÇAIRItllE 
A gUE SE REFERE A REOU PORTARIA 80PRA. 

N.* 63. — Tendo o Governador doDis- 
tricto de Tete dado centa do resultado 
dos trabalhos, apresentados pela com- 
«Qissão por cUe nomeada, para organisar 
am regulamento para o serviço do Cor- 
reio entre asVillas de Quelímane, Senna 
f Tete, a qual propõe que ao regulamen- 
to para o Correio da Província adeptado 
pela Junta da Faz-enda em aeoaSo de 1 4 
de Abril de 1852, se addicíonem algu- 
inas disposições especiaes, e convindo 
que as disposições pela commissão pro- 
postas sejam adoptadas para melhor ser- 
viço do Correio d aquellas Villas, e em 
quanto a commissão nomeada por Poiv 
taria n."" 139 de 1861 para a reforma 
do regulamento do Correio da Província 
não apresenta os seus trabalhos, p Go- 
vernador Geral da Província de Moçam- 
bique determina o seguinte: 

1.^ Nas Villas de Quelímane, Senna e 
Tete, todas a« p«ssMs que ebegarom de 
viagem, no acto da sua apresentação á 
Aucloridade local lhe farão entrega das 
cartas que trouxerem, ç quando assim o 



marcada no artigo 7.° do Regulamento 
db Correio da Província. 

2.^ As cartas assim recebidas serão 

pefa AuctorWade respectiva remettidat 

ao Administradov do Correio, por meio 

> de «táHR gttia que indique o numero de 

o^rifia € iio»e do* portador. 

3.^ A mala àm Correio partirá de 
Telv* ppra Seiui* no dia 17 de cada mez^ 
sendo d'ella poHa^ot um soldado da 
g^uarnição ; devendo o transporte ser pelo 
rio attenta a brevidade, e não por terra 
pelos effvbaraços que )ikfk no eominho. 

4.'' A mala do Correio de Senna par- 
tirá para Tete no indicado dia 17, e para 
Quelimane logo que haja recebido a mala 
de Tete. 

A mala do Correio de Quelímane par- 
tirá para Senna nos dias 2 de cada mez. 

Não obstante o que fica dito no para- 
grapho antecedente, partirá para Senna 
e d alli para Tete, qualquer correspon- 
dência officíal que chegue de Moçambi- 
que por algum navio vindo a Queli- 
mane. 

As Auctoridades a quem competir 
assim o tenham entendido e cumpram. 

Palácio do Governo Geral da Provín- 
cia de Moçambique, 1.^ de Março de 
1862.=y(?á(? Tavares de Almeida^ Go- 
vernador Geral. 



Manda Sua Magestade El-Rei, pela Se- 
cretaria d^Est^do d<;^ Negócios da Mari- 
nha o Ultraaxar, remetter ao Governa- 
dor Geral da Província de Cabo Verde a 
ioelusa copia do oflicio do Sub-Inspector 
Geral do Correio e Postas, datado de 
26 do corrente mez, bem como quatro 
exemplares da Convenção Postal, cele- 
brada entre Sua Magestade El-Reí de 
Portugal e Sua Magestade o Rei de Itá- 
lia, e quatorze da tabetia dos portes a 
que Gcam sujeitas do 1 .° de Setembro 
próximo futuro em diante» as correspon- 
dências originarias de Portugal, Ilhas 
adjacentes e Províncias Portuguezas na 
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Costa Occidental efe Africa, com destino 
^ara Itália, e para os paizes a que o cor- 
l*eio ^a4}ifio ê&tfe dê ttteimMKa,^ e €1*^ 
dena Ú Mêsino^ Aúítòsíà ^^^t^, i(ú^ò 
inferido Governador Geral, tendo em 
tiftt» 4M m e nciona das d oouro e nto a i -e*^ 
^eça as convenientes ordens ás admi- 



nistrações do Correio da dita Provincial- 
para que se cumpram fielmente as esti* 

râç.o#€m Zí^eÀ^Q^de tÁèS.^^Josi 
da Silva Mendes LcaL 

Idont i oQo %% OHpodiíHim %»» Go¥oroQ 4 
dores de Angola e S. Thomé e Principeã 



Tabeliã dos (Kirtes a qae fieain sajeifas do i.® de Setembro proiímo futuro em diante as correspondên- 
cias originarias de Portugal, das ilhas dos Açores e Madeira e das prolTíncías portrfdMàíS na costa 
oeoidealal de Afeioa com deaUao pan llalit e ,pan( os ptiics a ^/nb esta serie de iatemedio aos 
(ermos da ciinTeiioio postal (te Í6 de Desemb^o de 18^2 • <b reaíNfctiTOi regníamento. 



Correspondências originarias de Portugal, das ilhas dos Açores e Madeira « das prtfvinoian 
portuguesas na costa occidental de Afirica com destino prinà ilaMtf 



âurtas ordinuHa e amostras de faiendas 

F»r Tia de Icifuha • Fniça 



Até 7^2 gram. índunvè 
Até 15 > » 

Até SSVz > * 



Franqoia obrigatória em lellos 



xcKf reis 

900 » 

490 » 

E assim por diante, au- 
gmentjmdo-se i50 réis 
por cada TVx grammas 



Per Tiferei e uTlei ■ercatei 



Peto 



Até 15 gram. inclusive 
Até 30 » 
Aió45 * • 



Fraaquiá obrígAtoíiá em «ellod 



iOOréis 
900 » 
300 » 



JonàeK e outros imprêss)»8 

Per Tii ie lnfiiha e Fmsa, ei ^r ra^rei e uriei Bercutei 



Peso 



ATO flo gram. mcnisiTe 
Até 90 > 
Até 135 » 



iM.^ 



Franquia obrigateria en aeUoe 



20 réis 

40 » 

50 >> 

G assim por diante, au- 
gmentando-se 20 réis 
por cada 45 grammas. 



Gvtis e impressos registados 

Per Til de leepuha e Praiçi 



E assiâi pot diante, att- 
gmentando-se iOO réis 
fof cada 15 grammas. 



Aos portei respectivos se addicionará o premio in- 
variável de lOO réis em sólios pelo registo. 



N.B. As cartas ordinárias e amostras de fazendas, bem como os jomaes e outros impressos originá- 
rios das provincias portuguezas na costa occidental día Africa com destino para a Itália, só poderSo ser 
transmittidos por via de Hespanha e FnAçsL; e por estas correspondências cobrar-se-hao sdíantadamente 
em moeda forte nSo só os portes respectivos acima indicados, mas também o de 50 réis por cada.7V2 
grammas de csurtas e amostn», e o de iO réis por cada 45 grammas de jomaes e outros impressos. 
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Correspondências originarias de Portugal, das ilhas dos Açores e Madeira e das proTiaeias 

portuguesas na costa Occidental da Âídca, em transito por Itália, com destino para 

os paises abaixo designados, transmittidas por Tia de Hespanha e França 


DcfigDâf lo dot paizet 




Snissa 

Cartas ordinárias e amostras 

Cartas registadas 

Jomaes e outros impressos 

Áustria, Grécia, Dlias 

Jonias,Tunis e Alexandria 

no Egypto 

Cartas ordinárias e amostras 

Cartas registadas 

Jomaes e outros impressos 

Estados Pontiflcios 

Cartas ordinárias e amostras 

Cartas registadas 

Jomaes e outros impressos 


Até 71/2 gr. 200 rs., e assim por diante, augmentando-se 200 rs. por cada 7 Vi gr. 
. 71/; . 400 . . . 400 . . 7V; . 
» 45 > 30» » » 30» » 48 » 

. 71/2 »' 220 . » » 220 » . 7Vi » 
> 71/2 » 440 » > • 440 » » 7V2 » 
» 45 »X40> » » 40» • 45 » 

» 7Vs » 150 » » > 150 » » 7V2 » 
» 71A . 300 . » . 300 . . 7y, » 
»45»25» » » 25»»45» 


N,B. As caitas ordinárias e amostras de fazendas, bem como os ioraaes e outros impressos originá- 
rios das provindas portuguezas na costa occidental da Africa, remettiaos em transito por Itália com des- 
tino para os paizes acima designados, só poderão ser transmittidos por via de Hespanna e França; e por 
estas correspondências cobrar-sei-háo adiantadamente em moeda forte náo só os portes respectivos acima 
indicados, mas também o de 50 réis por cada 71/2 grammas de cartas e amostras, e de iO réis por cada 
45 grammas de jomaes e outros impressos. 

A0TEETSHCIA8 

terfto paços adianUdamente no continente do reino, e nas ilhas dos Açores e Madeira por meio de sellos do correio portognet. 

Todas as correspondências que nlo forem auim devidamente franqueadas deixarão de ter se^nlmcnto, e fleario retidas até qoa 
os remetlentes as franqoeien. 

t.* Para se eritarem enfanos, oonrirá qne semnre se escreva a palavra» Itália «na parto superior dos sobrescriptos das cor- 
respondências para alli dirigidas, e ifoal mente a indicaçio » Em transito por Itália « nos das qoe por intermédio d'esta boaverem 
de ser expedidas para a Suissa. Auslria, Grécia, libas Jonias, Tonis, Alexandria no Kfyplo e Estados Pontifícios. 

Tio qae as deva condnsir. 

4.* As cartas qae hoaTcrem de ser registadas apresentar-se-bio bem feebadas e mareadas, pelo meãos em daas partes, com 
nm mesmo sinete posto em lacre, de maneira qae fiquem presas todas as dobras dos sobrescriptos. 

5*0 remetteote de qoalqaer carta ou impresso reg islado para a lUlia poderá exigir qne se Ibe apresente om recibo compro- 
bativo de ter sido entregue ao destinatário a mesma carta ou impresso, pagando em sellos no acto do registo nm porte addiciooal de 
40 ttíÊ 

•.* Os jornaes e mais impressos deverlo ser dnlados, e nlo conterio eseripta alguma alem da respectiva direcçio, excepto os 
avisos e circulares, nos quaes poderá escrcver-se a assignalura e data. Nlo se dará eipediçio aos jomaes e fanpressos que appareoen 
fora doestas condiçSes. 

7.* Nem para a lUlia, nem para outro qualquer país a que esta serve de intermédio, podem ser remeltidas currespondencias 
contendo dinheiro, jóias, objectos preciosos ou outros quaeaquer, sojeitos a direitos de alfandega : as qae appareeerem com Ues ob- 
jectos serio relidas e enviadas oflicialmente á snb-inspecçSo geral dos correios. 

narias dos Estados Pontiflcios se cobrará dos destioalarios, no acto da entrega, porte igual aa dji expcdicHo jai^fLOS djtos Entados. 
Sablnspcoçlo geral dos correios, It de Agosto de 1863. » Eduardo Ussa, 

A Coiivençáo está publicada no logar competente— pag. 44 d'cste volume. 
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Sendo presente a Sua Mag;estade £1- 
Rei o OfBcio n."" 54» do Governador de 
Timor» datado de 37 de Novembro de 
1859, expondo o que tencionava fazer, 
no intuito de conseguir o maior desen- 
volvimento da cultura do café e algodão 
n'aquel)a colónia; Manda O Mesmo Au- 
gusto Senhor, pela Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
Conformando-Se com o parecer do Con- 
selho Ultramarino, emittido em Con- 
sulta de 21 de Agosto ultimo, commu- 
nicar ao actual Governador de Timor, 
em resposta ao dito Offício, que deve, 
pelos meios que poder dispor, convidar 
e incitar os povos á cultura do café e 
do algodão, mediante a promessa da sua 
compra pela Fazenda Publica, pelo preço 
que se fixar, sem todavia esta compra 
ficar sendo exclusiva da mesma Fazenda, 
o que importaria um monopólio, e de- 
clarando por essa occasiào que as fintas 
poderão ser pagas nos ditos géneros pelo 
valor que for convencionado, ficando o 
mesmo Governador auctorisado a com- 
prar, quando forem precisas, machinas 
para descaroçar e calcar algodão. 

Paço, em 7 de Setembro de 1863.= 
José da Siliía Mendes Leal. 



Attendendo ao que me representou 
João Gomes Barbosa, súbdito porluguez, 
pedindo lho seja concedida por contrato 
de compra uma porção de terreno na 
Ilha do Fogo, Provincia de Cabo Verde, 
para cultura de palma christi e algodão: 
Hei por bem, Conformando-Me com a 
Consulta do Conselho Ultramarino de 
28 de Julho findo, e tendo presentes as 
disposições da Lei de 31 de Agosto de 
1856, conceder ao mencionado João Go- 
mes Barbosa uma arca de terrenos bal- 
dios ou incultos, pertencentes ao Estado, 
na referida Ilha, de 1:500 hectares, de- 
baixo das condições e processo para taes 
concessões estabelecidos pelo citado De- 
creto. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 



Negócios da Marinha e Ultramar assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço^ 
em 8 de Setembro de 1863.= REI.»» 
José da Silva Mendes Leal. 



Tomando em consideração o Relató- 
rio^ do Ministro e Secretario d' Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar; 
Hei por bem Decretar o seguinte: 

CAPITULO I. 

Artigo 1.° O registro parochial con- 
tinuará a ser feito pelo respectivo Paro- 
dio ou por quem legitimamente o sub- 
stituir. 

Art. 2/ São considerados como Pa- 
rochos para os effeitos do artigo ante- 
cedente: 

1 / Os Capellães dos hospitaes civis e 
militares, quando por uso, costume ou 
disposição positiva o respectivo Parocho 
n elles nào exei-cer jurisdicçao; 

2." OsCapellàes militares de Presidios 
ou Praças, aonde nào houver Egrejaspa- 
rochiaes; 

3.^ Os Capellães da Armada a bordo 
dos navios do Estado; 

4.^ Os Capellães do Exercito em cam- 



^ Senhor.— Sendo a familía a base da sociedade, 
imperfeitii e frágil será essa base quando o estado 
civil dos indivíduos não possa claramente ser defi- 
nido e indubitavelmente |)rovado. 

Tomou a £greja a iniciativa em táo importante 
assumpto, regulando-o methodicamenle no mundo 
reconstituido pelo christianísmo. As instituições ca- 
tholicas, á feiçfto das hebraicas, com se fundarem 
essencialmente nas necessidades espirituaes, nem por 
isso descuraram o satisfazer simultaneamente, auan- 
to possivei em sua esphera de acção, ás necessidades 
temporaes. 

Com effeito, os primeiros vestígios do registro 
dos baptismos, pri^mordio e fundamento do logar do 
individuo na assoch^So, ascende aos mais remotos 
séculos da Egreja. I)Msso dSo testemunho os mais 
antigos escriptos, e se a aulhenticidade do livro De 
ecdesias hierarchia (cap. de baptismo), attri buído a 
Dionysio Areopacita e ao primeiro século christão, 
é posta em duvida por Fabrício e pelos melhores 
críticos e biblioffraphos, que n'elle vêem o cunho 
evidente do século v, é todfavia certo que já S. Gre- 
gório de Nyssa no iv século, e do iv ao v Santo Agos- 
tinho, referi ndo-se a epochas muito anteriores, men- 
eioA^m clara e eipressamente aquelle costume, o que 
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pánfaa òu expedição, eril ^tdnto aonde fiSTo 
héja ps^díiar. 

^ (rtiteo; 0'd!isf|fi«>sWti'éí(earligí^cWtt 
relação aos Ga|)fella<*s ti^ os lídp^e mjh 
ctorisados a assistir ao matrimonio, sem 
que para isso se achem munidos por pre- 
6fíiírs facòldadt.^ (í(mc<ídida^ pésf compe- 
fèWte ^ét<*rtdadef cdèlé^ífifttic». 

CArtTÍíLÒ íl. 

Wm livro* ã%n refilmtrom^ úUtpmmUê^m gersMi 
«obre m «ao eMorlpIaroçoo. 

Art. S."" O registro parochial com- 
prehenderá : 

I." O do* baplisrtiés; 

2.** O dos casamentos; 

3.^ O dw5 obíttíS; 

4.® O do reconhecimento e legítrma- 
çSò dos filhos. 

Art. 4.^ O registro parochial será 
feito em duplicado, havendo para cada 
espécie de registro dois livros, em um dos 
quaes se reproduzirSo os assentamentos 
lançados no outro. 

§ 1 .® Os livros seríto numerados e ru- 
bricados pelo Provisor ou Vigário Geral» 
ou por ecclesiastico por elle auctorisado 
sob sua responsabilidade, e com termos 
de abertura e encerramento. 

§ 3.^ Os livros serão ministrados ao» 
Parochos pela» respectivas Juntas de Pa- 

é pdo rtrenos veliemente indicio de haver elle acom- 
panhado desde o berço a sociedade christã. 

Podia em verdade este registro no principio ter 
só por fito constitfiif a prova certa da admissão a 
inn sacramento que, devendo ser administrado unica- 
mente uma ves, não deixava, como a círcumctsto, 
vestígios indeléveis. Dado porém qae tal fosse mera- 
mente o Snieio, o aue poaco importa aqni averiguar, 
tudo attesta e connrm«-o igualmente a rasSo e a his- 
toria que o rèfe¥ído registro, como era natural, como 
por natural se fez necessário, vein prompta mente a 
ser para os catholicos, nfto só um certificado do es-^ 
tado religioso, senffo também nin elemento do estado 
civil. 

A grande importância que sticcessi vãmente 96 foi 
Yineulando aos assentamentos de baptismo, já como 
a^o religioso, já como acto civil, bem a manifestam as 
decís(5es dos synodos de Angers, de 1505, 1507 e 1544; 
as do synodo de Ctiartres, de Í5f6; as do synodo de 
Setis, de 1534; as do svnodo de Paris de 1557: final 
mente as do concilio de l*rento, na sess. Í4 de refonn,, 
o qval concrlio, tanto reconheceu a^ diversas utilida- 
des de taes assentamentos, que os decretou igualmente 
parK o casamento, como consta da sess. 24, cap. 1."*, 
de réfarmat. matrim, NSo menos abonam e confirmam 



rochia, salvo hafvc^do irmandade oti ou- 
tiva ewpotaçícif que tenha a sed éatg^^ 
despega dá Ibbríea. No (^sd do^ àttígb Sl.^ 
serâè' i>ihin^t^dios fi^lo EstMb, ou p^tas 
Mif;éi^éi»díaf^ nòs hospílâés -pot ellè^ 
nvàWHtfcS. 

Art. b\^ tAií ctfda úvhaf das eãrpecié^ 
de l^ibtMí^ fís à^séntavwentofif ^ef-M Hth 
çsfdo^ 'áégfuWaWictate segfiin*» o seu res* 
p<^té i^ifrfrtéi^ de o^derii, que se retífh 
y9ttâ cárfa attrié. 

A^Y. G."" Os ássèhta^éntofs seMo lan- 
çados por ejét^so, ãren^aÍM^eviatutasfieni 
tfl^afi^os, aindãí AiesrM> nas daítas, e 
seè^uir-se-liSo líns áo* ô^otros &6 com o 
inter vallo de mna linha, qtre será co- 
berta com um traçfo, e serSo aséigèfados 
pelo OfBeial, pelas partes e testemu- 
nhas. 

§ único. Se atgtftM d'ellas nío souber 
oo nâo podéf esci^ever, d'isso Mesrino se 
fora expressa menção. 

Art. 7.** Os riscos, emendas, etrtre- 
Irnhas ou qualquer cousa que duvida 
faça, serão resalvados no fim do assen- 
tamento pela mesma letra e antes das 
assignaturas. 

§ único. As emendas e alterações fei- 
tas de outro modo serão consideradas 
como não existentes e sem valor. 

Art. S."" Os assentamentos, antes de 



aquella importância, cada vez niníor, as Bulias do 
Santo Padre PioIV, de 1563, que ordeaaram a exe- 
cuçSo das precítadas disposiç^Ses do concilio, e a do 
Santo Padre Paulo V, de 17 de Junho de 1614, que 
providenciou também sobre os assentamenlos de M^ 

Stismo e óbito, remontando da mesma forma a origem 
'este ultimo registro aos primeiros séculos da Egreja, 
se, oomo é visivelmente indicado, este te fbr enfaron- 
car no uso das tábuas d^pticas. 

Infinidade de raciocínios e teitos se poderia de- 
duzir e ooHigir piira autbenticar de «m modo irre- 
cusável a affirmada» antiga e nvnca desmentida soli- 
citude da Egreja n^ insntutç^o, conservação e fins 
d'este8 registros. Para evitar prolixidades bastará oor- 
roborar o anterior e rapidamente summariado com a 
doutrina da inslrucçao dirigida pelo Santo Padre 
Gregório XVI aos Bispos da Sardenha, em 23 de 
Agosto de 1836. Para limitar as ponderações ao essen- 
cial, bastará reflectir que a indispensabilidade d'e8- 
tes registros nem foi, nem é, nem pôde ser impugnada 
plausivelmente. 

Em Portugal, Senhor, já antes do concilio triden- 
tino estava o registro dos casamentos estabelecido 
pela Carta Regia do Senhor Rei D. Affonso IV de 7 
ae Dezembro da era de 1390, e o parochial de casa 
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aasigpiMidos, serão aempr^ iídos, e ^^ofe* 
ridos os dois aiLLtog^raf)ho$ i»a preseaç<a 
das partes que tiverem de os assignar c 
das testemunha; e t^nto da leitura 
como da conferencia se fará expressa 
menção nos mesmos assentamentos. 

Art. 9."" Se alguoMi das p»rtes, /que 
houver de figurar aQa^aentaoHwU), iBào 
pod^r conftparecer peôso^^lmeute, fajívse- 
ha representar por pessoa com p^KMDunir 
çao ^gal Qom podares «sp^cíae^; mas a 
pr€>cui>i^$io dos padriqtho^ l)a$dta ser p^r 
elles assignada, dei^eo^da a asftigi^tiira 
ser reconhecida por -tabeltião ou pelo 
Parocho. 

§ uuioo. Tanto as pnocurações cotiao 
quacsqu^rdocumentosapresentadospara 
se lavrar qualquer assentameatò mrio 
riibrícados em todas as folhas pelo apre- 
sentante c pelo Parocho, o qual os em- 
massará sob um numero de ordem se- 
guido e renovado em cada anno, e os 
eonservará devidamente archivados sob 
sua responsabilidade, até d elles fazer a 
competente remessa. 

Art. 10.° Nenhum assentamento con- 
terá mais declarações do que as deter" 
mínadas n'este Decreto, e serão feitas 
por informação das próprias partes ou 
de seus parentes, ou pelo que constar 
de documentos irrecusáveis, salvo quan- 



mentos e baptismos petas constituições diocesanas 4e 
35 de Agosto de 1536, promulgadas pelo Sr. Infante 
D. Affonso, Cardeal Arcebispo de Lisboa, ficando 
regulado o aseampto por estas dÍ8posiç((e6 e pelas das 
constituições diocesanas, posterionoenie pi^bUcadas, 
até ser definitivamente melhorado pelos Decretas de 
19 de Agosto de 1^59 e S de Abril de («63. 

Não menos sabido ó como t2o grave oaateria'tem 
modernamente merecido a mais aturada attençâo dos 
vários governos noe diversos Estados. São olara afir- 
mação de tal cuidado, no Brazil os Decretos 4e i3 de 
Julho de Í832 e li de Julho de 1838, em harmonia 
com as constituições do Arcebispado da Bahia de 3 
de Julho de 1707; na Áustria os Dacrelos de 20 de 
Fevereiro de 1784 e 6 de Agosto de 1835; na Baviera 
os DeeretoB e Instrucçdee de 25 de Julbo de 1835, 
de 31 de Março e iO dê Junho de 1836, d^ 6 dcMaio 
de 1829 e de 4 de Dezembro de 1837; na Saxonia o 
Decreto de 19 de Fevereiro de 182? ; em Saxe Weimar 
o de 7 de Outubro de 1836; finalmente na Koruyua ^ 
Lei de 19 de Julho de 1845. 

Conven áe certo, e é geralmente reconheciído e 
em principio legislado, que o registro parochial se 
faça acompanhar do registro civil, seu necessário 
complemento; mas é igualmente manifesto que nSo 



do n*este Oecreto se ^^teiwinar outra 
cousa. 

Art. U."^ Ao lado esquei^e da co- 
IjUQfna dos assepfcatiievitos deve ficar ou- 
tra mais estreita, na qual i^e l^çmao 
JAmko »da cada Mseotamento : 

1 .° O MU anvif^ro 4e or^ecn ; 

2J* O mtme da pessoa Oim pessoi^ a 
quem disser respeito; 

3.*" O nuii^ero de ordem das procura- 
ções le finais docutiieiit^ d^ qi«e n elle sfi 
fizer menção; 

4."^ As flAOlas de reconhecimento ou 
filiação ou (de quaiqqer rectificação. 

capítulo iií. 

Art. 12.^ Os assentamentos de baptis- 
mo devem declarar: 

1 .^ O anno, mei e dia em que se mi- 
nistrou o sacramento; 

2.'' A Parochia, Concelho, Districto, 
Presidio ou Praça e Diocese, com desi- 
g^nação da Eg^reja, Capellaou iogar aonde 
se ministrou o sacramento, e menção do 
diploma que concedeu licença, quando 
ministrado fora da egreja parochial; 

3.^ A pessoa que ministrou o sacra- 
n>ento; 



pôde aqnelie ser por este prejudicado nem snpprido, 
visto como o primeiro é o unifio eSea7.e competente 
para certificar a existência dos actos de exclusiva 
attribuiçfio ecclesiaetica, dos quaes se seguem effeitos 
decisivos na constituiçóo da família, e por elU em 
toda a sociedade. 

Isto posto e examinado o actual estado de regis- 
tro p»ro<shial nas Províncias Ultramarinas, e verífí- 
c^ado o lastimoso, precário e damnosissimo d*esse es- 
tado, já em rasfio da ausência de unidade na fórma, 
j^ em consequência das imperfeii^ na execução, iá 
em resultado da falta de fiscalisaçSo e de garantias da 
fiel e segura conservação d^esees assentamentos, de 
que tanta vez depende honra e Cortana, julgo iropre- 
terivel dever e aftissima conveniência, assim em vista 
da R<uctoridade dos antecedentes, como das instancias 
da juatiça» que a este ponta seja in^ediaU e devida- 
mente provido, como essencialmente importa ao cre- 
dito da Religíffo e ao serviço do Estado, fasendo des- 
apparecer com a Jxação 4as competeatM regras osí 
temerosos inconvenientes que ficam brevemente pon- 
derados. 

Secretaria d'£stado dos NefEoeíos da Matinha e 
Ultramar, 9 de Setembro de 1863.= Jo^ da Stiva 
Mendes Leal. 
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4/0 sexo do individuo baptisado e 
o nome que lhe foi posto; 

5.° O lograr do nascimento; 

ô."" O anno, mez e dia, e, sendo pos- 
sível, a hora; 

T."" Se o individuo baptisado é 61ho 
ieg;itimo, illegitimo ou exposto; 

8.** A sua condição: se livre, liberto 
ou escravo; 

9.° Se tem ou tem tido um ou mais 
irmãos do mesmo nome e a sua ordem 
na fíliação; 

1 0.^ Os nomes e appellidos de seus 
pães» sua profissão, naturalidade, condi- 
ção, freguezia aonde casaram e domici- 
lio ou residência; 

11.^ Os nomes e appellidos de seus 
avós paternos e maternos; 

13.° Os nomes, appellidos e domicilio 
ou residência do padrinho e madrinha e 
profissão do primeiro. 

§ 1.° Sendo exposto, declarar-sc-ha 
o anno, mez, dia e hora em que foi ex- 
posto ou encontrado, o lograr onde, a sua 
idade apparente, bem como o seu envol- 
tório, e quaesquer signaes que tiver ou 
com que for encontrado, e que possam 
em qualquer tempo faze-lo reconhecer. 

§ 2."" Sendo ilieg^itimo, não se decla- 
rará o nome do pae, sem que este ex- 
pressamente o consinta, devendo n'esse 
caso assignar o assentamento ou juntar 
titulo authentico do consentimento; mas, 
sendo de coito damnado, não se fará essa 
declaração, nem se permittirá ao pae que 
assig;ne o assentamento, aindaque elle 
assim o queira. 

§ S."" Havendo gémeos a baptisar, de- 
clarar-se-ha no assentamento qual d*elles 
nasceu primeiro, e não se lhes poderá 
pôr o mesmo nome. 

Art. 1 3.® Se o baptismo for feito com 
auctorísação do Prelado, em parochia 
difierente, n'ella será lançado o assenta- 
mento nos termos do artigo antecedente; 
mas o Parocho que ministrar o sacra- 
mento remetterá logo de officio uma 
certidão authentica do assentamento ao 
próprio Parodio do baptisado, o qual a 



copiará no livro respectivo, no seu nu- 
mero de ordem, e a archivará. 

CAPITULO IV. 
••• mmm^mimmitnimm de e«— l eni». 

Art. 14.® Os assentamentos de casa- 
mento devem declarar: 

1 .® O anno, mez e dia da sua cele- 
bração; 

2.® A Parochia, Concelho, Districto, 
Presidio ou Praça e Diocese, com desi- 
gnação da Egreja, Capella ou logar da 
celebração do casamento, e menção do 
diploma que concedeu a licença, se não 
for celebrado na Egreja parochia); 

3.® O Ecclesiastico que assistiu ao 
casamento; 

4.® Os nomes, appellidos, idade, pro- 
fissão, estado, naturalidade, morada e 
freguezia de cada um dos nubentes e a 
freguezia em que foram baptisados; e 
sendo algum d'elles viuvo, o nome do 
cônjuge fallecido e a freguezia e diocese 
aonde falieceu; 

5.® Se são filhos legitimes, naturaes 
ou expostos; 

G."" A sua condição; se livres, libertos 
ou escravos e, n'este caso, de quem; 

7.® Os nomes, appellidos e naturali- 
dade dos pães dos nubentes; 

8.® Havendo dispensa ecclesiastica de 
proclamas ou de qualquer impedimen- 
to, o diploma da concessão; 

9.® Sendo algum dos nubentes menor, 
o consentimento do superior legitimo ou 
diploma do seu supprimento legal; 

10.® Se o casamento foi por escri- 
ptura ou segundo o costume do Reino, 
e n'aquelle caso a data da escriptura c 
o tabellião que a fez; 

11.® Os nomes, appellidos, profissão 
morada e freguezia das testemunhas; 

12.® Se o acto for celebrado por pro- 
curação, o nome, appellido, domicilio 
ou residência do procurador. 

§ único. No caso de menoridade de 
algum dos nubentes, o superior legitimo 
que der o consentimento assignará o 
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assentamento ou juntará documento au- 
thentico d esse consentimento. No caso 
de supprimento leg;al do consentimento, 
juntar-se*ha sempre o Alvará que o con- 
cedeu. 

Art. 15.^ É applicavel ao matrimo- 
nio o disposto no artigo 13.^ 

§ uníco. Sendo o matrimonio cele- 
brado em paiz estrangeiro, o Parocho 
dos contrahentes lançará no livro res- 
pectivo, precedendo despacho do Pre- 
lado, a certidão devidamente authenti- 
cada pelo agente diplomático portuguez 
que lhe for apresentada pelos contra- 
hentes. 

CAPITULO V. 



Art. l^.'' Os assentamentos de óbito 
devem declarar: 

l."" O anno, mez e dia, e, podendo 
ser, a hora do fallecimento; 

2.® O logar d'este, com a designação 
da Parochia, Diocese, Concelho, Distric to. 
Presidio ou Praça; 

3.^ O nome, appellido, sexo, idade, 
profíssSo, estado^ condição, naturalida- 
de, morada c freguezia do fallecido; 
sendo casado ou viuvo, o nome do côn- 
juge; e, sendo escravo, o do senhor; 

4.® Se o fallecido era Glho legitimo, 
illegitimo ou exposto; 

5.^ Os nomes e appellidos de seus 
pães, sua proGssão e naturalidade; 

6.° Se falleceu com ou sem testa- 
mento; 

l."" Se deixou filhos; 

8.^ Se recebeu os sacramentos; 

9.^ Se a morte foi natural ou violen- 
ta, e, n este caso, a sua causa; 

10.^ O logar da sepultura, e, sendo 
em jazigo fora do cemitério publico, a 
h*cença da Auctoridade competente. 

§ único. Esta licença não é precisa 
em relação aos Prelados Diocesanos que 
nas suas cathedraes tiYcrem jazigo ou 
carneiro episcopal. 

Art. 17.® Tendo sido o fallecido en- 
contrado morto, declarar-se-ha o logar, 

BOL. DO C. ULTK. LEG. NOV. ^VOL. IV. 



e sempre que não seja conhecido o indi- 
viduo, se fará menção da idade que se 
lhe julgar, da sua estatura, feições, ves- 
tuário e quaesquer signaes que possam 
ajudar o seu conhecimento. 

Art. 18.® Se o fallecido não for da 
Parochia em que é dado á sepultura, e o 
Parocho tiver conhecimento do seu ul- 
timo domicilio, enviará officialmente, 
dentro de três dias, ao respectivo Paro- 
cho, uma certidão do assentamento, de- 
clarando á margem d'cste como assim o 
cumpriu. 

§ único. O Parocho do domicilio do 
fallecido, logoque receba esta certidão, a 
lançará por copia no livro competente, e 
a archivará. 

CAPITULO VI. 

Dos assenlainemiMi de ree^nheclmeiíl* 
e legUlma^ao. 

Art. 19.® Os assentamentos de reco- 
nhecimento e legitimações serão lança- 
dos pelo Parocho no livro respectivo, em 
presença de escriptura publica ou cer- 
tidão authentica de verba testamentária, 
de testamento original já registrado, em 
que se faça o reconhecimento de algum 
filho ou descendente, ou carta de perfi- 
lhação, ou sentença de filiação passada 
em Julgado, precedendo despacho do Pre- 
lado. O assentamento indicará a summa 
do documento apresentado. 

§ único. No caso de legitimação /7^r 
subseqtiens matrimonium^ o assentamen- 
to será feito com referencia ao do casa- 
mento dos pães, declarando-se o numero 
de ordem d'este, e o livro e folhas res- 
pectivas. 

Art. 20.® Feito o assentamento, lan- 
çará o Parocho ao lado do respectivo 
assentamento do baptismo a nota cor- 
respondente do reconhecimento ou legi- 
timação, observando mutatis mutandis 
o que se acha prescripto no artigo 22.® 
a respeito das rectificações. 

§ único. A mesma nota será lançada 
ao lado do assentamento de casamento, 
quando a legitimação tor per subsequens 
maêrimonium. 

32 
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CAPITULO Yll. 

Art. 21.^ Se, concluído e assignado 
um assentamento, e em acto seguido» se 
conhecer a necessidade de proceder á 
sua rectificação, esta será feita por uma 
declaraçio escripta em seguida ao assen- 
tamento na mesma columna, pela mes- 
ma pessoa que o tiver lançado, e assí- 
gnada por tocios os individuos que o 
tiverem assignado. 

Art. 22.^ Fora do caso previsto no 
artigo antecedente nenhuma rectificação 
será feita sem ordem do respectivo Pre- 
lado, baseada em sentença civil profe- 
rida em Juízo contencioso, e acompa- 
nhada de certidão da mesma sentença. 

Art. 2â.° Sendo o assentamento, que 
deve ser rectificado, do mesmo anno 
em que a rectificação for feita, o Paro- 
cho abrirá um novo assentamento em 
seguida ao ultimo que houver no livro 
respectivo, e lançará á margem do assen- 
tamento primitivo uma nota em que se 
declare ficar rectificado pelo outro, que 
designará pelo seu numero de ordem e 
pelas folhas respectivas; sendo porém o 
assentamento de anno anterior, cujo livro 
já esteja encerrado, e o duplicado depo- 
sitado na Gamara Ecclesiastica, a recti- 
ficação será feita nos livros do anno 
corrente; e a nota lançada ao lado do 
assentamento primitivo declarará, alem 
do numero de ordem, o anno em que é 
feito o novo assentamento. 

§ único. O Parocho communicará 
n'este caso ofificialmente o occorrido á 
Camará Ecclesiastica para se fazer o 
averbaoiento no livro oorrespondente, 
declarando: 

1.^ O anno a que pertence o livro 
em que lançoa a nota; 

3.^ O numero de ordem do assenta- 
mento, junto do qual a lançou; 

S«* O conteúdo da nota; 

4.^ O numero de crdem dos doeu* 
mentM, em virtude do» <fMes fea a raetí- 
ficação. 



Art. 24.'' Quando um individuo tiver, 
no acto do chrísma, mudado o nome, o 
Parocho lançará a nota respectiva na 
columna das observações, ao lado do 
assentamento, em presença de despacho 
do Prelado, acompanhado da respectiva 
certidão de chrisma, sendo estes doeu* 
mentos devidamente archivados. 

CAPITULO VIII. 
Da %islta e exame «ian livro*. 

Art. 25.^ Dentro dos primeiros cinco 
meies de cada anno os Vigários das va* 
ras ou Arciprestes verificarão o estado 
do registro parochial e a regularidade 
com que é feito, conferindo todos os 
livros de registro do anno anterior, no- 
tando as faltas ou irregularidades que 
encontrarem, e lançando nelles o seu 
despacho de approvação ou reprovação. 

§ único. Os despachos de approvação 
ou reprovação, e, em geral, a boa ou 
má execução das disposições doeste De^ 
creto, serão considerados como prova de 
capacidade em quaesquer concursos ou 
habilitações para provimento de outros 
beneficies ecciesiasticos. 

An. 26.^ Os Prelados, particularmen- 
te nas visitas que por direito canónico 
são obrigados a fater ás suas Dioceses^ 
terão especial cuidado, como é de espe* 
rar do seu Eêlo, em verificar o estado 
do registro, e em examinar se os Viga* 
rios da vara e Arciprestes cumprem com 
a obrigação imposta no artigo antece- 
dente. 

CJLPITULO IX 
Um reat ew a é»m Urros anéioii iraim • Cmnuutm 



Art. 27.^ Depois do exame ordoiada 
no artigo 25.'', e dentro do pnso de 
oito dias, será, 6 custa da respectiva 
Junta de Parodua, enviado ao Secreta- 
rio da Camará Ecclesiastica da Diocese 
xxm exemplar de cada fivro de re^stre 
do anno antecedente, e os maços de de* 
cumentoa pertenoentea ae mesmo regis- 
tra, para ahi ser t«do arehivado. 
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Ari. 28.^ Nas Gamaras Ecclesiasticas 
nio se passará certidão dos reg^ísiros pa- 
rochiaes n ellas arcbivados sem preceder 
licença do Prelado respectíf o, e esta só 
poderá ser concedida: 

1 ."" Juntando o requerente oertídio, 
passada na competente Parochia, do du- 
plicado do assentamento de que pedir 
a no?a certidão na Gamara Ecclesia^ 
tica; 

2.^ Juntando documento comprova- 
tivo da perda, extravio, falta ou muti- 
lação do competente livro de registro 
parochial» que deverá estar na respecti- 
va Parochia. 

§ único. O disposto n'este artigo não 
tem logar quando a certidão for exigida 
por qualquer Auctoridade publica. 

CAPITULO X. 
D*» Biappaii csUiCIstleofl ãm resUtro. 

Art. 29.^ Os Parodies enviarão ao 
respectivo Prelado mappas estatisticos 
mensaes, extrahidos dos livros do regis- 
tro, segundo os modelos que para esse 
fim lhes serão remettidos por interven- 
ção do mesmo Prelado, pelo Ministério 
da Marinha e Ultramar. 

Art. 30.^ Os Prelados enviarão an- 
nualmente ao Ministério da Marinha e 
Ultramar os mappas que receberem dos 
Parochos, na forma do artigo antece- 
dente, devendo sempre esta remessa ser 
feita até ao dia 1 5 de Janeiro. 

CAPITOLO XI. -^ 

99 regfartr* em relaeS* tum eolt«« t«lerMi«i». 

Art. 31.^ Os nascimentos, casamen- 
tos e óbitos de indivíduos de cultos tole- 
rados serão lançados pelos respectivos 
llinistros, havendo-os, em livros espe- 
ciaes, e pela fÔrma determinada n este 
Deoreto, salvo o que s6 tem applicação 
aos súbditos catholicos. 

S unioo. A rubrica, visita e verifica- 
ção dos livros será feita pelo Adminis- 
trador do Goncelho ou pelo Ghefe do 



Districto, Presidio ou Praça; e o dapli* 

cado a que se refere o artigo 27.^ será 
remettido ao archivo das Gamaras Mu- 
nicipaes. 

GÀPITOLO XII. 

Art. 32.^ Os crimes e contravenções 
commettidas em relação ao objecto re* 
guiado n'este Decreto continuarão a ser 
punidos com as penas estabelecidas nas 
Leis respectivas, sendo-lhes applicaveis 
as disposições inherentes aos crimes e 
contravenções em matéria de registro 
civil, 

O Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 9 de Setembro de 186 3.»- REI.-»» 
José da Silna Mendes Leal. 



Attendendo ao que Me representou 
Francisco Tavares de Almeida, súbdito 
portuguei, pedindo se lhe conceda uma 
porção de terreno na Provincta de Mo» 
çambique para a cultura do algodão: 
Hei por bem, Gon forma ndo-Me com a 
Gonsulta do Gonselho Ultramarino da** 
tada de 28 de Agosto ultimo, e tendo 
em consideração as disposições da Lei 
de 21 de Agosto de 1856 e Decreto de 
4 de Dezembro de 1861, confirmado 
pela Garta de I^i de 7 de Abril do cor- 
rente anno, conceder ao m^oicionado 
Francisco Tavares de Almeida uma área 
de terrenos baldios ou incultos, perten- 
centes ao Estado, na dita Provincia, de 
50:000 hectares, debaixo das condições, 
que fazem parte do presente Decreto, 
e que com elle baixam assignadaa pelo 
Ministro e Secretario d'£stado dos Ne- 
gócios da Marinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d' Es- 
tado assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 9 de Setembro de 
1863.«-REL— y«#^' da Silva Mendes 
Leal. 
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COIDIÇtES GOI A8 (OAtt t FEITA A rRAIGISGO TA? ABBS 
DE ALIEDA A G0HCE88Í0 DE 50:000 HECTARES DE 
TEBREHOE BALDIOS HA PROf IHOA DE lOÇAlBlQUE, 
A ODE SE REFERE O DECRETO D*E8TA DATA. 

1/ Que OS terrenos de que trata esta 
concessSío poderão ser dados em uma ou 
mais localidades da mesma Provincia, 
ficando o concessionário sujeito ás dis- 
posições dos artigos 3.° e 4.'' do Decreto 
de 4 de Dezembro de 1861, confirmado 
pela Carta de Lei de 7 de Abril do cor- 
rente anno, relativas ao effectivo apro- 
veitamento dos mesmos terrenos; 

2/ Que o foro que deve pagar pelos 
terrenos concedidos será de 10 réis por 
hectare, estabelecido no citado Decreto 
de 4 de Dezembro de 1861; 

3.* Que é permittida ao concessioná- 
rio a importação b'vre de direito por dez 
annos, sob a fiscalísacao da Auctoridade 
competente, de todos os materiaes, ma- 
chinas e utensilios destinados para a 
cultura dos ditos terrenos; bem como 
para a construcçao dos edifícios e offí- 
cinas, e para o transporte dos géneros 
da sua producçao, limitando-se pelo que 
respeita a quaesquer embarcações de 
vela, ou movidas a vapor, ás que fo- 
rem empregadas na navegação de cabo- 
tagem ou nos rios da Província ; 

4/ Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exportar 
o concessionário durante o praso estabe- 
lecido no artigo 1/ de outro Decreto 
com força de Lei de 4 de Dezembro de 
1861, e nos termos do mesmo artigo; 

5/ Que é perra ittido ao concessioná- 
rio ter armamentos para a defeza dos 
terrenos concedidos, ou dos seus estabe- 
lecimentos agrícolas, devendo ser deter- 
minado pelo Governador Geral da Pro- 
víncia, em Conselho, o numero assim 
como a qualidade dos ditos armamen- 
tos, na conformidade do artigo 20.^ da 
Lei de 21 de Agosto de 1856; 

6/ Que o concessionário fica obriga- 
do a apresentar dentro de nove mezes, 
contados da data de hoje, organisada a 
companhia para a cultura dos ditos ter- 



renos com o fundo de 100:000 libras 
esterlinas e de modo que se nao possa du- 
vidar da e£Fectividade do mesmo fundo; 
7.* Que se porventura para se fundar 
alguma povoação, ou para quaesquer 
obras de utilidade publica, como egre- 
jas, hospitaes, alfandegas, cães, fortes, 
quartéis, etc, for mister expropriar al- 
guma ou algumas porções dos terrenos 
concedidos, o concessionário ou a compa- 
nhia não poderão exigir indemnisação al- 
guma pelos mesmos terrenos, que forem 
expropriados, mas só lhes será dimi- 
nuído proporcionalmente o foro, e pago 
o valor das bemfeitorias que n elles tive- 
rem feito. 

* Secretaria d'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 9 de Setembro 
de íS&Z.=José da Silva Mendes Leal. 



Tendo-se recebido neste Ministério, o 
Officio do Governador Geral da Provín- 
cia de Moçambique, n."" 200, de 25 de 
Setembro do anno próximo passado, 
acompanhando um requerimento dos 
Baneanes residentes na Cidade de Mo- 
çambique, que pedem ser isentos do pa- 
gamento da decima em que foi coUectado 
um Templo da sua religião, que possuem 
n*aquella Cidade, negocio este sobre o 
qual diz o dito Governador Geral não 
ter sido alli decidido, em virtude das 
differentes opiniões que se apresenta- 
ram, tanto na Junta de Fazenda, como 
no Conselho do Governo, que também 
sobre elle foi ouvido: 

Sua Magestade El-Rei, Considerando 
que o imposto de decima tem sido sem- 
pre lançado sobre as rendas, e não sobre 
os prédios rústicos e urbanos, e que 
sendo este imposto extincto pelo De- 
creto de 31 de Dezembro de 1852, foi 
em seu logar estabelecida a contribuição 
predial, sendo d ella isentos os Templos 
Públicos; 

Considerando que o pensamento da 
Lei, n este ponto, foi o de reconhecer a 
natureza do imposto, isentando delle 
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todas as propriedades ímproductiyeis, 
e mencionando as que estão em tal caso 
comprehende também os Cemitérios que 
os ha permíttidos para indivíduos de 
differentes Religiões; 

Considerando quanto differentes actos 
do Governo téem manifestado a idéa de 
proteger os Baneanes, Parses, Mouros e 
Gentios, que formam uma parte impor- 
tante da população da Provinda de Mo- 
çambique, como se deprehende da Por- 
taria d'este Ministério de 7 de Novembro 
de 1838: 

Manda pela Secretaria d'Estado dos 
Negócios da Marinha c Ultramar, parti- 
cipar ao Governador Geral da Provincia 
de Moçambique, que, Conformando-Se 
com o parecer do Conselho Ultramarino, 
emittido a este respeito em Consulta de 
21 de Agosto ultimo; Ha por bem De- 
terminar, que os supplicantes sejam 
isentos do pagamento da decima, que 
lhes foi lançada no Templo que possuem 
na referida Cidade. 

Paço, em 14 de Setembro de 1 863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Considerando como o território per- 
tencente á Coroa Portugueza na Ilha 
de Timor, por sua extensão, fertilidade 
e numerosa população, está solicitando e 
instando os desvelos do Governo; 

Considerando como aquelle território, 
actualmente subordinado ao Governo do 
Estado da índia, em rasSo da distancia 
a que fica da Capital do referido Estado, 
e em consequência da difficil e rara com- 
municaçSo com a mesma Capital^ mal 
pôde receber a benéfica influencia do 
respectivo Governador Geral; 

Considerando como são comparativa- 
mente mais ameudadas as relações do 
citado território de Timor com a Me- 
trópole; 

Considerando como^ em frequentes 
casos, indispensavelmente precisa o Go- 
yernador de Timor adoptar promptas 
providencias, a que não pôde ser aucto- 



risado com a devida rapidez, e para as 
quaes, na qualidade de Governador subal- 
terno, não tem faculdades legaes, o que 
constituo grave irregularidade e exem- 
plo funestissimo; 

Considerando como, em inevitável re- 
sultado da já ponderada distancia da 
Capital do Estado da índia, e da maior 
regularidade de communicáções com a 
Metrópole, é o referido Governador de 
Jimor quasi sempre obrigado a cor- 
responder-se directa e immediatamente 
com o Governo superior da Monarchía; 

Considerando que esta forma de cor- 
respondência, contradictoria com a res- 
pectiva situação legal, e em tudo con- 
traproducente, por ficar de um lado o 
centro de responsabilidade e do outro 
a acção que lhe devera corresponder, é 
hoje determinada e justificada, por bem 
do serviço publico, para evitar delongas 
damnissimas ao mesmo serviço; 

Considerando que similhante estado 
quebrou já pela força da necessidade o 
liame da dependência, sô apparente- 
mehte estabelecido, e não pôde conti- 
nuar sem grave turbação; 

Considerando que também, para me- 
lhor promover o desenvolvimento dos 
muitos recursos naturaes d'aquelle paiz, 
convém que tenha o seu Governador em 
mais larga e livre esphera uma conside- 
ração politica e administrativa superior 
á de um simples Governador subalterno, 
assim para lhe ser facultado prover á 
satisfação das diversas e urgentes ne- 
cessidades locaes, como para se acompa- 
nhar de empregados que, por suas habi- 
litações, sciencia, capacidade e outras 
circumstancias, concorram a efGcazmen- 
tc auxilia-lo no diílicil desempenho da 
sua elevada missão; 

Considerando, por todas as rasoes ex- 
postas e pelas muitas bem obvias que 
téem originado a precária inferioridade 
de um território tão susceptivel de úteis 
desenvolvimentos, como fica manifesta 
e evidente a conveniência, a necessidade, 
a instancia de ser, quanto antes, a pos- 
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sessào portugueza de Timor elevada á 
categ;oria de ProTincia e governo inde- 
pendente de qualquer outra administra- 
ção ultramarina; 

Usando da auctorisaçao concedida ao 
Governo .pelo artigo i 5.° § 1 .° do Acto 
Addicional á Carta Constitucional da 
Monarchia; 

Consultado o Conselho Ultramarino; 

Ouvido o Conselho de Ministros; 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo 1/ O território pertencente 
á Coroa Portuguesa na Ilha de Timor 
formará uma Provincia independente 
do de outra qualquer Provincia Ultra- 
marina. 

§ único. O governo da Provincia de 
Timor será igual em consideração ao 
das Provincias de Macau e de S. Thomé 
e Principe. 

Art. 2.^ O Governo da Provincia de 
Timor será organisado na forma do De- 
creto de 7 de Dezembro de 1836 e mais 
Legislação em vigor. 

Art. 3.° A povoação de Dilly é ele- 
vada á categoria de Cidade. 

§ único. Será esta a Capital da Pro- 
vincia e a sede do Governo. 

Art. 4.° A Provincia de Timor for- 
mará uma Comarca Judicial, que terá 
por cabeça a Cidade de Dilly. 

§ 1.^ Haverá n*esta Comarca um Juiz 
de Direito, um Delegado do Procurador 
da Coroa e Fazenda, que será Bacharel 
formado em Direito, e um Escrivão e 
um Official de Diligencias. 

S 2.° O Juiz de Direito terá as mes- 
mas attribuições que téem os do Estado 
da índia. 

§ 3.^ Esta Comarca fica pertencendo 
ao Districto Judicial da Relação de Goa. 

§ 4.^ Quando se conheça necessário 
o Governo poderá nomear dois Escrivães 
e dois Ofiiciaes de Diligencias. 

Art. &.^ Haverá na Provincia uma 
Junta de Fazenda Publica, organisada 
na forma do disposto no Decreto de 16 
de Janeiro de 1837, a qual se regerá 
provisoriamente pelos regulamentos do 



actual Adjunto da Fazenda; e a sua Con- 
tadoria será também provisoriamente a 
do mesmo Adjunto. 

Art. 6/ A força do Batalhão defen* 
sor, que faz a respectiva guarnição, será 
elevada a 400 praças para serem distrí- 
buidas e empregadas na Província coma 
convenha melhor ao serviço. 

Art. 7.° O Governador e mais Em- 
pregados, constantes da tabeliã junta a 
este Decreto» que d elle hz parte inte- 
grante, vencerão annualmente os orde- 
nados que na mesma tabeliã vao decla- 
rados, todos em moeda do Reino. 

Art. 8.° O Governador da Provincia 
de Timor, ouvido o Conselho do Governo» 
proporá as providencias que parecerem 
necessárias ao mais útil e cabal desem- 
penho dos diíferentes ramos do serviço 
publico, attentas as circumstancias pe- 
culiares da Provinda. 

Art. 9.° Fica revogada a Legislação 
em contrario. 

O Ministro e Secretario d'Estado doa 
Negócios da Marinha e Ultramar assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 17 de Setembro de 1863.=REI.= 
José da Silva Mendes Leal. 



TâKUá A (OE 8E IBrBRB O ABTNO 1^ D» BECaCTt 
0'E8TA DATA. 

Governador 2:000^000 

Secretario 720JK000 

Juiz de Direito 1:0001600 

Delegado 600i(000 

Escrivão da Junta 600^000 

Secretaria d'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 1 7 de Setem- 
bro de 1863.=»«/(7^^' da Silva Mendes 
Leal. 

GOimuAcÃo io AUTO aE smnussAO gos rn o jaca 

DE GftSSANGE, BUHBA DIA tUmCUDI. 

Aos 26 dias do mez de Setembro de 
1863» nesta Cidade de S. Paulo da 
Assumpção de Loanda, e no Palácio doa 
Governadores, onde se achava presente 
S. £x.* o Governador Geral» José Ba^ 
ptista de Andrade, com os membros do 
Conselho do Governo, Chefes das Repar^ 
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tiç5es Publicas, OíBeiaes Militares, Ta- 
rias Auctoridades, diyersos Funcciona- 
rios, e outras pessoas, convocados para 
assistir á recepção da embaixada do Jag;a 
de Cassange, e á confirmação do auto 
de submissão, que no dia 39 de Agosto 
ultimo foi assiçnado no Sanza por parte 
do mesmo Jag^a , sendo nomeado inter- 
prete o Offícial Maior interino da Secre- 
taria Geral do Goyerno, Manoel Alves 
de Castro Francina, foram introduzidos 
na sala do docel o filho do Jaga, D. Ber- 
nardo Cassua Cambumba, e os potenta- 
dos da sua família, Cassange Cangitla e 
M'Gold-bole Angilla, que disseram ti- 
nham sido enyiados pelo Jaga a solici- 
tarem a paz, e auctorísados a sujeita- 
rem-se ás condições que lhe fossem 
impostas, e que nenhuma duvida ti- 
nham em confirmar as que foram esta- 
belecidas no mencionado auto; e sendo- 
Ihes este lido e traduzido pelo interprete, 
novamente affirmaram, debaixo de jura- 
mento, que o Jaga, para obter a paz, se 
submettia e acceitava as seguintes con- 
dições: 

1.* Que sendo súbdito de Sua Mages- 
tade Fidelissima, se obriga a obedecer 
ás Leis portuguezas, e a restabelecer 
em suas terras as Auctoridades portu- 
guezas; 

2/ Que se obriga a restituir os pri- 
sioneiros feitos na ultima guerra e os 
escravos refugiados nas suas terras; 

3." Que promette indemnisar o Es- 
tado e o commercío dos prejuízos ulti- 
mamente soSridos e das despezas da 
guerra que se liquidarem; 

4.' Que finalmente garante a impor- 
tância do que os banglas deverem aos 
negociantes portuguezes. 

E concordando S. £x.* em que a paz 
se ^ectoasse com m mesmas condições, 
declarou que em nome de Sua Mages^ 
tade FideKssima, como seu Delegado e 
Represaíitante n'esta Província» acceitava 
a snbmíasSo do Jaga e lhe perdoava o 
seu anterior e criminoso proceder, do 
que daria conheeíroeiíta ao Governo do 



mesmo Augusto Senhor; e por esta for- 
ma deu por concluída a audiência e man- 
dou lavrar o presente auto, que foi asst- 
gnado pelos princípaes Funccionarios, 
negociantes, e pelos embaixadores, de- 
pois de ser lido por mim António Pedro 
de Carvalho, Secretario Geral, que o fiz 
escrever e VíSS}gno.=Jose Bapiista de 
Andrade^ Governador Geral ^==^ Joaquim 
Guedes de Carvalho e Menezes, Více-Pre- 
sidente da Relação «== De Z). Bernardo'\~ 
Cassua Cambumba === De Cassavge'\' 
Cangilla ==» Ete N*Gola bole -|- Jngilla=:^ 
Marcelino António Norberto Rudzki^^ 
Francisco Maria Constantino Fei^eira 
Pinto,y\garioCsípitu]Br==AntonioIgna'' 
cio da Silva^ Escrivão Deputado inte- 
rino '==> João Jacintko Tavares^ Coronel 

de Infanteria n." 1 ^^=^ José Lourenço Mar- 

* 

ques^ Coronel reformado. Chefe de Po- 
licia e Administrador do Concelho «* 
Augusto Guedes Coutinho Garrido^ Ad- 
ministrador da Alfandega ==JSJ/<^;^r>&a 
Xavier da Assumpção e Almeida, Capitão, 
Chefe da Repartição Militar = António 
Caetano da Costa Diniz, Escrivão da 
Camará Municipal ==J5i/«^rrfí? fít/polito 
de Oliveira «= José Maria do Prado =* 
Francisco Silvestre d& Rego ===^ José Ber- 
nardo da Silva == Arsénio Pompilio Pom- 
peo de Carpo == Oliveira Machado & 
Irmão «== Augusto Garrido =^= Eugénio 
Augusto de Andrade = Manoel Alves de 
Castro Francina, \nterpreie^= Isaac Z a- 
gury = Manoel Mendes da Conceição 
Machado = António Pedro de CanmlhOy 
Secretario Geral. 

Auto a que se refere o precedente. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1863, aos 29 dias do 
mez de Agosto ào drto anno, n^este Con* 
celho de Malange, Districto Administra- 
tivo do Golungo Alto, dependência da 
Provincia de Angola, em o acampamento 
do Sanza, foram admittidos ã presença 
do Sr. Coronel Theotonio Maria Coelho 
Borges, GomnMndante das forças em 
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operações, em publica audiência» três 
potenlados da ramília do Jaga de Cas- 
sang^e, Bumba Dia Quingudi, D. Pascoal 
Rodrig^ues Machado, um dos quaes disse 
chamar-se D. Bernardo CassuaCabumba, 
filho do Jaga, e os outros Cassange Can- 
gilla e N'Gola-bole Angilla, sendo reco- 
nhecidos por taes pelo Alferes JoSo Car- 
los Fragoso, praça do acampamento, e 
pelos cidadãos João Maria Martins e Le- 
mos e Pedro Francisco da Fonseca e Cu- 
nha; nomeou o Sr. Coronel ao Capitão 
de Infanteria JoSo José Libório para que 
servisse de interprete, a fim de ouvir os 
ditos potentados, e sendo juramentado 
aos Santos Evangelhos, prometteu fazer 
a interpretação fielmente. Estando pre- 
sentes os Srs. Capitães Ventura José, 
Chefe do Concelho; Capitão de Infante- 
ria José Gaspar da Silva Valle Lobo; Al- 
feres do Exercito Manoel Durão; João 
José Ramos, Tenente da segunda com- 
panhia movei do Duque de Bragança; 
José Pimentel Moreira Freire, Tenente 
da guerra preta de Cambambe; Manoel 
Martins de Andrade, e o cidadão Manoel 
Mendes da Conceição Machado, Advo- 
gado, previamente convidados pelo Sr. 
Coronel para este acto, mandou o Sr. Co- 
ronel perguntar ao dito D. Bernardo a 
que vinha, o qual declarou que, constan- 
do a seu pae que marchava sobre elle 
uma expedição commandada pelo dito 
Sr. Coronel Borges, e temendo de ser 
vencido e de soffrer males incalculáveis 
e mais o seu povo, despachara a elle com 
os dois fidalgos seus companheiros, para 
em nome do dito seu pae se submette- 
rem á clemência de El- Rei de Portugal, 
de cuja Coroa foram sempre súbditos 
os seus maiores, e implorar perdão dos 
erros passados, que causaram a ultima 
guerra havida em suas terras. Em con- 
sequencia o Sr. Coronel promelteu-lhes 
o perdão debaixo das condições seguin- 
tes: ^ 

1.^ Que o Jaga de Cassange conti- 
nuará súbdito á Coroa Portugueza, como 
os seus maiores, e obriga-se a obedecer 



ás Leis Portuguesas e a restabelecer em 
suas terras asAuctorídadesPortuguezas; 

3.' Restituir todos.os prisioneiros que 
fez na ultima guerra, e os escravos dos 
outros súbditos á Coroa que se refugia- 
ram nas suas terras; 

3.^ Indemnisar ao Estado e ao com- 
mercio os prejuízos e as despezas da 
guerra que se liquidarem; 

4.^ Garantir a divida activa dos ne- 
gociantes portuguezes sobre os súbditos 
do mesmo Jaga.. 

Tendo-se-lhes explicado o referido, res- 
ponderam que vieram auctorisados para 
solicitarem a paz debaixo de quaesquer 
condições, e em consequência que se 
obrigam ás apresentadas, e que pagarão 
em cera e em marfim, e por isso vieram 
prevenidos, trazendo uma pontinha de 
marfim e uma forma de cera, para, con- 
forme seus usos, entregarem aquelles 
objectos como symbolo da paz e das es- 
pécies em que vão dar o pagamento, os 
quaes objectos mandou o Sr. Coronel 
receber para sua importância se af»pli- 
car ás despezas do Estado. E d'esta for- 
ma deu o Sr. Coronel por findo o pre- 
sente auto, e me determinou que o lesse, 
o que cumpri, e sendo explicado pelo 
interprete, os embaixadores o acharam 
conforme, e porque não sabem escrever 
assignaram com as cruzes de que usam, 
com o Sr. Coronel e com os mais acima 
mencionados. Eu, Ignacio Pinheiro Fal- 
cão, Escrivão d este Concelho que o es- 
crevi e assigno = (Assignados.) Theoto- 
nio Maria Coelho Borges^ Coronel Com- 
mandante da divisão em operações a 
leste de Loanda.=:/). Bernardo -^-Cas- 
sua Cambumba = DíGolabole -f- angil- 
la «= Cassange -j- Cangilla = Ventura 
José, Capitão e Chefe de Malange = 
José Gaspar da Silva Fàllc Lobo, Capi- 
tão do Batalhão de Infanteria »»«/(>â<> 
José Libório, Capitão interprete =Afe- 
noel Durão, Alferes do Batalhão de In* 
fanteria n.** 1 ^^^João José Ramos, Alfe- 
res de Infanteria n.® 1 = José Pimentel 
Moreira Freire, Tenente — ^(^áí? Carlos 
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Fragoso^ AKeres '=^ Manoel Martins c/e 
Andrade y Tenente =»/<?«(? Maria Mar- 
tins Lemos^=^Pedro Francisco da Fonseca 
e Cunha = Manoel Mendes da Conceição 
Machado =1 Ignacio Pinheiro Falcão. 

Está coiifovme.= António Pedro de 
Carvalho^ Secretario Geral. 



Manda Sua Majestade El-Rei, pela 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, Determinar ao Gover- 
nador Geral da Provincia de Angola o 
seguinte: 

Que nomeie uma CommissSo de pes- 
soas competentes, ás quaes incumba a 
reforma das Pautas na Provincia, to- 
mando por typo os direitos actuaes re- 
duzidos a moeda forte; 

Que terminado, e approvado pelo re- 
ferido Governador este trabalho, o man- 
dará pôr em immediata execução, fi- 
cando todavia a approvaçao definitiva 
pendente do Governo; 

Que relativamente aos direitos pagos 
no Ambriz poderá, pela mesma forma 
anteriormente designada, eíTectuar a 
respectiva e conveniente reducçao. 

O que tudo se communica ao refe- 
rido Governador Geral, para sua intel- 
ligencia e devidos effeitos. 

Paço, em 1 de Outubro de 1863.=» 
José da Silva Mendes Leal, 



Considerando o grande proveito que 
á cidade de Nova Goa ha de resultar 
de ser abastecida de boas e abundantes 
aguas, melhorando por esta maneira as 
suas condições hygienicas, e alcançando 
um novo elemento de commodo e civi- 
lisaçSo, importante em toda a parte, 
inestimável nos paizes orientaes; 

Considerando que no orçamento do Es- 
tado da índia está proximamente equili- 
brada a receita com a despeza, e que por 
isso se pode reputar aquella Provincia 
em regulares condições financeiras; 

Considerando de urgente e imprete- 

BOL. DO C. ULTR. LEG, NOV. VOL. IV, 



rivel necessidade adoptar as necessárias 
providencias para se obter o referido 
melhoramento; 

Considerando o que a tal respeito Me 
tem representado o Governador Geral 
do Estado da índia; 

Conformando-Me com o parecer do 
Conselho Ultramarino emittido em Con- 
sulta de 18 de Setembro ultimo; 

Tendo ouvido o Conselho de Minis- 
tros, e Usando da auctorisaçao conce- 
dida pelo § l.° do artigo 15.^ do Acto 
Addicional á Carta Constitucional da 
Monarchia: 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo l.*" É auctorisada a Junta da 
Fazenda do Estado da índia a cfTectuar 
um empréstimo de 180:000 xerafins, 
exclusivamente destinado para encana- 
mento das aguas de Banguenim para a 
cidade de Nova Goa. 

Art. 2.® O juro deste empréstimo 
não deverá ser superior a 7 por cento, 
nem a sua amortisação em tempo infe- 
rior a dez annos. 

Art. 3.® O producto da venda de bens 
nacionaes, que tem entrado e houver de 
entrar nos cofres do dito Estado desde 
o anno de 1862 até ao de 1870 inclu- 
sive, será applicado ao pagamento dos 
encargos do referido empréstimo, de- 
baixo da responsabilidade da menciona- 
da Junta da Fazenda. 

Art. 4.** As obras do aqueducto, e 
todas as mais relativas ao encanamento 
das aguas, deverão ser feitas por em- 
preitada, contratada em hasta publica, 
debaixo da fiscalisação do Governo do 
dito Estado. 

Art. 5.'' No caso de não haver quem 
tome a empreitada geral das mesmas 
obras, deverá o respectivo Governador 
Geral mandar proceder a ellas por admi- 
nistração, determinando que se adopte 
quanto possivel o systema de pequenas 
empreitadas. 

Art. 6.^ O Governador Geral do Es- 
tado da índia e a Junta da Fazenda do 
dito Estado darão conta, pelo Ministério 
33 
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dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
cada um na parte que lhe dii respeito, 
do uso que fizerem doesta auctorísação; 
e participarão, pelo mesmo Ministério, 
no principio de cada semestre, o estado 
de adiantamento das obras, enviando 
lambem a conta corrente do emprésti- 
mo, depois dos pagamentos effectuados. 

Art. 7.^ Fica revogada toda a legis- 
lação em contrario. 

O Ministro e Secretario d^Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço 
da Ajuda, era 2 de Outubro de 1 863.== 
REI,==*/(>í^' da Silva Mendes LcaL 



Considerando como, alem das ordens 
militares, existem hoje em todos os 
Exércitos da Europa medalhas especiaes 
para estimular o zelo, recompensar os 
diversos serviços e persuadir a todos a 
nobreza inherente á profissão das armas 
e os deveres a que tal nobreza obriga; 

Considerando como as justas distinc- 
ções, certificando visivelmente os actos 
meritórios concorrem para elevar o nivel 
moral das grandes corporações; 

Considerando que actualmente as Or- 
dens Militares, pelas suas peculiares clau- 
sulas de concessão, nem podem sempre 
chegar a todos os graus na hierarchia 
militar, nem sempre comprehender os 
dííTerentes casos em que o individuo, 
avantajando-se por qualquer modo no 
serviço, verdadeiramente mereça algu- 
ma d'aquellas distincções; 

Querendo dar aos Exércitos de mar 
6 terra um prova da minha satisfação 
pelo fausto acontecimento que vem de 
assegurar á Pátria uma promessa, ás ins- 
tituições ura penhor e á Minha Familia 
6 Dynastia um esteio; 

Desejando outrosim manifestar a Mi- 
nha Real solicitude por tudo quanto 
pçde interessar e honrar os mesmos 
Exércitos com proveito e gloria da 
Nação; 

Hei por bem Decretar o seguinte: 



Artigo 1.® É instituída uma medalhs» 
que terá por titulo medalha militar. 

Art. 2.'^ O cunho d esta medalha e a 
fita de que deverá usar-se pendente se- 
rão em tudo conformes ao padrão que 
faz parte d'este Decreto. 

Art. Z."^ A medalha militar pôde ser 
concedida a quaesquer individues que 
façam parte das forças regulares com- 
batentes, quer sirvam na Marinha, quer 
no Exercito, e bem assim aos Faculta- 
tivos e Capellães das mesmas forças. 

Art. 4."* A medalha militar compre- 
hende três classes: valor militar <^ bons 
serviços^ comportamento exemplar. 

§ 1 .® A classe de valor militar cor- 
responde medalha de oiro e medalha de 
prata; a de oiro para memorar actos 
brilhantes de firmeza, dedicação ou ar* 
rojo em frente do inimigo; a de pratav 
para premiar quaesquer distinctos feitos 
de esforço e disciplina. 

§ 2."" A classe de bons serviços toe» 
também medalha de oiro e medalha de 
prata: a de oiro para galardoar um ser- 
viço distínctissimo em notável desem- 
penho de muito importante commissão 
extraordinária; a de prata para recom- 
pensa de esclarecido e provado zelo em 
cumprimento de commissão também ex- 
traordinária. 

§ 3.'' A medalha de prata doesta classe 
poderá ser concedida tantas vezes quan- 
tas os serviços que lhe dêem jus. Em 
caso de repetição, a medalha respectiva 
deverá ser usada com fivela, e n'esta um 
escudete que tenha gravado o nome do 
logar ou a data da commissão assim 
commemorada, 

§ 4.^ Sendo considerado relevante o- 
serviço em taes commissões eflectuado, 
e tendo obtido o mesmo individuo mais- 
de uma doestas medalhas de prata, po- 
derá o Governo trocar-lh*a em medalha 
de oiro, cujo uso todavia fará cessar o- 
d'aquellas, 

§5.® A classe de comportamento exem- 
plar compete medalha de oiro, medalha 
de prata e medalha de cobre: medalha 
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^e oiro para todo o militar que tiver 
<íincoenta annos de serviço sem que nas 
suas informações annuaes haja nota de 
haver recebido castigos; medalha de 
prata para todo o militar que tiver 
quinze annos de serviço nas mesmas 
condições; medalha de cobre para todas 
as praças de pret que houverem servido 
e completado o tempo da Lei sem culpa 
nem castigo. 

§ G.® As medalhas doesta classe serão 
pedidas pelos interessados em requeri- 
mentos documentados. 

Art. 5.® A medalha de oiro da classe 
<lo valor milUary quando acompanhada 
<le mutilação resultante de ferimento em 
combate, e á medalha de oiro da classe 
^e comportamento exemplar, compete a 
pensão annual de 25^000 réis. 

§ único. Este artigo fica dependente 
<la approvação das Cortes. 

Art. ô."* Um regulamento especial de- 
terminará o modo da concessão da me- 
-dalha militar e os casos em que se perde 
o direito a usar d'ella. 

Os Ministros e Secretários d'Estado 
dos Negócios da Guerra e da Marinha e 
Ultramar, assim o tenham entendido 
^ façam executar. Paço da Ajuda, em 2 
de Outubro de 1 863.= REI.=/^f>írí?W^ 
'de Sá da Bandeira = José da Silva Men- 
eies Leal. 

Attendendo ao que me representaram 
Joaquim António de Carvalho Amarante 
-e António José Brochado, súbditos por- 
tuguezes, pedindo lhes sejam concedidos 
por aforamento vários terrenos no Dis- 
tricto de Mossamedes, Provincia de An- 
gola, para a cultura do algodão e de 
outros géneros coloniaes: Hei por bem, 
Conformando-Me com a Consulta do Con- 
selho Ultramarino de 5 de Setembro fin- 
do, e tendo em consideração as disposi- 
ções da Lei de 21 de Agosto de 1856 e 
Decreto de 4 de Dezembro de 1861, 
<^onfirmado pela Carta de Lei de 7 de 
Abril do corrente anno, Conceder aos 
mencionados Joaquim António de Car- 



valho Amarante e António José Bro- 
chado uma área de terrenos baldios ou 
incultos, pertencentes ao Estado, nas 
abas da montanha de Cheia, no dito 
Distrícto de Mossamedes, de 10:000 
hectares, debaixo das condições que fa- 
zem parte do presente Decreto e com 
elle baixam assignadas pelo Ministro e 
Secretario d*Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado assim o tenha entendido c faça 
executar. Paço da Ajuda, em 2 de Ou- 
tubro de 1863.= REL=/^J<? rfo Silva 
Mendes Leal. 

CONDIÇÕES COM âS QOâES t FEITA A JOAQUIM AHTONItt 
DE CARf ALHO AMARANTE E ANTÓNIO JOSÉ BROCEADO 
A CtNGESSiO DE 10:000 HECTARES DE TERRENOS BAIr 
DIOS, NO DISTRÍCTO DE MOSSAMEDES, A QUE SE REFERE 

DECRETO D'ESTA DATA. 

1 .■ Que OS terrenos de que trata esta 
concessão poderão ser dados em uma ou 
mais localidades da Provmcia de Angola, 
fícando os concessionários sujeitos ás dis- 
posições dos artigos 3.° e 4." do Decreto 
de 4 de Dezembro de 1861, confirmado 
pela Carta de Lei de 7 de Abril do cor- 
rente anno, relativas ao cffectivo apro- 
veitamento dos mesmos terrenos; 

2.* Que o foro que devem pagar pe- 
los terrenos concedidos será de 10 réis 
por hectare, estabelecido no citado De- 
creto de 4 de Dezembro de 1861 ; 

3.' Que é permíttida aos concessio- 
nários a importação livre de direitos, 
por dez annos, sob a (iscalisaçao da Au- 
ctoridade competente, de todos os ma- 
ter iaes, machinas e utensilios destinados 
para a cultura dos ditos terrenos, bem 
como para a construcção dos edifícios e 
officinas, e para o transporte dos géne- 
ros da sua producçao, limitando-se pelo 
que respeita a quaesquer embarcações 
de vela ou movidas a vapor ás que fo- 
rem empregadas na navegação de cabo- 
tagem ou nos rios da Provincia; 

4.* Que é concedida a isenção de di- 
reitos por todo o algodão que exporta- 
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reoi os concessionários durante o praso 
estabelecido no artigo 1 .® de outro De- 
creto com força de Lei de 4 de Dezem- 
bro de 1861, e nos termos do mesmo 
artigo; 

5/ Que é permittido aos concessio- 
nários ter armamentos para a defeza dos 
terrenos concedidos ou dos seus estabe- 
lecimentos agrícolas, devendo ser deter- 
minado pelo Governador Geral da Pro- 
víncia, em Conselho, o numero, assim 
como a qualidade dos ditos armamentos, 
na conformidade do artigo 20.*' da Lei 
de 21 de Agosto de 1856; 

6.* Os concessionários ficam obriga- 
dos a apresentar-se habilitados, dentro do 
praso de nove mezes, com o fundo de 
20:000 libras esterlinas para a cultura 
dos ditos terrenos, de modo que se nao 
possa duvidar da efTectividade do mesmo 
fundo; 

7 •** Os concessionários deverão solici- 
tar, dentro do praso de um anno, a de- 
marcação e medição dos terrenos, tomar 
d'elles posse e dar começo á sua cultura, 
para os fins designados no artigo 4.^ do ci- 
tado Decreto de 4 de Dezembro de 1 86 I ; 

8.* Que se porventura para se fun- 
dar alguma povoação, ou para quaesquer 
obras de utilidade publica, como egrejas, 
hospitaes, alfandegas, cães, fortes, quar- 
téis, etc, for mister expropriar alguma 
ou algumas porções dos terrenos conce- 
didos, os concessionários não poderão exi- 
gir indemnisação alguma pelos mesmos 
terrenos que forem expropriados, mas 
só lhes será diminuido proporcional- 
mente o foro e pago o valor das bem fei- 
torias que n elles tiverem feito. 

Secretaria d'Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, em 2 de Outubro 
de IS6S.= José da Silva Mendes Leal. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei e Officio n."" 280, do Governador 
Geral de Cabo Verde, de 2 de Setembro 
ultimo, dando conta de que se apresenta 
assustador o estado alimentício do Ar- 



chipelago, pela quasi completa e geral 
falta de chuvas na quadra própria, pelo 
alto preço dos viveres e sua escassez; e 
mostrando-se receioso de que venha a 
aggravar-se, o que acontecerá se não 
chover até ao dia 8; pede ser auctorí- 
sado para admittir livres de direitos, em 
quanto durarem as actuaes circumstan- 
cias, os géneros cereaes e outros objectos 
que servem de alimento áquelle povo, e 
ser outrosim habilitado com uni credito 
pecuniário para dar maior desenvolvi- 
mento ás obras publicas e alimento aos 
indigentes inválidos: Manda O Mesmo 
Augusto Senhor, pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, declarar ao referido Governador 
Geral, quanto ao primeiro ponto, que 
estando legalmente anctorisado pelo § 2.® 
do artigo 1 bJ" do Acto Addicional á Carta 
Constitucional a tomar providencias in- 
dispensáveis nos casos urgentes, é obvio 
que, dando-se a falta de chuvas de que 
se mostra receioso, entra nas attribuições 
d elle Governador Geral tomar aquella 
para que pede preventivamente ser an- 
ctorisado e por tanto lhe compete pro- 
ver como o caso pedir, attendendo ás 
circumstancias e limitando em harmo- 
nia com ellas e do modo conveniente o 
praso da admissão. Quanto ao segundo 
ponto, que não havendo no Orçamento 
verba alguma destinada ao fim que pro- 
põe, ainda que o Governo se não exime 
de acudir á necessidade se a instancia 
apertar: Manda por emquanto lembrar 
ao mencionado Governador Geral, que 
também nas suas attribuições entra alar- 
gar a acção das obras publicas, dentro 
dos limites das forças do cofre da Pro- 
vincia e até onde permitia a boa arre- 
cadação dos recursos locaes sem prejuízo 
dos outros serviços. 

Paço, em 9 de Outubro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Sendo presente a Sua Magestade El- 
Rei o Officio do Governador de Timor, 
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n.® 25, de 4 de Abril do corrente anno, 
perguntando se deve ser applicavel aos 
libertos a legislação actual, pela qual os 
escravos que saem das colónias para paiz 
estrangeiro e voltam depois á Possessão 
Portugueza d'onde saíram, completa- 
mente livres ; O Mesmo Augusto Senhor, 
Conformando-Se com a opinião do Con- 
selheiro Ajudante do Procurador Geral 
da Coroa, junto a este Ministério, emit- 
tida a símilhante respeito em 12 de 
Setembro 6ndo: Manda, pela Secretaria 
d*Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, declarar ao sobredito Governa- 
dor que, se o facto do escravo passar a 
paiz estrangeiro lhe dá a liberdade plena, 
não pôde a mesma circumstancia deixar 
de influir na condição do liberto, e por 
isso deve a estes ser applicavel a refe- 
rida legislação, para no caso de que se 
trata ficarem no pleno goso da sua li- 
berdade. 

Paço, em 14 de Outubro de 1863.=« 
José da Silva Mendes Leal. 



Considerando como estão em execu- 
ção em todas as Provi ncias Ultramarinas 
os Códigos do processo civil e criminal, 
comprehendidos na Novíssima Reforma 
Judiciaria de 21 de Maio de 184Í, ex- 
cepto no Estado da índia, onde vigora 
ainda a Reforma Judiciaria approvada 
por decretos de 29 de Novembro de 1 836 
e 13 de Janeiro de 1837 ; 

Considerando que d'aqui resulta o ha- 
verem duas legislações differentes em vi- 
gor no mesmo Districto Judicial, a Re- 
forma Judiciaria em relação ao Estado 
da índia, a Novissima Reforma de 1841 
em relação á Provincia de Moçambique 
e a Macau ; 

Considerando quanto este estado é 
prejudicial á boa e regular administra- 
ção da justiça e á possivel unidade que 
deve existir na Legislação; 

Considerando finalmente a disposição 
do Decreto de 27 de Setembro de 1 838 : 

Manda Sua Magestade £I-Rei, pela 



Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, que immediatamente 
se considere em vigor no Estado da ín- 
dia a Novissima Reforma Judiciaria. 

O que assim se communica ao Gover- 
nador Geral do mesmo Estado, para os 
devidos effeitos. 

Paço, em 1 5 de Outubro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



EBFORHA JUDICURIA A QUE SB REFEBE 
A PORTARIA SOPRA 

Usando da auctorisação concedida ao 
Governo pela Carta de Lei de 28 de No- 
vembro de 1840 para rever os Decretos 
de 18 de Maio de 1832, 12 de Dezem- 
bro de 1833, 29 de Novembro de 1836 
e 13 de Janeiro de 1837, com as res- 
pectivas tabeliãs, e fazer n elles as alte- 
rações necessárias, a fim de ter execu- 
ção a referida Lei : Hei por bem Decretar 

o seguinte: 

TITULO I. 

Da Divisão Judicial 

CAPITULO ÚNICO. 

Da Dlvlsfto Jíadllelal do Terrltorlo em Dbilrlci««, 
e^nkmremm^ Julsadlos e FresuesUM. 

Artigo 1 .° A Divisão judicial do con- 
tinente do Reino de Portugal com as 
Ilhas adjacentes é em Districtos, Comar- 
cas, Julgados e Freguezias. 

Cada Districto tem uma Relação; cada 
Comarca (excepto Lisboa e Porto) tem 
um Juiz de Direito, e um ou mais Circu- 
los de Jurados; cada Julgado tem um 
Juiz Ordinário, e um ou mais Juizes de 
Paz; cada Freguezia tem um Juiz Eleito. 

Em todas as Comarcas (excepto as que 
forem sede de Relação) ha um tribunal 
de Policia Correccional. 

§ 1.^ Na Comarca de Lisboa ha seis 
Juizes de Direito de primeira instancia 
civil, um Juiz de Direito de primeira in- 
stancia commercial, e três Juízes de Di- 
reito de primeira instancia criminal. 

§ 2.^ Na Comarca do Porto ha três 
Juizes de Direito de primeira instancia 
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civil, um Juiz de I>ireito de primeira 
instancia commerciai, e um Juiz de Di- 
reito de primeira instancia criminai. 

Art. 2.^ Nas Cidades de Lisboa e Porto 
nio ha Julg;ados, nem Juizes Ordinários. 

Art. 3.® No continente do Reino e 
nas Ilhas adjacentes, nas de Cabo Verde 
e nas Possessões da Africa Occidental, o 
districto das Relações de Lisboa, Porto 
e Ponta Delg;ada é o marcado no mappa 
junto que faz parte d este Decreto. 

Art. 4.** Os circulos de Jurados de 
cada Comarca serão desig^nados, ouvidos 
os respectivos Conselhos de Districto e 
Juizes de Direito. 

Art. 5.® O numero de Juizes de Paz 
e o districto de cada um será fíxado por 
um Decreto. 

TITULO II. 
Do Supremo Tribunal de Justiça 

CAPITULO I. 
Da Mua orsanlsaçAo. 



Art. 6.^ O Supremo Tribunal de Jus- 
tiça tem a sua sede em Lisboa, e a sua 
jurisdicção estende-se a todo o Reino e 
suas dependências. 

Art. 7.® Compôe-se de onze Juizes 
Conselheiros, d'entre os quaes é nomeado 
o Presidente. 

§ único. A disposição d este artigo nâo 
prejud ica os direitos dos Conselheiros que 
actualmente excedem este numero; mas 
os logares que vagarem não serão pro- 
vidos emquanto o excederem. 

Art. 8.** Os Conselheiros do Supremo 
Tribunal de Justiça são nomeados pelo 
Rei, têem o titulo do Conselho, trata- 
mento de excellencia e usam de capa so- 
bre a beca. Tomam juramento das mãos 
do Presidente. 

Art. 9.** O Presidente é de nomeação 
regia d'entre os Conselheiros : tem o mes- 
mo titulo e tratamento e usa igual ves- 
tuário. Toma juramento das mãos do Mi- 
nistro e Secretario d*Estado dos Negó- 
cios da Justiça. 

Art. 10.® Junto do Supremo Tribu- 



nal de Justiça serve o Procurador Geral 
da Coroa, que também tem o titulo do 
Conselho, tratamento de excellencia e 
usa de capa sobre a beca. Tem dois Aju- 
dantes e todos tomam juramento das 
mãos do Presidente. 

Art. 1 1 .'' Os Empregados subalternos 
do Supremo Tribunal de Justiça são: um 
Secretario, que para o futuro deverá ser 
Bacharel formado em Direito, um Oflfi- 
ciai da Secretaria, dois Amanuenses, um 
Porteiro, dois Continuos, um Meirinho 
e um Escrivão do Meirinho. Todos estes 
são também de nomeação do Rei e de 
serventia vitalícia. Para o serviço d'este 
Tribunal ha um Correio. 

Art. 12.** Os Conselheiros do Supre- 
mo Tribunal de Justiça são perpétuos; 
só por sentença perdem os logares; mas 
podem ser suspensos por Decreto Real, 
guardadas as solemnidades legaes, ou em 
consequência de pronuncia por erros de 
oflficio ou por crimes; e podem ser apo- 
sentados com justa e provada causa, pre- 
cedendo consulta do tribunal e applican- 
do-se aos que se impossibilitarem do ser- 
viço as disposições da lei de 12 de No- 
vembro de 1822, accommodada á pre- 
sente organisação judicial, no que lhes 
for applicavel. 

Art. 13.® A antiguidade dos Conse- 
lheiros do Supremo Tribunal de Justiça 
regula-se emquanto aos despachados |)ara 
a sua primeira organisação, pela priori- 
dade da Carta de Conselho, e emquanto 
aos despachados depois d ella, pela data do 
despacho. 

Art. 14.** Ouvirão com urbanidade 
as partes, e lhes despacharão com justiça 
e brevidade os seus requerimentos e fei- 
tos. 

Art. 15.° O Presidente e mais Con- 
selheiros, o Procurador Geral da Coroa 
e seus Ajudantes e os Empregados do 
Tribunal vencem os ordenados estabele- 
cidos por Lei. 

§ 1 .*^ Aquelle que tiver licença é obri- 
gado a regista-la na Repartição onde se 
processam as folhas, e a falta doeste re- 
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^ísto prejudica-o do ordenado de um tri- 
mestre, que levará de menos. 

§ 2."" O que estiver com licença por 
mais de trinta dias cada anno, perde a 
terça parte do ordenado correspondente 
ao tempo da ausência. 

CAPriULO II. 
!!• modo de «u|^|^rlr a falto diê C^iMieikelrMu 



Art. 16.® Faltando o numero legal de 
Conselheiros, serão chamados, como Sup- 
plentes os Juizes da Relação de Lisboa, 
excepto o Presidente e o Vice-Presidente. 

Art. 17.** O chamamento dos Juizes 
Supplentes será feito pela forma estabe- 
lecida no artigo 21.% n.** 9. 

Art. 1 8.® Os Juizes Supplentes serão 
chamados pela ordem da precedência 
que entre si guardarem, sem que isto 
prejudique as antiguidades. 

Art. 19.** Os Juizes Supplentes, posto 
que cesse o motivo por que foram cha- 
mados, julgarão os feitos que a esse tempo 
tiverem dia assignado. 

CAPITULO III. 

Da coDií^tencla do íSvpreno TrH^imal 
de Sumilem. 

Art. 20.** Compete ao Supremo Tri- 
bunal de Justil^a : 

1 .^ Conceder ou negar revista nos ca- 
sos e pelo modo estabelecido nas Leis, e 
concedida ella, designar o juiio-ou tri- 
bunal em que ha de ser novamente jul- 
gado o feito. 

2.** Mandar suspender a execução de 
sentenças contradictorias em que dois ou 
mais réos forem condemnados como au« 
ctores do mesmo crime, logoque lhe seja 
participada pelo Procurador Geral da 
Coroa, ex-offício, ou a requerimento de 
algum dos condemnados, a existência 
d'eUas,. e proceder ria conformidade do 
artigo 1263.^ 

3.'' Mandar suspender, a requerimento 
do Procurador Geral da Coroa» a execu- 
ção da sentença em que alguém for con- 
demnado, quando o réo tiver querelado 
por perjúrio contra alguma testemunha 



do plenário da accusaçSo, e proceder na 
con£u*midade do artigo 1265.^ e seguin- 
tes. 

4.° Proceder, na conformidade do nu- 
mero precedente, quando o réo condem- 
nado querelar por suborno ou peita con- 
tra algum dos Jurados que intervieram 
oa sentença. 

&.° Conhecer dos erros de offício e dos 
crimes commet tidos pelos Conselheiros 
do SuprenK) Tribunal de Justiça, pelos 
Juizes das Relações e pelos membros do 
Ministério Publico junto doestes Tribu- 
naes, quer esses crimes sejam commet- 
tidos no exercicio de suas funcções, quer 
fora d'elle. 

6.° Conhecer das acções, de perdas e 
damnos, propostas contra os Conselhei- 
ros, contra os Juizes e contra os mem- 
bros do Ministério Publico designados 
no numero antecedente. 

T."" Designar a Relação em que hão de 
ser julgadas as acções de perdas e dam« 
nos que sao da competência das Relações, 
no caso do artigo 43.% n.° 3. 

8."" Conhecer dos conflictos de juris- 
dicçao ou de competência, que se levan- 
tarem entre Auctoridades Judiciaes do 
Districto de diversa Relação, entre as Re- 
lações, e entre Auctoridades Adminis- 
trativas e Judiciaes. 

9.° Resolver as duvidas que se susci- 
tarem sobre a antiguidade dos Juizes, 
conforme o direito estabelecido, ouvidos 
os interessados. 

1 0.^ Consultar sobre as transf^encias 
dos Juizes de Direito de primeira instan- 
cia por conveniência publica, antes de 
findo o triennio, na conformidade da Lei 
de 31 de Outubro de 1840. 

ll.° Consultar sobre a aposentação 
dos CoDselbeiro6e mais Juizes de Direito 
nos termos do artigo 12.^ 

CAPITULO IV. 



mm mtiHÊMÊãéimm 4m VrMldmtto 4m 
VrUHiaal «e Jíauitlça e d» OMi 
de o ««Miltvlr. 



Art. 2L^ Compete ao Presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça : 
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1.® Ser membro da Regência Provi- 
sória, seg^undo o estabelecido no artig^o 
104."* da Constituição. 

2.*" Manter a ordem e dirigir os tra- 
balhos dentro do Tribunal reunido, ou 
dividido em secções, e proceder contra 
os espectadores que o perturbarem, até 
com prisão, mandando-os remetter ao 
respectivo Juiz para lhes formar culpa 
segundo a gravidade do caso. 

3.^ Manter a ordem nas conferencias 
e apurar o vencimento. 

4.^ Velar que os membros do Tribu- 
nal e todos os Empregados d'elle cum- 
pram os deveres de seus cargos, man- 
dando-lhes formar culpa pelos erros de 
ofGcio e crimes que commetterem. 

ò.^ Mandar a f fixar na porta do Tri- 
bunal uma relação dos negócios que se 
houverem de decidir em cada sessão. 

6/ Conceder licença aos Conselheiros 
e Empregados do Tribunal, por trinta 
dias com causa justificada, particípan- 
do-o ao Governo. 

7.^ Assignar todas as ordens que se 
expedirem pelo Tribnnal nos objectos da 
sua competência. 

S."" Decidir com seu voto no caso de 
empate. 

9.*" Officiar ao Presidente da Relação 
de Lisboa, quando tiver logar o chama- 
mento dos Supplentes. 

I O."* Fazer executar as Leis dentro do 
circulo das suas attribuições. 

Art. 22.'' Na falta ou impedimento 
do Presidente, fará as suas vezes o Con- 
selheiro mais antigo, o qual comtudo 
continuará a julgar os feitos em que ti- 
ver posto o visto. 

CAPITULO V. 

Do MlnUlcrlo Pvblleo Janl* 4m Sapremo 
Tribunal de SumO^m. 

Art. 23.*" Os logares do Ministério Pu- 
blico junto do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça são com missões de nomeação do Rei 
e amoviveis a seu arbitrio; mas as pes- 
soas que os occuparem, tendo saldo da 
classe dos Juizes voltam, finda a com- 



missão, aos logares que occupavam an- 
tes, ou vao occupar aquelles a que tive- 
rem subido por accesso. 

§ único. Esta disposição não prejudica 
os direitos adquiridos anteriormente ao 
Decreto de 29 de Novembro de 1836. 

Art, 24.° O Procurador Geral da Co- 
roa é superior a todos os membros do 
Ministério Publico, e alem das attribui- 
ções que exerce perante o Tribunal, e 
que são as mesmas que os Procuradores 
Régios exercem junto das Relações, cum- 
pre-lhe : 

1.^ Accusar perante a Camará dos Se- 
nadores pelos delictos, cuja accusação não 
pertencer á Camará dos Deputados, as 
pessoas mencionadas no artigo 61.° da 
Constituição. 

2.® Responder com o seu parecer por 
escripto nos negócios sobre que for man- 
dado pelo Governo. 

3.^ Vigiar que os seus subordinados 
cumpram os deveres de seus cargos, e 
dar-Ihes as ordens e instrucções conve- 
nientes, correspondendo-se cora os seus 
immediatos ou com quaesqucr outros 
Empregados do Ministério Publico, quan- 
do o julgar conveniente. 

4.° Informar o Governo dos crimes e 
erros de officio commettidos no exerci- 
cio das suas funcções pelos Juizes de Di- 
reito de primeira instancia transferidos 
de uns -para outros logares, quando lhe 
for mandado, nos termos dos §§ 1.^ e 
3.° do artigo 8.° da Lei de 28 de Novem- 
bro de 1840. 

Art. 25." O Procurador Geral da Co- 
roa guardará a mais estricta imparciali- 
dade no desempenho das suas funcções, 
e sustentará sempre, como fiscal da exe- 
cução das Leis, os interesses da Justiça. 

Art. 26.® O expediente da Procurado- 
ria Geral da Coroa corre pela Secretaria 
do Tribunal. 

CAPITULO VI. 

•• Secretario e mudm BmiNrevadle* saballerBes 
éLo 0«|^reBM Tribunal die JlasUça. 

Art. 27.® Ao Secretario do Supremo 
Tribunal de Justiça cumpre: 
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1 .^ Assistir a todas as sessões do Tri- 
bunal, apresentar n*ellas os feitos e pa- 
peis que houverem de ser dístribuidos, 
lançar a distribuição no livro competente, 
escrever em todos os processos e conti- 
nuar todos os seus termos. 

2.^ Lançar no livro competente os pro- 
cessos promptos para serem definitiva- 
mente julgados, assjgnar as tabeliãs 
d'aquelles a que for designado dia e 
fazer os competentes avisos. 

3.® Executar o que lhe for ordenado 
pelo Presidente, e cumprir tudo quanto 
este Decreto lhe incumbe. 

S !.• No impedimento do Secretario 
serve o Official da Secretaria, e no de 
ambos um dos Amanuenses. 

§ 2.^ Todos os Empregados subalter- 
nos do Tribunal lhe estão subordinados. 

§ S."" O Secretario durante as sessões 
usa de vestido preto e capa e volta, e 
tem no Tribunal o mesmo logar que nas 
Relações os Guardas Mores. 

§ 4.° O Secretario e mais Emprega- 
dos subalternos do Tribunal vencem os 
ordenados estabelecidos por Lei. 

Art. 28.® O Porteiro, alem das obri- 
gações que tem n'esta qualidade, é o Ar- 
chivista do Tribunal, e tanto elle como 
os mais Empregados, quando assistirem 
ás sessões, usarão também de vestido 
preto e capa e volta. 

TITULO IH. 
Das Relações. 

CAPITULO 1. 
•a «aa orsanlMiçfta. 

Art. 29.® A sede das Relações do con- 
tinente do Reino, Ilhas da Madeira, Porto 
Santo, Cabo Verde e Açores e Possessões 
da Africa occidental, é em Lisboa, Porto 
e Ponta Delgada, e a jurisdicção de cada 
uma estende-se ao seu respectivo Dis- 
tricto. 

Art. 30.^ Cada uma das Relações terá 
um Presidente e um Vice-Presidente de 
nomeação Regia, que tomarão juramento 
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das mãos do Ministro e Secretario d'Es- 
tado dos Negócios Ecciesiasticos e de Jus- 
tiça. 

§ único. Os Presidentes serão nomea- 
dos de entre todos os Juizes de segunda 
instancia, os Vice-Presidentes de entre 
os da respectiva Relação. 

Art. 3 1 .® Aos Presidentes compete o 
titulo do Conselho, tratamento de excel- 
lencia e usarão de capa sobre a beca. 

Art. 32.® As Relações de Lisboa e 
Porto terão cada uma vinte e um Juizes, 
e a de Ponta Delgada sete, em cujo nu- 
mero se comprehende os Vice-Presiden- 
tes. 

§ único. É applicavel aos Juizes das 
Relações que excederem este numero, o 
disposto no § único do artigo 7.® 

Art. 33.° Os Juizes das Relações se- 
rão nomeados pelo Rei de entre os Jui- 
zes de Direito de Primeira Instancia, se- 
gundo suas antiguidades. 

§ 1 .° Tomarão juramento das mãos 
do Presidente, ouvirão as partes com ur- 
ban idade e lhes despacharão os feitos com 
justiça e brevidade. 

§2.® Terão accesso ao Supremo Tri- 
bunal de Justiça, segundo suas antigui- 
dades. 

§ 3.® Usarão de beca somente, e de 
capa e beca se forem graduados com o 
titulo do Conselho. 

Art. 34.® Junto a cada uma das Re- 
lações de Lisboa e Porto haverá um Procu- 
rador Régio com dois Ajudantes, e junto 
á de Ponta Delgada somente um Procu- 
rador Régio. 

Art. 35.° Os Empregados subalternos 
da Relação de Lisboa são: um Guarda 
Mór, um Revedor, um Contador, quatro 
Escrivães, cinco Guardas Menores, e dois 
Oííiciaes de Diligencias. A Relação do 
Porto terá igual numero, menos um 
Guarda Menor. A de Ponta Delgada terá 
um Guarda Menor, um Revedor, um Con- 
tador, dois Escrivães, dois Guardas Me- 
nores, e dois Ofíiciacs de Diligencias. 
Todos estes Empregados são de nomeação 
do Rei é de serventia vitalícia. 
34 
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§ unífco. É appUravel aos Emprega- 
dos que excederem este numero ò dis- 
posto no § único do artigo 7.*^ 

Art. 36.* A antiguidade dos Juizes cm^ 
quanto aos despachados para a primeira 
organísdçSo das Relações, será regulada 
na forma do artigo 15.° do Decreto de 
16 de Maio de 1832, e emquanto aos 
despachados depois d*ella será regulada 
pela data do despacho. 

Art. 37.° Aos Juizes das Relações é 
applicavel o disposto no artigo 12.® 

Art. 38.° O Presidente, Juizes, Pro- 
curador Régio e seus Ajudantes, e os 
Empregados das Relações, vencerão os 
ordenados e emolumentos estabelecidos 
por Lei. 

Art. 39.° Aos mencionados no artigo 
antecedente que tiverem licença são ap- 
plicaveis as disposições dos ^ 1 / e 2,° 
do artigo Í5.° 

Art. 40.° Os Juizes da Relação de Lis- 
boa que forem, na qualidade de Suppten- 
tes, fazer serviço no Supremo Tribunal 
de Justiça, serão contemplados na divi- 
são dos emolumentos como se estivessem 
servindo na Relação. 

Art. 4 1 .^ A Relação de Goa, pelo que 
respeita ao seu Districto, organisaçSo, 
competência e ordem de serviço, conti- 
nuará a regular-se por leis especiaes ac- 
commodadas ás suas círcumstancias e 
utilidade dos povos» 

CAPITULO II. 
Da competência das RelaçSea. 

Art. 42.* As Relações julgarão em 
segunda e ultima instancia pelo modo 
estabelecido n'este Decreto. 

L* As appellaçoes eiveis e crimes, in- 
terpostas dos Juizes de Primeira Instan- 
tía do seu Districto. 

2.*^ As revistas concedidas pelo Su- 
premo Tribunal de Justiça. 

3.^ As appellaçoes que se interpoze- 
retn de Juizes árbitros voluntários ou 
necessários, nos casos em que tenham 
logar* 



4.° Os recursos á Coroa, aggravos de 
petição, de instrumento e no auto do 
processo, cartas testemunháveis e mar» 
incidentes. 

Art. 43.* Julgarão em primeira e ul- 
tima Instanciar 

1.° As causas dos erros de ofíício de- 
todos os Juizes de Direito de Primeira 
Instancia, e membros do Ministério Pu* 
blico junto d elles, e os crimes por elles 
commettidos dentro ou fora do exercí- 
cio das suas funcções. 

2.* As acções de perdas e damnos^ 
propostas contra os Juizes e membros 
do Ministério Publico, referidas no nu- 
mero antecedente. 

3.° As acções de perdas e damnos prcK 
postas contra os Juizes de Direito, oucon* 
tra os membros do Ministério Publica 
junto d elles, fóradoseu Districto, quando 
d ellas forem maúdadas conhecer, por não 
haver na Relação competente duas sec- 
ções. 

4.* Os conflictos de jurisdicção ou de 
competência, entre os Juizes de Direita 
dos seus respectivos Districtos, e entre 
os Juizes Ordinários, Eleitos ou de Paz 
de diversas Comarcas do mesmo Di&- 
tricto. 

5.^ As causas de reforma de Autos 
quen^ellas se perderem. 

6.° As suspeições propostas nos ter»^ 
mos e casos d este Decreto. 

7.° As habilitações quando os seus ar- 
tigos forem confessados nos Autos pen- 
dentes perante ellas. 

Art. 44.° £ bem assim é da sua com- 
petência : 

1.° Proceder, quando perante ellas 
penderem sentenças contradictorias, pela 
forma estabelecida nó artigo 1264.° 

2.* Ánnullar os processos pendentes 
que ii'ellas laborarem em alguma nulK- 
dade insupprivel, ou em que faltar al- 
guma formalidade substancial. 

3.° Censurar os Juizes inferiores por 
advertência nos accordão», e bem assim 
multa-los e condemna^los nas custas, nos 
I casos e pela forma decretada nas Leis. 
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4.^ Advertir e multar oa Adfog^ados 
om 10^000 até IQQ^OOO i^^esofipen- 
<le-k>s até seis mtzes. 

ô."" Rever e cwfirauir as Sentenças 
|)roferídas pelos Tribunaea estrang^^íros, 
para serem exequivds, salvo o que se 
achar determinado por Tratados» e o caso 
de convirem as partes por termo, jul* 
^ado por sentença no competente juizo 
da execução. 

6.^ Conceder lic^>ça para poder sear 
citado qualquer Juiz; do Direito, ou mem- 
bro do Ministério Publico junto delle 
{)ara acção de perdas c damnos. 

7.^ Mandar dar conhecimento ao Mi- 
nistério Publico de qualquer ftcto cri- 
tninoso, a fim de que proceda na confor- 
midade das Leis, quando em alg^um feito 
d'elle constar e haja logar accusaçao por 
parte da justiça. 

S.^ Mandar proceder a embargo quan- 
do, pendente ainda a appellação, o ap- 
pellante, condemnado em alguma cousa 
de raiz, dissipar e gastar os fructos e ren- 
das d ella. 

Art. 45.° Das decisões das Relações 
nio haverá recurso para outro Tribunal 
senão o de revista nos termos d este De- 
creto. 

§ único. A alçada das Relações é de 
600 jlOOO réis, excepto a da Relação Com- 
mercial, cuja alçada é a 6xada no Có- 
digo do Gommercio. 

Art. 46.° Á Relação de Lisboa com- 
pete exclusivamente julgar as causas 
pertencooites ás Relações dos Açores e 
do Estado da índia, se n ellas forem sus- 
peitos tantos Juizes, que não haja o nu- 
«nero legal de nao suspeitos que as pos- 
am julgar. 

curiTULo ni. 



e.iii«4o de os sabséltnlr. 

Art, 47.** A<is Presidentes das Rela- 
4Coes compete : 

1 .^ Manter a deceucia, attençao e or- 
dem nas sessões, procedendo contra os 
que as offenderem ou perturbarem, ató 
«om prisão se necessário for. 



'2.^ Distribuir e dirigir os trafaa&os 
dentro da Relaçio, tendo cuidado em que 
os m6mbr<>s e Empregados d eUa se nio 
distraiam <x>m ohjectos estranhos aos de 
que se devem occupar» demorem ou su&- 
pdndam os negócios que devem somente 
tratar, fazendo com que cada um se em- 
pregue com zelo no desempenho dos seus 
deveres. Não havendo sessão por íaltas 
de Juizes, mandará fazer d'isso um auto 
que remetterá ao Ministro da Justiça. 

3.^ Manter a ordem nas conferencias, 
não consentindo que os Juizes se inter» 
rompam uns aos outros, ou que fallem 
por mais de duas vezes, excepto se for 
para pedir ou dar algum esclarecimento» 
ou para modiGcar ou reformar a sua opi- 
nião, apurando a 'final o vencido. 

4.^ Empregar todo o lélo e cuidado 
para que oa membros e Officiaes das Rch 
lações é todos os mais Empregados de 
justiça cumpram fiel, prompta e exacta- 
mente as suas obrigações, reprehenden- 
do-os pelas omissões leves, e mandando- 
lhes formar culpa nos casos e termos le- 
gaes. 

5.^ Informar o Governo de todos os 
Empregados de justiça que faltarem aos 
deveres dos seus cargos. 

6.® Prover a serventia dos officios das 
Relações, e todos os mais de Justiça nas 
cidades que forem sede d'ellas,emquanto 
o Governo os sâo prover, e bem assim 
dar parte ao mesmo Governo quando 
fallecer algum Juiz ou Empregado da 
Relação. 

7.^ Fazer as nomeações que por este 
Decreto lhes são deferidas. 

8.° Tomar ou mandar tomar em li- 
vro próprio o signal publico dos Tabel- 
liies de notas. 

9.^ Conceder licença aos Empregados 
subalternos por trinta dias por motivo 
justificado, participando-o ao Governo. 

10.^ Mandar inscrever em um livro 
para isso destinado os Bacharéis iorma- 
dos em Direito, que pretenderem advo- 
gar perante as RdaçÕes e Juizes de Pri- 
meira Instancia da Comarca que for sede 
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d*e11as, devendo eiles para esse fim apre- 
sentar-lhes as cartas de formatura ou di- 
plomas que provarem a sua habilitação 
para exercerem esta profissão ; e bem as* 
sim conceder licença para advog;ar aos 
que não forem habilitados para isso le- 
galmente, quando houver precisão^ e fa- 
ftendo-os examinar por um Juiz de Di- 
reito. Os Advogados, no exercicío das suas 
funcções, usarão de toga e gorra de la 
preta. 

1 i."" Mandar afíixar na porta da Re- 
lação a lista dos processos que houverem 
de ser julgados em cada sessão, e bem 
assim um Edital, no ultimo dia do mez 
de Agosto, em que declare que é de fe- 
rias o seguinte mez de Setembro, e que 
no 1.° de Outubro estejam os Juizes e 
todas os mais Empregados da mesma Re- 
lação presentes para continuarem em 
seus officíos. 

12.^ Decidir com o seu voto no caso 
de empate, e quando por este Decreto 
tenha logar. 

1 3.® Exercer as funoções de Chancel- 
ler nas Cidades que forem sede das Re- 
lações, sellando todas as sentenças, car- 
tas e mais papeis que se passarem. Nao 
glosará porém as sentenças que forem ao 
sélio. 

14,'^ Assignar as ordens que se expe- 
direm pelas Relações, que não forem por 
accordao,ou não pertencerem privativa- 
mente aos Juizes Relatores. 

15.** Nas Comarcas de Lisboa e Porto 
nomear o Juiz de Direito que dever sub- 
stituir o impedido ou ausente. 

16.® Visitar as cadeias civis, inspec- 
ciona-las, reprimir os abusos e excessos 
dos carcereiros, ouvir os presos, prover 
nos casos Decorrentes dentro dos limites 
das suas attribuições, e, quando os ex- 
cederem, informar o Governo sobre as 
providencias que se deverem tomar. Ao 
Presidente da Relação de Lisboa incumbe 
também visitar o presidio da Cova da 
Moura- 

17.° Dar posse e juramento aos Jui- 
zes, aos membros do Ministério Publico, 



e aos Empregados que deverem servir 
nas Relações; dar posse ao Vice-Presí- 
dente, constando-Ihe haver dado jura 
mento nas mãos do Ministro e Secreta- 
rio d-Estado dos Negócios da Justiça, e 
deferir juramento aos Juizes de Primeira 
Instancia, aos Delegados do Procurador 
Régio e aos Curadores geraes dos or- 
phãos. 

1 8.® Designar por distribuição o Juiz 
da Relação que houver de ir tomar os 
depoimentos, quando qualquer membro 
da Familia Real, ou Ministro d'Estado 
em eífectivo serviço, for dado por teste- 
munha, e residir na Cidade em que es- 
tiver a Relação. 

19.® Escrever cDia da apresentação» 
nas petições de aggravo, quando deva 
ter logar. 

20.° Distribuir as petições de que- 
rela contra os Juizes de Direito e Dele- 
gados do. Procurador Régio. 

2 1 .° Mandar fazer termo de encerra- 
mento no livro em que os Juizes se ins- 
creverem, 

22.^ Assignar as certidões do Guarda 
Mór, de como as appellações não foram 
apresentadas. 

23.° Examinar os livros dos registos 
das multas judiciaes que os Escrivães 
das Relações são obrigados a registar. 

24.° Propor ao Governo as pessoas 
que deverem substituir os Juizes de Di- 
reito nas Comarcas do Reino, nos ter- 
mos doeste Decreto. 

25.° Fazer finalmenteexecutar asLeis, 
Regulamentos e Decretos dentro dos li- 
mites das suas attribuições, procedendo 
contra os infractores. 

Art. 48.° Na falta ou impedimento 
do Presidente, fará as suas vezes o Vice- 
Presidente, que deixará de exerceras func- 
ções de Juiz somente quando occupar o 
logar de Presidente; todavia continuará 
a julgar n'aquelles feitos em que tiver 
tencionado ou posto o visto. 

Art. 49.° Na falta ou impedimento do 
Presidente e do Vice-Presidente servirá o 
primeiro Juiz na ordem da precedência. 
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§ único. Nio estando presente em qual- 
quer sessão nenhum hIos refçrídos, fará 
as vezes de Presidente, para a ordem do 
serviço, o Juiz que se seguir em prece- 
dência na respectiva secção; porém se 
tiver de relatar alg^m feito, servirá em- 
quanto durar este incidente o seu imme- 
diato. 

Art. 50.^ Os Guardas Mores sSo os 
Secretários dos Presidentes. 

CAPITULO IV. 
»• lflBl««€rio rvbllM Juto dM melasses. 

Art, 51.^ Os logares do Ministério 
Publico junto das Relações sSo commis- 
sões amoviveis a arbitrio do Governo, e 
ás pessoas que os occuparcm é applica- 
vel o disposto no artigo 23.^ 

Art. 52.® Aos Procuradores Reg^ios 
compete : 

1 .® Requerer e responder oralmente 
ou por escripto em todas as acções, exe- 
cuções e quaesquer outros feitos em que 
a Fazenda Publica for parte ou tiver in- 
teresse. 

2.® Responder nos feitos de crimes 
públicos, e nos seus incidentes que su- 
birem ás Relações, e promover o seu 
andamento. 

3.° Promover o formação de culpa aos 
Juízes e Empregados de Justiça, por 
abusos e erros no exercicio dos seus em- 
pregos, e requerer que sejam censura- 
dos, admoestados ou multados, quando 
por lei tenha logar. 

4.® Interpor os competentes recursos 
nas causas em que o Ministério Publico 
deva intervir. 

5.° Recorrer da sentença que não con- 
demnarna multa aparte vencida, quando 
ella deva ter logar. 

6.® Promover a cobrança das multas. 

7.° Dar as providencias, que coube- 
rem nas suas attribuições, quando lhes 
constar que em qualquer Juizo de Pri- 
meira Instancia não prosegue com a de- 
vida regularidade alguma causa crime 
du de Fazenda, e quando forem necessá- 



rias outras que excedam as suas attri- 
buições, solicita-las do Governo por in- 
tervenção do Procurador Geral da Co- 
roa. 

8.® Demandar e serem demandados 
sem precedência de licença; 

9.° Promover as execuções das penas 
em que forem condemnados os réos de 
quaesquer crimes: 

1 0.® Requerer a suspensão das sen- 
tenças crimes, quando inconciliáveis e 
contradictorias, de tal modo, que uma 
seja a prova da innocencia do mesmo 
réo. 

Art. 53.** Aos Procuradores Régios 
incumbe intervir: 

1 .^ Nos feitos de conflictos de juris- 
dicção ou de competência. 

2.^ Nos recursos á Coroa. 

3.^ Nos feitos de reforma de autos. 

4.^ Nos feitos de justificações sobre 
heranças ultramarinas que forem ás Re- 
lações. 

5.^ Nos feitos de habilitações e justi- 
ficações para successão de bens da Co- 
roa ou requerimento de mercês em re- 
compensa de serviços feitos ao Estado; 

6."^ Nas appellações dos processos de 
expropriação de terreno por utilidade 
publica. 

7.^ Na confirmação de quaesquer sen- 
tenças de tribunaes estrangeiros. 

8.^ Nas appellações sobre nomeação 
de Curador aos bens do ausente. . 

9.'' Nas appellações das sentenças que 
confirmarem ou revogarem as Posturas 
Municipaes. 

10.* Em quaesquer questões sobre 
contagem de custas ou salários, vigiando 
que os Empregados de justiça não rece- 
bam mais que os devidos. 

1 1 .® Em todos os feitos que perten- 
cerem a pessoa a que o Estado deva pro- 
tecção, e n'aquelles em que todas ou al« 
guma das partes se defender por Curador. 

12.^ Nas questões de perdas e damnos 
contra os Juizes, ainda mesmo quando, 
antes de começada a acção, a parte ti* 
ver pedido licença para a intentar. 
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13.'' lias <|uesldes seJ^re o tttado das 
pessMft e $#bre. tutelai. 

An. 54/ Qni^osererificaratmi^ 
ferencia de um Juiz de Direito de Pri- 
Biéíra losuticta, eumpre ao Procurador 
Régio da respectiva Rielaçàc^ ir por or- 
dem do Governo ao logar d'onde sair 
esse J«iz, para aí?eriguar e i«k(bnaftar ae 
ha motivo para se lhe liumAar cuJfMi. 

Art. 55*** Aos Procturadores Régios 
também compete: 

l*'' Visitar as cadeias civts^ promover 
o andameiíta de todos os processos cri- 
mes, as remoções. dos presos, e que <is 
réos êondemnados a trabalhos públicos 
ou a degredo vSo para os seuâ desti- 
nos. 

S."" Dar ordens aoe seus subalternos 
sobre objectos do serviço publieo, diri- 
gi4os e manter com clles correspondên- 
cia, para informarem o GoTerno,* do que 
convier, por intervenção do Procurador 
Geral da Coroa, 

3/ NoiB«r os Sab-Delegados sobre 
proposta dos Delegados, e exonera-los» 
quando assim convier ao serviço. 

4.^ Tiscalisar a execução das Leis, Re* 
gtilamentos c Decretos, e oomo os Em- 
pregados ée jttsliça cumpreis es seus 
deveres. 

Art. à6J Os Procuradores Régios in- 
formarão o Governo, por inlervençiocla 
Plrocunador Geral da Coroa, daotodo por 
que for executada alguma Lei, e dos em* 
baraços qne se oífereeerem na sua exe- 
ençâo, 

Art. 57.® Os Procuradores Régios e 
seus Ajudantes são responsáveis por qual- 
quer omissão oa falta no desempenho 
das suas di)rigaçÕes, e serio punidos aa 
forma declarada nas Leis. 

Ari, 58.^ Os Procmradares Régios e 
seus Ajudantes tomam joranento das 
maas do Presidente da respectiva Rela- 
ção,e usam de èeca noexerciciodassuas 
Ãincçoes. 

Art. 5d.® Os Procuradores Régios e 
seus Ajudantes sao isentas dos encargos 
do Concelho e de todo o serviço pessoal 



durante o teittf^ do sau «xeceicia aá)sio» 
gaaes qiie «ee^parem* 

§ único. £s4a ísençâi^ compreende to^ 
dos âs Agentes do JMiaisteiW PubLioo.. 



CAPITULO V. 

••sCtiuirdas Mére«, Guarda* Menorea e Olflctacig 
ãe DUlgenclas dUM Relações* 

Art. eO."" Os Guardas Moves e todos 
os mais Empregados subalternos das 
Relações tomarão juramento das mãos 
do respectivo Presidente, e usarão, no 
exercício de suas funcçoes dentro doTri- 
bunaly de vestido preto e capa e voJta. 

Art. 61.^ Terão a seu cargo, sok a 
sua responsabilidade, a guarda dos feitos 
e papeis que ficarem no TribunaU os U« 
vros, moveis, utensílios e tudo o mais 
pertencente á respectiva Relação ; toma- 
rão cuidado em que as mesas, cadauras» 
tinteiros e todo o preciso para o. despa- 
cho esteja cm bom arranjo e concerto 
e que as portas do Tribunal se abram a. 
heras próprias nos dias de sessões. 

Art. 62.^ Todos os processos e mais 
papeis judieiaes, que forem renettidos 
ás Relaçoess serão entregues ao respectivo 
Guarda Mor para lhes ãar o competeate 
destino. 

Art. €3 ^ Os Guardas Mores, como 
Secretários dos Presidentes, teem a sea 
cargo a direcção e distribuição dos tra- 
balhos pelos Officiaes da Secretaria dos 
Presidentes» e devem empregar ti>do o 
zelo para que o expediente se não de- 
AKNre, e todos os papeis estejaoa em boa 
ordem, classiíkação e aceio. 

Art. 64.^ Aos Guardas Mores incum- 
be: 

i.^ Levar ímprderivekiiente os feitos 
á distribuição na primeira sessão imme^ 
diata á sftia apresentação, sob pena de 
suspensão temporária a arbitrío do Pre- 
sidente. 

3.^ Receber as aasignaturas das a^ 
peUaçSes e aj^avos, ficando responsa* 
veis pela (alta que hoaver. 

â.® Lançar no livro da respe^ivaseo» 
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çSo nota das tatisas que estfterenfi prom- 
ptas para designação de dia cie jufg;a- 
mento, com as devidas declaraò6es dos 
nomes das partes, dos Juizes Relatores e 
Adjuntos, e do respectÍTO Escrivão, tem- 
po da distribuição, e as mais que neces- 
sárias forem para se saber quaes os feitos 
que estão prompfos para serem definitt- 
Tamente julg^ados, seg^undo sua antig^uí- 
dade ou natureza que lhes de preferen- 
cia. 

4.^ Larrar termo de encerramento no 
livro em que os Juízes se inscreverem. 

5.^ Assignar as tabeliãs das cansas 
que tiverem dia desig^do para Julga- 
mento. 

6.* Passar certidões &s parles; í e como 
as appellaçoes nao foram apresentadas. 

7.** Informar o Presidente das omis- 
sões e faltas commettidas pelos Empre- 
gados subalternos, e empregar todo o 
«lo em que cada um d'e!les desempenhe 
com promptidâo o serviço que estirer a 
seu cargo. 

8.** Executar quanto pelos Presiden- 
tes lhes for ordenado. 

9.® Conserva r-setio Tribunal emquauto 
durarem as sessões. 

Art. 65.*^ Ná falta ou impedimento 
do Guarda Mór, servirá no Tribunal o 
Escrivão ráaís antigo no seu serviço, e 
71» Secretaria o Empregado d*e!la queu 
Piresidente nomear. 

Art. 66.® Os Guardas Mores sKo os 
Archivistas dos cartórios findos, deposi- 
tados nas respectivas Relações, perten- 
cendo-fhes os emolumentos que lhes Tão 
designados na tabeliã junta. 

§ único. Os Guardas Mores das Re- 
lações guardario, nu que Wres for applí- 
cavel, o regulamento do arditvo que 
actualmente tem o Guarda IMfór da de 
Lisboa, salvas as modificações feitas por 
esle Decreto. 

Art. 67.° Aos Guardas Mores, canx> 
Archivistas, cumpre conservar e guar- 
dar os feitos, livros, papeis e mais obje- 
ctos archivados com todo o resguardo, 
aceio e boa collocaçSo e distribuição, per- 



tencendo4)les pelas buscafs, certidões, 
exames e remessas os emolumentos de- 
signados na tabeliã jofuta. 

ArE. W."" Os Guardas Menores sav 
vírSo debaixo das ordens do Guarda Mor 
no expediente do Tribunal, Chancellaría 
e Secretaria do Presidente, substituin- 
do-se reciprocamente uns aos outros nas 
suas faltas ou impedimentos. 

Art. 69.* Aos Officiaes de Diligen- 
cias das Relações incumbem as miesmas 
olmgações que aos dos Juizes de Direito 
de Primeira Instancia em paridade de 
circumstancias, e lambei» estik> debaixo 
da direcção do Guarda Mór em tudo que 
respeitar a beoi do serviço. 

CAPITULO VI, 
Dos ReTed«re« e Cmtedores dmm Relaedeii. 

Art. 70.^ Ao Revedor cumpre exa- 
minar com toda a altençSo, e rever com 
escrupuloso »elo, se nas sentenças, cartas 
e mais papeis houve excesso na conta 
dos salários, custas e emekimentos; se 
n'e1)es se inseriram mais peças que as 
necessárias; se cada pagina tem o nu- 
mero legal de linhas, e estas o de letras; 
se ha repetiçSes ocíosars de patavinas, ou 
se faltam as necessárias, de que resulte 
ambiguidade ou obscurída^; se a tetra 
é bem intelligivel, e finalmente se ha al- 
guma falta que se deva emendar ou re- 
parar, 00 restituição de excesso de cus- 
tas e salários, marcando á margei» d^es- 
ses papeis tudo quanto encontrar feito 
contra lei. 

Art. 71.* O Revedor que nao satisfi- 
zer a quanto no artigo anteeedente se 
Sie prescreve, incorrerá nas penas da lei, 
e pagará Ss parrtes os damnos que sof- 
frerem. 

Art. 73.^ Na sua falta ou impedi- 
mento fará as suas ireces o Contador da 
Retaçau, excepto n^aqueiles casos em que 
for suspeito. 

Art. 7S.* O Contador da Relação sa- 
tisfará a todos os deveres do* seu cargo 
com promptidSo, selo e exactidie; con- 
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tara os emolumentos e assig;naturas dos 
Juizes e chancellaria» as custas do pro- 
cesso, salários, caminhos, e o mais que 
se dever contar, segundo o que vae ta- 
xado na tabeliã junta, levando os emo- 
lumentos na mesma estabelecidos. 

Art. 74.** Na falta ou impedimento 
do Contador, fará as suas vezes o Revê- 
dor, e nao o havendo, ou estando impe- 
dido, uma pessoa sem suspeita, nomeada 
pelo Presidente. 

§ único. É applicavel aos G>ntadores 
o que a respeito dos Revedores está prés- 
cripto no arti§;o 7 1 .° 

CAPITULO VII. 
••A BaeriTães émm melafSea. 

Art. 75.° Aos Escrivães das Relações 
cumpre satisfazer fiel e deligentemente 
ás obrigações dos seus offícios^ sendo res- 
ponsáveis pelas faltas, commissões ou 
omissões, erros e prevaricações que n el- 
les commetterem. Devem impreterivel- 
mente observar nos processos os termos 
marcados n'este Decreto, e assistir ás 
sessões do Tribunal com vestido preto e 
capa e volta. 

Art. 76.° Incumbe-lhes também: 

1.^ Ser diligentes em passar as sen- 
tenças, cartas e ordens que saírem do 
Tribunal. 

2.® Mandar á conta, dentro de um meí, 
' os feitos findos que ainda nao estiverem 
contados. 

3.^ Registar em livro para esse fim 
destinado as multas judiciaes, quando 
tiverem logar em virtude das sentenças 
proferidas nas segundas instancias. 

i."" Receber os salários vencidos nos 
feitos, que tiverem processado, somente 
depois de contados pelo respectivo Con- 
tador. 

5.^ Continuar vista dos autos somente 
nos termos marcados por este Decreto, 
não acceitar artigos, cotas ou rasões que 
nao sejam assignadas como nome inteiro 
do respectivo advogado, e passar man- 
dado de cobrança, quando elle, findo o 



praso e sendo-lhe o feito pedido, o nio 
entregar. 

6.° Passar mandado de soltura do réo 
preso, logoque a sentença que assim o 
mandar tenha passado em julgado, ou 
informar quando n'isso haja inconvenien- 
te, ou se seguir damno irreparável á jus- 
tiça, ou quando o réo estiver por ai 
preso. 

7.° Entregar ao Ministério Publico 
certidão da sentença de condemnação do 
réo, logoque esta transitar em julgado, 
ou quando, tendo-se interposto revista, 
não tiver sido concedida, e os autos ti- 
verem regressado á Relação, e bem assim 
certidões das sentenças, a favor da Fa- 
zenda Publica, das multas judiciaes, e 
quaesquer outras certidões que pelo mes- 
mo lhes forem exigidas para desempenho 
das suas obrigações na fiscalisação da fa- 
zenda e administração da justiça. 

8.° Fazer no livro dos assentos das 
prisões as respectivas declarações da dis- 
tribuição do processo crime, condemna- 
ção ou absolvição, remessa do preso e 
dos autos a outro juizo, do seu fallect- 
mento, e quaesquer outras necessárias á 
regularidade e ordem que deve haver 
em matéria de tanta importância. 

9.° Formar e entregar no fim de cada 
anno ao Presidente três mappas de todas 
as causas que se distribuiram e julga- 
ram, ou ficaram por julgar n*esse anno, 
um das causas eiveis, outra das crimes, 
e outro das de fazenda. 

10.® Entregar ao Guarda Mór nota 
das causas que estiverem promptas para 
se lhes assignar dia, a fim de serem lan- 
çadas no competente livro. 

11.° Fazer os avisos aos Juizes e Mi- 
nistério Publico, aos Advogados, Cura- 
dores e defensores, e passar nos respecti- 
vos autos certidão de os terem feito 
quando se tiver assígnadò dia para jul- 
gamento de alguma causa. 

12.° Lavrar em cada processo a acta 
da sessão, lançando n'ella os requerimen- 
tos, deferimentos, e tudo o mais que oc- 
correr relativo a esse processo. 
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1 3.^ Averbar e assignar nos respecti- 
vos processos as assig^aturas que rece- 
berem, entreg^ando-as ao Guarda Mór. 
As assig^naturas porém pertencentes a 
despachos que houverem de ser profe- 
ridos em conferencia, serão por elles re- 
cebidas, averbadas e entreg^ues aos Juizes 
a que pertencerem, os quaes assig^narão 
as competentes verbas. 

14.^ Fazer á sua custa as diligencias 
que se mandarem renovar por culpa ou 
erro seu, alem das mais em que incorre- 
rem; 

1 5.^ Passar com promptidao todas as 
certidões, quando por despacho lhes for 
mandado. 

16.** Conservar-se nas sessões do Tri- 
bunal, emquanto ellas durarem, não po- 
dendo retira r-se sem permissão do Pre- 
sidente, nemievantar-sedos seus loyares, 
f)alvo por motivo que se não possa escu- 
sar. 

1 7.® Ter os seus cartórios em boa or- 
dem e aceío, e conservar e guardar, como 
fieis depositários, os feitos que lhes per- 
tencerem. 

18.^ Nomear quem na sua ausência 
faça as suas vezes, na conformidade do 
artigo 100.** 

19.° Ter sempre patente um livro de 
porta por ordem alphabetica, em que 
Jancem os termos dos processos, 

20.** Cumprir diligentemente tudo 
quanto pelos seus superiores lhes for 
mandado. 

31.° Tratar as partes com urbanidade, 
e dar-lhes prompto expediente. 

Art. 77.° Na falta ou impedimento 
temporário de qualquer dos Escrivães, 
servirá por elle algum dos seus compa- 
nheiros que o Presidente nomear. 

CAPITULO VIII. 

Art. 78.° Das causas commerciaes e 
de presas, ou que tiverem origem em 
presas feitas por embarcações de guerra 
ou por armadores portuguezes, e das 
mencionadas no artigo 104.°, conhece 
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em segunda e ultima instancia em todo 
o reino e suas dependências um Tribu- 
nal denominado «Relação Com mercial». 

§ único. A organisação, jurisdicção, 
competência, ordem de serviço e forma 
de processo doeste Tribunal é estabele- 
cida no Código do Commercio e Leis 
posteriores. 

TITULO IV. 

Dos Tribunaes de Policia Correccional. 

CAPITULO UNlCO. 
Ba «lui organlMiçAo e compeieiícla. 

Art. 79.° Haverá em cada Comarca, 
excepto as que forem sedes das Relações, 
um Tribunal de Policia Correccional, 
composto do respectivo Juiz de Direito, 
que o presidirá, e de mais quatro Vo- 
gaes e dois Supplentes para servirem 
nos seus impedimentos, eleitos annual- 
mente pela Camará e Conselho Munici- 
pal, de entre os habilitados para Verea- 
dores, que não forem empregados na 
administração geral ou municipal e que 
sejam letrados, sempre que os houver. 

Estes vogaes não poderão accumular 
cargo algum administrativo. 

Art. 80.° São da competência d este 
Tribunal as appellações das sentenças 
proferidas pelos Juizes Ordinários nos 
processos dos crimes de policia correc- 
cional. 

Art. 81.° Também compete ao Tri- 
bunal de Policia Correccional conhecer 
das appellações das sentenças proferidas 
em causas de coimas ou de transgressões 
de postura, quando a coima ou transgres- 
são exceder a alçada do Juiz de Direito 
da Comarca. 

TITULO y. 

Dos Juizes de Direito de Primeira Instancia, 
Jaizes Ordinários, Juizes de Paz, Eleitos e 
Árbitros; do Ministério Publico e Empre- 
gados perante elles; e do Jury. 

CAPITULO I. 

••A #«lBc« 4e Blreli« de primeira ImteBela, Bele- 
fade* do rreearador meglo, Kaerlvftea e nuito 



\om de SuÊiiã^ perante elles. 

Art. 82.^ Os Juizes de Direito de Pri- 
meira Instancia téem jurisdicção cada 
35 
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Uftt na sua Comarca, e julgam em pri- 
meira instancia as causas não exceptua- 
das. 

A sua alçada nas causas cireis é de 
20^000 réis em bens derarr, e 30|090 
réis em bens moveis, e nas de policia 
correccional é de 10|lOOO réis ou um 
mez de prisão. 

§ 1.** Nas Comarcas de Lisboa e Porto 
haverá distribuição pelos Juizes dé Di- 
reito na forma d'este Decreto. 

§ 2.® N'estas Comarcas haverá para 
as causas crimes Juizes de Direito espe- 
ciaes. 

§ 3.** As r^jas da competência do 
fôro nas causas eiveis e crimes e suas 
excepções são estabelecidas n*este De- 
creto. 

Art. 83.* Os Juizes de Direito de Pri- 
meira Instancia ou preparam e julgam a 
final os processos, ou os julgam somente. 
Em um e outro caso julgam com recur- 
so, ou sem elle, e applícam o direito ou 
pronunciam também sobre o fecto, se- 
gundo a natureza e o valor das causas, 
e as crrcumstancias em que tem ou não 
logar a intervenção de Jurados» confor- 
me é declarado n'este Decreto. 

Art. 84.^ Aos Juizes de Direito de 
Primeira Instancia compete a jurísdic^ 
ção orphanologica nos termos doeste De^ 
creto. 

Art. 85.® Também lhes compete. 

í .° Conhecer dos recursos interpostos 
dos Juizes inferiores, nos casos em que 
para ellcs se devem interpor. 

2.** Conhecer dos erros de officio e 
crimes coramettidos pelos Juizes Ordi- 
nários, Juizes de Paz e Eleitos, e pelos 
Sub-Delegados da Comarca, ou esses cri- 
mes sejam commettidos no exercício das 
suas funcções ou fora d elle. 

3."" Conbecar das acçõe& de pa:das e 
damnos contra os Juizes e Agentes do 
Ministério Publico, declarados no numero 
aatecedente, 

4.** Conhecer dos recursos á Coroa» 
interpostos de violência ou excesso de 
jurisdrcção ou competência dos Vigários 



da Vara, e proceder contra elles ástem*^ 
poralidades. 

5.® Conhecer dos conflictos de jurb- 
dicção ou de oompetencia, qiteselevan- 
tareno entre as Auctoridadíes judictaes- 
da soa Comarca. 

6.* Fazer os tombos e demarcaçSes^ 
para que anteriormente ao Decreto de 
16 de Maio de 183S se concedia provi* 
são pelo extincto Tribunal do Dcsem- 
bargo do Paço. 

7."* Supprir o consentimento dos pae$^ 
tutores e curadores, necessário para os 
matrimónios dos filhos-famílias e meno-^ 
res, na conformidade das Leis em vi* 
gor. 

8.* Julgar as causas de reducção de 
testamentos nuncupativos. 

9."^ Determinar a partilha entre maio- 
res, tendo havido contestação. 

10.** Abrir correição antes de findar 
a audiência geral sobre os OfGciaes de 
Justiça ; suspende-los achando motivo de 
procedimento contra elles, e exercer 
n*esta parte toda a jurrsdicção que ti- 
nham os Corregedores. Em Lisboa e Porto 
pertence esta correição aos Juizes Cri- 
minaes na forma do artigo 110.° 

1 1 .** Conhecer e julgar das causas de 
tomadía ou apprehensão por conlrabanda 
ou descaminho de direitos. 

12.° Conhecer e julgar das causas 
contra Recebedores, Rendeiros e Arre- 
matantes de tributos e rendas fiscaes. 

1 3.° Julgar as causas de abolição de 
vincules por falta de rendimento legal, 
as de reducção de encai^os em bens vin- 
culados por exceperem a taxa da lei, as 
de despejo de herdades, e as de curado- 
ria aos bens de ausentes. 

14.® Exercer o cargo de chanceller 
na cabeça da Comarca, salvo sendo sede 
de Relação. 

15."^ Prover interinamente, menos nas 
sedes das Relações, qualquer officio de 
Justiça que vagar, dando logo parte aa 
' Governo. 

16.^ Conceder aos Empregados seus 
suf^ltemos até trinta dias de licença eia 
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eada awio^ áàwio parte ao PresideAte 
«da Rfilaçao. 

17.^ IfttUar e suapender ot EscriTSes 
e mais Officiaes de iiistíça, nos casos e 
pela fiâiraia defterniiiiada nas leis, sairos 
<» recursos para a Relaçio. 

18.^ Presidir aos Trihuoaes de Poli- 
cia Correccional, e aos conselhos de ía- 
miha, e exercer as íuncçoes dos Presi- 
dentes dos Tribunaes, na parte que lhes 
ferem applíeaveis. 

19.^ Exercer ânalmente todas as mais 
attribuiçoes destg^das nas Leis. 

Art. 86.^ São do pritativo conheci- 
mento do Juiz de Direito da Primeira 
Vara de Lisboa as habilitações e justifi- 
<atçoes para se poder succeder em bens 
da Goroa e requerer mercês em recom- 
pensa de serviços feitos ao Estado. 

Art. 87. • Os Juizes de Direito, nas 
suas faltas ou impedimentos^ serão sub- 
etituidos por um Bacharel formado em 
<lireito, havendo-o» que nSo seja advo- 
gado no auditório, ou por um homem 
bom, proposto pelo Presidente da res- 
pectiva Relação, no fim de cada anno, 
para servir no anno seguinte, designando 
desde logo mais três para servirem uns 
nas faltas ou impedimentos dos outros, 
segundo a ordem da nomeação, a qual 
será confirmada pelo Rei. 

% í.^ Nas Comarcas de Lisboa e Porto, 
« na da Madeira e Porto Santo serão po- 
rém os Juizes de Direito nos seus impe- 
dimentos substituídos uns pelos outros, 
•e só quando nao possa verificar-se a res- 
peito d'elles esta substituição, serSo sub- 
stituídos pela forma estabelecida para 
«utras Comarcas do Rèino« 

§ 2.* Quando os Juízes de Direito es- 
tiverem fora da cabeça das suas respecti- 
Tas Comarcas, mas dentro d ellas por 
andarem fazendo audiências geraes nos 
seus diversos julgados, ou por qualquer 
outro motivo de serviço, não se const- 
«derarão impedidos para entrarem em 
fimcções os seus Substitutos; mas os 
Jotzes Ordinários assumirão a sua juris- 
dícção para prepararem e julgarem todas 



as causas, cujos valores nao escedereoa 
a sua alçada, e deferirem a todos os ter- 
mos preparatórios dos processos, que 
deverem ser julgados pelos respectivos 
Juizes de Direito, e não forem dos 4e« 
clarados no capitulo ii, titulo xu. 

Isto porém não se entende a respeito 
de Lisboa e Porto, onde não ha Juizes 
Ordinários. N'estas cidades sempre que 
£iltar o Juiz de Direito proprietário, serí 
chamado o seu substituto. 

§ 3.^ Os Substitutos dos Juizes de 
Direito, quando servirem, sMCompeten* 
tes para exercer todas as funcçoes e au- 
ctoridade que as Leis conferem aos Jui- 
zes que substituírem, salvo quando n'este 
Decreto expressamente se declarar o con* 
trario. 

§ iJ^ Os Substitutos dos Juizes de Di- 
reito, durante o tempo que servirem, 
gosarão das mesmas garantias que os 
proprietários. 

§ b."" Dos nomeados para servirem 
uns no impedimento ou ausência dos ou- 
tros na forma d este artigo, aquelle que 
tomar conta da jurisdicção, a conservará 
por todo o tempo que durar a ausência 
ou impedimento do Juiz substituído. 

Art. 88.° Os Juizes de Direito de Pri- 
meira Jnstancia são nomeados pelo Rei, 
e tomam Juramento das mãos do Presi- 
dente da Relação respectiva. 

§ 1.° Ninguém pode ser Juiz de Di- 
reito na Comarca da sua naturalidade. 

§ 2.** Os Juizes de Direito téem ac- 
cesso aos legares das Relações, segundo 
a ordem da sua antiguidade, á qual é ap- 
plícavel o artigo 36. • 

§ d.° Usam de beca e de vara branca 
nos actos públicos. 

Art« 89.° São applicaveis aos Juizes 
de Direito de Primeira Instancia as dis- 
posições do artigo 12.^; porém de três 
em três annos serão mudados de uns para 
outros legares, e ainda antes o poderão 
ser nos casos e pelo modo determinado 
na Lei de 31 de Outubro de 1840. 

§ único. Quando se verificar a trans- 
ferencia, o Governo designará membros 
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do Ministério Publico d'entre os que ser- 
Tem no Supremo Tribunal de Justiça ou 
perante as Relações, para, nas respecti- 
vas Comarcas, precedendo as competen- 
tes requisições, examinarem se nos feitos 
crimes ou em quaesquer papeis e livros 
se encontra motivo de culpa contra estes 
Juizes, e para receberem quaesquer par- 
ticipações ou queixas de crime ou erros 
de ofíicio commettidos por elles no exer- 
cício de suas funcções, a Gm de trans- 
mittirem ao Governo o que acharem, 
para elle prover nos termos das Leis. 

Art. 90.^ Junto de cada Juiz de Di- 
reito de primeira instancia serve um De- 
leg;ado. 

Art. 91.® Os Delegados do Procura- 
dor Régio são nomeados pelo Rei d'entre 
os Bacharéis formados em Direito. 

§ único. Os legares que exercem téem 
a natureza de commissões amoviveis, 
como os outros do Ministério Publico; 
mas os providos n elles, tendo seis mezes 
de exercicio, serão candidatos legaes á 
magistratura judicial. 

A disposição d este § não prejudica os 
direitos adquiridos pelos Delegados des- 
pachados anteriormente ao Decreto de 
29 de Novembro de 1836. 

Art. 92.° Os Delegados do Procura- 
dor Régio devem seguir, em tudo o que 
lhes for applicavel, o Regimento dos Pro- 
curadores Régios e o mais que vae de- 
clarado neste Decreto^ e exercem as suas 
funcções não só no Juizo geral, senão 
também perante qualquer Juiz privativo 
estabelecido no seu Districto. 

Art. 93.° Os Delegados do Procura- 
dor Régio são Curadores natos dos or- 
phãos (excepto em Lisboa e Porto), uma 
vez que por algum motivo não estejam 
impedidos de o ser, e tendo impedimen- 
to, serão nomeadas pelo respectivo Juiz 
de Direito, para fazerem as suas vezes, 
pessoas para isso idóneas, preferindo 
sempre os Advogados e d'entre estes os 
Bacharéis . 

§ 1.° Na Comarca do Porto haverá 
um, e na de Lisboa três Curadores Ge- 



raes dos orphãos, os quaes servirão nos 
Districtos designados no mappa junto. 

§ 2.° Os Curadores Geraes são de 
nomeação do Governo, tirados dos Ba- 
chareis formados em Direito que tiverem 
servido algum logar de magistratura ju- 
dicial ou que tenham pelo menos dois 
annos de exercicio de advogado. Estes 
empregos são amoviveis a arbítrio do Go- 
verno. 

Art. 94.° É prohibido aos Delegados 
do Procurador Régio advogar em todas 
as causas em que tem logar a interven-* 
ção do Ministério Publico; e esta prohi- 
bição comprehende todos os outros Agen- 
tes d elle. 

Art. 95.° Os Delegados do Procura- 
dor Régio usam de beca nos actos pu« 
blicos e durante o exercicio de suas func- 
ções. 

Art. 96.° Em cada Comarca, alem dos 
três Escrivães, dois OfSciaes de Diligen- 
cias e um Contador, que havia anterior- 
mente á Lei de 28 de Novembro de 1 840, 
haverá os Escrivães e Officiaes de Dili- 
gencias que o bem do serviço exigir. 

§ único. Em Lisboa continuará a haver 
seis Contadores e um Distribuidor, e no 
Porto dois Contadores e um Distribuidor. 

Art. 97.° 0§ Escrivães, os Tabelliães, 
os Distribuidores e os Contadores, são de 
serventia vitalicia ede nomeação do Rei. 
Os Offíciaes de Diligencias são nomea- 
dos pelo Presidente da respectiva Rela- 
ção sobre proposta do Juiz de Direito, e 
exercem as funcções de Meirinhos e de 
Pregoeiros. 

Art. 98.° Os Escrivães são também 
Tabelliães de notas, menos em Lisboa e 
Porto ; porém nas cidades e villas que 
forem cabeça de Comarca são conserva- 
dos não só os Tabelliães, que tendo carta 
de serventia vitalicia existiam ao tempo 
do ultimo despacho judicial anterior ao 
Decreto de 29 de Novembro de 1836, 
senão também aquelles que foram des- 
pachados depois d*elle em virtude da au- 
ctorisação dada ao Governo no artigo 24.° 
d esse mesmo Decreto. 
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§ único. Nas cidades e Tillas que fo- 
rem cabeça de Comarca, onde porém 
não houver d'aquelles Tabellíães» sepa* 
rados dos Escrivães, nem o Governo ti- 
ver usado d esta auctorisação» poderá o 
Governo usar d'ella nomeando um Ta- 
bellião separado do OfGcio de Escrivão/ 
uma vez que a necessidade auctoríseesta 
nomeação. 

Art. 99.^ É prohibida a concessão de 
Portarias do Governo ou dos Presiden- 
tes das Relações para serventuários ou 
Ajudantes de Escrivães e de Tabelliães 
que por elles sirvam seus oíHcios, de- 
vendo indefectivelmente observar-se a 
este respeito o Alvará de 23 de Novem- 
bro de 1612 no que for accommodado 
á actual org^anísação. 

Art. 100.*" Deverão os Escrivães ter 
nos seus respectivos cartórios quem na 
sua ausência faça as suas vezes, e serão 
as nomeações por elles feitas approvadas 
pelo competente Juiz de Direito. 

§ 1.^ As pessoas para este fim no- 
meadas serão apresentadas pelos nomean- 
tes em audiência, e assig^narão com es- 
tes no protocollo o termo da nomeação, 
do qual se tirará por despacho do Juiz 
certidão para lhes servir de titulo. Fa- 
zem as vezes dos Escrivães somente nos 
cartórios durante a sua ausência, infor- 
mando e respondendo ás partes por to- 
dos os termos do processo, e téem fé para 
receber informaçÕes,documentose quaes- 
quer requerimentos, pondo as cotas ne- 
cessárias para lembrança, e dando conta 
aos Escrivães, que tudo lançarão nos au- 
tos; mas não podem escrever n^estes, nem 
assistir ás audiências. 

§ 2.° Os Escrivães respondem em 
tudo pelas faltas d'estes seus propostos. 

Art. 101.^ Os ordenados dos Juizes 
de Direito ficam reduzidos a 400|000 
réis e os dos Delegpados a 300^000 réis. 
Em Lisboa e Porto continuam os Dele- 
gados a vencer o ordenado que tinham 
anteriormente á Lei de 28 de Novem- 
bro de 1840. 

§ 1.° É applicavel aos Juizes de Di- 



reito e Delegados o disposto nos §§ 1 ."" 
e 2.^ do artigo 15.^ 

§ 2.^ Os Substitutos dos Juizes de Di- 
reito vencerão a terça parte do ordenado 
d*estes, correspondente ao tempo que 
servirem, nos casos: 1.^, de ausência do 
Juiz de Direito com licença por mais de 
trinta dias cada anno; 2.^, de estar o dito 
Juiz suspenso e em processo, se a final 
for condemnado; 3.% de provir o impe- 
dimento ou ausência de estar o Juiz oc- 
cupado em serviço diverso do de seu of- 
ficio, recebendo por este serviço algum 
vencimento, pelo menos igual á terça 
parte do seu ordenado. No caso de vaca- 
tura vencerão na proporção do ordenado 
por inteiro. 

Art. 102.^ Vencem os emolumentos 
constantes da tabeliã junta os Juizes de 
Direito, os Delegados, os Curadores Ge- 
raes dos Orphãos e os Empregados com- 
prehendídos n*ella. 

§ único. Os Substitutos dos Juizes de 
Direito, sempre que servirem, vencerão 
os emolumentos que venceriam os sub- 
stituídos. 

CAPITULO II. 

Bm SuMmm 4e BIrello 4e Prlntelra Iwrt «Bete 
ConiBterelal e «enui EacrlvAes* 

Art. lOS."" Os Juizes de Direito de 
Primeira Instancia commercial conhe- 
cem: 

1."" Das causas commerciaes; 

2.^ Das causas sobre presas ou pro- 
venientes de presas feitas por navios de 
guerra ou armadores portuguezes. 

§ único. Nas terras do Reino, onde 
não houver Juiz de Direito de Primeira 
Instancia commercial, serão todas estas 
questões levadas perante as justiças ci- 
vis, e ahi deòididas na conformidade do 
Código Criminal. 

Art. 104.^ Alem das attribuições que 
são communs aos Juizes de Direito de 
Primeira Instancia criminal são da ex- 
clusiva competência do de Lisboa: 

1.^ As justificações ultramarinas; 

2.® As causas sobre heranças ultra- 
marinas: 
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3/ As causas qae os cratkres is he- 
ranças dos defuntos no ultjraimr inten- 
tarem para poderem receber a impor- 
tância de suas dÍTÍdas. 

$ uníco. Para escrever em todas estas 
causas e processos ha um Eacrifão pri- 
Tati^o. 

Este Escrivio exerce camulativanente 
os officios de Tabdliao e Fiscal da au- 
thenticídade dos documentos e identi- 
dade das pessoas, e tem por distribuição 
a terça parte das causas commerckies 
de primeira instancia. Não Tcnce orde- 
nado, e só os emolumentos constantes da 
tabeliã junta. 

Art. 105.° A org;anisaçSo dos Jutzos 
de Primeira Instancia commercial e a 
fórma do processo que n'elles dere ob- 
servar-se é a determinada no Código do 
Commercío e Leis posteriores. 

Art. 1 06.* Os Juizes de Direito e Em- 
pregados de justiça de primeira instais 
cia commercial continuam a vencer o or- 
denado que tinham anteriormente á Lei 
de 28 de Novembro de 1840, e é-lhes 
applicavel o § 1.** e 2.° do artigo 15.** 

§ único. Vencem os emolumentos cons- 
tantes da tabeliã junta. 

CAPITULO in. 

Bm Jwtees 4e MreMo #e iP itirt im Miatenclft Cri- 
minal nmm Coniareaa de l^lalioa e Porto ) do Hl- 
ninterio Publico, e doo Empresadoo peranle 
eilco. 

Art. 107.** Nas Comarcas de Lisboa 
e Porto os magistrados de policia cor- 
reccional ficam sendo os únicos compe- 
tentes para o processo da accusaçao e 
final sentença, em todos os crimes em 
que até açora lhes pertencia sónoente o 
processo investigatorío e os mais actos 
que precedem a accusaçao. 

§ único. Os processos crimes, penden- 
tes sem sentença final perante os Juizes 
de Direito das ditas Comarcas, passarão 
para o respectivo roag^istrado de polícia 
correccional, a Om de continuarem alli 
os seus termos sem prejuízo dos actos 
anteriores. 

Art. 108.^ Cada um dos Juizes Cri- 



minMS na Comarea de Lisboa tem .funs- 
dicçtena parte d'eUa que lhe éaasJgfnaAa 
no mappa junto; o distrieto de cada lua 
denomisMr-se4ia «Distrieto eri minai», e 
terá o numero marcado n'eile mesmo 
mappa. O Juiz CrímÔMil do Porto teta 
jurísdteçio em toda a Comarca* 

Art. 109." Nas crimes de policia eoiv 
reccional a alçada dos Juízes Criminaes 
de Lisboa e Porto é de ííl$0^ réis ou 
um nez de prisio. 

Art. llO/Os JniBesCríminaesdeLifi* 
boa e Porto conhecem em primeira ias» 
tancia dos crimes nio exceptuados da 
sua competência e por Tia de recurso 
nos casos em que para elles se manda 
inteqMxr. Pertence-lhes também o direito 
de correição que nas outras Cooiareas 
pertence aos Juizes de Direito» sobre Ta- 
belli&es e Escrivães dos Juiaes de Pa^ e 
dos Juizes Eleitos. 

Art 111.® Para fazerem respeitar a 
sua auctoridade e manter a ordem nas 
audiências, guardarão os Juizes Crimi* 
naes de Lisboa e Porto o disposto no ar* 
tigo ISSS.^^S uníco. 

Art. 112.® Os Juizes Criminaea de 
Lisboa e Porto téem accesso ás Relações, 
são em tudo considerados como os naais 
Juizes de Direito e usam do mesmo ves- 
tuário e vara. 

Art. 1 1 3.^ Os Juízes Grimínaes de 
Lisboa serio substituídos nos seus impe- 
dimentos uns pelos outros. O Juiz Cri* 
minai do Porto será substituido pelo 
modo por que o são os Juizes de Direito 
das Comarcas do Reino, e d'esta forma 
o serão também os de Lisboa quando 
aquella substituição não poder verifii- 
car-se. 

Art. 114.^ Junto dos Juizes Crimí- 
naes de Lisboa e Porto servem os Dele- 
gados do Procurador Régio ^ os quaes 
para a accusaçao dos crimes de policia 
correccional podem fazcr-se substituir 
pelos competentes Sul>delegados. 

Art. 115.'' Os Empregados subalter- 
nos de cada um dos Juízos Criminaes de 
Lisboa e Porto serao, alem de três Es- 
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crifies e ires OfBciaes de Diligencias, 
que havia antenomiente á Lei de 28 de 
Norembro de 184(^, os mais Escmiese 
Officiaes de Drlíg^^nctas que o bem do 
aerviço exigir. 

$ 1 / Os EscrÍTães são de nomeaçSo 
regia e serventia ▼ítalída. Os Officiaes 
de Diligencias s9o nomeados como os 
dos outros Juizes de Direito. 

§ 2.* Os Commíssarios e Cabos de Po- 
licia s3o também Officiaes de poKcia 
correccional. 

Art. 116.^ Os lemes Crimrnaes de 
Lisboa e Porto téem o ordenado que ti- 
nham por Lei os magistrados de policia 
correccional anteriormente á Lei de 28 
de Novembro de 1840. 

Art. 117.^ Os Juizes Criminaes de 
Lisboa e Porto e os Empregados subal- 
ternos vencem os emolumentos estabe- 
lecidos na tabeliã junta. 



ilco 



CAPITITLO IV. 
SuÈmem Ordinariofl, 4o MliilaCerlo 

Art. 1 1 8.® Os Juizes Ordinários têem 
jurisdicçSo cada um no seu respectivo 
julgado, e compete-lhes : 

l."* Preparar e julgar a final sem 
recurso as causas cíveis (comprehendi- 
das as de juramento de alma) e as crimes 
de policia correccional que não excede- 
rem a sua alçada nem forem exceptua- 
das da sua competência, e com recurso 
para o Juiz de Direito da Comarca as 
causas eiveis que, excedendo a sua al- 
çada, couberem na alçada d'este. A sua 
alçada é de 4$000 réis em bens de raiz, 
de 6^000 réis em bens moveis, e de três 
dias de prisão ou 2^000 réis em penas. 

2.® Preparar as causas eiveis e cri- 
mes nao exceptuadas, que têem de ser 
julgadas pelos Juizes de Direito. 

§ 1 .** As regras da competência para 
o processo preparatório e julgamento dos 
feitos e as suas excepções são consigna- 
das nos competentes artigos doeste De- 
ere^o. 

§ 2.* Kbs Jufgados que sio cabeça 



de Comareu as attribuiçSes dos Juizes 
Ordinários s&o exercidas pelos Juizes de 
Direito. Quando porém estes por causa 
das audiências geraes ou qualquer outro 
serviço, saírem da cabeça da Comarca 
para dififerente Julgado d*eUa os Juizes 
Ordinários da cabeça de Comarca as- 
sumem todas as funcçoes que perten- 
cem aos Juízes Ordinários dos outros 
Julgados, menos julgarem causas exce- 
dentes á sua alçada, na conformidade do 
S 2.*^ do artigo 87.* E quando estiverem 
impedidos e forem por isso substituidos 
pelos Juizes Substitutos, os Juizes Ordi- 
nários da cabeça da Comarca só exer- 
cem n ella as funcçoes orphsnologicas, 
na conformidade do artigo 3d8.* 

Art. 1 IO."* Compete também aos Jui- 
zes Ordinários: 

1.* Conhecer dos recursos interpos- 
tos dos Juizes Eleitos nos casos em que 
para elles se mandam interpor. 

2.* Exercer as attrtbuiçoes orphano- 
logicas declaradas n este decreto, o fazer 
inventario e partilhas entre mraiores nos 
termos do artigo 299.* 

3.* Exercer o cargo de chanceller sei- 
lando as cartas e sentenças. 

4.* Conhecer das execuçSes e inci- 
dentes d ellas nos casos e pelo modo de- 
terminado n'este Decreto. 

5.* Exercer finalmente as mais attri- 
buicões marcadas nas Leis. 

Art. 120.* Os Juizes Ordinários são 
eleitos pelo povo e servem por dois an- 
nos; podem comtudo ser reeleitos, mas 
não obrigados a s^vir quatro annos se- 
guidamente. 

Art. 121 .** A eleição é feita por listas 
de três pessoas, e apurada a votação, o 
cidadão mais votado é o Juiz Ordinário, 
os dois immediatos em votos são chama- 
dos pela sua ordem, a fim de o substitui- 
rem no seu impedimento ou falta. 

§ 1.^ Os eleitores que votarem em 
Juiz da ultima eleição, lançarão na uma 
uma lista com quatro nomes e a pauta 
constará tamèem de quatro, se aquelie 
for vm dos três mais votados^ a fim de 
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se providenciar sobre a escusa, quando o 
reeleito nao queira continuar a servir. 

§ 2.® O Juiz de Direito depois de feito 
o apuramento g^eral dos votos na Gamara 
da cabeça do Julg^ado, sendo-lhe enviada 
a competente pauta, deferirá juramento 
aos eleitos, entrando logo o mais votado 
no exercicio das suas funcções, sem de- 
pendência deconQrmaçao do Governo ou 
outra Aucloridade. 

§ 3.** Tendo dois ou três da pauta 
igual numero de votos, entrará em exer- 
cício das funcções de Juiz Ordinário o 
mais velho em idade. 

An. 122.° A eleição dos Juizes Or- 
dinários faz-se nos dias designados pelo 
respectivo Conselho de Districto, depois 
de terminados os recenseamentos dos 
eleitores e elegi veis, e observando-se, no 
que lhe forem applicaveis, as disposições 
das Leis em vigor sobre as pessoas há- 
beis para votar e serem votadas, e sobre 
o modo de fazer-se a eleição. 

Art. 123.*" Os Juizes Ordinários não 
podem escusar-se senão por doença grave 
e provada, ou por incompatibilidade com 
emprego que já tenham. 

§ 1.° As escusas requerem-se á res- 
pectiva Camará, e esta, com informação 
dos membros das mezas que serviram na 
eleição e audiência do immediato em vo- 
tos, defere em sessão publica como for 
de justiça e sem recurso. 

§ 2.° Os eleitos que se recusarem a 
servir sem justificada causa incorrem 
nas penas estabelecidas nas Leis, que pu- 
nem os que indevidamente se recusam 
a servir os cargos públicos. 

Art. 124.® Os Juizes Ordinários são 
isentos durante o exercicio do seu em- 
prego de todo o encargo ou serviço pes- 
soal. 

Art. 125.® Pode o Governo suspen- 
der os Juízes Ordinários e manda-los 
processar, guardadas as formalidades 
prescriptas n este Decreto. 

Art. 126.® O Governo» findos os dois 
annos em que os Juizes Ordinários exer- 
cem seus cargos» designará Delegados do 



Procurador Régio para procederem na 
conformidade do que se acha estabele- 
cido no § único do artigo 89.® 

Art. 127.® Os Juizes Ordinários usara 
de vara azul e branca nos actos públi- 
cos, tendo de um lado as armas do reino 
e do outro as da cidade ou villa. 

Art. 128.® Junto de cada Juiz Ordi- 
nário serve um Sub-Delegado. 

§ 1.® Os Sub-Delegados, sendo Ba- 
charéis formados em Direito, e tendo um 
anno de exercicio, são candidatos legaes 
á magistratura judicial. 

§ 2.® O titulo da sua nomeação será 
gratuito. 

Art. 129.® Os Sub-Delegados obser- 
varão o Regulamento dos Delegados, na 
parte que lhes for applicavel, e desem- 
penharão todos os deveres que lhes fo- 
rem commettidos pelas Leis. 

§ 1.° No exercicio das funcções do 
seu ministério as Auctoridades locaes os 
considerarão em tudo como os próprios 
Delegados. 

§ 2.® O Procurador Régio é respon- 
sável para com o Governo por quanto 
obrarem os Sub-Delegados em contra- 
venção dos seus deveres. 

§ 3.® Os Sub-Delegados remetterão 
ao Delegado respectivo um mappa de 
todas as questões decididas conforme os 
modelos que acompanham o Decreto de 
15 de Dezembro de 1835. 

Art. 1 30.® Em cada Julgado ha até 
dois Escrivães e dois Officiaes de Dili- 
gencias. Os Sub-Delegados servem de 
Contadores e Distribuidores. 

Art. 131.® Os Escrivães dos Julgados 
reúnem a qualidade de Tabelliães de no- 
tas; mas havendo n'elles Tabelliães de 
notas que tenham carta de serventia vi- 
talicia, serão conservados, prestada pe- 
rante a respectiva Camará Municipal a 
fiança prescripta nas Leis. 

§ único. Nos Concelhos supprimidos 
poderá haver, sendo necessário, um Ta- 
bellião de notas nomeado pelo Governo. 

Art. 132.® Os Escrivães dos Julga- 
dos podem ser suspensos pelos seus Jui- 
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zes, ou pelo Juiz de Direito da Comarca, 
sendo primeiro ouvidos, e Salvo recurso 
para a Relação. 

Art. 1 33.** Os Juizes Ordinários, Sub- 
Deleg^ados e Empreg^ados perante elles 
vencem os emolumentos constantes da 
tabeliã junta 

CAPITULO V. 
0o« Suim^m 4e Pas e se«« Eflcrlvãe«. 

Art. 1 34.^ Os Juizes de Paz são elei- 
tos pelo povo, e as suas attribuições são: 
conciliar as partes em suas demandas, e 
aquellas que lhes confere o Ck)digo Com- 
mercial. 

Art. 135.** Para conseguir a concilia- 
ção, devem os Juizes de Paz empregar 
todos os meios que a prudência e a equi- 
dade lhes suggerir, fazendo ver ás partes 
os males que lhes resultam das deman- 
das, e abstendo-se de empregar algum 
meio violento ou caviloso, sob pena de res- 
ponsabilidade por perdas e damnos e por 
abuso do poder. 

Art. 136.° A competência do fôro 
para a conciliação e as causas em que 
não é necessária, acham-se declaradas 
nos artigos 177.** e 210.° 

Art. 1 37.° As partes que comparece- 
rem cm casa do Juiz de Paz, devem por- 
tar-se com o respeito devido á Lei. No 
caso de se excederem, o Juiz as admoes- 
tará cm nome d'ella, e se ainda assim.se 
não reportarem, mandará formar auto, 
em que se declare a qualidade das ex- 
pressões ou acções e a precedência da 
admoestação. Este auto será assignado 
por duas testemunhas, e remetlido of- 
ficialmente ao Juiz competente para pro- 
ceder contra os transgressores. 

Art. 138.° Os Juizes de Paz no fim 
de cada trimestre enviarão ao respectivo 
Delegado ou Sub-Delegado do Procura- 
dor Régio um mappa de todas as ques- 
tões que lhes foram submeltidas, e do 
seu resultado. 

Art. 139.° São applicaveis aos Juizes 
de Paz os artigos 120.°, 121.°, 122.^ 
123.°, 124.°, 125.° e 126.°, com a dif- 
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ferença, emquanto ao artigo 121.° § 2.°, 
de que os comprehendidos na pauta para 
Juizes de Paz dão juramento, no acto da 
eleição, nas mãos do Presidente da as- 
sembléa eleitoral, e se elle for um dos 
eleitos, defere-lh o o Presidente da res- 
pectiva Gamara Municipal, e o mesmo 
terá logar estando algum dos eleitos au- 
sente. 

Art. 140.° Os Juizes de Paz usam de 
uma facha azul com borlas de seda branca, 
e devem ter sobre a porta da sua mo- 
rada em forma bem visivel c Juiz de Paz 
do Districto de...» 

§ único. Os Districtos tomam o nome 
da Freguczia mais populosa. 

Art. 141.° Em cada Districto de Juiz 
de Paz haverá um só Escrivão nomeado 
pelo Governo com preferencia d'entre os 
Escrivães dos Juizes de Paz que existiam 
ao tempo da publicação da Lei de 28 de 
Novembro de 1840, e quaesquer outros 
que, estando encartados, perderam os 
seus offícios em consequência das refor- 
mas, tendo-os servido com probidade e 
intelligencía. 

Art. 142.** Os Escrivães dos Juízes de 
Paz que não forem de Lisboa e Porto, 
são também Tabelliães somente para o 
acto da approvação dos testamentos, cu- 
mulativamente com os Tabelliães nos 
seus Districtos. 

Art. 143.° É applicavel aos Escrivães 
dos Juizes de Paz o que fica estabelecido 
no artigo 1 32.° 

§ único. Os Escrivães dos Juizes de 
Paz vencem os emolumentos estabele- 
cidos na tabeliã junta. 

CAPITULO VI. 
Vos Suímem Blelios e «eaii Enerlvães. 

Art. 144.° Os Juizes Eleitos são no- 
meados pelo povo; exercem jurisdicção 
cada um na sua Freguezia, e servem por 
dois annos. 

Art. 145."* G)mpete aos Juizes Elei- 
tos julgar, pronunciando sobre o facto 
c applícando o direito: 
36 
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1.® As cdvsâs sobre bens merefe oo 
dUnheiro que nSo excederem a saa alçada, 
a qtial é de t$500 véts nas Cidades de 
Lisboa e Porto, e de metade doesta quan- 
tia nas mais terras do Reino. 

S.*^ As causas de danroos causados 
por pessoas ou ^ados pertencentes a pesh 
soa moradora na sua Preguezía, em cea- 
ras, vinhas^ hortas, pomares, pastagens 
e arvoredo situados dentro dos limites 
de sua juTÍsdicção, uma rez que o damno 
não tenha sido causado por alg^m acto 
criminoso em que tenha logar a ju^íça, 
nem exceda a sua alçada. 

3.** As causas sobre coimas e trans- 
gressões de posturas da respectiva Ga- 
. mara Municipal^ as quaes lhes cumpre 
vigiar que se guardem nas estalagens, 
tabernas e açougues e mais casas publi- 
cas, e em toda a Freguezia. 

No primeiro e segundo caso nao ha 
recurso das suas decisões; no terceiro, 
excedendo as coimas a sua alçada, ha os 
recursos estabelecidos no artigo 24 1.^ 
§S 4." e 9.« 

Art. 146.*' Incumbe-Ihes cumulativa- 
mente com as outras Auctoridades Ju- 
dicíaes: 

1 .® Mandar, nos crimes públicos ex- 
ofGcio, e nos particulares a requerimento 
da parte, fazer na sua presença pelo Es- 
crivão auto de qualquer crime commet- 
tido na Freguezia. 

2.^ Manter a ordem na Freguezia, 
procurando para isso prevenir qualquer 
rixa ou motim. 

3.* Prender as pessoas encontradas em 
flagrante delicto, e remette-ías aos res- 
pectivos Juizes. 

4.*^ Prender os ladrões e salteadores, 
os desertores e aquellas pessoas contra 
quem lhes for apresentado mandado ou 
ordem de prisão assignado por Juiz ou 
Auctoridade competente. 

b.^ Satisfazer a todas as requisições 
que lhes forem feitas por Juizes ou Au- 
ctoridades competentes, ou pelos agen- 
tes do Ministério Publico. 

Art. 147.* São applicaveis aos Juizes 



Eleitos os artigos 1^0.^ 121 A 122.% 
123.% 124.% 12&.* e 12«.% com a di^ 
ferença de que ao Juiz de Dtretto eu Or- 
difiarío respectivo inetiinfte deftrir Jura- 
mento Md Eleitos para entrar em. exev- 
ercro o mais vtftade. 

§ único. Os Juizes Eleitos vsmm d& 
mesmo distinctívo que os Juizes Ordi- 
nários^ e sao como elless e os mais Jui- 
zes, Agentes do Ministério Publico e Em- 
pregados dfe justiça isentos de todo- o en- 
cargo e serviço pessoal. 

Art. 148.* Cte Juizes Eleitos podem* 
ser su^ensos pelo Pi^esidente â^ respe- 
ctiva Relação (depois de ouvidos), e pro- 
cessados segtmdo a Lei, e s3a tanybem 
suspensos por erroff dfe ofBeio* ou por 
crimes em conse(|ueneia de pronuncta, 
como os mais Juizes e l&npr^dos de 
Justiça. 

Art. 149.^ Cada Juii Eleito tem^ aro 
Escrfvío. 

§ 1 .** Os Escrivães dos Juizes EleiCns 
sao nomeados e juramentados por estes 
e servem pelo mesmo tempa 

§ 2.*^ É applicavel á suspensão dos Es- 
crivães dos Juizes Eleitos o que fica es- 
tabelecido no artigo 132.**' 

§ S.^ Os Escrivães dos Juizes Eleitos 
vencem os emolumentos estabelecidos na 
fabella junta. 



CAPITULO VII. 
VOM MrbKros. 



Art. 150.** Todas as causas eiveis ou 
crimes civilmente intentadas sobre di- 
reitos, de que as partes interessadas ti- 
verem a livre disposição, e em que não 
houver logar a intervenção do Ministé- 
rio Publico, podem ser decididas por wn 
ou mais árbitros nomeados voluntaria- 
mente pelas partes. 

§ 1.° Alem doestes casos, em qoe é 
íivre ás partes recorrer' a árbitros, In- 
ve-los-ha nos casos e pelo modo estabe- 
lecido n este Decreto. 

S 2.® Quando as partes nomearem mais 
de um arbitro, e ambas igual numero 
nomearão sempre mais um para desem- 



Digitized by ^ 



Google 



pMtor, sfndo nwâsflurfo. O cnapfomÍBSo 
«m que faltar esta nomeação seri xiniliK 

^ i/ M«[^;«eai pttde«icin«r« <1^ ser 
juiz arbitro, excepta con leptíno isH 
padaiieiito« 

Jrt. 151.^ Podon «5 partes eouipro- 
metter-se em arbitras ainda depois de 
proferida fsentimça na primeim iuslan- 
CBi e mesmo achando oe ioterposia apr 
pellaçao ou estando a causa já pendente 
na segunda inataocia. 

Art. 152.® Podem ser nomeados ar- 
Utros quaesqoor Juiies, síoda mesma os 
de segunda instancia^ renunciando n'esle 
casa as partes á appellaçio. 

Art. íòS."" O cmprooiisM pode £íh 
4Der-6e fwr escriptmra puUica por termo 
DOS auios ou escripto particular, aasi* 
j^do pelos comprorniitentes e por duas 
testeoMoihas; n'ellc se fará mençaio dos 
nouies dos arbitras «e objecto do litigio, 
pena de miUidbde. 

Art« ÍHJ' Para escpe<ier no processo 
pede ser escolhido pelas partes i|«uil- 
quer Escrivão do logar, em que os ar- 
bitres tomarem cochecimento da causa. 

Art. 1&5.® Os arbitres sSo Jui&as de 
âbCto e de direito; tquando julg^am cau- 
sas eaa primeira instancia lêem a alçada 
dos Juiaes Ordinários, e das suas deci- 
sões, se a excederem « lia verá necurèode 
appellaçSo para a respectiva Relação; 
qaando julgam causas appelladas para a 
oegunda íostaocta -oa uella pendentes 
haverá das suas decisões o recurso de 
svvista. Em uoa e outro caso cessa e re- 
curso se as partes o tivereaa renunciado 
no eomproonisso. 

Art. 1^/ Fallecesdo algum dos ár- 
bitros ou dos cocnpromitieutes fica aem 
cíTeito o eompromísso. 



CAPITULO Tni. 



Art. 157.^ O ivry pronuncia sobre 
o facto tias causas eiveis e crimes não 
exceptuadas da sua iotervesçia. 

£ U^ Kào tem hg» a íolervenção do 



Jory lias «ecuiotes causas cmek^ aiada 
mesmo ipie pendam sem sentença;: 
L^ IHas causas summorias e nas fis- 



2.^ INas eaiisas ou arti|;os em «que as 
partes se acharem concopdes no &cto. 

3*^ Naseausas^u artig;os qoe se fdha- 
fPtm provados por documentos, inspecçio 
ocular, exaoMs ou vistorias reduzidas a 
escripto por testemunhas tiradas por 
carta de ioquiriçiou 

4/ fibi todas as causas em que as 
partes ou uma d'eUas não consentir no 
julg^amento por Jurados, declarando^ 
antes de aberta a audiência gerai. 

5/ JNos casos expressamente declara- 
dos Bt Lei» 

§ 2/ JSSo tem k^r a intervenção do 
iury nas seguintes causas crimes: 
. i/ J)hs causas de Policia Correccio- 
nal. 

2.° JN^aquellas em que a Lei expres- 
samente o determinar. 

An. 1^8/ O Jury é pronuncia ou de 
sentença. O de pronuncia tem logar nas 
causas crimes para declarar se deve ter 
effetto oompleto de pronuncia o despa- 
cho do Juiz que indiciar o criminoso, ^ 
se tem iogar a aocusação. 
^ O jury de sentença tem iogar nas cau- 
sas eiveis e crimes para efieito de decla- 
rar se está ou nao provado o iacto «coo- 
trovertido ou o errme pelo qual o réo 
for aecusado. 

Art. 1&9/ O jury de sentença nas 
causas eiveis e crimes compoe-se de 12 
ou 9 Jurodos; compoe-se de 9 quando a 
respectiva pauta constar de ^36 nomes 
somente, e de 1 2 quando constar de 4 8 ; 
e deve a pauta conter 36 nomes quando 
os durados do elrculo forem menos de 
200, e 48 quando chegarem a 200 ou 
excederem este nunaero. 

Art. 160.'' O jury de pronuncia oom- 
põe-se famhem 4e 12 ou 9 Juiadoa; 
compoe-se de 9 quando a pauta constar 
de 27 nomes, e de 12 quando cooslar 
de 36; e deve a pauAa conter 27 nomes 
quando os Jurados do circulo nio cbe- 
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g^rem a 200» e 36 quando cheg;arem 
áquelle numero ou o excederem. 

Art. 161.° A formação do Jury terá 
lograr em audiência e pelo modo que se 
dirá no titulo xv, capitulo ii, e titulo xxi, 
capitules XI c xui. 

Art. 162.° Sào Jurados sómenle os 
cidadãos activos qqe podem votar nas 
assembléas primarias, sabendo ler, escre- 
ver e contar, e alem disso pagando de 
decima pelo menos em Lisboa e Porto 
6^000 réis, e nas mais terras do Reino 
2^^400 réis, com as seguintes modifica- 
ções: 

1.° Sendo a decima proveniente de 
empregos, sao só Jurados os Empregados 
que, alem de terem as mais habilitações 
legaes, pagarem pelo menos 20^000 réis 
em Lisboa e Porto, e 10|^000 réis nas 
outras terras do continente do Reino. 

2.° D^entre os militares e mais Em- 
pregados do Estado que não pagarem 
decima, s3o só Jurados os que, alem das 
mais habilitações legaes, tiverem de or- 
denado, soldo ou gratificação ao menos 
200^000 réis em Lisboa e Porto e réis 
1 00^000 nas outras terras do continente 
do Reino. 

3.° Nas ilhas adjacentes nao se exige 
o pagamento da decima, e são Jurados 
os cidadãos activos que, alem das mais 
habilitações legaes, tiverem de renda li- 
quida pela menos 100^000 réis. 

Art. 163.° Não podem ser Jurados, 
não obstante terem as habilitações exi- 
gidas no artigo antecedente: 

1.° Os membros do Corpo Legislativo 
durante o exercicio das suas funcções. 

2.° Os Ministros e Secretários d'Es- 
tado eflectivos. 

3.° Os Conselheiros do Supremo Tri- 
bunal de Justiça. 

4.° Os Juizes das Relações. 

5.° Os Juizes de Direito de Primeira 
Instancia e seus substitutos. 

6.** Os Membros do Ministério Pu- 
blico. 

7.° Os Juizes Ordinários, os Juizes de 
Paz e Juizes Eleitos. 



8.° Os Empregados subalternos de 
Justiça. 

9.° Os membros dos Tribunaes admi- 
nistrativos e Fiscaes. 

10.'' Os membros da Administração 
Civil que forem de nomeação do Gover- 
no e os seus subalternos. 

11.° Os Militares em effectivo serviço. 

12.° Os Ecclesiasticos de ordens sa- 
cras. 

1 3.° Os Médicos e Cirurgiões de par- 
tido. 

14.° Os que tiverem mais de sessenta 
annos. 

15." Os que tiverem algum impedi-' 
mento physico ou moral. 

Art. 164.° Em cada Concelho haverá 
um Livro de matricula, no qual a Ca- 
mará fará inscrever todos os Cidadãos 
que estiverem nas circumstancias de ser 
Jurados, riscando n'elle os nomes dos que 
forem perdendo essa qualidade. 

§ único. Esta operação deve estar ter- 
minada no ultimo domingo do mez de 
Novembro de cada anno. 

Art. 165.° Toda a pessoa que, tendo 
as qualidades requeridas para Jurado, se 
não fizer inscrever no Livro da matrí- 
cula, pagará uma multa de 5ji000 até 
2b$000 réis, segundo as suas faculdades 
e culpa, para o cofre do Concelho. 

§ único. A imposição d estas multas 
pôde ser requerida por qualquer Cida- 
dão, e o será de ollScio pelo Delegado ou 
Sub-Delegado respectivo. 

Art. 166.° Dos Jurados apurados se 
extrahirão duas listas, uma das quaes 
será affixada na porta dos Paços do Con- 
celho, outra na porta da Egreja matriz, 
e serão conservadas por espaço de dez 
dias, durante os quaes poderão os que se 
sentirem aggravados, fazer as competen- 
tes reclamações perante a municipalida- 
de, e munir-se das necessárias certidões 
para reí|uererem na assembléa geral, de 
que se trata no artigo seguinte. 

Art. 167.° Cada uma das Camarás 
mandará todos os annos, no primeiro do- 
mingo do mez de Dezembro» dois depu- 
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tados seus, que devem ser Vereadores, á 
Villa ou Cidade cabeça de circulo de Ju- 
rados, com aJista dos apurados n*aquelle 
anno. 

§ único. As pessoas que se sentirem 
ag^gravadas pelos membros das Camarás, 
ou por as nao terem isentado, ou por não 
lhes terem dado baixa na matricula, ou 
por nao as terem inscripto nas listas de 
que trata este artig^o, se nêo tiverem 
obtido reparo das suas queixas no lempo 
determinado no artig^o antecedente, po- 
derão comparecer perante a assembléa 
geral dos deputados de que se faz men- 
ção n'este artigo, com os documentos 
necessários; e a assembléa, ouvindo-as, 
lhes deferirá, como for de justiça, sem 
recurso algum. 

Da decisão da assembléa geral se fará 
menção na acta sem mais processo. 

Art. 168."^ Asassembléasdequetrata 
o artigo antecedente reunir-se-hão nos 
Paços do Concelho, serão publicas, pre- 
sidirá a ellas o deputado mais velho, e 
servirá de Secretario o da Camará Mu- 
nicipal. 

Art. 169.^ Feito o apuramento das 
listas parciaes, formar-se-ha a lista geral 
dos Jurados do circulo, a qual será de- 
positada no archivo da Camará, mandan- 
do-se copia ao Juiz de direito da Comarca 
ou Ordinário da cabeça do Circulo. 

§ único. As listas parciaes ficarão 
também no archivo da Camará respecti- 
va, e os deputados da assembléa levarão 
comsigo nota das alterações que tiverem 
sofTrído as listas de que forem portado- 
res, para as fazerem constar, afíixando-as 
na porta dos Paços do Concelho. 

Art. 1 7 0.^ No circulo de Jurados que 
tiver uma' só Camará, o apuramento dos 
Jurados será feito pelos membros d'ella 
em sessão publica, e em tudo o mais se 
observará o determinado nos artigos an- 
tecedentes. 

Art. 171.^ Todos os annos, no segun- 
do domingo do mez de Dezembro, se re- 
unirá a Camará da cabeça do circulo, e 
na presença do Delegado ou Sub-Dele- 



gado, em sessão publica, procederá á for- 
mação das pautas que hão de servir no 
primeiro semestre do anno, e o mesmo 
repetirá no segundo domingo do mez de 
Junho para a formação das pautas do se- 
gundo semestre. 

§ 1.^ Depois de lida a lista geral de- 
positada no archivo, far-se-hão tantos bi- 
lhetes quantos os nomes que ella conti- 
ver, os quaes serão lançados em uma ur- 
na, d'onde um mancebo, que não exceda 
dez annos de idade, os irá extrahindo. 
Os 36 primeiros que saírem sorteados, 
formarão a pauta dos Jurados de pro- 
nuncia, e os 48 seguintes a dos Jurados 
de sentença; porém se o circulo não che- 
gar a ter 200 Jurados, será a pauta dos 
de pronuncia de 27 e a dos de sentença 
de 36. Os bilhetes que saírem sorteados 
serão lançados em outra urna para d'alli 
se principiar a extracção, quando a pri- 
meira estiver esgotada. 

§ 2.^ Extrahír-se-ha logo segunda pau- 
ta de Jurados de pronuncia e segunda 
de Jurados de sentença, e serão as duas 
de pronuncia e duas de sentença remet- 
tidas conjunctamente ao Juiz de Direito 
ou Ordinário da cabeça do circulo, e af- 
fixadas por copia na porta da casa das 
audiências. Cada uma das pautas dos Ju- 
rados de pronuncia servirá três mezes 
successivos; cada uma das dos Jurados 
de sentença servirá no semestre, alter- 
nando-se em cada mez. 

Em Lisboa e Porto observa r-se-ha o 
que se acha estabelecido no artigo 56 1 .® 

Art. 172.** Os Juizes de Direi to ou Or- 
dinários farão notificar a cada um dos 
Jurados da respectiva pauta o dia em que 
devem comparecer, designando-lhes a 
hora e local para se abrir a audiência. 

§ único. Estas notificações serão por 
elles ordenadas e feitas pelos Escrivães 
dos Juizes Eleitos com a clausula de não 
se lhes fazer outra intimação, e com a 
necessária antecipação para pcklerem ter 
logar as escusas de que trata o artigo se- 
guinte. 

Art. 173.** Os Jurados só podem es- 
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cQsar-se de Mtnpsreeer nos dks iadíesh ; 
dos para as audiências por idoIít» «de < 
iBolestia grave, oompro^aife oom eerti-j 
àSiò de facfiluciíiis ou por outro kicidefite 
imprevisto que os impos^bilile de oom* 
parecer. Esta escusa será levada aoeo-; 
nliecimcafto do ^lii respectivo pelo me- 
nos três dbs antes daquelle era que 
de^^er começar a audiência, o logoqoe 
ooeorrer se sobrevier depois. 

5 !.• O Jurado que deixar de oompa- 
recer sem mandar escusa leg;al, ou nio 
a nTandando vinte e qoatro horas depois 
de oomeçada a audiência, pagará uma 
m^lta de 10$000 ate 20|00« réis em 
Lisboa e Porto, e metade nas provi ncias. 

§ 2.^ Quando a escusa for posterior 
á audiência e motivapda por doença, do- 
clarar-se-ha na certidão do facultatívo 
que o lurado adoeceu de repente; a feita 
d esta circumstancia sujeita o Jurado á 
pena estabelecida no § antecedente* 

§ 3.' O facultativo que passar certi- 
dão €alsa, alem de (içar sujeito á mesma 
pena, incotTe nas impostas aos falsarios. 

g 4.*" Quando na ft^guezia em qae re- 
sidir o Jurado não houver facuitativo, 
bastará attes^açSo jurada peio respectivo 
Parocho, rubricada também pelo Juit 
Eleito, os quaes ficam responsáveis pela 
verdade do que attestarrem. 

§ 5.* O Juiz da audiência tomará as 
escusas em consideração para relevar ou 
não a multa. 

Art. 174,* Para os abusos de liber- 
dade de imprensa ha um Jury especial, 
ao qual não são applicaveis as disposições 
relativas ao Jur^' ordinário, emquattto fo- 
rem contrarias á sua particular organi* 
' sacão e attribttições, na conferoudadeda 
lei de 19 de Outubro de 1640. 

ARTIGOS TRANSITÓRIOS. 

Art. 175.** O Jury de pronuncia e as 
dísposiç5es doeste Decreto que lhe dizem 
respeilo, ficam suspensas em lodos os 
crimes, emquanto por lei não for decla- 
rada sem eflfeito a suspensão decretada 



noartigo i^."" da lei de 28 de Norcnriím 
de 184». 

S 1^^ Nos «rimes onamemdos no ar» 

tigo 2.'' da lei de 26 de Setembro de 1846 
fica também aabsistiiido a auspensSodo 
Jary de aentiença «m todo o eoctinente 
do Reino» oxoepto em Lisboa e Porto, até 
ao fim da seaaio ordinária das Cortes Ge» 
raesdel84S. 

§ 3/ Em lisboa e Farto, para os cri» 
mes de que trata o ^«iteoedenie, ha um 
Jury especial de sentença, segmido o ai^- 
tigo 7.% § 2/ da citada lei, mas em tudo 
.aquiiio etn q«e se liie nao oppoEcrcm as 
disposições doeste Decreto, são eUas ap* 
plica^eis a este Jury. 

Art. nô."* Não podendo ter applica- 
ção no anno corrente os prasos marcados 
nos artigos precedentes para a matrícu- 
la, recbmações, apuramento dos Jura- 
dos e estracçío das paotas, o Governo 
marcará para este fim por um Decreto 
especial outros pra»s. 

TITULO VI. 
Da competência nas causas eiveis. 

CAPITULO UÍÍTCO. 

Art. 1 7 7.^ O Juízo de Pax do domi- 
cilio d*aquetle qve for chamado á coací* 
liação é o oDoipetente para esta, e se 
tiver mais do que um domicilio, é com- 
petenie o Juiz de Pax de qsaiquer d'el-» 
les. 

Art, 1 78.® Os Jaixos de Primeira Ins- 
tancia dos logarcs onde os réos forem 
domiciliários, são os competentes para o 
conhecimento de suas causas, nos ter- 
mos € peia fórma prescripta n'este De- 
creto. 

§anioD. EsoeptoanMec K%osostran* 
geiros que ti<verem Quites oaoservadores 
por Tratados; 2. % as causas a que por soa 
especial natureza for dado pela lei Juiio 
privativo. 

Art. ] 79/ Havendo dois ou mais réos 
na mesma caasa, poderão ser demanda* 
dos ao JaiiD do domicilio de qualquer 
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d^elte, á escolli» do afuctcnr. Se algum 
dos réos confessar a aoção ou transi^ 
com o auetor, e o liti|;io correr no Juno 
éo domicilio doesse réor podem os outros 
continuar a eausa no mesmo Juizo, ou 
dedtmhb para o da domídUo de digam 
d>Ues em que todos concordem» e nio 
se concordando nao terá lo^r a dedi- 
natoría. O mesmo se observará quando 
o auctor desistir da acção a respeito de 
algum dos réos^ correndo a causa no do- 
micilio d'este. 

Art. 108."^ Todo o que tiver dois do* 
micilios em diversos julgados, habitando 
ora um, ora outro, poderá ser deman- 
dado no Juízo do domicilio em que tor 
achado ao tempo da citação. 

Art. I8K** É competente o foro rei 
sitce: 1 .^, nos casos e tennos da Ordena- 
ção do Irvro ni, titulo xi, §§ &.^ e 6.^ e 
titulo 3CLV, S 10.°; 2.'', nas acções de ex- 
propriação; 3.^, nas de tombamento ou 
demarcação, com referencia ás Comar- 
cas e nunca aos Julgados; 4.°, nas de 
nunciaçao de nova obra e c9iU%^odamni 
infecti; 5.^, nas de arresto ou embargo; 
n'estas porém é cum%i]atÍTa por depen- 
dência a jurisdicção do Juiz da cansa 
principal para proceder a elle nos ter- 
mos do artigo 296.^ mas privativa dos 
Juizes de segunda instancia no caso es- 
pccfal da Ordenação do Kvro ni, titu- 
lo Lxxiii, § 2.°; 6.°, nas causas sobre 
servidões; 7.^ nas de abolição de vinculo 
por falta de rendimento legal, nas de re- 
ducçuo de encargos em bens vinculados, 
nas de despejo de herdades e nas de cu- 
radoria aos bens dos ausentes; mas n'es- 
tas quatro espécies de causas, sóé Juizo 
competente para o preparatório do jul- 
gado onde for situada a cabeça ou a 
maior parte do vinculo, a herdade ou a 
maior parte d*eila e a maior parte dos 
l>ens do ausente, e para o julgamento o 
Juízo de direito da respectiva Conaarca. 

Art. 1 82.^ É Juízo competente para 
a reducçSo dos testanoentos nuncupati- 
vos e publicação dos abertos, o do Jogar 
em que o testador tiver feito sua dispo- 



siçio; mas o julgamento definitivo é pri- 
vativo do Juix de Direito. 

Art. >83.^ O JuÍBO do domicilio do 
deftmto é o competente para o inventa- 
rio e para eonhecer das causas dos oo- 
herdeiros relativas á herança, e das ia- 
tentadas contra elta pelos cn&lores,. em- 
quanto ae oonservar indivisa. 

Art. 184.^ Se o íallecido tiver aaais 
que um domicílio, é competente o Juíao 
que prevenir a juvisdícção. 

Art. 1 fó.^ Para a execução da sen- 
tença e seuB incidentes é competente o 
Juízo em que se tiver proferido a da pri- 
meira instancia com as limitações esta- 
belecidas nos respectivos artigos do ti- 
tulo XVI. 

Art. 186.^ Nas caiisascom os Recebe- 
dores fiscaes^ o Jnizo competente é o de 
direito da Comarca onde estiver situado 
o Tribunal ou Repartição a que derem 
ímmediata conta da sua arrecadaçio. Os 
arrematantes das rendas publicas serão 
demandados no Juizo de direito da Co- 
marca em que contratarem^ 

Art. 187.'' Os Juizes Eleitos» Ordiná- 
rios e de Direito da freguezia, julgado 
ou comarca, onde fbirem sites os bens 
de que se deverem alguns tributos, são 
os competentes para as execuções por 
esses tributos» não com jurisdicçâk> csa- 
mulativa por toda e qialquer quantia, 
mas os Juizes Eleitos e os Ordinários den- 
tro das suas respectivas alçadas. Para a 
execução dos tributos pessoaes são da 
mesma maneira competentes estes Juiaes 
no domicilio do devedor. 

Art. t88.^ As multas que em bene- 
ficio da Fazenda Publica forem coan- 
minadas por lei ou preceito judicial em 
consequência de alguma omissão ou 
commfssão que tiver logar em processo 
pendente, serão demandadas perante o 
Juic doesse processo* 

§ IJ^ Se a omissão ou eommissão nSo 
tfver logar em algmn processo» serão, as 
ditas mvltas demandadas cfHreccional- 
mente, cabendo na alçada estabelecida 
para os crimes de policia correccional; 
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e cxcedcndo-a, c nâo estando a omis- 
são ou commissao classificada crime pe- 
las leis penaes, serao demandadas em 
processo civil ordinário, salvo quando as 
leis determinarem expressamente o con- 
trario. 

§ 2." Se a omissão ou commissao ti- 
ver logar na segunda instancia serao as 
multas demandadas perante o Juiz da 
causa na primeira instancia. Se tiver 
logar em processo, de que nas Relações 
se conhecer em primeira e ultima instan- 
cia, serao essas multas demandadas pe- 
rante o Juiz de Direito do domicilio do 
réo; porém se o responsável por omis- 
são ou commissao for Juiz de Direito» 
será demandado perante o Juiz de Direito 
da Comarca mais próxima, excepto em 
Lisboa e Porto, que será demandado pe- 
rante qualquer Juiz das outras varas^ a 
que tocar por distribuição. 

Art. 189.° Nas causas de contra bando 
ou descaminho de direitos que começam 
por tomadia ou apprehensao, deve o pro- 
cesso d esta ter logar perante a Auctori- 
dadc fiscal do districto cm que ella se 
effectuar, a cujo cargo estiver a arreca- 
dação dos direitos sonegados. Na falta da 
Auctoridade Gscal, as justiças ordinárias 
da terra faraó as suas vezes: mas em 
qualquer dos casos o conhecimento e de- 
cisão definitiva sao privativos do Juiz de 
direito da Comarca. 

Art. 190.'' As denuncias por falta de 
manifesto de decima ou de outros tribu- 
tos devem ser dadas perante as justiças 
ordinárias do logar onde o tributo dever 
ser pago, mas serão processadas e julga- 
das pelo respectivo Juiz de Direito. 

Art. 1 9 1 .° As regras estabelecidas nos 
artigos 178.^ 1"9.*' e 180.° não preju- 
dicam a competência dos outros Juízos 
em rasao do contrato ou quasi contrato, 
da connexSo ou dependência das causas, 
da situação da cousa e da prorogação de 
jurisdicçao e prevenção da mesma, con- 
forme as disposições da antiga Legislação 
do Reino, que ficam em todo o seu vi- 
gor. 



Art. 192.'' O Juízo Ecclesiastico é o 
competente para o conhecimento das 
causas puramente espirituaes. 

Art. 193.° A competência das Rela- 
ções, dos Juízos e Tribunaes de Policia 
correccional, e dos excepcionaes admitti- 
dos por esie Decreto, vae designada nos 
respectivos logares. 

TITULO VII. 
Da citação. 

CAPITULO UNlCO. 

Art. 194.° A falta de primeira cita- 
ção induz nuUidade insanável. 

Art. 195.° Os Escrivães e OfBciaes 
de Diligencias são os competentes para 
fazer citações e notificações. 

§ único. Os Officiaes de Diligencias 
farão as citações e notificações sempre , 
que os respectivos Escrivães não possam 
faze-las em rasão de qualquer impedi- 
mento. 

Art. 196.° As citações ordenadas pelo 
Juiz de Direito dentro da sua Comarca, 
mas para fora do Julgado da cabeça da 
mesma Comarca serão feitas por man- 
dados; estes serão cumpridos por qual- 
quer dos Escrivães do Juizo em que fo- 
rem apresentados e se houver de fazer a 
citação, precedendo «visto» do respectivo 
Juiz. 

Art. 197.° As citações ordenadas por 
qualquer Juiz dentro do seu Julgado, 
Districto ou Freguezia serão feitas por 
simples despacho. 

Art. 198.° As citações ordenadas pelo 
Juiz de Direito para fora da sua Comarca 
ou por qualquer dos outros Juízes para 
fora do seu Julgado, Districto ou Fre- 
guezia serão feitas por precatórias. 

Art. 1 99.° Toda a pessoa de qualquer 
estado, sexo ou condição que seja, na- 
cional ou estrangeira, poderá ser citada 
por ordem do Juiz, sem previa licença 
de outra alguma Auctoridade. N'esta re- 
gra são comprehendidos os presos, de- 
vendo porém n este caso apresentar-sc o 
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mandado ou despacho para a citaç9o á 
Auctorídade a cuja ordem se acharem, a 
íim de lhe pôr o f visto». 

§ único. Com os Embaixadores, En- 
viados, Encarreirados de Negócios e Côn- 
sules de Potencias estrangeiras se obser- 
vará o que se acha estabelecido na Or- 
denação do Reino e nos Tratados. 

Art. 200.** Nenhuma pessoa poderá 
ser citada no dia do fallecimento e Fu- 
neral de pae, mãe, marido, mulher, filho 
ou filha, avós ou irmão, nem nos oito 
dias seguintes, vivendo na mesma casa. 
Nenhum funccionario publico poderá ser 
citado, no exercício de seu emprego, 
dentro do respectivo Tribunal, audiên- 
cia ou estação publica. Nenhuma pessoa 
poderá ser cilada no tempo em que es- 
tiver na egreja ouvindo o Officio Divino, 
nem o Clérigo emquanto o celebrar. 

§ único. Se alguma pessoa for citada 
estando enferma, haverá nove dias, con- 
tados do dia da audiência em que se ac- 
cusar a citação, para ir ou mandar Pro- 
curador a Juízo, no caso de competente- 
mente se verificar a gravidade da mo- 
léstia. Poderá o Juiz conceder outros 
nove dias se esta se prolongar. 

Art. 201.® A citação no começo da 
causa, e todas aquellas que forem para 
comparecimento pessoal, serão feitas na 
pessoa do chamado a Juízo. 

§ 1.** Na pessoa do Procurador tem 
Jogar a primeira citação, no caso do réo 
estar ausente da Comarca, se a procu- 
ração for sufficiente para o acto para 
que se fizer a citação e não tiver clau- 
sula de reserva, ou no caso de reconven- 
ção, tendo o Procurador intentado a ac- 
ção, postbque na procuração haja aquella 
clausula. 

§ 2.® Os varões menores de quatorze 
annos, as fêmeas menores de doze, os 
desassísados, os surdos mudos e os pró- 
digos julgados taes, são citados nas pes- 
soas de seus pães, tutores ou curadores. 
Os varões maiores de quatorze e as fê- 
meas maiores de doze, porém menores 
de vinte e cinco annos, são citados em 
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suas próprias pessoas e mais seus cura« 
dores. 

§ 3.* Os corpos collectivos são cita- 
dos nas pessoas de seus respectivos che- 
fes, syndicos ou fiscaes, ou quem suas 
vezes fizer. 

§ 4.^ As notificações para seguimento 
dos termos do processo, intimações de 
sentença e remessa de autos, podem fa- 
zer-se na pessoa do Procurador. 

Art. 202.^ Qualquer pessoa poderá 
ser citada no logar em que for encon- 
trada, salvasasexcepçõesdoartigo200.''; 
mas o Official encarregado da citação, 
deve procura-la primeiro na casa da sua 
residência ; não a encontrando e constan- 
do-lhe que se esconde para não ser ci- 
tada, deve disso passar certidão, e fazer 
a citação na pessoa da mulher ou na de 
um familiar, e na -falta de ambos, na de 
um visinho, para hora certa no dia se- 
guinte. Pela mesma forma será citado 
aquelle que, tendo casa certa de resi- 
dência, só a habitar de noite. 

§ único. No caso de citação para hora 
certa no dia seguinte, a contra-fé será 
entregue á pessoa a quem for intimada 
a citação, a qual assignará a certidão da 
diligencia com duas testemunhas, sob 
pena de ser autuada e punida correccio- 
nalmente como desobediente aos man- 
dados da Justiça. 

Art. 203.^ Se forem muitos os de- 
mandados na mesma causa, poderão ser 
conjnnctamente citados em um só acto 
no caso de serem encontrados no mes- 
mo logar, fazendo-se comtudo individual 
menção de cada um na certidão. 

Art. 204.^ Toda a citação deve ser 
feita de dia desde o nascimento até ao 
occaso do sol. 

§ único. Em dia consagrado ao culto 
divino não pôde fazer-se a citação, ex- 
cepto quando tiver por fim evitar a pres- 
cripçâo ou damno irreparável. 

Art. 205.° O Official que fizer a ci- 
tação dará uma contra-fé ao citado, na 
qual copiará a petição e o despacho do 
Juiz, declarando igualmente o logar, dia 
37 
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embora» em quitiaciteçte d«vetS6« ao^Mr. 
sada ou o citado comparecer. 

§ í."" Este dia seri seoipre» na caso 
depritneira citaç&os o da secunda auf 
dkncia posterior a eUa.; eate uriuo éi 
improrogavel, mas quando a citação se 
âzfiD por carta preoatoria, a3SÍ^ar-«o-ha 
ao oiiiado na. audiei^Qiaiem.que Goraccur 
sadav uia tencnOi rafioav4)l qi^e díeverá ir 
declarado Ra.carla, no qual o citado deya 
eoittipairao^ ou mandar Procui^dor. 

§2.^ A GJtaçAo será. sempre: feita na 
preseofai! de duas. tQflitem4]|^ias que assi- 
goMuo aicertiíidfto; e tanto n*esta, como 
na oontra-fé, serão declarados seus no- 
mes, occupações e moradas. A pessoa 
que se recusar a ser testemunha nas ci- 
tações» será punida pelo modo determi* 
nado no § único do artigo 202."; mas se 
o citado assignar a certidão e o Odicial 
da diligencia reconhecer sua identidade 
não serão precisas testemunhas. 

§ 3.^ Se o logar da diligencia for no 
campo ou em ermo, onde não seja fácil 
encontrar testemunhas, a citação será 
fie^ita pelo Juiz Eleito com o seu Escri- 
vão, (içando ambos responsáveis pela ve- 
racidade d'clla e identidade do citado. 

Art; 206." A citação por éditos tem 
logar: 1.% quando a pessoa que ha de 
ser citada não é certa; 2.^, quando^ 
sendo certa a pessoa, não é certo nem 
sabid» o logar oudi> está; 3."^, quando, 
postoque seja certo ou sabido, for peri- 
gosci. Os éditos. devem conter um termo 
rasoavel paca o comparecimento; este 
l^rmo^ parat príiiíeíra ci tacão não. pode 
ser menor de trinta dias,.. 

Art. 207.® Aos aditaes deve preceder 
JMstfiíiica((ã<>)d^ (fualquor dos. requisitoa 
declarados no precedente arti^, feita, 
penaste O: ini^ que ondenar a citação. 
JM4gfMta>aijvsti6<^f&0(O Eserivao passará 
tre9< editaes, dosquaes fará afCxar pela 
Offícial de QiligQn&ias, uto. na praça pn- 
U^ica, oMtra na porta, da casa onde ulti- 
siHinHWte tivei^ resiidido o ausente, eou- 
tno aat poriam da casa^da audiência, fícando 
Qppia nois autos> Sondo terra onde haja 



peviodÂ^os.. faf««e-ha awHAncM ewi no». 
d'clle(^f.pre|eriadQ seuaprc: qi peniodie^ 
ofllcial do Governo, e jun4ar«se*ha aos 
autos. Paaimdo Q.tormo e junta aos au- 
tos, a comp^wt^Q certida<>» prosegue a 
cauAi. como curador aa ausente. 

Art. 2í0&.® Nao âeffá admiitida am 
Juízo citação em quo faltarem asfomnar- 
lidades referidas; se for^ o prooesçoserá 
insanável memte nullo, q[ias o coKi.pareci^ 
mento do citadb sAippre os defeitos da 
forma» O Escrivão oiu Offii2Íai. que tiver 
fei4io a. citação» ú^m da Gear- responsaf 
vel á parte interessada pe}o prejuízo, 
será fffi^^do do ofíicio. 

Ari» 209.® Nas notificações se daria 
contra-fé ao noti Geado, se elle a pedir, 
e no mais observar -se-hio as formalida- 
des prescriptas para as citações debaixo 
das mesmas penas. 

TITULO VIM. 
Da conciliação. 

CAPITDLO UNIOO. 

Art. 210.® Nenhuma causa se come- 
çará em Juízo contencioso, sem que o 
seu objecto tenha sido pre via mento sub- 
mettido ao Juizo de conciliação, ou seja 
por mandado do Juiz do Paz ou por vo- 
luntário comparecimento das partes. 

§ unko. Exceptuam-sedas^disposiçÕes 
d este artigo: 

1.® As causas em que forimmediala- 
mente interessada a Fazenda Nacional. 

2.^ As causas crimes criminalmente 
intentadas. 

3.° As causas, en^ que fore» partes» 
corporações administrativas ou eslrahiaie-* 
cimentos públicos. 

é."" As causas^ em que. forem partes 
menores as .ou trás pessoas que estiverem 
debaixo de tutela ou curatela. 

^.^^ As causas sobre questões de es-* 
tado de pessoas. 

6.^ As causas processadas perante ár- 
bitros. 

7.° As causas de pordas e damnos 
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Mntra os Súhes e xtíwtíhtos^ão Miniítte- 
rio Pubtitt). 

S!^ As tfc^aes de jtíi-attíen^o »e'dlma. 

9.° As causas ttWOTitWp^^attíífiUBis 
â^ t^sas. 

ilO.'* 'As acçces^e^tiesfpfejbme^wwâís. 

4i:** AsdeAíspqõ de%«rdáfles. 

12.'* As causas de tittentírao. 

1-3.° !A^ tíe alímetitos provisfôtiaies. 

1 4.® As causas execiítitas felb^iftnio- 
Itfftientos dos Juizes, honorários dds Ad- 
vo^dos yj \sakivios dos*'Prociiradoros,*&- 
critSes e 'nnrais^Officiaíeís de Justiça. 

15.° As de abolição de vínculos por 
falta de rendimento leg;al. 

r6.^ As de redacção de eticargos em 
bens Vinculados. 

17.** As causas sobre movérque nfio 
excederem o -valor de B^OOOréis. 

1 8.^ As de execução por quantia que 
nao exceder os ditos 6|l000 réis. 

19.° As de execução de auto de con- 
ciliação. 

•20.° As de execução que o fiador pro- 
mover contra o seu afiançado para ha- 
ver o que por elle pagou. 

21.° As causas sobre preferencias, 

22.° As de curadoria aos bens dos 
ausentes. 

23.* As de supprimento de consenti- 
mento paterno. 

24.° As de reclamações, protestos, de- 
nonciações, -Intimações, sejam ou nãd 
comminatorias, sequestros, depósitos, e 
todos os mais actos preparatórios do pro- 
cesso ou que servirem a impedir a pres- 
cripção. 

25.° Os casos de apanágios, arbitrte 
de bom varão, colheitas, pacto da venda 
do penhor, posse em nome do vtentre, 
questão de domiwio em cousa empres- 
tada, e todos os mais em que tem logar 
o ofBcio do Juiz. 

26.° As cansas de divorcio. 

27.° Os Incidentes dos processos. 

28.° As causas em que houver mais 
de dois réos moradores em difTefrentes 
Districtos de Juizes de Paz. 

29.° Aquellas que exigem celeridade 



por terem por objecto evitar tim damno 
qtKB reaKsado seria irreparável. 

80.'' Eevn geral as acçõos^^mique^»)^ 
gtihBttos interessados titèfMerrti itíMfmU 
dadejíhyslca ou iegai para transigir;^ 
aqâeYÍasdiíÇjo^pedido Dão póde^s/erobjlH^ 
de transa(!çaro, oti que ferem (esplechiU 
mente exceptuadas pelas Xeís. 

Art. 2*11.° A omissão da concilittçSo 
nas 'Causas n9[oexceptuadas,''é riultidadd 
iiísa-navel. O ausente, compaiiecewdo^pw 
si ou seu procurador em todo o espado 
da causa deverá ser chamado a concHia-* 
ção. 

Art. 212.'° AqueMe qoe tiver de'cha- 
mtir outro á conciliação fará petiçito ao 
Juiz de Paz, no qual declare o nomfe do 
chamado e o objecto da conciliação. Sendo 
casado, e a causa de natureza tal que 
n'ella devam intervir mando e mulher, 
será declarado na petição o nome de am- 
bos. A petição deve ser datada e assignada 
pelo próprio em cujo nome for feita, ou 
alguém a seu rogo quando nuo possa ou 
não saiba escrever. 

Art. 213.° O Juiz de Paz marcará no 
seu despacho o dia c hora em que ha de 
ter logar a conciliação. 

Art, 214.° O auctor e réo devem 
comparecer perante o Juiz, no dia desi- 
gnado por si ou por procurador, e n'este 
caso a procuração deverá conter pode- 
res especiaes para transigir. 

§ 1 .° Quando se não apreseiítffr pro- 
curação legal, ou com o requisito deter- 
minado no artigo antecedente, o 'Juiz de 
Paz mandará 'tomar nota de revelila ou 
de circumducção, segundo a procuração 
for do auctor ou do nefo. 

§ 2.° Wão será admittida procurarão 
com poderes restrictos para não conci- 
liação, e quando se apreaente o Juízpro- 
cederá na fôrroa do % antecedente. 

Art. 215.° Se o réo no dia designado 
mandar certidão de moléstia, na qual 
se atteste a impossibilidade absoluta de 
assignar procuração, o Juiz de Paz fará 
lavrar termo doesta apresentação, mar- 
chando n*elle o espaço de nove dias coo- 
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tados de momento a momento, no ultimo 
dos quaes, que deve ser declarado no ter- 
mo, terá logar necessariamente a conci- 
liação ou revelia, conforme o réo se apre- 
sentar ou não. Quando a certidão não 
tiver aquella declaração, o Juiz de Paz 
mandará tomar nota de revelia. 

Art. 216.° Quando no logar em que 
residir o chamado á conciliação, não 
houver Facultativo, bastará uma attes- 
tacão jurada do respectivo Parocho, assi- 
gnada também pelo Juiz Eleito, os quaes 
ficarão responsáveis pela verdade do que 
attestarem. 

Art. 217.° Comparecendo as partes 
no dia e hora designada, o Juiz de Paz, 
ouvindo-as, procurará effectuar a conci- 
liação por meios sinceros e prudentes. Se 
o conseguir mandará lavrar auto no livro 
respectivo, no qual se especifiquem com 
clareza os termos da conciliação e o fará 
transcrever no memorial do auctor dan- 
do-se copia ao réo, se elle a pedir. 

Art. 218." O Juiz de Paz que for con- 
vencido de ter empregado meios violen- 
tos ou cavilosos para realisar a conci- 
liação, será responsável e punido na 
conformidade do artigo 135.° 

An. 219.° A questão sobre que hou- 
ver concliação total não páde ser in- 
staurada em Juízo; quando alguma das 
partes recusar cumpri-la, será dada á 
execução pelo Juiz competente, á vista 
do auto assignado pelo Juiz de Paz, que 
lerá força de sentença e execução appa- 
relhada. 

Art. 220.° Quando o Juiz de Paz não 
poder obter senão uma conciliação par- 
cial, fará lavrar auto com declaração do 
objecto sobre que se realisar a conci- 
liação. 

Se a não poder realisar em parte ou 
no todo, mandará lavrar auto com essa 
declaração. 

Em qualquer dos casos fará transcre- 
ver o respectivo auto ou memorial, e 
assígnará a certidão. 

Art. 221.° Quando o auctor não com- 
parecer no dia e hora designados, ficará 



circumducta a citação, e pela terceira 
vez pôde o réo pedir certidão e com ella 
requerer absolvição de acção no Juizo 
em que for demandado. 

Art. 222.° O réo revel, sendo a final 
condemnado no Juizo contencioso, pa- 
gará o tresdobro da multa que pagaria 
se não tivesse sido revel, não excedendo 
500JÍ000 réis. Se porém exceder pagará 
até esta quantia. 

Art. 223.° As partes que não se por- 
tarem perante o Juiz de Paz com a mo- 
deração e respeito devido á Lei, serão 
processadas e punidas na conformidade 
do artigo 137.° 

Art. 224.° Os livros do registo devem 
ser numerados e rubricados pelo Juiz de 
Paz, e serão fornecidos pelos Escrivães e 
por elles archivados depois de findos. 

TITULO IX. 
Do processo perante os árbitros. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 225.° Feito o compromisso na 
conformidade do artigo 153.°, reque- 
rerá qualquer dos compromiltentes ao 
Juiz do logar em que tiver sido cele- 
brado, para que mande notificar o arbi- 
tro ou árbitros, a fim de prestarem jura- 
mento e conhecerem da causa. 

Art. 226.° Os árbitros observarão a 
forma de processo designada no compro- 
misso; se nenhuma tiver sido, seguirão 
a determinada na Lei, conforme o valor 
da causa, escrevendo-se os depoimentos 
das testemunhas em todas as causas, 
cujo valor exceder a alçada dos Juizes 
Ordinários. 

Art. 227.° Quando alguma das par- 
tes arguir de falso qualquer documento, 
os árbitros remetterão o processo ao 
Juiz respectivo, para este decidir o inci- 
dente da falsidade, findo o qual, e de- 
volvido o processo aos árbitros, conti- 
nuarão estes a tomar conhecimento da 
causa. 

Art. 228.° Quando os árbitros forem 
dois ou mais. os despachos preparatórios 
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deverão ser assignados por todos, pena 
de null idade; salvo quando no compro- 
misso um só for auctorisado para deferir 
no preparatório da causa. 

Art. 229.^ Os árbitros no julgamento 
da causa» devera conformar-se com as 
Leis e Direito do Reino. Podem comtudo 
julgar, ex asqxio et bono, se para isso fo- 
rem auctorisados no compromisso, e os 
compromittentes tiverem renunciado a 
appella^So. 

Art. 230.® Os árbitros, depois de pro- 
ferirem sentença, remetterão os autos ao 
Juiz do logar em que for proferida, para 
que este interponha a sua auctoridade e 
decreto judicial, depois do que se extra- 
hirá sentença, que será por elle assignada. 

Art. 231.^ Nas causas julgadas por 
árbitros, não haverá multa, salvo no 
caso de se interpor o recurso de appel- 
lação; n*este caso os Juizes de segunda 
instancia condemnarão o vencido na 
multa proporcional. 

Art. 232.° Das sentenças dos árbi- 
tros compete o recurso de appcllação, 
excepto: 

1.'' Quando as partes o renunciarem. 

2.® Quando o valor da causa não ex- 
ceder a alçada dos Juizes Ordinários. 

Art. 233.^ Da sentença dos árbitros, 
proferida em segunda instancia, com- 
pete o recurso de revista nos termos do 
artigo 155.^ 

Art. 234.® Se durante o processo fal- 
lecer algum dos árbitros ou dos compro- 
mittentes, o compromisso fica nullo na 
conformidade do artigo 1 56.®, e devem 
os interessados formar novo compro- 
misso ou propor sua acção perante as 
Justiças ordinárias. 

TITULO X. 
Do processo perante os Juiies Eleitos. 



CAPITULO I. 

I de ^mm mm 
«•MlieceM. 



■!lell#« 



Art. 235.® Toda a pessoa qucsoffrer 
damno, não excedente á alçada do Juiz 



Eleito, em algum dos objectos declara- 
dos no artigo 145.®, n.® 2.®, expo-lo-ha 
verbalmente a este Juiz, declarando logo 
a sua qualidade, estimação ou valor, e a 
pessoa de quem ou de cujo gado o rece- 
beu, e nomeando duas testemunhas para 
prova. 

Art. 236.® OJuiz Eleito fará pelo seu 
Escrivão lançar no livro competente, em 
forma de auto, a declaração feita pelo 
lesado em conformidade do artigo ante- 
cedente, e mandará citar a pessoa ou 
dono do gado para comparecer com a 
sua defeza no dia e hora que lhe desi- 
gnar, comtanto que não haja de inter- 
vallo mais de três nem menos de dois 



§ único. O Escrivão passará manda- 
do, e assignado pelo Juiz fará a citação 
pela forma determinada no titulo vii. 

Art. 237.® No dia designado para o 
julgamento, as partes comparecerão pe- 
rante o Juiz Eleito, o qual fará ler o auto 
e ouvirá o réo com a sua defeza; poderá 
inquirir até três testemunhas por cada 
parte, depois do que decidirá verbal- 
mente, condcmnando ou absolvendo con- 
forme as provas. 

§ I .® De tudo se formará um auto em 
que resumidamente se declare o objecto 
pedido, o nome da pessoa que o pede, a 
pessoa a quem se pede e a decisão do 
Juiz. Este auto será assignado pelo Juiz, 
Escrivão e duas testemunhas. 

§ 2.® O Juiz Eleito, se o damno tiver 
deixado vestigíos, poderá antes da sua 
decisão, para o verificar e para maior es- 
clarecimento da verdade, se o julgar ne- 
cessário, transportar-se com as partes e 
testemunhas ao logar onde elle tiver sido 
feito. 

Art. 238.® Das decisões do Juiz Eleito 
n'esta espécie de causas não haverá re- 
curso algum, salvo no caso de incompe- 
tência ou excesso de jurisdicção. 

S 1 .® Se o réo em defeza allegar esta 
excepção, o Juiz antes de pronunciar sua 
decisão definitiva sobre o ponto princi- 
pal, a mandará reduzir a escripto, e os 
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d^pormentos «das testemonhas, haven- 
do-ifs, e: passará a jul|;ta-Ia procedente ou 
iliiprbcwlente. 

'S '2.° NocaíJo^dea julgar procedeiite, 
stispletíderá^todo o conhecimento da cauáa 
ts'manda-la-hâ propor peranteo Juiz com- 
petente. D esta decisão poderá o auòtor 
interpor dentro de três dias aggrato de 
instrumento para t) Juiz de Direito da 
respectiva Comarca, e com elle se seg^ni- 
rão todos os mais termos estabelecidos 
nô artigo 674.^, menos quanto ao praso 
que o Juiz Eleito deverá assignar para 
apresentação do instrumento, que nunca 
poderá excieder dez dias. 

'§ 3." Seguido este aggravo não po- 
derá o auclor demandar o réo perante 
ouiro Juiz sem primeiro mostrar que de- 
sistira d'elle ou não obtivera provimen- 
to, e pagará as custas. 

§ 4.® No caso porém do Juiz julgar 
improcedente csla excepção, poderá o 
réo interpor n*esse acto o mesmo ag- 
gravo; mas tomado o competente termo, 
o Juiz sem embargo d elle proferirá im- 
med latamente sentença sobre o ponto 
principal. 

§ 5.^ Extrahido o instrumento e se- 
guido este recurso, não poderá execu- 
tar-se a sentença, salvo passando quinze 
dias sem o aggravante apresentar ao Es- 
crivão do Juiz recorrido recibo da en- 
trega d'este instrumento no Juízo supe- 
rior, caso em que se executará indepen- 
dentemente de algunia íiança. 

Art. 239.° Quando estas causas ex- 
cederem a alçada dos Juizes Eleitos, o seu 
conhecitnento pertencerá aos Juizes Or- 
dinários ou aos Juizes de Direito segundo 
o seu valor, e a fórina do seu processo 
será também, conforme o seu valor, a 
mesma que este Decreto estabelece para 
as causas que pertencem a estes Juizes. 

Art. 240.® As causas sobre moveis ou 
dinheiro, de que os Juizes Eleitos conhe- 
cerem em conformidade do artigo 145.°, 
n.** 1.°, serão por elles processadas e jul- 
gadas por esta mesma forma. 

Art. 241!** As causas sobre coimas e 



as de policia municipal, ou sobre trati^ 
gressões das Posturas das Camarás, de 
que estes Juizes também conhecerem em 
conformidade dò aítigb •|4'5I'^, n:^ 3.^ 
serão' pviie^sa'das e julgadas pela mesma 
írrattèitlsi CDmas seguintes especialidades : 

§ I .^ Quando a coima ou transgres- 
são da postura ibr accusada pelo Admi- 
nistrador 'do <!IonceIho ou Julgado, peto 
Escrivão do Juiz Eleito ou por quaesquer 
Zeladores para este fím nomeados pelas 
Municipalidades, será o aiíto determinado 
no artigo 236.® assignado pela parte ac- 
cusadora e por uma testemunha. 

§ 2.** O producto das multas procfe- 
dentes das coimas que forem feitas oti 
requeridas pelo Administrador do Con- 
celho ou Julgado será dividido em duas 
partes iguaes, uma para este Adminis- 
trador e outra para a Camará Munici- 
pal, na conformidade do § único do ar- 
tigo 19.*^ da Lei de 29 de Outubro de 
1 840. O das outras terá a applicação de- 
terminada nas respectivas Posturas. 

§ 3.^ Quando a coima ou transgres- 
são da Postura tiver uma pena excedente 
á alçada do Juiz Eleito, o Auto do jul- 
gamento deverá conter o depoimento 
exacto das testemunhas, excepto se as 
partes declararem n'elle expressamente 
que renunciam o recurso. 

§ 4.° Das sentenças proferidas nestas 
causas quando excederem a alçadd do 
Juiz Eleito, poderão as partes appellar 
denlro de três dias para o Juiz Ordiná- 
rio quando a pena imposta não exceder 
a sua alçada; para o Juiz de Direito 
quando a exceder, mas não a d'este; e 
finalmente quando exceder a d'este Juiz 
para os Tribunaes de Policia Correccio- 
nal, e nas Comarcas em que, por serem 
sedes de Relações, não houverem taes 
Tribunaes para a Relação respectiva. 

Em Lisboa e Porto porém serão estas 
appellações interpostas para os Magis- 
trados de Policia Correccional, e, quando 
as penas impostas excederem a alçada 
d'estes Magistrados, para as respectivas 
Relações. 
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S 5.'' E&te recurso ioterpôe-sepop ler- 
mo na livro, sein necessidade de despa- 
cho do Juiz Eletio; mas. o Escrivão não 
tomará este termo sem que o recorrente 
Uie apresente conhecimento, de depo»ito 
diii quantia julgada. 

§ 6.^ O Escrivão fará dentro de três 
dias o traslado dos aut06 laoçados no li- 
vro, e o entregará ao recorrentes, que 
deverá apresenta-lo no Juizo superior 
dentro de dez días^ coitados d^aquelle 
em. que a traslado lhe for entregue; a 
parte vencedora, havando^a, deve ser in- 
timada da entrega do traslado ao ven- 
cido. 

§ 7.® A decisão recorrida nio é exe* 
quível emquanto não for decidido este 
recurso. 

§ 8.^ Se porém passarem quinze dias 
sem o vencido apresentar ao Escrivão do 
Juiz recorrido recibo da entrega d esta 
appellaçao no Juizo superior, dar-se-ha á 
execução. 

§ 9.'' Dos despachos interlocutórios 
proferidos n'estas causas, que não forem 
sobre a excepção de incompetência, dos 
quaes cabe o recurso de aggravo de ins- 
trumento, na conformidade do artigo 
238.^, poderão as partes aggravar so- 
mente no auto do processo para os Jui- 
zes ou Tribunaes competentes para a ap- 
pellaçao, nos termos do ^ 4.^ doeste ar- 
tigo. 

Este aggravo será interposto cpando 
as parles estiverem presentes no a>esmo 
acto em que. os despachos forem profe- 
ridos, e não estaodo dentro de vinte e 
quatro horas, comtanto que seja antes de 
proferida sentença . definitiva . 

Art. 242.^ Os Uviki^i para so lançarem 
os julgamentos serão . auoierados e ru- 
bricados pelos Juizest e fornecidos pelos 
Escrivães e por elles archi^ados depois 
de findos« 

CAPITeiO II. 
B«s excevf^ea peraaie •■ SmÊmem SÊmÊMmm» 

Art. 243.® Proferida a sentença pelo 
Juiz Eleito ou passada em julgado quando 



d'ella poder haver recurso, o Escrivão 
passará, mandado executivo, cm que irá 
inserta esta sentença contra o cotidom-) 
nado^ a fim de ser citado para em vinte 
e quatro horas pagar a importância da> 
sua condemnação, ou aliás ver^-sc penho- 
rar e seguir os mais termos da execução. 

§ 1 .^ Se o condem nado, findas as vinio 
e quatro horas, não pagar^ o Escrivão 
procederá immediatamente a penhora 
em tantos bens moveis: quantos lhe pa^ 
reoerem sufficientes para pagamento da 
condemnação. 

Não é necessária avaliação doestes bens 
nem pregões; mas o Escrivão tomará por 
lembrança os lanços, e se arrematarão a 
quem mais der. 

§ 2."* As arrematações fár-se*hão nos 
Domingos ao sair da Missa no adro da 
Egreja ou Capella do logar do condeoi- 
nado, precedendo annuncio affixado na 
porta da mesma Egreja ou Capella. 

§ 3.® Não havendo lançador serão os 
bens avaliados, e com o abatimento da 
quarta parte se entregarão ao exequente 
em concorrente quantia da sua divida. 

§ 4/ Doestas arremataçõesou adjudi- 
cações mandará o Juiz lavrar pelo res- 
pectivo Escrivão um auto, que será as- 
signado por elle Escrivão e por duas tes- 
temunhas presentes a toda a execução* 

Art. 244.° Nas execuções de tribu- 
tos, impostos^ oollectas ou multas em 
beneficio da Fazenda Nacional, que nãA 
excederem a alçada dos Juizes Eleitos, 
procederão estes da mesma forma, e seost 
outra figura de Juizo contra os devedo- 
res fiscaes, apenas reeeherem os respe- 
ctívoa. conhecimentoa ou certidões au- 
thenticas, extrahidas dos competentes 
livrosi, servindo-lhes estes oonheotmen- 
tos ou certidões de sentença passada em 
julgado. 

§ 1 ."^ Os Juizes Elertos 4)ue trintadiaa 
depois de receberem os conhecimentos 
ou certidões de alguns d esâes' tributos^ 
impostos^ oollectas ou multaspaca exo« 
cutarem, não remetterem ao/respeotivo 
Delegado ou Sub-Delegado certidão de 
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ter entrado nos Cofres Públicos a quan- 
tia exequenda, ou certidão de penhora 
e diligencia, Hcam solidariamente res- 
ponsáveis com os próprios devedores, e 
contraelles se procederá executiva mente. 
S 2,^ Apresentando os devedores cer- 
tidões legaes de recurso pendente, inter- 
posto das competentes Auctoridades Ad- 
ministrativas, pela injustiça ou excesso 
do tributo, imposto, coilecta ou multa, 
a execução se não suspenderá, salvo de- 
positando log^o a sua importância nos Co- 
fres da respectiva Recebedoria. N'este 
caso se suspenderá a execução por trinta 
dias peremptórios, e se Gndos elles os re- 
correnles não apresentarem melhoramen- 
to, se haverá a execução por fínda, íican- 
do-llies direito salvo para receberem as 
multas, e no futuro lançamento serem 
indemnisados dos tributos, impostos ou 
collectas, se obtiverem provimento. 

TITULO XI. 
Do processo perante os Juizes Ordinários. 

CAPITULO I. 
DlspmilçSeff gerAe*. 

Art. 245.^ Os Juizes Ordinários farão 
duas audiências por semana nas segundas 
e quintas feiras, c quando alguns d estes 
dias for feriado, no dia immediato. 

Art. 246.'' O valor das causas regula 
a forma do processo e a competência do 
Juiz que as ha de julgar a fínal. 

Art. 247.° Os Juizes Ordinários jul- 
gam sempre sem Jurados. 

CAPITULO II. 

•• pr^ecMW MM caoMM ^ae e*beiii ■• alçada 
émm Jalses Ord.aarlos. 

Art. 248.° Nas causas eiveis que não 
excederem 4j^00U réis cm bens de raiz, 
e 6(^000 réis em bens moveis, guardar 
se-ha a seguinte forma de processo: 

§ 1.° O auctor fará petição ao Juiz 
Ordinário para cilação do réo, deduzindo 
logo n ella por itens o seu podido e o seu 
fundamento e valor, declarando os no- 
mes das testemunhas para prova e as 



suas moradas e occupações, e juntando 
certidão do auto de não conciliação ou 
de revelia no Juizo de Paz nos casos cm 
que é necessário chamar a elle. 

§ 2.° Os Juizes Ordinários não pode- 
rão tomar conhecimento de petições para 
estas causas quando n*ellas se não decla- 
rar o valor pedido. 

§ 3.° Nas acções em que o pedido não 
for de quantia determinada, bastará de- 
clarar que o valor da cousa pedida não 
excede a sobredita quantia de 4 jlOOO réis 
em raiz e 6^000 réis em movei. 

§ 4.° Quando o réo não concordar no 
valor da causa declarado pelo auctor, 
assim o deve dizer na audiência para que 
for citado, e logo se louvará com o au- 
ctor em um ou em três louvados que ava- 
liem a causa, servindo o terceiro para o 
caso de empate. Os louvados poderão, se 
estiverem presentes, dar immediatamen- 
te o seu laudo, e se não estiverem pre- 
sentes ou o não derem logo, o darão até 
á primeira ou segunda audiência se- 
guinte. 

§ 5.° Se por este laudo se verificar 
que o valor da causa cabe na alçada do 
Juiz, progredir-se-ha n ella, condemnan- 
do o réo nas custas d este incidente; se 
porém se verificar que a excede, será o 
auctor condemnado em todas as custas 
e o processo instaurado segundo o valor 
arbitrado. 

§ G."" Quando o réo na audiência para 
que for citado não comparecer por si ou 
por seu procurador a impugnar o valor 
declarado pelo auctor, entender-se-ha 
que n'elle concorda, e a causa seguirá 
seus termos por este valor sem que mais 
possa ser impugnado. 

§ 7.° A citação eíFectuar-se-ha pelos 
modos determinados no titulo vii. 

§ 8.^ Accusada a citação e não sendo 
impugnado o valor da causa, o réo na se- 
guinte audiência apresentará a sua de- 
feza verbal ou por escripto acompanhada 
do rol das testemunhas com que preten- 
der prova-la, em que declare não só os 
seus nomes, mas também as suas iiiora- 
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das c occupações, e n este mesmo acto 
o Juiz designará dia para a inquirição 
das testemunhas, e de tudo mandará la- 
vrar termo, que assignará com as par* 
tes ou seus Procuradores estando pre- 
sentes. 

§ 9/ Quando o valor da causa for 
impugnado pelo réo, e houver de proce- 
der-se á sua avaliação em conformidade 
do § 4.^ d'estc artigo, a audiência para 
apresentação da defeza será a primeira 
depois de rori ficado que cabe na alçada 
do Juiz. 

§ 10.^ As partes poderão produzir até 
cinco testemunhas a cada uai dos factos 
que deduzirem. A inquirição será sem- 
pre feita em audiência. 

Art. 249.^ Na audiência designada 
para a producção das provas» presentes 
as partes ou seus Procuradores, ou á re- 
velia da que faltar, o Juiz fará recolher 
as testemunhas a uma sala para isso 
destinada, da qual sairão á proporção 
que forem chamadas para jurar. A in- 
quirição começará pelas testemunhas do 
auctor, c o Juiz lhes deferirá juramen- 
to, cm que promettam dizer a verdade. 
Deferido o juramento a inquirição será 
feita pela parte que produzir as testemu- 
nhas ou por seu Procurador, e na sua 
falta pelo Juiz; mas no primeiro caso 
poderá o Juiz fazer ás testemunhas as 
perguntas que julgar convenientes. 

§ 1 .^ Se nenhuma das partes compa- 
recer per si ou por seu Procurador, o 
Juiz assignará novo dia com citação das 
partes a pedido de alguma d'ellas. 

§ 2.^ As testemunhas deporão a cada 
um dos itens á proporção que se lhes fo- 
rem lendo e ás perguntas que se lhes 
fizerem sobre a defeza. Seus depoimen- 
tos serão escriptos por extenso, salvo se 
ambas as partes renunciarem expressa- 
mente no Auto de Julgamento, antes de 
começar a inquirição, o competente re- 
curso de embargos. 

§ 3."^ Nenhuma testemunha deixará 
de comparecer no dia e hora para que 
for citada; a que faltar será punida pelo 
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modo e com as penas declaradas no ar* 
tigo 534.*^ 

§ 4.** O Juiz Ordinário poderá, se o 
julgar conveniente ou a requerimento 
de alguma das partes, proceder a exame 
ou vistoria. 

Art. 250.^ Finda a inquirição ou na 
audiência que o Juiz designar depois do 
exame ou vistoria, quando alguma te- 
nha logar depois d'ella, allegarao as par- 
tes, se quizerem, verbalmente por si ou 
por seus Procuradores, o que julgarem 
conveniente, e acabadas estas allegações 
o Juiz Ordinário proferirá o publicará no 
mesmo acto a sua sentença ou declarará 
a audiência em que houver de proferi-la 
c publica-la, comtanto que não exceda a 
segunda. 

§ 1 .** A sentença será sempre escri- 
pta e publicada pelo próprio Juiz. 

§ 2.^ O Escrivão lavrará um auto em 
que se declare terem*se observado todas 
as formalidades dos artigos anteceden- 
tes, pena de nuUidade. 

Art. 251.'' Publicada a sentença, a 
parte contra quem ella for em todo ou 
em parte, poderá, se os não tiver renun- 
ciado, oppor-lhe embargos fundados em 
Direito ou provados por documentos. 

§ único. Estes embargos terão a for- 
ma de processo estabelecida no artigo 
678/ 

Art. 252.^ Dos despachos interlocu- 
tórios proferidos n estas causas não 
haverá recurso algum, salvo dos que 
julgarem provada ou não provada a ex- 
cepção de incompetência, dos quaes as 
partes poderão aggra var por petição para 
o Juiz de Direito da Comarca, na confor- 
midade do artigo 675.^ 

CAPITULO III. 

W% pr«ee««« m.mm tmummm ^ae •■ Smlm^m %9é!kmm!K%êm 
Jalcain fera ém siui ale*da. 

Art. 253.'' Nas causas eiveis que ex- 
cedendo a alçada dos Juizes Ordinários 
não excederem 20|i000 réis em bens de 
raiz, e 30^000 réis em bens moveis nos 
Julgados que nSo forem cabeça de Co- 
38 
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marea, prooeder^se-ha da maDeíra se* 
guinte. 

Art. 254.^ Oauctor fitráaoJuituma 
petição, acompanhada da certidão do 
auto de não conciliação ou de rcTelia no 
Juízo de Paz, em que expondo o objecto 
e valor da causa, e declarando o nome 
do réo ou réos contra quem a quer in- 
tentar, peça em conclusão que estes se- 
jam citados para na segunda audiência 
Tcrem oflFerecer o competente libello. 

§ 1/ Quando o pedido nSo for de 
quantia determinada bastará declarar 
que o seu valor exede o de 4$00Q réis 
em bens de raiz e 6^000 réis em bens 
moveis, mas não o de 30^000 réis n es* 
tes e 20,^000 réis naquelies bens. 

§ 2.° Se o auctor declarar que o va- 
lor do pedido não excede estas quantias 
e o réo não concordar, assim o declarará 
no fim da contrariedade. O auctor po- 
derá responder-lhe no fim da replica, e 
o réo no fim da treplica; mas se findos 
os articuladas as partes não tiverem ain- 
da conc<Mrdado será o valor arbitrado por 
louvados na forma do artigo 248.% §§ 4.'' 
e 5.^ N^este caso a louvação se fará na 
audiência em que se offerecer o ultimo 
articulado, ou na seguinte quando algu- 
ma das partes não estiver presmte por 
si ou por seu Procurador. 

§ 3.^ Quando o réo no fim da contra«- 
riedade não impugnar o valor declarado 
pelo auctor, por elle se regulará a al- 
çada do Juízo. 

Art. 255.^ A citação etfectuar-se-ha 
pelos modos determinados no titulo vii. 

§ único. Feita a citação fica a instan- 
<úa começada e somente acaba ou se sus- 
pende: l."", pela não comparência do au- 
ctor e do réo na audiência para que este 
tiver sido citado; 2.% pela morte de al- 
gum dos litigantes; 3."", pela absolvição 
em rasão da não comparência do auctor, 
nuUidade do processo e mais casos mar- 
cados em Direito; 4.^, pela cessão do di- 
reito da causa, salvo se nella houver 
clausula de procuração em causa pró- 
pria, pois n*esse caso poderá o cessioná- 



rio continuar o processo sem hahiliUi«- 
Ção; e &.^ft quando o feito estiver parado 
por mais de seis mezes no cartório do £s^ 
crivão» 

Art. 2ã6.^ O auctor na s^^nda au-^ 
diencia depois da citação oíTerecerá em 
duplicado o libello. Este será feito por 
artigos, e quanto á segunda deducção^ 
conclusão, addicção e decloração, seguir* 
se-hao as regras iprescriptas em Direi to«. 

§ único. Não comparecendo o auctor 
ou não offerecendo o líbello, pode o réo 
requerer absolvição da instancia, e pelâ 
terceira vez da acção. 

Art. 257.^ O libcUo irá logo instroida 
com todos os documentos em que se 
fundar ou de que se fizer menção, e se 
não for, não poderão ser admittidos du- 
rante o curso da causa, e o Juiz absol-* 
verá por isso o réo da instancia quando- 
elle Ih o requerer. 

Art. 258.^ Se o auctw o exigir o Es* 
crivão lhe passará recibo dos documen- 
tos juntos ao libello, e os autuará sem» 
pre com os mais papeis que o acompa- 
nharem; 

Art. 259."" Oflerecido o libello em au- 
diência, o Juiz o receberá nos termos da 
Lei, e mandando apregoar o réo duas ve- 
zes em sua presença ou á sua revelia o- 
haverá por citado, e lhe assignará logo 
três audiências para vir com a contra^ 
riedade. O réo n'este acto receberá, es- 
tando presente, o duplicado do libello. 

§ único. A nomeação de curador ad 
liUniy terá logar nos casos em que por 
Direito se requer. 

Art. 260.® O réo dentro do praso 
marcado no artigo antecedente entregará 
em audiência e também em duplicado a 
contrariedade, que não poderá ser ad- 
dida nem declarada senão conforme a 
Direito. 

Juntar-se-lhe-hão também logo todo& 
os documentos nella mencionados, ou 
em que o réo fundar sua defeza, e não 
se juntando não serão mais admittidos 
no processo. 

Art. 261.'' Quando o réo fundar sua 
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defesa ou algum ponto d^oHa em tittilo 
que Hie seja necessário mandar Tir de 
Ârra, assim o declarará na contrariedade 
em ama nota ao artig^o oa artrg;os qaé 
pretender provar com esse título, fetendo 
d^eHe e de todas as circumstancías qae 
}he forem retativas uma breve exposfçSo 
na mesma nota. O Juiz, deferindo-lhe 
Juramento de cattimnía, poderá para sua 
apresentação conceder-lhe um praso que 
nunca excederá quatro mezes; e o réo 
que pedir este praso maliciosamente e 
decair da demanda, ou por nio apresen- 
tar o titulo ou por dle nSo fazer a bem 
da sua justiça, pagará o dobro da multa 
que aliás deveria pagar pela perda da de- 
manda. 

Art. 262.* Se a contrariedade não Ibr 
por neg;ação, o Juiz na audiência em que 
for offerecida, depois de a receber, assi- 
.gimráy precedendo pregão, duas audien- 
<íias ao auctor para vir com a sua repli- 
cai e para isto receberá o duplicado da 
contrariedade. 

Art. 263.* O auctor deverá apresen- 
tar em audiência, dentro do praso mar- 
cado no artigo antecedente, a replica 
em duplicado, 'e o Juiz ahi mesmo, se 
ella não for por n^ção, mandando 
apregoar o réo, lhe assignará duas au- 
diências para treplicar. 

Art. 264/ Se ao libello, contrariedade 
ou replica se juntarem alguns documen- 
tos, o Escrivão no dia immediato conti- 
nuará sob sua responsabilidade os autos 
ao Advogado da parte contraria para 
-este poder examinar esses documentos 
e fazer em vista d*elles o competente 
articulado, e cobra-los*ha logo que pas- 
sar o dia da audiência em que este arti- 
4;ulado deve ser ofTerecido. 

§ único. Se o Advc^ado não der logo 
os autos, contra elle se passará mandado 
de cobrança. 

Art. 26 5.* Qualquer das partes po- 
derá examinar no cartório do Escrivão, 
quando lá estiverem, os documentos 
•Merecidos pela parte contraria e pedir 
eopia d elles. 



púnico. O EscrirZo que difficutíar 
este exame será responsável por perdas 
e damnos, e, se deixar extraviar algum 
documento, poderá alem disso ser sns^ 
penso segundo o grau de maliera com 
que se houver: 

Art. 266.* Se dentro dos prasos mar* 
cados nos artigos antecedentes ò auctor 
não apresentar a replica, ou o réo a 
contrariedade ou treplica, o feito pro- 
seguirá á revelia. No caso porém da re- 
veh'a do auctor, poderá o réo em qual- 
quer estado do feito, uma vez que seja 
antes de ir concluso para a sentença, 
requerer absolvição da instancia. 

Art. 267.** As partes ou seus Advo- 
gados devem conservar por um anno os 
duplicados dos articulados que tiverem 
recebido. 

Art. 268.® As partes que pretende- 
rem produzir testemunhas, ou sejam 
moradoras (6n do Julgado em que o 
feito correr ou dentro d'elle, apresenta- 
rão, logoque offerecerem seus articula* 
dos, o rol d*aquellas com que pretende- 
rem prova-los, declarando n'elle não só 
os seus nomes, mas também as suas mo- 
radas e oflicios ou occupaçoes. 

§ 1.^ Nenhuma das partes poderá 
produzir mais de oito testemunhas a 
cada um dos factos que deduzir, na 
forma declarada no § 10.® do artigo 
248.® 

S 2.® Quando entre a apresentação 
do rol das testemunhas e a sua inquiri- 
ção se ausentar, morrer ou impossibili- 
tar alguma d'ellas, e a parte que a tiver 
oíTerecido quizer em seu logar produzir 
outra, requererá ao Juiz que lh*a ad- 
mitta, declarando-lhe logo o seu nome, 
morada e ofBcio, e o Juiz mandando inti- 
mar á parte contraria esta substituição, 
lhe deferirá, uma vez que entre esta 
intimação e a audiência marcada para 
a inquirição haja pelo menos o inter- 
vallo de cinco dias. 

Art. 269.* As testemunhas que fo- 
rem moradoras fora do Julgado, só po- 
dem ser inquiridas por carta precatorift 
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4iríg;ida ao Juiz do Julgado onde estive- 
reoi e houverem de ser inquiridas. 

§ 1 .^ O Juiz vendo que todas ou algu- 
mas das testemunhas são moradoras fora 
do Julgado, mandará passar esta carta, 
marcando logo o praso dentro do qual 
se ha de juntar aos autos no cartório 
do Escrivão com os respectivos depoi- 
mentos. Este praso nunca poderá exce- 
der o de dois mezes dentro do Reino, e 
sendo para fora observar-se-ha o disposto 
na Ordenação, livro lu, titulo uv. 

§ 2.*' As cartas de inquirição conte- 
rão simplesmente os artigos a que as 
testemunhas houverem de depor. Para 
a sua remessa será sempre citada a parte 
contraria, e os Juizes a que forem di- 
rigidas as cumprirão immediatamente 
sem lhes pôr nem admittir embaraço 
algum. 

§ Z.^ As testemunhas serão pergun- 
tadas em audiência; a parte contraria 
poderá pòr-Ihes contradictas, e fazer-lhes 
todas as perguntas que julgar conve- 
nientes ou contradicta-las depois. 

§ 4.^ Cada uma das paginas em que 
se escreverem os depoimentos das tes- 
temunhas será rubricada pelo Juiz, Es- 
crivão, respectiva testemunha se souber 
escrever, e Advogado ou Procurador da 
parte contraria se estiver presente. 

§ 5.^ A carta de inquirição com os 
originaes, depoimentos e contradictas, 
se tiverem sido postas, será enl regue á 
parte a favor de quem tiver sido pas- 
sada, ficando somente traslado dos de- 
poimentos, contradictas, e sua prova no 
Juízo onde a inquirição tiver lido lo- 
gar. D este traslado se passarão á parte 
contraria todas as certidões que reque- 
rer. 

§ 6.° A parte que tiver requerido 
carta de inquirição, deverá junta-la aos 
autos no cartório do Escrivão com os 
respectivos depoimentos, dentro do praso 
que para isso lhe tiver sido marcado. 

§ 7."" Juntando a parte a carta de 
inquirição dentro d'este praso, ou se a 
não juntar findo elle, o Escrivão fará o 



processo concluso ao Juiz, e este man- 
dará seguir os termos competentes. 

Art. 27 0."" É permittido ás. parles 
valerem-se da prova ad perpeiuam rei 
memoriam^ nos termos da Ordenação, 
livro III, titulo Lv, SS 7.^ 8.% 9." e 10.^ 
A parte a quem for conveniente a reque- 
rerá ao Juiz, e as testemunhas deporão 
em publico na audiência que elle desi- 
gnar, com previa citação da parte con- 
traria quando ella deva ter logar. 

§ 1/ Cada uma das paginas em que 
se contiverem os depoimentos das tes- 
temunhas será rubricada pelas pessoas 
declaradas no § 4,"^ do artigo antece- 
dente. 

S 2.® A parte que por carta preca- 
tória tiver feito inquirir testemunhas ad 
perpetuam rei memoriam, entregará ao 
Escrivão a competente inquirição den- 
tro do praso que lhe tiver sido marcado 
em conformidade do§ 1 ."* do artigo 269.*" 

Art. 271.'' Apresentada a carta de 
inquirição, ou findo o praso marcado 
para a sua apresentação, quando alguma 
tenha sido expedida, e quando não te- 
nha sido, findo qualquer exame ou vis- 
toria a que se tenha mandado proceder, 
ou aliás terminados os articulados, o 
Juiz marcará a audiência para inquirir 
as testemunhas moradoras no Julgado, 
se algumas se tiverem dado em rol, e 
para julgar a causa. 

Art. 272.'' N esta audiência o Juiz, 
annunciada a discussão da causa, man- 
dará apregoar as partes; e não compa- 
recendo nenhuma d'ellas por si ou por 
seu Procurador, deixará de proceder á 
inquirição e marcará para cila novo dia 
a pedido de alguma das partes e com 
citação da outra. Comparecendo porém 
ambas ou alguma d'cllas, mandará exa- 
minar se estão presentes todas as teste- 
munhas. Faltando alguma, e não estando 
presente a parte a favor de quem for, 
nem o seu Advogado ou Procurador, ou 
no caso de estar, declarando que o de- 
poimento d'aquella testemunha lhe é 
absolutamente necessário, e não prescin- 
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de d'elle» adiará a inquiriç&o e dtscussSo 
da causa para a audiência seguinte, e 
mandará passar mandado de custodia 
contra essa testemunha. 

§ 1 ."^ Se na seguinte audiência ainda 
n5o comparecer a testemunha, nSo se 
esperará mais por ella, neni se espaçará 
o conhecimento e decisão da causa, salvo 
se a outra parte n'jsso convier. 

§ 2.'' Se n essa audiência se n3o con- 
cluir a inquirição de todas as testemu- 
nhas presentes, ser-lhe-ha recebido o seu 
depoimento no caso da parte que a pro- 
duziu assim o exigir, uma vez que se 
apresente antes d'ella concluída, em 
qualquer audiência da sua continuação. 

Art. 273.^ Se as testemunhas estive- 
rem todas presentes, ou faltando algu- 
ma, a parte a favor de quem for pres- 
cindir delia, proceder-se-ha na mesma 
audiência pelo modo estabelecido nos 
diíTerentes §§ doeste artigo, e pela mes- 
ma forma se procederá na segunda au- 
diência, quando a parte nao prescindir 
da testemunha que faltar. 

§ 1 .^ Lidos os articulados, documen- 
tos que se julgarem necessários, e de- 
poimentos das testemunhas inquiridas 
ad perpetuam rei memoriam, ou por 
carta precatória, a parte contraria op- 
porá a estas, se ainda o não tiver feito, 
as contradictas que tiver. 

§ 2.^ As contradictas e depoimentos 
das testemunhas, produzidas para sua 
prova, serão escriplos por extenso, salvo 
tendo as partes renunciado por termo 
o recurso da sentença definitiva. 

§ 3.^ Findo o processo das contra- 
dictas, se procederá á inquirição das tes- 
temunhas moradoras no Julgado. 

§ 4.'' N'esta inquirição guardar-se-ha 
quanto fica determinado no artigo 249.^ 
escrevendo-se também por extenso os 
depoimentos e contradictas e rubrican- 
do- se as paginas, na conformidade do § 
A.^ do artigo 269.'', salvo quando as par- 
tes tiverem renunciado expressamente 
por termo o recurso da sentença defini- 
tiva. 



§ 5.^ O Juiz porá' todo o cuidado e 
diligencia em fazer acabar a inquirição 
na audiência em que começar; mas se 
não for possível, continua^a^^ha successi- 
vamente nas seguintes, declarando-o as- 
sim ao publico. 

§ 6.^ Quando a inquirição se não po- 
der acabar em uma audiência e ficar 
para outra, lacrar-se-hão no fim d'ella 
os depoimentos que tiverem sido tira- 
dos, a fim das partes os não poderem 
copiar nèm examinar. 

Art. 274.^ Concluída a inquirição e 
em acto continuado, se os depoimentos 
não tiverem sido escríptos, os Advoga- 
dos farão suas allegações oraes, fallando 
primeiro o do auctor e depois o do réo. 
Tanto um como outro poderão no fim 
das allegações offerecer ao Juiz reflexões 
escriptas sobre o direito, e quando as 
ofTerecerem, juntar*se*hío aos autos se- 
guidamente á acta do julgamento. 

§1.° Os Advogados poderão, com 
permissão do Juiz, ter a palavra segunda 
vez na mesma audiência, para algum 
esclarecimento. 

§ 2.^ Os Advogados poderão antes de 
começarem suas orações, juntar quaes- 
quer documentos, não sendo d'aquelles 
que se devam juntar aos articulados na 
conformidade dos artigos 257.'' e 260.^ 

O Advogado da parte contraria po- 
derá pedir e o Juiz conceder-lhe até três 
dias para os examinar, sobreestando-se 
entretanto no conhecimento da causa. 

Se os quizer arguir de falsos, suspen- 
der-se<-ha o conhecimento da causa até 
se resolver o incidente da falsidade. 

Art. 275.^ Se os depoimentos forem 
escriptos por extenso, terão logar apenas 
findos ou na seguinte audiência, as alle- 
gações oraes, se for possível. Quando 
porém não seja em rasão da multiplici- 
dade de testemunhas, extensão dos de- 
poimentos, delicadeza e complicação da 
causa, o Juiz mandará continuar vista 
dos autos por dez dias improrogaveis aos 
Advogados das partes que os tiverem 
constituído, para tomarem as conve- 
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nieotes notas e se prepararen para o 
debate na aiHiieneia» que para elle de* 
sifnar. 

$ uDÍeou Quando forem muitos oa dí* 
versos os auctares ou os réos^ e tiverem 
constituído differentes Advog;ados, eafee 
praso se repartirá por elles igualmente, 
de maneira que nem os auctores todos 
juntos nem os réos tenham mais que 
estes da dias. 

Art. 276*^ Nas causas puramente de 
Direito, e naquellas em que nao houver 
testemunhas, ou tiverem deposto ad per- 
petuam rei mejnoriam^ ou por carta de 
inquirição, serão sempre os autos conti- 
nuados aos Advogados das partes por 
dez dias para se prepararem para os do- 
bates. 

Art. 277.^ O Escrivão lavrará termo 
de como as testemunhas foram inquiri* 
das, e a causa discutida em audiência, 
e o Juiz findos os arrasoados, poderá 
proferir e publicar n^esse mesmo acto a 
sentença^ ou declarar a audiência em 
que houver de profieri-la e publica-la, a 
qual não poderá exceder á segunda. 

§ único. A sentença será sempre fun- 
damentada, escripta e publicada pelo 
próprio Juiz. 

Art. 278.'' Proferida e publicada a 
sentença, ou intimada ás partes que 
não estiverem presentes na audiência 
em que for publicada, poderão aquellas 
que por ella se acharem aggravadas, 
appellar d ella para o Juiz de Direito da 
Comarca^ n2o tendo renunciado a appel- 
lação. 

§ único. Na interposição e segoimen- 
to d*estc recurso seguir-se-ha o que vae 
determinado oo artigo 681.^, e sempre 
subirão os próprios autos sem delies 
ficar traslado no Juizo inferior. 

Art. 279.'' Podem também as partes 
aggravar no auto do processo, ou por 
petição, qual no caso couber, para o Juiz 
de Direito da Comarca, de todos os dea* 
pachos interlocutórios que n'estas causas 
se proferirem. 

% único. Na interposição e seguimen- 



to d^estea reearaaa obsarvaume-ba o que 
está deteminMb nos artigos 67 S/ e 
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CAPITULO IV. 
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Art. 280.^ Nas causas eiveis, decla- 
radas n*este capítulo, de que os Juizes 
Ordinários conhecerem e julgarepi por 
caberem na sua alçada, ou não excede* 
rem a dos Juizes de Direito nos Julgadoa 
que nao forem cabeça de Comarca, não 
terá logar a forma de processo estabe- 
lecida nos dois capitulos antecedentes; 
mas observar-se-ha em cada uma d ellas 
o seguinte: 

i.® Causas summarias propriamente ditas 

Art. 281.^ Nas causas conhecidas w> 
artigo fòro por summarias propriamente 
ditas, como as de força nova e outros 
intandictos, as de attentado, as de sol- 
dadas, as de alimentos proviaionaes e as 
de despejo, seguir-se-ha a férma de pro- 
cesso estabelecida antes do Decreto de 
16 de Maio de 1833, n."" 24, em todo 
quanto se não regala nos seguintes §§: 

$ 1.^ As testemunhas moradoras no 
Julgado serão inquiridas em audiência 
e seus depoimentos escriptos por ex- 
tenso, salvo renunciando as partes o 
competente recurso. As testemunhas 
que forem moradoras em differente Jul- 
gado serão inquiridas por carta preca- 
tória também em audiência. Haverá 
publicidade nos debates e em todas as 
provas. 

§2.® A sentença será sempre escripta» 
fundamentada e publicada pelo próprio 
Juiz. 

§ 3.^ Quando ^for proferida em causa 
que não exceda a alçada do Juiz, pode* 
rão as partes, contra quem for em todo 
ou em parte, se não tiverem remiti- 
ciado o recurso, oppor*lhes embargos 
fundados em Direito ou provados por 
documentos. Estes embargos terão a 
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fónnfíi de prMesso estabelecida no arti- 
go 678.* 

§ 4.^ Qnaiide porém for proferida em 
causa de valor excedente á alçada do Juik, 
poderio as partes contra quem for em 
todo ou em parte, se nSo tiverem renun- 
ciado o recurso, appellar d'ella para o 
Juík de Direito da Comarca. 

§ 5/ Na interposição e seguimento 
doesta appellaçSo, observar-se-ha o deter- 
minado no artig^o 68 1.^ sendo porém 
sempre recebida em ambos os effeitos, 
e subindo os próprios autos sem d'elles 
ficar traslado ãílg;um no Juízo inferior. 

§ 6/ Quando a causa couber na al- 
çada do Juiz, não baverá recurso algum 
dos despachos interlocutórios, salvo os 
que julgarem procedente ou improce- 
dente a excepção de incompetência, dos 
quaes poderão as partes ag;g;ravar por 
petiçSo para o Juiz de Direito da Co- 
marca. 

§ 7.^ Quando porém exceder esta al- 
çada, poderSo as partes aggravar d*estes 
despachos no auto do processo ou por 
petição, qual no caso couber, para o Juiz 
de Direito. 

§ 8.^ Na interposição e seguimento 
de qualquer d'estes aggravos, observar- 
se-ha o que está determinado nos arti- 
gos 67 3.^e 675.* 

2.^ Alugueres ou rendas do casas 

Art. 282.° A mesma fórma de pro- 
cesso terá logar nas causas sobre alu- 
gueres ou rendas de casas, podendo co- 
meçar-se por penhora, aindaque exce- 
dam as de três annos. 

a.*» Fóroe, censos ou pensões 

Art. 283.** A mesma forma de jm^o- 
cesso terá logar nas causas sobre foros, 
censos ou pensões, com as seguintes li- 
mitações: 

§ t.® Em logar da penhora, que an- 
tigamente se permittia no começo da 
causa, poderá fazer^se embargo ou ar- 
resto nos moveis e fructos que ferem 
hypotheca legai da divida, se o auctor 



juntar titulo ou der outra prova que jus- 
tifique a posse de perceber taes renda«. 
S 2.* Cessa este procedimento sum- 
mario por via de embargo ou arresto, 
e 90 terá logar o ordinário, se as rendas 
ou pensões pedidas, forem mais que as 
três ultimas vencidas. 

4.^ Juramento de alma 

Art. 284.* Nas acções de juramento 
de alma, de que os Juizes Ordinários co- 
nhecem, proceder-se-ha da maneira se- 
guinte: 

§ 1.** O auctor fará petição ao Juit, 
em que, declarando o nome do réo, o 
valor do pedido e o fundamento da dí- 
vida ou obrigação, requererá citaçSo do 
réo, para na primeira audiência jurar a 
verdade da mesma divida ou obrigação, 
e ver-se condemnar pelo seu juramenlo, 
ou aliás pelo do auctor á sua revelia. 

§ 2.* O Juiz, vendo que o valor de- 
clarado na petição nSo excede a sua al- 
çada, ou que, excedendo-a nos Julgados, 
que nio ferem cabeça de Comarca^ nao 
excede a do Juiz de Direito, e que a 
acção se dirige contra o próprio que se 
diz devedor e não contra algum seu her- 
deiro ou representante, mandará proce- 
der á citação. 

§ 3.' Esta citação não pode ter logar 
por éditos. 

§ 4.® Feita e aocusada a citação, se o 
réo não comparecer na primeira audiên- 
cia para que fer citado, ficará esperado 
até á segunda. 

§ 5.** Se comparecer na primeira ou 
segunda audiência e não impugnar o va- 
lor da causa, deferir-se-lhe-ha o jura- 
mento e por elle se decidirá a causa. 

5 6.* O réo não é obrigado a respon- 
der a perguntas algumas antes de se 
lhe deferir o juramento. 

§ 7.® O réo só p6de impugnar o valor 
da causa antes de lhe ser deferido o ju- 
ramento; e impugnando-o, se procederá 
immediatamente á sua liquidação pela 
forma estabelecida nos §§ 4.* c &.' do 
artigo 248.'' 
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§ 8/ Liquidado o valor da causa, se 
não exceder a alçada do Juiz Ordinário 
e nos Julgados que nao forem cabeça de 
Comarca, a do Juiz de Direito, prose- 
guir-sc-ha nos lermos da acção, defe- 
rindo-sc juramento ao réo. Se porém 
exceder esta alçada n*estes Julgados e 
aquella nos outros, será o réo absolvido 
da instancia, e o auctor poderá intentar 
a mesma acçào, ou qualquer outra pelo 
mesmo objecto perante o competente 
Juiz. 

§ 9.® O réo será condemnado, ou ab- 
solvido segundo, debaixo do juramento, 
confessar ou negar o pedido. 

§ 10.^ O réo pôde nàoacceitar o jura- 
mento, c pedir que se reíira ao auctor. 

§ 11 .^ Se o réo assim proceder, o 
auctor, sendo originário credor, nao 
pôde recusar o juramento, e recusan- 
do-o será o réo absolvido inteiramente 
do pedido. Se porém for herdeiro, nao 
poderá ser obrigado a jurar; mas o réo 
será absolvido da instancia somente. 

§ 12.® Se o réo nao comparecer na 
segunda audiência, entende-se approva- 
do por elle o valor da causa, e deferir- 
se*ha o juramento ao auctor, se o qui- 
zer acceitar, para por elle se decidir a 
questão. 

§ IS."" Tanto da sentença definitiva 
conto dos interlocutórios proferidos n'es- 
ta acção poderão as partes interpor uni- 
camente segundo o valor da causa, pela 
mesma forma e com os mesmos eíFeitos, 
os recursos que téem logar nas causas 
summarias propriamente ditas, e ficam 
determinados no artigo 381.'' § 3."^ e se- 
guintes 



5." Reforma de autos 



Art. 285.° Quando se perderem al- 
guns autos, pendentes perante os Juizes 
Ordinários, proceder-se-ha á sua refor- 
ma pela maneira seguinte: 

§ 1 .° Jurada a perda dos autos por 
aquelle em cujo poder se desencami- 
nharam, passará o Escrivão certidão de 
lembrança dos seus termos, regula ndo-se 
pelo protocollo, e á vista d'ella deduzirá 



a parte os competentes artigos de refor- 
ma no praso de oito dias. Estes artigos 
serão contestados pelo articolado em 
quinze dias peremptórios. 

§ 2.'' Se a perda acontecer antes das 
provas dadas, a reforma se fará pelos 
duplicados do libello e contrariedade, 
que as partes ou seus Advogados téem 
obrigação de conservar por um anno, 
na conformidade do artigo 267.^ Não 
existindo estes duplicados poderão as 
partes formar artigos de novo; entre- 
tanto a sua falia ou descaminho dentro 
d este termo será imputável ás respecti- 
vas partes, para em duvida se interpre- 
tar contra elias o seu contetido e para 
ser condenmado aquelle em cujo poder 
se desencaminharem, em uma multa de 
5^000 até 50^000 réis a [trudente ar- 
bit rio do Juiz. 

§ 3.® Havendo provas de testemu- 
nhas por escripto, serão os depoimen- 
tos reformados, inquirindo-se as mesmas 
testemunhas de novo, podendo ser, ou 
dando-se e escrevendo-se seus depoimen- 
tos, para com certidão de lembrança do 
Escrivão se poder reformar o depoimen- 
to da testemunha que faltar. 

§ 4.° No caso da testemunha de novo 
inquirida em reforma faltar á verdade, 
alterando substancialmente o seu pri- 
meiro depoimento, será responsável por 
perdas e damnos, e ficará sujeita ás pe- 
nas de perjúrio. 

§ ò."^ Quando as provas forem doeu* 
mentaes, e se não poderem obter de novo 
traslados authenticos, observar-se-ha em 
tudo que lhes for applicavel o disposto 
na Ordenação, livro iii, titulo lx, § 6.^ 

§ 6.® A sentença proferida sobre ar- 
tigos de reforma de autos podem oppor- 
se embargos consistentes em direito ou 
provados por documentos, se os autos 
reformados já tivessem tido sentença de- 
finitiva, e o seu valor não exceder a al- 
çada do Juiz Ordinário. No caso de a exce- 
der, mas não a do Juiz de Direito, o re- 
curso é o de appellação para este Juiz, 
tendo havido já sentença definitiva n'es- 
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ses autos, e de aggravo de petiçSo tam* 
bem para este Juiz, não tendo ainda ha* 
vido esta sentença. 

§ 7.^ Dos despachos interlocutórios 
proferidos n'estas causas que excederem 
a alçada dos Juizes Ordinários, podem 
as partes ag;grayar no auto do processo 
ou por petiçSo para o Juiz de Direito, 
segundo a diíTerente natureza destes 
despachos. Quando porém estas causas 
couberem na alçada dos Juizes Ordiná- 
rios, não haverá d elles algum recurso, 
salvo no caso de excepção de incompe- 
tência, em que as partes poderão aggra- 
var por petição para o Juiz de Direito 
da Comarca. 

An. 286.^ Se os autos descaminhados 
apparecerem sem vicio ou falta essencial, 
pendendo a sua reforma, ^sta cessará de 
todo, e se continuarão os termos no pro- 
cesso original apparecido^ salvo á parte 
prejudicada haver perdas e damnos de 
quem direito for. 

Art. 287/ O Ministério Publico in- 
tervirá em todos os processos de reforma 
de autos, continuando-se-lhe vista, antes 
da decisão final, para requerer ex-ofScio 
as penas da Lei contra os Empregados 
que por omissão, negligencia ou culpa 
tiverem dado causa á perda d*esses au- 
tos. 

§ único. A parte interessada poderá- 
requerer as mesmas penas contra quem 
direito for, e usar de qualquer acção cri- 
minal que lhe competir. 

Art. 288." Se a reforma for de autos 
de execução, extrahida nova sentença e 
junta certidão de lembrança, se deve 
chamar a depor aos artigos o depositá- 
rio á penhora ou producto d'ella, háven- 
do-o, quando por documento se não possa 
provar a sua responsabilidade, e conten- 
tando-se o articulante com o seu depoi- 
mento, se julgará supprido o deposito, 
aliás poderá dar mais testemunhas para 
rectificar ou demonstrar plenamente a 
responsabilidade do depositário. 

§ único. Se nas execuções tiverem oc- 
corrido embargos de terceiro, artigos de 
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retenção ou outros quaesquer que não 
possam constar dos autos, se formarão e 
contestarão de novo. 

Art. 289.^ Se os autos descaminhados 
forem d aquelles que os Juizes Ordinã* 
rios não julgam, mas somente preparam, 
o Juiz Ordinário, perante quem se des- 
caminharem, sendo requerido, procederá 
á sua reforma pelo modo estabelecido 
nos artigos antecedentes; porém será jul- 
gada a final pelo Juiz de Direito da Co- 
marca. 

O.^ Caução damni infocti e nunciaç&o 
do nova obra. 

Art. 290.^ Na caução damni infecti e 
na nunciação de nova obra, do que os 
Juizes Ordinários conhecerem o julga- 
rem, seguirão a forma de processo esta- 
belecida ^ntes do Decreto de 1 6 de Maio 
de 1832, n."^ 24, com as seguintes alte- 
rações : 

§ 1.^ Se passados três mezes depois 
do embargo não tiver acabado a causa 
de nunciação, poderá o juiz admittir 
caução opere demoliendo^ e a obra pro- 
seguirá não obstante durar a causa, no 
que o Juiz se haverá com prudente dis- 
crição, ouvindo as partes summaria- 
mente e fazendo vistoria, se lhe parecer 
necessário; d*este despacho só ha recurso 
de aggravo no auto do processo para o 
Juiz de Direito. 

§ 2.° Se o Juiz conhecer que o em- 
bargo ou nunciação foi feita com malicía 
ou fraude, ou se na mora houver pe- 
rigo ou damno que se torne irremediá- 
vel, verificada que seja esta circumstan- 
cia, e precedendo vistoria, mandará que 
a obra prosiga até ser finda ou até que 
baste para prevenir perigo imrainente 
ou damno irreparável. 

§ 3.^ Tanto das sentenças definitivas, 
como das interlocutórias proferidas n es- 
tas acções, serão competentes, segundo 

valor respectivo, fora do caso do % !.^ 
d este artigo, e terão os mesmos efieitos, 
os recursos estabelecidos no artigo 28 1 .^ 

1 3.® e seguintes. 

39 
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T.' Precoitog comminatorios. 

Ajrt. 291*^ Nos preceitos comnioato* 
rios ou acções de embargos á primeira, 
que téem logar uuicaaieote nas acções 
de contas e nos casos em quo a Ordena* 
^io, livro III tityJo lxxvui e mais Leis 
o6 permiltetiQí espressaoiente, seguir-se* 
ha lambem o pvocesso estabelecido an- 
tes do Decreto de 1 6 de Maio de 1 832, 
n.^ 24. 

§ único. Ou estas acções caibam ou 
não na alçada dos Juizes Ordinários, só 
seruo admittidos contra suas sentenças 
defínitivas ou despachos interlocutórios, 
pela mesma forma e com os mesmos cf- 
feitoa 05 recursos que d estas sentenças 
e despachos téem logar nas causas sum- 
marias propriamente ditas, e ficam de- 
terminados no artigo 281-^ § 3,^ e se- 
guintes. 

8.' Encampação por esterilidade. 

Art. 292.^ Na encampação por este- 
rilidade, feita denunciaçio e offerta ao 
senhor do prédio dos fructos, antes de 
recolhidos pelo rendeiro, medí4os-ha este 
perante duas testemunhas não compa- 
recendo o senhorio ou não sendo achado 
na terra ao tempo da denunoiaçao; e de- 
posttando*os^ proporá a competente ac- 
ção na forma estabelecida antes do De- 
creto de 16 de Maio de 1832, n.' 24. 

§ único. Das sentenças deGnitivas e 
despachos interlocutórios proferidos n'es- 
ta acção, só terão logar segundo o seu 
iralor, pela mesma forma e com os mes- 
mos eíFeitos, os recursos que d estas sen- 
tenças e despachoa são admittidos nas 
causas summarías propriamente ditas, e 
ficam determinados no artigo 28 1.^ § 3.^ 
e seguintes. 

9.* OflQcio do Juiz. 

Art. 293.^ O Juiz, sempre que lhe for 
implorado» prestará o seu oilQcio nos se- 
guintes casos: 1.^, apanágios; 2.®, arbi- 
trio de bom varão; 3.% colheitas; 4.'', 
pacto de venda de penhor; 5.^, posse em 
nome do ventre; 6.% questão de domí- 
nio em cousa emprestada, e outros si- 



milhsttitesv aegkiindo para isso a anti^ 
praxe do foro, com a seguinte modifio^ 
cação. 

§ luiico. Da sentença deSmtiva e des- 
pachos iBterlqcuterios proferidos n'este 
praeeaso, s6 poderão iniet^por^e segundo 
o seu valor, os recursos estabelecidos no 
artigo 281.'' § S."" e segumtes. 

IO." Adjudicação de prédios. 

An. 294.^ Nas adjudicações de pre- 
dioa, segundo as Leis de 9 de Julho e 
14 de Outubro de 1773, Deoreto de 17 
de Julho de L778 e Lei de 27 de No- 
vembro de 1804 ,ohservar-se-ha também 
a praxe antiga do fôro. 

§ 1.*' Quando as Auctor idades Admi- 
nistrativas pretenderem adjudicação de 
a%uns terrenas ou propriedades para as 
obras de interesse publico, a ellas cooa^ 
petirá designar e marcar com breve au* 
diencia das partes interessadas as por- 
ções de terreno ou propriedades de que 
carecerem; mas a liquidação e índemni- 
saçik) do seu valor, não havendo accordo 
entre as partes, será processada no Juiso 
contencioso, breve e summariamente. 

S 2.^ Os recursos das sentenças deG- 
nitivas ou interlocutórias proferidas nes- 
tas causas serão os mesmos e terão os 
mesmos effeitos que os estabelecidos no 
artigo 281.'' § 3..'' e s^uintes. 

11.® Multas e penas pecuniárias comminada& 

por lei, ou preceito judicial em favor 

da Fazenda Nacional. 

Art. 295.^ As multas comminadas 
por Lei ou preceito judicial por commis- 
são ou omissão, em que alguém incor- 
rer por incidente em processo que pen- 
der perante o Juiz Ordinário, serão pro- 
cessadas e julgadas da maneira seguinte: 

§ l."" Extrahida certidão dos autoa, 
que comprove esta omissão ou commis- 
sao, será o réo citado para em dez dias 
peremptórios pagar ou depositar a im- 
portância da respectiva multa, pena de 
prisãOy não lhe sendo achados bena que 
bastem a solve-la. 

§ 2.^ O deposito será feito perante o 



Digitized by 



Google 



— 3«r— 



Recebedor do Conodho, e este terá a res*- 
ponsabilidade marcada no § 6/ do artigo 
667.^ 

§ 1.^ Se o réu comparecer do pnso 
asfitgnado e segurar o Juíco com depo- 
sito, assigfiar*se-»lhe4ião outros dei dias 
para dentro d^elies contestar a acção; e 
findos marcará o Juiz o dia para a dis- 
cussão publica, admittlndo as provas por 
documentos ou testeuHjnlias» segundo a 
natupeBa do iacto. 

§ 4.^ Os depoimentos das testeoMi- 
ahas sorao escriplos. 

Art. 29€.° Nào comparecendo o réo, 
ou nao depositando no praso assignado, 
julga-se a conirainaçao por sentença. 

Art. 297.*^ Se a mulia nào excedera 
alçada do iuiz Ordinário, publicada a 
sentença, poderá o réo, se for contra 
eMe em todo ou em parie, e deverá sem- 
pre o agente de MiiH&terío PobUco, se 
for em todo ou em parte contra a Fa- 
zenda, oppor-lhe embargos fundados em 
direito ou provados por documentos. Es- 
tes embargos terão a forma de processo 
estabelecida no artigo 678.^ 

§ 1/ Quando a multa imposta exce- 
der a alçada do Juiz Ordinário, mas nao 
a do Juiz de Direito, o recurso da sen- 
tença será o de appellaçSo para este Juiz. 

§ 2.'' Quando porém a multa corres- 
pondente á omissão ou commissão exce- 
der a alçada do Juiz Ordinário nos Jul- 
gados, cabeça de Comarca, e a dos Juizes 
de Direito nos outros Julgados, o Juiz 
Ordinário só fará o preparo do processo, 
'C o Juiz de Direito o julgará a final. 

12.<* Bmbargo ou arresto. 

Art. 298.® O embargo ou arresto em 
primeira instancia só terá legar nos ca- 
sos de certeza de divida, mudança de 
-estado, &lta de bens ou suspeita de fuga 
expressamente decretados na Ordenação, 
livro III, titulo XXXI. 

§ l.*" Feito o embargo ou arresto» se 
iiSo for no fôro da causa principal, o Juiz 
que o mandar fazer, inquiridas as teste- 
munhas que por alguma das partes lhe 



ferem apresenta4as no seu Diatrícto, re^ 
Bietterá o fNrocesso ao Jaiz da causa prinf* 
cipal, se já estiver, ou qoanda ae lhe 
mostrar intentada dentro do praao que 
para ias» tiver marcado. 

§ 2.® O Juiz Ordinário pôde manda* 
lo fazer, seja qual for o valor da divida 
para segurança da qual se requeira, ou 
dos bens sobre que recaia : mas não pôde 
julga-lo a final, quando não for Juiz com- 
petente para julgar a final a causa prin- 
cipal. 

§ 3."* Não poderá ser decretado sem o 
arrestante ou embargante justificar pri* 
meiro a existência dos três requisitos 
declarados n'este artigo e assignar termo 
de responsabilidade por perdas e dam* 
nos, se a final se julgar improcedente e 
nuUo, por ter havido da sua parte occul* 
taçSo ou asserção contraria da verdade» 

Esta justificação e termo não teem 
porem logar nos arrestos ou embargos 
requeridos pelo Ministério Publico para 
segurança da Fazenda Nacional» nos ter* 
mos do artigo 341.'' $ 2."" 

§ 4.® Feito o embargo ou arresto^ o 
arrestado poderá oppor-lhe embargos. 
Estes serão contestados em cinco dias 
peremptórios, e inquiridas em audiên- 
cia as testemunhas moradoras no Jul* 
gado, escriptos seus depoimentos, se as 
partes não renunciarem o recurso; pro- 
duzidas as mais provas e ouvidos os ad- 
vogados, o Juiz proferirá sentença con^o 
em qualquer outra causa. 

§ 5."^ Da sentença e despachos inter- 
locutórios proferidos n'esta causa podem 
as partes interpor os recursos declara- 
dos no artigo 281.^ § 3.^ e seguintes, 

§ 6.° O Juiz ao decretar o embargo 
marcará um praso de quinze até trinta 
dias para o embargante juntar ao pro- 
cesso certidão do ter posto em Juizo ao- 
ção pela causa que tiver motivado o em- 
bargo. Se a certidão se não juntar den- 
tro doeste praso, o embargo será imme- 
diatamente relaxado. 

§ 7.^ Quando porém o embargo ou 
arresto tiver sido requerido por parte 
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da Fazenda Nacional, na conformidade 
do § 2."" do artigo 341.% será relaxado 
da mesma maneira, se esta certidão se 
nSo apresentar dentro do praso de trinta 
dias, que o Juiz então não precisa mar- 
car, 

CAPITULO V. 
m^ mUmmmm caumi* de ^«e •• Jnlme* •rdUaarloa 

Inventários o partilhas entre maiores. 

Art. 299.° Os inventaries e partilhas 
entre maiores serão em tudo e por tudo 
processados conforme a Legislação em 
Tigor, e pratica seguida antes do De- 
creto de 16 de Maio de 1832, n."" 24, 
com as seguintes alterações: 

§ L° Todas as duvidas serão propos- 
tas pelos interessados na partilha em um 
termo peremptório assignado pelo Juiz. 
Este poderá ouvir sobre ellas, em con- 
ferencia verbal ou por escripto, os mais 
coherdeiros ou interessados; mas reser- 
vará a sua resolução para a determina- 
ção da partilha, da qual não concederá 
vista, e guardará segredo até publicar a 
sentença que julgar a mesma partilha. 

§ 2.® Se houver contestação entre os 
interessados sobre a forma da partilha, 
o Juiz remetterá os autos ao Juiz de Di- 
reito da Comarca para este a determinar. 
O Juiz Ordinário que por si determinar 
a partilha havendo contestação de par- 
tes sobre a sua forma, é responsável pe- 
las perdas e damnos que causar por igno- 
rância de Direito. 

§ 3.^ Se occorrer questão de alta in- 
dagação, deixará o Juiz direito salvo ás 
partes para usarem dos meios ordiná- 
rios, e proseguirá na partilha. 

§ 4.^ Da sentença que a final julgar 
as partilhas, poderão as parles appellar 
para o Juiz de Direito da Comarca, se o 
valor do casal inventariado não exceder 
a sua alçada, ou para a Relação, se a ex- 
ceder. No primeiro caso, a appcUação 
terá ambos os eíTeitos, e por ella subirão 
os próprios autos sem d ellcs ficar tras- 
lado algum no Juizo inferior. No segun- 



do porém terá o effeito devolutivo so- 
mente. 

§ ò."" Dos despachos interlocutórios 
proferidos n'este processo poderão as 
partes aggravar no auto do processo, 
por petição ou por instrumento, qual no 
caso couber. 

Justificações avulsas. 

Art. 300.'' Nas justificações avulsas, 
em que não houver pessoa certa interes- 
sada, e que segundo a praxe do fòro se 
processam summariamente, seguirão os 
Juizes Ordinários a antiga ordem de pro- 
cesso, se não houver opposição, porque 
havendo-a, se tornará o processo conten- 
cioso. 

§ t.^ Estas justificações nunca se en- 
tregarão á parte no seu original, mas por 
instrumento, salvo quando por Lei espe- 
cial for determinado o contrario. N'este 
caso porém ficará traslado. 

§ 2.^ Não se admittirão estas justifi- 
cações sem que as próprias partes assi- 
gnem, ou approvem por termo ou por 
procuração bastante o seu conteúdo, de 
modo que sempre conste a identidade da 
pessoa. 

Heclamações. protestos e outros actos prepa- 
ratórios de acções e impeditivos de prés- 
cripções. 

Art. 301.** Nas reclamações, protes- 
tos, denunciações, intimações, sejam ou 
não comminatorias, depósitos e todos os 
mais actos que, ou são preparatórios de 
acções ou servem para impedir a pres- 
cripçao e conservar o direito das partes, 
seguir-se-ha em tudo e por tudo a forma 
do processo anterior ao Decreto de I C de 
Maio de 1832, n.° 24. 



CAPITULO VI. 



Ml ftpiH^IlMSea 
iitixea Ordinarl** eonlieeeiíi 



Art. 302.° Nas appellações das sen- 
tenças sobre coimas, posturas e policia 
municipal, interpostas para os Juizes Or- 
dinários, em conformidade do § 4.'' do 
artigo 241.% mandarão estes Juizes, as- 
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sim que lhes forem apresentadas, dar 
vista a cada uma das partes que tiverem 
junto procuração por cinco dias impro- 
rogaveis, e cobrado o processo no fim 
doeste termo com allegações ou sem el- 
las» se lhes fará concluso, e elles, o mais 
tardar na segunda audiência depois da 
conclusão, publicarão a sua sentença, 
confirmando ou revog;ando o julgado em 
todo ou em parte, e mesmo não tomando 
conhecimento do recurso, quando para 
isso tiverem legítimo fundamento. 

CAPITULO VII. 



Art. 303.^ Nas causas que excederem 
2Q$000 réis em bens de raiz e 30p00 
réis em bens moveis, liquidar-se-ha o 
seu valor pelas regras estabelecidas nos 
§§ l.\ 2." e 3,** do artigo 254.% e os 
Juizes Ordinários, conforme a sua natu- 
reza, prepararão os respectivos proces- 
sos para os Juizes de Direito até aos ter- 
mos de poderem ser por elles julgados 
definitivamente pela forma determinada 
nos respectivos capítulos antecedentes 
com as seguintes alterações. 

Art. 304.° Nas causas era que hou- 
ver facto a provar por testemunhas mo- 
radoras no julgado em que o feito cor- 
rer, cada uma das parles, ainda mesmo 
aquella que não tiver a produzir teste- 
munhas, declarará por termo nos autos 
até ao dia em que se abrir a audiência 
geral, se quer ou não Jurados. 

§ 1.° A parte que até este dia não fi- 
zer esta declaração, enlende-se que quer 
Jurados. 

§ 2.^ Quando a causa correr á reve- 
lia de alguma das partes, bastará, para 
haverem ou não Jurados, a declaração 
da outra. 

§ 3.^ Esta declaração não terá porém 
logar, e quando se faça, se reputará co- 
mo não feita, em todas as causas conhe- 
cidas no antigo fôro por sum marias, cujo 
processo fica estabelecido no capitulo an- 
tecedente, e em todas as fiscaes em que 



nunca pode haver intervenção de Jura- 
dos. 

§ 4.^ Se as partes quizerem fazer a 
declaração mencionada n este artigo, an- 
tes do dia n elle marcado, pode-la-hão 
fazer no fim dos seus articulados, e en- 
tão se guardará o seguinte: 

§ 5.^ Se a declaração for pela inter- 
venção dos Jurados, e a parte que a fizer 
não for a ultima a articular, a outra que 
se lhe seguir responderá também no fim 
do seu articulado a esta declaração, se 
concorda ou não n'ella, ou se reserva 
responder-lhe por termo nos autos até 
ao dia em que se abrir a audiência geral. 

§ 6.^ Se no fim do seu articulado não 
fizer esta reserva ou não responder ex- 
pressamente a esta declaração em sen- 
tido contrario, entender-se-ha que con- 
corda n ella e também quer Jurados. 

§ 7.® Se a parte que no fim do arti- 
culado declarar que quer Jurados, for a 
ultima a articular, serão os autos conti- 
nuados á outra por um termo para res- 
ponder a esta declaração, observando-se 
a este respeito o determinado nos dois 
últimos §§. 

Art. 305."* A parte que uma vez con- 
cordar com a outra em querer Jurados, 
não pôde só com a sua declaração poste- 
rior em contrario evitar que elles inter- 
venham. 

§ 1.® A parte que tiver declarado 
querer Jurados pode annullar esta de- 
claração se tiver sido feita em artigos, 
emquanto a parte contraria não tiver 
recebido o seu duplicado, ou elles lhe 
não tiverem sido continuados para res- 
ponder, e se tiver sido feita por termo 
nos autos, emquanto ella não fizer tam- 
bém a sua declaração, ou não chegar o 
dia de se abrir a audiência geral. 

§ 2.® As partes que tiverem concor- 
dado na intervenção de Jurados, podem 
por mutuo consentimento revogar este 
accçrdo, comtantoque assim o façam e 
declarem até este dia. 

Art. 306.^ Quer d estas declarações 
resulte a intervenção de Jurados, quer 
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não, as parles jontaiâo aos aotos no car* 
tório do Escrivão, até ao dia em que no 
Julgado se annunciar a abertura da au- 
diência cerai, o rol de oonies das test^ 
munhas qae tiverem a producir, iDora- 
doras ao mesmo Julgada em que o fi&ito 
correr, coui decburaçao de suas moradas 
e ofíicioB ou occupaçôes. 

§ luiioo. Quando todas ou algumas 
das partes juntarem este rol até este dia, 
o Escrivão fará logo o processo oondaso 
ao Juift, e esle o declarará preparado 
para entrar em audiência geral, e «quan- 
do esta se abrir se fará concluso ao Juiz 
de Direito. 

Art. SO?."" Nas causas em que inter- 
vierem Jarailos pode o réo, «o caso de 
revelia do auctor, requerer absolvição 
de instancia em qualquer parte do ioi- 
zoy antes de entregues os quesitos ao 
Jury. 

ArL 308.^ Nas causas puramente de 
Direito, por isso que as partes se adiam 
concordes uo facto, ou n aquelias cuja 
certexa moral constar do processo por 
documentos, testemunhas tiradas por 
carta de inquirição, inspecção occuíar, 
exames e vistorias, reduzidas a escripto, 
se ellas se acharem promptas para o jul- 
gamento, pelo menos trinta dias antes 
de se abrir na cabeça de Comarca a au- 
diência geral e alguma das partes o re- 
querer, o feito se fará concluso ao Juiz 
Ordinário, e este, notificadas as partes, 
o mandará remetter ao Juiz de Direito 
para ser por elie decidido. 

§ uníco. Se porém se nao acharem ou 
nào poderem achar preparadas para o 
julgamento antes d'aquelle praso, o Juiz 
Ordinário mandará dar vista a cada uma 
das partes por dez dias improrogaveis 
para os seus Advogados tomarem as no- 
tas que lhes convierem, sem todavia es- 
creverem cousa alguma no feito. 

Art. â09.° As cansas de reducção de 
testamentos nuncupativos preparam-se 
da maneira seguinte: 

§ 1.° Faz-se uma petição ao Juiz Or- 
dinário do logar onde o testador tiver 



feil» a aua diflfKisiçao «uacupaiiva, na 
qaal expoodo^seq^ial fioi casadi^asíçãta» 
^ual era o estado ^o testador quando 
a fez, e qoe ftileoeu nem oonvalescer e 
qiiaes as testemunfes qite a preseaceae- 
racn, se concluo reiqiaereado citação dos 
interessados, isto é, d aqueUcs qite, asao 
ser essa disposição, seriam herdeiros ne- 
cessários para vcrean depor essas leste- 
niunhas, e seguir os mais tiennos aié 
final. 

§ 2.^ O Juiz «ftandâ (Nroceder i cita- 
ção, e accusada cm audiência assigna dia 
para a in(|uirição destas testemunhas. 

§ 3.^ No dia marcado procede o Juiz 
á inquirição em audiência, escrevcndo-se 
por extenso es depoimentos, e Bnda que 
ella seja, podem os interessados que se 
quizerem oppor á reducção, e tiverem 
para esse Om junto procuração aos au- 
tos, of£erecer em duplicado os embargos 
que a ella tiverem, comtanfco que seja 
até á segunda audiência. Para isto po- 
rém não haverão vista dos autos. 

%i*° Oppostos os embargos serão con- 
testados até á seguinte audiência. Tanto 
sobre elles, coom sobre a sua contesta- 
ção se podem produzir novas provas. 

§ 5.^ Não haverá u'estas causas in- 
tervenção de Jurados. 

§ G."" Com quaesquer testemunhas 
que se houverem de produzir, eeiu todos 
os mais actos pi*cparatorios que forem 
necessários, excepto réplica e tréplica 
que nao téem, seguir-se-ha a forma de 
processo estalielecida n'este capitulo para 
as causas ordinárias. 

§ 7."^ Se passar a segunda audiência 
depois de inquiridas as testemunhas, 
sem âpparecerem embargos á reducção, 
o Juiz Ordinário remetterá immediata- 
mente o processo ao Juiz de Direito. 

Art. 310.'' Nas' causas para abolição 
de vínculos por falta de rendiniento le- 
gal, na forma do decreto de 4 de Abril 
de 1832, proceder-se-lia da maneira se- 
guinte. 

§ 1.' Citado o immedialo su<x;essor 
para ver ofierecer na segunda audiência 
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o IftbeH^ e WTerecido esta» assigoam^^se 
i|uiu2e diaa para at contestação, e findos, 
oiaocb o Juk proceder a todas as diU- 
gencias B^eessarías, menos áa vistorias 
<(ue houverem de ser feitas no seu Jul- 
gado, as quaes reservará para o Juizi de 
Direito quando for julgar a causa a final 
em audiência g^al, se antes d'eUa aberta 
não for remettida. 

§ 2.^ As vistorias serio sejnpre feitas 
por peritos á eleição das partes, assistí»- 
éo a ellas o Juiz da cansa ou o depreea- 
do, sendo em outro julgado. 

§ S."" N'estas causas não tem logar a 
intervenção de Jurados. 

§ 4.^ Em todos os mais actos prepa- 
ratórios que forem necessários, excepto 
réplica e tréplica que não téem, seguir- 
ae^ha a forma de processo estabelecida 
n'este capitulo para as causas ordiná- 
rias. 

Art» Bíí.^ O que fica determinado 
no artigo antecedente^ é applicavel á re- 
ducçao de eneargos nos bens vinculados 
que excederem a taxa da Lei. 

Art. 312.® O mesmo é também ap- 
plicavel ao despejo de herdades reque- 
rido no6 termos da Lei de 20 de Junho 
de 1774 e Alvará de 27 de Novembro 
d^ 1804. 

Art. 313.® Para se deferir a curado- 
ria dos bens do ausente que se presume 
morto, ao parente ou parentes mais pró- 
ximos na ordem da successao, conforme 
a Ordenação, livro i, titula lxii,§ 3^8.®, 
e Regimento do Desembargo do Paço 
§ 50.", aquelle ou aquelles que a pre- 
tenderem, requererão ao Juiz do logar 
em que forem sitos os bens, ou a maior 
parte d elles, que mande citar pessoal- 
mente o seu administrador e todos os 
mais interessados por éditos aíBxados 
DOS logares onde houverem alguns d'es- 
ses bens, e farão alem d'Í5so três anoun- 
cios successivos da sua pretenção no pe- 
riódico da cabeça da Comarca, e quando 
o não haja lá, na Capital do Reino, que 
for official do Governo, para na primeira 
audiência, depois de passados quinze dias 



da affíxação doestes éditos e ultimo an- 
nuncio, verem oí&recer os competentes 
artigos de justificação e habilitação» 

§ \J* Findos os quinze dias e ultimo 
annuncio, feita e aocusada a citação Jan- 
çados os interessados que não compare- 
cerem, e apresentados os artigos na pri- 
meira audienfiia, assignar-se-hão logo 
quixàze dias peremptórios e commujos a 
todos os interessados presentes para os 
contestarem, ou formarem também ar- 
tigos de justificação e habilitação, se se 
jdigarem com igual ou melhor direito a 
esta curadoria. 

§ 2.^ Vindo os interessados com os ar- 
tigos de justificação e habilitação, serão 
contestados reciprocamente como nas 
preferencias, formando a contestação em 
primeiro logar o ultimo que tiver junto 
procuração, ao qual se dará para isso um 
termo- peremptório, e assim todos os mais 
na ordem inversa da suai apresentação 
até chegar ao auctor, que será o ultimo 
a contestar. 

§ 3/ N*estas causas não tem kgar a 
intervenção de Jurados. Findas as con- 
testações proceder-se-ha á inquirição das 
testemunhas moradoras no Julgado, ha- 
vendo-as; seus depoimentos serão escri- 
ptos por extenso; far-se4[ião todas as mais 
provas que as partes pretenderem, e a 
final será ouvido o Ministério Publico, 
que poderá requerer a exacta observân- 
cia da Lei em todos os termos do pro- 
cesso. 

$ 4.° Preparado o processo, esperará 
pela audiência geral, ou será, a requeri- 
mento de alguma das partes, remettido 
ao Juiz de Direito para o julgar antes 
d'ella» na conformidade do artigo 308."* 

Art. 314.° Dos interlocutórios profe- 
ridos em todas estas causas podem as 
partes aggravar no auto do processo, ou 
por petição, ou por instrumento, qual 
no caso couber. 

§ K° Se ambas as partes aggravarem 
do mesmo despacho^ e uma d'ellas inter- 
pozer o aggravo para o Juiz de Direito 
e outra para a Relação, aquelle aggravo 
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se entenderá também interposto para 
este Tribunal, e só por clle será decidido 
conjunctamente com o outro. 

§ 2.® Na interposiçSo e seguimento 
d estes recursos segiiir-se-ha o que está 
determinado no titulo xvu, capitulo i. 

CAPITOLO vui. 

»« ièmift de prmermmm em vários laeldeatoa 
de «l^iiHUifi eaniuui. 

1." Heconvenções. 

Art. Slò."" Sao admittidas as recon- 
venções nos casos da Legislação anterior» 
somente quando pelo seu valor poderem 
ser julgadas pelo Juiz que conhecer e 
julgar das acções; porém serílo tratadas 
em processo separado, pela maneira se- 
guinte: I 

§ I.® O réo que sendo citado tiver 
(|ue intentar acção contra o auctor, 
assim o declarará na sua contrariedade; 
e propondo depois esta acção, dentro de 
quinze dias contados do ofFerecimento 
d'aqueUa contrariedade, requererá no 
fim do libello com certidão da causa 
em que for demandado, que uma e ou- 
tra sejam julgadas no mesmo dia. 

§ 2.^ N'este caso o auctor responderá 
no mesmo Juízo em que intentou a sua 
acção, aindaque seja domiciliado em ou- 
tro diíferente. N^esta acção scguir-se-ha 
a forma do processo determinada nos ar- 
tigos antecedentes conforme o seu valor. 

2.® Excepções. 

Art. 316.'' As excepções dilatórias e 
peremptórias serão offerecidas junta men* 
te com a contrariedade, porém em arti- 
gos separados começando por ellas a de- 
feza. Exceptuam-se d'esta determinação 
a excepção de incompetência e a de sus- 
peição, a respeito das quaes se observará 
o seguinte: 

Art. 317.® O réo que quizer declinar 
a jurisdicção do Juiz Ordinário, ou este 
haja de julgar a causa ou de prepara-la 
somente, apresentará na primeira au- 
diência para que for citado a sua excep- 
ção, verbalmente ou por escripto, e o 



Juiz ih*a decidirá na mesma audiência» 
ou até á seguinte. Da sua decisão, que 
será por termo nos autos, poderão os 
que se julgarem lesados aggravar por 
petição para o Juiz de Direito, sempre 
que a causa não exceder a sua alçada* 
Se porém a exceder, e a sentença for 
proferida em Comarca sede de Relação, 
poderão aggravar para este Tribunal por 
petição; mas quando não for em sede 
de Relação, compete d ella este mesmo 
aggravo para o Juiz de Direito, ou o de 
instrumento para a Relação. 

§ único. Quando porém o Juiz Ordi- 
nário só preparar a causa, e o réo quizer 
declinar a jurisdicção do Juiz de Direito 
que a houver de julgar, apresentará tam- 
bém esta excepção, verbalmente ou por 
escripto, na primeira audiência para que 
for citado, perante aquellc Juiz, c eUe a 
remetterá immediatamente com citação 
das partes ao Juiz de Direito, fazendo-a 
para esse fim lançar no termo ou auto 
da audiência, e assignar pelo réo ou seu 
Advogado quando tenha sido apresen- 
tada verbalmente. 

Art. 318.** Se o Juiz Ordinário for 
suspeito ao auctor ou ao réo, o auctor 
antes de propor a sua acção, e o réo na 
primeira audiência para que for citado, 
lhe exporão verbalmente os motivos da 
suspeição, 

§ 1.® Se o Juiz a confessar, o Escri- 
vão tomará nota no protocoUo, e a causa 
será decidida pelo segundo em votos; 
se o Juiz a não confessar, igualmente se 
tomará nota no protocoUo pelo Escrivão, 
que o participará ao segundo em votos, 
para na seguinte audiência tomar conhe- 
cimento, e decidir verbalmente e sem 
recurso, ouvindo as partes, se procede 
ou não a suspeição. 

§ 2.'' A decisão proferida sobre a sus- 
peição será lançada no protocoUo pelo 
Escrivão em forma de auto. 

§ 3.® Se esta se julgar procedente, a 
causa será julgada pelo terceiro em vo- 
tos; faltando este a causa será decidida 
pelo Juiz do anno passado, ou por qual- 
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quer dos seus iromedíatos, seguindo-se a 
ordem em que foram votados. 

Art. 319.^ Se o Juiz de Direito que 
houver de julgar a final a causa, for 
suspeito ao auctor ou ao réo, o auctor 
antes de a propor, e o réo na audiência 
em que se houver de ofTerecer o libello, 
exporão verbalmente os motivos da sua 
suspeição, e reduzidos a escripto, o Juiz 
Ordinário remetterá o processo, com ci- 
tação da parte, ao Juiz de Direito, a fim 
de ser julgada a suspeição pela forma 
determinada nos artigos 364.^ 365.^ 
366.^ e 367.^ 

§ único. Decidida esta excepção, o 
processo será reenviado, com citação da 
parte, ao Juiz Ordinário para este conti- 
nuar na sua instrucçao. 

Art. 320.^ As suspeições aos Escri- 
vães serão também oppostas verbalmen- 
te em audiência no acto da distribuição, 
ou seguidamente a ella. 

Se o Escrivão recusado confessar a sus- 
peição, será a causa immediatamente 
distribuida a outro; se a não confessar, 
será nomeado outro Escrivão para es- 
crever na causa durante o processo da 
suspeição, em que se seguirá a forma 
estabelecida no artigo antecedente. Se 
todos os Escrivães forem suspeitos ás 
partes, se louvarão estas em quem haja 
de escrever, e o nomeado tomará jura- 
mento da mão do Juiz. 

Art. 321.^ Se no progresso da causa 
sobrevier a alguma das partes motivo 
de suspeição, poderá logo oppô-Ia, ju- 
rando que lhe sobreveiu de novo, e ob- 
servar-se-ha a ordem marcada nos artigos 
antecedentes. 

3.* Auctoria. 

Art. 322.^ Quando o réo tiver de 
chamar alguém á auctoria, deverá de- 
clara-lo na audiência para que for ci- 
tado ou depois de decididas as excepções 
de incompetência e suspeição, e o Juiz 
lhe assignará termo rasoavel para o citar 
para ella, comtanto que não exceda o 
praso de quinze dias, durante o qual se 
suspenderá o curso da causa. 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV. 



§ 1.^ Se O chamado á auctoria com* 
parecer e declarar que toma a defeza, o 
Juiz mandará lavrar no processo termo 
d'essa declaração, que será assignado por 
elle Juiz e pelo chamado á auctoria, e 
com este proseguirá a causa. 

§ 2."" Se o chamado á auctoria não 
comparecer, ou comparecendo se recu- 
sar a defender a causa, o Juiz, mandando 
lavrar termo d^essa declaração, assignará 
ao reo termo para contrariar. 

4.^ Opposição. 

Art. 323.^ Não ha verá opposição; mas 
nem por isso ficam prejudicados os di- 
reitos de terceiro, que poderá deduzi-los 
pelo meio competente. 

5.^ AsBistente. 

Art. 324.® Será admittido como assis- 
tente aquelie que mostrar ter interesse 
na causa, nos casos que a Lei determina. 

O assistente acceita a causa no estado 
em que a acha. 

e.^ HabiUtações. 

Art. 325.'' Em qualquer estado da 
causa, sempre que tiver logar a habili- 
tação, se sobreestará no andamento d^a- 
quella, e será esta deduzida por artigos 
com citação da parte para os contestar, 
e o Juiz admittirá prova de testemunhas 
ou documentos, quando não sejam con- 
fessados. 

§ 1 .® Se a prova for de testemunhas 
moradoras no Julgado, e o valor da causa 
exceder a alçada do Juiz de Direito, será 
submettida ao Jury se ambas as partes 
convierem : 

Para se conhecer se convém ou não, 
é applicavel aos artigos de habilitação e 
sua contestação quanto fica determinado 
nos artigos 303.^ 304.® e 305.® 

E para se conhecer o valor da causa, 
não estando ainda verificado quando es- 
tes artigos forem apresentados, o arti- 
culante o declarará no fim d'elles, e se 
procederá em tudo o mais que for appli- 
cavel como fica determinado para a sua 
40 
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liquidação, quando se dedara no libdlo 
ou petiçfto do acçio. 

§ 2.^ Não excedendo o yabr da causa 
a alçada do Juiz de Direito, ou nio con-> 
cordando as partes em que tenha k>gar 
a intervenção do Jury, serio intimadas 
ou seus procuradores, para em três dias 
improrogaveis apresentarem no cartório 
do Escrivão, se ainda o não tiverem feito, 
o rol das testemunhas, e o Juiz desi^ará 
a audiência para as inquirir, ouvir os 
advogados e julgar a habilitação.^ 

D'esta mesma maneira se procederá, se 
aprova for documental ou por carta de 
inquirição. 

§ 3.^ Da sentença que julgar provada 
a habilitação excedendo o valor da causa 
a alçada do Juiz que a proferir, compete 
aggravo no auto do processo. 

§ 4.° Da sentença que julgar não pro- 
vada a habilitação, sendo proferida por 
Juiz Ordinário em causa que exceda a 
sua alçada, mas não a do Juiz de Direito, 
compete aggravo de petição para este 
Juiz. 

Quando porém for proferida por Juiz 
de Direito em causa que exceda a sua 
alçada, compete aggravo de instrumento 
ou petição, qual no caso couber. 

§ 5.^ Da sentença que julgar ou não 
provada a habilitação, sendo proferida 
em processo separado do principal, por 
este se achar em appellação ou em re- 
vista, compete aggravo de instrumento 
ou de petição, qual no caso couber. 

TITULO XII. 
Do processo perante os Juizes de Direito. 

CAPITULO I. 

mmm easMM d« ««• •■ Smímem de Vlrcil* 
eenlieeeai eat Primeira iBiilJiBcle. 

Art. 326."" Os Juizes de Direito de 
Primeira Instancia farão duas audiên- 
cias por semana, nas segundas e quintas 
feiras, e quando algum d estes dias for 
feriado, no dia im mediato. 

Art. 327»^ Os Juizes de Direito, nas 
causas de que em Primeira Instancia co- 



nhecerem e julgarem na cabeça da Co- 
marca, guardarão, segundo o seu diflfe* 
rente valor e natureza, a forma do pro- 
cesso estabelecida no titulo antecedente 
para os Juizes Ordinários, com as seguin- 
tes alterações. 

Art. 328.'' Dos despachos e senten- 
ças proferidas pelos Juizes de Direito em 
causas que cabem na sua alçada, não ha 
recurso de aggravo ou appellação; mas 
podem as partes oppor ás sentenças de* 
íinitívas embargos fundados em direito 
ou provados por documentos, na fórúia 
do artigo 678.^ 

Art. 329.° Das sentenças que os Jui- 
zes de Direito proferirem sobre a exce» 
pção de incompetência, qualquer que seja 
o valor da causa, poderão as partes ag- 
gravar por petição ou por instrumento, 
qual no caso couber. 

Art. 330.° As causas que excederem 
a alçada do Juiz de Direito e em que ti- 
ver logar a intervenção de Jurados, de- 
pois de preparadas serão julgadas em au» 
diencia geral pela forma determinada no 
titulo XV, capitulo II. 

§ 1.° Quando nestas causas houver 
a inquirir testemunhas moradoras no 
Julgado e n ellas não intervierem Jura- 
dos, julga-las-hão também estes Juizes 
em audiência geral, inquirindo ahi as 
testemunhas, e fazendo escrever seus 
depoimentos por extenso, ainda mesmo 
que as partes tenham renunciado o re- 
curso. 

§ 2.° Sc finda a inquirição não pode- 
rem seguir*se immediatamente as alie- 
gações oraes na forma do artigo 275.^ o 
Juiz mandará continuar vista dos autos 
por dez dias improrogaveis aos advoga- 
dos na cabeça da Comarca, para toma- 
rem as convenientes notas e se prepara- 
rem para o debate na audiência que 
para elle designar; e nos Julgados que 
não forem cabeça de Comarca, para ar- 
rasoarem por escripto. Findo este praso 
e cobrados os autos com allegações ou 
sem ellas, se n'estes Julgados já tiver 
acabado a audiência geral, o Juiz Ordi- 
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mrio lh'os remetterá á cabeça de Co- 
marca para n*elles ahi ser proferida sen- 
tença. 

Ârt. 33 f / Nas causas de que trata o 
artigo 308.^ quando o feito for retnet- 
tído ao JuiK de Direito, mandará este 
dar Tista ás partes pelo tempo e para o 
fim desig^nado no § único do mesmo ar- 
tíg^; e quando o feito lhe for concluso 
'desig;nará dia para ser julgado em au- 
diência. 

Art. 832.® Nas acções de juramento 
-de alma seguirão os Juizes de Direito o 
processo que se acha estabelecido no ar- 
tigo 284.^ A appelIaçSo das sentenças 
definitivas n'ellas proferidas será rece- 
bida em ambos os eflPeitos. 

Art. 833.®, As causas de reducçSo de 
testamentos nuncupativos, quando nao 
tiverem opposição de parte serão deci- 
didas pelos Juizes de Direito sem figura 
alguma de Juizo, apenas passar a segunda 
audiência depois de inquiridas as teste- 
«munhas quando elles as inquirirem, ou 
logoque as receberem dos Juizes Ordi- 
nários, quando estes as prepararem. 

§ 1 .° Havendo opposição de parte se- 
<r3o julgadas em audiência geral sem in- 
tervenção de Jurados^ ainda quando se 
produzam testemunhas moradoras no 
Julgado. Os depoimentos serão escriptos 
por extenso aindaque as partes renun- 
-ciem o recurso. 

§ 2.® A appellação da sentença defi- 
nitiva proferida n estas causas será re- 
-cebida em ambos os efleitos. 

Art. 334.® As causas de abolição de 
Tinculos ou reducção de seus encargos 
serão julgadas na forma do artigo ante- 
cedente. A appellação das sentenças de- 
finitivas n*elias proferidas será recebida 
^em ambos os efieítos. 

§ único. Se estas causas forem julga- 
das em audiência geral, por não terem 
antes d ella sido remettidas á cabeça de 
Comarca, o Juiz de Direito antes de as 
julgar procederá a todas equaesquer vis- 
torias que houver a fazer no Julgado 
«nde o processo tiver sido preparado. 



Art. 335.^ As cansas de despejo de 
herdades requerido nos termos da Lei 
de 20 de Junho de 1774 e Alvará de 
27 de Novembro de 1804 serão também 
decididas sem intervenção de Jurados^ 
inquirindo-se as testemunhas, e escre- 
vendo-se seus depoimentos na fórma do 
§ 1.® do artigo 330.® A appellação das 
sentenças n*ellas proferidas será recebida 
no effeito devolutivo somente. 

§ único. Quando alguma das partes 
requerer que a causa seja decidida antes 
da epocha das audiências geraes, o Juiz 
de Direito mandará que para esse fim 
lhe seja remettido o processo, estando 
preparado; e achando que são necessá- 
rias vistorias ou inquirição de testemu- 
nhas, procederá immediatamente à todas 
estas diligencias. 

Art. 336.® As causas sobre curado- 
ria aos bens do ausente serão julgadas 
sem intervenção de Jurados, escreveu- 
do-se os depoimentos das testemunhas 
na fórma do § 1 .® do artigo 330.® A ap- 
pellação de suas sentenças definitivas será 
no eflPeito devolutivo somente. 

Art. 337.® Nas causas que lhes ferem 
remettidas por accordão do Supremo 
Tribunal de Justiça em recurso de re- 
Tista cumprirão os Juizes de Direito o 
determinado n*este accordão, mandando 
apenas o feito lhes for concluso, e sem 
admittír discussão alguma das partes^ 
recomeçar o processo ou a parte que 
d*elle tiver sido annullada. 

Art. 838.® Os eSeitos e natureza dos 
recursos das sentenças definitivas e in- 
terlocutórias que não estiverem marca- 
dos n*este capitulo, serão regulados pelo 
determinado no título xvii. 

CAPITULO II. 
Causas de tombos e demarcações. 

Art. 339.^ Nos tombos edemarcaçSes 
seguirão os Juizes de Direito a fSrma de 
processo que antigamente se usava quan- 
do para eitas se concedia provisão pelo 



Digitized by 



Google 



— 54«- 



êxtincto Tribunal do Desembargo do 
Paço. 

§ único. Havendo contestação entre 
as partes, se remetterao aos meios ordi- 
nários. 

Causas de supprimento do consentimento 
paterno. 

Art. 340.® Nas causas para suppri- 
mento do consentimento dos pães, tuto- 
res e curadores, necessários para os ma- 
trimónios dos filhos familías e menores, 
seguirão os Juizes de Direito em tudo os 
termos de processo estabelecido anterior- 
mente ao Decreto de 1 6 de Maio de 1 832 
com appellaçao em ambos os eíFeitos. 

Causas com os recebedores e rendeiros fis- 
cães, fiadores de dividas flscaes, devedores 
de devedores fiscaes e herdeiros de todos 
elles. 

Art. 341.® Apenas o Delegado rece- 
ber alguma conta corrente, contendo 
saldo liquido contra algum recebedor ou 
arrematante das rendas fiscaes, fará pe- 
tição por elle assignada, em que dedu- 
zindo todos 08 fundamentos da sua pre- 
tenção, requeira que o réo seja citado 
para em dez dias peremptórios pagar, 
ou dar penhores bastantes, pena de ser 
á revelia condemnado no pedido, e se 
for recebedor ou thesoureiro fiscal, ser 
de mais a mais preso por um anno. 

§ 1.° Esta petição irá logo instruída 
com a conta corrente, com a certidão 
de posse ou condições do contrato sendo 
o réo arrematante, e com todos os mais 
documentos que o Delegado entenda fa- 
zerem a bem da Fazenda. 

§ 2.^ O Delegado poderá antes de in- 
tentar esta acção, requerer sem prece- 
dência de alguma justificação ou termo 
de responsabilidade, embargo ou arresto 
em quaesquer fructos, rendas, efleitos, 
moveis, créditos e productos liquidosdo 
demandado; porém este embargo ou ar- 
resto será impreterivelmente relaxado 
se trinta dias depois de feito nao appa- 
recer em Juizo a competente acção. 

Art. 342.® Se o réo comparecer e 
segurar o Juizo, ou juntar conhecimento 



de pagamento ou quitação em forma, 
assignar-se-lhe-hão quinze dias improro- 
gaveis para contestar a acção; se não 
comparecer ou não segurar o Juizo, nem 
mostrar conhecimento que o releve em 
todo ou em parte, julgar-se-ha a com- 
minação por sentença na sua totalidade 
ou somente n*essa parte. 

Art. 343.** Vindo o réo com sua con- 
testação no praso assignado, offerecerá 
juntamente com ella todos os documen- 
tos que entenda fazerem a bem da sua 
justiça, comtantoque provem paga ou 
quitação, únicos meios de illidír a in- 
tenção fundada da Fazenda. 

A prova testemunhal só será admissí- 
vel allegando réo causa justificativa que 
o inhiba de juntar documentos, e que 
n elle não esteja nem estivesse remover. 

Art. 344.® Recebida a contestação, o 
Juiz com a precisa antecipação assignará 
dia, e fará intimar as partes para em au- 
diência produzirem suas testemunha$, 
se tiverem sido offerecidas e allegarem 
a final. 

§ 1.® Só serão inquiridas as testemu- 
nhas que tiverem sido dadas em rol com 
a contestação. Seus depoimentos serão 
sempre escriptos por extenso^ e a sentença 
ahi mesmo proferida pelo Juiz de Direito 
sem intervenção de Jurados. N ella po- 
derá este Juiz julgar não justificada a 
causa allegada para se admittir a prova 
testemunhal, e desattender esta prova 
conjunctamente, ou julgar justificada 
aquclla causa, e não procedente esta prova 
como entender de justiça. 

§ 2.® Se ao Juiz parecer necessário 
que os autos lhe vão conclusos para me- 
lhor fundamentar a sentença, assim o 
determinará, mas publica-la-ba infalli- 
vel mente na seguinte audiência, e assim 
o declarará ás partes ou seus Procura- 
dores se estiverem presentes na audiên- 
cia. 

§3.'' Se a causa couber na alçada do 
Juiz publicada a sentença, deverá sem- 
pre o Delegado quando for contra a Fa- 
zenda, e poderá o réo quando contra elle 
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for, em todo ou em parte, oppor-lhe 
embargos fundados em Direito ou pro- 
vados por documentos. 

Estes embargos terSo a forma de pro- 
cesso estabelecida no artigo 678.^ 

§ 4.° Se porém a causa exceder a al- 
çada do Juiz, poderá o réo se a sentença 
for contra elle, e deverá o Delegado se 
for contra a Fazenda, em todo ou em 
parte, appellar d'ella. 

§ 5.° Esta appellaçSo quando for in- 
terposta pelo réo terá ambos os eíFeitos 
depositando elle a quantia liquida por 
que for demandado, e o effeito devolu- 
tivo somente estando o Juizo apenas se- 
guro por penhora. 

Art. 345.'' O mesmo procedimento 
terá logar não só contra os fiadores de 
dividas fiscaes, mas também contra os 
devedores dos devedores quando as di- 
vidas tiverem origem na obrigação prin- 
cipal. Sendo porém confessadas em Juizo 
contra elles se procederá como contra os 
depositários. 

Art. 346.'' O mesmo procedimento 
terá logar contra os herdeiros a$sim dos 
devedores como dos fiadores, respon- 
dendo cada um in solidum pela divida 
do fallecido, mas n este caso o herdeiro 
demandado poderá, seguro o Juizo, pe- 
dir espaço, que não excederá a quinze 
dias, para chamar á demanda os demais 
co-herdeiros ou interessados. Não vindo 
estes, contra elle só continuará a causa. 

Art 347.^ Cessa esta forma de pro- 
cesso e só terá logar a ordinária ou com- 
mum para o geral das acções, quando 
houver mais de cinco annos que o al- 
cance seja devido, e n este caso serão 
responsáveis in solidum as Auctoridades 
fiscaes, a cujo cargo estiver a arrecada- 
ção de taes dividas pela omissão ou ne- 
gligencia de não terem feito relaxar 
n'este praso a respectiva conta corrente. 

Art. 348.^ Aos recebedores contra os 
seus delegados, aos arrematantes contra 
08 seus sublocadcs, e ao que satisfazer 
em nome de outro divida fiscal, compe- 
tem os mesmos privilégios que á Fa- 



zenda Publica, ficando a este salvas so- 
mente as excepções que poderia oppor 
contra a mesma Fazenda se esta o de- 
mandasse. 

Causas de contrabando ou descaminho. 

Art. 349.^ Nas causas de contraban- 
do ou descaminho de direitos, em que a 
Fazenda começa por tomadia ou appre- 
hensão, deve o processo d'esta ter logar 
perante a Auctoridade fiscal respectiva, 
a cujo cargo for n esse Districto a fisca- 
lisação e arrecadação das mercadorias 
ou objectos sonegados em fraude da Fa- 
zenda. 

§ único. Não havendo porém Aucto* 
ridade fiscal privativa no Districto da 
achada e tomadia, devem as Justiças 
ordinárias fazer em tudo as suas vezes. 

Art. 350.'' Os guardas das Alfande- 
gas, OfSciaes de Justiça e quaesquer 
outros indivíduos auctorisados para fa- 
zer apprehensões procederão n'ellas pela 
maneira seguinte: 

§ 1 .^ Quando encontrarem alguma ou 
algumas pessoas, conduzindo ou fazendo 
conduzir, occultando ou fazendo occul- 
tar, géneros, mercadorias e quaesquer 
outros objectos em descaminho dos res- 
pectivos direitos ou contra as Leis que 
prohibírem a sua importação ou exporta- 
ção, apprehenderão todos esses objectos; 
e no caso do contrabando ou descami- 
nho ser tal que lhe esteja annexa algu- 
ma pena corporal, prende-las-hão imme- 
diatamente e intima-las-hão verbalmente 
n esse mesmo acto para se verem autuar 
e todos os objectos apprehendidos. 

Quando porém lhe não esteja annexa 
pena corporal, mas só lhe corresponda 
alguma civil não terá logar a prisão, 
mas somente a intimação para verem 
autuar a apprehensão. 

§ 2."" No acto da apprehensão toma- 
rão os apprehensores duas testemunhas, 
que verifiquem as suas círcumstancias, 
e possam d'ella dar noticia perante a 
respectiva Auctoridade fiscal, e na sua 
falta perante as Justiças ordinárias. 
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§ 3.'' E^tas testemunhas serão n^esse 
acto intimadas para com|>areeer perante 
a Ânctoridade respectiva n esse mesmo 
dia, se couber no possível, alrás no im- 
medíato, declarando-se log;o a hora e o 
local. 

A raesma Intimação se fará lambem 
aos donos e conductores dos objectos 
apprehendtdos, se forem encontrados no 
acto da apprehensão. 

§ 4.^ Quando n'este acto se nao po- 
derem achar facilniente testemunhas, os 
apprehensores serão cridos, até prova 
em contrario, no qtie declararem de- 
baixo de juramento, a respeito da appre- 
hensão. 

Art. 351.° As fazendas, mercadorias 
ou objectos apprehendidos serão logo 
conduzidos a deposito seg^uro ou á re- 
partição fiscal competente, podendo ser, 
e ahi, em presença dos donos ou dos 
conductores que comparecerem, lavrará 
o Escrivão da competente Auctoridade 
fiscal o auto de apprehensão, que será 
assignado por esta Auctoridade ou pela 
Judicial na sua falta, pelos apprehenso- 
res, interessados e testemunhas, haven- 
do-as, no qual se declarará o dia e hora 
em que teve logar, todas as ctrcumstan- 
eías e occorrencias tendentes a esclare- 
cer a verdade, e finalmente quanto os 
interessados julgarem de seu interesse. 
Em seguimento formar-se-ha uma rela- 
çio eiacta dos objectos apprehendidos, 
com as especi6cações necessárias para a 
todo o tempo constar a sua identidade, 
quantidade e qualidade, e feitos os exa- 
mes e avaliações necessárias por peritos, 
se porá tudo em deposito seguro. 

§ único. Os depoimentos das teste- 
munhas serão tirados pela competente 
Auctoridade fiscal, e na sua falta pelo 
Juiz, e escriptos por extenso, e depois 
fionr-se-hio os autos conclusos a esta Au- 
ctoridade ou Jim, para n^elies proferir 
despacho, que declare e haja por valida 
e subsistente ou nuHa e insubsistente, 
eomo entender de justiça a apprehen- 
são. 



N^este ultimo caso o despacho serfi 
sempre fundamentado. 

^t. 352.° Se o despacho houver por 
valida e subsistente a apprehensão, será 
o processo remettido com os róos, es- 
tando presos^ ou aliás sem elles, ao Juiz 
de Direito do Distrícto onde ella tiver 
sido feita. Os objectos apprehendidos 
podem comtudo ser entregues a seus 
donos, prestando elles idónea fiança. 

§ 1.° Esta remessa será feita dentro 
de quinze dias depois da apprehensão, 
e o Escrivão que a demorar alem d'este 
praso, sendo a demora até dez dias pa- 
gará lOjiOOO réis de multa, mas sendo 
d ahi para cima será suspenso pelo Juis 
a quem for remettido o processo, pelo 
tempo de três mezes até um anno, se-- 
^undo a gravidade da culpa. 

Poderá comtudo o Escrivão, no caso 
de demora, declarar nos autos a diligen- 
cia que fez e o impedin>ento que houve 
para se remetter o processo dentro do 
praso marcado, e n'este caso o Procura- 
dor Régio ou o seu Delegado poderá 
deixar de requerer a imposição da pena. 

§ 3.^ Tendo logar a suspensão, será 
communicada pdo Ministério Publico ao 
Thesouro, para este a mandar cumprir 
pela competente Auctoridade fiscal. 

Art. 853.^ O Juiz de Direito, aquém 
for remettido o processo, dtstribuido 
que seja a um dos seus Escrivães, man- 
dará dar vista d*elie ao Delegado do 
Juízo por oito dias peremptórios, e ven- 
do este que se observaram todos os ter- 
mos substanciaes do processo, que o con- 
trabando ou descaminho é de natureza 
que lhe corresponde alguma pena corpo- 
ral, e que o réo está preso ou aflfiançado^ 
requererá que se lhe tome a competente 
querela, e que o réo seja pronunciado. 

^ 1 .^ Se o réo for pronunciado, não 
havetá ratificação de pronuncia por Jii^ 
rados, mas poderá aggravar dentro de 
cinco dias da data da intimação do rea^ 
pectivo despacho para a Relação do Dís- 
trido, por petição, se o despacho tear 
proferido em Comarca, sede d'ella, e 
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qaando nio por instrumento» que n^este 
caso terá eíTeito suspensivo como o de 
petição. 

§ 2.^ Se D réo nio for pronunciado, 
o Ministério Publico poderá também, 
dentro do mesmo praso e com os mes- 
mos eíTeitos, interpor estes aggravos do 
competente despacho. 

§ 3.^ Se o réo for pronunciado e o 
despacho da pronuncia passar em jul- 
gado, serão os autos continuados ao De- 
legado por oito dias para apresentar o 
libello accusatorio, e seguir-se-hão todos 
os mais termos estabelecidos para as 
causas crimes, com as únicas diíferen- 
ças de se escreverem sempre por exten- 
so os depoimentos das testemunhas, e da 
sentença ser proferida sem intervenção 
de Jurados. N'esta sentença poderá o 
Juiz, conforme a defeza e suas provas, 
absolver o réo das penas corporaes e con- 
demna-lo somente nas eiveis. 

§4.** D esta sentença é competente o re- 
curso de appellaçao, e o Ministério Pul>lico 
é obrigado a interpo-lo sempre que ella for 
contra a Fazenda em todo ou em parte. 

Art. 354.° Se o réo não for pronun- 
ciado, e o competente despacho ou ac- 
cordão passar em julgado, cessará o pro- 
cedimento criminal» mas não o civil, que 
terá logar pela seguinte maneira: 

S 1 .° Quando o réo estiver preso será 
solto apenas passar em julgado este des- 
pacho ou accordão, e n'esse acto intimado 
para na primeira audiência depois de fin- 
dos oito dias ver offerecer o competente 
libello eivei, em que se peça o perdi- 
mento dos objectos apprehendidos, e to- 
das as penas eiveis estabelecidas pelas 
Leis. Os autos serão para a formação 
d'este libello continuados immediata- 
mente ao Delegado. 

§ 2.° Quando o réo nao estiver preso 
mas affiançado, será relaxada a fiança, e 
citado consecutivamente para o mesmo 
fim, uma vez que nos autos tenha pro- 
curação ou declaração de domicilio den- 
tro do Districto. Não a tendo proceder- 
•se-ha á sua revelia. 



§ 3.° Offerecido o libello na audiên- 
cia, e o seu duplicado, assignar-se-hio 
quinze dias para a contrariedade, e se- 
guir-se^hão todos os termos das causas 
eiveis, com as únicas especialidades de 
não haver réplica nem tréplica, escreve- 
rem-^se sempre por extenso os depoi- 
mentos das testemunhas, e não ter logar 
a intervenção de Jurados para sua deci- 
são. 

§ 4.'' Se a causa couber na alçada do 
Juiz, publicada a sentença deverá sem- 
pre o Delegado quando for contra a Fa- 
zenda, e poderão o réo e mais interessa- 
dos contra quem for, em todo ou em 
parte, oppor-lhe embargos fundados em 
direito, ou provados por documentos. 

Estes embargos terão a forma de pro- 
cesso estabelecida no artigo 678.* 

§ 5.^ Se porém a causa exceder a al- 
çada do Juiz» deverá sempre o Delegado 
quando a sentença for contra a Fazenda « 
e poderá o réo quando contra elle for, 
em todo ou em parte, appellar d'ella. 

Esta appellaçao quando for interposta 
pelos réos, será recebida no eíFeito de- 
volutivo somente. 

§ 6.^^ Dos despachos interlocutórios 
poder-se-ha aggravar no auto do processo 
por petição ou instrumento, qual no caso 
couber. 

§ 7.** Este procedimento civil terá 
também somente logar quando o con- 
trabando ou descaminho for de tal na- 
tureza, que lhe não corresponda pena 
corporal, ou quando o réo não estiver 
preso nem afiançado. N'este ultimo caso 
porém os termos do processo correrão á 
sua revelia, ficando direito salvo para se 
imporem as penas crimes em novo pro- 
cesso. 

Gausas de denuncias. 

Art. 355.'' As denuncias por falta de 
manifesto de decima ou de outros tribu- 
tos, serão dadas perante as Justiças or- 
dinárias do logar onde elles deverem ser 
pagos, e logoque estejam tomadas o Es- 
crivão continuará vista dos respectivos 
autos ao Delegado para este as lançar no 
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competente livro de registo, e commu- 
nícará immediatamente por escrípto ao 
Recebedor do Concelho a verba do re- 
gisto assim feito, para elle tomar lem- 
branca, e poder de futuro averiguar o 
êxito da causa, e dar parte de tudo á 
immedíata superior Auctoridade 6scaK 

§ 1 .^ A mesma communicaçSo fará o 
Delegado ofQcialmente quando terminar 
a instancia. 

§ 2.^ Tanto que estas denuncias fo- 
rem dadas, e instruidas legalmente pe- 
las partes, serSo continuadas com vista 
ao Delegado, e seguirão em tudo o pro- 
cesso estabelecido nos artigos anteceden- 
tes. 

Art. 356.^ As denuncias de bens de- 
volutos á coroa serão dadas perante os 
Administradores Geraes dos Districtos, 
ordenando estes a instrucção documen- 
tada pela forma prescripta na Lei de 33 
de Maio de 1775. A decisão Gnal porém 
de se passar ou não Alvará de mercê ao 
denunciante, é da competência do Con- 
selho de Districto. 

Art. 357.^ As reivindicações de bens 
devolutos á Coroa, intentadas por parte 
da Fazenda Nacional, ou pelos respecti- 
vos denunciantes, terão a forma de pro- 
cesso estabelecida no artigo 359.^ 

§ único. Quando forem intentadas 
pelos denunciantes, os agentes do Minis- 
tério Publico poderão, não só assistir- 
Ihes, mas também deduzir n ellas por 
parte da Fazenda novo libello. 

GauBas por multa e penas pecuniárias com- 
minadas por lei ou preceito judicial, em fa- 
Tor da Fazenda Nacional. 

Art. 358.^ As multas comminadas 
por Lei ou preceito judicial por alguma 
commissão, ou omissão em processo pen- 
dente perante algum Juiz de Direito, se- 
rão perante elle demandadas pela forma 
estabelecida nos artigos 295.° e 296.** 

§ único. N'estas causas nSo haverá 
intervenção de Jury. A sentença n ellas 
proferida se couberem na alçada do Juiz, 
poderá o réo se contra elle for, e deverá 
o Delegado, se for contra a Fazenda, em 



todo ou em parte, oppor embargos fun- 
dados em direito, ou provados por docu- 
mentos na conformidade do artigo 678/ 
E se excederem esta alçada poderá o réo, 
e deverá também sempre o Delegado ap- 
pellar d^ella. 

Outras causas de Fazenda. 

Art. 359.° Todas as mais causas em 
que a Fazenda Publica for auctora ou ré, 
e em que, segundo a antiga Legislação 
demandava ou era demandada por acção 
ordinária, pertencem ao conhecimento 
exclusivo dos Juizes de Direito; serão 
propostas no fòro da situação ou do do- 
micilio, e terão a forma de processo or- 
dinário estabelecida para a generalidade 
das causas de que estes Juizes julgam. 

§ l."" N ellas não haverá nunca inter* 
venção de Jurados, e os depoimentos das 
testemunhas serão sempre escriptos por 
extenso. 

§ 2.° A sentença n'ellas proferida, se 
couberem na alçada do Juiz, poderá o 
réo, se contra elle for, e deverá sempre 
o Delegado se for contra a Fazenda, em 
todo ou em parte, oppor embargos fun- 
dados em direito, ou provados por docu- 
mentos na conformidade do artigo 678.'' 
E se a excederem poderá o réo, e de- 
verá também sempre o Delegado appel- 
lar d'ella. 

CAPITULO III. 

Bo pi'»ee — O H«s haibiUteçSes eJusUOcaf^espara 
•■eeeasAo em feema úm Cerda, ov re^aerimiem- 
<•• de aiereée em receaipena» de merwtçmm fel- 



Art. 360.** As habilitações e justifi- 
cações para successão em bens da Coroa 
ou requerimento de mercês em recom- 
pensa de serviços feitos ao Estado, que 
segundo a antiga Legislação competiam 
ao Juízo das justificações do Reino, e de- 
pois passaram para o extincto Conselho 
da Fazenda, e actualmente são da priva- 
tiva ou exclusiva competência do Juiz de 
Direito da Primeira Vara da Cidade de 
Lisboa, serão processadas e julgadas pela 
forma estabelecida anteriormente ao de- 
creto de 16 de Maio de 1832. Das sen- 



Digitized by 



Google 



— ^í— 



tenças n'ellas proferidas poderão as par- 
tes contra quem forem, em todo ou em 
parte, e deverá sempre o Delegado, 
quando forem, em todo ou cm parle, con- 
tra a Fazenda, appellar. Esta appellação 
é suspensiva. 

§ único. Os eíFeitos das sentenças pro- 
feridos n'cstas causas sao os que marcam 
as Leis do 22 de Dezembro de 1 76 1 , ti- 
tulo II, S 1 .^ de i 4 de Outubro de 1 766, 
de 20 de Fevereiro de 1826, %i.\c pa- 
ratlelas. 

CAPITULO IV. 

Um pweetuf ãmm JnflMSMifSefi e emutuk» 
Molbrc heraneaii iritriiniiirlniiei. 

Art. 361." No processo das justifica- 
ções ultramarinas e causas sobre heran- 
ças do Ultramar, observar-se-ba a forma 
estabelecida e seguida no extincto Juia^o 
de índia e Mina. 

§ 1.^ O Juiz mandará ouvir o Minis- 
tério Publico, c expedirá antes de profe- 
rir sentença Onal, oflicio rogatório de ser- 
viço á Junta do Deposito Publico para 
responder. 

§ 2.° Da sentença que julgar proce- 
dente a babililaçào em todo ou em parte 
appellará sempre o Ministcrio Publico. 

Art. 362.^ Nas causas que os credo- 
res ás heranças de defuntos e ausentes 
jno Ultramar intentarem para poderem 
receber a importância de suas dividas, 
seguir-se-ha a forma de processo estabe- 
lecida no Código de Commercio quanto 
a estas dividas. 

Art, 363.° Nos processos d estas cau- 
sas escreverá o respectivo Escrivão pri- 
vativo, e cumulativamente exercerá os 
ofOcios deTabelliâo e Fiscal da authen- 
ticidade dos documentos e identidade de 
pessoas. 

CAPITULO v. 

9mi «iMpeif Se« p«0ta« aos Jlvlscs de Mrei<« 
e seva EserlvAe*. 

Art. 364.° Quando o Juiz de Direito 
for suspeito ao auctor, este, antes de re- 
querer a citação do réo, apresentará ao 
Juiz em audiência os artigos de suspei- 
ção, os quaes, depois de distribuídos, 
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serão autuados pelo Escrivão e logo con- 
clusos ao Juiz. Se o Juiz confessar a sus* 
peição, lavrar-se-ha o competente termo, 
e a causa será processada pelo Juiz Or- 
dinário da cabeça de Comarca e por elle 
julgada, se couber na sua alçada; se a 
exceder, será julgada pelo respectivo 
Substituto. 

Art. 365.° Se o Juiz de Direito não 
confessar logo a suspeição, na mesma 
audiência se louvará com o auctor em 
um ou três árbitros, servindo o terceiro 
para o caso de empate, e o Escrivão lhe 
continuará os autos com vista por vinte 
e quatro horas continuas para respon- 
der: findas estas, os cobrará, com res- 
posta ou sem cila, e os fará conclusos 
aos árbitros, os quaes julgarão a suspei- 
ção sem dar recurso algum. 

§ 1.^ O Juiz que recusar a entrega 
dos artigos entende-se confessar a sus- 
peição, e o Escrivão passará d'isso cer- 
tidão ao auctor sob pena de suspensão. 

§ 2.° Sc a suspeição for julgada pro- 
cedente, observar-se-ha no preparo e jul- 
gamento da causa o disposto no artigo 
antecedente: se porém for julgada im- 
procedente, o Juiz recusado è o compe- 
tente para conhecer da causa. 

Art. 366.^ Quando o Juiz for suspeito 
ao réo, deverá este, na primeira audiên- 
cia para que for citado, apresentar os 
artigos de suspeição, a respeito dos quaes 
se observará a mesma forma de processo. 

No caso de se não julgarem provadas 
as suspeições, será o recusante condem- 
nado pelos árbitros em uma multa de 
5^000 até 2Q$()00 réis. 

Art. 367.^ Da mesma maneira se pro- 
cederá em todas as suspeições propostas 
contra os Juizes de Direito perante os 
Juizes Ordinários nas causas que estes 
preparam, apenas os Juizes de Direito 
receberem os artigos na forma do arti- 
go 319.^ 

Art. 368.^ As suspeições aos Escri- 
vães d ante os Juizes de Direito serão 
verbalmente postas na occasião da dis- 
tribuição. Se o Escrivão recusado a con- 
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fessar fogo» 9tr6 o feito distribuído a ou- 
tro; se a nito confessar, o recusanto do- 
dusiri os artigos até i primoira audien* 
cia s^utnto. 

§ 1 .^ Se os artigos uio forem apre- 
âeotadoB na dita audiência, o EscriTio 
ficará competente para escrever no pro- 
cesso, e se forem apresentados, seguir- 
se^a o disposto nos artigos anteceden- 
tes, n'aquiUo em que for applícaveh 

§ 2." O feito não parará, e emquanto 
M nSo decidir a suspeiçio outro Escri- 
tfio escreverá n elle. Se todos forem sus- 
peitos, observar-se-ha o disposto no arti- 
go S20.« 

Art. 369.* Se as suspeições aos Jui- 
zes ou Escrivães sobrevierem de novo, 
observar^se-ba a forma de processo esta- 
belecida nos artigos precedentes, e ser- 
HKs-ha applicavel o mais que fica dis- 
posto no artigo 331.^ 

CAPITULO VI. 



Reoursos â Coroa. 

An. 370.* Os juizes de Direito co- 
nbecem e julgam dos recursos á Coroa 
interpostos dos Vigários da vara sobre 
Yiolencia e excesso de jurisdícção, pela 
maneira seguinte. 

Art. 371.* A parte queixosa fiirá ao 
Juiz de Direito pettçSo em que declare 
ti qualidade e rasSodo gravame, juntan- 
do-Ibe os documentos justificativos do 
recurso. 

Art. 372.^ Distribuida a petição o 
Juiz de Direito mandará entregar á Au- 
tstoridade Ecclesíastica uma cópia d ella 
e dos documentos, e a fará intimar no acto 
da entrega para que, no praso de cinco 
dias peremptórios, responda á queixa e 
remetta com a resposta os autos ao Juizo. 

§ 1.^ A intimação será feita na pre- 
sença de duas testemunhas, e no caso 
da Auctoridade Ecclesiastica se escon- 
der, poderá ser feita a algam de seus 
familiares ou vizinhos, affixando-se na 



porta do domicilio da Auctoridade iirti» 
mada uma fé da intimação. 

§ 3.* Dos autos que se remetteren^ 
para os Juizes civis, não ficará traslado, 
á custa dos recoirentes, nos Juízos Ee^ 
clesiastícos. 

Art. 373.^ Passado o praso de cinca 
dias a resposta da Auctoridade Ecde^ 
siastica, bavendo-a, e os autos por eHa 
remettidos, serão juntos á petição do- 
recurso e á certidão da intimação, e 
respondendo o Ministério Publico no 
praso de três dias, o Juiz decidirá o re- 
curso como entender de justiça. 

Art. 374.° Se findo o praso assigna* 
do, a Auctoridade Ecclesiastica não ti- 
ver remettido os autos, e a decido do 
recurso depender absolutamente do exa» 
me d'elles, o Juiz de Direito, a requeri- 
mento do Ministério Publico, mandará 
proceder ás temporalidades contra a Au- 
ctoridade desobediente, declarando-a (Sr» 
da protecção da lei; este procedinrento 
só será susperao com a entrega dos au- 
tos. 

S único. Se o recurso poddr ser jul- 
gado sem a presença dos autos, não se 
procederá pela fSrma estabelecida n^eâte 
artigo, e o Juiz o decidirá pelo requeri- 
mento e documentos juntos. 

Art. 375.* Julgado o recurso e pas- 
sada a sentença em julgado, será, a re- 
querimento do Ministério Publico, lÉti- 
mada a Auctoridade ecclesiastica para 
lhe dar cumprimento em dez dias con- 
tinues e improrogaveis, contados da in- 
timação, a qual será feita pelo modo es- 
tabelecido no artigo 372/ J 1.** 

Art. 376.^ Se a Auctoridade eccle- 
siastica deixar de cumprir a sentença ito 
praso assignado, o Juiz de Direito, a re- 
querimento do Ministério Publico, man- 
dará proceder ás temporalidades contra 
ella. 

OoUBiotoe. 

Art. 377.* Os Juizes de Direito co- 
nhecem e julgam dos conflíctos, tanto 
positivos como negativos, que se derem 
entre Juizes Ordinários, Eleitos ou de 
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Ph dia mesma Gemarta» pda maneira 
eeguii^: 

Art STS."" O Ministério PuUico ou 
«a parles que se sentirem a^gra^adas cofn 
oaconflictos, farSo requerimento, em que 
•especifiquem os actos que os constitui* 
rem, juntando todos os documentos que 
lhe servirem de prova. 

Art. Zld,"* Se o Juiz^ ouvido o Minis- 
tério Publico, sejuIgarsufHcientemente 
informado com os documentos juntos, 
poderá logo decidir o conflicto, e a sua 
íiecisSo» tendo passado em julgado» será 
<XMnmunicada pelo Ministaío Publico 
acNS Sub*Delegados junto dos Juizes en- 
tre os quaes ae levantou o conflicto. 
-Quando por^ o Juiz se nSo achar in- 
formado» ordenará que o requerimento 
seja intimado áquelles Juiaes, assignan* 
•do4hes praso em que devam responder. 

Art. 380.'' O Escrivão passará ordem 
para a intimação, copiando n'ella o re- 
querimento da queixa e os documentos. 
Esta ordem, depois de assignada pelo 
Juiz, será remettida pelo Delegado aos 
Sub-Delegados junto dos Juizes em con- 
flicto para exigirem resposta d*eates. 

Art. 38 1."" A Auctoridade Judicial 
intimada deverá no praso marcado en* 
tregar ao Ministério Publico a resposta 
ordenada. 

Art. 382.^ Findo o praso marcado os 
Agentes do Ministério Publico perante 
os Juizes em conflicto remetterão ao 
Agente do mesmo Ministério junto do 
Juiz que conhecer do conflicto a com- 
petente resposta ou certidão de falta 
•d^ella, com a sua opinião motivada, se 
não tiverem requerido a decisão do con- 
flicto. 

Art. 383.^ As Auctoridades Judiciaes 
logoque forem intimadas para responder 
ao conflicto positivo sobrestarão no an- 
damento do feito, salvo nos actos do pro- 
cesso preparatório crime, que serão con- 
tinuados até á pronuncia inclusivamente. 

Art. 384.^ Da sentença sobre o con« 
flicto tem logar o recurso de appella- 
çio. 



Art« SSo*"" Os Jaizaiée Direito, ap^ 
nas tties forem oonduaas algumas appel^ 
laçdes ou aggravos de petição ou instrua 
mento, decidi<los-hão e publicarão ann 
decisão até á segunda audiência o maia 
tardar, confiroiando ou revogando o dea^ 
pacho ou julgado em todo ou em parte, 
e mesmo não tomando conhecimento do 
recurso, quando para isso tiverem legí- 
timo fundamento. 

§ 1.^ Esta decisão será sempre per 
elles eacripta e fundamentada. 

§ 2.° Quando for proferida em appel- 
lação poderá ser embargada. 

§ d."" Quando porém o valor da causa 
exceder á alçada do Juiz de Direito, e a 
decisão for proferida em aggravo de pe- 
tição, se for contra o aggra vante, não 
haverá d'ella recurso algum; mas se for 
contra o aggravado, poderá este aggra- 
var por instrumento para a Relação. 

Art. 386.'' Se no processo» ou tenha 
subido por aggravo de petição ou por 
appellação, houver algum aggravo no 
auto do processo, será este decidido em 
primeiro kgar. 

TITULO XIII. 
Do Jaiao das Orphios, 

capítulo i. 

Art. 387.*^ As funcçdes orphanologí- 
cas attribuidas aos Juizes de Paz pelo 
Decreto de 18 de Maio de 1832, n.^ 26» 
ficam exclusivamente pertencendo, nos 
Julgados, cabeça de Comarca e nas Co- 
marcas de Lisboa e Porto, aos Juízes de 
Direito, nos outros Julgados aos Juizes 
Ordinários respectivos, debaixo da im* 
mediata fiscalisação dos Juizes de Di- 
reito, nos termos da Lei e com as se* 
guintes restricções. 

§ único. Os Districtos oa Bairros de 
cada um dos Juizes de Direito para o 
exercício das sobreditas funcçdes nas Co- 
marcas de Lisboa e Porto, são os desi^ 
gnados no mappa junto. 
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Art. 388.® Nos Julg^ados cabeça de 
•Comarca, estando ausente ou impedido 
o Juiz de Direito, o Juiz Ordinário é 
quem o substitue para aquelles actos 
que fícam sendo da competência dos Jui- 
zes Ordinários nos outros Julgados; mas 
os que sao de exclusiva competência do 
Juiz de Direito, somente poderão ser 
exercidos pelo seu substituto. 

Art. 389.® Junto dos referidos Juizes 
ha os Curadores Geraes e os A§;entes do 
Ministério Publico, que são Curadores 
natos, conforme o que fica estabelecido 
no artigo 93,® para defender os orphSos, 
ausentes c mais pessoas incapazes de ad- 
ministrar seus bens, sendo ouvidos acerca 
de tudo que disser respeito aos seus in- 
teresses e direitos. 

Art. 390.® Em todos os incidentes do 
inventario haverá recurso de aggravo no 
auto do processo nos casos em que pôde 
ter locar este recurso. 

Art. 39 1 .® Os sobreditos Juizes serão 
auxiliados no desempenho de seus de- 
veres para com os menores, ausentes e 
todos aquelles a que segundo direito de- 
vam prover por um Conselho de Família. 

§ único. O Conselho de Familia tem 
logar todas as vezes que morrer o pae 
ou mae de qualquer menor, ou aquelle 
passar a segundas núpcias, ou se ausen- 
tar, ou tornar incapaz de reger sua pes- 
soa e bens. 

Art. 392.® Logoque alguém falleccr 
e os herdeiros presumptivos forem or- 
phaos, menores, ausentes, ou outras pes- 
soas por Direito incapazes de reger ou 
administrar seus bens, o Juiz de Direito 
ou Ordinário, segundo compelir, proverá 
que nao se extraviem as cousas da he- 
rança, c fará proceder a inventario o mais 
tardar no termo de um mez depois do 
fallecimento do inventariado. Se o não 
fizer é responsável por seus bens a to- 
dos os prejuízos, perdas e daronos que 
soflrerem os herdeiros. 

Art. 393.® A pessoa que ficar cabeça 
de casal e o chefe da casa onde fallecer 
alguém cujos herdeiros sejam dos men- 



cionados no artigo antecedente, será obri- 
gada a dar parte do decesso ao Juiz do» 
Orphãos respectivo dentro em oito dias 
seguintes e peremptórios, sob pena de 
pagar 5^00 até200jl000 réis de multa, 
appi içada para as despezas municipaes. 

CAPITULO u. 
90 Coiifl«lliO de Fmiillla e «aa or||fialMifâ«. 

Art. 394 .® O Conselho de Familia sem- 
pre que tiver logar nos termos do ar- 
tigo 39 1 ."*, será composto na cabeça de 
Comarca do Juiz de Direito que o pre- 
side e n'elle vota, e nos outros Julgados 
do Juiz Ordinário que igualmente o pre- 
side e n'elle vota, do Curador que n elle 
não vota e de quatro parentes mais próxi- 
mos dos menores, que forem residentes 
na jurisdicção do dito Juiz^ nomeados por 
elle preferindo os consangnineos, no mes- 
mo grau os mais velhos aos mais novos, 
os varões ás fêmeas e depois os afíjns. 
Na falta de todos formar-se-ha o Conse- 
lho de pessoas que tivessem amisade com 
o defunto ou de quaesquer homens bons 
da freguezia. Os parentes moradores em 
alheia jurisdicção podem, querendo, fa- 
zer parte do Conselho de Família. 

§ único. Não podem ser membros do 
Conselho de Familia os que não podem 
ser tutores e os que forem excluidos da 
tutela. 

Art. 395.® O pae pode designar as 
pessoas que hão de compor o Conselho 
de Familia, preferindo as de sua con- 
fiança á mãe ou aos parentes dos meno- 
res. 

Art. 396."* As deliberações do Con- 
selho de Familia quando elle tiver iogar 
na cabeça de Comarca, não serão exe- 
quíveis nos casos dosartigos 402.®, 403.®r 
446.®, 447.®, 454.®, 456.® e 457.** sem 
que tenham sido tomadas com audiência 
do Curador e approvação expressa do Juiz 
de Direito. E quando tiver logar nos ou- 
tros Julgados, sem que este as confirme 
com audiência do Curador. 

Da decisão do Juiz de Direito n'estes 
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casos, quer confirme, quer deixe de con- 
6rmar a deliberação do Conselho de Fa« 
milia, haverá recurso de ag^gravo de pe- 
tição ou de instrumento para a Relação. 

Art. 397.® Os membros do Conselho 
de Familia sao obrigados a comparecer 
pessoalmente ou por Procurador munido 
de poderes especíaes, não podendo um 
representar diflcrentes pessoas. Aqucllc 
que nao comparecer no dia que lhe for 
desig^nado, nem se escusar em tempo 
competente, aileg;ando causas leg^itimas, 
serti condemnado pelo Juiz em 5|1000 
réis para as despezas do Concelho. D esta 
decisão nao haverá recurso. 

Art. SOS."" O Conselho de Familia 
será convocado pelo Juiz do domicilio do 
menor, ex-ofíicio, dentro de três dias do 
acontecimento que der logar á sua con- 
vocação, se antes alg^uma parte interes- 
sada o não requerer. 

Art. 399.® O Conselho não poderá 
deliberar sem estarem presentes três 
quartos do numero total dos membros 
que o compõem: se para este numero 
faltar alg^um, o Juiz poderá adiar o Con- 
selho ou nomear as pessoas precisas para 
o preencher, segundo convier aos inte- 
resses dos menores, ouvindo o Curador. 
As decisões serão tomadas á pluralidade 
absoluta de votos. 

CAPITULO III. 
Da« At tribiilçdcfl ilo Conselho ilc Vamlllii* 

Art. 400.® Na falta de tutela testa- 
mentária OU legitima, ou no caso de se- 
rem escusos os que a Lei chama para 
este serviço, ao Conselho de Familia com- 
pete nomear tutor para reger a pessoa 
e administrar os bens dos menores. Se 
elles os possuírem em distancias taes que 
o tutor nomeado os não possa immedía- 
tamenteadministrar, o Conselho nomeará 
pessoas residentes nos legares em que 
forem situados esses bens, para os admi- 
nistrarem e darem contas ao tutor. 

Art. 40 1 .® Pertence ao Conselho mar- 
car as despezas que o tutor deve fazer 



com os menores e com a administração 
dos bens, e designar o emprego que se 
ha de fazer do resto dos rendimentos. 

Art. 402.® Auctorisar o tutor ainda- 
que seja pae ou mãe, para contrahir em- 
préstimos ou emprestar dinheiros do me- 
nor, alienar, hypothecar ou escambar 
bens immoveis (o que só terá logar no 
caso de necessidade urgente ou conhe* 
cida utilidade) e regular a maneira d*isto 
se efíectuar; e bem assim auctorisa-lo 
para a venda dos moveis que não convier 
serem conservados, e deliberar o mais 
que util for não appareccndo compra- 
dor. 

Art. 403.® Tem igualmente logar a 
intervenção do Conselho, auctorisando 
o tutor para acceitar ou repudiar a he- 
rança ou doação feita ao menor, para 
em nome d elle intentar acções e fazer 
transacções ou amigáveis composições 
sobre as que já estiverem intentadas; 
para dar de arrendamento os bens do 
mesmo; para examinar as contas geraes 
da tutela, quando o menor se emanci- 
par antes de completar os vinte e cinco 
annos; e n'este caso, para vender, tro- 
car, alhear bens de raiz e fazer arrenda- 
mentos por mais de trcs annos. 

CAPITULO IV. 
»• laTentarlo e psHilhao. 

Art. 404.® O processo do inventario 
começará convocando o Juiz o Conselho 
de Familia para a nomeação de tutor aos 
herdeiros presumptivos, que forem or- 
phãos, menores, ausentes ou outras pes- 
soas, que por direito não podem reger- 
se nem administrar seus bens. Na mes- 
ma occasião se nomearão louvados para 
avaliação dos bens da herança, lavran- 
do-se auto por todos assignado. 

Art. 405.® O Juiz procederá a orde- 
nar a descripção dos bens na presença 
do tutor e mais pessoas interessadas e 
dos louvados, que avaliarão os moveis 
como se forem descrevendo, seguindo-se 
os mais termos segundo a I^egislação 
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existente no que não for alterada pelas 
presentes disposições. 

Art. 406.^ O Juiz é obrig^ado a ouvir 
o Curador em todos os despachos e de- 
cisões em que os menores possam ter 
algum interesse. 

ArU 407.^ Os herdeiros que quize- 
rem aeceitar a herança a beneficio de in- 
ventario ou abster-se d'ella, deverão de- 
clara-lo por termo antes de se proceder 
á determinação da partilha. Aquelle que 
o nao fizer nSo poderá aproveitar-se do 
beneficio da LeL 

Art. 408,^ O tutor acceitará sempre 
a herança a beneficio de inventario» com 
a pena de ser responsável pelo prejuizo 
que sobrevier aos menores. 

Art. 409/ O Juiz respectivo fará ven- 
der em hasta publica, com as solemnida- 
des legaes, as heranças que ficarem ja- 
centes pela abstenção dos herdeiros» e 
fará log;o recolher no Deposito PubUco 
ou na arca de que trata o artigo 420.°, 
o producto d essas heranças, com a de- 
claração, dos encargos a que estiverem 
sujeitas. 

Art. 410.^ Todas as verbas da des- 
cripção dos bens serão numeradas se- 
guidamente; e o Juiz» antes de se pro- 
ceder á partilha, examinará a exactidão 
da numeração. Se algum numero estiver 
emendado obrigará o Escrivão a fazer 
uma declaração, que o Juiz assignará. 

Art. 411.** Feita a descripção e ava- 
liação, o Juiz concederá vista por vinte 
e quatro horas peremptórias a cada um 
dos interessados» não só para licitarem 
sobre a avaliação» mas para exporem o 
que lhes convier sobre a forma da par- 
tilha. O Curador será ouvido em ultimo 
logar. 

§ 1 «^ Aquelle que disser sobre a for- 
ma da partilha e não licitar então, não 
pôde mais ser admittido a licitar. 

§ 2.^ A continuação da vista a cada 
um dos interessados para dizer sobre a 
partilha e licitar terá logar segundo a 
ordem da juncção das procurações exf 
cepto ao cabeça de casal e invratariante» 



ao qual será feita em ultimo logar antes 
do Girador. 

§ 3.° As licitações nio serio admitlt» 
das senão nas propriedades, que provtr 
vdimente couberem nas legitimas de 
cada um dos interessados. 

§ i."* Não haverá rdícitaçoes. 

Art. 4 12.^ Logoque o inventario che* 
gar aos termos em que deve ter logar ai 
partilha» o Juiz Ordinário o remetterft 
ao Juiz de Direito» para este determinar 
a forma delLa; proferido o despacho 
da determinação da partilha ou quando 
d'elle se recorrer depois de decidido o 
aggravo» se for de petição, ou de trasla- 
dadas as peças» se for de instrumento» 
descerão os autos do inventario ao Juis 
onde tiverem começado» para ahi se pro* 
ceder a ella, julgar-se por sentença e 
proseguir-se nos mais termos. 

Art. 413.^ Do despacho que dá fór* 
ma á partilha» compete aggravo de pe- 
tição ou de instrumento» qual no casa 
couber; da sentença que julga a parti- 
lha compete a appellação, que será re* 
cebida no eíTeito devolutivo somente. 

Art. 414.^ A respeito das dividas, 
assim activas como passivas, tomar-ae- 
ha assento em conselho» e o que for de- 
terminado a respeito da sua percepção» 
pagamento ou divisão» se observará jun- 
tando-se o dito assento ao inventario. 
As despezas do funeral sairão do .monte 
commum. 

Art. 415.® Os bens dos orphãos não 
poderão ser dados em pagamento aos 
credores pelo preço das avaliações, se- 
não depois de terem sido postos em pra* 
ça com as formalidades legaes, e não t^ 
liavido lançador que de maior preço que 
o da avaliação. 

Art. 416.® Os vincules e prazos serSo 
descriptos no inventario e estes conti* 
nuarão a ser encabeçados segundo o que 
se acha disposto na Legislação existente» 
Dos bens partiveis fará o Juiz separar 
os que devem vender-se ou adjudicar-se 
aos credores nos termos do precedente 
artigo» segundo o que tiver sido delibe* 
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rado pelo Conselbo de Família; e separa- 
dos também para a meaçSo e para a 
terça, se a houver, do resto iàrá tantos 
nontes quantos forem os herdeiros. 
Cada um d'elles será desíg;nado por uma 
letra do alphabeto, e preenchido com 
tantos números da descripção quantos 
forem necessários para o seu pa^mento. 

Art. 417.* O Juii couTocará para sua 
i^asa os herdeiros, os credores, o tutor 
dos menores e o Curador, e na presença 
de todos fará raetter em uma uma as 
letras que designarem os montes e em 
outra os nomes dos herdeiros: o tutor 
tirará da uma uma letra dos montes c 
a conservará occulta até que o Curador 
tire o nome da outra urna e o entreg^ue 
ito Juiz, que lerá em voz alta; então 
o Escrivão escreverá adiante do nome 
cPertenceu-lhe o monte designado pela 
letra tal, á qual correspondem os nú- 
meros tal e tal» e os escreverá no in- 
Tentario; e assim se continuará até ao 
^m. Os herdeiros podem trocar entre 
31 os montes, que lhes couberem em 
-sorte, e o tutor pôde fazer o mesmo por 
^arte dos menores. O Juiz unandará la- 
Trar um auto em que se declare o re- 
sultado do sorteamento e das trocas dos 
quinhões, quando as houver, o qual ru- 
bricará e fará assigpuar pelo Curador e 
tutor. 

Art. 418.* Por toda e qualquer emen- 
da ou alteração que se encontrar nas le- 
tras que desi^arem os montes « e nos 
numeres que designarem as verbas, semi 
estar resatrada pelo Juiz, o Escrívlo 
será suspenso do officio e inhabilitado 
para nunca mais servir. 

Art. 4 19.* Junta aos autos do inven- 
tario a partilha feita por letras e núme- 
ros, será julgada por sentença pelo Juiz 
a quem competir, e servirá para se dar 
por ella a cada um dos herdeiros o titulo 
do que Hie pertencer. 

S 1 .• Este titulo será extrahtdo pelo 
fiscrivio com a denominação e forma de 
sentença, e conterá: 1 .*, o nome do Juiz 
que e mandar passar ; 3.^ o dia, mez e 



anno em i[ue se fizer o inventario e o nome 
do inventariado; 3/,umaTela0odoshenB 
que pertencerem ao herdeiro, com o va- 
lor em que lhe forem adjudicados. 

§2.* Se os bens estiverem fora da 
jurisdicção do Jurz do inventario, ao 
Juiz do lo^r onde forem situados com- 
pete, á vista do título, fazer entrar o 
herdeiro na posse d^eltes. 

Art. 420.'' Haverá na cabeça de cada 
Julgado uma arca com três chaves, das 
quaes terá uma o Juiz respectivo, outra 
o Curador dos Orphaos do Juizo, e a 
terceira um depositário, que será no- 
meado pela Camará Municipal sob a rea* 
ponsabilidade dos Vereadores que o ele- 
gerem* N*esta arca serão arrecadados 
todo o dinheiro, peças de oiro e prata, 
e mais objectos preciosos pertencentes 
aos orphãos. As disposições d este artigo 
não alteram o que, acerca da arrecada- 
ção dos referidos objectos, se acha esta- 
belecido para as Cidades de Li&boa e 
Porto. 

Art« 42 1 .° Nos inventários não serão 
admittidos outros termos alem dos de- 
clarados n*este Decreto, e toda e qual- 
quer contenda que se possa mover a res- 
peito da successão será tratada em Juizo 
contencioso. 

CAPITULO V. 

Art. 422.^ Durante o matrimonio o 
pae e a mSe sSo os legítimos adminis- 
tradores dos bens de seus fithos menores, 
excepto quando esses bens lhes provie- 
rem com a expressa condição de que os 
pães não sejam administradores. 

Art. 423." Dissolvido o matrimonio 
pela morte, o pae, se sobreviver, é o le- 
gitimo administrador de seus filhos me- 
nores; a mãe poderá ser tutora sendo 
confirmada pelo Conselho deFamitia. 

Art. 424.* A. mãe pôde recusar a tu- 
tela requerendo primeiro ao Juiz que 
faça reunir o Conselho para nomear tu- 
tor, mas satisfará ás obrigações de tu- 
tora até ser escusada. 
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Art, 425.^ O pae ou mSe que quizer 
passar a segundas núpcias, fará noníear 
ou convocar o Conselho de Familia antes 
de as contrabir, para se dar tulor aos 
filhos menores. Se as conlrahlr sem o 
ler feito, ao Juiz incunabe este dever. 
O pae pôde ser nomeado, assim como a 
mãe, se o futuro esposo se responsabili- 
sar solidariamenle peia tutela. 

Da tutela tentamentaria. 

Art. 426.^ O pae poderá nomear em 
seu testamento tutor a seus filhos, exce- 
pto tendo passado a segundas núpcias. 
Todavia, n'estc caso o poderá nomear, 
se tiver sido nomeado tutor pelo Conse- 
lho de Familia na forma do artigo ante- 
. cedente. 

Art. 427.° O tutor nomeado pelo pae 
que passou a segundas núpcias, deverá 
ser confirmado pelo Conselho de Fami- 
lia. 

Art. 428.° O tutor nomeado pelo pae 
fica obrigado a acceitar a tutela, excepto 
se tiver alguma das qualidades marcadas 
em direito, pelas quaes não possa ser no- 
meado tutor. 

Da tutela legitima. 

Art. 429.° Na feita de pae e mae e de 
tutor nomeado pelo pae, a tutela per- 
tence aos ascendentes dos menores na 
ordem seguinte: I.°, ao avô paterno; 
2.°, ao materno; e assim continuará na 
linha dos ascendentes, preferindo sem- 
pre o ascendente paterno ao materno do 
mesmo grau. 

Art. 430." Na falta de ascendentes, 
a tutela pertence aos tios irmãos do [lae 
ou da mae dos menores, preferindo os 
da linha paterna aos da materna, e em 
igualdade de grau e de linha o mais ve- 
lho ao mais moço; mas emquanto hou- 
ver parente do orphSo abonado, nao será 
constrangido o que nao for abonado, 
aindaque seja parente mais chegado em 
grau. Em todos estes casos será precisa 
a confirmação do Conselho. 



Da tutela dativa e do eub-tutor. 

Art. 431.° Na falta de tios irmãos do 
pae ou da mae dos menores, ao Conselho 
de Familia compete dar-lhes tutor, como 
fica declarado no artigo 400.® 

Art. 432.^ Quando tiver logar a no* 
meação do tutor, nomear-se-ha lambem 
um sub-tutor, cuja obrigação será velar 
os interesses do menor no caso somente 
em que estiverem em opposição com os 
do tutor, e as suas funcções cessarão 
com a tutela. 

Art. 433*^ Quandoa tutela vagar por 
morte, ausência ou outro acontecimen- 
to, deve o sub-tutor convocar o Conse- 
lho de Familia e requerer a nouteação de 
outro tutor. 

Art. 434.'' Na tutela testamentária 
ou legitima incumbe ao tutor convocar 
o Conselho de Familia para a nomeação 
de sub-tutor antes de entrar na gerên- 
cia da tutela; de outra sorte fica sujeito 
a ser privado d'ella, se o mesmo Conse- 
lho, convocado a requerimento dos cre- 
dores ou oulrit^ partes interessadas, jul- 
gar que houve dolo, e fica responsável 
por quaesquer indemnisações aos meno- 
res. 

CAPITULO VI. 
9os 4ue nfto p«4eiu ser Tiitorefl. 

Art. 435.° Nao podem ser tutores: 
1.", os menores, excepto sendo casados 
ou bacharéis formados; 2."", as mulheres, 
excepto as mães, avós e bisavós com con- 
firmação do Conselho; 3.°, os que tive- 
rem demanda com os menores; 4.**, os 
condemnados em pena affiiçtiva ou in- 
famante, ou em qualquer outra, sendo 
por crime contra a moral publica, furto, 
roubo ou banca rota; ò."", as pessoas de 
má conducta; 6.®, os que estiverem inhi- 
bidos de administrar sua pessoa e bens; 
7.^, os inimigos. 

Art. 436.® Os que não podem ser tu- 
tores devem ser eíLcIuidos da tutela que 
se lhes tiver deferido. O Conselho de Fa- 
milia pronunciará a exclusão por qual- 
quer das causas marcadas no artigo an- 
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tecedente» e nomeará tutor que substitua 
o exduido; este deverá ser ouvido antes 
«la exclusão, assim como o Curador, c o 
Conselho motivará a sua decisão. 

Art. 437." Nflo pode ser tutor o que 
não pode ser membro do Conselho de Fa- 
milía. 

CAPITULO VII. 
Doa <|iic podem Mcr lucnioii d« tnlclii. 

Art. 438.'* Sào isentos dal u leia: I.", 
os Ministros e Conselheiros d'Estado; 
2.*, os Membros, OfYiciaes e Emprega- 
<íos dosTribunaes c RcfiarliçÔes de Jus- 
tiça ou Fazenda; 3.°, os Empregados no 
•Corpo Diplomático; 4.% os Militares ef- 
fectivos do Exercito e Marinha, os re- 
formados militarmente empregados e os 
Empregados Civis do Exercito; 5.*", os 
Magistrados e Juizes tcrrttoriacs, seus 
Escrivães e Officiaes; 6.% os que já tive- 
rem uma tutela; T.**, os que tiverem 
cinco filhos legítimos vivos, contando-se 
«como taos os que morreram na guerra e 
os filhos destes que existirem; 8.^ os 
^uc tiverem setenta annos de idade; 9.% 
•os que padecerem moléstia classificada 
«chronica que os impossibilite de sair e 
<le tratar ímmediatamente dos seus pró- 
prios interesses. 

Art. 439.° O Conselho de Familianao 
attenderá aos motivos de escusa do tu- 
tor, se tendo assistido á sessão em que 
foi nomeado, os nao tiver então exposto. 
Se porém não tiver sido presente, dentro 
•de três dias depois de lhe ser intimada 
41 nomeação requererá a convocação do 
Conselho de Familia para deliberar a esse 
respeito. Se não for escuso, poderá re- 
correr por aggravo de petição para o Juiz 
de Direito, quando o Conselho tenha sido 
•presidido por Juiz Ordinário. Se porém 
tiver sido presidido por Juiz de Direito, 
poderá aggravar por petição ou instru- 
mento, qual no caso couber. 

Art. 440.® Os sub-tutores estão na 
mesma rasão dos tutores quanto ás cau- 
sas por que podem ser isentos, exclui- 
dos ou destituídos da tutela. 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOL. IV 



CAPITULO VIU. 
thTÍgm^iem do Twlor e coi 
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Art. 441.® O tutor é obrigado a re- 
ger a pessoa dos menores, representa-los 
cm todos os actos civis c administrar 
seus bens como bom pae de famiiias. É 
responsável por todas as perdas e dam- 
nos que causar ao menor por sua má 
administração, e a sua responsabilidade 
começa desde o dia em que lhe for no- 
ticiada a nomeação. 

Art. 442.® É do seu dever requerer 
a convocação do Conselho de Familia 
quando o exigir o interesse do menor, 
e em todos os casos em que não pôde 
obrar sem auctorisação do mesmo Con- 
selho. O Juiz reunirá o Conselho sempre 
que o tutor o requerer; mas havendo 
mais de três no inventario, não se leva- 
rão emolumentos por os que excederem 
este numero. 

Art. 443.® É obrigado a proceder a 
inventario no termo de três dias depois 
de ser nomeado, e em dez dias, depois 
de fechado o mesmo, solicitar a venda 
dos moveis e semoventes pertencentes 
aos menores que o Conselho de Familia 
tiver declarado que não convém ser con- 
servados, e o arrendamento de todos os 
bens de raiz, rústicos ou urbanos. Toda 
a venda será feita em hasta publica com 
as soiemnidades legaes. 

Art. 444.® O. tutor que não declarar 
no inventario as acções que tem a inten- 
tar contra o menor, ou por dividas ou 
por outra qualquer obrigação, não as po- 
derá intentar durante a menoridade. 

Art. 445.® O pae não é obrigado a 
dar contas da administração dos bens 
dos filhos, excepto passando a segundas 
núpcias, c tendo sido então nomeado tu- 
tor pelo Conselho de Familia. 

Art. 4 46.® Os outros tutores são obri- 
gados a dar contas da tutela todos os 
annos ao Conselho dePamilia, que para 
as examinar será convocado pelo Juiz. 

§ único. Quando o rendimento dos 
bens dos menores for tão ténue que ape* 
42 
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nas chegue para pagamento dos salários, 
as contas nao se tomarão anDualmente, 
mas com maiores intervallos, quando ao 
Juiz e Conselho de Família pareccir que 
n2o suo gravosas aos interesses dos me- 
nores» 

Art. 447.° As conlãis apresentadas 
pelo tutor serSo examinadas por duas 
pessoas intelligentes» escolhidas oud'en- 
tre os membros do Conselho ou de fora 
d'elle e pelo Curador, e com o parecer 
de todos o Conselho as approvará ou nSo, 
em todo ou em parte. 

Art. 448.° Logoque os menores che- 
garem a maior idade ou se emancipar 
rem, o tutor lhes entregará uma conta 
geral da sua administração. Qualquer al- 
cance do tutor para com os menores 
Tencerá os juros da Lei desde o dia em 
que se yeri ficar. 

Art. 449.° O tutor não poderá fazer 
contrato algum com o menor, aindaque 
chegue á maioridade, se não dez dias de- 
pois que lhe tiver dado conta da sua ad- 
ministração e obtido d'elle recibo geral. 

Art. 450.° O tutor que dissipar os 
rendimentos do menor e não tiver bens 
para o indemnisar, será preso até pagar 
todo o alcance. 

Art. 451.° A acção do menor contra 
o tutor para o obrigar a dar contas ou 
para verificar a conta geral que este lhe 
entregar, prescreve por dez.annos con- 
tados do dia em que chegar á maioridade 
ou. se emancipar. 

Art. 452.° Se o tutor tiver algum 
motivo de queixa contra o menor, de- 
verá dirigir-se ao Conselho de Familia, 
e sendo grave pode requerer ás Auctori- 
dades as providencias que forem neces- 
sárias para a sua repressão. 

CAPITULO IX. 

Art. 453.° O menor fica emancipar 
do: 1 .°, completando vinte e cinco an- 
nos; 3.°, pelo casamento; 3.°, tomando 
ordens sacras; 4.°, sendo bacharel for- 
mado, licenciado ou doutor; 5.^^ sendo 



Ofl&cial do Exercito ou Marinhayqiiete^ 
nha completado vinte e um. annosv. 

Art. 45^4.° O pae pôde emaBcipaff* 
seus filhos logoque completem v-unt^aai- 
nos os varões e dezoito as fêmeas. A ooes- 
ma axictoridade aampetirá ao Cenaelháii 
de Familia na falta dos pães, e ás mãe& 
quando forem tutoras. 

Art. 455.° A emancipação feita pelo 
pae oa mae consistirá em uma simples 
declaração por elles assignada peraaibe o- 
Juiz e escripta pelo Escrivão respectivos 

Art. 456.P A emancipação feita pelo^ 
Conselho de Faqiilia consiste na delihe-» 
ração do mesmo Conselho reduzida a es^ 
cripto na forma do artigo 399.° 

Art. 457.° Com o termo ou auto de 
qualquer das emancipações (eitasoa coar 
form idade dos artigos precedentes» se re- 
quererá ao Juiz Alvará de emancipação», 
e sem este ella não valerá. 

Art. 458.° O menor emancipado não* 
poderá, antes de completar vinte e cinco* 
annos, vender, alhear,. dar ou trocar bens^ 
de raiz, nem arrenda-los por mais de três 
annos sem auctorisação do pae ou mãe 
(quando for tutora) ou do Conselho de 
Familia^ que examinará escrupulosa- 
mente a necessidade urgente que elle ti- 
ver para celebrar esses contratos. 

Art. 459.° O menor emancipado nao 
poderá, antes de completar vinte e cinco^ 
annos, passar recibo geral ao tutor por sua 
administração, sem que as contas sejam» 
examinadas e approvadas pelo Conselbor 
de Familia, com audiência do Curador^ 

Art. 460.° Os actos praticados contra 
a disposição dos dois artigos precedentes 
são nullos, e o menor emancipado quB. 
os praticar, nos casos do artigo 4r&8J^^ 
será submettído á tutela anterior, e no» 
caso do artigo 459.° ser-lhe-ha dado novo» 
tutor. 

TITULO XIV. 

Das provas. 

CAPITULO ÚNICO. 

Art. 46t.° A prova &z-se por eseri- 
pto particular ou escriptura pubUca^ 
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|M9r4)e8teiniiidiaa, por ootíBss&o da parte, 
^r exames e vistorias <e por juramenta 

Art. 462/ O escripto particular re- 
•oonhecido pela parle contra quem é of- 
^srecido oq fegalmente faaTide como re- 
«onbecído, t^n a mesma fé que aescri- 
fitiira publica. 

Art. 463.® £ admittida a pnova 4e 
testemunhas para qualquer qua«itía ou 
oousa nue se peça, salvo se a escríptura 
for substanciíd do contrato. 

Art. 464.^ Toda a testemunha deve* 
rá jurar, ou prometter, se^ndo o rito 
•da sua religião, diser a verdade. 

Art, 465.® A confissão &z«se por ter- 
«K) nos autos, em depoimento a artigos 
« em artigos asstgnados pelo Advogado, 
«mia vez que não seja reclansada pela 
parte estando o negocio re inòegra. 

Art. 466.'' O depoimento da parte 
<leve ser tirado antes do dia assignado 
para discussão final da causa, e aquelle 
'que o requerer pode assistir, e valer-se 
ou não d elle ccwno documento. 

Art. 467.*" Pôde proceder-se a exa- 
mes e vistorias por ofítcio do Juiz, ou a 
«^uerimento de parte, mas nunca de- 
pois de propostos os quesitos ao Jury. 

Art. 468.® Quando nos exames ou 
Tistorias se julgar necessária a interven- 
ção de peritos^ o Juiz presidirá sempre 
a estes actos. 

Art. 469.® N'este caso o Juiz ou as 
partes indicariío aos peritos os pontos 
controversos que elles têem a examinar, 
^e modo que possam dar os seus laudos 
-com individuação e clareza. 

Art. 470.® As partes podem assistir 
^os exames ou vistorias por si ou por seus 
Procuradores, mas não podem estar prc- 
-sentes á votação dos louvados, a qual se 
-se fará publica no fim do exame ou vis- 
toria, quando esta se reduzir a auto na 
fMresença do Juiz. 

§ único. O parecer dos louvados será 
jreduzido a escripto por um d elles, ou 
'pelo Escrivão, se elles o requererem, e o 
^competente auto se juntará ao processo 
para servir de documento. 



Art. 47 í.® Se na 'decisão da cansa 
iirtervierem durados, te :a vistoria tif«r 
por fim a averiguação de circumstancias 
locaes, que não possam ser devidamente 
apreciadas sem a inspecção do terreno 
ou localidades, as partes se louvarão em 
quatro Jurados do quartel, que proce- 
dam .ás necessárias averiguações. 

Art. 472.® Os Jurados, tomando co- 
nhecimento do ponto controverso á vista 
das partes c «dos informadores, farão re- 
latório no Tribunal aos outros Jurados, 
que com elles forem juizes na causa» 
para melhor poderem entender as pro- 
vas que forem produzidas. 

Art. 473.® O auto será feito pelo Es- 
crivão sem intervenção do Juiz e com 
declaração do local, dia e hora da vis- 
toria, nome dos Jurados que foram pre- 
sentes, partes e informadores, liavendo- 
os, e por todos assignado. 

Art. 474.® O auto, sob pena de nid- 
lidade, não deverá fazer menção alguma 
do voto dos Jurados, os quaes só vÍo co- 
lher esclarecimentos para instrucção da 
causa em que são juizes. 

Art. 475.® Se alem da vistoria fiwr 
necessário algum exame, far«se-ba pelo 
modo já determinado. 

Art. 476.® Assim para a vistoria como 
para os exames deve proceder preparo 
para o Juiz, Esct^ivão e peritos em con* 
formídade da tabeliã junta. 

Art. 477.® O juramento suppletorío 
e in litem terão logar nos casos em que 
o Direito os admitte. 

Art. 478.® O exame da prova con- 
stante das peças do processo e doeu- 
mtentos, em que se não precise inter- 
venção de peritos para ser devidamente 
apreciada, é da exclusiva attribuição do 
Juiz de Direito ou Ordinário, conforme o 

valor da causa. 

TITULO XV. 

Das aadiencias. 

CAPITULO I. 



Art. 479.® As audiências ordinárias 
são destinadas para todo o expediente. 
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e preparatório dos Juizes de Primeira 
Instancia, e para conhecimenlo e deci- 
são das acções que cabem na alçada do 
Juiz Ordinário. Também poderão ser 
n cilas decididas as causas que ò Juiz 
de Direito julgar por si só sem intcr- 
\ençào de Jury. 

§ único. As audiências ordinárias du- 
ram todo o anno, sem outra interrupção 
que a occasionada pelas ferias. 

Art. 480.** As audiências serão feitas 
em casas para esse fim especialmente 
designadas, a sua guarda e aceio estarão 
a cargo dos Oíliciaes de Diligencias do 
Juízo, os quaes serão pagos de toda a 
despeza que n'ísso fizerem pelo cofre 
das despezas do Juizo, e farão também 
o serviço de Porteiros e Continuos do 
Tribunal. 

Ari. 481.'' Em auto de audiência o 
legar dos espectadores será dividido por 
uma gradaria ou teia do recinto em que 
o Tribunal se ha de constituir. 

An. 482.° No recinto ou logar re- 
servado para o Tribunal, serão admitti- 
dos a tomar assento alem das pessoas 
que o constituirem, os Advogados, as 
partes» os procuradores, as testemunhas 
e quaesquer outras pessoas que forem 
judicialmente chamadas. 

Art. 483.** Ao Juiz Presidente da 
audiência incumbe manter o socego, 
dignidade e ordem. 

§ único. Para tão importante fim 
usará de todos os meios de civilidade e 
moderação compatíveis com a auctori- 
dadc que exerce, e se estes não basta- 
rem empregará tanibem a força da sua 
aucloridade e jurisdicção, tendo para 
isso ás suas ordens os Officiaes de Dili- 
gencias. 

Art. 484.** Nas Cidades e Villas do 
Reino, que forem cabeça de Comarca 
ou de Julgado haverá duas audiências 
por semana.. 

§ único. Onde houver costume de se 
fazer audiência em certos e determina- 
dos dias, esse costume se observará; 
onde o não houver, o Juiz designará, 



por editaes affixados com a necessária» 
antecipação, os dias que melhor pare- 
cerem, attendendo á commodidade dos 
povos. 

Art. 485.** Do primeiro dia do raex 
de Abril até o ultimo do mez de Agosto* 
principiará a audiência ordinária pelas 
nove horas da manhã impreterivelmen- 
te, e do primeiro de Outubro até o ul- 
timo de Março ás dez horas da manhã, 
£sta mudança será annunciada com a 
necessária antecipação por Editaes na 
forma do artigo antecedente. 

Art. 486.*^ O principio da audiência 
será annunciado em voz alta por um dos 
Officiaes de Diligencias á porta do edi- 
ficio em que ella se fizer. Os Escrivães 
e mais pessoas que constituírem o Tri- 
bunal, comparecerão com alguma ante- 
cipação. 

Art. 487.^ Alem dos Escrivães do 
Juízo e Officiaes de Diligencias, assis- 
tirá também ás audiências o Distribui- 
dor, que se assentará no primeiro logar 
junto dos Escrivães. 

§ l.° Quando os Escrivães c mais 
Empregados tiverem de dirigir-sc vo- 
calmente aos Juizes ou de ler alguma- 
peça do processo o farão sempre de pé. 

§ 2."" Cada um dos Escrivães do Au- 
ditório terá um protocollo numerado e 
rubricado pelo Juiz, no qual será obri- 
gado a tomar lembrança do que se pas- 
sar cm audiência acerca de qualquer 
dos processos cm qiie escrever. 

Art. 488.^ Declarada aberta a ai^ 
diencia o Juiz fará a publicação das sen- 
tenças c despachos. 

Art. 489.° Seguir-se-ha a accusação- 
das citações e das acções, a qual se fará 
sendo o demandado ou citado apregoado 
pelo Official de Diligencias primeira e 
segunda vez. 

Art. 490.** Se o réo comparecer por 
si ou por seu bastante procurador na 
primeira audiência para que for citado, 
e confessar todo o pedido, ficará a acção- 
terminada, e se porá no respectivo pro- 
tocollo a cota seguinte: «Condcmnadoo 
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réo de preceito no pedido, na forma de 
sua confissão e nas custas se passe man- 
dado para execuçSo». Esta cola será 
assig;nada pelo Juiz e pelo réo confidente 
ou por sen bastante procurador, c tam- 
bém pelo auctor ou seu procurador. 

§ 1/ Se o réo só confessar parte do 
pedido e o auctor acceitar a confissão, 
na respectiva cota se declarará que o 
réo é condemnado de preceito somente 
na quantia ou objecto confessado, c que 
a acção íica cm seu vig;or pelo restante; e 
havida n essa parte por installada, se as- 
signarao. ao réo as audiências da Lei. 

§ 2."" Se a audiência for de Juiz Or- 
dinário e a quantia confessada exceder 
a sua alçada, e nos Julg;ados quenao fo- 
rem cabeça de Comarca a dos Juizes de 
Direito, não se por<i a referida cota, mas 
lavrar-se-ha termo de confissão e assi- 
gnado pelas pessoas declaradas n*este ar- 
tigo, se fará concluso ao Juiz de Direito 
para eslc proferir a condemnaçao de pre- 
ceito. 

§ 3.** Sc porém o réo não compare- 
-cor, ou SC tendo comparecido nada con- 
fessar, ou mesmo se o auctor lhe não 
acceitar a confissão parcial, se lavrará no 
protocollo a seguinte cota: — Havido o 
réo F.,. por citado, a acção por installa- 
da, se assignaram ao réo... audiências 
(deverá sempre declarar-sc quantas) para 
apresentar... (sua defeza ou contrarie- 
dade) audiência de... 

§ 4.° Quando o auctor não offerecer a 
replica, ou o réo a contrariedade ou a tre- 
plica nas audiências que para isso tive- 
rem sido assignadas, e a parte contraria 
requerer o lançamento, se tomará nota 
no protocollo, escrevendo-se no próprio 
requerimento a seguinte cola: — Lan- 
çado o auctor da replica ou o réo da 
contrariedade, ou treplica, se prosíga no 
feito á sua revelia. 

§ &.° Quando forem mais que um os 
réos na mesma acção, e não for possível 
ao auctor apresentar as citações de to- 
dos na audiência para que os fizer citar, 
serão accusadas as citações que se apre- 



sentarem, pondo-se-lhes a cota — havi- 
dos ou havido o réo F... por citado, es- 
perada a acção alé serem presentes as ci- 
tações dos demais réos. — Audiência de... 

Repelir-se-ha esta cola (antas %*ezes 
quantos os réos cujas citações se forem 
accusando; na audiência porém, cm que 
for accusada a do ultimo réo, se haverá 
a acção por installada, pondo-selhe a 
cota indicada no § 2.^ doeste mesmo ar- 
tigo: e o escrivão a quem for distribuída 
a acção, intimará o réo ou réos espera- 
dos, ou seus procuradores, para ficarem 
scientes da audiência em que devem 
apresentar sua defeza. 

Art. 491.*^ Da accusação de qualquer 
citação em audiência se lavrará a cota 
seguinte: — Havido o réo F... por citado 
se lhe assignou o praso de... (quando al- 
gum se tiver requerido ou marcado) au- 
diência de... 

Art. 492.® Far-sc-hão lambem em au- 
diência quaesquer outras apresentações 
de requerimentos ou articulados. Igual- 
mente se mandarão tomar cm audiência 
os termos de recursos, protestos, nomea- 
ções e quaesquer outros que legalmente 
forem requeridos pelas partes. 

Art. 493.° O Juiz, no fim da audiên- 
cia, assignará sempre o protocollo de 
cada um dos Escrivães. 

Art. 494."" Em todos os auditórios se 
fará distribuição igual pelos Escrivães; 
para isso haverá um livro promptificado 
pelo Distribuidor, numerado e rubricado 
pelo Juiz, e n elle serão os Offícios nu- 
merados pela maneiraseguinte: — N.®1.% 
2.°, ele, — sem que todavia se entenda 
resultar d'esla numeração preferencia 
ou outra alguma prerogativa. 

§ 1.° A distribuição será feita em au- 
diência pelo Distribuidor, depois de aca- 
bado o expediente ordinário, presidida 
pelo Juiz e com assistência de um dos 
Escrivães do Juizo ou da vara do Juiz 
que presidir. 

§ 2.® É objecto de distribuição todo 
o principio de processo escrípto, qual- 
quer que seja a sua natureza e fim. 
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^ 3.^ Os pequeriaientM para aovas 
citações, posses^ embargos ou arreslos^ 
penhoras em oomeço de aoçiOp ou qual- 
quer diligencia ou providencia que «de* 
niande promptidSOp não exigem distri- 
buirão previa. Para estas diligencias fica 
livre ás partes recorrer aos fiscrívies ou 
Officiaes de Diligencias que mais prom* 
ptos acharem; mas serão «distribuídos 
quando venham a entrar em discussão 
ooctenciosa. 

§ 4/ Os requerimentos e diligencias 
respectivas a pleito corrente são para 
tudo dependência do mesmo pleito. 

Art. 495.^ Durante a audiência o Dis- 
tribuidor guardará pela ordem por que 
se apresentarem os requerimentos que 
importarem principio de acção ou <lc 
qualquer processo judicial, e os dividirá 
pela fórma seguinte: 

§ 1.^ Dividirá todos os papeis em dose 
classes; a saber: 

1/ Acções summarias. 

2/ Acções ordinárias ou de libello até 
100|iOOO*réis. 

3/ Acções de lOOjjiOOO réis até réis 
2:000^000. 

4/ Acções de 2:000^000 réis para 
cima. 

5.* Execuções até lOOjlOOO réis. 

6.* Execuções de 100|000 réis até 
2:000^000 réis. 

7.* Execuçõesde 2:000^00 réis para 
cima. 

8.^ Acções comminalorias diamadas 
de embargos á primeira. 

9.* Acções em que for parte a Fa- 
zenda Nacional. 

IO.*" Justificações. 

11.^ Todos os requerimentos em qiie 
se implorar o officio do Juiz e quaesquer 
outros papeis que appareçam. 

12.^ Inventários entre maiores. 

De cada uma doestas classes ou das que 
tiverem concorrido, fará mon^ separado; 
nas Comarcas de Lisboa e Porto seri 
omrttida a classe 9.'' 

§ 2.** A proporção que for recebendo 
e classificando os requeri ii>eii tos ou pA- 



fti% «i?i wtmmMMlo os de c«la tinn éêm 
obstes KMm «s a.**' I .\ 2.\ A.% 4A «^W 
etc^ os quaes «escreverá fior extenso mm 
alto jd«s mesmos papei&. 

§ 3.^ fteoebidos» classificados e tniine* 
rados todos os papeis, se contarão os ro* 
quertfiientos ou princi[pi«s -de acções do 
priineipo monte ou classe, e voltados oma 
o rosto para baiji:o, seriío confundidos c 
ligeirai»ente baralhados. 

$ 4«'' O Distribuidor tirará d esse 
moDfee ou classe o requerimento ou priíw 
cipio de aoçHO qiie ti^ver £cado ^e cima, 
e essa aoçao, qualquer que sofa o seu m- 
mero, pertencerá ao Escrivão que esti- 
ver a caber na escala relativamente a 
essa classe; tirará depois o recpieri mento 
que se seguir, e a acção doesse nameno 
pcrteocerá ao ofScio do Escrivão inmie- 
diato no numero ao primeiro contem* 
piado, e assim successivamente oontiniia- 
rá a tirar pela ordem «m que tiverem 
ficado os requerimentos ou principios 
de acções, distribuindo-os aos Escrivães 
que se seguirem pw .sua ordem. 

§ iJ^ Acabada a distribuição do pri» 
meiro monte ou classe, se fará pek 
mesma fórma a distribuição dos outros. 

$ Bl.^ Sem prejii5Ízo da 'classificação 
dos papeis que fica estabelecida, as exe- 
cuções serão sempre carregadas ao Es* 
crivâo que o tiver sido na acção, quaodo 
doesta tenha skb extrahida a sentença 
que se pretender executar, ficando po- 
rém averbadas no livro da distribuição 
em logar separado para não lhe facer 
carga. 

§ 7.° Se porém na mesma audiência 
se não poder distribuir a cada officio igual 
numero de papeis de alguma das classes^ 
pelo priuifciro officio não contemplado^ 
se começará na seguinte audiência a dis- 
tribuição da dita classe, distributndo-se- 
Ihe o primeiro papel que o Distribuidor 
tirar do monte d'essa classe. 

§ 8.° Quando em audiência entrar uwi 
só papel ou pretenção forense de uma oa 
de algumas das classes, será distribuída 
ao Escrivão n.*^ 1.^ ou ao Escrivão oim 
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contemplaclo D» preceibnte avdknftur em 
que entrarem objectos d^essa ou d*es8oa 

Art. 496/ No^líiiro d^distntmiçiaa 
csm. de cadat um dos ofiSctos será dWi- 
d ida ena doce classes pela orcten.esftabe- 
leetda m artigo 495.' $ l."" 

§ 1.' O Distribuidor em ca(éa.iBBi.do8 
papeis que distribuir,, escreverá por ex- 
tenso^ por baixo do uuaiero que no alto 
d'dle& tiver escripto, a cota seg^uinte:. 

«A F. (o BOfBO do Escrivão a que é 
feita a distribuição), audiência de^«.»» 
6 assi^narao o Juiz e: o Distribuidor. 

§ 2.' Ao ooesmo tempo que a distri- 
buifao^se 6zer, a Escrivão assistente fará 
Ufna relaç&> ou Usta dos papeis dislri- 
buidos» a qual, depois de aonduida a 
distribuição e assignada por elle, ^rá 
lida e publieada pelo Official de Diligen- 
cias que exercer as funcções de Porteiro, 
e depois afíixada na casa de audiência no 
logar em que se affixam os mais papeis. 

Art. 497.' A distribuição dos papeis 
de cada uma das classes, depois de con- 
ckiida, se taoçará na livro e casa res- 
peetiva a cada um dos Escvivães do au- 
ditório na forma seguinte: Escreverá 
primeiro em cokimna para isso destinada 
debaixo da titulo Audiências a data do 
dia, mez e anno, e depois na columna 
respectiva a cada classe r^istará os pa- 
peis distribuídos pela maneira que se 
>segue: 

§ L^ Se forem acções, execuções ou 
pleitos da Fazenda Nacional F^ contra 
F.; se forem papeis da 10.^ classe, só o 
nome do pretendente F.; se forem da 
VU" classe, o nome do finado e do in- 
ventariante. 

§ 2J^ Feita a distribuição pela forma 
sobredita, e assígnadas a& cotas- d'eUa, 
postas nas acções pelo Juiz Presidente, 
e depois de publicada, poderá este man- 
dar fechar a audiência quando não tiver 
alguma eausa a julgar, continuando to» 
davia o Distribuidor o eonof etenf e re* 
giatof até o concluir. 

Ar«. 49B.!' Feito o» registo de toda. a 



díflftrikuíf ia nos. seus devidos legares^, o 
Distribnidoc fiaurá oa casa dSo livxo per- 
tencente a eada um doa Escrivães do au^ 
ditorio nnKi linha transversal que abranja 
a GtJumiia das audiências e o das classes 
referidas. 

§ Quico. Assignará seu cognome ou 
appelUdo* debaixo á^ data da audiência 
c era todos oa logares das ditas classes 
que ficarem em branco. 

Art. 499.° A distribuição dos inven^ 
tarios em que intervierera orphãos, me* 
noras ou pessoas por Direito incapazes 
de administrar seus bens, será feita pelo 
respectivo Juiz por escala entre os seus 
Escrivães, tendo para esse fim um livro 
ou caderno por elle numerado e rubri- 
cadoy onde lance a distribuição de taes 
inventários. 

§ único. Apresentado qualquer inven- 
tario ou petição para o começar,, o Juiz 
por cota no rosto dos autos, por eHe da- 
tada e assignada, ou no seu despacho, 
nomeará o Escrivão a que pertencer; 
mas este, logoque o receber, o mandará 
ao* Distribuidor para ser registado, sem 
o que não proseguirá. 

Art. àOÓ.® Todos os papeis distribuí- 
dos, a respeito dos qnaes nenhuma das 
partes apparecer a fallar por espaço de 
um anno, serão descarregados na distri- 
buição, para em seu logar serem dis^ 
tribuidos ao mesmo Escrivão outros de 
ígualclasse ; o mesmo se praticará n^aquel- 
les em que o Escrivão for suspeito, e por 
isso mudarem de cartório. 

Art. 501.° Concluída a distribuição^ 
terá logar o julgamento de qualquer ac- 
ção em que não houver intervenção de 
Jm-y. 

Art. 502.^ Findo o julgamento, o Juiz 
mandará apregoar que se acha acabada 
a audiência. 

Art. 503.° Se depois de ter princi- 
piado a distribuição, e até ao momento 
de se fechar a audiência se apresentar 
articulado ou papel judicial que » essa 
audienda se devia ter apresentado mais 
cedo, será recebido» 
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§ único. Se porém a apresentação não 
for de papel judicial, mas sim de liti* 
gante, que devendo comparecer mais 
cedo por si ou por seu procurador, se 
constituiu em desobediência ou omissão, 
não será admittido. 

Ar(. 504.^ I£m tudo o mais que diz 
respeito ás audiências se observará o dis- 
posto na Ordenação, livro ui, titulo xix, 
n'aquillo em que se não oppozer ao (|ue 
fica especialmente delerminado n'csle 
capitulo. 

CAPITULO II. 
Da «iidlcncla seral. 

Art. 505.® Em tudo (|ue respeilar ao 
local e policia da audiência g;cral se ob- 
servará o disposto no capitulo antece- 
dente. 

An. 506.'' Todas as causas em (|ue 
tiver lo§;ar a intervenção do Jury, serão 
discutidas e julgadas nas audiências ge- 
raes, e todas aquellas que o Juiz de Di- 
reito decidir por si só sem esta interven- 
ção, poderão ser julg^adas n'estas audiên- 
cias assim como o são nas audiências or- 
dinárias. 

Art. 507.*" Os Juizes de Direito de 
Primeira Instancia abrirão audiência ge- 
ral nas epocbas que o Governo marcar. 

§ 1." O Juiz de Direito começará a 
audiência geral no Julgado que for a 
sede da sua residência, e irá depois fa- 
ze-la aos outros Julgados da Comarca 
que forem cabeça de Circulo de Jurados, 
acompanhado de um dos seus Escrivães 
por turno. 

§ 2.° O Escrivão que acompanhar-o 
Juiz passará todos os mandados por elle 
ordenados, lerá na audiência geral as 
peças do processo, lavrará os respectivos 
autos, e escreverá quaesquer lermos que 
na mesma audiência se mandarem to- 
mar. Tudo o mais será feito e processado 
pelos Escrivão dos Julgados que tiverem 
sido do processo. 

§ 3.® O Administrador do Concelho 
a requisição do Juiz Ordinário, aprom- 
ptará ao Juiz de Direito casa para sua 



residência com os utensílios necessá- 
rios. 

Art. 508.® Os dias de audiência ge- 
ral poderão ser continues, mas na se- 
mana era que não houver dia santificado, 
a quinta feira será dia de descanso. 

§ único. A audiência geral principiará 
ás horas marcadas no artigo 485.® 

Art. 509.® Os Escrivães do Julgada 
cabeça de Comarca apresentarão ao Juiz 
de Direito, no primeiro dia depois de 
annunciado o da abertura da audiência 
geral, e os Escrivães dos outros Julg^a* 
dos, no dia em que elle lá chegar, ou até 
ao seguinte, todas as causas preparadas. 
O Juiz as examinará antes de abrir a 
audiência geral; e achando que não tem 
logar a intervenção de Jurados, assim o 
declarará por despacho, do qual as par- 
tes poderão aggravar no auto do pro- 
cesso. 

Art. 5 1 0.® Achando o Juiz de Direito 
alguma irregularidade ou nullidade sup- 
privei no processo, observará a Ordena- 
ção, livro ni titulo lxiii. Sendo porém 
a nullidade insupprivel, o Juiz, sem de- 
clarar o seu parecer sobre o objecto da 
demanda, declarará nullotodo oprocesso 
subsequente a ella, e o mandará refor- 
mar, condemnando nas custas quem ti- 
ver dado causa á nullidade. Do despacho 
proferido em um e ou iro caso compele 
aggravo no auto do processo. 

Art. 511.*^ Depois d'estc exame o 
Juiz de Direito formará uma tabeliã das 
causas que tiverem de ser submettidas 
ao Jury, com declaração do dia em que 
cada uma houver de ser discutida, assi- 
gnando para cada dia o maior numero 
possivel, pela antiguidade da sua autua- 
ção, e destinando sempre para serem 
primeiro decididas todas as causas cri- 
mes. 

§ único. Na falta de causas em que 
tenha logar a intervenção de Jurados, a 
tabeliã constará d'aquellas que o Juiz 
houver de julgar só por si. 

Art. 512.® A tabeliã será affixada 
com a possivel antecipação, e o dia do 
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julgamento de cada causa notificado ás 
partes ou a seus Procuradores, a fim de 
poderem convenientemente fazer citar 
as testemunhas e avisar os Advogados. 

Art. 513.^ A notificação decretada 
no artigo antecedente não se faz neces- 
sária ao revel, que tendo sido citado não 
compareceu por si ou por seu Procura- 
dor. Quando comparecer tomará a cau- 
sa no estado em que se achar. 

Art. 514.*^ O primeiro dia marcado 
na tabeliã para julgamento das causas 
será o da abertura da audiência geral. 

Art. 515.^ O Juiz principiará a au- 
diência geral em cada um dos dias que 
o fizer, pela formação do Jury, mandan- 
do publicamente contar pelo Escrivão os 
bilhetes que devem conter os nomes dos 
Jurados constantes da pauta que lhe ti- 
ver sido remettida pelo Presidente da 
respectiva Municipalidade. 

Art. 5 1 6.^ Nos Julgados cm que o cir- 
culo de Jurados nao chegar a ter duzen- 
tos, a pauta do Jury de sentença cons- 
tará de trinta e seis nomes. Nos Julgados 
em que o circulo tiver duzentos ou mais 
Jurados, será a pauta formada de qua- 
renta e oito. 

Art. 517.® O Jury será composto, sob 
pena de nulljdade, de doze Jurados quan- 
do a pauta constar de quarenta e oito 
nomes, e de nove quando constar de trin- 
ta e seis. 

Art. 518.® Depois de publicamente 
contados, serão os bilhetes lançados em 
uma urna, e d ella os fará o Juiz extra- 
hir por um menor de dez annos. 

Art. 519.® Á proporção que se forem 
extrahindo e lendo os referidos bilhetes, 
poderá cada uma das partes recusar sem 
causa até doze Jurados, quando a pauta 
constar de quarenta e oito, ou até nove 
quando a pauta constar de trinta e seis; 
mas logoque houver os doze ou os nove 
não recusados, ficará o Jury definitiva- 
mente constituido. 

§ 1.® Nas causas em que tiver havido 
vistorias, ás quaes tenham assistido qua- 
tro Jurados na forma dos artigos 471.® 
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e 472.®, será sorteado o numero de Ju- 
rados necessário para com os ditos qua- 
tro se perfazer o Jury; e n este caso po- 
derá cada uma das partes recusar até 
cinco ou oito Jurados. 

§ 3.® Se for causa em que intervenha 
o Ministério Publico, e em que também 
haja parte, poderá assim esta como aquel- 
le recusar pelo mesmo modo até seis Ju- 
rados quando o Jury se compozer de do- 
ze, ou o Ministério Publico até cinco e a 
parte até quatro se o Jury for composto 
de nove Jurados; e se n ella houver vis- 
toria na forma do § antecedente, poderá 
o Ministério Publico recusar até quatro 
Jurados, e a parte até outros quatro 
quando o Jury for composto de doze, e 
o Ministério Publico até trcs e a parte 
até dois quando for composto de nove. 

§ 3.® Nas causas porém em que só in- 
tcrvier o Ministério Publico, poderá este 
recusar até doze ou nove, e quando tive- 
rem havido vistorias até oito ou cinco 
Jurados. 

§ 4/ As recusações serão feitas indis- 
tinctamente pelo auctor, réo, ou Minis- 
tério Publico. 

Art. 520.® Sendo muitos os réos de- 
mandados, poderão fazer as recusações 
conjuncta ou separadamente, mas tanto 
em um como em outro caso não pode- 
rão exceder o numero das recusações, 
que pela Lei compete a um só deman- 
dado. 

Art. 521.® Não concordando os réos 
nas recusações, a sorte decidirá a ordem 
por que cada um d elles ha de recusar, 
e n'este caso cada um poderá successiva- 
mente recusar um Jurado, até se com- 
pletar o numero total das recusações. 
Completo este não poderão ellas conti- 
nuar, ainda que algum dos demandados 
não chegue a exercer o direito de recu- 
sação. 

§ único. Sendo muitos os auctores, 
exercerão o direito de recusar pela for- 
ma estabelecida no artigo antecedente; 
quando porém concorrerem com o Mi- 
nistério Publico, ficará sempre salvo a 
43 
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esta o numfiro de reoisaçêes <)uc the é 
pofuníUidO' Êttcr. 

ApU i22J' Os Jurado» naa^ recusa- 
des». pek. ordem: por cpie fònem saindo, 
se assentarão dentro» da teia, em logar 
sagrado* das parires e dfts tfislemanhafs. 

Aiftw. ^23.'' FaUaAdo a^um^Xurado 
aaobaaiamesto Baaiidíenda^o Jtiie mant* 
dará tooiair híoknmpg da faltai parai se 
yeMÍÊCMr a applícaçao da. wulia^e o fará 
supprin, se«doi neoasaaniov por qualquer 
dos. cireiamstant^s qrue lenbaias qualida^* 
daa roqueoidas para ser Jtimdo, saWas-as« 
raoiuaígões. 

§ único. Se nem asaioi se poder per- 
fazer o Jury, o Juiz. suspenderá a audiíen- 
cia, e fará intioiar o Presidente da Mu- 
nicÂpalidade para que lhe forneça os 
precisos. Jurados, os quaes mandará ioa- 
mediatamente notificar, declarando-lhes 
Q dia e hora em que deve cootinuar a 
audiência. Moeste caso porém será nova- 
mente sorteado o Jury. 

Art. 524.° Constítuido o Jury e pos- 
tos os Jurados em pé, o Juiz, sob pena 
d% nullidade, lhes deferirá juramento 
pela fórina seguinte: «Vós juraes na 
presença de [)eua todo poderoso e dos 
homens^ examinar com. a mais cserupu- 
losa attençao a caiisa que vos é submet- 
tida, não trabir os interesses de parte 
algponfta, não G<Mn»unicar sem rigorosa 
necessidade com. alguma pessoa, até pro- 
ferirdes a vossa decisão, e que vos niio 
de»areis. mover por ódio nem affeição, 
aia» ifue anles» consullareift somente os 
dictames da vossa cansciencia e intima 
OMivieçãos. deeidMkdot catoa a imparciali* 
dade e íktaeaai do caracter pvopria do 
homem li^vre e honrados. Cada um doa 
Jurados» pando a mio aos Santos. Eivanr 
geNa» e.bõijaDdaHia^ckírá «Adsimi o juroa. 

Art« 625.° GondoÂdoest^aotaii^Juâi 
mandará ler pelo Escrivão os articuJo/dkia 
da iMaa* ^ do oiiUra paru^ provas* a. eUes 
dadlas. o roe» das» tastemimbasi a inqiumr. 

Ávt. ãk26.' Tevaftiaada a leituira na 
fáama do* artigoi antecedenile, o» Juía fiurá 
recolher as. tealemunhasv que as parles 



produairenii, a uma sala pa^a isso desti** 
nada, da q«iai não poderão sair senío á- 
proporção que fiorem chamadas pava jor- 
rar. 

^^auca Tamar^-so^bao as cautelas pos- 
síveis* para que as testemuiiiias niio oon- 
veesem^ umaa com as o«;tras sobre o ob- 
jecto da; demanda ; a q ue transgvedir esta 
disposiçào pagará uma multa ée 20^000 
réis. 

AriL 527 ." As testemanhái do aactor 
serio inquiridas priraairoi qoe as do réa, 
e uoras e otitrasi pela ordem por que ea*- 
tiveremi i»< roL O Juiz lhes deferijpá ju- 
rameutov e o Advogado da parte que as 
produair, e na sua Sailta o Juiz, as- per- 
g^unrtará depois por cada um dos artigos 
de facto, os cfuaes lhes serào lidos, po- 
dendo fazer-lbes as mais perguntas que 
lhe parecerem conducentes á aver'^ua» 
ção da verdade. 

Art. 528.^ No (im do depoimento de 
cada testemunha |K)derá a parte contra- 
ria pôr as contradtctas, que segundo a 
Lei servirem, para dinunuir ou tirar o 
credito a seus depoimentM», e as provará 
in continenli^ servindo tudo o que a esse 
respeito se passar somente de determi- 
nar o grau de credibilidade qiie a teste- 
munha deva merecer aos Jgrados. 

Art. ã29.^ Ao Juiz, a cada um doa 
Jurados e à parte contraria ou seu Ad- 
vogado com permissão do Juiz, é per- 
mittido laaer ás testemunhas as pergun- 
tas que julgarem^ necessárias, poré» a 
todos é prohibida dirigir^Ibes perguatas 
cavilosas ou oflfensivas, e irslerrompe-las 
erar seus depoimentos. 

Art.SaO.'' Mostrar^saJiioástesteraa- 
nbas, quando estas ou as partes o vttpÊ^ 
rersuD, os doe»m«ntos produzidas par 
uunai e entra parte. 

Art. ^ZA J^ O Juiz, cx'0ggtciú, a ve^ue-» 
rMDonto dos parVes oa a reifuisiçio do 
qualquer doo Jurados, procederá 4 aca- 
reação das testemunhas entro si ou eoni 
ao partes ou á ikas parles umas com ou- 
tras. 

Art. &32.^ Os depoimentos das tes* 
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tebidnhas produzidas perante o Jury, 
norti se' escrevem por tedr nísin por ex- 
tTftcto; 'ma'6 >o J^urz, 'Os Ji^nrdo^, as pafTtes 
e seus AdT<(M^i»diE>s podem tio)«)aA*'tts iMnas 
que lhes píarcte0rem%eoesi5iarrtes,sern»qfíge 
p&t ey^^ «ausa ise ^emwe^iu «uspenda «i 
ín<)uiriç&o. 

Art. 533:^ A^^tâmarsdeikiiltnriçio^qtfe 
hdtrvernos Acrtos ser3k> lidas ètn voz alta 
no acto ée pmtíiifiiw a InqwMçio dais 
tesiemuvihffs produzidas petaspartes qoe 
irverem retfuerido ^íaescartíis; »e fi'«sda 
occasiâò poderá a f)arte contraria oppor 
qualquer contradtcta, se não tit-er con- 
tradictado quando as tostetnonhas foram 
ínqmirtdas. 

Art. 534.*^ A testemunha que nio 
comparecer pode ser a isso compellida 
pelo Juiz, o qual a mandará vir era cus- 
todia quando )he for requerido por qual- 
quer das partes. A testemunha, que, 
sendo convenientemente citada, deixar 
de comparecer no dia e hora que lhe for 
marcada, será castigada com uma multa 
de 12^000 réis ou doze dias de prisão 
não tendo com que pagar esta quantia. 

§ 1.^ Por falta de testemunhas não 
se suspenderá nem adiará a discussão de 
cousa alguma depois de submettida ao 
Júry. O Juiz terá cuidado de o não con- 
stituir sem que as partes ou seus Procu- 
radores declarem que estão presentes 
todas as testemunhas ou que prescin- 
dem das que faltarem. 

§ 2.^ Faltando alguma testemunha, 
e tião estando presente a parte a favor 
de quem for, nem o seu Advogado ou 
Procurador, ou, no caso de estar, decla- 
rando que o depoimento d'aquella teste^ 
munha lhe é absolutamente necessário 
e não prescinde d elle, o Juiz adiará a 
discussão da causa para o dia seguinte, 
e mandará pa^r taandado de custodia 
contra essa testemunha. 

§ 3/ Se no dia seguinte ainda nio 
comparecer a testemunha, não se espe* 
rara mais por ella, nem mais se espaçará 
o conhecimento e decisão da causa, sali- 
vo se a outra parte n'isso convrer. 



§ 4.^ As testemtinhas têewi direito a 
haver *das partes »uma itidemtrtsliçSo d% 
300 réis «di^i^ios. 

% ò."" A neiahtyma das |](«iQiles é titím 
f)^rod«i^ir mfeíis deoSte testemutihdfs^a asaàk 

Art. b8f>.'' Nalguma testemutiliaifar 
cachada effii perjúrio, o ^e será^dedéiáè 
pek Ttíaiporía absoluta de vcytos <dos -^i>- 
rados, o Juiz, ex-officio, ou a requêrí»- 
mérito do Ministério Publico ou de algu- 
ma date partes, «andará pelo Escrivão 
feirinfifr-d^isso um auto, no qual se fan<á 
declaração das palavras da testemunha 
e maiis circumstancias occorrentes e dos 
nomes, moradas e mesteres de três ^e»- 
pectadores pl^lo menos. Este auto será 
assignado pelo Juiz, pelos Jurados e ape- 
los três espectadores supra indicados, e 
servirá de corpo de delicto para ò pro- 
cesso criminal. A testemunha será posta 
em custodia, e o auto remettido ao Mf- 
nisterio Publico para intentar a querela. 

§ único. No caso de empate não ter< 
logar o auto, a testemunha será manda- 
da sair da audiência e o seu depoimento 
annuUado. 

Art. 536.^ Concluida a inquirição das 
testemunhas produzidas por uma eouti<a 
parte, poderão os Advogados fazer suas 
allegações oraes. 

Art. 537.® É licito ás partes juntar 
a final todos os documentos que fizerem 
a bem de seu direito, uhia vez que hão 
sejam da natureza d aquelles que devem 
juntar aos articulados, segundo o dis- 
posto nos artigos 257.^ e 260.^ « qoe 
os oflPereçam antes de constituido o Jui^v 

§ 1 / A parte centraria poderá pedir 
e o Juiz conceder-lhe até três dias para 
os examinar, sobr^estando^e entretanto 
no conhecimento da causa. 

§ 2.^ Se a parrte os cfuizer arguir de 
falsidade, suspender-se-ha o conheci men- 
to da causa até se resolver este incidente. 

Art. 538.*^ O auctor poderá á vista 
das provas dadas pelo réo desistir da de- 
manda, e ^ste confessar o pedido á vista 
áâs do auctor. 
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Art. SSO."" Findas as alienações, e não 
se Ter í ficando alg;um dos casos indicados 
no artig;o antecedente, a Juiz resumirá a 
questão, fazendo um relatório simples e 
claro dos dífferentes factos alleg^ados pelo 
auctor e réo nos seus articulados, cera- 
parando-os imparcialmente com as prin- 
cipaes provas de uma e outra parte, e 
reduzindo-os a uma ou mais conclusões 
determinadas. 

§ I .^ O Juiz separará os pontos de fa« 
cto, tanto da intenção do auctor como 
da defeza do réo, que não se acharem 
provados por documentos, por inspecção 
occular ou por confissão das partes, e 
sobre elles proporá ao Jury o quesito ou 
quesitos necessários, fazendo por não em- 
baraçar a consciência dos Jurados com 
quesitos geraes e determinados. 

§ 3.^ No fim dos quesitos sobre o ob- 
jecto da causa c em seg^uida a elles, pro- 
porá o Juiz também um quesito sobre o 
seu valor, para ser competentemente 
avaliada pelo Jury. 

§ 3.° Os quesitos serão dictados pelo 
Juiz em voz alta e escrí[>tos pelo Escri- 
vão em uma folha de papel separada com 
intervallo entre um e outro, para o Jury 
dar a cada um sua resposta, a qual elle 
fechará com um traço. 

§4.** Depois de escriptos e antes de 
entreg;ues aos Jurados, serão todos os 
quesitos lidos em voz alta pelo Juiz, e os 
Advogados poderão então requerer que 
se proponham roais quesitos ou arguir 
os propostos de não estarem conformes 
ao estado da questão. Se o Juiz lhes não 
deferir, d'isso se fará menção no auto da 
audiência, juntando-se o quesito escripto 
e assignado pelo Advogado que o reque- 
reu, ou a arguição que se tiver feito em 
seguimento ao mesmo auto, e se poderá 
aggravar no auto do processo. 

§ 5.° O Escrivão entregará depois o 
processo ao Presidente do Jury para de- 
liberação, e então se retirarão os Jura- 
dos á sala para ella destinada. 

O Presidente do Jury é o Jurado que 
primeiro saiu sorteado, salvo quando. 



com consentimento doeste, os Jurado» 
por maioria absoluta escolherem outro. 

§ 6.^ Serão tomadas as precisas cau- 
telas para nenhum dos Jurados commu- 
nicar com pessoa alguma, nem lhes será 
fornecido alimento emquanto durar a de- 
liberação. O que transgredir esta dispo- 
sição pagará uma multa de 20 j^OOO réis. 

§ 7.^ Se carecerem de algum escla- 
recimento, o Presidente ou qualquer ou- 
tro Jurado voltará á audiência para o 
haver do Juiz de Direito. Do esclareci- 
mento pedido pelos Jurados, e resposta 
que o Juiz lhes der, se fará menção no 
auto da audiência. 

Art. 540." Logoque o Jury se reti- 
rar, o Juiz lançará mão de outro proces- 
so, e reproduzirá para sua decisão quanto 
fica ordenado nos artigos antecedentes, 
interrompendo a audiência quando o Ju- 
ry voltar com a decisão da primeira causa 
ou quando o seu Presidente vier pedir 
alguns esclarecimentos. 

Art. 541." O Jury nomeado para a 
primeira e segunda causa será idóneo 
para julgar todas as mais que forem de- 
cididas n esse dia, se as partes n'isso con- 
vierem. 

Art. 542." O ponto de facto ficará de- 
cidido logoque dois terços dos Jurados 
concordem em que clle se acha ou não 
acha provado; então» escrevendo o Pre- 
sidente do Jury a resposta ao quesito ou 
quesitos que lhes tiverem sido propos- 
tos, voltarão todos á audiência, e o Pre- 
sidente lerá em voz alta a sua decisão. 

§ 1." Não se admittirão emendas, bor- 
rões ou entrelinhas, e quando as haja, 
serão resalvadas por extenso pelo Presi- 
dente do Jury, devendo todos os Jurados 
assignar no fim sem nenhum declarar 
que foi de voto contrario. 

§ 2." Quando o Juiz* achar que as 
respostas do Jury não estão em harmo- 
nia com os quesitos, ou estão obscuras e 
confusas, mandará por despacho imme- 
diato ás assignaturas dos Jurados, que 
elles as dêem devidamente e de novo 
assigoem. 



Digitized by 



Google 



—544— 



§ 3.** Se porém as respostas do Jury, 
comquanto reg^u lares e completas, forem 
evidentemente iniquas e injustas, o Juiz 
annullará a discussão judicial do feito, e 
as declarações do Jury, ordenando para 
o dia seg^uinte nova discussão da causa 
perante outro Jury, em que não entrará 
nenhum dos primeiros Jurados. Ante o 
noYO Jury se repetirão a inquirição de 
testemunhas e todos os mais actos da 
discussão, e segundo a declaração d'elle, 
aindaque conforme com a primeira, será 
o Juiz obrig;ado a proferir a sentença. 
Não terá logar este procedimento quan- 
do a declaração do primeiro Jury for 
por unanimidade, e nem o Ministério 
Publico quando intervier, nem alguma 
das partes o poderá requerer; mas tão 
somente será ordenado pelo Juiz ex- 

Art. 543.® Na avaliação das causas 
se observará o seguinte: 

Quando o petitório for de ({uantia 
certa, ou esta se demande como divida 
por contrato ou qualquer outro titulo, 
ou como equivalente de alguma cousa 
que o auctor estime taxativamente n'es« 
sa quantia, ou quando as partes tiverem 
concordado no valor da causa, em ne* 
nhum* d estes casos se requer a avalia- 
ção; o valor dado deve regular a multa 
e outros efTcitos da causa. 

§ 1.** Nos peti tórios uni versaes, como 
successões de heranças, e outros em que 
se controverte o domínio, deve avaliar- 
se o total do direito successorio em re- 
lação a toda a propriedade; naquellcs 
em que somente se controverte a admi- 
nistração lucrativa, como do usufructo e 
outros, deve só avaliar-se o rendimento 
de um anno, e aos Juizes de Direito de 
primeira e segunda instancia compete 
determinar o valor total pelo cumulo 
de annos que as Leis c regras de Di- 
reito estabelecem. O mesmo procede 
no petitório de prestações annuaes com 
trato successivo. 

§ 3/ Nas causas de posse de um pré- 
dio ou parte d elle, a avaliação será por 



metade do valor d este. Nas de Direito, 
servidões e outras similhantes, ainda 
mesmo sendo eventuaes, a avaliação será 
pela estimativa dos commodos d*esses 
direitos ou servidões. 

§ 3.® Os Juizes indicarão aos Jurados 
ou aos louvados, quando a avaliação o 
exigir, os artigos de factos sobre que 
deve recair a avaliação, regulando-se 
pelas regras que ficam estabelecidas e 
pelas mais de direito segundo a natureza 
e circumstancias dos processos. 

Art. 54 4. ° Nas causas de injuria e 
nas de perdas e damnos, o Jury, quando 
houver tido logar, fixará logo a repa- 
ração. 

Art. 545.° Na mesma folha em que 
o Jury tiver dado a sua declaração, e 
immed latamente a ella, lavrará o Escri- 
vão o termo de conclusão e logo entre- 
gará o feito ao Juiz. 

Art. 546.° O Juiz poderá logo pro- 
ferir sentença, ou declarar o dia em que 
a ha de publicar, uma vez que este não 
seja alem do oitavo depois de finda a 
audiência geral. 

§ 1.° Não comparecendo as partes 
n esse dia correrá o decendío á revelia. 

§ 2.° O Juiz que não der o feito sen- 
tenciado no praso marcado n'este artigo, 
será responsável ás partes por perdas c 
damnos, e poderá alem d'isso ser sus- 
penso. 

Art. 547.° Todas as formalidades que 
ficam determinadas para a formação do 
Jury, discussão da causa na audiência 
geral e sua decisão são prescriptas de- 
baixo de pena de nuUidade. Em cada 
processo, sob pena de nullídade, haverá 
um auto de audiência, no qual se men- 
cionarão todas as solemnidades prescri- 
ptas na Lei que forem observadas na 
audiência. Este auto será assignado pelo 
Juiz e pelo Escrivão 9 e não poderá ser 
impresso. O Escrivão que não fizer o 
auto pagará uma multa de lOjlOOO até 
lOOjlOOO réis, e será suspenso de um 
até seis mezes. 

§ 1 .° Reputam-se como omittidas to- 
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das as soleranidades não expressas no 
autoda«udieticMi, nem M admitte proTa 
èm 'owitrario» 

$>2.^ Serio içoaUnenle lançados Roes- 
te auto todos os requerimentos ^H^rbae^ 
fehos na audievcta^ assim pelo Ministério 
PuUko, como por cada uma das partes, 
e bem assim sous deferimentos. 

Art. b^S."" O Juix de Direito, antes 
de <]ndar a audiência g;eral no Julg^ado 
que for cabeça de Comarca, abrirá cor- 
reição sobre os Officiaes de Justiça doesse 
Julgado» para cujo fím examinará o livro 
dos culpados, dos Escrivães c do Distri- 
buidor, os livros de notas dos Tabelliàes, 
os livros de Orphaos, e usará n*esta 
parte de toda a Jurisdicçao dos antigos 
Corregedores. 

§ 1.^ Qoando o Juiz de Direito, por 
este exame ou por queixa assígnada 
pela parte, achar motivo de procedi- 
mento, mandará suspender o Official e 
remetter os papeis respectivos ao Mi- 
nistério Publico para proscguir nos ter- 
mos da Lei. 

§ 2.^ O Juiz de Direito observará o 
mesmo nos outros Julgados da Comarca 
onde abrir audiência geral. 

Art. 549.'' Antes de findar a audiên- 
cia geral na cabeça de Comarca, o Juiz 
de Direito officiará com a conveniente an- 
tecipaçio ao Juiz do Julgado a que tiver 
de ir primeiro abrir audiência geral, de- 
signando-lhe o dia de abertura d ella no 
mesmo Julgado, a fim de serem para esse 
dia avisados os Jurados de sentença. 

§ I .^ O Juiz do Julgado mandará logo 
affixar na porta da casa da audiência a 
tabeliã das causes que estiverem prepa- 
radas pela ordem da sua antiguidade, a 
fim de ficarem as partes prevenidas para 
comparecerem e apromptarem suas tes- 
temunhas. 

§ 2."" O Juiz de Direito deverá che- 
gar á cabeça do Julgado alguns dias an- 
tes do designado para a abertura da au- 
diência fenlj a fim de fazer os exames 
e formar a tabeliã que n este titulo se 
Mie inoutoba. 



Art. SSO."" O Juiz de Direito obser- 
vará na audiência geral dos Mgados, 
onde for, tudo o que fica determinado 
n'este lit^ilo, c impreterivelmeiíte K0t* 
rerá dtotro do semfestrc todos os JiiK 
gados da Comarca onde tivor causas a 
jalgar. 

CAPITULO III. 
toas aftiilleBeiaa em WAtíhmm e P^rto. 

Art. 551.^ As audiências a cargo dos 
sois Juizes de Direito de Lisboa e dos 
três do Porto sâío de três espécies: ordi- 
nárias, geraes e de julgamento. 

As ordinárias e as geraes sSo destina- 
das para os fins ja declarados nos artí* 
gos 479.® e 506.°; as de julgamento s8o 
destinadas para a discussão e decislo 
final das causas, de que o Juiz conhece 
por si só sem assistência de Jurados. 

§ 1.® Na falta de causas para serem 
decididas com intervenção do Jury, po- 
dem as audiências geraes converter-se 
em audiências de julgamento. 

§ 2.^ As audiências ordinárias duram 
todo o anno, como fica declarado no ar* 
tigo 479.'' § único; as audiências geraes 
terão logar nos mezes ou epochas que 
forem designadas pelo Governo; em to- 
dos os mezes podem ter logar as de jul- 
gamento. 

Art. 552.® Os seis Juizes de Direito 
de Lisboa fazem o serviço das audiências 
ordinárias, geraes e de julgamento, dt- 
vidindo-se em três turnos de duas varas 
cada um; fonnando o primeiro as varas 
primeira e segunda; o segundo as varas 
terceira e quarta; o terceiro as varas 
quinta e sexta. 

Art. bbS.'' Haverá sempre dois tur- 
nos por mez em serviço das audiências 
geraes ou nas de julgamento, segundo 
ficam designados; o terceiro fora as au- 
diências ordinárias, dando-se casa sepa- 
rada a cada turno. 

Art. 554.'' Cada uma das varas que 
formam turno para as audiências geraes 
e de julg«miento Fará duas sessões por 
semana em dias interpollados; a primeiíta 
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nas segundas e quintas feiras, a segunda 
Das quartas e sabbados; se algum doestes 
dias for impedido, se fará no imraediato 
ou aoterior, qual o Juiz designar. 

§ único. As duas varas que formam 
torno para as audiências ordinárias, ser*» 
vem cada uma sua semana alternada^ 
mente c focem audiências ás terças e 
sextas feiras*. 

Ari. 5^55.^ Os Juizes que presidirem 
ás audiências geraes ou que fizerem as 
de julgamento, não podem conhecer se- 
, nio das causas distribuids^ á vara que 
estiverem servindo; mas os que fizerem 
as ordinárias deferirão n'ellas a todos os 
termos, e conhecerão de tudo que ahi 
se deva expedir, sem distincçSo da vara 
a que pertencer, servindo sempre um 
por todos. 

Art. 556.* A ordem do serviço das 
audiências que os Juizes devem guardar 
por turno entre si, é a que se acha já 
entre elles estabelecida em conformidade 
da tabeliã junta. 

§ único. No fim de cada triennio co- 
meçará de novo o serviço segundo a or- 
dem da referida tabeliã, e se repetirá 
suceessi vãmente a mesma alteração. 

Art. 557.** Todos os officios de Escri- 
vão, tanto dos Juizes de Direito de Lis- 
boa, como dos do Porto, serão numera- 
dos no livro da distribuição de um até 
ao numero a que montar a sua totati- 
dade, e a distribuição por estes se fará 
pelo mesmo methodo que fica determi- 
nado para as Conaarcas do Reino; mas, 
alem dos papeis que, na conlbrm idade 
da artigo 494."" $ a.% nao téem distri- 
buição preyia, são também isentes d ella 
n'aqueilas duas Comarcas os cumpri- 
mentos de sentenças, cartas e precató- 
rios, ficando livre ás partes recorrer ao 
Jtti8 que mais prompto aeherem ; com- 
tudo serão registadas no livro da distri- 
buição, depois de feitas as citações ou 
diligencias. 

% único. A distribuição feita petos oF* 
ficios de Escrirão dá certeza da vara e 
do Contador. 



Art. 558."^ Tudo o que respeitar a 
pleito pendente é da privativa compe- 
tência do Juiz c Escrivão a quem esse 
pleito tiver sido distribuído. 

Art. 559.'' As execuções da Fazenda 
Nacional de que trata o capítulo xii do 
titulo XVI, serão distribuichis nas Comar- 
cas de Lisboa e Porto pela forma se- 
guinte: 

§ 1 .^ As contas dos devedores fiscaes 
e os ecMihecimentos ou certidões aulhen- 
ticas de decima e mais tributos conti- 
nuarão a ser en^viadas aos Procuradores 
Régios das respectivas Relações, acom- 
panhadas de uma relação alphabetica 
conforme o modelo junto, a fim de que 
estes as façam distribuir, e promover 
depois por cada Delegado o andamento 
das que lhe tocarem, segundo a vara em 
que servirem. 

§ 2.® Os Procuradores Régios apenas 
tiverem passado recibo d'aquellas contas 
e conhecimentos, os remet terão ao Dis- 
tribuidor do geral acompanhados de duas 
relações iguaes por Freguezia, contendo 
o nome dos devedores, numero, impor- 
tância, objecto e anno de cada um d'es- 
ses documentos e margem bastante para 
as observações necessárias, das quaes re- 
lações ficará uma em poder do Distri- 
buidor, que lhes devolverá a outra de-^ 
pois de feita a distribuição, escrevendo 
em frente dos mesmos documentos a 
verba da vara e do Escrivão a que forem 
distribuidos e do dia em que. 

§ d."" A distribuição de tacs contas e 
conheci nnren tos será feita nas Comarcas 
de Lisboa e Porto, segundo as verbas das 
retações que as acompanharem por meio 
de partidas que compreKendam todas as 
de um devedor, ou coHectado e por Fl^- 
guevias e Districtos confbrme a antrga 
divisão, a qual fica pcmianeceiído para 
o fim de se limitar a distribuição doestas, 
causas fiscaes aos Escrivães do Juízo do 
Direito de cada vara, sem prejuízo da 
jurisdieçSo cumulativa dos respectivos 
Jukes em toda a extensão de cada rrma 
das duas sobreditas Comarcas. 



Digitized by 



Google 



—544— 



§ 4.*^ O Distribuidor porém, a fim de 
se guardar a possível igualdade entre os 
Escrivães de cada uma das varas, dili- 
genciará que na distribuição os conhe- 
cimentos que couberem a cada um dos 
Escrivães de um Districto, contenham 
na totalidade sommas o mais iguaes que 
ser possa, tirando para esse dm de uns 
massos para outros entre os de todas as 
Freguezias de um Districto os conheci- 
mentos que forem necessários para ob- 
ter-se a possível igualdade, embora ve- 
nham a tocar a dois ou a ires Escrivães 
os conhecimenlos que pertencerem á 
mesma Freguezia, mas por maneira lai 
que nunca uma. parlida deixe de com- 
prehendcr as verbas concernenles a um 
devedor ou collectado. 

§ 5.** Dos documentos que assim cou- 
berem a cada um dos Escrivães, fará o 
Distribuidor as relações necessárias para 
lh'as entregar com a verba da distribui- 
ção numerada e assignaJa por elle, de- 
pois de registadas n'um livro designado 
para esse fim, onde passará recibo o Es- 
crivão da vara a que tal distribuição 
pertencer. 

§ 6.^ Estas relações serão por copia 
transmittidas logo pelos Escrivães aos 
respectivos Delegados para que estes 
promovam sem demora as execuções, e 
das que se distinguirem por pagas ou 
fali idas, dêem conta ás Procuradorias 
Regias para alli serem notadas, ficando 
os Escrivães obrigados a apresentar ao 
Distribuidor no fim de cada trimestre as 
relações originaes, cuja data houver ex- 
cedido este praso com as observações só 
por elles escriptas, das execuções findas, 
para lhe entregarem o emolumento da 
distribuição das que tiverem sido pagas. 

§ 7.° O Distribuidor averbará depois 
no livro de registo as observações feitas 
pelos Escrivães n*aquellas relações, para 
que no caso de ter em seu poder alguns 
conhecimentos para distribuir perten- 
centes a qualquer dos devedores, contra 
o qual haja execução pendente por di- 
vida proveniente dos mesmos prédios. 



ou tributos a que respeitarem esses co- 
nhecimentos, ou por outras do Districto, 
os distribua por dependência para que 
se possam accumular á dita execução. 

Art. 560.^ A cada uma das sessões 
de audiência ordinária assistirão o Dis- 
tribuidor do Juízo, seis Escrivães por 
turno, c doisOfficiaes de Diligencias per- 
tencentes ao Juiz Presidente. 

§ l.*' Dos quatro Escrivães privativos 
de cada vara, dois assistirão ás audiên- 
cias geraes e de julgamento do seu Juiz, 
e um ás ordinárias feitas pelo Juiz a que 
couber, servindo os presentes pelos au- 
sentes, e revezando-se ás semanas ou por 
dias de modo que o trabalho fique igual- 
a)ente distribuido por todos. 

§ 2.*' Os Escrivães da audiência es- 
creverão quanto for preciso nos proces- 
sos que n'ella entrarem, aindaque lhes 
não pertençam, e terão todo o cuidado 
cm que se apresentem cm audiência to- 
dos os processos que a ella devam ir sob 
sua responsabilidade. 

Art. 56 1 .® Cada vara terá quatro pau- 
tas de Jurados de sentença para fazer o 
serviço das audiências gt^aes em todo o 
anno; com as duas primeiras fará o ser- 
viço dos primeiros três mezes em que 
fizer audiência geral; findos os três me- 
zes primeiros de audiência geral deverá 
cada vara ter recebido da Camará outras 
duas pautas, e com ellas regulará o ser- 
viço dos Jurados pela mesma forma. 

§ 1.^ Para este fim apurados os Ju- 
rados na forma estabelecida no titulo v, 
capitulo VIU, a respectiva Camará, no 1.^ 
de Dezembro e no 1.^ de Junho de cada 
anno, fará extrahir e remetter a cada 
um dos Juizes de Direito, Civeis e Cri- 
minaes de Lisboa e Porto duas pautas de 
Jurados de sentença. 

§ 2."" N'estas duas Cidades e nos mes- 
mos dias a Camará remetterá também 
a cada um dos Juizes Criminaes, logo- 
que cesse a suspensão do Jury de pro- 
nuncia, duas pautas de Jurados de pro- 
nuncia, uma para cada trimestre. 

§ 3.° N'estas duas Cidades e nos mes- 
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mos dias a Camará fará ig;ua]mente ex- 
trahir da urna particular dos Jurados 
de liberdade de imprensa, e remettcrá 
a cada um dos Juizes Criminaes duas 
pautas dos Jurados de sentença, para ser- 
virem no respectivo semestre uma em 
cada trimestre. 

Art. 562.° Cada Escrivão deverá no- 
mear quem na sua ausência faça as suas 
vezes, na conformidade do que dispõe o 
artigo 100." 

An. 563." O Presidente da Relação 
ido. Porto, em conferencia com os Juizes 
de Primeira Instancia da mesma cidade, 
fard applicaçiio das regras acima estabe- 
lecidas para Lisboa mutalis mutandis, 
segundo o numero de Juizes, e outras 
circumstancias, fazendo depois publicar 
uma tabeliã dos Juizes ou varas que bão 
de servir aos mczcs ou semanas em au- 
diência, segundo a tabeliã designada para 
Lisboa. 

Art. 564.*^ Em Lisboa e Porto os Jui- 
zes de Direito observarão também em 
tudo o que lhes for applicavel o que se 
acha disposto para os Juizes de Direito 
das Comarcas do Reino. 

TITULO XVI. 
Das execuções. 

CAPITULO I. 

Art. 565." A execução deve promo- 
ver-se no Juizo em que se tiver profe- 
rido a sentença da primeira instancia, e 
tanto os Juizes de Direito como os Jui- 
zes Ordinários são competentes para de- 
ferir aos seus termos pela forma decla- 
rada n este Decreto. 

Art. 566.° Antes de proceder-se á 
execução, ou a sentença verse sobre ob- 
jecto liquido ou illiquido, terá sempre 
logar a conciliação para se regular a quan- 
tidade, ou o modo da execução ou a 
forma do pagamento. 

§ único. Exceptuam-se os casos em 
que a conciliação não é necessária por 
expressa determinação d'este Decreto. 
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Art. 567.*^ As sentenças extrahidas 
de processos julgados por Tribunaes es- 
trangeiros não serão exequiveis sem se- 
rem revistas e confirmadas por alguma 
das Relações, com audiência das partes 
interessadas e assistência do Ministério 
Publico, excepto quando outra cousa es- 
tiver estipulada em Tratados, ou as par- 
tes no Juizo para ella competente, e por 
termo n'elle assignado e julgado por sen- 
tença consentirem expressamente na sua 
execução. 

§ único. O Juizo competente para 
execução d estas sentenças é o do domi- 
cilio do executado e na sua falta o da 
situação dos bens. 

Art. 568.° Os Juizes que não forem 
solicitos em deferir aos termos das exe- 
cuções, ou n'ellas se houverem com vio- 
lência ou parcialidade, ficarão responsá- 
veis ás parles por custas, perdas edamnos. 

§ único. Os Escrivães que obrarem 
com negligencia ou dolo, e não observa- 
rem o determinado n'este Decreto, alem 
da responsabilidade estabelecida n'este 
artigo, poderão ser suspensos de um até 
seis mezes. * 

CAPITULO II. 

Das exeeoeSeii úmm aemtcmçaa 
do« jrnfaea Ordtmiirioji. 

Art. 569.° Tendo passado em Julgado 
a sentença do Juiz Ordinário nas causas 
que couberem na sua alçada, e não pa- 
gando a parte em vinte e quatro horas 
peremptórias, proceder-se-ha á sua exe- 
cução pela forma estabelecida no artigo 
343.^ para execução das sentenças dos 
Juizes Eleitos. 

Art. 570.° Nas causas que excederem 
a alçada dos Juizes Ordinários, mas não 
as dos Juizes de Direito, tendo a sentença 
passado em julgado e não pagando a parte 
vencida em vinte e quatro horas perem- 
ptórias, se passará á parte vencedora, 
quando ella o requerer, mandado exe- 
cutivo, ou de solvendo, em que irá in- 
serto o julgado, o qual independente- 
mente da carta de sentença servirá de 
base á execução. 

44 
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$ unícd. Em tude o inois se t^bservará 
oq-ue voe determinado para a execução* 
daft seiYteoças proferidas prelos Juízos de 
DípeHo^eni causes devaíor excedente ao 
d«'du«i «alçada. 

CAPITOtO 111. 

Art. '&7i.'^ As execuções das senften- 
ças ^proferidas «pielos dti^es de 'Direrto 
danln&da-sua «aíçada terSo a nnesffiaimse, 
e segundo o seu valor o mesmo processo 
que'Qs dos Jnizies Ordinários. 

Art. 572.** Nas causas porem que ex- 
cederem a sua alçada, tendo a sentença 
passado em julgado, e nao pagando a 
parte condemnada em vinte e quatro 
horas perem-ptorias, poderá o vencedor 
extra hir carta de sentença que será a 
base da execução. 

Art. 57 S.** A carta de sentença será 
passada em nome do Rei, e conterá: 

l.*" Quando a sentença for proferida 
em acção de libelio eivei, e o réu for 
condem »ado no pedido e custas; autua- 
çSo, pelição e despacho para a citação, 
certidão d esta, conciliação tendo-a ha- 
vido, libelio, contrariedade, réplica e tré- 
plica, havendo-a, sentença, documentos 
em que ella se fundar, termo da appel- 
la<$ão, quando ten'ha sido interposta, ci- 
tações para a remessa, artigos de habi- 
litação, quando alguns teriha 'havido, e 
sentença que os jiilgar. 

2.* 'Quando a serrtença for proferida 
n^Wta 'mesnva a^cçfio e o réo for ebso^I- 
v4do; todas *estas 'peças excepto os do- 
cumentos em que a sentença se fundar.' 

■8.*° 'Qu«mdo for proferida sobre em- 
bargos -ée terceiro, ou os julgue prova-' 
des 'OU nSo; wsftos Ue*peiÃfara,'eníbaT-' 
gos 'de tereiéiro, contrat^iadnde, artigos' 
de^hdl>nita48o,<baveBdo^s, sentença que ' 
os jtílgar, <5 senít<eQça final, 

4:^ «Quando for pvdferida sdbre 'arti- 
gos de preferencia; t) "Conhecimento de 
depoáíto, t)eiH(duo*(las*poffhoras,.petiçSro 
e^tae6e6,'OS;artigos, a contrariedades 
sentença. 



'5.^ Quando for proferida em ac^o 
summaria; autuação, pet-ição, citação, 
embargos ou artigos « sua contrarieda- 
de, sentença e documentos em que se 
fundar sondo condemiratorra. 

§ I'.** Alem d es las peças é o Escri- 
«rao obrigado a incorporar na carta de 
sentença todas aquellas que as partes 
exigirem, uma vez que cada uma d^eilas 
lhe pague á sua custa a respectiva in- 
corporação. 

§ '2.° Nas llípiidaçôes nao se extráhe 
sentença. 

Art. 574."^ i^ara a execução é neces- 
saria nova citação ^pessoal ou por éditos, 
na forma e com os mesmos requisitos 
que ae exigem para as acções. 

§ t .^ 6e porém durante a causa prin- 
cipal, antes ou depois da sentença con- 
dcmnatoria, o réo se ausentar para as 
Províncias Ultramarinas ou paiz estran- 
geiro, justificado em Juizo este facto, 
bastará a citação edital. 

§ 2.® É igualmente necessária a cita- 
ção da mulher do executado, aíndaque 
não tenha sido parte na causa, se a exe- 
cução tiver de correr em bens de raiz. 

Art. 575.® Feitas as necessárias cita- 
ções se a sentença versar sobre objecto 
illiquido, e sobre elle não houver conci- 
liação, a execução começará pela liqui- 
dação. 

Art. 576.® A liquidação será dedu- 
zida por artigo^ contendo separadamen- 
te cada uma das cousas ou parcefllas que 
tiverem a liquidar-ae, e logo juntará o 
liquidante todos os documentos de que 
fizer 'menção. 

Art. 5771® Ao iliquidado se assigna- 
rão duas audiências conrtinuas e ínipro- 
rogavéis' para contestar os artigos. 

Art. '578.'® Se o pediflo nos airtigos 
exceder a iidçada dos Jdizcs 'Ordinários 
nos Oidgados qne forem crfbeças de C^ 
marcas, 'ou a quantia de 20^00 réis 
em bens de raiz e S-O^iOOO réis em bens 
moveis, nos que o nao*forem, ao Jdizde 
Direito eompeto ju^ar a liquidação ou 
por si unicamente, ou com a concorren- 
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cia. de peritos^ ou com intervenção do 
Jury,. s» aS' partes- nielle. concardarem 
segundo ai qualidade datprova;. valor, c 
nalureaai dè oli^íeolQ-af lí(|uidair. 

§.u.nica. Bani. se oanhecer se a6» fin- 
tes concordam ou naoiMb intevvengão 
de JuradeSf, át aj^licavel aosvarti^çKs de 
liquidação e sua contestaçao-qMUnto ãna 
determinado^ áaeiKia . db .UbeUo & sua icon« 
trariedade.' 

Artk &7d'i^ Quando a execução correr 
em Julgado de J^uíza Ordinário, a sen- 
tença da liquidação poderá ser profe- 
rida na sede da. Comarcai nos termos 
do artigo SOS."" 

Art. 580.^ Se o valor da liquidação 
não exceder a alçada do Jui^ que a jul- 
gar, poderão as partes oppor contra a 
sentença embargos fundados em Direito 
ou provados por documentos. Estes em- 
bargos terão a forma de processo esta- 
belecida no artigo 678/ 

§ 1 .° Se porém o valor da liquidação 
exceder a alçada, compete d*esta sen* 
tença appellação para o Juiz de Direito 
da respectiva Comarca se for proferida 
por Juiz Ordinário, e para a Relação do 
Districto se for proferida por Juiz de 
Direito. 

§ 2/ Na interposição e seguimento 
da appellação seguir-se-ha o determi- 
nado no artigo 681.° 

§ 3.° Os effeitos da appellação quan- 
do interposta de Juiz Ordinário, serão 
os regulares, e subirão sempre os pró- 
prios autos sem 6car traslado. Quando 
porém for de Juiz de Direito, se for 
interposta pelo liquidante terá também 
estes efleitoS). mas se for interposta pelo 
liquidado só terá o devolutivo. 

Art. 58 1 .^ Liquidada a sentença, ou 
se ella condemnar em quantia certa de 
dinheiro ou de qualquer couaa fungível, 
a citação ordenada no artigo 574.° será 
para o executado em dez dias pagar ou 
nomear bens á penhora. 

Art. 582." Passados os dez dias não 
aatiafazendo o executado, o Escrivãa, in- 
dependentemente de despacho» passará 



um^ sé mandado para. se proceder ás pe- 
nhoras, e avaliações necessárias.. 

Art. 58âi° No oase de hav^ec de se 
.fazes pie&bora^em.bens skos eju JuIgjHlo 
•difleronie da da<6XQCLuçã0vexpedir«-sarha 
.oaifta precatoriai eixecu&aisia.diri^datao 
Juiz d'esse Julgado^. 
. Ar^t. 5Â4." A. penhara seca semf»ffe 
feita. fieJa' Escrivão do pirocesse acompa- 
nhadoip^^r um. Ofiíicialde DiUgen^ías, e 
no.iin{>edimento.d'aquelle por qualquer 
outro». 

^ único. O exequente nunca« devexá 
estar presente ao acto da penhora. 

Art. 585.? Os autos de penhora de- 
clararão o logar, dia^ mez, e anno eui 
que for feita, e os objectos penhorados 
com todos os* signaes que for possível 
enumerar para a todo o tempo constar 
a sua identidade. Se for dinheiro docla- 
rarão a somma total, e o numero e qua- 
lidade da moeda. 

Art. 586.^ Se a diligencia da penhora 
não se facultar ao Escrivão, e este en- 
contrar as portas fechadaa, mandará re- 
quisitar pelo Officíal de Diligencias a 
assistência do Juiz Eleito da Freguezia, 
e na presença d este, do dito OfBcíal e de 
duas testemunhas se abrirão ou arrom- 
barão as portas, gavetas, armários e cai- 
xões, e se procederá então ao auto» no 
qual se declarará esta circumstaneia e 
todos assignarão. 

Art. 587.° A penhora se fará com 
eífectiva apprehensão dos bens, tiran- 
do-se do poder do executado para uxn 
depositário de abonação correspondente 
ao seu valor, escolhido pelo Escrivão. 

§ 1.® O mesmo executado poderá 
guardar em seu poder os bens penho- 
rados, assignando termo de depositário 
do Juizot e convindo n'isso,o exequente. 

§ 2.° O Escrivão entregará sempre 
ao deposítario' uma copia do termo de 
deposito que asaígnar, do quali conste 
especiãoadbmente o objecto ou objectos 
confiados á. sua guarda. 

Art. 588.° A penhora se fará nos 
bens que o executado nomear, Gomtan- 
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toque sejam alienáveis e com relação á 
quantia por que a execução proceder. 

§ único. Havendo hypotheca especial 
ou consíg^nação de certos bens para pa- 
gamento, por estes deve começar a pe- 
nhora; se porém se fizer em outros bens 
e nenhuma das partes se oppozer, logo- 
que d'isso tenha noticia não será por 
esse motivo julgada nulla a penhora. 

Art. 589.° Não serão penhorados mais 
bens do que os necessários para seguran- 
ça da divida, preferindo-se em primeiro 
logar os que o executado tiver no Jul- 
gado em que a execução correr, depois 
os que tiver dentro da Comarca, e em 
ultimo logar os de fora d'ella. 

Art. 590.° Todos os bens do con- 
demnado podem ser penhorados. 

§ 1.° Exceptuam-se aquelles em que 
a Lei prohibir a penhora por utilidade 
publica» como são: 

1.° O casco das propriedades perten- 
centes a corpos munícipaes e outras cor- 
porações. 

2.° Os ordenados e rendimentos dos 
logarcs e ofílcios de justiça e de fazen- 
da, c bem assim os soldos dos militares. 

3.° Os livros necessários á profissão 
dos Juizes, agentes do Ministério Publi- 
co, Advogados, Professores das sciencias 
e das artes. 

4.° As machinas e instrumentos des- 
tinados ao ensino, pratica ou cxercicio 
das artes liberaes e das sciencias. 

5.° Os equipamentos dos militares se- 
gundo o seu uniforme e graduação. 

6.° O vestuário que qualquer Empre- 
gado Publico deva usar no exercício das 
suas funcções. 

7.° Os utensílios c ferramentas dos 
mestres e officiaes de officios mechani- 
cos que forem indispensáveis ás suas oc- 
cupações ordinárias. 

8.° Os instrumentos destinados & cul- 
tura das terras, quando não forem com 
estas conjuncta mente penhorados. 

§ 2.° Podem comtudo ser penhorados 
alguns dos bens mencionados no § ante- 
cedente, quando a execução proceder 



pelo preço por que foram comprados, e 
poderá também verificar-se penhora até 
á quinta parte nos ordenados e rendi- 
mentos dos Empregados Públicos em 
execução por alimentos devidos por vin- 
culo de sangue. 

§ 3.° Não podem também ser objecto 
da penhora: 

1 .° As Sagradas Imagens, omamen 
tos e tudo o mais que serve no ministé- 
rio do altar, excepto na falta total de 
outros bens, e quando sejam de grande 
valor. 

2.° Aquelles objectos em qUe a pe- 
nhora oíTenderia a moral publica. 

3.° O que for indispensável para ca- 
ma e vestuário do executado e sua famí- 
lia, não sendo precioso. 

4.° As provisões de comida que se 
acharem na casa do executado, e que lhe 
forem necessárias e á sua família para o 
seu sustento por uma semana. 

Art. 59 1 .° Se a penhora se fizer em 
bens immoveis,o executado deverá apre- 
sentar ao Escrivão os titulosdos bens que 
nomear, para este os examinar c fazer 
d'elles menção no termo da nomeação 
ou no auto da penhora. 

§ I." Estes títulos ficarão em poder 
do executado, que assignará como depo- 
sitário d'elles para depois os entregar ao 
arrematante ou adjudicatário. 

§ 2.° Quando o executado declarar 
no acto da penhora que não possue os tí- 
tulos, deverá pelo menos especificar de 
onde os bens lhe provieram. 

Art. 592.® i\o caso de ausência do 
executado, não sendo conhecidos os bens 
que elle possue, o exequente poderá re- 
querer que o Escrivão se informe na casa 
do mesmo executado, e pela vizinhança 
sununaríamente por algumas testemu- 
nhas, se no logar ou suas ímmediações 
tem alguns bens em que se possa fazer 
penhora. O Escrivão mencionará no auto 
as declarações d essas testemunhas, pe- 
nhorará bens sufficíentcs dos que lhe fo- 
rem por cilas indicados, ou.declararánão 
ter eíTectuado a penhora em todo ou em 
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parte, quando se não enconlrarem bens 
alguns ou mais do que os já penhorados. 

Ari. 593.** A penhora deverá ser feita 
pelo Escrivão impreterivelmente dentro 
de cinco dias contados da data do man- 
dado, sob pena de incorrer era suspen- 
são do ofBcio de um até seis mezes. 

Art. 594.* A nomeação de bens á pe- 
nhora âevolvese ao exequente: 

1.^ Quando o executado não nomear 
no deccndio. 

2.° Quando se mostrar que nomeou 
bens da seg;unda espécie, tendo-os da 
primeira de mais fácil execução, que não 
sejam dos exceptuados nos termos do ar- 
tigo 590.'* 

3.^ Quando, feitas as avaliações, arre- 
matações ou adjudicações, se conhecer 
que os bens nomeados pelo executado 
nSo sao suffícientes. 

4.® Quando o executado, no acto da 
penhora em bens immoveisi não apresen- 
tar os respectivos titulos ou não declarar 
a rasão por que possue esses bens, nos 
termos do artigo 591.'' 

5.° Quando, correndo a execução nos 
termos do artigo 588.^ sobre hypolheca 
especial ou bens especialmente consigna- 
dos, concorrer outro credor com dircilo 
aos mesmos bens. 

6.® Quando se conhecer ([uc os bens 
nomeados pelo executado não são livres 
e desembaraçados. 

7.° Quando a adjudicação dos bens 
penhorados não tiver cffeito. 

8.® No caso de embargos de terceiro 
recebidos. 

Art. 595.® Feita a penhora se prose- 
guirá pelo mesmo mandado na avaliação 
dos bens. 

Art. 596.° Os bens moveis de insi- 
gnifícante valor que por commum esti- 
mação não excederem a 15^000 réis, 
serão somente avaliados por dois ho- 
mens bons chamados pelo Escrivão, o 
qual reduzirá a termo a avaliação que 
fízerem, e assignado por elles o juntará 
aos autos. 

Arti 597/ Nos outros casos, logoque 



esteja feita a nomeação pelo executado 
ou exequente, será aquelle citado para 
na primeira audiência se louvarem ava- 
liador ou avaliadores peritos, e o exe- 
quente se louvará também, e com esses 
louvados se procederá na avaliação dos 
bens conforme as Leis que a regulam. 

§ único. Não se louvando alguma das 
partes, o Juiz fará essa nomeação á sua 
revelia e escolherá também um terceiro 
para o caso de empate. 

Art. 598." Os louvados, quando ava- 
liarem bens rendosos, não só deverão 
avaliar a propriedade como se estivesse 
nua de fructos, mas também e separa- 
damente o valor dos fructos, se existi- 
rem. Deverão também declarar o valor 
do rendimento annual de cada proprie- 
dade, liquido de dcspezas de cultura ou 
reparos e dos encargos que a onerarem. 

Art. 599.° Não se repetirá a avalia- 
ção, excepto: 

t.° Quando na avaliação se não guar- 
darem as disposições das Leis, cmquanto 
aos avaliadores ou cmquanto ao modo 
delia. 

2.° Quando entre o tempo da avalia- 
ção e o da arrematação se descobrir al- 
guma qualidade ou circumstancia que 
augmente ou diminua na cousa avaliada 
ao menos uma quinta parte do valor da- 
do pelos primeiros avaliadores. 

Art. 600.® Passados dez dias depois 
de feita a avaliação, se assignará dia e 
hora para a arrematação, o que será an- 
nunciado por editaes, em que se decla- 
rem as denominações c confrontações 
dos bens; d'esses editaes um será affíxa- 
do na porta da casa da audiência, outro 
na do domicílio do executado e outro se 
entregará ao pregoeiro para lançar os 
pregões nos logares mais públicos. 

§ 1 .° Este annuncio será também feito 
em um dos periódicos da cidade ou villa 
em que se fízer a arrematação, e na falta 
d elles em algum da cabeça da Comarca, 
havendo-o. 

§ 3.® O dia que se assignar, não sen- 
do nas cidades de Lisboa e Porto, será 



Digitized by 



Google 



—550— 



sempre um domÍQgo ou» dia santo de 
^arda«. Podená^oomU&do desig^jíiarrse ou- 
tro dia,. sendo de feira ou de mer>cado 
em que cosUime^ ha^ti^r concarrenoia á 
borâieno> locarem* que tiv^ de faxer-se 
4» ann&míbçao. 

Ari. 001.^ Os bens moveis andarão 
em: pneçao dez^ dUis^. os de raiz^ vinte. 
Paira as* avremataedes de real a real de 
direitos e acçõesf os pregoes serão dez<au 
vinte segundo a aceao for real ou- pes- 
soal; 

§ 1 .° Os pregôes' serão saccessivos 
mesmo nos domingos e dias santosy e se 
por algum ineidente se interromperem 
por cinco dias nos immoveis e por três 
nos moveis, sendo a interrupção conti- 
nua e não interpolada, se começarão de 
novo. 

§ 2.^ O pregoeiro no fim dos pregões 
passará nos autos uma só certidão do dia 
em que affixar os editaes e d^aquelles em 
que der os pregões. 

§ 3." Durante o tempo dos pregoes o 
depositário deve ter sempre os moveis 
promptos para os mostrar a quem qui- 
zer examina-los, e é responsável pelos 
prejuízos que da sua omissão resultarem. 

Art. 602.^ Nos prasos marcados para 
os pregoes e até á assignatura do auto 
de arrematação pelo arrematante, ou até 
á publicação da sentença da adjudicação^ 
épevraittido ao executado e sua mulher, 
e mesmo aos ascendentes ou descenden- 
tes de ambos,. sem dependência de nova 
citação, remir ou dar lançador a todos 
ou parte dos bens penhorados. 

Ãrt. 60 ã."" A. aiirematação se fará na 
casa da audiência no dia designado no 
edital,, e será presidida pelo Juiz. O Es- 
crivão respectivo estará presente para 
lavrar o auto e o pregoeiro para publi- 
car e tomar os lanços. 

púnico.. Quando houver justo impedi- 
mento poderá^a arrematação ficar trahs- 
feridarpara ou4iio dia» o que se fará cons- 
tar por novo edital affixado na porta da 
casa> da audieneia ne dia que para ella 
estiver mancada. 



Art. 604."^ Não havendcx quem lance 
o preç/o da avaliação,. mas h^^enda lanço 
^e excedarOida adjudioaçâo,.n€s termos 
da Lei de 20 da Junho de 1774, a apce- 
mataç^o^seifaná aesse lançador em oon- 
ifonnudade eoiu o Alvará de 22 de Bebe- 
rei ro de 1779.. 

Art« %0h.? Os termos da arnomata- 
ção serãoi feitos pelo^Escrivõa eas&igna- 
,do6 pelO' Juiiy pelo arreií^tante e pelo 
pregoeiro. 

Art. 606.^ O arrematante é obriga- 
do a metter imiTiediatamente no depa- 
sito competente o preçada arrematação 
ou.a dar fiança idónea a paga-lo dentro em 
três dias. Não pagando neste praso sená 
preso; proeeder-sc-ha logp contra o fia- 
dor, e o arretnatant-e somente será solto 
quando o preço tiver effecti vãmente en- 
trado n'aquelle deposito. 

Art. 607.^ Ninguém será obrigado a 
arrematar nem mesmo nas execuções da 
fazenda nacional. Não havendo lançador 
terá sempre logar a adjudicação. 

Art. 608.** Verificando-se a arrema- 
tação o producto d'ella fica no deposito 
até que se decidam as preferencias, se 
as houver. 

Art. 6 09.'' Se o executado for con- 
demnado á entrega de cousa certa será 
citado para a entregar dentro de dez dias 
peremptórios. 

§ único. Exceptuam-se as execu^s 
para restituição de posse; as de formal 
de partilhas e outras por direito privi- 
legiadas, em qiie o exequente deverá ser 
investido na posse por auctoridade da 
justiça sem dependência de previa cita- 
ção do executado. 

Art. 6 1 0.® Passados os dez dias o Es- 
crivão passará mandado ou carta preca- 
tória se a cousa for em alheia jurisdicçao 
para o executado ser expulso judíoial- 
mente da posse. 

Art. 611.^ Quando a execução é feita 
em dinheiro consignado no deposito ou 
exisitente em poder de algum devedor 
do executado, reduz-se tão somente á 
> penhora e aos editaes que o Escrivão 
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passará logo depois doesta, assignados 
pelo Juiz, nos qiraes se inartjue o praso 
de dez dias aos credores incertos, para 
que compareçam com suas preferencias.' 

Os credores certos, se os hou\'^r, se- 
rão citados para o>me8mo'0m. 

^ único. Se o devedor do executado 
no acto da peiihora coríFessar divida li- 
quida e assig^nar o respecirvo auto, ficará 
sujeito ás penas de liei depositário, e 
quando tiver logar mandado deievanta- 
mento será passado eoiu o praso de três 
dias ^bre o dia do vencimento da divida 
com a comininaçao de prisão. 

Art. 612.*' Se a condem nação da sen- 
tença consistir na prestação de algum fa- 
cto observar-se-ha o que está determi- 
nado em direito. 

Art. 6 1 3.'' Exhaustos os bens do con- 
demnado, ou não os tendo, a sentença 
se executará no fiador, se tiver sido ou- 
vido na causa com o devedor principal, 
ou se se tiver obrigado a estar pela sen- 
tença que contra este o credor obtiver, 
ou se tiver sido dado no caso de algum 
espaço concedido pelo exequente ao exe- 
cutado, depois da sentença, para lhe pa- 
gar. 

^ 1 .^ Ainda mesmo tendo bens o de- 
vedor, poderá o exequente requerer logo 
penhora contra o fiador, se tanibem for 
principal pagador e tiver sido ouvido na 
causa principal. N este caso porém é li- 
cito ao Gador nomear á penhora os bens 
do devedor, ficando sempre livre ao exe- 
quente dirigir a execução contra os bens 
d aquetie, quando se encontrem difficul- 
dades nos que assim forem nomeados. 

§ 2.® Por tudo o que o fiador pagar 
pêlo principal devedor, pôde aquelle a 
todo o tempo executarieste pela mesma' 
sentença e execução, «em dependência 
de cessão, condllíaçSo t)u nova demanda. 

Art. '614.'' 1)6 emolumentos e'hono-' 
rai^ios dos Juizes e Advogados, os sala-' 
rios de Procuradores e castas dos Escri-' 
vães e mais Officiaes de Justiçaf-cobram- 
se por srmples mandado extrahido dos 
autos, contendo a "sentença ou o final 



d'ella que condemnar em custas ou o 
despacho que as mandar pagar, eaconta 
feita nos autos pelo Contador do Juizo. 
Este mandado dá-se logo á execução. 

Art. 615.* O condemnado em citstas, 
que não pagar no decendio e a quem ríãO' 
forem achados bens sufficientes, será pre- 
so pêlos dias correspondeu tesa importân- 
cia da c?^ecução, a rasão de 1 1^00*0 réis 
por dia. 

An. 616.'*' Ao Juiz da execução per- 
tencerá julga-la extincta por sentença, 
quando o executado assim o requerer, 
com resposta do exequente e informa- 
ção do Contador do Juizo. 

CAPITULO IV. 
Uúa embargos do •»— ataJ». 

Art. 617.° O executado poderá em- 
bargar a sentença que se executar: 1 .®, 
de nullidade, quando a carta de sentença 
não for extrahida fielmente conforme ao 
Julgado, juntando logo aos embargos 
certidão que prove a alteração; 2.% de 
nullidade, quando o executado, tendo 
sido considerado revel na acção princi- 
pal, accusar falta ou falsidade de cita- 
ção; 3.°, de pagamento provado in con- 
tinenti por documentos, não tendo sido 
allegado na causa principal; 4.*^, de com- 
pensação liquida e com execução appa- 
relhada; 5.**, de novação ou transacção, 
também logo provada por documentos. 

§ 1 .° Nos casos em que por direito se 
admitte a retenção por benífeitorias, po- 
der-se-ha enibargar a execução com esse 
fundamento; mas o exequente poderá 
proseguir n'élia deposttandoo valor d^es- 
sas bemfertorias; e sendo fliiquído, o que 
o executado jurar dentro de vinte e qua- 
tro horas, tratando-se depois da sua li- 
quidação. 

^ S.** fíío (seriLo attendivéis para em- 
bargos as 'transacções postei^ioresá -pe- 
nhora, que lifto forem denunciadas *no 
Juizo da execução, deutro de seis dtas 
depois de celebradas. 

Art. 618.° Se a marteria dos embar- 
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gos não íor superveniente nos lermos 
do § 2.*" do artigo antecedente, o exe- 
cutado para os formar não terá mais do 
que seis dias continuos e improrogaveis, 
contados d'aquelle em que fíndar o de- 
cendio da citação, sem .que para isso os 
autos se lhe continuem com vista ou se 
suspenda no progresso das penhoras e 
avaliações necessárias. 

Art. 619.'' O Jtiiz recebendo os em- 
bargos mandará constesta-Ios, e appen- 
sos depois aos autos da execução suspen- 
der-sc-ha o andamento doesta até linal 
decisão. 

Art. 620.^ Se o valor da execução 
embargada exceder a alçada do Juiz Or- 
dinário nos Julgados que forem cabeça 
de Comarca, ou 20,^000 réis em bens 
de raiz e 30^000 réis em bens moveis 
nos outros Julgados, a dccisuo final dos 
embargos será da exclusiva competência 
do Juiz de Direilo da Comarca sem in- 
tervenção do Jury. 

§ único. Quando o Juiz de Direilo re- 
sidir em Julgado diverso d aquellc em 
(juc correr a execução, e a decisão dos 
embargos lhe pertencer nos termos d'es- 
te artigo, conhecerá d'ellesejulga-los-ha 
como está determinado no artigo 579."* 

Art. 621.'' Proferida sentença defini- 
tiva sobre os embargos,. se couber na al- 
çada do Juiz, poderão as partes oppor-Ihe 
embargos fundados em direito ou prova- 
dos por documentos, e terão a forma de 
processo estabelecida no artigo 678.® 

§ 1." Se for proferida por Juiz Ordi- 
nário e exceder a sua alçada, poderão 
as partes appellar para o Juiz de Di- 
reito da Comarca; e se for proferida por 
este e exceder também a sua alçada, a 
appellação será para a Relação do Dis- 
tricto. 

§ 2.'' No caso da appellação ser do 
Juiz Ordinário não se desappensarão os 
embargos dos autos da execução nem 
ficará traslado algum na inferior instan- 
cia; se porém for interposta do Juiz de 
Direito, desappensar-sc-hão e somente 
subirá á Relação o processo dos embar- 



gos. A este poderão junta r-se quaesquer 
certidões que as partes requererem ou o 
Juiz mandar extrahir d'aquelles autos 
para serem presentes na superior in- 
stancia. 

§ 3.® Quando a appellação for inter- 
posta do Juiz Ordinário para o de Di- 
reito, terá ambos os cíTeitos. Quando 
porém for interposta do Juiz de Direito 
para a Relação, se o appellante for o 
exequente, terá também ambos os effei- 
tos; mas se o appellante for o execu- 
tado, a execução poderá continuar dan- 
do o exequente fiança, se o executado a 
exigir. 

Art. 622.° No caso de culpa ou dolo 
do executado quando decair em taes 
embargos, será condemnado nas custas 
em dobro ou tresdobro e em uma multa 
de um até cinco por cento do valor em- 
bargado, não excedendo a 590^000 réis, 
que accrcscerá á execução. 

CAPITULO V. 
Da imude ou dolo allesmlo pelo oxe^iieBie. 

Art. 623.** Querendo o exequente 
mostrar que o executado, com dolo e 
em fraude da execução, escondeu, alie- 
nou ou tornou inexequiveis seus bens, 
de maneira que esteja insolúvel, poderá 
para esse fim formar artigos com cita- 
ção do executado, que os contestará por 
Advogado, querendo, 

§ l.** Estes artigos serão decididos pelo 
Juiz de Direito em audiência geral, com 
ou sem intervenção de Jurados, segundo 
o valor da questão e as partes concorda- 
rem ou não n'ella. 

§ 2.° Sendo concludentes e provados 
os factos allegados será o executado 
condemnado a pagar da cadeia. 

§ 3.° A prisão não poderá exceder a 
um anno; mas em qualquer tempo que 
appareçam bens do executado poderá 
n'elles proseguir a execução. 

§ 4.° Da sentença definitiva sobre 
estes artigos poderão as partes recorrer 
por meio de embargos ou appellação, 
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segundo o valor da causa. A appellação 
terá sempre ambos os effeitos. 

CAPITULO VI. 
••« artlso* de erro de eente* 

Art. 6 2 4.® Poderá requerer-se na exe- 
cução que se emende qualquer erro de 
conta, fazendo-se petição ao Juiz, em que 
se declare logo qual elle seja e a sua 
importância. 

Art. 625.^ Se o erro for somente de 
custas, ou não passar de 6$000 réis em 
execução que corra perante Juiz Ordi- 
nário, e de 20^000 réis em execução 
que corra perante Juiz de Direito, o Juiz, 
com informação do Contador, e resposta 
da parte, deferirá logo a petição como 
lhe parecer justo, sem recurso. 

§ único. Sobre custas não se atten- 
dera a allegação do erro, sem se deposi- 
tar a quantia contada. 

Art. 626.° Se o erro for de maior 
quantia, o Juiz mandará dar vista dos 
autos ao Advogado que para esse íim 
tiver procuração, para no termo de três 
dias peremptórios o deduzir por artigos. 
Se estes se apresentarem dentro d'este 
praso, o Juiz os receberá e mandará con- 
testar. 

Art. 627.® Se o Juiz da execução for 
o Ordinário, e a diífcrença do erro exce- 
der a sua alçada, e nos Julgados que 
não forem cabeça de Comarca passar de 
30^000 réis, ao Juiz de Direito perten- 
cerá a decisão final d estes artigos como 
nos embargos do executado, precedendo 
nos autos resposta do Contador. 

Art. 628.** A sentença definitiva, se 
a differença do erro não exceder a al- 
çada do Juiz, poderão as partes oppor-se 
com embargos fundados em direito, ou 
provados por documentos. Estes embar- 
gos terão a forma de processo estabele- 
cida no artigo 678.'' 

§ 1 .® Se porém a exceder, e a sen- 
tença for proferida por Juizo Ordinário, 
poderão as partes appellar para o Juiz 
de Direito. A appellação terá ambos os 
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effeítos e subirão os próprios autos sem 
ficar traslado. 

§ 2.® Quando a sentença for profe- 
rida por Juiz de Direito a appellação 
será para a Relação do Districto, e terá 
o effeito devolutivo somente. 

CAPITULO VII. 
nmm Api^lUiçdea nmm ezeevçSes* 

Art. 629.'' Quando nas execuções se 
exceder o modo d'ellas, o único recurso 
é o de appellação. 

Excede-se o modo da execução quan- 
do ella se faz por maior quantidade, ou 
em cousa diversa da que se contém na 
sentença. . 

§ 1 .^ Quando o excesso for commet- 
tido por Juiz Ordinário, e exceder a sua 
alçada, mas não a do Juiz de Direito, a 
appellação será interposta para este, terá 
ambos os efieitos, e quando subirem os 
autos não ficará traslado. 

§ 2.° Quando exceder a alçada do 
Juiz de Direito a appellação será para a 
Relação do Districto, e terá o eífeito 
devolutivo somente. 

§ 3.® Quando o excesso for commet- 
tido por Juiz de Direito e o seu valor 
exceder a sua alçada, a appellação será 
também para a Relação do Districto, e 
terá o eífeito devolutivo somente. 

§ 4.^ Dos despachos que não manda- 
vetn escrever ou não receberem a appel- 
lação sendo proferidos por Juizes Ordi- 
nários, se poderá recorrer por aggravo 
de petição para o Juiz de Direito, se o 
valor do excesso couber na sua alçada. 
Se porém o exceder, e estes despachos 
forem proferidos em Comarcas sedes de 
Relações, para estas se recorrerá tam- 
bém por aggravo de petição ; mas quando 
não forem proferidas em Cx>marcas sedes 
de Relações, poder-se-ha aggravar para 
o Juiz de Direito, ou logo directamente 
para a Relação do Districto. Aggravan- 
do-se para o Juiz de Direito o aggravo 
será sempre de petição; aggravando-se 
para a Relação o aggravo será n'este caso 
de instrumento. 

45 
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.£ &.® Se estes despachos foreai pre- 
feridos por Juizes de Direito a^ravar- 
se-ba d'eUes para allelag&o áo Districto, 
(Por ipetição ou íostruoienio, s^un4c -o 
Juíe for ou não da Gomavca ein«(|ueieUa 
tiver a sua sede. 

§ 6.® Interposto qualquer doestes ag- 
gravos pelo exeoudado, pederá requerer 
que o eseqfientefre^le fiaiiça -ou de pe- 
Âhones bastantes no çaao de^querer jcon- 
^i^juara execução» 

§ 7.^ Quando estes wcursos ferem 
tolhidos 4s partes^ poderão ellas usar «dos 
weios que lhes sao facultados por éslie 
Decreto em casos similhantes. 

CAPITULO VIII. 

Art. 630.^ De todos os despachos in- 
terlocutórios em execuções que excedam 
a alçada dos Juízes, poderão as partes 
aggravar para a Relação do Districto ou 
para o Juiz de Direito, por petição ou 
instrumento, qual no caso couber, se- 
gundo as distincções feitas no § 4.^ do 
artigo antecedente. 

§ único. O executado, tendo inter^ 
posto algum aggravo nos termos doeste 
artigo, poderá requerer ao Juiz que o 
exequente preste fiança ou de penhores 
bastantes no caso de querer .continuar a 
execução. 

CAPITULO IX. 



. Art. 631.^ Quando nasexecuçoes que 
correreop perante luiees Ordinários for 
neceomrio &rj»ar artigos de kabilltaç&o, 
se o valor tda execução couber na< alçada 
dp Juiz nos Julgados que fiarem cabeça 
de Comajpca, ou nSo .exceder 20^000 
réis em hens de iraiz, e ^30^^000 iréis em 
bens moveis nos outros Julgados, >s6rão 
estes ^artigos senbanoeados jpelo Juiz Or- 
/dinarJLoi, quer a habilitaçio sqja activa, 
^uer si^ja passiva* 

^ unicou A confíssío da parte nio bafita 
para se julgar a habilitação passiva se 



não houver alguma outra prova tdo seu 
fundamento e identidade de pessoa. 

Art. 632.^ Quando o valor da execu- 
ção exceder a alçada do Juiz Ordinário 
nos Julgados que forem cabeça de Co- 
marca, e 20^000 réis em bens de raiz e 
-30j|iO>OO •náts.oBi bess isoveis nos outros 
Julgados, ao Jmícl 4e Direito pertencerí 
a decisão final 'dos artigos de habíliti»- 
çi0. Se esâa for activa nio harverá inter- 
venção de Jurados. Se porém ler passiva 
havetla^ha o«i nao, segundo o «valor da 
«fteouçtto, a -qualidade da prova, e hou- 
vDrou\iião concofdaocia daspartesci'esta 
interiírenção. 

Art. èZ^J" Proferida sentença sobre 
a habili tacão, :se o valor da execuçSocou- 
ber na alçada do Juiz, poderão as partes 
contra quem for, quer a habilitaçio seja 
passiva, quer activa, of>por-lhe embar- 
gos fundados em Direito ou provados por 
documentos. Estes embargos terão a for- 
ma de processo estabelecida no artigo 
678.° 

§ 1.^ Quando porém o valor da exe- 
cução exceder a alçada do Juiz, só po- 
derão as partes appellar se a aaatença 
for sobre habilitação passiva, e aggravar 
se for sobre habilitação activa. 

§ 2.^ A appellaçao será interposta 
para a Aelaçao quando a sentença for pro- 
ferida por Juiz de Direito, e para este 
quando for proferida por Juiz Ordinário, 

§ 3.° O aggravo será interposto para 
a Relação se a sentença for proferida 
•par Juis de DireUo, e será de petição ou 
de instrumento segundo a aéde da Re- 
lação estiver o«i nio na <CoQiapca d'esae 
Juiz. 

§ 4.° Quando a sentença for pnoferida 
por Juiz Ordinário, .o aggravo sorá de 
petição para o Juiz de Direito. 

Art. èM."" Ho caso de cessão com clau- 
sula de procuração em .caAisa própria po- 
derá o cessionário prosegiúr na>execucão 
sem habiliftaçio» requereodo-e assim ao 
Juis «e juntando logo o titulo que prove 
a dita ceisio. 

§ uaico. Deverá o cessionário provar 
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Qf sua identidade quando não fer conhe- 
cido em Juízo. 

CAPITULO X. 
Dmi embarffos dm lereci^ro. 

Arf. 63^.**' Os embargDS detenceíVo^ 
só téewr Ibçar ({<mndo o que pretenda 
deduzi-los alleg^ar e provar eflectiva posse* 
na cmisa penhoHMia, ou na que sé man- 
dar entregar aô exequeirte, e nio tiver 
Síáo ouvido nem convoncidb nar causa 
principal. 

Art. 636.** Para se fornaaretn os em^ 
bargos de terceiro se pedirá licença ao 
Juiz da execuçSo, e concecKda se sobr es- 
tará na execução, jurando o embargante 
de cahimnía. 

Art. 637.^ Os embargos deverão con- 
cluir-se e provar-se dentro de três dias 
contados d^aquelle em que os autos se 
continuarem com vista ao advogado do 
embargante. O Escrivão os continuará 
com vista dentro de vinte e quatro ho- 
ras contadas da apresentação do despa- 
cho que a conceder, e se o não fizer, po- 
derá, sendo primeiro ouvido, ser sus- 
penso por um até seis mezes. 

§ único. O requerimento e embargos 
appensar-se-hão á execução, e esta pro- 
seguirâ sobre os bens não embargados. 

Art. 638.® Findo o dito praso, e apre- 
sentados os embargos com a sua prova, 
o Juiz da execução os receberá ou rejei- 
tará como entender de justiça. 

S 1 .* Se o Juiz da execução fôr o Or- 
dinário, e o valor dos bens embargados 
exceder a sua alçada nos Julgados que 
forem cabeça de Comarca, e fi9$00Q réis 
em bens de raiz e 30^000 réis em bens 
moveis nos que o não forem, não rece- 
berá nem rejeitará os embargos, mas 
remette-Ios-ha com os autos de execuçãe 
appensos ao Juiz de Direfto para os rece^ 
ber ou rejeitar. Recebidos por- este e in- 
terposto o competente aggravo, ou pas- 
sado o praso da sua interposição, serão 
remettidos para o Juizo da execução, a 
fim de n'elle serem contestados e conti- 
nuar o processo ; rejeitados porém e tendo 



a rejeição passadbr em julgado, ou tenda 
sido expedida a competente appeNaçãe, 
serão também remettidos áquelle Juizo 
para. n bife seguir seus termos ir e«ecu«- 
içãb. 

^ 2*.^ Heeebidbs os embargos o Jvttt 
'dit execuçSò mandará passar mandMoi 
de manutenção até á decisão fiheF, dandb" 
e eml)argante idónea fiança aos fructos, 
se os bens Torem productivos. 

S 3.^ Serão depois continuados com 
vista ao exequentíe para contestar, e eBe 
poderá requerer que o executado seja 
íntimadbr para responder sobre a sua ma- 
téria, até mesmo com a commí nação dè 
prisão, se se recusar. 

§^4.** Se o exequente, em consequen^ 
cia do recebimento dos embargos, trans- 
ferir a penhora por nomeação sua para 
outros bens, cessará por este facto a dis- 
puta dos embargos, e levantar-se-hâo as 
penhoras a que tiverem sido oppostos. 

Art. 639.® A decisão final doestes em- 
bargos pertence ao Juiz da execução, 
excepto quando for Ordinário, e o valor 
dos bens embargados exceder a quantia 
até á qual elle poder julgar; neste caso 
a decisão pertence ao Juiz de Direito com 
intervenção de Jurados ou sem ella, se- 
gundo o valor dos bens embargados, 
qualidade de prova e houver ou não 
concordância das partes n*esta interven- 
ção. 

§ 1 ."* O terceiro embargante que de- 
cair por lhe serem rejeitados ou a final 
julgados não provados seus embargos, 
somente será condiemnado na multa de 
cinco por cento do valor dos bens em- 
bargados para a Fazenda Nacional. Esta 
multa poróm nunca excederá a quantia 
de 5e0|;000 réis. 

§ 2.^ O exequente que disputar em- 
baías de terceiro, quando decair não 
será condemnado em multa alguma. 

Art. 640.** Do recebimento de em- 
bargos de terceiro só compete aggrayo 
no auto do processo para o Juiz de Di- 
reito da Comarca quando o despacho for 
projferido pelo Juiz Ordinário, e para a 
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Relação do Dístricto quando for pelo Juiz 
de Direito. 

§ I .** Ao. despacho que rejeitar os 
embargos ou á sentença que os julgar a 
final, não excedendo o valor dos bens 
embargados a alçada do Juiz, poderão as 
partes oppor embargos fundados em Di- 
reito ou provados por documentos; mas 
excedendo-a só poderão appellar para o 
Juiz de Direito se o despacho ou sen- 
tença for proferido por aquelle. No pri- 
meiro caso a appellação terá ambos os 
eífeitos e subirá sem ficar traslado, e sem 
os embargos se desappensarem da execu- 
ção; no segundo caso porém só terá o ef- 
feito devolutivo e desappensar-se-hão su- 
bindo somente o processo dos embargos, 
mas podendo juntar-se-Ihe certidões dos 
autos de execução da mesma maneira que 
no caso do artigo 621.° § 2.° 

§ 2.° O Escrivão, no caso de appella- 
ção para a Relação, porá nos autos de 
execução, alem do termo de declaração 
de haverem subido por appellação os au- 
tos de embargos de terceiro, uma cota 
na penhora ou penhoras a que estes em- 
bargos tiverem sido oppostos, para n'el- 
las se suspender a execução tendo sido 
julgados provados, ou se proseguir com 
fiança havendo appellação no eíTeito de- 
voluto somente. 

CAPITULO XI. 
Das prcfei^n^lA** 

Art. 641.° Para se instaurarem as 
preferencias é só competente o Juizo e 
processo da execução em que se adjudi- 
carem ou se arrematarem os bens sobre 
que os preferentes quizerem disputar, e 
estiver junto o conhecimento de deposito 
do preço da arrematação. 

Art. 642.° As preferencias disputam- 
se sobre o. preço da arrematação em de- 
posito ou sobre os próprios bens adjudi- 
cados em falta do arrematante. 

Art. 643.° Devem para o concurso 
das preferencias ser citados, na confor- 
midade do titulo VII,. todos os credores 



que tiverem requerido na forma do § 
único do artigo seguinte. 

Art. 644.° Não se admittem os cre- 
dores ao concurso: 

1 .° Quando os bens do executado che- 
gam para pagamento de todos, nos ter- 
mos e pela forma estabelecida em Di- 
reito. 

2.° Quando se não legitimam com a 
carta de sentença ou titulo, que tenha 
pela Lei execução apparelhada sendo 
fundado em escriptura publica ou do- 
cumento de igual força para o effeito de 
preferencia. 

§ único. Não se exigem penhoras, e 
podem os credores requerer em qual- 
quer estado da execução que se appen- 
sem seus titulos para em tempo oppor- 
tuno se tratar das preferencias, decla- 
rando em seus requerimentos o seu do- 
micilio. 

Art. 645.° Tendo o devedor com m um 
diversos patrimónios e havendo credores 
a cada um delles, se deverão separar os 
seus bens para por elles serem exclusi- 
vamente pagos os credores respectivos. 

Art. 646.° Os credores que quizerem 
preferir deduzirão cm dez dias impro- 
rogaveis c communs, depois de todas as 
citações feitas, os seus artigos sem con- 
tinuação de vista dos autos, e findo este 
praso serão lançados os que os não tive- 
rem junto e continuados os autos a cada 
um dos preferentes por cinco dias im- 
prorogaveis e pela ordem inversa da data 
das petições para contestarem, sendo sem- 
pre o ultimo o exequente. 

Art. 674.° A decisão final dos arti- 
gos de preferencia é de ei^clusiva com- 
petência do Juiz de Direito da Comarca. 

Art. 648.° Os preferentes serão gra- 
duados segundo o Direito que lhes con- 
ferirem seus titulos e conforme as Leis 
existentes. 

§ único. Se um credor tendo*lhe sido 
adjudicado algum prédio, for preferido 
por outro de menor quantia a quem o 
mesmo prédio não possa ser adjudicado 
pela insignificância do seu credito, e não 
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quizer depositar a importância d'estey 
adjudicar-se-hao ao credor de menor 
quantia os rendimentos do prédio até á 
extincçSo total da sua divida, e depois 
se passará carta ao adjudicatário da pro- 
priedade. 

Art. 649.^ Quando vier a Juizo al- 
gum credor privilegiado ou hypotheca- 
rio, que não tiver podido habílitar-se com 
sentença, poderá requerer ao Juiz da exe- 
cução ou mesmo ao Juiz de Direito quan- 
de esteja para julgar a íinal o concurso 
que lhe mande tomar termo de pro- 
testo. 

Art. 650.** O eíFeito do protesto é: 
1.^ não se levantar o dinheiro em de- 
posito ou não se receberem os bens ad- 
judicados sem prestação de fiança idónea» 
ou designação de outros bens livres e 
desembargados que substituam o encargo 
da hypotheca; 2.®, constituir os credo- 
res que forem graduados partes legiti- 
mas para disputarem com este credor, e 
representando a pessoa do devedor com- 
mum, sendo vencidos, rcsponder-ihe em 
proporção do que receberem pelo pre- 
juizo que lhe resultar da extincção da 
sua hypotheca. 

Art. 651.° O credor que requerer o 
protesto declarará no requerimento o 
seu domicilio e juntará os titulos demon- 
strativos do seu direito. Sem isto o Juiz 
não lhe mandará tomar o respectivo ter- 
mo. 

Art. 652.** O Juiz de Direito que jul- 
gar as preferencias resalvará na sentença 
o direito do credor que tiver protestado, 
e marcar-lhe-ha um praso improrogavel 
que não excederá a um mez, para dentro 
d*elle intentar a competente acção, com 
a comminação de ficar sem eífeito o pro- 
testo. 

§ 1 .** Este prasp só começará a correr 
depois que a sentença houver passado 
em julgado a respeito dos credores por 
etla graduados. 

S 2.* A acção deve propor-se no Juizo 
e no processo em que se protestar, e 
para isso, se se tiver interposto recurso 



de appellação, decidido que seja, rever- 
terão os autos á instancia inferior. 

Art. 653.** A sentença que a final 
julgar as preferencias é emlMirgavel, se 
couber na alçada do Juiz, e appellavel 
para a Relação cm ambos os eATeitos, se 
a exceder, na conformidade dos arti- 
gos 678.** e 681.** 

§ único. Dos despachos interlocutó- 
rios poderão as partes aggravar no auto 
do processo, por petição ou por instru- 
mento, segundo as regras estabelecidas 
nos artigos 673.^ 674.** e 675.** 

CAPITULO XII. 

Disposições geraes. 

Art. 654.** Serão arrematados por di- 
vidas fiscaes quaesquer bens do devedor, 
aindaquc o seu valor exceda o dobro da 
dívida. 

§ único. INingucm será obrigado a ar- 
rematar. Não havendo lançador terá 
sempre logar a adjudicação. 

Art. 655.** O terceiro, que houver 
bens do devedor fiscal em tempo que já 
estiverem obrigados á Fazenda, soíTrerá 
n elles execução não mostrando outros 
desembargados. 

Art. 656.** Em todas as execuções fis- 
caes, não pagando o devedor nodecendio 
legal, se accumularào mais seis por cento 
a dividir pelo Delegado, que ha verdoise 
meio; pelo Solicitador^ que levará outro 
tanto; e pelo Escrivão, que terá um, alem 
das custas que se contarem : a deducção 
ou pagamento doestes seis por cento só 
se fará rateadamente e á proporção das 
quantias liquidas que progressivamente 
forem entrando nos cofres públicos. 

Disposições especiaee nas execuções contra os 
recebedores e rendeiros flscaes, seus fiado- 
res, devedores de seus devedores e seus 

herdeiros. 

Art. 657.^ Nas causas contra os re* 
cebedores e rendeiros fiscaes, julgada a 
comminação por sentença na sua totali- 
dade ou somente em parte, procede-se 
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logo pw iFÍrtude ci*e(ia a prísSo e pe* 
nhora eontn o réo» 9en<k> recebedor f»- 
cat, oif sónente a penhora, sendo len- 

^' 1'/ A prísSky dfn*ará por um anoo 
inteiro e s6 poderá* ser rebxada mtes, 
se o* réo depositar on pag^ar a importân- 
cia liquida da execução. Ficam não ob- 
stante saltas as acções crimtnaes cpie 
confra elle possam competir. 

5 2.^ Tendo havido arresto, jtilgada a 
conmiinaçao por sentença, ou nomeando 
o executado á penhora os bens arresta- 
dos, n'elles se fará primeiro penhora, 
não sendo da terceira espécie. N'este 
caso o Delegado poderá indicar outros 
de mais facíl execução para n elles pro- 
seguir a execução até final. 

Art. 658.** Quando algum dos herdei- 
ros, assim dos devedores físcaes, como 
dos seus fiadores, sendo demandado sin^ 
gularmente pela responsabilidade soli- 
daria, pedir e obtiver espaço para cha- 
mar á demanda os demais co-herdeíros 
ou interessados, poderá, se elles nSo vie- 
rem, finda a execução, proseguir contra 
qualquer d*elles, como cessionário em 
causa própria da Fazenda, por viva exe- 
cução, e haverá d elle a totalidade da 
quantia que tiver pago com a única 
deducçâo da sua quota hereditária. 

Art. 659. Os herdeiros que não tive- 
rem sido chamados peh) primeiro de- 
mandado, só lhe responderão pela stia 
quota respectiva com os competentes 
juro5 e custas. 

Art. 660.® A prisão determinada no 
artigo 657.* nunca terá logar contra os 
herdeiros do devedor nem do fiador. 

Doa inoidentos nas execuções âscaes. 
l.« Embargos de (eroeiro. 

Art. 661.* Oecorrendo nas exectrçdes 
fiscaes embaías de terceiro, juntar-se- 
Ihes-hão por appenso, e a execução será 
suspensa por três dias improrogaveis^ 
fitados os quaes deverá o Juiz recebe-los 
ou rejefta-Ios, segundb o merecimento 
diir prova dada- no triduo. 



§ 1 .^ Sendo recebidos, serão IbgooMi^ 
teslados pelo Ministério Ptibliea, ao qtiafc 
para esse fim se oontioiHirá vista' pov 
cinco» dias.pereioptorios. Fiodo est» tem- 
po, coinHr^se-^faãoios aofeoa, e o Juicassi^ 
gnará dia para discussão e deciaio em 
audiência. Nin haiwpá mfewençao de 
Jnvad^s; hãviendo prava èe tcslemunhna 
moradoras no Julgado, serão estas ioqiM^ 
ridas na mesma aodienctn, e^seuséepoi- 
menHos escripto^ seospre por extenso. 
Terminados os debates^ et Mm proferirA 
logo ou na seguini» audiência a senten- 
ça, e o decendio para o competente re- 
curso correrá do momento da sua publi- 
cação. 

% 2.^ Se os embargos recebidos se 
oppozerem á totalidadle dos bens penho- 
rados a execução fieará suspensa até de- 
cisão final. 

§ 3.* Sendo oppostos ou somente re- 
cebidos a parte dos bens, oljjecto da 
execução, serão desappensados, correrão 
em separado e a execução prosegoiri 
nos bens não embalados; àeterii cooh 
tudo ficar verba declaratória nos autos 
do dia em que forem desappensados, e 
do nome do terceiro embargante com 
remissão ás penhoras a que se tivarem 
opposto, e pôr-se-ha nota marginal d*isso 
mesmo em cada um dos autos de penho- 
ra com que elles pugnarem. 

§ 4.® Sendo os embargos despreza- 
dos in liminc, poderá o embargante, se 
o valor dos bens a que ferem oppostos 
couber na alçada do Juíib, formar contra 
essa sentença embargos fundados em Di« 
rei to ou provada» por doctvmentos. Estes 
embargos terão a forma de- processo es^ 
tabelectda no artigo 678.** 

5 5.** Se porém o valor dos bens ei- 
ceder a alçada do Juiz, poderá o efn> 
bargante appellar dessa sentença. Esta 
appeWâçêo terá' o eflfeito* devohilivo* só- 
mente, e apesar 4*6118 a execuçio prcK 
seguirá, salvo depositando o appellanle 
a Kqititki importância do valor dos bens 
a que se tiver opposto com embargas. 
PTeste caso pôr^se«>ha no processo e autos 
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'ée penhora a verba declaratório e nota 
•margÍDol <fiie se determhia no § 3.^, e o 
deposito .nào se levantará durante aeis 
oieaes, dentro dos quaes o appellanie 
deverá anostrar proviicnenlo no Juíaosu* 
períor. 

§ 6.^ 'Quando os emkirçoa de ter- 
ceiro fovem desprezados in limine, não 
será o etiifaargomte condemnado em mul- 
ta algooYa, alem da de chico por oeoto 
do valor dos 'bens embargados, «ima vtx. 
que Bio eaoeda ;a quantia de 500^000 
réis, -na conformidade do artigo 639.^ 

'§ 7.^ Quando os embargos de tercei- 
ro forem desappensados, deverá o Es- 
crivão juntar-lhes certidão do rosto e 
autuação da sentença em execução e dos 
autos de penhora a que disserem res- 
peito, fazendo menção das nolas margi- 
naes que tiverem, tudo na sua integra; 
poderão também as partes requerer ou 
o Juiz mandar extrahir dos autos prin- 
eípaes outras quaesquer certidões, quan- 
do assim parecer conveniente para me- 
lhor instrucçao dos embargos. 

Art. 662.° Se os embargos de ter- 
ceiro forem julgados a fínal não prova- 
dos, se seguirá em tudo o mesmo que 
íica declarado para o caso de não serem 
recebidos. 

§ 1 .° Sendo porém julgados provados 
e cabendo o valor dos bens na alçada do 
Juiz, o Ministério Publico deverá sempre 
oppor em^bargos á sentença, e eseedendo 
a alçada, deverá sempre appellar d ella, 
-não sabendo de outros bens desembarga- 
dos do devedor. 

§ 2.^ Passando *a seu tença om julga- 
do sem ter sabido á superior Instancia, 
se lhe dará cumprinnrenk) sem necessi- 
dade de 'se ex^trahír «carta de sentença, 
junlando^se o processo dos embargos á 
execução principal e levantando-se as 
laerbas >e ^ndtas roarginaes. 

Art. 663.'' Poderá usar de embargos 
«K|ueUe que» citado para a execução, nao 
tifver aido ouvido na a<Kçuo principal , uma 
vez que negue a qualidade de herdeiro 



ou outra qualquer por que se proceda 
oontra elle. 

2.** PrcíereiKciais. 

Art. 664.'^ Aspreferencias^quesedis» 
putarera >cora a Fazenda serão decididas 
•segundo o direito vigente. Será Juiz com- 
petente o da execução ean que primeiro 
^ fizer arrematação ou adjudicação, mas 
n es^te caso nao etxtrahrrá carta cn^^queHe 
não se levantará o preço depositado, em- 
quanrto os direitos dos preferentes se não 
decidirem. 

§ 1.^ Serão citados em seu domicilio 
todos os credores que tiverem protesta- 
do na forma dos artigos 649.° c 651.^ 

S 2.° Os credores incertos e os que 
não tiverem protestado na forma indicar 
da, serão citados por cditos de dez dias, 
findos os quaes e accusadas as citações 
dos credores certos, se assignará a todos 
o praso improrogavel ecommum de mais 
dez dias para virem com seus artigos de 
preferencia, sem lhes ser continuada vista 
dos autos, e procedendo-se em tudo o mais 
como fica disposto no artigo 646.° 

Art. 665.° Sendo os artigos contesta- 
dos o Juiz assignará dia, e procederá em 
tudo o mais como fica dito no artigo 
661.*'$ 1.° 

§ único. Proferida sentença, se for 
contra a Fazenda, opporá sempre o Mi- 
nistério Publico embargos fundados em 
Direito, ou provados por documentos, ou 
appellará segundo o valor da causa cou- 
ber ou não na alçada do Juiz; se não for 
contra a Fazenda poderão as partes usar 
dos mesmos recursos. O de appeliação 
neste caso terá o efleito devolutivo so- 
mente. 

Outros iucidoniee. 

Art. 666." Nas execações íiscaes e 
seus incidentes se observará o disposto 
nas execuções ordtnartaB em tudo o qtte 
não for especialmente detecminado n'este 
capitulo. 

Bxecuções por tributoe. 

Art. 667.° Os conhecimentos ou cer- 
tidões authenticas extrdhidas dos Jivros 
fiscaes, das verbas respectivas ao deve- 
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dor de tributos, impostos, contribuições 
e quaesquer direitos legalmente lança- 
dos, fazem as vezes de sentença passada 
em julgado. 

S 1." Remettidas que sejam ao Mi- 
nistério Publico as referidas certidões ou 
conhecimentos, requererá este que o de- 
vedor seja intimado para em vinte e qua- 
tro horas peremptórias pagar ou dar pe- 
nhores bastantes, c findas ellas, nao sa- 
tisfazendo o devedor, se fará penhora em 
quaesquer bens que lhe forem achados, 
e se proseguirá em tudo o mais como 
nas outras execuções fiscaes. 

§ 2.° Quando as certidões ou conhe- 
cimentos forem de tributos pessoacs, a 
citação para as vinte e quatro horas será 
feita no domicilio do devedor na confor- 
midade do artigo 187.% na sua própria 
pessoa ou na de algum seu familiar, e na 
sua falia na de algum vizinho. N^este ul- 
timo caso affixar-se-ha uma fé de citação 
á poria do devedor e outra entregar-se- 
ha ao vizinho. 

Í§ 3.° Quando porém as certidões ou 
conhecimentos forem de tributos reacs, 
a execução correrá no districto onde fo- 
rem sitos os bens de que elles se deve- 
rem na conformidade do artigo 187.", c 
enlão se o devedor tiver residência n esse 
districto, a citação para as vinte e qua- 
tro horas ser-lhe-ha feita na forma deter- 
minada no § antecedente; se porém nao 
tiver residência n esse districto será por 
elle citado, e representa-lo-ha em tudo 
para pagar o rendeiro ou administrador 
d esses bens, ao qual valerá de quitação 
para com elle o conhecimento ou recibo 
do pagamento que fizer á Fazenda. 

§ 4.^ Se a importância da coUecta ou 
imposto nao exceder a alçada dos Juízes 
Eleitos, a estes será commettida a exe- 
cução, e procederão n ella na conformi- 
dade do artigo 244.® 

§ 5.° Apresentando o devedor certi- 
dão legal de recurso pendente, interposto 
da competente Auctoridade administra- 
tiva pela injustiça ou excesso da impo- 
sição, a execução se não suspenderá, salvo 



depositando logo a sua importância nos 
cofres da respectiva recebedoria. N este 
caso se suspenderá a execução por trinta 
dias peremptórios, e se findos não apre- 
sentar melhoramento se haverá a execu- 
ção por acabada, ficando ao recorrente 
direito salvo para no futuro lançamento 
ser indemnisado, se obtiver provimento. 

§ 6.® O recebedor será responsável 
pelos depósitos assim feitos como qual- 
quer particular, não podendo d elles dis- 
por sem auctoridade do Juizo, e fazendo 
escripturação separada de tudo com a 
devida clareza. 

Esta responsabilidade também com- 
prebende os depósitos feitos em confor- 
midade do S 2.*^ do artigo 244.® 

execuções por multas impostas nas sentenças 
condemnatorias. 

Art, 668.^ Não se fará execução por 
multa sem que preceda sentença passa- 
da eu) julgado. 

Art. 669.° A multa que não exceder 
a 5^000 réis será paga pelo vencedor 
no momento de fazer extraliír sua sen- 
tença, sendo-lhe lançada cm regra de 
cuslas para com estas a haver do ven^ 
eido. 

Art. 670.® A execução por multas 
será promovida pelo Ministério Publico, 
e terá a mesma forma de processo que 
fica marcada para a execução por tribu- 
tos, com a única diíTerença de que o di- 
reito salvo estabelecido no § 5.® do arti- 
go 667.° para o caso de provimento, é 
para recepção da multa ou do excesso 
que n ella tiver havido, e não para in- 
demnisação no futuro lançamento. 

Será competente para esta execução 
o Juiz da causa principal. 

§ único. Quando o executado não ti- 
ver bens sufficientes para logo pagar o 
principal da execução e a multa, o cre- 
dor exequente precederá á Fazenda Na- 
cional. 

Art. 671.° A execução por multas 
prescreve no espaço de cinco annos con- 
tados do registo d e)las. 
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§ único. Aquelie a quem for imputá- 
vel a omissão responderá á Fazenda Na- 
cional pelo prejuízo que d'ella se lhe se- 
guir. 

Kxecuções por multas 9 penas pecuniárias. 

Ari. 672.® A execução por multas e 
penas pecuniárias comminadas por Lei 
ou preceito Judicial por alg^umacommis- 
são ou omissão só poderá fazcr-se depois 
de passar em julgado a sentença profe- 
rida na acção competente, e terá a mes- 
ma forma de processo que fica estabele- 
cida para as execuções físcaes. 

§ único. Quando porém não forem 
achados bens ao executado, será preso 
pelos dias correspondentes á importân- 
cia total da execução, contando-se a 
I|i000 réis por dia; mas a prisão cessará 
sempre que o pagamento se faça. 

TITULO XVII. 
Dos recursos, conflictos e embargos. 

CAPltULO I. 

Art. 673.® O aggravo no auto do pro- 
cesso caberá de lodos os despachos inter- 
locutórios acerca de ordenar o processo, 
que não forem proferidos nas execuções 
e nos mais casos designados n este De- 
creto. 

§ 1 .° Poderá ser interposto em au- 
diência ou fora d eila, no cartório do Es- 
crivão, sem dependência de despacho, 
dentro de cinco dias contados d'aquelle 
em que o despacho, de que se interpo- 
zer, tiver sido publicado ou intimado ás 
partes ou seus procuradores, não estando 
presentes ao acto da sua publicação. . 

§ 2.° A sua interposição será feita por 
termo nos autos, assignado pelo aggra- 
vante ou seu procurador, declarando-se 
impreterivelmente os fundamentos e ra- 
sões principaes do aggravo. 

§ 3.^ O protesto junto ao aggravo de 
instrumento para se poder interpor ap- 
pellação, se se não conhecer do aggravo, 
não produz effeito algum. 

BOL. DO €• ULTR. LEG. NOV. ^VOL. IV. 



§ 4.^ Se o Juiz impedir que se escreva 
o aggravo no auto do processo, a parte 
poderá protestar em audiência na pre- 
sença de duas testemunhas, e o Escrivão 
lhe passará certidão do protesto assí* 
gnado pelas duas testemunhas que o 
presenciaram, cujos nomes, moradas e 
mesteres serão declaradps na certidão; 
juntando-se esta aos autos na superior 
Instancia, os Juizes conhecerão do ag- 
gravo, como SC n^elles fora escriplo. 

§ 5.® Se o Escrivão recusar entregar 
a certidão do protesto, a parte irá pro- 
testar na presença de duas testemunhas 
que observarem a recusa, perante qual- 
quer Tabellião publico; o protesto será 
lançado na nota, far-se-ha n'elta menção 
da recusa do Escrivão e será assignado 
pela parte e pelas testemunhas. Uma 
copia d este protesto fará as vezes da 
certidão do Escrivão. 

§ 6.° O Escrivão que se negar a pas- 
sar esta certidão será privado do officio 
com inhabilidade para qualquer outro. 

Art. 674,° O aggravo de instrumento 
compete de todos os despachos em que 
alguma Lei for oflendida e que não ver- 
sarem acerca de ordenar o processo, dos 
que não receberem a appellação e de to- 
dos os proferidos nas execuções, dos 
quaes se não poder appellar. Caberá po- 
rém, em logar d'elle, aggravo de peti- 
ção, se houver de interpor-se de Juiz Or- 
dinário para o Juiz de Direito da Co- 
marca, ou d'este para a Relação se ella 
tiver a sua sede na mesma Comarca. 

§ 1 .® InterpÕe-se o aggravo de instru- 
mento na audiência ou fora d ella, no 
cartório do Escrivão, pelo mesmo modo 
que o aggravo no auto do processo; me- 
nos quanto ao praso, que será de dez dias. 

§ 2.® Tomado o aggravo, o Escrivão 
continuará vista por seis horas a cada 
uma das partes ou seus procuradores, 
para indicarem as peças do processo que 
hão de ser trasladadas no instrumento, 
e só n'elle se copiarão as que apontarem, 
íazendo-se de tudo um processo sepa- 
rado. 

46 
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§ 3.^ Do traslado se continuará vista 
ao aggravante para instruir o ag^g^avo, 
ao aggravado para lhe responder, e ao 
Jui£ para sustentar o despacho ou repa- 
rar o aggravo, se quiter, dando-se para 
este efíetto a cada um d^elles o termo 
improrogavel de vinte e quatro horas. 

§ 4."" Cada uma das partes é obrigada 
a pag;ar ao Escrivão o traslado das pe- 
ças do processo qoe apontar. 

§ ô.^ As minutas serão assig^nadas com 
o nome por inteiro do advogado que ti- 
ver procuração nos aatos^ havendo-o no 
auditório, observando-se a respeito da 
falta da sua interposição ou apresentação 
em tempo o disposto no artigo 7 44.° 

SI.' 

§ 6.^ Se o Juiz nSo reparar oaggravo, 
assignará ao aggravante até trinta dias 
para apres^tar na RelaçSoo instrumento 
que lhe será entregue; mas no casoem que 
este haja de passar o mar. Geará o praso 
inteiramente ao arbitrio do Juiz, regu- 
lado pela qualidade do tempo e distan- 
cia do logar, e somente se começará a 
contar da saida da segunda embarcação 
para o porto era que existir a Relação. 

§ 7/ Se o Juiz obstar a que se escreva 
o aggravo de instrumento, a parte pro- 
testará na audiência na presença de duas 
testemunhas, e o Escrivão lhe passará 
carta testemunha vel, copiando nella as 
peças do processo que a parte lhe apon- 
tar verbalmente na audiência ou no es- 
paço de vinte e quatro horas seguintes 
no cartório. 

Art 675.® O aggravo de petição terá 
lugar em todos os casos em que é admit- 
tido o de instrumento, uma vez que o 
Juiz recorrido seja da Comarca sede da 
Relação. Também se dará dos Juizes Or* 
dinarios para os de Direito da respectiva 
Gooiarca, nos casos e pelo modo especi- 
ficado n este Decreto. 

$ !•** Deverá ser interposto em ati- 
diencia, e sendo ferias ou nao havendo 
audiência por qualquer impedimento no 
cartório do Escrivão por termo nos au- 
tos, dentro de dez dias contados da po* 



blicaçâo ou da intimação da sentença ou 
despacho que se interpozer, e a petição 
coin os autos e com resposta do Juiz ou 
sem ella, será apresentada no Juizo su- 
perior dentro de outros dez dias conta- 
dos da interposição. Para isto se obser- 
vará o seguinte: 

§ 2.^ Interposto o aggravo, o Escri* 
vão continuará tmmediatamenteosautos^ 
ao advogado do aggravante para fazer a 
petição; feita ella e apresentada ao Es- 
crivão com o accordão ou despacho com- 
pulsório, cobrará elle logo os autos, e 
juntando-lh a, os fará conclusos ao Juiz 
recorrido para dentro em vinte e quatro 
horas sustentar o seu despacho ou repa- 
rar o aggravo, se quizer. Findo este praso, 
cobra-los-ha impreterivelmente da con- 
clusão, com resposta ou sem ella, e re- 
mette-los-ha im mediatamente ao Jutxo 
superior. 

§ 3.® Se para a apresentação no Juizo 
superior, dentro dos dez dias contados 
da interposição, não houver sessão na 
Relação por serem ferias ou por outro 
qualquer impedimento, a parte que ti- 
ver aggravado levará a petição de aggravo 
ao Presidente da Relação para elle Uie pôr 
f dia de apresentação» , na conformidade 
do § único do artigo 750.** Com este dia 
apresentará a petição na Relação, na 
primeira sessão immediata aos dias fe- 
riados, para se lhe lançar o accordão 
compulsório, e alcançado este, o apre» 
sentará logo ao Escrivão, o qual imme- 
diatamente o juntará aos autos, fará es- 
tes conclusos ao Juiz recorrido com o 
sobredito praso de vinte e quatro horas, 
e findo este os cobrará c remetterá im- 
preterivelmente á Relação, de maneira 
que n'ella sejam apresentados na primeira 
sessão que liouver depois de terminado 
este praso. 

§ 4 .® Se porém o aggravo for inter- 
posto para o Juiz de Direito, e não se 
poder apresentar perante dle no decen- 
dio seguinte por serem ferias, escreverá 
elle mesmo, durante dias, o seu despa- 
cho compulsório; eapresentatloiio Jaiw 
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inferior, no primerra dia deporstfellad, 
joDtar-sc-ha ao* autos, e segiiir-se^ha em 
todo o mais o que fíca determinado no 
§ antecedente, com a única differença 
de que a apresentação no Juízo superior 
será feita dentro de râte e quatro e o 
mais tardar dentro de quarenta e oito 
horas depois de finda o praso para a res- 
posta. 

CAPiTCLo n. 

INis recurso* Inlcrpostos úêm AucéoridAdCA 

■iaeliaalMtlinuv p«r» •« 'nrlilaBaes 

• JlMtíçiMI elTls* 

Art. 676.® Nos recursos á Coroa, que 
SC interpozerem das dlfcrsas Auctorída- 
dtes Eccíesfastícas, sobre tioíencia, abuso 
de jurisdicçSo ou de competência ou ex- 
cesso de poder» obserTar-sc-ha a forma 
de processo marcada nos artigos 37 0.*^ 
até 976.% e artigo 742.^ 

CAPITULO 111. 
INm eoMilIcéos de JurUMlicfãa «a de cMiiipeteBcia» 

Art. 677.® Nos conflictos de jurisdíc^ 
^ao ou de competência guardar-se-ha o 
disposto nos artigos 377.® a 384.®, 743.® 
e 818.® 

CAPITULO IV. 
IMa embarres àm nenlcnçafl. 

Art. 678.* Ás sentenças definitivas 
ou interlocutórias com força de defini- 
tivas, proferidas nas Primeiras Instan- 
cias em causas que caibam na alçada do 
Juiz, poderão oppor-se embargos funda- 
dos em Direito ou provados por docu- 
mentos. 

§ f .*" A parte que pretender embar- 
gar a sentença, pedirá d'ella vista e apre- 
sentará os embargos dentro de cinco dias 
contados da soa puMicaçSo, estando pre- 
sente 011 seu Procurador, ou da intima- 
do estando ausente. Se dentro dos cinco 
dias nao forem apresentados os embar- 
gos, a sentença passará em julgado e será 
executada. O EscrivSo que por culpa ou 
omissão sua deixar de continuar imme- 
diatamente os autos á parte que tiver 



pedido vista, será suspenso e responsá- 
vel por perdas e damnos. 

5 2.^ Para a impugnaç3o e sustenta- 
ção dos embargos serão concedidos iguaes 
prasos de cinco dias a cada uma das par- 
tes. Juntando-se porém novos documen- 
tos aos embargos para a impugnação e 
sustentação, serSo dados dez dias, no fim 
dos quaes o Escrivão, nao lhe tendo sido 
entregues os autos, officiosamente os co- 
brará e fará conclusos para serem defi- 
nitivamente sentenciados. 

§ 3.° Se na impugnação dos embargos 
se juntarem documentos, serão também 
concedidos ao embargante dez dias para 
a sustentação; e se n'esta se junlaremi 
documentos, irá de novo o feito ao em- 
bargado por igual praso. Em caso ne- 
nhum é admittida a prova de testemu- 
nhas, nem segundos embargos oppostos 
pela mesura parte. 

Art. 679*.^ Aos accordàos definitivos 
das Relações nas appelhiçoes cíveis jul- 
gadas por tenções se poderão também 
oppor embargos na forma dos artigos 
726.^ e 727.^ 

Art. 680.*^ Se ás Relações forem re- 
mettidos embargos oppostos á execução, 
de que o Juiz executor, pela qualidade 
da causa, não possa conhecer, serSo dis- 
tribuídos livremente, como se fossem ap- 
pellações. 

CAPITULO V. 



Art. 681.^ A appellaçào compete de 
todas as sentenças definitivas e interlo- 
cutórias que acabarem o feito, de ma- 
neira que n^elle não possa haver sentença 
definitiva, ou contiverem damno que nao 
possa ser emendado pela definitiva ou 
pela appellaçào da definitiva, proferidas 
em causas que excedam a alçada do Juiz; 
d aquellas que nas execuções excedentes 
a esta alçada julgarem a sua extincçao, 
as habflitações dos executados, as liqui- 
dações, as preferencias, os embargos de 
terceira e as adjudicações, e finalmente 
do excesso no modo das execuções, na 
forma do artigo 629." 
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§ 1 .^ A appellação interpõe-se na au- 
diência por um termo lavrado nos autos 
e assignado pelo appellante ou seu bas- 
tante Procurador, sem dependência de 
despacho. Sendo fora da audiência, o ter- 
mo deve ser precedido de despacho do 
Juiz, e será assignado pelo appellante ou 
seu Procurador e por duas testemunhas, 
cujos nomes, moradas e mesteres serào 
n elle declarados. O Escrivão que de ou- 
tro modo tomar o termo da appellação 
será suspenso pelo espaço de três mezes 
até um anno. 

§ 2."* O praso para se interpor a ap- 
pellação é de dez dias continuos e im- 
prorogaveis, contados d*aquelle em que 
a sentença for publicada ou intimada. 

§ 3.® Se a sentença tiver logar sem 
previa discussão em audiência ou sem 
notificar ás partes o dia^do julgamento, 
os dez dias só começarão a correr do dia 
da publicação, se as partes ou seus Pro- 
curadores estiverem presentes na audiên- 
cia em que se publicar; se porém não 
estiverem presentes só começarão a cor- 
rer desde a intimação. 

§ 4.^ Quando a parte condemnada fal- 
lecer no decendio, antes de interposta a 
appellação, não correrá este senão da in- 
timação da sentença aos herdeiros habi- 
litados na causa. 

§ 5.^ Não haverá mais dispensa de la- 
pso de tempo para appellar. 

§ e."" A appellação é sempre suspen- 
siva, salvas as excepções expressamente 
estabelecidas. 

§ 7.® São appellaveis no efFeíto devo- 
lutivo somente: 1 .°, as sentenças de con- 
demnação, que só se fundarem em escri- 
pturas publicas ou particulares com força 
de publicas, quando proferidas contra as 
próprias pessoas que assignaram as escri- 
pturas; 2.°, as sentenças de despejo; 3.^ 
as sentenças proferidas nas causas pos- 
sessórias sobre força nova, nas de guarda 
ou deposito, soldadas, jornaes e colhi- 
mento de fructos; 4.°, as sentenças que 
ordenarem demolições ou reparações ur- 
gentes e de cuja inexecução se siga damno 



irreparável; 5.^, as sentenças proferidas 
nas execuções contra o próprio executa- 
do; 6.^, as sentenças proferidas nas par- 
tilhas e nos mais casos especialmente 
marcados nas Leis. 

§ 8.^ As sentenças que julgarem a pres- 
tação de alimentos futuros, não tendo 
sido arbitrados os provisionaes, serão 
exequiveis, não obstante a appellação, 
em metade da quantia julgada. 

§ 9.^ Quando a appellação não sus- 
pender a execução, não será entregue ao 
exequente a cousa pedida, ou o produ- 
cto da arrematação, sem prestar fiança, 
pela qual se obrigue o fiador a tornar ao 
executado, se este obtiver provimento, 
a quantia ou a cousa recebida, e sendo 
de raiz, os fructos, e a reparar osdamnos 
liquidados, sem mais o principal devedor 
ser ouvido e sem outra figura ou ordem 
de Juízo. 

§ 10.® Não é necessário esta fiança 
na execução da sentença de alimentos 
futuros, na de força nova e na de parti- 
lhas. 

§11.'' Poderão appellar todos os que 
se julgarem aggravados na sentença; se 
esta porém contiver diversos capítulos 
de condemnação ou absolvição, poderão 
appellar somente d'aquelles que quíze- 
rem, devendo n'este caso explicita e es- 
pecificadamente declarar no termo da 
sua interposição de quaes d'elles appel- 
lam. 

§ 12.'* Havendo litis-consorles e sen- 
do a cousa demandada individua e tal 
que não possa ser partida, a appellação 
de um aproveitará a todos que expres- 
samente não consentirem na sentença. 

§ 1 3.® Não pode appellar o que con- 
sentiu na sentença expressa ou tacita- 
mente, obrando algum acto que mostre 
approvação, o que confessou judicial- 
mente e o que transigiu sobre o julgado. 

§ 14.® A appellação depois de inter- 
posta será recebida ou denegada pelo 
Juiz, e para este eíTeíto o Escrivão lhe 
fará os autos conclusos até á primeira 
audiência. No despacho do recebimento 
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O Juiz declarará os effeitos da appella- 
ção» assig^ará o praso para o traslado 
dos autos e fará a atempaçSo. 

§ 15.^ Se o Juiz de Direito estiver 
ainda no Julgado ao tempo do recebi- 
mento da appellaçao, os autos lhe serSo 
conclusos para este fim; fora d'este caso 
o Juiz Ordinário recebe ou denega a ap- 
pellação. Tanto em um como em outro 
caso o traslado será tirado pelo Escrivão 
a quem o feito tiver sido distríbuido. 

§ 1 6.° O despacho do recebimento da 
appellaçao será logo intimado ás partes 
ou seus Procuradores, não estando pre- 
sentes ao acto da sua publicação. 

§ 1 T."* No grau de appellaçao subirão 
sempre os próprios autos» ficando tras- 
lado na instancia inferior, salvo quando 
a Relação estiver na mesma Cidade em 
que se proferiu a sentença, ou quando a 
appellaçao for interposta de Juiz Ordi- 
nário para o Juiz de Direito em causas 
e execuções que não excedam a alçada 
d'este. N estes dois casos pore'm os Es- 
crivães deixarão sempre na sua integra 
copia do rosto dos autos, da autuação, 
da sentença, e quando no primeiro caso 
tenha logar a intervenção de Jurados, 
dos quesitos que lhes forem propostos e 
suas respostas. 

§ 18.° O praso para o traslado dos 
autos será de dez até quarenta dias; este 
praso uma vez estabelecido não poderá 
ser augmentádo; salvo sendo menor que 
o máximo d'elle, e allegando o Escrivão 
legitimo impedimento, porque n*este caso 
poderá ser augmentádo, comtanto que 
não venha a exceder os quarenta dias. 

§ I9.° O Escrivão que não apromptar 
o traslado no praso que lhe for assigna- 
do, será suspenso de um até seis mezes, 
pagará uma multa de5p00até50p00 
réis para o Thesouro, e será responsável 
ás partes por perdas e damnos. 

§ 20.° O praso para a apresentação 
da appellaçao será assignado segundo as 
distancias, e no Reino não poderá ser 
menor de quinze dias nem maior de ses- 
senta; nas Ilhas dos Açores e nas Pro- 



víncias Ultramarinas o praso ficará ao 
arbitrio do Juiz, regulado pela distancia 
do logar e qualidade do tempo. 

§ 2 1 .° O praso para apresentação da ap- 
pellaçao começa a contar-se findo aquelle 
que for marcado ao Escrivão para aprom- 
ptar o traslado; se porém os autos para 
subirem á Superior Instancia houverem 
de passar o mar, só começará a correr 
da data da saída da segunda embarcação 
do logar em que a sentença se proferiu, 
para aquelle em que estiver a Relação 
depois de findo o termo em que se deve 
apromptar o traslado. 

§ 22."" Mostrando o appellado na Ins- 
tancia Superior por certidão extrahida 
da Alfandega, que a appellaçao foi apre- 
sentada fora do termo assignado contado 
da saída da segunda embarcação, a Re- 
lação não poderá d'ella tomar conheci- 
mento. Se porém a segunda embarcação 
houver chegado findo já o praso marcado 
para a apresentação, o appellante poderá 
allegar este legitimo impedimento^ e n'es- 
te caso se procederá na forma estabele- 
cida n'este Decreto. 

§ 23.° No caso de perda, naufrágio 
ou roubo legalmente provado, dar-se-ha 
ao appellante copia do traslado, assignan- 
do*se-lhe de novo termo para a sua apre- 
sentação. 

§ 24.° Prompto o traslado, o Escri- 
vão, a instancia do appellante, remet- 
terá o feito pelo seguro do correio, fe- 
chado, cosido e lacrado com direcção 
externa ao Guarda Mor da Relação, e 
declarando ao mesmo tempo ser o feito 
de interesse particular. Da entrega no 
correio cobrará recibo, cuja copia jun- 
tará ao traslado, e o original será entre- 
gue ao appellante ou seu Procurador. 

§ 25.° Estando a Relação na mesma 
Cidade em que tiver sido dada a senten- 
ça, serão a ella levados os autos na pri- 
meira sessão pelo respectivo Escrivão, 
logoque passarem os dez dias do despa- 
cho do recebimento da appellaçao não se 
tendo assignado maior praso para a sua 
apresentação na Superior Instancia. Oc- 
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correndo alguns iaúàeskies o pnw só- 
meole correrá depois d*elles decididos. 

§ 26."* De cada dia que o Escrivão de* 
morar por neg^lígencia sua o feito pagará 
lOjiOOO réb de muUa para oTbesouro; 
e se exceder o praso da apresentação 6- 
cará responsável por perdas e damnos, 
e perderá o ofíicio com inbabiiidade para 
qualquer outro. 

§ 27.^ Acabado o termo assigoado 
pelo Juiz sem o appellante solicitar a re- 
messa dos autos, ou sem se apresentarem 
na Relação, a sentença passará em jul- 
gado, e o Juiz da Primeira Instancia a fará 
extrabir dos próprios autos ou do tras- 
lado e a mandará executar, constando- 
lhe por certidão do Guarda JMór da Re- 
lação, quando os autos tiverem sido ex- 
pedidos do Juízo, que não entraram na 
distribuição até ao primeiro dia de Rela- 
ção depois de findo o termo assignado/ 



CAPITULO VI. 
Ha revista* 



Art» 682.® Compete o recurso de re- 
vista das sentenças definitivas e interlo- 
cutórias com força de definitivas, profe- 
ridas em segunda instancia em causas 
cujo valor exceda a alçada estabelecida 
no $ único do artigo 45.% e em todos os 
casos especialmente declarados n*este De- 
creto. O Juix da Relação que for relator 
do processo deferirá a tudo o que for ne- 
cessário para expedição doeste recurso. 

§ 1 ." Interposta a revista o Escrivão 
fará logo conclusos os autos ao Juiz, e 
este assignará o praso para o traslado e 
apresentação d*elb no Supremo Tribunal 
de Justiça. Este despacho será intimado 
ás partes ou seus procuradores, e imme- 
diatamenteoEscrivão continuará osautos 
com vista por quinie dias ao Advogado do 
recorrente para minutar, findos os quaes 
se cobcarÀo e continuarão com vista ao 
Advogado do recorrido com igual praso. 

^ 2."" Tudo o mais que fica decretado 
para os temiM da interposição e apre- 
saiítação das appelhçdes se observará 
nos recursos de revisla. 



§ 3.^ A execução da sentença não se 
suspende pela interposição da revista, e 
obscrvar-se-ba a respeito da fiança oqme 
se acba decretado no caso da appelação 
no eífeito devolutivo somente. Conceibda 
porém a revista, poderá o executado re^ 
querer no juieo da execução a snspenste 
d*esta no estado em que se achar, apre- 
sentando a coflipetente certidão do aeot>r- 
dão. 

CAfiTULO vn. 

■■■ímIçImí >■■■■!■■ 



ArL fiftã."" Os termos marcados na 
Lei para interposição e apresentação de 
quaesquer recursos são contínuos e pe- 
remptórios, inas nos casos em qne se 
allegue e prove legitimo imped intento, 
ou em segundo direito tenka logar o be» 
neficio da restituição, o Tribunal para 
quem se recorreu conhecerá d elle sum* 
mariamente ouvindo a parte, e no caso 
de decidir que se deve tomar conheci* 
mento do recurso, poderá o recorrente 
requerer ao mesmo Tríhonal ordem para 
se sobrestar na execução, se hoover 
logar. 

Art. 684.^ Nas causas que não exce- 
derem as alçadas marcadas na Lei nao 
haverá recurso de revista, nem de appel- 
lação, nem de aggravo, salvo nos casos 
por direito exceptuados. 

Art. 685.'' O Juiz que sobre qual- 
quer pretexto impedir ou recusar mao* 
dar escrever os recursos nos casos e pe* 
los ohmIos marcados em Direito, ficará 
responsável pelo abuso de poder. 

Art, 686.^ Nenhum Juiz poderá maii- 
dar escrever nos termos de recursos que 
d elles se interpozeyem a comminaçaode 
serem os recorrentes condemnados na 
pena da Lei, se não obtiverem provi- 
mento. 

YmJtQ XVIU. 
Do serviço a processo nas RAfSes. 

CAPnULO I. 
Da ordeai do «ei^iço. 

Art. 6^7 ."^ Haverá nos Relações de 
Lisboa e Porto duas ou mais secções. 
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cada uma das quaes íará duas sessões 
por semana, sendo pòssWel, e se algum 
dos dias em que ellas devam ter legar 
for santificado, far-se-hSo no dia seguinte 
ou anterior. 

§ uníco. Na Relaçãfo de Pbnta Del- 
g^ásL havei^ s6 uma seccSo, que fará 
duas sessões por semana. 

Art. 688.^ As sessões principiarão no 
inverno ás dez horas e no verào ás nove. 
O Presidente e na sua falta o Vice-Pre- 
sidente, e na de ambos o Juiz mais an- 
tigo da respectiva secçSo, abrirá impre- 
terivelmente a sessão á hora fixada. 

Art. €89.® Cada Juiz será obrigado a 
fazer sua inscripção e antes da hora fi- 
xada em um livro para esse fim desi- 
gnado. Feitas as inscripçoes, seguir-se- 
ha um termo de encerramento escripto 
pelo Guarda Mór e rubricado pelo ftre- 
sidente, no qual se declararão os nomes 
dos Juizes inscriptos. 

Art. 690,® As sessões poderio durar 
cinco horas e mais, até que se ultime o 
trabalho do dia; mas evitar-se-ha que se 
prolonguem pela noite. 

Art. 691."* Serão publicas as sessões, 
excepto quando occorrer algum objecto 
com que a modéstia ou a moral publica 
se offendam; n'este caso ficarão durante 
a discussão somente as partes e os Advo- 
ga<ios, aindaque não sejam da causa de 
que se tratar, e depx)is publicar-se-ha a 
sentença. 

Art. 692.^ Os trabalhos começarão 
pela distribuição, perante o Presidente, 
Juizes, Guarda Mor e um Guarda Menor. 

§ único. O Guarda Mór será obrigado 
a levar os feitos á distribuição na primei- 
ra sessão im mediata á sua apresentação 
impreterivelmente, pena de suspendo 
temporária a arbítrio do Presidente. 

Art. 693.^ Os feitos antes de distri- 
buídos serão postos em classes e terão 
uma distribuição separada, segundo a 
ctasse a que pertencerem. 

$ 1 .• Para este fim o Presidente de- 
signará por turno cada mei um Juiz ou 
mais de um, se a Relação tÍTCr nia)s 4e 



uma secção, que terá a seu cuidado o 
designar a classe a que pertencerem os 
feitos que se apresentarem pelo Ckiarda 
Mór, para n*essa conformidade serem 
distribuídos. 

§ 2.^ As classes são as seguintes: 

1.* Appdlações em feitos crimes, de 
policia correccional, de coimas e de 
transgressão de posturas. 

2.* Appellações em feitos eiveis e cri- 
mes civilmente intentados. 

3." Appellações em causas com a Fa- 
zenda Nacional. 

4.* Aggravos de instrumento, recur- 
sos á Coroa, conflictos, cartas testemu- 
nháveis e outros incidentes. 

5.* Aggravos de petição. 

Art. 694.° Nas Relações em que hou- 
ver mais de uma secção todas as cau- 
sas serão distribuídas indistinctamente, 
como se tivessem uma só. 

Art. 695.* A distribuição se fará se- 
gundo a precedência dos Juizes, sem 
nunca se alterar essa ordem, sob res- 
ponsabilidade do Presidente. 

Art. 696.** Os feitos serão numera- 
dos em cada classe desde o numero pri- 
meiro até ao ultimo, e mettendo-se em 
uma urna igual quantidade de espheras 
que tenham os mesmos números dos 
autos, o Presidente, depois de as mis- 
turar, irá tirando cada uma, e lendo 
em voz alta o numero que sair o Guar- 
da Menor buscará o feito que lhe cor- 
responder, e o Guarda Mór, lendo o 
appetlido do Juiz a que couber, fará no 
respectivo livro o assento competente e 
no rosto dos autos a declaração do nome 
do Juiz. O mesmo se praticará successt- 
vamente em todas as classes. 

§ 1 .** Havendo em alguma classe um 
único feito para distribuir, serão lança- 
das na urna quatro espheras com os 
números dos quatro primeiros Juizes 
que se seguirem depois do ultimo, em 
que Tta mesma classe ti^er acabado a 
distribuição ; a espliera que sair á sorte 
designa o Juiz a que o feito fica dtstri- 
buido. 
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§ 2/ A distribuição pelos Escrivães 
se fará ao mesmo tempo e pelo mesmo 
modo. 

§ 3."* O Juiz que tiver feito a desi- 
g^naçào das classes tomará seguidamente 
nota dos números que forem saindo e 
reverá o livro da distribuição, que lhe 
será apresentado em mesa pelo Guarda 
Mor, mandando também ir os feitos, lo- 
goque a mesma se tiver concluído, e 
achando.-a conforme a datará e rubrica- 
rá com o seu appellido. 

Art. 697.** Se no acto da distribuição 
constar do impedimento de alguns Jui- 
zes de maior duração que a de quinze 
dias, os feitos ou papeis que lhe tocarem 
serão logo distribuídos separadamente 
pelos outros Juizes da respectiva secção, 
fazendo^e no livro e nos autos ou papeis 
a competente declaração dos Juizes im- 
pedidos a quem tocarem, a fim de que, 
se o impedimento cessar antes que esses 
feitos ou papeis tenham o numero legal 
dos «vistos» , ou antes de se dar vista ás 
partes fiquem sendo Rektores, fazendo- 
se-lhes logo conclusos os mesmos feitos 
ou papeis. 

§ 1 .® O disposto no precedente artigo 
não terá logar nos feitos das appellações 
que houverem de julgar-se por tenções. 

§ 2."^ Nos papeis em que nem se dá 
vista aos Juizes adjuntos, nem ás partes, 
praticar-se-ha o mesmo, se o impedimento 
cessar antes de annunciados para decisão. 

§ 3.** Se sobrevier depois da distri- 
buição impedimento de duração de mais 
de quinze dias, ou as partes requeiram 
ou não, será de novo distribuído o feito 
ou papel; mas se o impedimento cessar 
nos termos prescriptos nos §§ antece- 
dentes, cessará também esta segunda 
distribuição e terá logar a primeira. Pelo 
impedimento de qualquer dos Juizes ad- 
juntos, não se demora o feito. 

§ 4.^ Nas Relações de mais de uma 
secção, verificando-se nova distribuição, 
esta será restrícta aos Juizes da respectiva 
secção em que o feito tiver corrido ou 
começado a correr. 



CAPITULO 11. 
IHi proceii«« um app«ll»çllcs érlmea. 

Art. 698.^ Distribuído o feito crime 
o Escrivão o autuará e fará concluso ao 
Relator, que o mandará com vista ao 
Ministério Publico. 

§ único. Se o Ministério Publico fizer 
alguns requerimentos, o Relator levará 
o feito ao Tribunal, para ahí serem de- 
cididos, e só depois é que o feito come- 
çará a correr. 

Art. 699.*^ O Relator, depois de ou- 
vido o Ministério Publico, examinará se 
existem alguns aggravos no auto do pro- 
cesso, e havendo-os, levará o feito a con- 
ferencia, onde serão julgados por Ires 
votos conformes. 

§ 1.^ Se os Juizes acharem que não 
era caso de appellação, assim o pronun- 
ciarão, mandando descer os autos á in- 
stancia inferior, e d esta decisão não se 
cxtrahirá sentença. 

Se porém os Juizes julgarem que a 
appellação fora bem recebida, ordenarão 
que o feito siga seus termos para ser a 
final sentenciado. 

§ 2.'' Se a appellação tiver sido rece- 
bida de interlocutoria, de que não com- 
petia, poderão os Juizes, ainda decidindo 
que não é caso de appellação, emendar 
também em conferencia a mesma inter- 
locutoria, se houver sido proferida con- 
tra direito. 

§ 3." Ainda mesmo não havendo ag- 
gravo no auto do processo o Relator 
quando vir que ha motivo legal para não 
poder conhecer-se da appellação, pro- 
porá os autos para isto se decidir em 
conferencia. 

§ 4.® Pelo mesmo modo se decidirão 
quaesquer incidentes que for necessário 
decidir antes de se julgar a final a ap- 
pellação. 

Art. 700.° Ao Relator pertencerá no- 
mear Curador ás pessoas a quem por di- 
reito se deva dar, e bem assim defensor 
ao réo que não tiver advogado que o de-* 
fenda. Poderá deferir o juramento ao 
Curador em mesa. 
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Art. 701/ Os feitas crimes serão tís- 
tos por sete Juizes, sendo possível, e não 
poderSò ser propostos e julgados.com 
menos de cinco. A decisão se vencerá 
pela pluralidade absoluta dos Juizes pre- 
sentes e o Presidente terá voto de desem- 
pate. 

§ 1 .^ A reducçSo dos votos, nos casos 
em que tenha logar, far-se-ha conforme 
as regras estabelecidas pelas Leis em vi- 
gor. 

§ 3.^ Nenhum feito crime será jul- 
gado sem que esteja presente um advo- 
gado á escolha do réo que o defenda, ou^ 
não escolhendo este, nomeado ofBciosa- 
mente. 

§ 3/ Quando os Juizes acharem que, 
segundo Direito, o processo labora em 
nuUidade, sendo esta reconhecida pela 
pluralidade d elles, não deverão julgar 
nem dizer seu parecer sobre o negocio 
principalmente controverso nos autos; 
mas serão rigorosamente obrigados a re- 
vogar a sentença tão somente pelos fun- 
damentos da nullidade, absolvendo o réo 
da instancia. Mas se alguma d^essas nul- 
lidades for supprivel a supprirão nos ter- 
mos da Ordenação do livro i, titulo v, 
S 12.^ 

§ 4.® Os actos do processo anteceden- 
tes á nullidade não ficarão por isso inu- 
tilisados; mas baixarão os próprios autos 
ao Juízo inferior, a fim de ahi se instau- 
rar de novo a instancia. 

§ 5.® Quando por falta do Presidente 
fizer as suas vezes o Vice-Presidente ou 
o Juiz mais antigo da respectiva secção, 
não ficarão estes por isso impedidos de 
votar nos feitos em que forem Juizes; e 
n*aquelles em que forem Relatores pas- 
sará a presidência durante o julgamento 
para o Juiz immediato. 

§ 6.** Succedendo haver empate no 
feito em que tiver voto o Vice-Presidente 
ou o Juiz que presidir, nos termos do 
§ antecente, terá voto de desempate o 
Juiz presente mais antigo e desimpe- 
dido. 

Art. 702.° Tanto o Relator como os 
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mais Juizes, por suas antiguidades, to- 
marão dos autos as notas que julgarem 
convenientes; mas não escreverão n'eUes 
mçsmos cousa alguma, excepto c visto», 
datando e a^signando com seus appelli* 
dos. 

Art. 703.^ Terminado o exame do 
feito pelos Juizes, o. Relator o mandará 
logo com vista aos Advogados das par- 
tes c ao Curador, se o houver; cada um 
d*estes o poderá guardar por espaço de 
dez dias improrogaveis, passados os quaes 
o Official de Diligencias da Relação os 
cobrará por mandado do Relator, e com 
a comminação da multa de tO$000 até 
lOOpOOréís. 

§ único. Os Advogados, Curadores e 
Defensores não poderão escrever cousa 
alguma nos autos alem do € visto». 

Art. 704.** Até á primeira sessão, de- 
pois que o ultimo dos Advogados tiver 
entregue o feito, o Escrivão apresentará 
d'isso uma nota ao Guarda Mór para que 
a lance em livro para este fim destinado. 

Art. 705."* Por este livro e pelas in* 
formações que o Presidente obtiver dos 
Relatores, se formarão duas tabeliãs em 
todas as sessões assignadas pelo Guarda 
Mór, que serão afSxadas, uma na porta 
da rua, outra na sala exterior da casa 
da Relação, sendo esta ultima fechada 
em caixilho de vidro debaixo de chave 
e responsabilidade do Guarda Mór. N'es- 
tas tabeliãs se declararão os feitos que 
devem ser julgados em tal ou tal sessão. 

Art. 706.^ O Escrivão do feito, lo- 
goque se tenham formado as tabeliãs 
mencionadas no artigq antecedente, fará 
avisos especiaes aos Juizes adjuntos, ao 
Procurador Régio, aos Advogados e ao 
Curador, se o houver, e remetterá ao 
Relator os autos conclusos a final, com 
a declaração do dia em que hão de ser 
julgados, como constar da tabeliã. Os 
avisos serãodirigidosaodomiciliod*aquel- 
las pessoas, conterão os nomes dos Jui- 
zes adjuntos e se contarão como notifi- 
cações feitas pelo Escrivão, passando nos 
autos certidão de os haver feito. 
47 
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Art. 707.^ Á diwufts2o da causa pre- 
cederá 6 relatoria verbal ou escripto feito 
cpoa exactidão» expondo resumidamente 
o facto, a accusação e a defeia; e s^ido 
feito em que nSo tenha havido interven- 
ção do Jury, o Relator exporá também 
aa provas que no Juiso inferior se pro- 
duxiram, tanto no processo preparató- 
rio» como no de accusaçao e defeia. O re- 
latório escripto nunca se juntará ao pro- 
cesso. 

Art. 708»^ Ma discussio das causas 
crimes os Advogados, Defensores^ Cura- 
dores e o Ministério Publico faraó as 
suas alienações» fallando: 1.^» o Advo- 
gado do accusador; 2.'', o Ministério Pu- 
blico; 3.% o Advogado defensor e Cura- 
dw do accusado. 

§ 1.^ Não usarão de expressão que 
emenda a Lei» a moral publica» o Tribu- 
nal, os Juizes» as partes e uns aos outros. 
Se algum se exceder» o Presidente lh'o 
estranhará e se reincidir não consentirá 
que mais continue a fallar, podendo 
mandar-lbe formar culpa, sendo caso que 
o mereça. 

§ 3/ Também não poderão divagar 
por objectos estranhos» e se o fizerem o 
Presidente lhes mandará que somente se 
occupem da matéria em discussão. 

Art. 709.^ Cada um dos Juizes» até 
se declarar fechada a discussão» poderá 
dirigir aos Advogados aquellas pergun- 
tas que julgar convenientes. 

§ único. Será permittido aos Advoga- 
dos e ao Ministério Publico replicar uma 
só vez para dar ou pedir algum esclare- 
dmentow 

Art. 7 1 0«^ Terminada a discussão os 
Juizes pnssarSo a conferenciar entre si» 
e esta conferencia poderá fazer-se ou na 
mesma sala ou em outra para esse fim 
destinada. 

Art» 7tl.^ N^este ultimo caso o Pre- 
sidente manterá a ordem mais rigorosa 
em taes conferencias. Nenhum Juiz po- 
derá frUar maia de duas vezes» excepto 
para modificar ou revogara opinião que 
tiver enunciado» para o que o Juiz pe- 



dirá licmça ao Presidente e dará a nsão 
por que se convenceu a fazer a sua de» 
claração ou mudança de vota N^esta» 
conferencias o Relator tara a palavra ma 
primeiro legar e aeguir-se-hào oa outro» 
Juizes» pela mesma ordem em que tive» 
rem visto o feito» e o Presidente não con- 
sentirá que algum seja interrompido pe* 
los outros emquanto fallar. 

Art. 712.^ Nas conferencias o Presí* 
dente verificará o vencimento» do qual 
tomará nota o Relator com os princi- 
paes fundamentos dos Juizes vencedorea 
e também dos vencidos» havendo-os» a 
qual communicará logo aos meamoa Juí* 
zes» que poderão fazer-lhe as modifica* 
ções que entenderem necessárias. 

Art. 713.'' Voltando depois o Presi-- 
dente com os Juizes ao Tribunal» o Re> 
lator publicará a decisão e os fundamen- 
tos d*ella, e se houverem Juiz oo Juisea 
vencidos» declarará qual ou quaes foram 
e por que fundamentos. 

Art. 714.'' Quando a decisão for re^ 
vogatoria» em todo ou em parte da sen* 
tença da primeira instancia» ou quando- 
esta se confirmar por diversos funda- 
mentos, o Relator poderá levar o feito 
para casa para lavrar o accordão con- 
forme á referida nota, com obrigação de 
o trazer á primeira sessão» para ahi ser 
assígnado e publicado» e doesta publica- 
ção correrá o decendio. 

§ 1 .^ Comtudo a decisão será logo es-^ 
cripta pelo Relator» por lembrança» em 
livro para isso destinado» rubricado pelo 
Presidente. Este apontamento será assi- 
gnado por todos os Juizes. 

§ 2.'' Acontecendo não estarem pre*^ 
sentes na sessão seguinte algum ou al- 
guns dos Juizes que votaram, assignar&> 
os presentes, e o Relator no final do ae^ 
cordão fará a declaração seguinte: cTem 
voto do Juiz F....t 

§ ^J" Os Juizes que assignaram a de- 
cisão ou accordão, aindaque tenham sido 
de contrario parecer, se não assignarem 
com a declaração de c vencidos»» fic»3o 
responsáveis pelo julgado. 
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Art, 7 1 5/ Todo o «ccordâo definitivo 
de confirmaçSo ou retogaçSo da sentença 
appetlada deverá eonter: 1.% o nome e 
appelltdo do réo, sua profissSo e logar 
de habitação ao teoipo da prisão; 3.^, a 
natureza do crime de que for processa- 
do; 3.^ os fundamentos da absolvição ou 
condemnação, confirmando ou revogando 
a sentença recorrida. 

Art. 716,* O Escrivão redigirá em 
cada processo que se julgar uma acta da 
sessão, na qual referirá as circumstan- 
cias que houverem occorrido até á pu- 
blicação da decisão. 

Art. 7Í7.* Depois de publicado oac- 
cordão, poderá ainda qualquer das par- 
tes que julgar que elle contém alguma 
obscuridade ou ambiguidade, requerer ao 
Presidente para que o julgado se declare 
«m mesa até á primeira sessão. O reque- 
rimento deverá offerecer-se dentro de 
vinte e quatro horas contadas da publi- 
cação do accordão, e será decidido em 
conferencia, sem mais réplica e sem que 
o mesmo accordão possa ser oflèndido na 
-sua essência, e d*esta ultima decisão n'este 
4ÍZSO correrá o decendio para a revista. 

CAPITULO III. 
Ao processo nas «ppoUaçies eiveis. 

Art. 718.* Distribuido o feito que 
fcaja de julgar-se por tenções, o Escrivão 
o autuará, e depois de preparado com a 
respectiva assignatura o fará concluso ao 
Juiz a que pertencer pela distribuição. 

§ l.^ O Juiz logoque receber o feito 
examinará se ha n'elle algum aggravo 
no auto do processo interposto do des- 
pacho que recebesse a appellação fora 
dos casos d*ella ou com effeitos que lhe 
não competissem, e havendo-o, levará o 
feito a conferencia e n*ella será esse ag- 
ravo julgado por três votos conformes. 

§ 2.^ Não sendo caso de appellação 
assim o pronunciarão os Juizes, e man- 
carão descer os autos á instancia infe- 
rior sem se extrahir sentença. 

S 3.** Se a appellação tiver sido rece- 



bida somente no effeito devolutivo, e^ 
Juízes, conhecendo do aggravo, acharem 
que ella o devia ser em ambos, manda- 
rão passar ordem de suspensio da exe- 
cução. Quando porém acharem que a 
appellação recebida em ambos os eflcS- 
tos não pôde s^undo a Lei ler senão o 
devolutivo, mandarão logo executar a 
sentença. 

§4.* Se o despacho de que se appel- 
lou não for caso de appellação, mas ti- 
ver sido dado contra Direito, poderá ser 
em conferencia emendado por três votos 
conformes. 

Art. 719.® Se no processo houverem 
pessoas, ás quaes se deva dar Curador* 
o Juiz lh'o nomeará e deferirá juramen- 
to, e bem assim mandará o feito ao Mi- 
nistério Publico, quando este accessoria 
ou principalmente n'elle deva intervir. 

"S único. Se o Ministério Publico fizer 
algum requerimento levará o feito a con- 
ferencia para ahi ser deferido por três 
Juízes^ e havendo vencimento se lançará 
o accordão conforme ao vencido. 

Art. 720.* Para que se possa dar 
vista do feito aos Advogados, deve ter- 
so junto nova procuração para a instan- 
cia superior, excepto se a sentença re- 
corrida tiver sido proferida na mesma 
Cidade que for sede da Relação, porque 
então bastará para esse efleito somente 
a procuração que vier junta da primeira 
instancia. 

Art. 731.® Estando o feito preparado 
nos termos dos artigos precedentes, o 
Juiz a quem tiver sido distribuido man- 
dará dar d'elle vista ás partes por dez 
dias, para fazerem suas allegaçoes es- 
criptas e juntarem quaesquer documen- 
tos, dizendo em primeiro logar o Advo- 
gado do appellante e em segundo o 4o 
appellado. 

S 1.* Se pelo Advogado do appellado 
forem juntos alguns documentos, irá o 
feito com vista por cinco dias ao Advo- 
gado contrario para sobre elles dizer. 

S 2.® Se tio feito intervierem diver- 
sos appellantes ou appellados, todos di- 
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rSo nos mesmos prasos marcados n^este 
artigo; mas se também houverem assis- 
tentes cada um d'elles terá vista por 
outro igual praso. 

§ 3.^ Todas as allegaçõcs, rasões, em- 
bargos, artigos, requerimentos e cotas 
serão assignadas com o nome inteiro dos 
Advogados. 

§ 4 •" Logoque findarem os prasos 
marcados o Escrivão cobrará os autos, 
e não lhe sendo entregues passará man- 
dado de cobrança sob sua responsabili- 
dade» independente de despacho. E se 
ainda assim o Advogado os não entre- 
gar, com certidão passada no reverso 
do mandado, o Juiz os mandará cobrar 
com a comminação da multa de 1 0^000 
até 100^000 réis. 

O mesmo se observará em todas as 
classes de feitos. 

Art. 722.° Depois de dizerem as par- 
tes, o Escrivão fará os autos conclusos 
ao Juiz a quem forão distribuidos, o qual, 
se for de parecer que não estão nos ter- 
mos de se julgarem a final por falta de 
alguma diligencia ou acto a que deva 
proceder-se, não os tencionará, mas le- 
va-los-ha a conferencia para, com os 
dois Juizes que se lhe seguirem e os 
mais necessários para haver uma deci- 
são por três votos conformes, decidirem 
por accordão o que entenderem de jus- 
tiça. 

§ 1 ."^ Se depois de haver alguma ten- 
ção nos autos, for proposta a necessidade 
de qualquer diligencia por algum dos 
Juizes seguintes, este que a propozer 
os levará a conferencia, e com os que 
já tiverem tencionado e os mais que 
necessários forem para se obter uma 
decisão por três votos conformes, se lan- 
çará sentença segundo o que for accor- 
dado. 

§ 2.° Deliberada a necessidade da di- 
ligencia se mandará proceder a elia, fe- 
chadas e lacradas as tenções que houver 
no feito, lavrando para isso o Juiz que a 
tiver proposto accordão no papel fecha- 
do e lacrado. 



§ 3.° Satisfeita a diligencki, o Escri- 
vão fará o feito concluso ao Juiz que 
lançou o accordão, o qual, com os roais 
que n elle votaram em conferencia, es- 
creverá outro, em que se mande que, 
abertas as tenções, vá o feito aos Juizes 
que tiverem tencionado, os quaes, á vista 
da diligencia, poderão reformar, acres- 
centar, modificar ou confirmar suas ten- 
ções. A abertura das tenções será feita 
seguidamente, e o Juiz a quem perten- 
cer levará o feito para casa. 

§ 4.° Porém se for accordado que a 
diligencia proposta é escusada, se lançará 
accordão n^esses termos para não vir mais 
em duvida aos outros Juízes que o Ceito 
houverem de ver. 

§ 5.° Começado o feito a tencionar,, 
não se abrirá a conclusão a requerimen- 
to de parte nem mesmo para a habilita- 
ção, a qual só poderá ter logar depois 
da publicação do accordão, suspensos os 
seus efleitos. 

Art. 723.° O Juiz a quem o feito for 
distribuído, depois de satisfeitas quaes- 
quer diligencias, havendo-as, escreverá 
n elle sua tenção, em que declare espe- 
cificadamente os principaes fundamen* 
tos do seu voto, e o passará ao ^u se- 
guinte, e este ao seu imraediato para 
tencionarem. 

§ l.° As tenções serão assignadas e 
datadas com o dia, mez e anno em que 
o feito passar ao Juiz seguinte. 

§ 2."" Na passagem dos feitos de um 
para outro Juiz, haverá todo o resguar- 
do e cautela para que se não possa des- 
cobrir o conteúdo nas tenções. 

Art. 724.° Quando houver três Juizes 
concordes na confirmação ou revogação 
da sentença appellada, o terceiro Juiz 
em quem se vencer o feito lançará logo 
o accordão e o levará á Relação para ser 
assignado por todos. 

§ 1 .° Havendo tenções em diverso pa- 
recer irá o feito a quarto Juiz, e se este 
também for em diverso parecer irá a 
quinto, e assim successivamente até que 
hajam três votos conformes. O Juiz em 
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quem se vencer o feito lançará o acçor- 
4io que será assígnado pelos Juízes ven- 
eedans, 

^2J^ Se os ires Juizes que primeiro 
tencionarem forem em parte concordes e 
em parte discorde?^ irá o feito a quarto» 
qiHnto ou mais Juizes para que ten- 
cionem somente na parte em que for a 
diflferença, até que hajam três votos em 
tudo conformes; e aquelle em quem se 
vencer a decisão lavrará o accordSo. 

§ 3.^ Se algum dos Juizes vencedores 
nao estiver presente para assignar o 
accordao, o Juiz que o lançar fará a de- 
claração de que tem tenção do Juiz F... 

§ 4.^ O Juiz em quem se vencer o 
feito ficará sendo o Ãelator para todos 
os incidentes que houver; na sua falta ou 
impedimento servirá de Relator aquelle 
a quem o feito foi distribuído não tendo 
sido vencido, e sendo também este im- 
pedido fará as suas vezes o seu seguinte 
na ordem do vencimento. 

§ 5."^ Os accordâos serão publicados 
pelo Juiz que os' tiver lançado na mes- 
ma sessão em que forem assignados* 

Art. 725.° Se o Juiz em que se ven- 
cer o feito for o primeiro de opinião 
sobre qualquer incidente, que não res- 
peite immediatamente ao objecto con- 
trovertido» não o passará ao seu seguin- 
te, mas leva-Io-ha a conferencia, e o que 
pelo maior numero dos que tencionaram 
for accordado, se observará. Havendo 
empate será chamado a conferencia o 
immediato e com o seu voto se decidirá. 

Art. 726.'' Publicado o accordão po- 
derão as partes oppor-lhe embargos nos 
próprios autos, dentro de cinco dias con- 
tados da sua publicação, estando a ella 
presentes ou os seus procuradores, e não 
estando desde que lhes for intimado; e 
se tanto o appellante como o appellado 
o embargarem, cada um o fará tendo 
pedido vista dentro de cinco dias em 
igual praso, contando-se o do segundo 
embargante desde que findar o do pri- 
meiro, e assim successivamente havendo 
mais embargantes. O Escrivão que por 



culpa ou omissão sua deixar immediata- 
mente de continuar os autos á parte 
que tiver pedido vista, incorrerá nas 
penas estabelecidas no § 1.^ do arti-* 
go 678." 

§ 1 .^ Para a impugnação e sustenta- 
ção dos embargos se dará vista a cada 
uma das partes por cinco dias; mas se 
aos embargos se juntarem documentos, 
os prasos serão dobrados. Não se admit- 
tirá porém prova de testemunhas. 

§ 2.^ Se ambas as partes embarga- 
rem, a que primeiro embargar será a 
primeira a sustentar os seus embargos 
e impugnará ao mesmo tempo os con- 
trários. 

§ 3.^ Se uma parte embargar e outra 
interpozer revista, os termos para esta 
somente principiarão a correr depois 
que tiver havido decisão definitiva dos 
embargos. 

Art. 727.^ Impugnados e sustentados 
os embargos, o Escrivão fará os autos 
conclusos, estando preparados, ao Juiz 
cujo voto foi o primeiro no vencimento 
do accordão embargado; o Juiz escre- 
verá a sua tenção sobre o merecimento 
dos embargos para se receberem e jul- 
garem provados, ou para se rejeitarem, 
e passará o feito ao seguinte e este ao 
immediato, e assim successivamente aos 
mais Juizes vencedores. 

§ 1.° Os Juizes que só venceram em 
parte não poderão votar senão na parte 
em que foram vencedores, e tanto que 
houverem três votos conformes, o Juiz 
que tencionar em ultimo logar lançará 
o accordão. 

§ 2.'' Se os Juizes que tiverem voto 
nos embargos forem discordes sobre o 
seu merecimento, de maneira que não 
haja três conformes, irá o feito ao Juiz 
que se seguir aquelle que tencionar em 
ultimo logar, o qual porá sua tenção, e 
se com ella ainda não houver três votos 
conformes, correrá o feito pelos mais Jui- 
zes seguintes até haver vencimento. 

Art. 728.^ Os Juizes da secção a que 
pertencer aquelle a quem o feito for dis? 
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tribuido, são os competentes para o seu 
julgamento. 

Art. 729.* Se, por feita ou impedi- 
maito de Juizes, não se obtiver Tencir 
mento por três votos conformes, passará 
o feito para a outra secção ao Juiz ím- 
mediato ao que houver tencionado em 
ultimo logar na ordem da precedência. 

Art. 730.'' Quando algum dos Juizes 
achar que o processo labora em nullida* 
de insupprivel, não tencionará sobre o 
negocio principal, mas dará somente o 
seu voto sobre a nullidade, e os seus 
seguintes votarão restrictamente a res- 
peito d'ella até haverem três votos con- 
formes. 

§ 1.^ Yencendo^e pela nullidade, e 
tendo já havido alguma tenção sobre o 
merecimento do objecto principal, será 
esta fechada e lacrada, e se lavrará ac- 
cordão na conformidade do vencido, re- 
vogando-se, pelo fundamento da nulli- 
dade, somente a sentença appellada e 
absolvendo-se o réo da instancia. 

§ 2.'' Os actos do processo anteriores 
á nullidade não ficarão inutilisados, mas 
baixando os próprios autos ao Juizo in- 
ferior poderão as partes instaurar de novo 
a instancia. 

§ S."" Se a nullidade existir somente 
na sentença do Juiz da Primeira Instan- 
cia, ou por vicio de forma ou por outro 
qualquer motivo, a Relação julgará a 
causa, como o deveria ter feito o Juiz 
de Primeira Instancia. 

Esta disposição é applicavel a todas 
as causas. 

§ 4.^ Vencendo-se contra a nullidade, 
lavrar-se-ha n*esses termos o accordão, e 
o feito será tencionado pelos mesmos Jui- 
zes que o julgariam não tendo havido este 
incidente. 

Art, 731.* Nas causas que não exce- 
derem a 48^000 réis em bens de raize 
60JIOOO réis em bens moveis, se fará 
vencimento, tanto que forem dois votos 
conformes em confirmar a sentença; mas 
para a sua revogação haverá três votos 
concordes. 



Art. 732.* Se o primeira Juiz cob- 
demnar em custas singdas e o Bq;tiiidd 
em dobro ou mais, o terceiro devwlec»- 
formar-se com um dos precedentes votos, 
sem que por tal diíTerença o feito haja de 
passar a mais Juízes. 

Art. 733.* Se algum Juiz que tiver 
de tencionar no feito for impedido por 
mais de quinze dias, passará este para o 
seguinte Juiz; mas se antes d'este ou do 
seu immediato ter posto a sua teiiçSo 
cessar o impedimento, voltar-lhe-ba para 
o tencionar e lançar o accordão, se com 
o seu voto se fizer vencimento. 

$ único. Se o impedimento sobrevier 
na pendência dos embargos, o Juiz que 
de novo entrar fará as vezes do impedido 
para a decisão dos embargos. 

Art. 734."* Se alguma das partes pre- 
tender confessar ou desistir, estando o 
feito a tencionar, o Juiz a quem tiver 
sido distribuido mandará ouvir a parte 
contraria e o Ministério Publico, e com 
suas respostas levará o requerimento a 
conferencia, para ahi ser decidido com 
os seus seguintes. 

No caso de se vencer o deferimento» 
mandar-se-hão fechar e lacrar astençdes,. 
de f6rma que se não possa sabw o sea 
conteúdo, e juntar depois o requeri*- 
mento e resposta aos autos para se lavrar 
o accordão sobre a desistência ou confis- 



Art. 735.® Fallecendo antes da publi* 
cação do accordão algum Juiz que tenha 
tencionado, ficará de nenhum effeito a 
sua tenção. O mesmo se observsffá no 
caso de aposentação, privação do logar 
ou despacho para fora da Relação, per* 
dendo n*ella a qualidade de Juiz. É po- 
rém valida a tenção de Juíe suspenso. 

§ único. O mesmo se observará nos 
feitos crimes, no que lhes for applicavel, 
segundo a sua ordem de processo, na 
parte que respeita aos «vistos». 

Art. 7 36.® Será nuUo o accordão qnan* 
do for escripto contra o vencido ou sem 
o necessário vencimento pelos três votos 
conformes, e bem assim aquelle em cuja 
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deoísio se nio eoaiprekeiider todo o ob* 
jfcto controTcrtido oa exceder o pedido*. 
§ 1.^ Será também iiallo o accordSo 
que julg;ar sobre olijeeto cujo valor, nio 
eKceda a alçada do Juiz recorrido, ou 
conhecer de appeUaçio interposta ou 
apresentada fora do tempo, salyo o dia* 
poalo no § 22."" do artigo 681.'' e no ar* 

ttgo ea^."" 

% 2.^ Igualmente será nulk> o acoor» 
dio, cujo objecto for designadamente da 
competência de outro Juiz ou Tribunal, 
para os quaes se devera ter recorrido, 
salvo o disposto no artigo 843.^ No caso 
de se haver incompetentemente recorri- 
do para a Relação, mandará esta remet- 
ter o feito para onde competir, sem d'elle 
tomar conhecimento. 

Art. I^IJ" Se por fallecimento de al- 
guma das partes for necessário deduzir 
artigos de habilitação, serão não só rece- 
bidos, mas julgados provados por accor- 
dão em conferencia, quando a parte os 
confessar; havendo porém contestação, 
serão mandados remetter ao Juiz da Pri- 
meira Instancia, ao qual pertencerá n'e8- 
te caso o seu conhecimento e decisão, so- 
lNr'estando-se no andamento do feito até 
ae apresentar carta de sentença que de- 
cida esta habilitação. 

Os artigos serão deduzidos em sepa- 
rado. 

Art. 738.^ Nasappellaçdes,aggravos» 
cartas testemunháveis e recursos á Co- 
roa, se pagará o preparo e assignatura 
designado na tabeliã junta, que será aver- 
bada nos respectivos processos pelos Es- 
crivães, assignando estes a verba, e re- 
cebendo-a o Guarda Mór como Thesou- 
reíro. 

§ 4.^ Se passados trinta dias depois 
da distribuição do feito, o appellante o 
não tiver preparado, poderá a appdbçio 
jolgar-se deserta e não seguida por ac- 
cordio de conferencia em que hajam três 
Totos conformes; a sentença se extrahirá 
do processo e dará á execução sem bai- 
xarem os autos á Primeira Instancia, ex- 
cepto nas causas de execução, em que 



serio leoiettidos os próprios autos. O dia* 
posto n*este § não é appUcavel ás cau« 
sas da Faaenda em que o Ministério Pu* 
blico for appellante, nem ás causas cri* 
mes. 

S 2."" Ao appellado cumprirá prepa- 
rar o feito para a appellação se julgar 
deserta. 

§ 3.^. As causas que tendo baixado á 
Primeira Instancia voltarem ás RelaçSes 
por virtude de novo recurso serão livre- 
mente distribuídas. 

Art. 739.^ Quando os Juizes da ap<- 
pellação acharem que o appellado é ag* 
gravado o desaggravarão, postoque não 
tenha appellado. 

ArU 740.'' As appellaçoes eiveis que 
ao tempo da publicação doeste Decreto 
não tiverem mais que o f visto i do re- 
lator serão processadas ejulgadas na con- 
formidade d'elle. 

CAPITULO IV. 
e ««to* i|iie bio de serialf^adoti 



Art. 741.^ As appellaçSes em causas 
de policia correccional, de conflictos so- 
bre jurisdicção ou competência de coi- 
mas e de transgressão de posturas, serão 
julgadas em conferencia por cinco Juizes» 
sendo vistas somente pelo Relator, que 
mandará dar vista ás partes por cinco 
dias. A sua decisão vencer^se-ha por três 
votos conformes. 

§ único. O mesmo se observará nos 
aggravos de instrumento, cartas teste- 
munháveis, conflictos de jurisdicção ou 
competência, de que as Relações conhe- 
cem em Primeira e ultima Instancia, re- 
cursos á Gorôa- e appellaçSes nas causas 
de supprimento do consentimento pater- 
no, guardando-se n*este ultimo caso o se- 
gredo reconunendado nas Leis e servindo 
de Escrivão o Guarda Mór. 

Art. 742.^ Nos recursos á Coroa in- 
terpostos dos Bispos ou Metropolitanos, 
ou de seus Vigários Geraes, cujo conhe- 
cimento for da competência das Rela- 
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çôes, apresentada a petíçSo com os dcfcu- 
menlos que a instruírem e distribuída, 
o Juiz relator mandari intimar a Aúcto- 
r idade Ecclesiastica' para no praso de 
cinco dias peremptórios responder e re* 
metter com a resposta os autos ao Tri- 
bunal, enviando-lbe para este effeito co- 
pia da petição e documentos. 

A intimação será feita pelo Juiz de 
Direito do domicilio da Auctoridadc Ec- 
clesiastica, o qual deverá concluir a di- 
ligencia dentro de vinte dias, que pode- 
rão ser abreviados segundo as circum- 
stancias. 

§ I.^ O Juiz de Direito, logoque re- 
ceber a resposta e os Autos, os fará jun- 
tar á certidão da intimação, e remetterá 
tudo fechado ao Juiz relator; do mesmo 
modo será remettida a certidão da inti- 
n)ação e da falta da apresentação da res- 
posta e dos autos, quando a Auctori- 
dadc Ecclesiastica os não entregar no 
praso marcado. 

S 2.'' Se findo o praso a Auctoridadc 
Ecclesiastica não tiver remettido os au- 
tos, e a decisão do recurso depender ab- 
solutamente do exame d^elles, a Relação, 
a requerimento do Ministério Publico, 
mandará proceder ás temporalidades con- 
tra a Auctoridadc desobediente» decla- 
rando-a fora da protecção da Lei: este 
procedimento não poderá ser suspenso 
senão com a entrega dos autos. 

§ 3.® Se o recurso poder ser julgado 
sem a presença dos autos, não se proce- 
derá pela forma estabelecida n'este arti- 
go, e os Juizes o decidirão pelo requeri- 
mento e documentos juntos. 

§ 4.® Se a Auctoridadc Ecclesiastica 
deixar de cumprir o accordão no praso 
assignado, o Tribunal, a requerimento 
do Ministério Publico, mandará proce- 
der ás temporalidades contra ella. 

§ 5.^ Nos recursos á Coroa o Minis- 
tério Publico será sempre ouvido. 

Art. 743.^ Nos conílictos de compe- 
tência ou de jurisdicção, cujo conheci- 
mento for da attribuição das Relações, 
apresentado o requerimento com os do- 



cumentos comprovativos e distribuído^ 
se o Tribunal, ouvido o Ministério PubU« 
CO, se julgar sufficientemente informa- 
do, poderá logo decidi-los. 

§ (.^ Quando jporiém o Tribunal se 
não achar sufficientemente informado 
com os documentos juntos, ordenará que 
o requerimento seja intimado ás Aucto- 
ridadesemcon(licto,assignando-lbesJogd 
um praso rasoavel para dentro d elle res- 
ponderem, e se o julgar necessário man- 
dará também que lhe remetta mos autos. 

§ 2."^ O Escrivão a quem a queixa for 
distribuida passará a ordem para a inti- 
mação^ copiando n'ella o requerimento 
e todos os documentos; esta ordem será 
assignada pelo Juiz relator. 

§ 3.^ O Ministério Publico junto da 
Relação remetterá a cada um dos agen- 
tes do Ministério Publico perante as Au- 
ctoridades em conílicto a ordem da inti- 
mação para a resposta. 

§4.^ A Auctoridadc Judicial intima- 
da deverá no praso marcado entregar ao 
Ministério Publico junto d elia a resposta 
ordenada. 

§ 5.^ Findos os prasos marcados os 
agentes do Ministério Publico perante as 
Auctoridades em conflictoreraetterãoao 
Ministério Publico junto da Relação as 
respostas recebidas ou a certidão da falta 
d'ellas, juntando-lhes também a sua opi- 
nião motivada sobre o objecto, o que to- 
davia se não entenderá do agente do Mi- 
nistério Publico que houver requerido a 
decisão do conílicto. 

§ 6.^ Assim que forem intimadas as 
Auctoridades para responder ao coníli- 
cto, se este for positivo, sobr estarão no 
andamento do feito, salvo nos actos do 
processo preparatório crime, que serão 
continuados até á pronuncia inclusiva- 
mente. 

§ 7.^ Julgado o conílicto, o Ministério 
Publico junto da Relação remetterá co- 
pia da decisão ao Ministério Publico junto 
das Auctoridades entre as quaes clle exis- 
tiu. 

§ 8.° Nos conflictos dejurisdicçãoou 
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dé competência, será sempre ouvido o]sígnadas com o nome inteiro dó Advo* 



Ministério Publico 

§ 9.** Ete decisão dos conflictos julg^a- 
dos pelas Relações haverá recurso para 
o Supremo Tribunal de Justiça. 

Art. 744.® Nos aggravos de instru- 
mento e cartas testemunháveis de feitos 
eiveis ou crimes nao se continuará vista 
aos adjuntos, e iog^oque os autos se fize- 
rem conclusos, o Relator mandará dar 
vista ás partes por cinco dias se não tive- 
rem minutado na Instancia inferior, e sa- 
tisfeito, so inscreverão na tabeliã e serão 
em sessão publica propostos com cinco 
Juizes e julg;ados em conferencia por três 
votos conformes. 

§ 1.° Não se tomará conhecimento dos 
aggravos de instrumento que não tive- 
rem sido interpostos ou aprcvsentados den- 
tro do praso leg^al, ou cuja minuta não 
for assignada por Advogado, se no audi- 
tório o houver. 

§ 2." Sempre que se não der provi- 
mento em aggravo de instrumento eivei, 
será o aggra vante condcmnado em uma 
multa de b${)00 até 50^000 réis para a 
Fazenda Nacional, e o Juiz inferior, sob 
sua responsabilidade, o não ouvirá nos 
autos sem n'elles apresentar certidão de 
pagamento. 

§ S.*" Se o aggravo for interposto em 
feito em que deva intervir o Ministério 
Publico, será este ouvido. 

Art. 745.® Da mesma forma se pro- 
cessarão e julgarão as appellações das 
sentenças proferidas nos processos de po- 
licia correccional, de coima ou transgres- 
são de postura, e de conflictos decididos 
nas Primeiras Instancias. 

Art. 746.® No aggravo no auto do 
processo proceder-se-ha nos termos d'este 
Decreto, mas se o Juiz da inferior Instan- 
cia impedir que se escreva, juntando-se 
pela parte certidão de protesto, na for- 
ma dos §§ 4.® e 5.® do artigo 673.®, co- 
nhecer-se-ha d elle como se fora escripto 
nos autos. 

Art. 747.® As petições de aggravo 
que subirem ás Relações deverão ser as- 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. VOU IV* 



gado que tiver procuração nos autos» 
sem o que não serão acceitas pelo Guar^ 
da Mór, a quem deverão ser entregues* 

Art. 748.® Sendo as petições de ag- 
gravo apresentadas em mesa pelo Guar** 
da Mór, o Presidente as dividirá pelos 
Juizes presentes, que lançarão os accor- 
dàos compulsórios assignados por elle e 
dois Juizes. 

Art. 7 49.® Os aggravos de petição que 
subirem cm virtude dos accordãos com- 
pulsórios serão competentemente nume* 
rados, classificados e distribuidos confor* 
me o estabelecido no artigo 693.® 

§ 1.® Se o Juiz a quem o aggravo for 
distribuído estiver presente, o respectivo 
Escrivão lhe entregará logo o feito que 
será proposto n'essa mesma sessão, mas 
se não se julgar habilitado para a sua de- 
cisão, poderá manda-lo para casa a fim 
de o examinar, devendo pore'm impre- 
terivelmente apresenta-lo na primeira 
conferenciada sua respectiva secção para 
ser julgado. 

§ 2.® Estes aggravos serão propostos 
com três Juizes, mas a sua decisão so- 
mente se vencerá por três conformes, 
podendo entrar tantos Juizes quantos fo- 
rem os precisos para ella se obter. 

Art. 750.® Se o aggravo de petição 
não tiver sido interposto e apresentado 
em tempo, não se tomará d elle conheci- 
mento. 

§ único. Sendo ferias ou não havendo 
sessão, na qual se deveria apresentar a 
petição de aggravo, a parte que tiver 
aggravado levará essa petição ao Presi- 
dente, que lhe escreverá o dia de apre- 
sentação para effeito de constar haver 
sido ofFerecida em tempo, e apresenta- 
la-ha em mesa na primeira sessão imme- 
diata aos dias feriados, para se lhe lan- 
çar o accordão compulsório: 

Art. 751.® O Advogado que assignar 
petição de aggravo contraria a direito 
expresso, frivola ou tendente a retardar 
o andamento do feito, será condemnado 
em 6$000 réis, e suspenso emquanto os 
48 
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nSo mostrar pagos por conhecimento em 
forma» que se juntará aos autos para ser 
levantada a suspensão, fazendo-se para 
este effeito conclusos á Relação. 

Art. 752.® Nos ag^gravos crimes in- 
terpostos dos despachos que não indicia- 
rem algum réo, havendo provimento, o 
eccordão não terá publicação, e será logo 
intimado ao Ministério Publico. 

Art. TóS."" Interpondo-se o recurso 
de revista das sentenças definitivas ou 
interlocutórias com Torça de definitivas 
n^s causas cujo valor exceder a 600|i000 
réis, o Relator deferirá a todos os termos 
necessários para a sua expedição, e pro- 
ceder-se-ha na conformidade dos §§ 1.° 
e 2." do artigo 682.*^ 

Art. 754.'' Toda a sentença que se 
extrahir de autí)s deverá passar pela chan- 
cellaria, sem o que não será exequivel, 
e o mesmo se praticará a respeito das 
cartas de ordens e diligencias mandadas 
passar pelo Tribunal. 

Art. 755.® Na reforma de autos que 
se perderem estando pendentes nas Re- 
lações, observar-se-ha, no que for applí- 
cavel, o que se acha estabelecido no ca- 
pitulo IV do titulo XI do artigo 285.® 
até ao artigo 288.®, guardadas também 
as disposições dos seguintes artigos. 

Art. 756.® Será Juiz Relator aquelle 
a quem foram distribuídos os autos que 
se perderam. 

Art. 757.® Junta r-se-ha ao processo 
da reforma o traslado extrahido com ci- 
tação das partes, do que ficara na pri- 
meira instancia; e nos legares em que os 
autos sobem sem elle juntar-se-ha o tras- 
lado das peças do processo de que trata 
og 17.® do artigo 681.® 

Art. 758.® Os depachos interlocutó- 
rios no processo de reforma serão pro- 
feridos em conferencia pelo Relator, com 
dois Adjuntos. A decisão final será to- 
mada também em conferencia por três 
▼otos conformes e sem recurso. 

Art. 759.® Quando qualquer parte ti- 
Ter suspeição que opp<H* a algum Juis, 
somente a pod^á dêdazír na sessão em 



que o feito for distribuído, excepto se so- 
brevier de novo; a suspeição será dedu- 
zida em requerimento por itens dirigido 
ao Presidente, juntando-se logo os docu- 
mentos que a comprovem, ou declaran- 
do-se as testemunhas que houverem de 
jurar; de outro modo não será admittida* 

Art. 760.® O Presidente apresentará 
o requerimento em mesa, e retirando-se 
logo o Juiz ou Juizes dados de suspeitos» 
aquelles a quem tocar por distribuição^ 
com os dois seguintes decidirão se a sus- 
peição sendo provada procede. Declaran«- 
do'Se que não procede, mandar-se-ha con- 
tinuar ou julgar o feito com os mesmos 
Juizes; no caso contrario mandar-se-lia 
que o recusado ou recusados respondam 
até á primeira sessão, e passada esta seoi 
responderem, ou confessando em suas 
respostas a suspeição será logo julgada 
provada, e o feito entrará em nova dis- 
tribuição se já estiver distribuido e o re- 
cusado for o Relator. Se porém o recu- 
sado for qualquer outro Juiz, tomar-se-ha 
nota para que o feito lhe não vá com 
vista nem vote na sua decisão. 

§ único. Negando os recusados a sus- 
peição, as partes se louvarão em um Juiz 
da Relação que a julgue; não concor- 
dando em um só, mas nomeando cada 
uma das partes seu Juiz, o Presidente 
fará tirar á sorte um terceiro para o caso 
de empate. Durante este processo fica 
parado o feito principal. 

Art. 761.® O processo de suspeição 
deverá terminar-se em dez dias, e as tes- 
temunhas, se as houver, serão inquiri- 
das na Relação. 

Art. 762.® Se a suspeição sobrevir" 
de novo observar-se-ha a forma de pro- 
cesso estabelecida nos artigos preceden- 
tes e ser-lhe-ha applicavel o mais que 
fica*dí^)Osto no artigo 321.® 

CAPITULO V. 



rantes elle*, 
çde*. 



, lérft do exercício a«« mmmm fns^ 



Art. 763.® JVos crimes commettidos 
pelos Juizes de Direito e Agentes do Ui^ 
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nisterio Publico que hão de ser julgados 
nas Relações se observará o seg;uinte. 

§ 1.° Distribuída a querela, o Juiz 
Relator a mandará logo com vista por 
cinco dias improrogaveis ao Ministério 
Publico para a examinar, e requerer a 
observância de alguma solemnidade ou 
qualquer diligencia que n'ella falte. 

§ 2.® O Juiz Relator proporá no Tri- 
bunal os requerimentos do Ministério 
Publico, e sendo deferidos se mandarão 
fazer as diligencias por elle requeridas, 
marcando-se um praso á Auctoridade 
inferior para satisfazer ao que lhe for 
ordenado; este praso nunca poderá exce- 
der a quinze dias peremptórios. 

Art. 764.® Satisfeitos os requerimen- 
tos do Ministério Publico, o Tribunal em 
sessão publica, reunidas as secções de que 
se compozer, mandará ler as peças do 
processo que se julgarem necessárias e 
o depoimento das testemunhas, e pro- 
nunciará depois sobre a procedência ou 
improcedência da accusaçao. 

Art. 765.° Julgada procedente a ac- 
-cusaçao, o Juiz ficará logo suspenso do 
exercicio das suas funcções e contra elle 
se passará ordem de prisão. Se porém no 
-crime couber fiança, nao será o Juiz 
* preso, mas somente intimado para den- 
tro de certo praso comparecer no Tri- 
bunal, a fim de responder á accusaçao. 

§ 1.® Se o Juiz não comparecer no 
praso assígnado, proceder-se-ha a prisão 
<e não lhe será admittida fiança. 

§ 2.® O Tribunal poderá encarregar 
a intimação da suspensão e a prisão do 
Juiz pronunciado a qualquer Juiz de Di- 
reito que lhe for subordinado. 

Art. 766.® Preso ou apresentado o 
reo, o Juiz Relator assignará ao Minis- 
tério Publico o praso de oito dias impro- 
rogaveis para formar o libello accusato- 
rio. Havendo parte accnsadora, formará 
também o seu libello no mesmo praso e o 
entregará ao Escrivão do processo. Se o 
crime for particular, somente a parte ac- 
cusadora formará o libello. 

Art. 767.® No praso dos primeiros 



três dias seguintes, o Escrivão entregará 
ao réo uma copia dos Ubellos contra eU^ 
formados a fim de apresentar a sua coo* 
testação, para o que se lhe assignará o 
praso de quinze dias. A copia da contes- 
tação será também entregue ao Minis- 
tério Publico e parte accusadora, e tanto 
a contestação como o libello deve ser 
acompanhado do rol das testemunhas, 

Art. 768.® Findo o praso assignado ao 
réo, o Relator, com testação ou sem ella, 
levará o processo ao Tribunal a fim de 
se assignar dia para a sua decisão, a qual 
nunca poderá ter logar sem o intèrvallo, 
pelo menos, de vinte dias. 

Art. 769.® As testemunhas que resi- 
direm fora da Comarca em que existir 
o Tribunal, serão perguntadas por carta 
de inquirição no Juizo do seu Julgado, 
salvo quando o Ministério Publico ou al- 
guma das partes expressamente reque- 
rer que compareçam para depor perante 
o Tribunal, e n'este caso serão indemní- 
sadas pela forma estabelecida n'este De- 
creto. 

Art. 770.® A accusaçao progredirá 
em tudo o mais pelo modo determinado 
n'este Decreto, com a única excepção da 
sentença ser proferida pelo Tribunal in- 
teiro sem intervenção de Jurados. 

§ 1.® Da sentença cabe o recurso de 
revista. 

§ 3.® Estes processos serão julgados 
com preferencia a todos os outros. 



CAPITULO VI. 

9« pr* ccw no* «rr«s die ofSclo e erimes «•■tntet- 
«Idoii peio* jralses de Blrelfe e Agente* do Ml» 
nlalerio iPablIeoperaale elleo mm evereleio «te 
mwtmm funeçdeo* 

Art. 771.® O Ministério Publico, a 
parte oífendida e ainda qualquer pessoa 
do povo, nos crimes de suborno, peita, 
peculato e concusâo, dirigirá ao Presi- 
dente do Tribunal a petição de querela 
instruida com todos os documentos que 
lhe servirem de prova; o Presidente a 
distribuirá entre todos os Juizes do Tri- 
bunal e/n um livro para este eíTeito des- 
tinado» e o Juiz, a quem couber por dis^ 
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tribuiçao, será o competente para rece- 
ber a querela, inquirir testemunhas, fa- 
zer todos os mais actos do processo pre- 
paratório, e ser igualmente Juiz Relator 
no feito da accusação. 

An. 772.^ Quando as testemunhas 
que se houverem de perguntar, residi- 
rem fora da Comarca em que existir o 
Tribunal, ou quando for necessário fa- 
zer algumas outras diligencias no pro- 
cesso preparatório fora da Comarca em 
que estiver o Tribunal, o Juiz Relator 
as commetterá ao Juiz de Direito da res- 
pectiva Comarca, não sendo o querelado; 
porque n'este caso a commissuo será dada 
a um Juiz de Direito das Comarcas mais 
vizinhas. O Juiz de Direito dará prom- 
ptas as diligencias no praso que lhe for 
marcado, o qual nunca poderá exceder 
a vinte dias. 

Art. 773.^ No recebimento da que- 
rela e summario d'ella se observará tudo 
o mais que vae disposto n'este Decreto. 

Art. 774.° Findo o processo prepara- 
tório, o Juiz que receber a querela man- 
dará responder por escripto o Juiz accu- 
sado, assignando-lhe para este fim um 
termo que não exceda a quinze dias, e 
dando-lhe uma copia de todo o processo 
preparatório. 

Art. 775.*^ Entregue a resposta do 
Juiz accusado ou findo o praso em que 
a deve apresentar, o processo irá com 
vista por cinco dias improrogaveis ao 
Ministério Publico e por outros cinco 
dias improrogaveis á parte accusadora, 
para dizerem por escripto sobre o pro- 
cesso e resposta do Juiz accusado; findos 
estes termos, será o processo relatado no 
Tribunal com preferencia a todos os ou- 
tros. 

Art. 776.° No dia aprasado, em au- 
diência, reunidas todas as secções de que 
se compozer o Tribunal, serão pelo Es- 
crivão lidas as peças do processo que se 
julgarem necessárias, os depoimentos de 
testemunhas e respostas do Juiz accu- 
sado, da parte querelante e do JMiníste- 
rio Publico, e depois o Tribunal pronun- 



ciará sobre a procedência ou improce- 
dência da accusação. 

Art. 777.° Julgada improcedente a 
accusação, a parte querelante ficará res- 
ponsável por perdas e da mnos; e havendo 
dolo na querela, alem doesta responsabi- 
lidade, será logo condemnado em uma 
multa de òOjf^OOO até 500^00 réis para 
a Fazenda Publica, segundo o grau do 
dolo e qualidade da injuria. Se a parte 
condemnada não tiver com que pagar, 
será presa por tantos dias quantos forem 
necessários para satisfazer a multa a ra- 
são de l^OOU réis por dia. ^ 

Art. 778.° Se a accusação for julgada 
procedente, o Juiz ficará logo suspenso 
do exercício de suas funcções, e proce- 
der-se-ha á prisão nos casos e pela forma 
determinada no artigo 765.° 

Art. 779.° A accusação será proposta 
perante o Tribunal reunido, e n'ella se 
procederá pelo modo estabelecido no ar- 
tigo 766.° e seguintes. 

Art. 780.° Sendo accusadora a parte 
particularmente ofl^endída, poderá accu- 
mular com a accusação a acção de per- 
das e damnos. 

Art. 781.° Se o Juiz houver sido sus- 
penso pelo Governo na forma da Consti- 
tuição, logoque ao Tribunal chegarem os' 
papeis respectivos serão pelo Presidente 
distribuidos. 

An. 782.° O Juiz Relator, tanto que 
lhe forem conclusos os papeis, os levará 
ao Tribunal, o qual, reunidas as secções 
de que se compozer, em sessão particu- 
lar, sendo primeiramente ouvido o Mi- 
nistério Publico, decidirá se na suspen- 
são do Juiz se guardou a forma estabe- 
lecida na Lei. 

Art. 783.° Se o Tribunal julgar que 
não se guardou a forma estabelecida na 
Lei, declarará sem eíFeito a suspensão, 
mandará que o Juiz entre no exercicio de 
suas funcções e não progredirá mais 
naquelle processo; porém a parte po- 
derá novamente queixar-se do mesmo 
facto ao Governo ou ao Tribunal compe-^ 
tente. 
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Art. 784.^ Nenhum Juiz de Direito 
poderá ser suspenso pelo Governo senão 
por meio de um Decreto Real. 

Art. 785/ Se porém o Tribunal en- 
tender que se guardou a forma estabe- 
lecida na Leiy ratificará a suspensão e 
mandará que o processo seja instaurado. 

Art. 786.° A parte queixosa e o Mi- 
nistério Publico darào a querela perante 
o Juiz Relator na forma do arligo 771.° 
e seguintes, e em tudo o mais se proce- 
derá pelo modo nelles determinado. 

CAPITULO VII. 

•m «eçao úe-pcrúmm e «laninos contra o* Jínlxcs de 
BIrelto c Ascnles do Miukilerlo Publico Janto 
d'ellei!i. 

Art. 787.° A parte que quizer inten- 
tar esta acção dirigirá ao Tribunal com- 
petente uma petição em que especifique 
os actos que servem de fundamento á 
aeçâo, c conclua requerendo licença para 
ser o Juiz citado para elia; a petição 
será assignada com o nome inteiro do 
Advogado, e não poderá conter expres- 
são alguma injuriosa ao Juiz, sob pena 
de multa de 10|1000 até 50^000 réis 
á parte em cujo nome for feita; com a 
petição serão juntos todos os documen- 
tos comprovativos e a procuração ao 
Advogado. 

Art. 788.° Distribuída a petição, o 
Juiz Relator mandará ouvir por escripto 
o Juiz contra quem for feita, marcan- 
do-lhe para este fim um praso, que 
nunca excederá a quinze dias^ e remet- 
tendo-lhe copia d'ella e de todos os do- 
cumentos que a acompanharem. A res- 
posta ou certidão da sua falta será junta 
á petição, e depois de ouvido o Minis- 
tério Publico, o Tribunal em sessão pu- 
blica pronunciará sobre a admissão ou 
rejeição da acção, concedendo ou ne- 
gando a licença pedida. 

Art. 789.° Concedida a licença para 
a acção, será esta julgada por uma sec- 
ção do Tribunal, diversa d'aquella que a 
edmittiu. 

§ único. Se não houver mais que uma 



secção no Tribunal, o Supremo Tribunal 
de Justiça, a requerimento da parte, 
designará a Relação que ha de conhecer 
da acção. 

Art. 790.° Remettidos os papeis á sec- 
ção competente, serão distribuídos entre 
os Juizes d'ella, e o Relator dará todos os 
despachos preparatórios no feito. A for- 
ma do processo é a mesma que se acha 
estabelecida para as acções eiveis, com 
as únicas excepções de não haver inter- 
venção de Jurados nem conciliação. 

Art. 791.° Se o Tribunal não admit- 
tir a acção, e entender que na petição 
houve dolo, condemnará a parte em uma 
multa de 20^000 até 200^00 réis. 

Art. 792.° Desde que for admittida 
até que definitivamente seja decidida a 
acção, o Juiz não poderá julgar causa 
alguma do seu auctor ou de algum seu 
descendente, ascendente ou collateral até 
segundo grau por Direito Civil, sob pena 
de nullidade das sentenças que proferir. 



TITULO XIX. 
Do serviço e processo no Supremo Tribanal 



de Justiça. 



CAPITULO I. 
no «ervlço no Supremo Trlbomil. 

Art. 793.° O Supremo Tribunal de 
Justiça exerce as attribuições da sua 
competência em plena reunião ou divi- 
dido em duas secções. 

§ 1 .° A divisão em secções terá logar 
emquanto houver o numero de Conse- 
lheiros necessário, conforme a Legisla- 
ção em vigor. 

§ 2.° O Tribunal dividido em secções 
conhece e julga dos feitos de revista das 
três primeiras classes enumeradas no § 
único do artigo 796.°, dos conflictos de 
jurisdicção da sua competência entre 
Auctoridades judiciaes,. e das acções de 
perdas e damnos de que trata o arti- 
go 20.° n.° 6. Os objectos comprehen- 
didos na ultima classe do § único do 
artigo 796.° pertencem ao Tribunal in- 
teiro, ou ás secções segundo a sua na- 
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tareia. Todos os outros objectos perten- 
cem ao Tribunal reunido. 

§ 3.^ Das decisões do Tribunal jre- 
unido ou dividido em secções não ha 
recurso. 

Art. 794.^ Cada secção fera duas ses> 
soes por semana em dias alternados, e as 
mesmas fará o Tribunal quando n elle 
n3o houver secções. Haverá alem d'isto 
uma sessão todas as quintas feiras, quan- 
do haja para nella se tratarem objectos 
da competência do Tribunal pleno. 

§ único. É applicavel ás sessões do 
Tribunal inteiro ou dividido em secções 
o que se acha estabelecido nos arti- 
gos 687. % 688.^ 690.V 691.^ 

Art. 795.** Os trabalhos começarão 
sempre pela distribuição, á qual o Se- 
cretario levará os feitos e papeis que 
hão de ser distribuidos na primeira ses- 
são ímmediata á sua apresentação, pena 
de suspensão a arbítrio do Presidente. 

Art. 796.^ Os feitos e mais papeis 
antes de serem distribuidos serão postos 
em classes, e terão uma distribuição se- 
parada segundo a classe a que perten- 
cerem. 

§ único. As classes continuarão a ser 
as seguintes: 

1.* Recursos de revista em feitos 
eiveis. 

2.* Recursos de revista em feitos 
crimes. 

3.^ Recursos de revista em feitos da 
Fazenda Nacional. 

4.' Recursos de revista em feitos 
commerciaes. 

5.* Processos de crimes e erros de 
oflíicio dos Conselheiros e mais Juizes e 
Membros do Ministério Publico de que 
trata o artigo 20.^ n.* 5. 

6/ Processos de conflictos de Júris- 
dicção ou competência. 

7.* Requerimentos e papeis para con- 
sultar. 

8.^ Requerimentos para serem deci- 
didos pelo Tribunal sobre objectos que 
não pendem n elle. 

Art. 797.® A distribuição pelas sec- 



ções terá logar do mesmo modo que 
nas Relações, observando-se o disposto 
nos artigos 694.* e 695.^ 

Art. 798.^ Os feitos e mais papeis 
serão numerados em cada classe, e se* 
guir-se-ha o mais que fica estabelecido 
no artigo 696.^ no principio. 

§ 1.^ Havendo em alguma classe um 
só feito ou papel para distribuir, perlen- 
cera ao Conselheiro immediato áquelle 
em que findou a distribuição na mesma 
classe. 

§ 2.'' Se no acto da distribuição con- 
star o impedimento de algum ou alguns 
Conselheiros de maior duração que a de 
quinze dias, ou sobrevier depois, obser- 
var-se-ha o disposto no artigo 697.^ no 
principio e §§ 2.^ 3.^ e 4.^ 

Art. 799.*' O Conselheiro a quem o 
feito ou papel for distribuido, fica sendo 
o Relator d'elle. 

CAPITULO II. 
e filecreUirlo do Trlbanal. 

Art. 800.^ As partes que tiverem 
suspeição a oppor aos Conselheiros ou 
ao Secretario, oppo-la-hão no acto da 
distribuição, excepto se sobrevier de 
novo. 

Art. 801.^ No processo da suspeição 
que se oppozer aos Conselheiros obser- 
var-se-hão os artigos 759.^ e seguintes: 
o mesmo se observará no que for appli- 
cavei emquanto á suspeição posta ao Se- 
cretario. 

§ K^ Procedendo a suspeição posta a 
algum Conselheiro, a quem o feito ou 
papel já foi distribuido, entrará esse 
feito ou papel em nova distribuição. 

§ 2.^ Procedendo a suspeição ao Se- 
cretario escreverá por elle o Offieial da 
Secretaria, e na sua falta ou impedi- 
mento um dos Amanuenses. 

CAPITULO lli. 
IM pr««««M mmm rtcmrwm de revista* 

Art. 802.'' Distribuido o feito o Se- 
cretario do Tribunal o autuará e fiurá 
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eoucluso ao Relator, e observar-se-ha o 
processo ordenado nos seguintes artigos 
doeste capitulo. 

Art. 803.^ O Relator vendo que no 
feito deve intervir o Ministério Publico, 
mandar-lbe-ha logo dar vista, e se este 
6zer alguns requerimentos levará os au* 
tos ao Tribunal para abi serem decididos 
em conferencia. 

Art. 804.^ Havendo menores ou pes- 
soas a quem por direito se deva dar Cu- 
rador, o Relator o nomeará e lhe deferirá 
juramento. 

Art. 805.^ Se o Relator, examinado 
o feito, acbar que ba motivo legal para 
não se poder tomar conhecimento do 
recurso, observar-se-ba no que for ap- 
plícavel o disposto nos artigos 683.^ e 
699.° 

Art. 806.^ Decididos os requerimen- 
tos do Ministério Publico, bavendo-os, e 
não se tendo julgado na forma do arti- 
go antecedente que se nao toma conhe- 
cimento do recurso, logoque o Relator 
entregar o feito, o Secretario o conti- 
nuará com vista aos mais Conselheiros 
da secção, a que o Relator pertencer, por 
sua antiguidade. 

§ 1/ Nos feitos commerciaes conti- 
nuar-se-ba vista a todos os Conselheiros 
do Tribunal. 

§ 2° O Relator e mais Juizes toma- 
rão as notas que lhes convier, e nos au- 
tos escreverão somente c visto», datando 
e assignando com o seu appellido. 

§ 3.° As tenções adoptadas nas appel- 
lações eiveis não téem logar nos recursos 
de revista. 

Art. 807.® Visto o feito pelos Juiies, 
será novamente concluso ao Relator, que 
o mandará com vista aos Advogados das 
partes, e ao Curador, havendo-o, guar- 
dadas as disposições dos artigos 703.® e 
720.' 

Art. 808.® Os feitas eiveis serio vis- 
tos por cinco Juizes, e os crimes por sete 
sendo possível. Depois de se kaver dado 
vista ÍA partes, dar-se-ha vista a qual- 
quer outro Juiz entrado de novo na seo- 



çao, ou mesmo de outra, no caso de que 
por legitimo impedimento de alguns dos 
que já viram o feito, não haja ao menos 
o numero de Juizes, nos feitos eiveis, para 
julgar a final. Os feitos crimes nSo serão 
propostos e julgados com menos de cinco 
Juizes. 

ArU 809.** Preparado o feito para a 
discussão e decisão final, o Secretario 
lançará d'isso nota no livro para esse fim 
destinado, o qual será rubricado pelo Pre- 
sidente. 

§ 1 .^ Por este livro e pelas informa- 
ções que o Presidente obtiver dos Rela- 
tores se formarão duas tabeliãs, em que 
se declarem os feitos que hão de ser jul- 
gados em tal ou tal sessão, dando-se 
quanto for possivel preferencia aos cri- 
mes. 

^ 2.° O Secretario fará avisos espe- 
ciaes aos Juizes, ao Ministério Publico 
tendo logar a sua intervenção, e aos Ad- 
vogados e Curador, bavendo-os, e fará os 
autos conclusos ao Relator com declara- 
ção do dia assignado. 

§ 3.^ Observar-se-ba quanto ás tabel- 
iãs e avisos tudo o que se acha determi- 
nado nos artigos 705.^ e 706.^ 

Art. 810.^ Na sessão designada nas 
tabeliãs, o Presidente dará a palavra ao 
relator para expor o feito. Esta exposi- 
ção será resumida e exacta, e pôde ser 
escripta, mas sendo-o não se juntará ao 
processo. 

Art. 811.^ Ao relatório do feito se- 
guir-se-hão as allegações oraes dos Ad- 
vogados, do Ministério Publico e do Cu- 
rador. 

§ l."" O recorrido será o ultimo a fal- 
lar; o Ministério Publico seguirá a mes- 
ma ordem, excepto nos feitos crimes, em 
que o réo terá sempre a palavra em ul- 
timo logar. 

§ S."" N estas allegações observar-se- 
ha o que dispõem os §§ l."" e 2."" do ar- 
tigo 708." 

Art. 812." Será permittido replicar 
uma uaica vez, e somente para algum es- 
clarecinoento. O Presidente terá cuidado 
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de advertir e chamar á ordem aquelle 
que, abusando d'esta permissão, repro- 
duzir novas allegaçoes ou praticar qual- 
quer excesso. 

Arr. 813.^ Terminadas as allegações, 
e fechada a discussão, os Juizes passarão 
a conferenciar entre si na mesma casa 
das sessões, ou cm outra para esse fím 
destinada. 

§ único. N esta conferencia observar- 
se-ha o disposto nos artigos 7 1 1 .° e 7 1 2.*^ 

An. 814.^ A decisão vence-se pela 
pluralidade absoluta e no caso de em- 
pate com o voto do Presidente, 

Art. 815.° Vencendo-se a concessão 
da revista por haver nullidade e contra- 
venção ás Leis do Reino, preterindo-se 
alguma das formalidades substanciaes, 
ou d aquellas que as Leis estabelecem 
sob pena de nullidade; ou não se confor- 
mando a applicação das Leis com a sua 
litteral disposição, terá logar a designa- 
ção do Juízo aonde o feito deve ser re- 
mettido, para no caso de faltar alguma 
d aquellas solemnidades se instaurar de 
novo o processo, ou aquella parte que 
for declarada nulla, e se seguirem os 
termos ulteriores, e no caso de falta de 
conformidade com a Lei, se lhe dar exe- 
cução e se seguirem os referidos ter- 
mos. 

§ único. O Juízo a que o feito for re- 
meltido será sempre tliverso do primei- 
ro, e da Primeira ou segunda Instancia, 
segundo n'uma ou n'outra tiver occorri- 
do a nullidade ou a violação da Lei. 

Art. 816.® Concluida a conferencia 
e voltando o Presidente e Juizes ao Tri- 
bunal, o Relator publicará a decisão e o 
Tribunal ou Juiz a que o processo, con- 
cedida ella, vae ser remettido, acres- 
centando os principaes fundamentos, e 
declarando o Juiz ou Juizes que foram 
vencidos. 

§ 1.® Na mesma sessão lavrará o Re- 
lator o accordão conforme a nota do ven- 
cimento tomada na conferencia, e todos 
os vogaes o assignarão declarando os da 
minoria que assignam vencidos. 



§ 2.° Quando se conceder a revista, 
poderá o accordão deixar de ser lavrado 
n^aquelle acto, applicando-se a este caso 
as disposições do artigo 714.® 



CAPITULO IV. 



•o proeemia 



ou conipetcnel«. 



iicçfio 



Art. 817.® O Supremo Tribunal de 
Justiça conhece dos conflictos de jurís- 
dicção de que trata o artigo 20.® n.® 8,^, 
e julga-os em Primeira e ultima Instan- 
cia. 

Art. 818.® Dando-se o conflicto en- 
tre Auctoridades Judíciaes,o Ministério 
Publico ou as partes que se sentirem le- 
sadas exporão em seus requerimentos os 
actos de que nasce o conflicto, juntan- 
do logo os documentos que servirem de 
prova. 

§ 1.® Observar-se-ha nestes confli- 
ctos o processo estabelecido no artigo 
743.® 

§ 2.® O Tribunal julga-los-ha pelo 
modo estabelecido no artigo 741.® 

Art. 819.® Nos conflictos entre Au- 
ctoridades Judíciaes e Administrativas 
seguir-se-ha o processo ordenado no ar- 
tigo antecedente; porém a ordem para 
a resposta da Auctoridade Administra- 
tiva será remettida ao Administrador 
Geral do Districto, e o Tribunal julgará 
n estes casos em plena reunião. 

CAPITULO V. 
Bo proccsMO nofi crimes e erro* de ofliciOt 

Art. 820.® O Supremo Tribunal de 
Justiça em plena reunião conhece dos 
crimes e erros de officio dos Juízes e 
membros do Ministério Publico, de que 
trata o artigo 20.® n.® 5.®, e julga-os em 
Primeira e ultima Instancia. 

Art. 821.® Nos crimes por elles com- 
mettidos fora do exercicio das suasfunc- 
ções seguir-se-ha o processo estabelecido 
no capitulo v do titulo xvni. 

Art. 822.® Nos crimes e erros de of- 
íicio commettidos no exercicio de suas 
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fancções observar-se-ha o processo cr- 
denado no capitulo yi do mesmo titulo. 

CAPITULO VI. 

Art. 823.** O Supremo Tribunal de 
Justiça conhece das acções de perdas e 
damnos contra os Juizes e membros do 
Ministério Publico, de que trata o arti- 
go 20.'' n.^ 6.®, e julga-as em Primeira 
e ultima Instancia. 

Art. 824.** Observar-se-ha n^ellas a 
forma de processo estabelecida no capi- 
tulo VII do titulo xviii; porém aconte- 
cendo não haver no Tribunal duas sec- 
ções, de modo que uma conceda a licen- 
ça necessária e outra conheça da acção 
e a julgue, concederá ou negará a licen- 
ça o Tribunal inteiro, e concedida conhe- 
cerá e julgará também a final. 



CAPITULO VII. 

para anniilUiefto die 
itr«^ 



meÊkiem^mm 



eoBlradietorla* e oulraa. 

Art. 825.* O Supremo Tribunal de 
Justiça em sessão plena, sendo-lhe par- 
ticipada pelo Procurador Geral da Coroa 
a existência de sentenças contradicto- 
rías, em que dois ou mais réos sejam 
condemnados como auctores do mesmo 
crime, conhece d ella e julga nos casos 
B pelo modo estabelecido nos artigos 
1263.'' e seguintes. 

Art. 826.* O Relator, depois de ter 
jexaminado a participação do Ministério 
Publico, apresentará os papeis ao Tribu- 
nal para deferir ao requerimento que a 
deve acompanhar, para suspensão da 
execução das sentenças e remessa dos 
respectivos autos. 

§ 1.° Ordenada a suspensão e remessa 
dos autos e verificada esta, o processo 
com os autos remettidos será novamente 
concluso ao Relator, que d'elle mandará 
dar vista ao Ministério Publico. 

§ 2.* Fazendo o Ministério Publico al- 
guns requerimentos, será o processo le- 
vado pelo Relator ao Tribunal para ahi 
serem decididos em conferencia. 

BOL. DO C. ULTR. LEG. NOV. ^VOL. IV. 



§ 3.* O processo correrá depois pelos 
membros do Tribunal, e visto por todos 
se assignará dia para a decisão final, que 
será. notificado ao Ministério Publico. 

§ 4.® Na sessão designada, o Relator 
exporá o feito e o Ministério Publico po- 
derá fazer a sua allegação oral. 

§ 5.* O Tribunal em plena reunião, 
verificando que as sentenças se não po- 
dem conciliar, as annullará e designará 
um Juízo de Primeira Instancia difie- 
rente dos primeiros, onde todos os réos 
sejam de novo conj une ta mente accusa- 
dos, e se sigam os termos ulteriores* 

§ 6.^ A decisão será tomada pela for* 
ma indicada para as decisões sobre os re- 
cursos de revista. 

Art. 827.^ Conhece também o Tribu^ 
nal, e julga em plena reunião, e em Pri- 
meira e ultima Instancia, da annuUação 
de qualquer sentença, em que alguém 
for condemnado por crimci intervindo 
n'ella Jurado convencido de peita ou su- 
borno, ou depondo contra o réo no ple- 
nário da accusação testemunha convéns» 
cida de perjúrio, tudo nos termos e pelo 
modo estabelecido nos artigos 126&.®, 
1266.^ 1267." e 1268.% e accommo- 
dando-se a este processo o que fica de- 
terminado no artigo antecedente doeste 

capitulo. 

TITULO XX. 

Disposições geraes. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 828.^ Em todas as acções ordi- 
nárias, summarias, eiveis ou crimes ci- 
vilmente intentadas, o litigante que de- 
cair será condemnado para a Fazenda 
Nacional n'uma multa de cinco por cento 
do valor da cousa demandada, conforme 
o vencido. Não excederá porém esta mul- 
ta 500p00 réis. 

A condemnação será expressa na sen- 
tença, e não excedendo a 5 jiOOO réis, será 
paga pelo vencedor no momento de fa- 
zer extrahir a sentença, sendo-lhe lan- 
çada em regra de custas para com estas 
a haver do vencido. 

49 
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§ único. S3o isentos da multa : 1 .*, os 
litíg^antes que pela antiga Leg^islação não 
pagavam dizima; 2.'', os exequentes nas 
causas de embargos de terceiro, nos ter- 
mos do artigo 639.*^ § 2.^ 

Art. 829.* Para determinar o valor 
demandado^ quando se nao tratar de 
somma liquida, observar-se-ha o dis- 
posto n'este Decreto. 

Art. 830.® Se na sentença se mandar 
liquidar o objecto da condemnaçSo, a li- 
quidação que se fizer servirá de regra 
para a multa. 

Art. 831.® A confissão ou desistência 
feita na Primeira Instancia antes de ha- 
ver sentença isenta de toda a multa; po- 
rém sendo feita na segunda Instancia só 
isenta de metade. 

Art. 832.** Todas as vezes que hou- 
ver logar a multa e o Juiz nSo condemnar 
expressamente nella o vencido, será a 
sentença intimada ao Ministério Publi- 
co, que deverá officialmente appellar. 

Art. 833.* No fim de cada mez, tira- 
das do preparo das appellaçoes e aggra- 
vos as despezas precisas, que ao Presi- 
dente da Relação respectiva cumpre man- 
dar fazer para o aceio e policia d ella, o 
restante se repartirá igualmente por to- 
dos os membros do mesmo Tribunal. 

Art. 834.'' Os Presidentes das Rela- 
ções, na qualidade de Chancelleres, e os 
Juizes de primeira e segunda Instancia 
hayerao os emolumentos e assignaturas 
designadas na tabeliã junta. 

§ único. Nenhum Juiz haverá emo- 
lumentos de sentença, mandado ou ti- 
tulo de que recebeu nos autos assigna- 
tura. 

Art. 8 3 5.* As cartas de sentença e 
de inquirição, e em geral todas as car- 
tas precatórias que se expedirem de 
um para outro Juízo, serão passadas 
em nome do Rei, e selladas pelo Chan- 
celler; para este efleito haverá em cada 
inn dos logares onde houver Chanceller, 
um sêllo que terá as Armas do Reino, 
e em volta a seguinte legenda: (sendo 
em Cidade que seja sede de RelaçSo) 



Relação de.« • (sendo emYilla ou Cidade 
que não seja sede de Relação, mas tenha 
Juiz de Direito) Comarca de. . . (sendo 
em Villa que tenha Juiz Ordinário) Jul- 
gado de... 

§ único. O Governo fornecerá estes 
sellos. 

Art. 836.° As assignaturas e emolu* 
mentos designados na tabeliã junta, nSo 
comprehendidos no artigo TSS."" serão 
recebidos das partes pelos respectivos 
Escrivães, como preparo e pelos mesmos 
averbados nos autos, e entregues aos 
Juizes a que pertencerem, os quaes assi- 
gnarão as verbas. 

Art. 837.*^ Do preparo e emolumen- 
tos são exceptuados a Fazenda Nacional 
e os presos pobres. 

Art. 838.® O producto das multas 
recebido do vencedor para entrar em 
regra de custas será applicado para as 
despezas do Julgado em que forem pro- 
feridas as sentenças. 

§ único. Se a carta de sentença se 
não extrahir no Julgado em que esta se 
proferir, por se haver interposto appel* 
lação, o appellante depositará a multa 
na inferior instancia, sem o que se nãa 
remetterá o recurso. 

Art. 839." Nos Julgados do Reino se- 
rão Thesoureíros das multas que não 
excederem a 5^000 réis os Distribuido- 
res e Contadores. Nas Cidades de Lisboa 
e Porto o depositário será nomeado pelo 
Juiz; os recibos das multas serão passa- 
dos pelo Escrivão do processo, e por elle 
assignados e pelo Thesoureiro, e os pa- 
gamentos d*ellas serão averbados junto 
aos respectivos registos. 

Art. 840.° A ordem judicial é híerar- 
chica, mas os superiores não poderão 
ordenar aos subalternos cousa alguma 
contraria á Lei; n'este caso o inferfor 
representará respeitosamente ao supe- 
rior, e se este positivamente lhe ordenar 
que obedeça, aquelle cumprirá e dará 
parte ao Governo. 

Art. 841.* É nullo qualquer acto ju- 
dicial: t.*, quando a Lei expressamente 
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decretar a sua niillidade> de modo que 
não possa ser supprida; 2.^ quando» po- 
dendo ser supprida, o nao tiver sido con- 
forme a Lei; 3.^, quando nao for expres- 
samente decretada a sua nuUidade, mas 
fõr praticado contra a determinação da 
Lei e alg;uma das partes tiver protes- 
tado era tempo pela observância d e&ta; 
4.% quando n'elle faltar alguma forma- 
lidade substancial sem a qual se nao 
preencha o fim da Lei. 

§ único. Quando a Lei decretar ex- 
pressamente a nuUidade do processo por 
falta ou iUegalidade de aig^m acto, o 
processo será nullo, excepto se esta falta 
ou illegalidade, podendo ser supprida, o 
tiver sido conforme a Lei. Aiodaque a 
nuUidade nao esteja decretada expressa- 
mente^ será nullo o processo se o acto 
for substancial, de modo que a sua falta 
ou illegalidade influa no exame e deci- 
são da causa, ou se alguma das partes 
tiyer protestado em tempo pela obser- 
vância da Lei em respeito a esse acto. 

Art. 842.** Os Juizes Superiores co- 
nhecerão da nuUidade, quer esta tenha 
cu nao sido allegada e discutida nos 
Juízos de que se recorrer. 

Art. 843.^ A nuUidade por incompe- 
tência de jurisdicção, em rasão de per- 
tencer a causa a juizo especial, não pôde 
ser allegada nem julgada depois das sen- 
tenças definitivas das Relações nas cau- 
sas em que não intervier o Ministério 
Publico, se as partes não oppozerem 
antes a excepção ou não protestarem. 

Art. 844.® As diligencias de justiça 
que se renoyarem por omissão ou com- 
missão dos Empregados que as pratica- 
rem serão sempre feitas á sua custa. 

Art. 845.® Todos os despachos, sen- 
tenças e termos do processo serão da- 
tados. 

Art. 846.® As certidões de todos os 
actos públicos da Justiça serão passa- 
dos pelos Escrivães, precedendo despa- 
cbo do Juiz. 

Art. 847.® Podem praticar-se por 
Ptocorador todos os actos judicíaes em 



que o direito não requerer expressa* 
mente o comparecimento das próprias 
partes. 

Art. 848.® São da competência das 
Auctoridades Judiciaes, alem do decla* 
rado n'este Decreto: 

1 .® As causas sobre verificação, Uqui«> 
dação e indemnisação de qualquer datnno 
causado por facto pessoal dos empreben- 
dedores ou directores de obras publicas» 
ou por quaesquer fornecedores. 

2.^ As questões sobre servidões» dis- 
tribuição de aguas e usufructo, regular 
das pelo Direito Civil. 

Quando porém estas questões tiverem 
por fim a utilidade geral, e por funda- 
mento algum acto da Auctoridade Ad- 
ministrativa como tal ou em que esta 
seja parte, pertencem ás Auctoridades e 
Tribunacs Administrativos, salvo quan* 
do forem relativas á verificação, liqui- 
dação e indemnisação de damnos. 

3.® As questões sobre contas de exe- 
cução dos testamentos. 

4.® As adjudicações de prédios se- 
gundo as Leis de 9 de Julho e 14 de 
Outubro de 1773, Decreto de 17 de 
Julho de 1778 e Lei de 27 de Novem- 
bro de 1804. 

Ari. 849.® Não pertence ás Auctori- 
dades Judiciaes o contencioso adminis* 
trativo. 

Art. 850.® No caso em que as Aucto- 
l*idades Administrativas pretendam a 
adjudicação de alguns terrenos ou pro- 
priedades para obras de interesse publi- 
co^ competir-lhes-ha designar e marcar, 
com audiência das partes interessadas» 
as porções de terreno ou propriedades 
de que carecem; mas a liquidação do va- 
lor e indemnisação de perdas e damnos, 
que com essa expropriação se causar a 
seus donos, será processada no Juizo 
CiviL 

Art. 851.® São feriados todos os dias 
santificados pela Egreja e os de grande 
gala. 

Art. 852.^ São igualmente feriados 
os dias que decorrem desde a véspera 
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de Natal até dia de Reis, os três dias 
do carnaval e os que decorrem desde o 
domíng;o de Ramos até domingo de Pas- 
choela. O mez de Setembro é todo fe- 
riado. 

Art. 853.° Quando a revista for in- 
terposta de sentença proferida na mes- 
ma Cidade aonde estiver a sede do Su- 
premo Tribunal de Justiça» subirão sem 
traslado os próprios autos; concedida 
porém a revista serão reenviados á Re- 
lação, a 6m de que, entregues ao Escri- 
vão que d'elles foi, os faça conclusos ao 
Juiz que foi seu Relator, para este mar- 
car o praso dentro do qual o Escrivão 
deverá tirar o traslado. Findo o praso 
assignado os autos regressarão ao Su- 
premo Tribunal de Justiça, para segui- 
rem o destino que pelo accordão d este 
tiver sido marcado. 

TITULO XXI. 
Do processo nos feitos crimes. 

CAPITULO I. 
lllap«*lçSe* prellBilnares. 

Art. 854.'' Os crimes ou são públicos 
ou particulares. 

Eroquanto se não publicar o novo Có- 
digo Penal, são considerados particula- 
res: 

1.** O adultério voluntário. 

2.^ O estupro voluntário. 

3.** O rapto por seducção. 

4.*^ As injurias reaes escriptas ou ver- 
baes não sendo quaiifícadas por alguma 
circumstancia que lhes augmente a im- 
putação, em rasão da pessoa, tempo, le- 
gar e modo. 

5.^ As contusões ou ferimentos não 
sendo feitos com arma defeza de noite 
no rosto, ou em rixa velba^ nem os de 
que resulte aleijão ou deformidade, ou 
forem em pessoa e em logar que lhes 
augmente a imputação. 

6.® O parto supposto. 

7.^ Certamente de arvore fructifera. 

8.** O damno propriamente tal. 



9."" O furto simples que não exceda 
a 100 réis. 

§ único. Todos os outros crimes safo 
públicos. 

Art. 855.^ Os crimes públicos s9o 
perseguidos pelo Ministério Publico, haja 
ou não parte querelosa ; porém a acção 
por elle intentada tem por fim a impo- 
sição da peoa, e não a reparação civil, 
excepto interessando o Estado. 

Art. 856.^ Os Procuradores Régios» 
seus Delegados e Sub-Delegados são en- 
carregados do descobrimento e accusa* 
ção dos crimes públicos, pelo modo que 
a Lei determina. 

Art. 857.^ Nos crimes assim públi- 
cos como particulares, serão admittidos 
a accusar somente os que houverem d'el- 
les querelado. 

Arte 858.^ A acção de perdas edam- 
nos provenientes de qualquer crime, com- 
pete aos ofiendidos e aos seus herdeiros, 
e pode ser proposta contra os auctores, 
sócios ou cúmplices e seus herdeiro». 
Podem usar doesta acção ainda os que 
renunciaram ao direito de accusar. 

Art. 859.^ A acção de perdas e dam- 
nos pôde accumular-se com a accusação^ 
ou ser proposta separadamente ; porém 
no segundo caso não será decidida'em- 
quanto o não for a accusação. 

Art. 860.'' Se durante a accusação e 
antes da sentença da Primeira Instancia 
fallecer o accusado, a acção de perdas e 
damnos accumulada com a accusação 
proseguirá no mesmo processo pela fór^ 
ma estabelecida para as acções civis. 

Art. 861.° Nem o perdão da parte, 
nem a renuncia ou desistência da acção 
civil, impedirá a acção criminal do Mí-> 
nistcrio PuUico nos casos em que ella é 
competente. 

Art. 862.° Todo o portuguez que em 
paíz estrangeiro commetter os crimes de 
alta traição, falsificação de sellos do Es- 
tado, de moedas portuguezas que tive- 
rem curso legal, de papeis de credito pu- 
blico e de notas de bancos auctorisados 
por Lei, poderá ser processado, julgado 
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e punido em Portugal e suas Possessões 
segundo as disposições das Leis portu- 
^iiezas. 

§ único. É applicavel a disposição d este 
artigo aos estrangeiros auetores» sócios 
ou cúmplices dos mesmos crimes» sendo 
achados em Portugal e suas Possessões» 
ou havendo o Governo obtido a entrega 
delles. 

Art. 863.® Todo o portuguez que em 
paiz estrangeiro commetter algum crime 
contra outro portuguez» sendo achado 
n^estes Reinos e suas Possessões poderá 
ser processado» julgado e punido n elles, 
se o não tiver sido já no Paiz em que 
commetteu o delicio, e se o próprio of- 
fendido querelar. 

CAPITULO II. 
im* qnerelii** 

Art. 864.® Querela é a declaração de 
qualquer crime feita em Juizo conjun- 
ctamente com o requerimento para que 
d'elle se conheça» inquirindo-se as teste- 
munhas apontadas. 

Art. 865.® Nos crimes públicos só po* 
dem querelar o Ministério Publico e as 
partes particularmente oflTendidas. 

§ 1 .® Exceptuam-se em primeiro lo- 
gar os crimes de suborno, peita, pecu- 
lato e concussão, commettidos por Jui- 
zes, Jurados» OfSciaes de Justiça ou 
quaesquer outros Empregados Públicos» 
nos quaes pode querelar qualquer do 
povo» aindaque não seja o próprio oíFen- 
dido. 

§ 2.'' Exceptua-se em segundo logar 
o crime de morte» no qual podem simul- 
taneamente querelar o viuvo ou viuva 
que não passou a segundas núpcias» e os 
ascendentes ou descendentes do morto. 
Na falta doestes são admittidos a quere- 
lar os parentes collateraes até o quarto 
grau» segundo o Direito Civil» porém o 
mais próximo exclue o mais remoto» e 
sendo muitos do mesmo grau» admittida 
a querela de um, não poderá ser rece- 
bida a de nenhum outro, sob pena de 
nullidade da segunda. 



Art. 866.® Nos crimes particulares 
só podem querelar as partes offendidas. 

§ 1 .® £xceptuam-se os crimes de es- 
tupro não violento e rapto por seducção, 
nos quaes podem querelar os pães, tu- 
tores ou curadores das estupradas e na 
falta doestes os irmãos. As próprias es- 
tupradas ou raptadas só podem quere- 
lar não excedendo dezesete annos de 
idade. 

§ 2.® Nos crimes de estupro e de adul- 
tério não violentos» e rapto por seduc- 
ção» querelando e accusando as partes 
particularmente oflendidas, ou aquellas 
a quem pelo § antecedente é permittido 
querelar» o Ministério Publico deverá 
igualmente querelar e accusar; porém 
a querela ou accusação cessa logo que as 
partes desistam ou perdoem. Do mesmo 
modo o Ministério Publico querelará e 
accusará estes crimes quando lhe for re- 
querido pelas partes particularmente of- 
fendidas» aindaque estas não querelem 
nem accusem; porém o perdão fará logo 
cessar a acção publica. 

Art. 867.® Nos crimes públicos e nos 
particulares os pães podem querelar dos 
commettidos contra seus fílhos impúbe- 
res, os tutores dos commettidos contra 
os tutelados impúberes» e os curadores 
dos perpetrados contra os dementes e 
furiosos» e os maridos dos commettidos 
contra suas mulheres. 

Art. 868.® Os menores que forem pú- 
beres não serão admittidos a querelar 
sem auctorisação de seus pães ou cura- 
dores» e as mulheres casadas sem aucto* 
risação de seus maridos. Serão nuUas as 
querelas tomadas contra a disposição 
d 'este artigo. 

Art. 869.® Os presos condemnados a 
pena ultima ou a degredo perpetuo não 
podem querelar. 

Art. 870.® Os Delegados e Sub-Dele- 
gados do Procurador Régio são obriga- 
dos a querelar de todos os crimes pú- 
blicos commettidos nos seus Julgados, e 
ainda dos commettidos fora d'elles» quan- 
do os réos forem achados n'elles. 
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Art. 87 1.^ Nos crimes públicos a que- 
rela pôde ser dada contra pessoas certas 
e determinadas, ou contra as incertas que 
se mostrarem culpadas no summarío. 

Art. 872/ Podem ser declaradas in- 
diciadas em qualquer querela de crime 
publico, não só as pessoas certas contra 
quem se deu, mas também as outras que 
pelo summario se mostrarem culpadas. 

Art. 873."* Nos crimes particulares a 
querela será dada contra pessoas certas 
e determinadas, e nSo poderão ser n ella 
pronunciadas outras senão as de que se 
querelar. 

Art. 874.** O quereloso que nao for o 
Ministério Publico dará, sob pena de nul- 
lidade, juramento de calumnia plante 
o Juiz no acto do recebimento da que- 
rela. 

Art. 875.** Póde-se querelar conjuin 
ctamente de diversos crimes contra um 
só criminoso. 

Art. 876.** Nas querelas dos crimes 
públicos o Ministério Publico e as par- 
tes querelosas poderão nomear cada uma 
até vinte testemunhas; nos crimes par- 
ticulares os querelantes poderão nomear 
até oito. 

Art. 877.* A querela da parte offen- 
dida pode ser prestada por procurador, 
o qual deve apresentar procuração bas- 
tante, em que se declare o facto com to- 
das as suas particulares circumstancias, 
e a pessoa contra quem se ha de dar a 
querela, contendo igualmente poder es» 
pecial para o juramento. 

Art. 878.** A petição de querela deve 
conter o nome do querelantc, sua pro- 
fissão e morada, quando não for o Minis- 
tério Publico, a natureza, qualidade e 
circumstancias do facto, e o logar e tempo 
em que foi praticado, sempre que for 
possível. Se o Ministério Publico for o 
querelante, citará na petição da querela 
a Lei que prohibe o facto denunciado. 

Art. 879.** Se o querelante não for 
morador no Julgado em que der a que» 
rela, deverá escolher domicilio dentro 
d elle, e n*este lhe serão feitas todas as 



notificações necessárias para o andamento 
do processo. 

Art. 880.** No auto da querela seco* 
piará a petição, e se escreverá tudo o 
mais que pelos querelosos for dito, no* 
mear-se-hão as testemunhas pelos seus 
nomes, sobrenomes, alcunhas, mesteres 
e moradas. Este auto, sob pena de nul* 
lidade, será lido pelo Escrivão ao quere* 
loso na presença do Juiz, fazendo-se n'elle 
declarada menção da leitura. Lido assim 
o auto, sob a mesma pena será assignado 
pelo Juiz, pelo Escrivão e pelo quere- 
loso; se porém este não souber ou nao 
poder assignar, bastarão as assignaturas 
do Juiz e Escrivão, declarando este no 
auto que o quereloso não sabia ou não 
podia assígnar. 

§ único. O auto de querela nSo será 
lançado em livro, mas formará o princi- 
pio do processo preparatório. 

Art. '88 1 .* Se o quereloso não for co- 
nhecido em Juízo, não lhe será acceita a 
querela, sem apresentar primeiro teste- 
munha conhecida, queatteste a sua iden- 
tidade e morada, sob pena de suspensão 
de um até seis mezes ao Escrivão que 
de outro modo tomar a querela. A tes- 
temunha assignará também o auto. 

Art. 882.** Não será recebida querda 
ao que pelo mesmo facto já houver pro- 
posto em Juízo acção eivei, salvo havendo 
protestado por eUa quando intentou a 
acção. 

Art. 883.** Sobre o mesmo crime e 
entre as mesmas pessoas não será rece- 
bida, sob pena de nuUidade, segunda 
querela, salvo havendo sido declarada 
nuUa a primeira por sentença passada 
em julgado. 

Art. 884.** Quando muitas pessoas 
podem querelar de um mesmo crime 
publico, não será admittida mais outta 
alguma querela depois de ultimado e 
fechado o summario da primeira. 

Art. 885.** É reputada uma só que- 
rela a do Ministério Publico, e de algu- 
ma parte oíTendida sobre o mesmo cri- 
me, e formarão ambas um só processo. 
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Art. 886.^ A querela somente será 
dada perante o Juiz do Julg;ado em que 
o crime for commettído ou o réo for 
achado. 

Art. 887.° Se o crime for commet- 
tído no alto mar, o Juiz competente para 
tomar a querela é o do primeiro logar 
do território portuguez em que onatio 
se demorar. 

Art. 888.^ Se a querela for dada em 
dois diversos Juízos, prefere aquelle em 
que primeiro se tomar d*ella conheci- 
mento, o que se reg;ulará pelo auto da 
qaerela, e a este serão remettidos todos 
os papeis e informações que existirem 
no outro. 

Art. 889.* Tanto que for recebida 
alguma querela da parte ofTendida em 
crime publico o Escrivão dará d'ella co- 
nhecimento ao Ministério Publico. 

Art. 890.® As querelas serão distri- 
buídas pelo Juiz, e o Escrivão que sem 
distribuição escrever em alguma, pag;ará 
a multa de 50p00 até 200^000 réis, 
nao ficando todavia nullo o processado. 

CAPITULO III. 
»a partlelpação do« erloM». 

Art. 89 1 .** Toda a pessoa que presen- 
ciar algum crime publico, ou d'elle tiver 
noticia, poderá participa-lo ao Juiz Or- 
dinário do Julgado em que foi com- 
mettido, ou ao Ministério Publico do 
mesmo Julgado» ou finalmente ao Juiz 
lEleito da Freguezia, indicando na parti- 
cipação todas as circumstancias d'elle, e 
os nomes, moradas e mesteres das tes- 
temunhas. 

Art. 892.® Se a participação for feita 
ao Ministério Publico, será escripta, as- 
signada e reconhecida a assignatura. 

Se porém for feita ao Juiz Ordinário 
ou ao Juiz Eleito, poderá também ser 
verbal e reduzida a auto pelo Escrivão. 
Será assignado este auto pelo Juiz, Es- 
crivão e pessoa que der a noticia; se 
esta não souber, não poder ou não qui- 
zer assignar, o Escrivão fará menção 



no auto do motivo da falta da assigna- 
tura. 

§ único. Quando a pessoa que fizer a 
participação não for conhecida em Juizo, 
irá acompanhada, pelo menos, de uma 
testemunha que a conheça, a qual assi- 
gnará também o auto. 

Art. 89 S.'' Os Juizes Eleitos, assim 
que tiverem noticia de qualquer crime 
publico commettído na sua Freguezia, 
darão d elle avizo ao Juiz Ordinário do 
Julgado, enviando-lhe o auto da partici- 
pação que tiverem recebido; havendo-a, 
e o auto do corpo de delicto a que de* 
vem proceder na conformidade da Lei. 
Se houver presos em flagrante delicto^ 
estes acompanharão, sendo possível, a 
participação. 

Art. 894. • Os Administradores Ge- 
raes e Administradores dos Concelhos 
são obrigados a fazer íguaes participa- 
ções dos crimes públicos ao Ministério 
Publico no Julgado em que forem com- 
mettidos, enviando-lhe todas as informa- 
ções e documentos que poderem servir 
de prova. 

Art. 895.® Qualquer outra Audtorí- 
dade que no exercício de suas funoções 
descobrir algum crime publico, dará logo 
parte d'elle ao Ministério Publico no Jul- 
gado em que se commetteu. 

§ único. Se o Supremo Tribunal de 
Justiça, alguma das Relações ou algum 
dos Juizes de Direito descobrir em al- 
gum feito qualquer crime publico, a 
participação será feita ao Ministério Pu- 
blico junto d^elles, e não poderá ser 
incluída na sentença. 

Art. 896.* A parte offendida com 
qualquer <;rime publico, ainda não que- 
rendo querelar, poderá fazer a partici- 
pação d'elle pela fSrma determinada 
n*este capitulo. 

Art. 897.* O Ministério Publico, tan- 
to que receber as participações dos cri- 
mes públicos, as communicará ao com- 
petente Juiz, requerendo-lhe que mamte 
proceder ao corpo de delicto, se ainda 
não estiver feito. 
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CAPITULO IV. 
Wm corp«fl de dellele* 

Art. 898.® Para a formação dos cor- 
pos de delicio é cumulativa a jurisdic- 
çio das diíTerentes Auctoridades Judi- 
ciaes da Comarca. 

§ udíco. Concorrendo diflerentes Au- 
ctoridades para fazer o corpo de delicto» 
o Juiz de Direito preferirá a todas; qual- 
quer Juiz Ordinário aos Juizes Eleitos; 
o Juiz Ordinário do Julgado a qualquer 
outro Juiz Ordinário; e o Juiz Eleito da 
Freguezia a qualquer outro Juiz Eleito. 

Art. 899.® Os Juizes sSo obrigados a 
fazer os corpos de delicto de todos os 
crimes públicos occorridos na sua Fre- 
guezia, debaixo da pena de 10^000 até 
IOOjSOOO réis, salvo no caso abaixo de- 
clarado. 

§ único. Nos crimes que por este 
Decreto não admittem fiança, occorri- 
dos na Cidade ou Villa em que residir o 
Juiz Ordinário, os corpos de delicto se- 
rão feitos na presença d este, com assis- 
tência do Ministério Publico, sob pena 
de 1 0^1000 até lOOpOOO réis. 

Art. 900.® O corpo de delicto pôde 
fazer-se, ou por inspecção occular ou por 
testemunhas; a primeira forma, quando 
seja possivel, terá logar sempre, sob pena 
de nuUidade, nos crimes que deixarem 
vestígios permanentes. 

Art. 901.® A confissão do réo não 
suppre a falta do corpo de delicto, e a 
falta d'este annuUa todo o processo. 

Ari. 902.® Nos corpos de delicto de 
facto permanente não só se verificarão 
por meio de exames todos os vestigios 
que deixar o crime, bem como o estado 
do logar em que se commetter, roas 
também se investigarão todas as cir- 
cumst anciãs relativas ao modo por que 
for commettido, e se recolherão com 
todo o escrúpulo os indicies que houver 
contra os que se presumirem culpados, 
tomando-se logo declarações verbaes e 
summarias aos circumstantes, vizinhos, 
creados, domésticos ou outras quaesquer 



pessoas que verosimilmente pareça que 
podem dar alguma noticia; estas declara-» 
ções serao lançadas no auto de corpo de 
delicto, que será também assignado por 
todos os declarantes. 

Art. 903.® Sendo necessário fazer^^ 
algum exame que dependa de conheci- 
mentos particulares de alguma sciencia 
ou arle, será feito por dois peritos. O Juís 
deferirá, sob pena de nuUidade, jura- 
mento aos peritos para examinarem o 
objecto que lhes é submettido, e declara- 
rem com verdade e exactidão tudo que 
n'elle encontrarem digno de notar-se. 
Do juramento se fará menção no auto, 
e de outro modo presume-se que se nio 
prestou, nem se admitte prova era con- 
trario. 

§ 1 .® O exame será feito na presença 
do Juiz, com assistência do Ministério 
Publico, Escrivão e duas testemunhas, 
sob pena de nuUidade; as declarações 
dos peritos serão lançadas no auto, que 
sob a mesma pena será assignado por 
todos. 

§ 2.® Se no logar em que se fizer o 
exame ou uma légua em redor não hou- 
ver mais que um só perito, o Escrivão 
assim o declarará no auto, que será vá- 
lido com intervenção de um só perito. 

§ 3.® Se no logar em que houver de 
se fazer o exame ou três léguas cm re- 
dor não houver nenhum perito, o Juiz 
escolherá os dois individues que tiverem 
melhores conhecimentos da scienc/a ou 
arte, e estes servirão de peritos no exa- 
me, declarando o Escrivão no auto a 
rasão porque foram nomeados. 

§ 4.® Todo o perito que for com- 
petentemente notificado para qualquer 
exame, será obrigado a comparecer no 
dia, hora e logar que lhe for designado, 
sob pena de 20|i000 até 200^000 réis, 
segundo a gravidade do caso e quali- 
dade da malicia. 

Art. 904.® Nos crimes de morte ou 
ferimentos os peritos deverão declarar 
o numero e qualidade das feridas, e se 
são mortaes ou somente perigosas, o 
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instrumento com que denotarem haver 
sido feitas; e bem assim se a morte re- 
sultou necessariamente das feridas ou 
proveiu de circumstancias accessorias. 

•Art. 905.® No acto do corpo de de- 
licto se apprehenderSo também todas as 
armas e instrumentos que serviram ao 
crime ou estavam destinados para elle, 
e bem assim todos os objectos que foram 
deixados pelos delinquentes no logar do 
delicto, ou quaesquer outros que possam 
servir para o descobrimento da verdade. 
Destas apprehensões se fará declarada 
menção no auto. 

Art. 906.® Antes de concluído o cor- 
po de delícto não se poderá fazer alguma 
alteração no logar do crime, vestígios e 
objecto delle, sob pena de 10|iOOO até 
300^000 réis de multa, segundo a gra- 
vidade do caso e grau de malicia. 

Art. 907.® Emquanto se não ultima- 
rem os autos do corpo de delicto, os 
Juizes evitarão que se alterem os vestí- 
gios do crime ou se afastem do logar 
d elle as pessoas que d elle podem dar 
informação. 

Art. 908.® Se o crime for de facto 
transeunte^ o corpo de delicto será for- 
mado das declarações juradas dos cír- 
cumstantes, vizinhos, creados, domésti- 
cos ou de outras quaesquer pessoas que 
verosimilmente possam saber a verdade. 
Estas declarações serão lançadas em um 
só auto assignado pelo Juiz, Escrivão e 
declarantes; se porém estes não soube- 
rem ou não poderem assignar, o Escri- 
vão fará menção no auto da falta da 
assignatura. 

§ único. Westes crimes os depoimen- 
tos das testemunhas no summario da 
querela corroboram o corpo de delicto 
e supprcm qualquer falta que n elle hou- 
ver occorrido. 

Art. 909.® Nos crimes de furto ou 
roubo no auto do corpo de delicto, sob 
pena de 10^000 até lOO^OOO réis, se 
fará expressa menção do valor da cousa 
roubada ou furtada, para o que se dará 
juramento ao roubado ou a quaesquer 
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outras pessoas que possam fazer esta 
declaração. 

Art. 910.® Nos autos de corpo de 
delicto se fará declarada menção dos 
nomes, moradas e mesteres. das pessoas 
que verosimilmente saibam a verdade 
do caso. 

§ único. Os Agentes do Ministério 
Publico poderão, no acto do exame, re- 
querer tudo quanto convier para a me- 
lhor indagação da verdade. 

Art. 911.® Cada uma das folhas do 
auto do corpo de delicto será rubricada 
pelo Juiz. 

Art. 912.® Os corpos de delicto feitos 
pelos Juizes Eleitos serão remettidos por 
estes aos Juizes Ordinários do respectivo 
Julgado dentro de vinte e quatro horas 
improrogaveis, sob pena de 5^000 até 
20^000 réis, segundo o grau de culpa 
em que forem achados. 

Art. 913.® O Juiz a quem for apre- 
sentado corpo de delicto em que falte al- 
guma circumstancia substancial, o man- 
dará reformar, e não o fazendo assim, 
pagará uma multa de 20^000 réis até 
100^000, ficando mais responsável por 
perdas e damnos, como se fora o auctor 
da falta. 

Art. 914.® Se o crime for de natureza 
que verosimilmente pareça que a prova 
d'elle se poderá obter por papeis ou ou- 
tros objectos existentes em casa do pre- 
sumido delinquente ou de outra pessoa, 
o Juiz, a requerimento do Ministério Pu- 
blico ou das partes, e ainda ex-oflíicio, 
mandará formar um auto especial com 
a declaração de todos os motivos erasões 
de suspeita que constarem em Juizo, e 
se transportará, acompanhado do respe* 
ctivo Escrivão, Delegado ou Sub-Delega- 
do e duas testemunhas, á casa suspeita, 
na qual todavia não poderá entrar antes 
do nascimento do sol, nem depois do seu 
occaso, mas tomará n'este caso as caute- 
las necessárias pela parte exterior do edi- 
fício para d elle não sair nenhuma pessoa 
nem objecto até á entrada. 

Art. 915.® Se os papeis ou outros ob- 
50 
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jectos existirem em k^ar San do Julga 
do, se deprecará ao Juiz do Julgado em 
que existirem, para proceder á busca e 
apprebensito d elles* 

Art. 9 1 6.^ A basca e apprehensão será 
sempre feita na presença do Juic com as- 
sistência do Ministério Publico e de duas 
testemunhas. Se o réo estiver preso ou 
afiançado, será também {presente á bus- 
ca; porém se elle não qoizer ou nio po- 
der assistir, nomeará Procurador espe- 
cial que por elle assista , e não o nomeando 
logo, se procederá i rcTelia. 

§ 1 .^ O réo presente ou seu Procim- 
dor rubricará todos os papeis que forem 
apprekcndidos; se porém os não quiser 
ou não poder rubricar, uma das teste- 
munhas os rubricará, declarando o Es- 
crivão no auto a rasão por que ella os 
rubrica. Do mcsnu) modo se procederá 
quando a busca e apprehensão for feita 
á revelia do réo. 

§ 2/ Far-se4ia um auto de busca, no 
qual se mencionará o numero e quali- 
dade dos papeis ou outros objectos ap- 
prehendidos. Se o réo conhecer por seus 
alguns dos papeis ou objectos achados, 
d*esle reconhecimento se iará expressa 
menção no mesmo auto. 

% 3.^ O auto de busca e apprehensão 
sei^, sob pena de nuUidade, assignado 
pelo Juix, Ministério Publico^ Escrivão, 
testemunhas e réo ou seu Procurador; 
se alguma das testemimhas, o réo ou seu 
Procurador não quiser ou não poder as- 
«gnar, o Escrivão fará d'isso menção no 
auto, 

§ 4.^ Os papeis e objectos que não ti- 
verem relação oom o crime não poderão 
ser apprehendídoB. O auto de busca e os 
papeis apprehendidos juntar^se-hão ao 
processo» 

Art» 917.* Os Juixes de Direito ou 
Ordinários, recebendo dos Juiies Eleitos 
os earpos de delicto, e achando-os l^;aes, 
06 comoiunícarão ao Ministério PuUioo, 
o qual no espaço de vinte e quatro horas 
improrogaveis dará sua quereb» ou lan- 
çará á margem dos aiMos do corpo de 



delicto as rasoes pw que entende que 
lâo deve querelar, e os remetterá ooitt 
estas notas aos respectivos Juiies. 

§ 1 ."" O Agente do Ministério PubUeo 
que deixar de querelar nos casos em que 
o deve fazer, pagará a multa de réis 
50j;000 até 200^00^ e ficará respon- 
sável por perdas e damnos, e havendo^ 
dolo será punido como for de direito. 

§ 2.'' Os Sub-Delegados participarão 
ao respectivo Delegado todos os corpo» 
de delicto que lhes farem communícadQS 
pelos Juizes Ordinários, e o procedimento 
que sobre elles tiveram, e cumprirão as 
ordens que d elle receborem relativas aos 
actos do processo preparatório. 

Art. dlS."" Quanda o Juiz Eleito dm 
Freguezia em que for commettido al- 
gum crime publico não fizer d'dle corpa 
de delicto, o Juiz, a requerimento do Mi- 
nistério Publico ou das partes, mandará 
proceder a elle pelo Juiz Eleito de uma 
das Freguezias mais próximas, impondo 
logo ao Juiz Eleito negligente a pena es- 
tabelecida no artigo 899.^ 

Art. 9 1 9.® Para a formação dos cor* 
pos de delicto não haverá ferias, nem 
ainda as divinas, e são válidos os corpos 
de delicto feitos de noite ou em diasí 
tificados. 

CÁPrruLo T. 



Art. 920.® Nos crimes que pela Lei 
não teem maior pena que seis metes de 
prisão ou desterro para fora da Coi 
ca, neiAum réo será levado á prisão 
tes de final condemnação. 

Art. 921.® Nos crimes que téem maior 
pena que a mencionada no artigo ante- 
cedente, porém menor que as exceptuar 
das de fiança, ninguém será conduzido 
á prisão, nem n ella conservado antes de 
final condemnação, se prestar fiança idó- 
nea perante o Juit da culpa, a estarem 
Juízo a todos os actos para que for re* 
querido até á sentença final e sua exe- 
cução. 

Art. 922.'' A fiança pode ser 
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rida e concedida em todo o eslado da ac- 
iousaçio» e ainda no Juico da appellaçio 
pelos Joizes do feito. Se porém for pe- 
dida no g^u de rerista, será concedida 
4>a denegada pela Relação que proferiu 
a sentença, á qual serão remettidos do 
âupremo Tribunal de Justiça os autos 
para este effeito. 

Art. 923.'' Do despacho que concede 
«m denega a fiança proferido pelo Juiz 
Ordinário, compete aggravo de petição 
para o Juiz de Direito; do proferido por 
este compete aggravo de petição ou in- 
-strumento, qual no caso couber. 

Art. 924.° Se a Relação confirmar o 
«despacho de Primeira Instancia, que de- 
negou a fiança, nao poderá esta ser no» 
yamente pedida, nem concedida no Jui- 
TO da appellaçao. 

Art. 935.° A fiança nunca será me- 
nor que a quantia de 50^1000 réis, ed'ahi 
para cima será taxada pelo arbitrio do 
Juiz, regulado pela gravidade do delicto, 
pena, damno e qualidade da pessoa do 
delinquente. 

Art. 926.° O réo não é obrigado a dar 
fiador, depositando judicialmente a quan- 
:tia arbitrada. 

Art. 927.° Podem dar-se um ou mais 
Hadores abonados por duas testemunhas, 
uns e outros ricos» chãos e moradores no 
districto sujeito á jurisdicção do Juiz, 
que admitte a fiança. 

§ único. Se os fiadores depositarem 
em Juízo a quantia da fiança, ficam dis- 
pensados de toda a abonação. 

Art. 928.° Dos despachos que arbi- 
trarem a quantia da fiança, ou decidi- 
rem sobre a idoneidade dos fiadores, com- 
pete aggrayo de petição ou instrumento, 
nos termos do artigo 923.° 

Art. 929.° Cada Escrivão terá um li- 
^ro numerado e rubricado pelo Juiz, no 
qual lançará todos os termos das fianças 
que tomar, e juntará certidão d'elles aos 
respectivos autos. 

Art. 930.° O Juiz e Escrirão serão 
responsáveis por toda a negligencia ou 
malicia com que se houverem na averi- 



guação da idoneidade e identidade do 
fiador prestado. 

Art. 931.° Não será concedida fiança 
sem o réo declarar por termo a sua mo- 
rada, quando residir dentro do Julgado 
em que prestar a fiança, ou escolher do- 
micilio dentro do Julgado, quando for 
morador fora d'elle. 

Art. 932.° Quando o afiançado, pen- 
dendo a aocusação» faltar a algum termo 
do processo a que deva assistir, serão ci- 
tados os fiadores para o apresentarem 
em Juízo dentro de quatro dias perem- 
ptórios, findos os quaes não compare- 
cendo será julgada sem outro processo 
nem forma de juizo a fiança por que- 
brada, e applicada a sua importância, me- 
tade para a parte accusadora, metade 
para a Fazenda Publica, ou toda para a 
Fazenda Publica não havendo parte ac- 
cusadora. O réo será preso para se lhe 
continuar o processo, e não lhe será ad- 
mittida nova fiança. 

Art. 933.° Não sendo achado o réo, 
quando se passar ordem para ser preso 
em consequência de condemnação de 
pena corporal, será citado o fiador para 
o apresentar em Juizo dentro de quinze 
dias peremptórios, passados os quaes sem 
comparecer o réo, será julgada a fiança 
por quebrada e applicada a sua importân- 
cia na forma estabelecida no artigo an- 
tecedente. A sentença condemnatoria fi- 
cará em segredo para ser publicada e 
executada quando o réo estiver preso. 

Art. 934.° Se o réo houver deposita- 
do em Juizo a quantia da fiança, a in- 
timação de que tratam os dois artigos 
antecedentes será feita no seu próprio 
domicilio ou n aquelle que tiver escolhi- 
do, e não comparecendo nos termos de- 
signados, a fiança será logo havida por 
quebrada e se procederá á prisão. 

Art. 935.° Quebrada a fiança, a re- 
querimento do Ministério Publico ou da 
parte, serão intimados os fiadores para 
DO eajpÈço de três dias entregarem em 
Juizo a quantia da fiança; findo este pra- 
so, não se realisando a entrega, serio 
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presos os fiadores até effectÍTopag;amento 
ou até se completarem os dias da prisão 
correspondentes á quantia da fiança, a 
rasao de 1^000 réis por dia; mas nao 
poderão por esta causa estar presos mais 
que um anno. 

Art. 936.** Havendo absolvição do 
afiançado por sentença passada em jul- 
g^adoy a quantia depositada será imme- 
diatamente entregue a quem pertencer, 
não podendo ser demorada por qualquer 
motivo. 

Art. 937.° Os termos do processo, a 
que o réo deve pessoalmente assistir, são 
os seguintes: interrogatórios, juramento 
e depoimento das testemunhas, acarea- 
ção com estas, com o accusador, ou com 
os co-réos e publicação da sentença final. 

§ 1.° O accusador, havendo-o, deve 
pessoalmente assistir aos mesmos ter- 
mos nos dois únicos casos de assim ser 
expressamente requerido pelo réo ou or- 
denado pelo Juiz. 

§ 2.® Fora d estes termos é permit- 
tido accusar ou defender-se por Procu- 
rador, qualquer que seja o crime. 

CAPITULO VI. 
nom «ummarlos úiut qncrclafl. 

Art. 938.® Nos summarios das que- 
relas dos crimes públicos, o Juiz per- 
guntará sempre vinte testemunhas, fora 
as referidas, preferindo aquellas que fo- 
rem nomeadas pelo Ministério Publico 
ou parte querelante. 

§ único. Nos summarios das querelas 
dos crimes particulares o Juiz não po- 
derá perguntar mais que as testemunhas 
nomeadas pelo querelante. 

Art. 939.° Quando nos crimes públi- 
cos houver querelante alem do Ministé- 
rio Publico, o Juiz perguntará as teste- 
munhas nomeadas por ambos não exce- 
dendo o numero de vinte; excedendo este 
numero o Juiz inquirirá as primeiras dez 
testemunhas nomeadas pelo Ministério 
Publico e as primeiras dez nomeadas pelo 
querelante. 



§ 1 .° Se houver mais que uma parte 
querelante, depois de inquiridas todas as 
testemunhas nomeadas pelo Ministério 
Publico, não excedendo o numero de 
dez, ou as primeiras dez nomeadas quan- 
do excedam este numero, as que falta- 
rem para preencher o numero de vinte 
serão igualmente tiradas das primeiras 
nomeadas de todos os querelantes; se na 
distribuição ainda restar alguma perten- 
cerá ao primeiro dos querelantes. 

§ 2.*' Se a parle offendida vier que- 
relar, depois de aberto o summario da 
querela do Ministério Publico ou vice- 
versa, o numero das testemunhas que 
faltar a perguntar, será preenchido pelo 
novo querelante, comtantoque não ex- 
ceda o numero de dez. 

§ 3.® Se já estiverem as vinte teste- 
munhas perguntadas, poderá sempre o 
novo querelante produzir mais cinco tes- 
temunhas. 

Art. 94 0.® As testemunhas serão ju- 
dicialmente intimadas para deporem na 
querela, indicando-se-lhes dia, hora c lo- 
gar em que devem comparecer. A cer- 
tidão da intimação juntar-se-ha ao pro- 
cesso. 

Art. 941.® Não será admittido no 
summario depoimento algum de teste 
munha que vier a Juizo voluntariamen- 
te, sem precedência de intimação judi- 
cial. 

Art. 942.^ A intimação das testemu- 
nhas será feita, nos crimes públicos a re- 
querimento do Ministério Publico, e nos 
crimes particulares a requerimento da 
parte querelante. 

Art. 943.® As testemunhas serão, sob 
pena de nullidade, inquiridas separada- 
mente umas das outras pelo Juiz na pre- 
sença do Escrivão, que escreverá os de- 
poimentos. Nenhuma das partes, nem 
mesmo o Ministério, poderá estar pre- 
sente á inquirição das testemunhas, sob 
pena de nullidade. 

Art. 944.® As testemunhas, sob a 
mesma pena, prestarão juramento aos 
Santos Evangelhos de dizer a verdade. 
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No depoimento se fará menção do jura- 
mento; de outro modo presume-se que 
se nao prestou, nem se admitte prova 
em contrario. 

§ único. Os estrangeiros prestarão o 
juramento segundo a Religião que segui- 
rem. 

Art. 945.° As testemunhas serão per- 
guntadas pelos seus nomes, sobrenomes, 
alcunhas, estado, idade, morada e mes- 
teres, se são creados, domésticos, paren- 
tes de alguma das partes e se lhe téem 
amisade ou ódio; as suas respostas serão 
escriptas. 

Art. 946.® As testemunhas serão li- 
dos os autos da querela e do corpo de 
delicto, e depois serão inquiridas por to- 
das as circumstancias do crime, tempo, 
logar e modo como foi commettido. 

Art. 947.° As testemunhas será per- 
guntado o modo por que souberam o que 
depõem ; se disserem que o sabem de vis- 
ta, serão perguntadas em que tempo e 
logar o viram, se estavam ahí outras pes- 
soas, que também o vissem equaes eram; 
se disserem que o sabem de ouvido, se- 
rão perguntadas a quem o ouviram, em 
que tempo e logar, e se estavam ahi ou- 
tras pessoas que o ouvissem, e quaes se- 
jam; todas as respostas serão escriptas. 

§ único. E absolutamente prohibido 
ás testemunhas declarar que sabem de 
sciencia certa o que depõem; o Juiz que 
se contentar com esta resposta, e a man- 
dar escrever e o Escrivão que a escre- 
ver pagará cada um uma multa de réis 
b$000 até 50J1000, a qual lhes será im- 
posta pelas Relações, sem nenhuma for- 
ma de processo ou Ggura de juizo, sem- 
pre que encontrarem nos autos esta for- 
mula de depoimentos. 

Art. 94 8.® Se a testemunha na occa- 
sião do depoimento apresentar algum 
objecto que possa servir para fazer culpa 
aos réos ou para bem de sua defeza, no 
depoimento se fará menção da apresen- 
tação e se juntará ao processo, sendo pos- 
sivel, ou se guardará no cartório. do Es- 
crivão. Se o objecto apresentado for al- 



gum escripto, será rubricado pelo Juiz 
e pela testemunha que o offerecer, ou 
não sabendo esta escrever, pelo Escrivão. 

Art. 949.® Se alguma das testemu- 
nhas não fallar a língua portugueza, o 
Juiz, sob pena de nullidade, nomeará um 
interprete, ao qual, sob a mesma pena, 
deferirá o juramento de exactamente 
traduzir e fielmente transmittir á teste- 
munha todas as perguntas feitas pelo 
Juiz e do mesmo modo ao Juiz todas as 
respostas dadas pela testemunha. 

§ 1 .® O interprete não poderá ser tes- 
temunha nem o Escrivão do processo, 
sob pena de nullidade. 

§ 2.® O juramento deferido ao inter- 
prete ha de constar no processo ; de ou- 
tro modo presume-se que se não prestou 
nem se admitte prova em contrario. 

S 3.° O interprete, sob pena de nul- 
lidade, assignará conjunctamente com a 
testemunha o depoimento em que inter- 
vier. 

Art. 950.® Se a testemunha for surda, 
mas souber ler^ as perguntas lhe serão 
feitas por escripto e responderá de viva 
voz; se porém for surda e muda e sou- 
ber ler e escrever, as perguntas e resr 
postas serão feitas por escripto; se porém 
não souber ler nem escrever, o Juiz no- 
meará por interprete a pessoa que mais 
habilmente se entenda com ella, a res- 
peito da qual se procederá na forma es- 
tabelecida no artigo antecedente. 

Art. 951.® As testemunhas terão a 
faculdade de dictar os depoimentos, que 
serão escriptos pelo Escrivão; se porém 
não usarem d esta faculdade, os depoi- 
mentos serão dictados pelo Juiz, conser- 
vando, quanto possivel for, as próprias 
expressões da testemunha, e de maneira 
que cada palavra possa ser bem compre- 
hendida por ella. 

Art. 952.® Os depoimentos antes de 
assignados serão lidos ás testemunhas, 
sob pena de nullidade; o Escrivão fará 
menção doesta leitura, e de outro modo 
presume-se que se não fez nem se admitte 
prova em contrario. As testemunhas po- 
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dem confirmar os seus depoimentos, au- 
menta-los, diminui-los ou faser^lhes 
qualquer outra alteração; e de tudo se 
éirá menção no seguimento do depoi- 
mento, sem todavia se emendar o que já 
estiver escripto. 

§ unioo« Depois de lidos os depoimen- 
tos serào assignados pelas testemunhas, 
pelo Juiz e peio Escrivio. Se as teste- 
munhas não souberem ou nao poderem 
assignar, o Escrivão fará menção dHsso 
no fim dos depoimentos, e estes valerão 
com a assig^natura do Juiz e do Escrivão. 

Art. 953.® Nos depoimentos das tes- 
temunhas nao haverá entrelinhas; as ra- 
suras e emendas serão resalvadas á mar- 
eiem, e a aia resalva assignada pelo Juiz, 
Escrivio e testemunhas; de outro modo 
se haverão por nao feitas, e no caso de 
contravenção d este artigo, o Escrivão 
pagará uma multa de 5p00 ate 30p00 
réis. 

Art. 954.® Os depoimentos das teste- 
munhas serão escriptos de modo que 
possam ser fechados e cosidos, sem pre- 
juízo das outras partes do processo. 

Art. 955.® As folhas que contiverem 
os depoimentos das testemunhas serão 
robricadas pelo Juiz, pelo Escrivão e 
pela testemunha, se souber e poder es- 
crever. 

Art. 956.® Sendo as testemunhas mo- 
radoras fora do Julgado onde se deu a 
querela, poderão ser inquiridas peto Juiz 
do Julgado em que forem moradoras, 
passando-se para esse fim carta precató- 
ria. 

Art. 957.® Na carta precatória irá in- 
cluída a copia do auto da querela e do 
corpo de delicto, acompanhada de todas 
as notas, instmcções ou clarezas que sir- 
vam para indicar os pontos sobre que a 
testemunha ha de depor. Os depoimen- 
tos serão remettidos fechados e cosidos 
ao Juiz deprecante, ficando traslado no 
Juízo deprecado. 

Art. 958.^ Nos crimes públicos o Mi- 
nistério Publico é encarregado de pro- 
mover e fazer executar as deprecadas 



mencionadas no artigo antecedente; ^s 
mandados de intimação ás testemunhas 
ou de custodia contra estas ou contra os 
indiciados, e as mais diligencias ordena- 
das pelo Juiz da querela, como necessá- 
rias para a preparaçio do processo. 

Art. 959.® Toda a pessoa que for con- 
venientemente intimada para testemu- 
nha deve comparecer no dia, hora e Jo- 
gar para que for chamada; a que deixar 
de comparecer a requerimento da parte 
ou do Ministério Publico, sem outra ^ 
guma formalidade nem figura de Juíza 
e sem recurso, será condemnada peio 
Juiz na multa decretada ao artigo 534.^ 
e se passará contra ella mandado de in- 
timação para outro dia ou de custodia 
para debaixo d*dla vir depor. 

Art. 960.^ Se a testemunha acudindo 
á segunda intimação ou sendo conduzida 
presa, allegar legítima escusa, ouvido o 
Ministério Publico, poderá ser alliviada 
da multa. 

§ único. Se a testemunha nao for no- 
vamente intimada nem vier presa para 
depor, poderá por si ou seu bastante pro- 
ourador allegar em Juizo, dentro do praao 
improrogavel de cinco dias, as escusas 
legitimas da falta. 

Art. 961.^ Se as testemunhas mos- 
trarem por attestaçSo dos competentes 
facultativos e na falta d estes dos Juizes 
Eleitos das suas Freguezias, que estio 
por doença grave impossibilitadas de 
comparecer perante o Juiz da querela» 
este, acompanhado do respectivo Escri- 
vio, se transportará logo ao domici^ 
d'ellas para lhes tomar o depoimento. 

Art. 962.'' Se o Juiz, transporUndo- 
se ao domicilio da testemunha, aciíar 
que ella não estava impossibilitada de 
comparecer, mandará logo lazer exame 
do estado de saúde da testemunlia por 
outro íacultatívo diíferente d aquelleqoe 
passou o attestado, e resultando dó exame 
que a testemunha podia comparecer, a 
condenanará logo sem f6rma alguma de 
juizo e sem recurso, na prisão de quinae 
dias até dois meses e na multa de réis 
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10^000 até 1001^000; réis na mesma 
pena será logo condemoado o faculta- 
tivo que passou o attestado; se porém 
este for falso proceder-se-ha contra a tes- 
temunha e &cuItatÍ¥Os como falsarios. 

Art. 963.^ Se a testemunha» compa- 
i^ecendo, nio quizer responder ás per- 
guntas que se lhe fizerem, será autuada 
e processada como desobediente aos man- 
dados da Justiça. 

Art. 964/ Não serão inquiridos por 
testemunhas os ascendentes» descenden- 
tesy irmãos, ailBns no mesmo gprau e ma- 
rido e mulher de alguma das partes, nem 
os que participaram em Juízo o crime, 
neoi soas mulheres ou maridos* 

Art. 965.^ Os presos não poderão ser 
testemunhas, salvo havendo sido nomea- 
dos antes da prisão ou sdore crimes com- 
mettidos na cadeia. 

Art. 966.® Os advogados, confesso- 
res, médicos, cirurgiões e parteiras, não 
são obrigados» depondo, a revelar os se- 
gredos que houverem obtido em rasão 
da sua proQsaão. 

Art. 967.^ Os menores de quatorze 
annos, porém maiores de sete^ poderão 
ser inquiridos por testemunhas, mas sem 
prestação de juramento. 

Art. 968.^ As partes particularmente 
offendidas não serão ouvidas como teste- 
munhas ; mas somente lhes serão tomadas 
declarações sem juramento quando não 
fiarem querelantes. 

Art* 969.^ Não serão admittidas por 
testemunhas uas querelas as pessoas que 
por Direito são prohihídas de ser tes- 
temnnhas* 

Art. 970.® Se as testemunhas não 
coDCordsirem entre si sobre aa circum- 
stancias importantes do crime; o Juiz, 
fulgaiMkvo necessário, procederá a oonr 
froDtação de umas e outras^ e do resi;d- 
tado se fará auto que se i^ntará ao som- 
mM^io da querela. 

Art. 97 1»® Se houver duvida sobre a 
pessoa do cu^>ado, de maneira que seja 
necessário proceder ao reconhecimento 
d'elle pela testemunha, será este, sob 



pena de lOpOO até lOO^lOOO réis, feito 
na presença do Juiz e Escrivão, não sendo 
o culpado apresentado á testemunha só» 
porém conjuncta mente com os outros 
indivíduos, entre os quaes a testemunha 
o reconhecerá. Do reconhecimento se íará 
auto. 

§ único. Sendo necessário fazer-se o 
reconhecimento por mais de uma teste^ 
munha, cada um d elles se fará separa- 
damente.^ 

CAFITULO VII. 



Art. 972.^ Dentro das primeiras qua- 
renta e oito horas da entrada dos pre- 
sos na cadeia lhes serão necessariamente 
feitas perguntas pelo Juiz da culpa, as 
quaes lhes poderão ser repetidas até á 
uUimação do processo preparatório to* 
das as vezes que forem requeridas pelas 
partes e ao Juiz parecerem necessárias 
para a melhor indagação da verdade. 

Art. 973.® Nas primeiras quarenta e 
oito horas de prisão, os presos suspeitos 
de crimes que não admittem fiança não 
poderão communicar com pessoa algu- 
ma, salvo com seus pães, filhos, mulhe- 
res, ou maridos e irmãos, precedendo li- 
cença do Juiz, e na presença de um of- 
fícial do Juízo* 

Art. 974.® Os interrc^torios, sob 
pena de nullidade, serão feitos pelo Juiz 
na presença de dois Escrivães; se não 
houver prompto mais que um só Escri- 
vão, as perguntas serão feitas na pre- 
sença de duas testemunhas, ás quaes se 
deferirá juramento para vigiarem que 
as perguntas sejam escriptas conforme 
fiarem feitas, e guardarem d'ellas segredo 
até á audiência de ratificação da pro- 
nuncia nos casos e quando ella tiver lo- 

Art. 97&,^ Se houver co-réos no cri- 
me, a cada nm d elles se farao separada- 
mente os interrogatórios, findos os quaes 
se procederá ás acariaçSes de uns com 
outros» sempre que for necessário para a 
melhor indagação da verdade. 
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Art. 976.^ Os réos serão pcrg^untados 
pelos seus nomes, sobrenomes, idade, na- 
turalidade, filiação, estado, profissão, ul- 
tima morada e se já estiveram alg^uma 
outra vez presos. 

§ único. Se o réo for menor, nomear- 
se-ha,sob pena de nullidade, curador que 
assista ao acto das perguntas, o qual, sob 
a mesma pena, assig;nará o auto. 

Art. 977.° Se os réos negarem os fa- 
ctos que já constam dos depoimentos das 
testemunhas da querela, ser-lhes-hão li- 
dos esses depoimentos e instados sobre 
elles. 

Art. 978.® O réo nunca será obrigado 
a responder precipitadamente, as per- 
guntas lhe serão repetidas sempre que 
pareça que as hão comprehendeu da pri- 
meira vez; esta repetição terá principal- 
mente logar quando a resposta não con- 
cordar com a pergunta, e n este caso não 
se escreverá senão a resposta dada á per- 
gunta repetida. Nas perguntas feitas so- 
bre circumstancias mais particulares ou 
sobre tempos mais remotos, dar-se-ha ao 
réo o tempo conveniente para se recor- 
dar dos factos com exactidão. 

Art. 979.*^ Se o réo confessar o crime 
será especialmente perguntado pelo mo- 
tivo d elle, tempo, logar, modo e meios 
empregados para o seu commettimento, 
se é reincidência e se tem cúmplices, 
quando a natureza do crime os admitta. 

Art. 980.° Se o réo negar o crime, 
allegando algum facto que exclua a cul- 
pabilidade, o(ferecendo-se logo a prova-lo 
por documentos, o Juiz os receberá e 
mandará juntar ao processo da querela. 

Art. 98 1 .° Se o réo não souber a lin- 
gua portugueza ou for surdo e mudo, 
procedcr-se-ha pelo modo determinado 
nos artigos 949.® e 950.® 

Art. 982.° O réo dictará ao Escrivão 
as suas respostas, e não o fazendo serão 
dictadas pelo Juiz na forma do artigo 
951.° 

Art. 983.° As respostas, sob pena de 
lOpOO até lOOpOO réis, serão lidas 
ao réo antes de serem por elle assigna- 



das, e da leitura se fará expressa menção 
no auto. Se o réo não ratificar as respos- 
tas, mas as alterar, augmentar ou dimi- 
nuir, não se riscarão as primeiras, porém 
lhes serão acrescentadas todas as altera- 
ções que lhes forem feitas. 

Art. 984.° Assim nas perguntas como 
nas respostas não haverá entrelinhas e a 
respeito das razuras e emendasse obser- 
vará o artigo 953.° 

Art. 985.° O auto das perguntas será 
sob pena de nullidade, assignado pelo 
Juiz, pelos Escrivães presentes ou pelas 
duas testemunhas e pelos interrogados. 
Se esses não souberem ou poderem, ou 
não quizerem assignar, o Escrivão fará 
menção no auto, que valerá sem a assi- 
gnatura d'elles. 

§ único. Cada uma das folhas do auto 
das perguntas será rubricada pelo Juiz, 
pelo Escrivão e pelo réo, se este souber, 
quizer e poder escrever. 

Art. 986.° As perguntas não serão 
suggestivas, nem cavilosas, nem acom- 
panhadas de dolosas persuasões, falsas 
promessas ou ameaços. O Juiz que vio- 
lar a disposição d este artigo ficará res- 
ponsável pelo abuso de poder. 

CAPITULO VIII. 
Da pronuncia. 

Art. 987.° O despacho de pronuncia 
será lançado no summarío da querela 
logoque n'elle appareça sufficientemente 
indiciado algum dos querelados, conti- 
nuando o summario até se preencher o 
numero legal das testemunhas, e lançan* 
do-se novas pronuncias á proporção que 
se forem descobrindo outros culpados. 

Art. 988.° Se algum dos querelantes 
estiver preso a pronuncia contra elle será 
feita no espaço de oito dias, contados 
d'aquelle em que se fez a prisão; pas- 
sado este praso sem pronuncia, o preso 
será logo posto em liberdade, e se pela 
continuação do summario apparecer cul- 
pado, depois de pronunciado será nova- 
mente preso. 
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Art. 989.^ No despacho de pronuncia 
obrigatória declarará o Juiz sempre a 
Lei que prohibe o facto e o qualifica 
crime. 

Art. 990.^ Se o Juiz julgar que pelo 
summario da querela nio ha provas, 
nem indícios sufficientes contra todos 
ou algum dos querelados, assim o pro- 
nunciará pelo seu despacho, mandando 
soltar os que estiverem presos. Este des- 
pacho será intimado ao Ministério Pu- 
blico e ás partes querelosas, e estas, bem 
bem como o Ministério Publico, dentro 
de três dias depois da intimação, pode- 
rio requerer que o processo seja apre- 
sentado ao Jury de pronuncia, e reper- 
guntadas as testemunhas do summario 
por elles apontadas, a fim de ficarem 
pronunciados pelo Jury os que o nao 
foram pelo Juiz; este requerimento nSo 
obstará porém á soltura dos presos. 

Art. 991.® Se o Juiz entender que o 
facto imputado nSo é prohibido, nem 
qualificado crime pela Lei, assim o de- 
clarará no seu despacho, mandando sol- 
tar o querelado se estiver preso; este 
despacho será intimado ao querelante e 
ao Ministério Publico, os quaes poderSo 
d'elle appellar para a Relaçio do Dis- 
tricto dentro de três dias contados do 
da intimação; este recurso porém não 
impedirá a soltura dos réos. 

Art. 992.® Se o Juiz declarar no seu 
despacho que nem o facto é criminoso, 
nem contra os querela ntes ha sufBcien- 
tes indicios, a parte querelante ou o Mi- 
nistério Publico poderá interpor no praso 
marcado no artigo antecedente a appel- 
laçao para a Relação competente, e jul- 
gado por esta o facto criminoso, reque- 
rer que o processo seja levado ao Jury 
de pronuncia na forma estabelecida no 
artigo 990.® 

Art. 993.^ N*estas appellações os au- 
tos subirão á segunda instancia fechados 
e lacrados com todo o segredo de jus- 
tiça. 

Art. 994.® Se a pronuncia obrigar so- 
mente a livramento, será intimada ao 
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réo logoque finde o summario; se porém 
obrigar também a prisão, só lhe será 
intimada depois de estar preso ou affian- 
çado. 

Art. 995.® Se o réo pronunciado en- 
tender que o facto imputado não é pro- 
hibido nem qualificado crime por Lei» 
pôde no espaço de três dias depois da 
intimação aggravar por petição ou in- 
strumento, (}ual no caso couber, para a 
Relação do Districto, do despacho que o 
pronunciou. N'este aggravo e nas appel- 
lações de que tratam os artigos 991.® e 
992.®, a Relação não poderá julgar senão 
da criminalidade do facto, e se elle é ou 
não prohibido por Lei. 

Art. 996.® Emquanto se achar sus- 
pensa a ratificação de pronuncia, ou 
nos casos em que esta não tem logar, 
se o Juiz não indiciar todos ou alguns 
dos querelados, quer por falta de prova, 
quer por entender que o facto imputado 
não é qualificado crime por Lei, assim o 
Ministério Publico como as partes que* 
relosas poderão aggravar por petição ou 
instrumento, qual no caso couber, para 
a Relação, dentro em cinco dias conta- 
dos d'aquelle em que a intimação lhes 
for feita, sem que este recurso suspenda 
a soltura dos presos. 

Também poderão aggravar se o Juiz, 
sendo o crime publico, não pronunciar 
algum indivíduo contra quem haja pro- 
va, postoque d'elle se não tenha expres- 
samente querelado. 

§ 1.® Se porém o Juiz indiciar, po- 
derá o réo aggravar por petição ou in- 
strumento, qual no caso couber, para a 
Relação, dentro em cinco dias contados 
da data da intimação, e o effeito d*este 
recurso será sempre suspensivo ainda- 
que seja aggravo de instrumento. 

§ 2.® Nos aggravos de que trata o 
presente artigo, a Relação conhece da 
existência do facto e da sua criminali- 
dade. As disposições doeste artigo não 
alteram a Legislação especial dos cri- 
mes commettidos pela imprensa. 

Art. 997.® Nas querelas dos crimes 
51 
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pablicos, se o MiDisterio Publico deixar 
ée appellar ou de aggravar do despacho 
de pronuncia, e appellando ou aggravao- 
do a parle querelosa obtiver provimen- 
to» a aocusação do erime ficará igualmen- 
te competindo, asaim á parle querelosa 
eoflno ao Ministério Publico. O mesmo 
se observará quando for appeitante ou 
agg^ra vante o Ministério Publico e não 
a parle querelosa. 

Art. 998.® No despacho da pronun- 
cia nunca se mandará proceder a seques- 
tro nos bens (bs indiciados. 

Art. 999.'' A alienação de bens foita 
pelos indiciados ou presos em flagrante 
delicio, desde a data da pronuncia ou 
prisão, até á da sentença passada em 
julgado, não obsta a que n elles, ainda 
cm poder de terceiros, sejam executa- 
das quaesf|uer restituições ou repara- 
ções em que houverem sido condemna- 
dos os réos, uma vex que os possuidores 
nSo mostrem outros livres e desembar- 
gados era poder dos mesmos réos. 

Art. 1000.'' Cada um dos Escrivães 
terá um livro por ordem alphabetica, no 
qual lançará o nome de todos os indi- 
ciados, com declaração da qualidade das 
culpas e do tempo em que Ibram com- 
metlidas. 

Art. 1001.^ O processo preparatório 
até á audiência da ratificação da pronun- 
cia é secreto. 

§ único. Nos casos em que esta nfio 
tem logar, conservar-se-ha em segredo 
até que o réo seja preso ou a (Bancado. 

cAKTOto nc. 

DAprUa*. 

Art. 1002.^ Logoque houver indicia- 
dos em qualquer processo, cooira elles 
se passarito mandados de custodia, para 
debaixo d'eUa serem conduxidos á ca^leia 
do Julgado^ 

Art. 1 OOa.*" Se poràn o indicia-la for 
algmn attmbra da Faoúlia Real, Mini^ 
tro dEstado, GonseUieiro d Estada ou 
membpo d» Corpo Le^islaliiio durante 



o periodo da Legislatuira, o Juiz nao po- 
derá contra elle passar mandado de cus- 
todia; porém feita a pronuncia, reinct- 
lerá o processo com lodo o segredo de- 
jusliça ao Tribunal que por Lei for com- 
petente para o julgar. 

Aru 1004.' Se o indiciado for Juis 
do Supremo Tribunal de Justiça, de al- 
guma das Relações, ou Agente do Hi* 
nisterio Publico junto a cada um doestes 
Tribunaes, o Juiz não passará conlra elle 
mandado de custodia, mas remellerá o 
processo com lodo o segredo ao Supre- 
mo Tribunal de Justiça. Do mesmo moda 
serão remeltidos ás respectivas Relações 
os processos em que forem indiciadas 
Juizes de Dircilo ou Delegados do Pro- 
curador Régio. 

Ari. lOOã.' Os mandados de custo- 
dia serão passados em duplicado, data- 
dos e assignados pelo Juiz, conterjo sem* 
pre a exposição do crime por que são 
passados e a designação da pessoa que 
ba de ser presa pelo seu nome, sobre- 
nome, alcunha e maior numero de cir- 
cumstaocias que for possível. iVos man- 
dados se declarará se a prisão pode ou 
não ser subslituida pela fiança, e o Es- 
crivão que de outro modo os passar pa- 
gará uma mullade lOpOO até 1 OOj^OOO' 
réis e poderá ser suspenso de um até seis 
mezes. 

Art. 1006.'' No acto da prisão será 
sempre entregue ao preso um dos man- 
dados, e o Offjcial que a fizer sem prece- 
der a entrega do mandado, será sus- 
penso do Officio por três mezes até um 
anno e pagará uma mulla de 10^(^00 
até 50|000 réis. 

Art. lOO?."" Os mandados de custo- 
dia ou prisão serão exequiveis em todas 
as partes do Reine; se porém o Indiciado 
for achado em outro Julgado que não 
seja o do Juia que passou o mandado, 
nao será este executado sem o ccumpni- 
se» do Juia do Julgado em que se ha de 
efieiliiar a prisão. 

Nenhum Juia Ordinário se poderá exi- 
mir de cumf>rir qualquer mandado de 
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<M]slO€lta ou prisio que lhe for •presen- 
tado, saWo se ii'elle Mtzr alg^mna das 
^olemnidades externas estabelecidas na 
Lei. 

Art. lOOS."" Todo o (NBctal que pro- 
•ceder á prisio de qualquer pessoa por 
mandado do Juiz de outro Julgado, sem 
que n elle esteja posto o c cumpra-sei do 
Juiz do Julgado em que se ha de íazer a 
prisio, pagará uma muha de 5^000 alé 
ó 0^(0 O O réis, e ficará alem d^isso respon* 
sável por perdas e damnos, no caso de 
nSo ser legai o mandado. 

Art. 1009.^ Para o cumprimento dos 
mandados de custodia e prisão dos indi* 
eiados nunca se entrará em casa doestes 
nem das pessoas em que se presumir que 
elles possam estar, depois de pôr nem 
antes de nascer o sol; mas tomar«se-hão 
as cautelas necessárias pela parte este* 
rtor da casa para que se nio possam era* 
dir; de dia porém só será permittida a 
entrada em casa dos indiciados quando 
o mandado de custodia contiver a ex- 
pressa determinação da entrada da casa, 
e n'este caso o Ofíicial da diligencia será 
obrigado a mostrar um dos mandados 
aos moradores da casa, e irá acompanha- 
do de duas testemunhas. 

Art. 1010.^ O Official que entrar em 
oasa do indiciado para o prender, nio 
contendo o mandado de custodia essa 
determinação, será suspenso por um até 
três annos e pagará uma multa de réis 
lOOpOO até 500^00, e o dobro no 
caso de reincidência; se porém na en- 
trada deixar de cumprir as outras deter- 
minações do artigo antecedente, pagará 
uma multa de 5|i000 até 20p00 réis 
e será suspenso por um até três mezes, 
e o dobro no caso de reincidência. 

Art. 1011.^ De dia somente se po- 
derá determinar a entrada da casa do 
indiciado para o prender nos crimes que 
Bio admittem fiança, e o Juiz que nos 
outros crimes determinar a entrada será 
suspenso por um até três annos e pagará 
uma multa de lOO^OOO até âOO^OOO 
reis. 



Art. 1012.'' A entrada em casa de 
qualquer cidadio para a prisio dos in- 
diciados que se presumem n eila acolhi* 
dos somente poderá ser determinada de 
dia nos crimes que nio admittem fiança; 
porém antes de ser determinada a entra* 
da, se formará um auto especial com a 
declaraçio de todos os motivos e rasoes 
de suspeita que constarem em Jutzo. Na 
ordem da entrada, que se passará em 
separado do mandado de custodia, se fará 
mençio d aquelle auto; a ordem será pas- 
sada em duplicado e uma d'eUas será en* 
tregue ao dono da casa, e a entrada será 
sempre feita na presença de duas teste- 
munhas. O Juiz que violar a disposiçio 
deste artigo será punido com a pena es- 
tabelecida no artigo antecedente, e o Of- 
ficial que entrar na casa sem as solem- 
nidades ordenadas n'este artigo, será pu- 
nido com a pena decretada na segunda 
parte do artigo 1010.'' 

Art. 1013.'' O OfBcial que, entrando 
em casa de terceira pessoa ou do próprio 
indiciado, o nio encontrar, fará d'isto um 
auto que, sendo assignado por elle e pe* 
las testemunhas que o acompanharam» 
se juntará ao processo. 

Art. 1014.'' Effeituada a prisio do in- 
diciado, será este levado logo á Cadeia 
do Juízo por onde se passou o mandado, 
no verso do qual o Carcereiro lançará o 
recibo da entrega, no qual se declarará o 
nome, sobrenome, profissão, estado, na- 
turalidade, filiaçio e idade do preso, para 
o que o Carcereiro lhe fará as perguntas 
necessárias. Este mandado com o recibo 
se juntará aos autos* 

Art. 1015.^ É prohibido a todo o Of- 
ficial maltratar e fazer algum insulto ou 
violência aos presos, e s6 no caso de re- 
sistência lhe será licito usar da força ne- 
cessária para repellir a aggressio e effei* 
tuar a diligencia. 

Art. 1016." Todo o OÍBcial encane- 
gado da execução de qualquer mandado 
de custodia ou prisão se fará acompa- 
nhar, sendo neeeasario, da forca militar 
suflfieiente, para que e indiciado se nio 
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possa evadir. Esta força será requisitada 
no legar mais vizinho áquelle em que se 
ha de fazer a prisão^ e é obrig;ada a pres- 
tar soccorro, uma vez que se ihe apre- 
sente mandado da Auetoridade legitima 
com requisição directa de auxilio. 

Art. 1017.® Se o mandado de custo- 
dia declarar que pode haver fiança e o 
indiciado se offerecer logo a presta-la, 
não será conduzido á cadeia, mas levado 
directamente á presença do Juiz, onde 
será logo posto em liberdade, prestada 
que seja a fiança ou depositada a quan- 
tia d'ella. N'esta diligencia se procederá 
continua e successivamente, salvos os in- 
tervallos necessários para satisfazer as 
necessidades de comida e repouso. 

Art. 1018.° Se a prisão for feita em 
Julgado diverso do Juizo da culpa, a di- 
ligencia mencionada no artigo antece- 
dente será feita perante o Juiz que cum- 
priu o mandado de custodia ou prisão, o 
qual rcmetterá ao Juizo da culpa a copia 
do termo de fiança ou deposito e a cer- 
tidão da intimação, que será feita ao 
afíiançado para que dentro de um praso 
assignado, a rasão de quatro léguas por 
dia, compareça ao Juizo da culpa. 

§ único. Se o aíBançado não compare- 
cer no Juizo da culpa dentro do praso 
que foi assignado, ser-lhe-ha quebrada a 
fiança e não lhe será mais admittida ou- 
tra. 

Art. 1019."^ Em flagrante delicto todo 
o Ofíicial de Justiça, toda a Auetoridade 
Publica e ainda qualquer pessoa do Povo 
pode prender os delinquentes, conduzin- 
do-os immediatamente á presença do res- 
pectivo Juiz Eleito ou dos respectivos Jui- 
zes Criminaes em Lisboa e Porto. 

Art. lOãO."" Flagrante delicto é áquel- 
le que se está commettendo ou se acabou 
de commetter sem intervallo algum. Re- 
puta-se também flagrante delicto o caso 
em que o delinquente, acabando de per- 
petrar o crime, foge do logar d'elle e é 
logo continua e successivamente seguido 
pela Justiça ou por qualquer do Povo. 

Art. 1021.® Para a prisão dos réos em 



flagrante por crimes em que não cabe 
fiança, os Officiaes de Justiça e qualquer 
pessoa do Povo podem entrar de dia, 
tanto na casa onde o delicto se está com* 
mettendo, como n^aquella em que o réo 
se acolheu, independente de requisito ou 
solemnidade alguma; de noite só terá 
logar a entrada havendo reclamação de 
dentro. 

Art. 1 022.^ Se os presos em flagrante 
delicto, levados á presença do Juiz,offe- 
recerem logo fiança idónea ou deposito 
judicial da quantia que se arbitrar, sen* 
do crime que admitta fiança, serão logo 
postos em liberdade, procedendo-se a este 
respeito pela forma estabelecida no arti- 
go 1017.^ 

Art. 1023.'' Fora dos casos de flagran- 
te delicto ninguém poderá ser preso sem 
culpa formada, salvo nos crimes de alia 
traição, furto violento ou domestico, ho- 
micidio e levantamento de fazenda alheia. 

Art. 1024.^ Em todos os casos o Juiz 
fará constar aos presos, em uma nota por 
eUe assignada, os motivos da prisão, e os 
nomes das testemunhas e accusadores,. 
havendo-os. 

§ único. A entrega da nota será feita 
ao preso pelo Escrivão na presença de 
duas testemunhas, e no espaço de vinte 
e quatro horas depois da prisão, se esta 
tiver logar nas Cidades, Villas ou Povoa- 
ções próximas da residência do Juiz, e 
dentro de vinte e quatro horas contadas 
desde a entrada na Cadeia, no caso de 
ser a prisão feita em legares distantes. 

CAPITULO X. 
Da competência noa felloii crlnie*. 

Art. 1025.° A ratificação da pronun- 
cia, quando tiver logar, e a accusação 
dos crimes, será feita no Juizo em que se 
tomar a querela, salvo se os réos estive- 
rem indiciados em processos formados 
em diversos Juizes, ou tiverem fôro es- 
pecial, porque n'este caso se observará 
o que vac disposto n este Decreto; nos 
Julgados porém que não forem cabeça 
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de Circulo de Jurados, os Juízes Ordiná- 
rios remetterSo os réos indiciados com 
os processos ao Juiz da cabeça do Círcu- 
lo, para ahi ter lograr a ratificação da 
pronuncia. 

§ único. Durante a suspensão da ra- 
tificação da pronuncia, ou nos casos em 
que não tiver logar a remessa de que 
trata o presente artig^o, será feila depois 
de preparado o processo para o seu final 
julg^amento. 

Art. 1026.° Têem foro especial njas 
causas crimes: 

1 .^ Os membros da Familia Real, os 
do Corpo Leg^islativo durante o período 
da legislatura, os Ministros e os Conse- 
lheiros d'Estado. 

2.° Os Juizes do Supremo Tribunal 
de Justiça , os Juizes das Relações, e Agen- 
tes do Ministério Publico junto d estes 
Tribunaes. 

3.° Os Juizes de Direito e Delegados 
do Procurador Régio. 

4.° Os Juizes Eleitos» de Paz, Ordiná- 
rios e Sub-Delegados do Procurador Ré- 
gio. 

5.° Os Militares, nos casos em que 
pela Lei não perdem o íoro. 

Art. 1027.® SSo competentes para o 
recebimento da querela em Lisboa e 
Porto os Juizes de Direito Criminaes; nos 
outros Julgados que forem cabeça de Co- 
marca, o respectivo Juiz de Direito, e 
nos que o não forem, o Juiz Ordinário. 
Art. 1028.® Nos processos crimes pen- 
dentes sem sentença final, perante os Jui- 
zes de Direito das Comarcas de Lisboa e 
Porto, observar-se-ha o disposto no § úni- 
co do artigo 107.® 

Art. 1029.® O conhecimento dos cri- 
mes correccionaes pertence em Lisboa e 
Porto aos Juizes de Direito Criminaes, e 
nas outras Comarcas aos Juizes de Di- 
reito e Ordinários do Julgado em que o 
delicto for commettido. 

Art. 1030.® Dos crimes commettidos 
no exercicio de suas funcções, ou fora 
d'elle pelos Juizes Eleitos, de Paz, Ordi- 
nários e Sub-Delegados, conhecem os Jui- 



zes de Direito das respectivas Comar- 
cas. 

§ único. Dos crimes commettidos pe- 
los Juizes de Direito de Primeira Instan- 
cia e Agentes do Ministério Publico junto 
d elles, conhecem as Relações; e dos com- 
mettidos pelos Juizes das Relações, mem- 
bros do Supremo Tribunal de Justiça, e 
Agentes do Ministério Publicojunto d es- 
tes Tribunaes, conhece o Supremo Tri- 
bunal de Justiça. 

Art. 1031.® As acções de perdas e 
damnos contra Juizes Eleitos, de Paz, 
Ordinários e Sub-Delegados, serão inten- 
tadas perante os Juizes de Direito; se fo- 
rem contra os Juizes de Direito de Pri- 
meira Instancia e Agentes do Ministério 
Publico junto d elles, serão intentadas 
perante as Relações; se forem contra os 
Juizes das Relações, membros do Supre- 
mo Tribunal de Justiça e Agentes do Mi- 
nistério Publicojunto d'estes Tribunaes, 
serao propostas perante o Supremo Tri- 
bunal de Justiça. 

CAPITULO XI. 
Da ratUlcAçAo de pr^nuBela. 

Art. 1032.® Concluidoosummarioda 
querela com pronuncia, e não se tendo 
interposto algum dos recursos de que 
trata o capitulo viii, o Juiz mandará dar 
vista d'elle ao Ministério Publico e ao 
querelante, havendo-o, por três dias im- 
prorogaveis a cada um, para requererem 
o cumprimento de alguma diligencia ou 
acto marcado na Lei que ainda se não 
ache satisfeito, e apontarem as testemu- 
nhas do summario que hão de ser noti- 
ficadas para a ratificação da pronuncia. 

Art. 1033.® Postos os réos em custo- 
dia ou aflfiançados, nos casos em que a 
fiança se admitte, ou soltos, nos casos em 
que ella não é necessária, e passado o 
praso em que o Ministério Publico e a 
parte querelante devem entregar o fei- 
to, o Juiz nomeará Curador aos réos, se 
forem menores, e mandará juntar folha 
corrida e intimar as testemunhas apon- 
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tadas pelas parteâou MÍDisterio PuUíoo, 
para comparecerem no primeiro dia de 
audiência de ratificação de pronuncia. 
Quando o mesmo réo for implicado em 
outros crimes, os processos se apensarão 
ao feito pela ordem da sua g;rayidade e 
poderio ser requeridos por deprecadas, 
se estiverem em outros Juízos. 

§ único. Se nos processos deprecados 
houverem co-réos que nâo devam res* 
ponder no Juízo deprecante, será remet- 
tida por traslado a culpa do réo a que 
respeitar a carta precatória. 

Art. 1034.'' O réo e seu Advogado, 
tendo-o, e sendo menor, o seu Curador 
e o Ministério Publico, serao presentes 
na audiência; também poderá ser pre- 
sente a parte, havendo-a. O réo não es- 
tará em ferros, mas tomar-se-hão as cau- 
telas necessárias para não se evadir. 

Art. 1035.^ O réo poderá escolher um 
Advogado; mas sendo muitos os co-réos 
em um mesmo processo, nâo haverá mais 
de dois Advogados. Havendo outros no- 
meados, somente serão admittidos os dois, 
cujas Procurações primeiro se juntarem; 
pelo mesmo modo se procederá quando 
forem muitos querelantes no mesmo pro- 
cesso. ' 

Art. lOSe."" No dia quinze de cada 
mei, e sendo feriado no dia seguinte, se 
abrirá a audiência de ratificação de pro- 
nuncia, a qual durará por tantos dias 
suocessívos, quantos forem necessários 
para a decisão de todos os processos 
promptos. 

Art. 1037.® A pauta do Jury de pro- 
nuncia será formada nos termos do arti- 
go 160/ 

Art. 1038.^ O Juiz, Ic^que receber 
da respectiva Municipalidade a pautados 
Jurados de proouneta, os fará immedia- 
tamente notificar, declarando-lhes o dia 
em que ha de começar a primeira au- 
diência de ratificação» com declaração 
de que lhes não será feita outra intima- 
ção. 

Sunieo. Esta notificação deve ser fetta 
pelo menos oito dias antes do dia desi- 



gnado para a audiência, e se a notifica 
cação não poder ser feita na pessoa cio 
Jurado, o será na de algum dos seus 
creados, familiares, domésticos ou vizi- 
nhos. 

Art. 1039.'' Na audiência da ratifica- 
ção serão os processos decididos sempre 
pela ordem da sua antiguidade. 

Art. 1040.^ Na mesma audiência se» 
rao pelo Escrivão chamados todos os Ju* 
rados da pauta, e lançados em uma uma 
em iguaes bilhetes os nomes de todos os 
que estiverem presentes. 

Art. 1041.'' Os bilhetes serão extra- 
bidos da urna por um menor de àez 
annos, e o Jury sorteado para o primei- 
ro ^processo fica sendo competente para 
todos os processos que se decidirem 
n'esse dia. 

Art. 1043.'' Se a audiência da rati- 
ficação durar mais de um dia, em cada 
um d*elles se repetirá a mesma ope- 
ração. 

Art. 1043.'' Na ratificação de pro- 
nuncia não haverá recusação voluntária 
dos Jurados; porém não poderão ser Ju- 
rados, sob pena de nuHidade: 1.*, os as- 
cendentes, descendentes, collateraes até 
ao quarto grau segundo o Direito Civil, 
marido e cunhado de algum dos réos ou 
das partes querelantes; 2.% as pessoas 
particularmente ofiendidas com os cri- 
mes, aindaque renunciassem ao direito 
de querelar ou demandar perdas e da- 
mnos, e os ascendentes, descendentes, 
irmãos, cunhados e maridos doestas; S.'^, 
os que participaram em Juizo o crime; 
4.^^, os Advogados constituídos nos au- 
tos; 5.'', os que testemunharam ou ser^ 
viram de interpretes no summarío ou 
de peritos no corpo de dehcto, saWo se 
os primeiros nada depoicram. 

Art. 1044.'* Por alguma das causas 
mencionadas no artigo antecedente, as 
partes querelantes, o Ministério Publico 
e os réos poderão recusar os Jurados de 
proBuocia, provando k^ a causa da 
recusação; o Juiz conhece d ella c jul* 
gando-a procedmle, os Jurados recusa- 
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dos s€rão substituídos por outros tirados 
da urna e na falta doestes por alguns das 
circumstantes que tenham as qualidades 
legaes; e se nem ainda assim se poder 
perfazer o numero dos Jurados neecssa- 
río&y o Jui£ suspenderá a discussão do 
feito e intimará o Presidente da Muni- 
cipalidade para que lhe forneça os pre- 
cisos Jurados^ 06 quaes o Juiz fará imme- 
diatamente notificar, declarando-lhes o 
dia e hora em que ha de começar a au- 
diência, sem que seja necessário neste 
caso que a intimação se faça oito dias 
autes do da audiência. 

§ único, O Presidente da Municipa- 
lidade remetterá ao Juiz uma pauta com 
o numero duplicado dos Jurados pedi- 
dos, e com estes o Juiz mandará pro- 
ceder á extracção dos que forem pre- 
cisos na forma doeste Decreto. 

Art. 1045.° A cada um dos Jurados 
e permittido dar-se por suspeito na au- 
diência por alguma das causas expressas 
no artigo 1 043."", provando logo a causa 
da suspeição* e sobre esta o Juiz proce- 
derá pela forma estabelecida no artigo 
antecedente. 

Art. 1046.® Oito dias antes de aberta 
a audiência da pronunciai será dada a 
cada ura dos réos uma copia da respe- 
ctiva pauta dos Jurados, sob pena de 
uullidade. Se os réos estiverem presos, 
a copia lhes será entregue na presença 
de duas testemunhas, c o Escrivão pas- 
sará nos autos certidão da entrega, assí- 
gnada pelo réo e pelas testemunhas. Sc 
os réos se livrarem soltos ou afOançados, 
a eopia será deixada pelo Escrivão na 
presença de duas testemunhas no seu 
(iroprio domicilio ou o'aquelle que hou- 
verem escolhido, quando residirem fora 
do Julgado» e o Escrivão passará certi- 
dão nos autos, assignada pelas testemu- 
nhas. Quando os réos não tiverem decla- 
rado nos autos a sua própria habitação 
nem escolhido o domicilio, se residirem 
fóra do Julgado, não lhes será entregue 
a copia da referida pauta dos Jurados. 

Art. 1047.^ Será, sob pena de nulli- 



dade» deferido pelo Juiz em cada pro- 
cesso juramento aos Jurados, de exa- 
minarem com attenção e escrúpulo as 
provas e indícios apresentados contra o 
réo e darem uma decisão com impar- 
cialidade, segundo os dictames da sua 
consciência e sem ódio, nem afifcição, 
sem esperança, nem temor. Cada um 
dos Jurados pondo as mãos nos Santos 
Evangelhos dirá: t Assim o juro». No 
acto do juramento os Jurados e todos os 
circumstantes estarão em pé. Prestado 
o juramento, o Juiz com simplicidade, 
clareza e brevidade explicará aos Jura- 
dos que lhes não cumpre averiguar se o 
réo é ou não culpado, mas somente se 
contra elle ha provas ou indicies taes 
que possam servir de fundamento á 
accusação. 

Art. 1048.^ G)ncluído este acto, se- 
rão pelo Escrivão lidas todas as peças 
do processo, salvo os depoimentos das 
testemunhas no summario e as respos- 
tas do réo. Finda esta leitura, proce- 
der-se-ha á repergunta das testemunhas 
pela ordem por que tiverem sido apon- 
tadas pelo Ministério Publico ou pela 
parte querelante. 

Art. 1049.^ As testemunhas, em- 
quanto não depozerem, estarão recolhi- 
das em uma casa, d onde sairão á pro- 
porção que forem chamadas para jurar. 
Tomar-se-hão as cautelas possiveis para 
que as testemunhas, antes de depor, não 
conversem umas com as outras acerca 
do crime e dos réos, e para este efleito 
estarão sempre acompanhadas de um 
OÍBcial de Diligencias do Juizo. 

Art. lOãO."^ Sob pena de uma multa 
de 10^000 até 100^000 réis será pelo 
Juix deferido juramento ás testemunhas 
de dizerem a verdade. Este juramento 
será prestado pela forma estabelecida 
no artigo 944.'' 

Art. 1051.^ Sob a mesma pena fará 
o Juiz ás testemunhas as perguntas mar- 
cadas no artigo 945.^, e as respostas 
serão lançadas no auto da audiência. 

Art. 1052.^ Se a testemunha ou réo 
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nSo souber a língua portugueza, ou for 
surda e muda, proceder-se-ha pela forma 
determinada nos artigos 949.® e 950.® 
O interprete nomeado não poderá tam- 
bém ser algum dos Jurados, sob pena 
de nuUidade. Assim o Ministério Publi- 
co, como as partes querelantes e os réos 
poderão recusar o interprete pelas mes- 
mas causas de recusaçSo dos Jurados, 
provando logo a causa de recusaçao, so- 
bre a qual o Juiz pronunciará a sua de- 
cisão. 

Art. lOôS.*" Na ratificação de pronun- 
cia não poderão ser perguntadas outras 
testemunhas alem das inquiridas no|sum- 
mario da querela. 

Art. 1054.® As testemunhas deporão 
oralmente na audiência e serão inquiri- 
das separadamente umas das outras pelo 
Agente do Ministério Publico nos crimes 
públicos, e pela parte qucrelante ou seu 
Advogado nos crimes particulares. 

Art. 1055.*" Serão mostradas ás tes- 
temunhas, quando parecer conveniente, 
quaesquer escripturas ou documentos 
produzidos a favor ou contra o réo, c 
bem assim todos os instrumentos do 
crime, e quaesquer outros objectos ap- 
prehendidos, que serão presentes na 
audiência. 

Art. 1056.® A audiência nunca será 
interrompida, nem suspensa por falta de 
alguma testemunha que não foi citada 
em tempo competente. 

Art. 1057.® As testemunhas nunca 
serão interrompidas em seus depoimen- 
tos; mas findos elles, assim o Juiz,iComo 
as partes ou os seus procuradores, e 
cada um dos Jurados lhes podem dire- 
ctamente fazer todas as perguntas que 
julgarem necessárias para o descobri- 
mento da verdade, havendo primeiro 
vénia do Juiz. 

Art. 1058.® Os réos, contra quem 
depozerem as testemunhas, poderão di- 
zer contra ellas e seus depoimentos tudo 
que for útil á sua defeza, sem todavia 
as injuriar, e n*este ultimo caso o Juiz 
lhes imporá silencio. 



Art. 1059.® Cada uma das testemu* 
nhãs, depois de depor, permanecerá na 
sala da audiência até ao momento de se 
retirarem os Jurados para darem a sua 
declaração. 

Art. 1060.® Não serào lidos ás teste- 
munhas os seus depoimentos escríptos 
no summario, salvo depois d ellas have- 
rem deposto, para se lhes notarem as 
contradicçoes em que caíram ou as al- 
terações essenciaes que fizeram. 

Art. 1 06 1 •® As testemunhas que mo- 
rarem fora da Comarca não serão obri- 
gadas a comparecer na audiência, mas 
serão lidos aos Jurados os seus depoimen- 
tos escriptos no summario, salvo no caso 
do artigo 1 067.®, § 1 .®, em que são obri- 
gadas a depor oralmente. 

Art. 1062.® As testemunhas que re- 
sidirem fora do Julgado, mas dentro da 
Comarca, serão obrigadas a depor oral- 
mente. 

Art. 1063.® Se as testemunhas que 
depozerem no summario tiverem mor- 
rido ou saído para fora da Comarca, ou 
estiverem em logares onde não possatn 
ser notificadas ou d ellas se não souber no- 
ticia, serão lidos em voz alta os seus de- 
poimentos escriptos no summario. 

Art. 1 064.® Se a testemunha for acha- 
da em perjúrio, proceder-se-ha pela for- 
ma decretada no artigo 535.® e o seu de- 
poimento não produzirá effeito. 

§ único. Quando a contradicção da 
testemunha for somente entre o depoi- 
mento oral e o seu anterior escripto no 
processo preparatório, não se poderá 
proceder pela forma estabelecida n'este 
artigo. 

Art. 1065.® Se as testemunhas noti- 
ficadas não comparecerem na audiência, 
se procederá contra ellas na forma de- 
terminada n'este Decreto. 

Art. 1066.® Se o Ministério Publico 
ou as partes querelantes, ou os réos jul- 
garem absolutamente necessário o de- 
poimento de alguma testemunha que 
faltar, a requerimento d'elles será a de- 
cisão do processo espaçada até o dia se- 
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^uinte e se passará mandado de custo« 
dia para debaixo d'ella vir depor. 

Art. 1067.® Se no dia seguinte ainda 
nao comparecer a testemunha, findos os 
depoimentos oraes será lido o depoimento 
escripto d'esta testemunha, e o Juiz pro- 
porá aos Jurados, se elles se acham suf- 
6cientemente habilitados para fazerem 
a sua declaração sem ouvirem o depoi- 
mento oral doesta testemunha. Os Jura- 
dos se retirarão para deliberar, vencerão 
a decisão pela maioria absoluta e darão 
a sua resposta escripta nos autos. Se a 
resposta for affirmativa, continuará o 
acto da ratificação; se porém for nega- 
tiva o processo será demorado até á au- 
diência do mez seguinte, fazendo-sen'cste 
intervallo todas as diligencias necessárias 
para que a testemunha compareça nessa 
audiência. Se a testemunha deixou de 
comparecer sem causa, logoque for en- 
contrada será presa e se conservará em 
custodia até o dia da audiência. 

§ 1 .^ Proceder-se-ha pela mesma fór- 
ma, quando o Ministério Publico ou al- 
guma das partes insistir em que é ne- 
cessário o depoimento oral ou acareação 
de alguma testemunha que resida fora 
da G)marca, ou impossibilitada por mo- 
léstia ou outra legitima causa temporá- 
ria não possa comparecer. 

§ 2.^ Na audiência para se espaçar o 
processo, se repetirão novamente todos 
os actos, proceder-se-ha a novo sortea- 
mento de Jurados e nova repergunta das 
testemunhas ; mas se alguma d ellas fal- 
tar, não será mais demorada a decisão 
da pronuncia. 

Art. 1068.^ Finda a repergunta das 
testemunhas, se farão, sob pena de nul- 
lidade, novos interrogatórios ao réo, não 
lhe sendo lidos os feitos no processo pre- 
paratório, senão para o fim de se lhe 
mostrar alguma contradicção em que 
tenha caído, ou alteração que tenha feito. 
Se algum dos co-réos houver fallecido, 
fugido da cadeia ou por outro qualquer 
modo estiver impossibilitado de compa- 
recer na audiência, serão lidas n'ella em 
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voz alta as respostas dadas no processo 
preparatório, quando d ellas resultar cul- 
pa a algum dos réos presentes. 

§ único. As perguntas e respostas do 
costume serão lançadas pelo Escrivão no 
auto da audiência, e nenhumas outras 
serão escriptas. 

Art. ICèQ."" Na occasíão dos interro- 
gatórios serão mostrados aos réos todos 
os documentos juntos ao processo, todos 
os papeis, instrumentos ou outros quaes- 
quer objectos apprehendidos, para elles 
os reconhecerem, negarem ou interpre- 
tarem, e doesta exhibição se fará menção 
no auto da audiência. 

Art. lOTO."^ Os Advogados ou Cura- 
dores dos menores estarão presentes ás 
perguntas, porém não poderão respon- 
der pelos réos, nem suggerir-lhes as res- 
postas que hão de dar. 

Art. 1 07 1 .^ Se houver co-réos, as per- 
guntas a estes podem ser feitas, ou na 
presença dos outros ou separadamente, 
segundo ao Juiz parecer mais útil para 
conhecimento da verdade. 

§ único. A respeito dos interrogató- 
rios dos réos no acto da ratificação, se 
observará o disposto no capitulo vii na 
parte que lhes for applicavel. 

Art. 1072.° O Juiz, a requerimento 
do Ministério Publico, de alguma das par- 
tes ou dos Jurados, e ainda ex-offício, 
quando o julgar necessário, procederá á 
confrontação das testemunhas entre si 
ou com os réos, e dos co-réos entre si 
ou com as testemunhas. 

Art. 1073.* O Ministério Publico, 
Advogados das partes e Curadores dos 
réos poderão por uma só vez fazer ao 
Jury breves reflexões sobre a natureza 
e qualidade das provas, sendo o Advo- 
gado do réo o ultimo a fallar. 

Art. 1074.° Findo o exame e retirado 
o réo a outra sala, o Juiz proporá por 
escripto nos autos o seguinte quesito: 
c Ha ou não motivos para que a decla- 
ração feita n'este processo acerca do ci- 
dadão F..., indiciado criminoso de tal 
crime, possa produzir o eíleito completo 
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da proDoncia e proceder contra elle a 
accusaçSo?» e entregará o processo ao 
Presidente do imry, lerando, sob pena 
de nuUidade, cosidos e iacrados os depoi- 
mentos eacriptos das testemunhas no 
summarto, e bem assim as respostas do 
réo no processo preparatório. 

Art. 107 &.• Voltando o Jury para 
dar a sua decisio, s^á o réo condtnido 
à audiência, e na presença d'eUe o Pre- 
sidente do Jury lerá em tok alta a deci- 
do, que dere ser pela seguinte forma : 
iHa (eu nao ha) motivo bastante para 
se completar a pronuncia do cidadão 
F... por tal crime e proceder por elle a 
aecusaçSo. 

Art. 1076,* A declaração do Jury 
será escrípta nos autos pelo Presidente 
e assfgnada pw todos os Jurados, sem 
declaração alguma, aindaque sejam de 
contrario voto. 

S 1077.*^ Para se julgar completa ou 
incompleta a pronuncia e procedente ou 
improcedente a accusação, é necessário o 
voto unanime de dois terços dos Jurados. 

Art. 107 8.* Quando houver muitos 
reos indiciados no mesmo processo acerca 
de cada um d'elles se fará um quesito 
especial, e os Jurados poderão declarar 
procedente a accosação a respeito de uns 
e improcedente acerca dos outros. 

$ único. Do mesmo modo se um só 
réo estiver indiciado de diversos crimes 
no summarío, por cada um d*elles se 
fará quesito especial ao Jury, e a accu- 
sação poderá ser julgada procedente por 
tim crime e improcedente pelos outros. 

Art. lOTQ."" Se o Ministério Publico 
ou a parte querelosa nos três dias em 
que lhes for continuado o processo pre- 
paratório, acharem que não estão indi- 
ciados n elle todos os que o deviam ser, 
apontarão também no processo as pes* 
soas contra quem requererem a pronun- 
cia e as testemunhas do summario que 
devam ser perguntadas, e n'este caso na 
audiência de pronuncia se fará sobre 
cada uma d*eilas o s^;uinte quesito: cHa 
ou não motivo bastante para ser pro- 



nunciado criminoso n^este processo por 
tal crime o cidadão F..., e ter logar ora* 
tra elle a accusaçio?» A resposta será 
dada pela seguinte forma: cHa (ou nio- 
ha) motivo bastante para ser pronmi- 
ciado por tal crime o cidadão F..., e pro- 
ceder osíitra dle a accusaçSo». 

§ único. Pelo mesmo modo se proce- 
derá quando o Juiz não declarar ningoen 
indiciado, e o Ministério Publico ou a 
parte querelante req^iererem que algneio 
o sqa. 

Art. 1080.^ No caso do artigo ante- 
cedente a dedaraçâo do Jury não será 
escripta nos autos, mas em papel sepa- 
rado, que o Presidente entregará fechada 
e lacrado ao Juiz, contendo pela parte 
exterior as indicações do processo a que 
pertence. O Juiz» finda a audiência,, 
abrirá em segredo a declaração; se não 
for obrigatória, será 1<^ junta ao pro- 
cesso, mas no caso contrario se passará 
ordem de prisão contra os pronunciada»^ 
e somente depois d elles presos se jun- 
tará ao processo a declaração do Jury 
para se formar a accusaçio. 

§ único. Só a pronuncia que for rati- 
tificada pelo Jury ou for de novo feita 
por elle nos casos e quando tiver logar 
a ratificação, será havida por completa 
nos termos do artigo 1S8.° 

Art. 1081.* Se o Jury declarar que 
não ha motivo para a acousação, e o in- 
diciado não estiver implicado em outros 
crimes, o Juiz logo por despaclio nos au- 
tos o mandará por em liberdade; d'este 
despacho não haverá recurso algum, salvo 
o de revista, se no processo houver nul- 
lidados, o qual todavia não suspenderá a 
soltura do despronunciado. 

Art. 1082.'' Se o desprmuociado for 
implicado em outros crimes, cujos pro- 
cessos estiveram appensos, o Juíe proce- 
derá á ratificação da pronuncia nos pro- 
cessos formados no seu Juiao; se porém 
tiverem sido formados era outros Juiaos,. 
o Juii os remetterá todos com o pteso 
áquelle Juíko em que houver sido for- 
mado o do crime mais {;rave. 
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Art. 1083.'' Quando o Jury não rati- 
ficar a pronuBCia^ e tiver havido parte 
<]uerelante, o Juiz, a requerimento do 
'despronuDciado, e sendo previamente 
oavído o querelante aobre a sua defeza, 
pg r g ur ni ará ao Jory se houve dolo na: 
querela; se a resposta for affimiativa, o 
-Juiz condemnará o querelante na moita 
<te tO|i»dO até 100^00 rás, metade 
para o querelado e metade para a Pa* 
^eenda Publica, e deixará ao querelado 
direito salvo para a acção de perdas e 
•damnos. Se a resposta do Jury for ne- 
gativa, ainda o Juiz, a requerimento do 
desprommciado, pei^ntará ao Jurj se 
ha lograr a perdas e damnos, e seg^undo 
a resposta for affirmativa ou negativa, 
assim deixará ou não ao querelado di- 
reito salvo para ellas. 

§ único. Somente se procederá pelo 
modo indicado n'este artigo, quando a 
querela houver sido dada designadamente 
contra o querelado. Quando no despacho 
que manda soltar o despronanciado pelo 
Jury, não for resalvado o direito para a 
acção de perdas e damnos, nao poderá 
esta ter logar. 

Art. 1084.'' Se a decisão do Jury for 
coivtra o indiciado, e este o estiver em 
outros processos appensos, o Juiz em se- 
guimento procederá a ratificação da pro- 
nuncia em todos esses processos; porém 
n'aquelles que forem formados em Juí- 
zos fora da Comarca não deporâk) oral- 
naente as testemunhas, mas serao lidos 
OB seus depoimentos no summario. 

Art. 108&.° Se durante a audiência, 
o réo por testemunhas ou documentos, 
se mostrar culpado de outro diverso 
crime publico ainda não prescripto, e o 
Ministério Publico antes de terminada 
a audiência protestar pelo conhecimento 
d-dle, sendo o réo despronunciado do 
crime de que era indiciado, não será solto, 
mas remettido preso ao Juiz do Julgado 
<em que o delicto novamente descoberto 
fei commettido, devendo n'este caso o 
Escrivão tomar por eseripto os depoi- 
mentos ou copiar os documentos que fi- 



zerem a nova eulpa, pari serem enviados 
oom a preso. 

Art. Í086.'' A audieneia será coeti* 
nua: o Juiz somente a poderá interroai*» 
per pelo tempo necessário para satisáa'* 
zer ás necessidades indispensáveis, e es* 
perar que venha constrangida a teste»- 
munba que tendo sido citada não co«n« 
pareceu. 

§ 1 ."" Qoanda a audiência se inter* 
romper, o Juiz anouneiará em voe alta 
a hora do mesmo dia ou de qualquer 
outro em que ^a ha de continuar. 

$ 2.^ A audiência pôde cofttinoar de 
noite. 

Art. 1 087.* Sempre que se julgar que 
ha motivo para a accusação, o réo será 
mudado da casa de custodia para a ca- 
deia, e o Ministério Publico intimado 
para offerecer o líbello accusatorio no 
praso de oito dias improrogareís. 

§ uni eo. No mesnm praso a parte que^ 
rolante poderá formar o seu libeUo, qoe 
esfregará no Cartório do Escrivão. 

Art. 1088.^ A audiência da ratifi- 
cação da pronuncia, sob pena de nuUí* 
dade será semfMre publica, salvo no caso 
abaixo mencionado. 

§ 1 .^ Se o crime for de natureza que 
a discussão possa oíFender a decência e 
moral publica, o Juiz, por um despacho 
fundamentado nos autos, ordenará que a 
sessão seja secreta, e publicado este des- 
pacho na audiência, os expectadores se 
retirarão ficando as partes, seus Procu- 
radores, Curadores e Advogados ainda- 
que o não sejam da causa. Será nova-^ 
mente admittido o auditório para a Id- 
tura da declaração do Jury. 

§ 3.^ Ainda quando a sessão for se^ 
creta, a extracção do Jury e as recusa- 
coes dos Jurados, serão sempre feitas em 
publico, sob pena de millidade. 

Art. 1 089.'' Quando na audiência, wn 
ou mais dos expectadores derem signaes 
públicos de approvação ou reprovação 
ou excitarem tumulto por qualquer modo 
que seja, o Juiz immediatamente os man- 
dará sair da audiência; se recusarem oa 
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tornarem a entrar o Juiz os mandará 
logo prender pelo espaço de três até 
quinze dias, mandando de tudo fazer um 
auto pelo Escrivão, para a todo o tempo 
constar como se houve. 

§ único. Se porém o tumulto for 
acompanhado de injurias ao Juiz ou ou- 
tro qualquer crime» mandará logo o Juiz 
fazer o respectivo auto, prender o delin- 
quente e formar-lhe processo. 

Art. 1090.° Nas audiências é permit- 
tido a qualquer pessoa tomar aponta- 
mentos dos processos, e serão admíttidos 
tachygraphos, aos quaes o Juiz destinará 
logar onde possam ouvir bem. 

Art. 1091.° Nao poderão os Juizes 
nem verbalmente nem por escripto cen- 
surar ou reprehender os agentes do Mi- 
nistério Publico junto d elles; mas infor- 
marão o Procurador Geral da Coroa, 
quando acharem que deixam de cum- 
prir os deveres do seu cargo, ou menos- 
cabam a honra e dignidade do mesmo. 

Art. 1092.® A ratificação da pronun- 
cia feita a qualquer réo menor, não es- 
tando presente na audiência o seu Cu- 
rador, será nulla e não produzirá etfeito 
algum. 

Art. 1093.° No fim de cada audiên- 
cia de ratificação de pronuncia será pelo 
Juiz annunciado aos Jurados o dia em 
que ha de começar a próxima seguinte, 
e nenhum outro aviso mais lhes será feito. 

Art. 1094.° Nem a falta de indiciação 
pelo Juiz, nem de ratificação de pronun- 
cia pelo Jury, obsta á acção de perdas e 
damnos pelo mesmo facto contra o que- 
relado. 

Art. 1095.° Emquanto se achar sus- 
pensa a ratificação de pronuncia, ou nos 
casos em que ella não tiver logar, logo- 
que termine o praso dentro do qual o 
Ministério Publico e as partes podem 
aggravar do despacho de pronuncia, o 
Juiz depois de nomear Curador aos réos 
que forem menores, mandará juntar fo- 
lha corrida ao processo, e intimar o Mi- 
nistério Publico para offerecer o libello 
accusatorio no praso de oito dias. 



CAPITULO XII. 

Art. 1096.° A ratificação de pronun- 
cia nos casos em que tiver logar deverá 
preceder ao libello accusatorio do crime 
ou crimes de que elle tratar, sob pena 
de lOpOO até lOOpOO réis. 

Art. 1097.° O libello accusatorio será 
articulado, e feito segundo a querela e 
summario; deve conter^ primo, a narra- 
ção circumstanciada do facto ou factos 
criminosos, com relação possível do tem- 
po e logar em que foram commettidos,. 
e das circumstancias que os precederam 
ou acompanharam; secundo, o nome e 
o maior numero de signaes possível da 
accusado; lerliò^ a citação da Lei que 
prohibe o facto e lhe impõe pena. 

§ 1 .° Se for extenso o libello, no fim 
d elle em um só artigo haverá um breve 
resumo, que mostre clara e exactamente 
o crime de que o réo é accusado, e 
as circumstancias aggravantes ou atte- 
nuantes que o acompanharam. 

§ 2.° Se o libello se fundar na ten- 
tativa de algum crime, serão nelle ex- 
pressas as circumstancias que são es- 
sencialmente necessárias para formara 
tentativa. 

§ 3.° Do mesmo modo o libello de- 
verá conter a declaração de algum facto, 
que segundo este Decreto ou alguma 
outra Lei constitue a cumplicidade, 
quando os réos forem d'ella accusados» 

Art. 1098.° Nos crimes públicos, para 
a formação do libello, serão os autos con- 
tinuados ao Ministério Publico e não á 
parte accusadora. 

Art. 1099.° Aindaque o réo esteja 
implicado em diOerentes crimes, para 
todos se formará um só libello. 

Art. 1 100.° Se houver muitos accu- 
sadores particulares do mesmo crime 
contra o mesmo réo, formarão todos 
um só libello. 

Art. 1101.° Se forem muitos os co- 
réos de qualquer crime accusados ao 
mesmo tempo, contra todos se formará 
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um só libello, salvo se algum d*elles 
houver requerido a separação do pro- 
ceisso. 

Art. 1 1 02.'' A separação do processo 
poderá ser requerida apenas terminar o 
summario da querela; mas nos casos em 
que tiver logar a ratificação da pronun- 
cia só terá effeito depois d'esta. 

Art. 1103.^ Os co-réos accusados do 
mesmo crime ao mesmo tempo serão 
julgados conjunctamente com interven- 
ção do mesmo Jury, ainda quando se 
livrem em processos separados; mas 
n'este caso, finda a discussão da causa, 
os quesitos serão feitos separadamente 
em cada processo» e as declarações do 
Jury e sentença do Juiz proferidas igual- 
mente em cada um d'elles. 

Art. 1104.° Assim o Ministério Pu- 
blico como a parte accusadora, no fim 
do libello apontarão as testemunhas que 
hão de ser dadas em prova, com decla- 
ração de seus nomes, moradas e mes- 
teres. Estas testemunhas podem ser, 
tanto as que no summario fizeram cul- 
pa aos réos, como quaesquer outras de 
que o Ministério Publico ou a parte 
accusadora tiverem noticia. 

Art. 1105.^ Findo o praso de oito 
dias destinados para a apresentação do 
libello accusatorio, o Escrivão cobrará 
o feito do Ministério Publico, e lhe jun- 
tará o libello da parte havendo-o. 

§ único. O Agente do Ministério Pu- 
blico não poderá demorar o feito sob 
pretexto algum; e se findos os oito dias, 
sendo-lhe pelo Escrivão pedido, o não 
entregar, pagará a multa de 5^000 réis 
e ficará responsável ao réo pelos damnos 
da demora. Na mesma pena incorrerá o 
Escrivão, se não pedir o feito no pri- 
meiro dia seguinte áquelle em que fin- 
darem os oito dias. 

Art. 1 1 06.° Uma copia do libello, dos 
documentos com elle offerecidos e do 
rol das testemunhas, será, sob pena de 
nuUidade, entregue pelo Escrivão ao 
réo; e sendo muitos, a cada um d^elles 
se entregará uma copia. 



§ 1.° Sè os réos estiverem presos, a 
copia assignada pelo Escrivão, lhes será 
entregue dentro de quarenta e oito horas 
contadas dá entrega do processo pelo 
respectivo Agente do Ministério Publi- 
co; por cada um dia que o Escrivão 
demorar a entrega pagará a multa de 
5p00 réis. 

§ 3.° A entrega será feita na presença 
de duas testemunhas, e d^ella se passará 
certidão nos autos, assignada pelo Escri- 
vão, pelo réo e pelas testemunhas, sa- 
bendo escrever; os nomes, moradas e 
mesteres doestas serão declarados na 
mesma certidão. O Escrivão intimará 
n*essa occasião os réos para no praso de 
quinze dias apresentarem no cartório a 
contestação, e esta intimação será men- 
cionada na certidão da entrega. 

§ 3.° Se os réos se livrarem soltos ou 
afiançados, na primeira audiência se- 
guinte á entrega do processo pelo res- 
pectivo Agente do Ministério Publico, 
serão apregoados, e se comparecerem 
por si ou seus procuradores, ser-lhes- 
hão entregues as copias do libello e assí- 
gnados quinze dias para contestarem; 
se não comparecerem, serão esperados 
até á seguinte, na qual serão novamente 
apregoados, e, ou compareçam ou não, 
lhes serão assignados quinze dias para 
contestar, findos os quaes, não apresen- 
tando a contestação, se continuará no 
processo sem ella. 

Art. 1107.° Se o réo, ao tempo do 
oíTerecimento do libello, ainda não hou- 
ver constituído Advogado nos autos que 
o defenda, o Juiz officiosamente Ih o no- 
meará, sob pena de nullidade. Esta no- 
meação ficará sem effeito, nem a nullida- 
de por falta d'ella poderá ser declarada, 
se o réo depois, até á abertura da dis- 
cussão da causa, nomear Advogado. 

§ 1 .° Se o réo for menor, o Advogado 
nomeado será seu Curador, deferiudo-se- 
lhe juramento. 

§ 2.° Na occasião em que for entre- 
gue a copia do libello ao réo, lhe será 
também participado o nome e morada 
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do Advogado que lhe foi officíesaaaeiite 
nomeado. 

§ 3.^ Se houver co^réos no meano 
processo, e algtan delles hcRiver no- 
meado Advogado, esse será o defensor 
olficioso dos outros. 

§ ^J" Ao Advogado será intíiEiada a 
nomeação e a hora em que ha de ser 
julgado o réo> pelo menos três dras an- 
tes, sob pena de 10^00 até iOOpOO 
râs, imposta ao Juia^ que não ordenar a 
intimação ou ao Escrivão qiie a nSo fizer, 
sendo-ibe ordenada* O Advogado nomea- 
do, allegando justificada causa, será dis- 
pensado do patrocínio officioso, e ainda 
sem ella poderá com licença do Juiz ser 
sisbstituido por outro da sua própria es- 
ccdha, que voluntariamente se offereça a 
tomar o patrocínio. Porém se deixar 
de comparecer em audiência sem legi- 
timo impedimento e sem licença para a 
substituição, será suspenso de advogar 
n^aquelle Juizo de um até seis meses. 

§ ò."" O Juiz de Direito, depois de 
julgada a causa, arbitrará ao Advogado 
nomeado officiosa mente que defender o 
réo a quantia de seu honorário, que en- 
trará em regra de custas. 

Art. 1108/ Até á abertura da dis- 
cussão da causa o réo poderá mudar de 
Advogado, sem que todavia por esta 
mudança se demore o andamento do 
processo. 

Art. 1109.® Se aberta a diseussio da 
causa não comparecer o Advogado no- 
meado pelos réos ou offíciosamente pelo 
Juiz, este nomeará, sob pena de nalli- 
dade, algum Advogado presente e na 
faha doeste anã Procurador ou Escrivão 
do Juiso, que não for o do processo, para 
tomar a defeza dos réos. 

^ único. O defensor nomeado poderá 
requerer algum espaço de tempo pwa 
conferenciar com o& réos e para exami- 
nar o feito, o qual será ccMicedido, sem 
todavia se suspender a audiência. 

Art. 1110/ É 2q>ptícavel aos termos 
da aocusação o disposto no artigo lOSò."" 

Art. 1111.® Dentro do praso de quin- 



ze dias conl«les d'aqi]dlle em que fiur ea* 
tregue a copia do libdlo ao réo preso, oa 
feita a assignação em audiência ao réo 
afiançado o» solto,, apresentará este no 
Cartório do Escrivão a contestação e»- 
cripta, acompanhada do rol das testemu- 
nhas qne hSo de ser dadas em prova, com 
declaração de seus nomea^ moradas e mes- 
teres, 

^1.^ Uma copia da contestação, dos 
documentos a ella juntos e do rol das 
testemunhas, assignada e passada pdo 
Escrivão, será, sob pena de noUidade;^ 
por elle entregue ao Ministério Publieo 
e á parte accnsadora; sendo muitos os 
aceusadores, a cada um será dada uma 
copia. 

§ 2.^ A copia da contestação será en-^ 
tregue na presença de duas testemunhas 
na própria habitação dos aceusadores ou 
no domicilio que houverem escolhido, se 
residirem fora do Julgado, e da entrega 
se passará certictííQ, que será junta aos 
autos, assignada pela pessoa a quem for 
feita, se souber escreva e por duas tes- 
temunhas, cujos nomes, moradas e mes- 
teres serão declarados na certidão. Se os 
aceusadores não houverem declarado nos 
autos a sua própria morada nem esco- 
lhido domicilio, não lhes será entregue 
copia da contestação, e esta (alta não 
produz nuUidade. 

Art. 1 1 1 2.'' Se houver oo-réos qiie se 
livrem no mesmo processo, não haverá 
mais que uma só contestação para todos; 
e havendo dois Advogados nomeados nos 
autos, estes concertarão entre si a mate» 
ria da defeza e ambos assignarão a coa*- 
testaçãp. 

Art. 1113.^ Se o réo não apresentar 
a contestação por eseripto no praso aasi- 
gnado, não lhe será esta mais recebida; 
poderá todavia allegar e provar defeaa 
verbal na discussão da causa.. A defeza 
verbal, sendo díctada pelo réo ou seu do* 
fensor, será pelo Escrivão redimda a es- 
eripto no auto da audiência, para mame 
elh serem inquiridas as testemunhas» 

Art. 1114.^ Se os co-réos se livrarem 
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cm processos separaáos, em cada um d'el- 
les se formará um só libello e uma só 
contestação; as copias dos ItbeHos se- 
r5o entregues a todos os réos ao mesmo 
tempo. 

Art. 1115.** O numero das testemu- 
nlias apontadas no fim do ItbeUo pôde 
ser augmentado, ou substituídas estas 
por outras, uma vez que os nomes, mo- 
radas e mesteres das novas testemunhas 
sejam intimados ao réo, pelo nienos oito 
dias antes d^aquelle em que começar a 
discussão da causa. 

§ I .^ O numero das testemunhas da* 
das em rol ooid a contestação também 
pode ser au^mentado ou estas substituí- 
das por outras, uma vez que os nomes, 
maradas e mesteres das novas testemu- 
nhas sejam intimados ao Ministério Pu- 
blico e á parte accusadora, peio menos 
três dias antes daquelle em que come* 
çar a discussão da cansa. 

g 2.* Estas intimações serão feitas pes- 
soalmente aos réos que estiverem presos, 
e no domicilio dos soltos ou afiançados 
e dos accusadores. Na lalta de declara- 
ção ou escolha do domicilio, não são ne- 
cessárias. 

Art. 1 1 !6.' Quando alguma das tes- 
temunhas dada para prova da accusaçio 
ou da defeza não for moradora na Co- 
marca, a parte que a produzir deve log^o 
requerer carta de inquirição para o Juizo 
do domicilio da testemunha. O prasoas- 
stgnado para estas inquirições nuo po- 
derá exceder a dois mezes nem ser pro- 
rog^ado. Espaçar-se-ha a discussão da 
causa até que finde o praso assignado 
para a inquirição. 

Art. 1117.*^ Nao se darão cartas de 
inquirição para paiees estrang^ros, sal- 
vo quando os crimes accusados ahi tive- 
rem sido commettidos ou quando ao Juiz 
parecer necessário para prova de algum 
artigo efssencial da accusação ou defeza; 
a dilação será n'estes casos regulada pelo 
prudente arbítrio do Jui^ 

An. 1118.^ ff as cartas de inquiriçSo 
serio declarados os nomes, moradas e 



mesteres das testemunhas que hão de ser 
inquiridas, e os artigos do libello ou con- 
testação sobre que hão de depor. 

Art. 1119.^ As testemunhas serio 
perguntadas em audiência dentro de dez 
dias, contados do recebimento da carta, 
na presença das partes ou de seus Pro- 
curadores; e nos crimes públicos, na pre- 
sença do Agente do Ministério Publico. 

§ único. Os depoimentos das teste- 
munhas serão escriptos e assignados na 
fórma dos artigos 951.** e 952.* 

Art. 1120.* Se a testemunha offere- 
cida pela parte estiver impossibilitada, 
por idade, moléstia ou outra causa per- 
petua, de comparecer na audiência, será 
inquirida pelo Jufz do seu domicilio, e o 
seu depoimento escripto será junto aos 
autos. A parte que offerecer a testemu- 
nha requererá logo ao Juiz que proceda 
á inquirição d'ella, se (br moradora no 
seu Julgado, ou passe carta de inquiri- 
ção para o Juiz do Julgado em que ella 
residir. 

§ único. Não terá logar este procedi- 
mento não se apresentando logo attesta- 
ção do Facultativo, e na falta d este do 
respectivo Juiz eleito, que mostre a im- 
possibilidade do comparecimento; e se 
esta se não veriQcar, a parte que a alle- 
gou será condemnada na pena estabele- 
cida no artigo 962.'* 

Art. 1121.^ As testemunhas que fo- 
rem moradoras na mesma Comarca se- 
rão citadas para comparecer na audiên- 
cia, dirigi ndo-se para este effeíto cartas 
precatórias quando residirem fóra do Jul- 
gado. 

§ único. As testemunhas moradoras 
fera do Julgado serão índeomisadas com 
a quantia de 300 réis por cada um dia 
que gastarem na ida e Tolta, a rasio de 
quatro léguas por dia. 

Art. 1123.^ Os Membros da Família 
Real, Ministros d*EstAdo e Conselheiros 
d'E8tado em eflfectivo serviço nSo pode- 
rão ser citados para comparecerem co- 
mo testiemunhas, assim na audiência de 
I sentença como na de rattficaçSo, sem 
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precedência de Decreto Real que aucto- 
rise o seu comparecimento pessoal. Este 
Decreto será passado a requerimento de 
alguma das partes ou do Ministério Pu- 
blico, sobre relatório do Ministro da Jus* 
tiça, e regulará o ceremonial que se ha 
de observar na occasíao do depoimento. 

Art. 1123.° Fora do caso mencionado 
no artigo anlecedentCi se as pessoas n'elle 
declaradas, dadas para testemunhas, re- 
sidirem na Cidade em que houver Rela- 
ção, o Juiz remetterá ao Presidente d*ella 
uma copia dos artigos do libello ou con- 
testação sobre que hão de depor. O Pre- 
sidente, por distribuição, designarão Juiz 
da Relação que ha de tomar os depoi- 
mentos e o Escrivão que n elles ha de 
escrever. O Juiz, acompanhado do res- 
pectivo Escrivão, irá á morada das tes- 
temunhas receber os depoimentos, que 
serão remettidos, fechados e lacrados ao 
Juiz que os deprecar. 

§ 1.° Se as pessoas mencionadas no 
artigo antecedente residirem fora das 
Cidades em que ha Relações, os seus de- 
poimentos serão tomados na forma su- 
pra indicada pelos Juizes de Direito das 
Comarcas em que residirem, aos quaes 
serão remettidas as copias do libello ou 
contestação. 

§ 3.'' Estes depoimentos serão jun- 
tos aos autos, lidos na audiência e sub- 
mettidos á discussão, sob pena de nuUi- 
dade. 

Art. 1 1 24.° Quando for preciso no 
processo preparatório o testemunho de 
algumas das pessoas mencionadas no ar- 
tigo 1122.°, proceder-se-ha pela forma 
estabelecida no artigo antecedente, re- 
mettendo-se ao Juiz que ha de tomar o 
depoimento copia dos autos da querela 
e corpo de delicto. 

Art. 1125.° Os membros do Poder 
Legislativo não poderão, durante o pe- 
riodo das sessões, ser citados para com- 
parecer como testemunhas, sem licença 
da respectiva Camará, passada á instan- 
cia do Ministro da Justiça; fora d'este 
caso os seus depoimentos serão tomados | 



pelos Juizes de Direito da Comarca em 
que residirem, pela forma estabelecida 
no artigo 1123.° 

Art. 1126.° Os Administradores Ge- 
raes de Districto são obrigados a com- 
parecer como testemunhas, se o Juiz es- 
tiver na Cidade ou Yilla em que elles 
residirem; fora doeste caso um Decreto 
Real os poderá dispensar do compareci- 
mento pessoal, e os seus depoimentos 
serão tomados por escripto pelos Juizes 
dos logares em que residirem, os quaes 
os farão citar para que Tenham depor no 
seu Juízo. 

CAPITOLO xui. 
nm AudleiíeUi de «enteiifa. 

Art. 1127.° Na formação do Jury , dis- 
cussão da causa e sentença, alem das es- 
pecialidades estabelecidas neste capitu- 
lo, se observará o que se acha determi- 
nado no titulo XY, capitulo ii. 

Art. 1128.° Não poderão ser, sob pena 
de nuUidade, Jurados de sentença os que 
não podem ser Jurados de pronuncia; e 
bem assim os que forem Jurados de pro- 
nuncia no mesmo processo, quando haja 
logar a ratificação d*esta. 

§ único. As recusações e suspeições 
por estas causas serão feitas pelo modo 
estabelecido no artigo 1043.° e seguin- 
tes. 

Art. 1129.° Oito dias antes d aquelle 
em que começar a discussão da causa, 
será dada, sob pena de nuUidade, a cada 
um dos réos uma copia da pauta dos Ju- 
rados de sentença. Esta copia será entre- 
gue pela forma estabelecida no artigo 
1046.° 

Art. 1 130.° ConstituidooJury,o Juiz, 
sob pena de nuUidade, deferirá o jura- 
mento pela maneira seguinte. Postos to- 
dos em pé, o Juiz recitará a seguinte for- 
mula: «Vós juraes na presença de Deus 
Todo Poderoso e dos homens de exami- 
nardes com a mais escrupulosa attençâo 
a accusação que se vos apresenta, de não 
trahirdes nem os interesses da socieda- 
de, nem os direitos da innocencia e da 
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humanidade, de nãocommunícardessem 
rigorosa necessidade com pessoa alguma, 
até proferirdes a vossa decisão, na qual 
vos não deixareis mover pelo ódio ou af- 
feiçãOy antes não escutareis senão os di- 
ctames da vossa consciência e intima con- 
vicção, com aquella imparcialidade e fír- 
meza de caracter que é própria do homem 
livre e honrado?» Cada um dos Jurados, 
pondo a mão nos Santos Evangelhos e 
beijando-os, dirá c Assim o juro». 

Art. 1 13L° Concluido este acto, se- 
rão lidas pelo Escrivão, sob pena de nul- 
lidade, todas as peças do processo que 
formarem o corpo de delicto, a decisão 
do Jury da pronuncia, se houver tido lo- 
gar, o libello e todos os documentos com 
elle produzidos, a contestação, haven- 
do-a, os documentos a ella juntos, e o 
rol das testemunhas offerecidas por am- 
bas as partes. 

Art. 1 1 32.° As testemunhas da accu- 
sação serão inquiridas primeiro que as da 
defeza, c umas e outras pela ordem por 
que estiverem no respectivo rol, as per- 
guntas até ao costume serão feitas pelo 
Juiz e as respostas lançadas no auto da 
audiência. 

Art. 1 1 33.° A inquirição e exame das 
testemunhas será feito pela parte que as 
produzir ou seu Procurador; as partes 
contrarias e seus Advogados, cada um 
dos Jurados c o Juiz poderão fazer ás 
testemunhas as perguntas que julgarem 
necessárias para o descobrimento da ver- 
dade. 

Art. 1134.° As testemunhas presta- 
rão juramento pela forma estabelecida 
n'este Decreto, e a respeito d'ellas se ob- 
servará o que se acha determinado nos 
capítulos VI e xi d este titulo no que lhes 
for applicavel. 

Art. 1135.° Não poderão ser inquiri- 
das como testemunhas as pessoas prohi- 
bidas n'este Decreto. 

Art. 1 1 36.° Sob pena de lOjiOOO até 
lOOjlOOO réis não poderão ser inquiri- 
das as testemunhas da accusação cujos 
nomes, moradas e mesteres não tiverem 
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sido notificados aos réos, pelo menos oito 
dias antes d aquelle em que começar a 
discussão da causa; e bem assim sob a 
mesma pena não serão inquiridas teste- 
munhas da defeza, cujos nomes, moradas 
e mesteres não tiverem sido intimados 
ao Ministério Publico e á parle accusa- 
dora, pelo menos três dias antes d^aquelle 
em que começar a discussão da causa. 

Art. 1137.° Se durante a discussão da 
causa sobrevier ao réo conhecimento de 
alguma nova testemunha que lhe conve- 
nha produzir, cujo nome, morada e mes- 
ter não tenha sido notificado aos accusa- 
dores, assim o proporá verbalmente na 
audiência ao Juiz, expondo a rasão do 
tardio conhecimento da testemunha, e 
o artigo da contestação sobre que ha de 
depor. O Juiz poderá conceder o espaço 
de vinte e quatro horas para fazer a no- 
tificação, suspendendo por igual espaço 
de tempo a audiência. N'este caso a tes- 
temunha pode ser inquirida vinte e qua- 
tro horas depois de intimado aos accusa- 
dores o seu nome, morada e mester. 

Art. 1138.° É applicavel á discussão 
da causa o disposto nos artigos 1055.° e 
1056.° 

Art. 1 1 39.° Se na audiência faltar al- 
guma testemunha, assim da accusação 
como da defeza, que tiver sido intimada 
com a sufficiente antecipação, o Juiz, a 
requerimento da parte que a houver pro- 
duzido, sobr estará na discussão da causa 
até ao dia seguinte; se ainda n*este a tes- 
temunha não comparecer, será lido na 
audiência o seu depoimento escripto, se 
o houver nos autos, e não o havendo, 
a parte allegará verbalmente as rasões 
por que julga necessário o depoimento 
d aquella testemunha; feito isto conti- 
nuará a discussão da causa, porém antes 
de propostos os quesitos ordinários ao 
Jury o Juiz lhe proporá o seguinte: cO 
depoimento oral da testemunha F... é 
absolutamente necessário para uma de- 
cisão justa n*e$ta causa.^» O Jury se re- 
tirará para deliberar; a sua decisão será 
vencida pela maioria absoluta, e se for 
53 
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negaiÍTa prog;redirá a causa; se porém 
for afBriuativa será espaçada até á ou- 
tra audiência geral. M'esta audiência se 
rQ)etirão todos os actos; porém o feito 
dSo será mais espaçado aíndaque falte 
al§^ma testemunha, e em tudo o mais 
se procederá a este respeito na forma de- 
terminada no artigo 1067.^ 

§ único. Proceder-se-hadomesmomo* 
do quando o Ministério Publico, ou algu- 
ma das partes insistir na necessidade do 
depoimento oral, ou da confrontação da 
testemunha que foi perguntada por carta 
de inquirição, ou que impossibilitada por 
moléstia ou outra causa temporária nao 
p6de comparecer na audiência. 

Art. 1140.^ Findos os depoimentos 
oraes das testemunhas, se faraó aos réos, 
sob pena de nullidade, novos interroga- 
tórios acerca dos quacs se observará o 
que se adia disposto no artigo 1068.^ e 
s^;uintes. 

Art. 1141.^ Ultimados os interroga- 
t<Mrios do réo, o Juiz advertirá os Advo- 
gados das partes que nao podem fallar 
contra a sua consciência, nem contra o 
respeito e obediência devida ás leis, e 
que se devem exprimir com toda a liber- 
dade, mas com decência e moderação; e 
logo se seguirão as allegações oraes, pri- 
meiro do Ministério Publico e Advogado 
da parte havendo-a, e depois as dos Ad- 
vogados dos réos. Poder-se-ha replicar 
lima só Tez ás allegações oraes se o Juiz 
permittir, porém o Advogado do réo será 
sem{we o ultimo a fallar. 

Art. 1 142.^ Em todos os incidentes da 
discussão da cansa em que fallar o Mi- 
nistério Publico ou o Advogado do accu- 
sador, será igualmente ouvido, sob pena 
de lOpOO até 100^00 réis, o réo ou 
seu Advogado^ e do mesmo modo se pro- 
cederá quando for primeiro a fallar o réo 
ou o seu Advogado. 

Art. 1143.^ Seos Advogados nas soas 
alkgaçoes se afastarem do respeito de- 
vido ás Leis ou excederem os limírles da 
decência, o Juiz noyameAtecocn urbaiii- 
dade os advertirá; e se ainda depois do 



advertidos continuarem, lhes retirará a 
palavra entregando a defeza dos réos a 
outro Advogado que esteja presente na 
audiência. Se o excesso do Advogado 
chegar a ter a qnalidade de crime, pro- 
ceder-se-ha contra elle na fóm>a das 
Leis. 

Art. 1144.'' Findas as allegações». o 
Juiz, sob pena de nullidade, perguntara 
ao réo se tem mais alguma cousa qoe 
dizer em sua defeza, e será ouvido em 
tudo o que disser a bem d'ella; feito islo 
o Juiz declarará terminada a discussão 
da causa, e nenhuma das partes ou seus 
Advogados, nem o Ministério Publico po«- 
derak> mais fallar. O Juiz, sob a mesma 
pena, resumirá o facto fazendo d'elie e 
de todas as suas circumstancias um re- 
latório simples e claro, apontará aos Ju- 
rados com rigorosa imparcialidade as 
principaes provas, assim a favor como 
contra os réos, e d^ois lhes proporá os 
quesitos» que serão dtctados pelo Juiz 
em voz alta, escrtptos pelo l^rivão e 
lidos publicamente pelo Juiz. 

Art. inS."" O Juiz não poderá ser 
interrompido no seu resumo por nenhu- 
ma observação ou reclamação feita pdk> 
Ministério Publico, por alguma das par- 
tes ou seus procuradores; poderão toda- 
via estes fazer reclamações acerca do 
modo de propor os quesitos ao Jury. 

Art. 1146.^ Os quesitos serão pro- 
postos ao Jury pela seguinte fórma: t O 
crime de que o réo F... é accosado no 
libello está ou nao provado?» Se no li- 
bello se houverem accumulado diversos 
crimes, para cada um d clles se fará um ' 
quesito separado; e havendo conréos ac- 
cusados do mesmo crime a respeito de 
cada um se fará um quesito dístincto. 

Art. 1147.^ Não se fará quesito ai- 
gum sobre crime não comprehendido no 
libello; os quesitos assim formados e as 
respostas a elles dadas pelo Jury se ha* 
verão por nullos, sem que a noUídade 
affeete o proeessa na parte relativa aos 
crimes artieakNios nolibeUo. 

Art. lléS."" Senolibdioaccusalono 
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-se cotnprehenderem circumsUncias ag- 
gra^antes que, segundo a Lei» avgmen- 
tem a pena para cada uma d*eiias, de- 
pois do primeiro quesito, se fará, sch 
pena de nullidade, o seguinte: tO réo 
oommetteu o crime com tal círcumstan- 
-cia aggravante? Do mesmo modo se pro- 
cederá quando as circumstancias aggra- 
Tantes nao forem comprebendidas no li- 
bello, mas nascerem da discussão da 
causa. 

Art. 1149.® Se o réo na sua contes- 
tação escripta ou na defeza verbal em 
audiência apontar circumstancía que, 
segundo a I^i, diminua ou extinga a 
pena, o Juiz, sob pena de nullidade, pro- 
porá ao Jury o seguinte quesito: «Tal 
circumstancia attenuante está ou nio 
provada?» Pelo mesmo modo se proce- 
derá quando a circumstancia nSo for al- 
tegada pelo réo, mas resultar da discus- 
são. 

Art. 1 1 50."* Se o réo for accusado no 
iibello de tentativa de algum crime, o 
quesito ao Jury será proposto pela seguin- 
te forma: «A tentativa do crime (tal) de 
que o réo F.... é accusado, está ou nSo 
provada? Esta tentativa teve começo de 
execução e nSk) deixou de ser consum- 
mada senio por circumstancías indepen- 
dentes da vontade do réo?» 

§ uníco. Se porém o ré) for accusado 
no líbello de cumplicidade de qualquer 
crime ou tentativa, no quesito se decla- 
rará o facto demonstrativo d'ella que 
for mencionado no Iibello e será formado 
pela seguinte maneira: «A cumplicidade 
no crime (tal) ou na tentativa do crime 
(tal) de que o réo F... é accusado por 
haver (aqui o faceo ou fados demonstra- 
tivos da cumplicidade do crime) está ou 
uSo provada?» 

Art. 1151.* Se os réos forem accu- 
sados de algum crime consummado, e 
pela discussão constar que s6 houve ten- 
tativa, ou quando forem accosados como 
autores do crime, e da discussão se mos- 
trar que foram somente cúmplices n'elle, 
o Juiz a requerimento do Ministério Pu- 



blico, da parte accusadora, e ainda ex- 
officio, proporá subsidiariamente os qise- 
sitos de tentativa e cumplicidade. 

Art. 1 1 52.® Escríptos os qcK^sitos nos 
autos, o Escrivio os entr^;ará ao Presi- 
dente do Jury, levando fechados e coa- 
dos os depoimentos escriptos das teste- 
munhas e as respostas escriptas dos réos, 
sob pena de lOpOO até lOOpOO réis. 

Art. 1153.** Entregue o processo ao 
Presidente do Jury, o Juiz mandará re- 
tirar o réo da audiência e os Jurados 
passarão á sala destinada para as suas 
deliberações, da qual nSo poderão sair 
senão depois de haverem dado a sua de- 
cisão. 

Art. 1 154.^ A decisão dos Jundos a 
favor ou contra os réos vence-se pela 
maioria dos dois terços, e a sua declara- 
ção mencionará so houve unanimidade 
ou maioria, sem todavia exprimir o nu- 
mero dos votos. 

Art. 1155.^ Se a todos os Jurados ou 
aos dois terços d'elles parecer que o 
facto não existiu, ou que existiu, mas 
d elle não foi auctor o réo accusado, ou 
finalmente que existindo o facto e sendo 
d elle auctor o réo accusado, n elle nío 
obrou com intenção criminosa, darão a 
resposta da maneira seguinte : « Por maio- 
ria (ou unanimidade) o crime de que o 
réo F... é accusado não está provado.» 

Art. 1156.* Se ao Jury parecer que 
o facto existiu, que o r^ accusado foi 
d elle auctor com intenção criminosa, e 
que existiram todas as circumstancías 
aggravantes comprebendidas nos quesi- 
tos, dará a resposta pela seguinte forma: 
cPor unanimidade (ou maioria) o crime 
(tal) de que o réo F... é accusado, está 
provado com todas ascircumstancias^ag- 
gra vantes comprebendidas nos quesi- 
tos». 

§ único. Entendendo porém os Jura- 
dos que nenhuma das circumstancias 
aggravantes comprebendidas nos quesi- 
tos está provada, darão a resposta pelo 
teor seguinte: «Por unanimidade (ou 
maioria) o crime (tal), de que o réo F... 
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é accusado, eslá provado, porém sem 
nenhuma das circumstancias aggravan- 
tes comprehendidas nos quesitos». Se 
porém acharem que umas das circums- 
tancias aggravanles estão provadas e ou- 
tras nao, responderão: • Por unanimidade 
(ou maioria) o crime (tal), de que o réo 
F... é accusado, está provado com esta 
ou aquella circumstancia aggravante». 

Art. 1 1 57.® Se nos quesitos se tiverem 
incluido algumas circumstancias atte- 
nuantcs, o Jury responderá pelo mesmo 
modo, julgando o crime provado com to- 
das ou nenhuma das circumstancias atte- 
nuantes, ou com umas sim e outras não. 

Art. 1158.° A declaração da unani- 
midade ou maioria será somente em re- 
lação ao facto principal do crime, e não 
ás circumstancias aggravantes ou atte- 
nuantes. 

Art. 1 159.® Se os quesitos forem de 
tentativa e o Jury a julgar provada, de- 
clarará expressamente na resposta pro- 
vadas as duas circumstancias essencial- 
mente necessárias para se constituir, res- 
pondendo pela seguinte forma: • A ten- 
tativa do crime (tal) de que o réo F... é 
accusado, está provada, porque está pro- 
vado que houve tal começo de execução, 
suspensa por circumstancias (que decla- 
rará quaes sejam) independentes da von- 
tade do réo». 

Art. 1 160.® Se os quesitos forem de 
cumplicidade e o Jury a declarar pro- 
vada, incluirá na resposta a expressa de- 
claração do facto demonstrativo da cum- 
plicidade que achar provado. 

Art. 1 1 6 1 .® As respostas do Jury não 
poderão versar sobre crimes ou circums- 
tancias que não sejam compreheodidos 
nos quesitos, sob pena de nullidado das 
que assim forem dadas. 

§ único. Kscriptas as respostas do 
Jury nos autos voltarão todos á audiên- 
cia, e na presença dos réos, o Presidente, 
levantaiido-se, lerá em voz alta a deci- 
são do Jury. 

Art. 1 162.® Sc as respostas do Jury 
forem regulares e completas, porém evi- 



dentemente iniquas e injustas, o Juiz 
annullará a discussão do feito e as de- 
clarações do Jury, ordenando para o dia 
seguinte nova discussão da causa perante 
outro Jury, em que não entrará nenhum 
dos primeiros Jurados. Ante o novo Jury 
se repetirá a inquirição das testemunhas 
e todos os mais actos da discussão, e se- 
gundo a declaração d'elle, aindaque coo- 
forme com a prinieira, será o Juiz obri- 
gado a proferir a sentença. 

§ 1.° Nem o Ministério Publico nem 
algumas das parles poderá requerer este 
procedimento, o qual tão somente será 
ordenado ex-offício pelo Juiz. 

§ 2.^ Afora o caso mencionado n'esle 
artigo, a decisão legal do Jury é irrevo- 
gável e não admittc recurso algum. 

Art. 1163.° Quando o Jury respon- 
der que o crime não está provado, o 
Juiz immediatamente por despacho nos 
autos mandará soltar os accusados; doeste 
despacho não se poderá recorrer, salvo 
em revista, havendo nullidade no pro- 
cesso e tendo-se protestado contra ella 
antes da declaração do Jury. 

§ único. Para que este recurso sus- 
penda a soltura do réo, é necessário que 
se interponha immediatamente á publi- 
cação do despacho que a decretar. 

Art. 1164."* Se o Jury declarar não 
provado o crime, e o accusado pretender 
reparação de perdas e damnos da parte 
accusadora, assim o requerá verbalmente 
na audiência ao Juiz, o qual, ouvida so- 
bre este requerimento a parte accusa- 
dora, perguntará aos Jurados se houve 
dolo na accusação ou se, ainda não o ha- 
vendo, ha logar a perdas e damnos. Se o 
Jury responder que houve dolo, o Juiz 
por sentença condemnará a parte accu- 
sadora na multa de 50^000 até réis 
SOOj^OOO, metade para o accusado, me- 
tade para a Fazenda Publica, e bem as- 
sim na reparação civil para o accusado. 
Declarando porém o Jury que não houve 
dolo, mas que ha logar a perdas e daoi- 
nos, o Juiz condemnará n ellas a parte 
accusadora. 
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Ârt. 1165.^ Ainda quando o Jiiry 
não declarar provado o crime, se no li- 
bei lo da parte accusadora se hoa verem 
pedido perdas e damnos, o Juiz, ouvindo 
primeiro sobre este ponto o accusado ou 
seu Advogado, perg^untará ao Jury se o 
facto existiu c se o réo é por elle res- 
ponsável a perdas e damnos. Sendo afGr- 
matívas as respostas da Jury a ambos os 
quesitos, o Juiz por sentença condem- 
nará o accusado na reparação das perdas 
e damnos. 

An. 1166.° Sempre que o Jury de- 
clarar que ba logar a perdas e damnos, 
poderá fixar a quantia doestes, quando 
se julgar sufficientemente informado. 

Art. 1167.° Da scnlença que absol- 
ver ou conderonar na multa e nas per- 
das e damnos, compete appellação. 

Art. 1 168." Quando o Jury declarar 
provado o crime, o Ministério Publico 
requererá ao Juiz a applicação da pena 
estabelecida na Lei, e o mesmo fará a 
parte accusadora, havendo-a, requerendo 
lambem a condemnaçao de perdas e dam- 
nos, se a tiver pedido no libello. 

Art. 1 169.° O Juiz sob pena de réis 
lOpOO até lOOpOO, perguntará ao 
accusado se tem mais alguma cousa que 
allegar em sua defeza; o réo e seu Advo- 
gado poderão novamente fallar uma só 
vez, não podendo todavia questionar so- 
bre a existência do facto, mas tao so- 
mente se é ou nâo criminoso; também 
terão a faculdade de demonstrar que o 
<2rime se acha prescripto ou amnistiado, 
que não merece a pena requerida pelo 
Ministério Publico, que não produz obri- 
gação de perdas e damnos, ou que os 
pedidos pelo accusador são excessivos* 

Art. 1 170.° O Juiz perguntará mais 
aos Jurados se ha logar a perdas e da- 
mnos para a parte accusadora, quando 
esta os tenha pedido no libello. 

Art. 1 1 7 1 .° O Juiz depois da resposta 
do Jury dará a sua sentença, absolvendo 
ou condemnando o réo, e julgando as 
perdas e damnos segundo a declaração 
do Jury. 



Art. 1172.° Ainda quando o Jury 
declarar provado o crime, se o facto não 
for pròhibido por Lei, o Juiz pronun- 
ciará por sentença a absolvição do réo. 
A absolvição por esta causa não terá lo- 
gar quando por sentença da Relação, 
proferida em recurso levado dos autos, 
se houver julgado criminoso o facto. 

Art. 1173.° Se o réo for convencido 
de muitos crimes, somente lhe será im- 
posta a pena maior. 

Art. í 1 74.° A sentença definitiva será 
logo escripta, assignada e fundamentada 
pelo Juiz, e sendo condemnatoria, inse- 
rirá n cila o texto da Lei. O Juiz que a 
não fundamentar incorrerá em uma mul- 
ta de 20p00 a 200^000 réis, e a sen- 
tença será nulla. 

Art. 1175.° Proferida a sentença, será 
logo publicada pelo Escrivão, e sendo 
condemnatoria, será logo o réo intimado 
para interpor o recurso competente, que- 
rendo, declarando-se-lhe também o termo 
marcado na Lei para a sua interposição. 

§ único. Se o réo se achar afiançado 
e a condemnaçao for de pena corporal, 
antes da publicação da sentença se pas- 
sará ordem para ser preso e na prisão 
ouvir a sentença; não sendo achado, se 
procederá pela forma estabelecida no 
artigo 933.° 

Art. 1176.° Publicada a sentença, o 
Juiz dirigirá ao réo uma breve allocução, 
exhortando-o, se foi condemnado, a re- 
signação e conformidade com a Lei; e 
se foi absolvido, a que com o posterior 
comportamento justifique a absolvição. 

Art. 1177.° sê durante a discussão 
da causa o réo accusado se mostrar cul- 
pado por testemunhas ou documentos 
de outro diverso crime publico ainda 
não prescripto, e o Ministério Publico 
antes de terminada a discussão protestar 
pelo conhecimento delle, sendo o réo 
absolvido, observar-se-ha o disposto no 
artigo 1085.° 

Art. 1178.° Se o réo for condemnado 
e os crimes novamente descobertos me- 
recerem maior pena que a da condem- 
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naç3o, o Juts orilenará que se Uwiie co- 
nheci mento, mandando remmetter o réo 
preio ao Juiz do Dtstrícto em qnc se 
oominetteu o delicto. N'este caso porém 
a sentença do primeiro crime nio se 
executará emquanto o reo nio for jul- 
g^ào pelo seg^undo. 

Art« 1179.° A discussão da causa, 
uma Tez começada, será continua ate á 
sentença inclusive; o Juiz somente a po- 
derá interromper nos casos e termos dos 
artigos 1086.° e 1137.° 

Art. 1 180.° Na discussão da causa é 
applicavel o disposto no § 2.° do artigo 
1086.° e nos artigos 1088.° e 1089.° 

Art. 1181.° Se o réo, antes de aberU 
a audiência, provar, por declaração de 
dois Facultativos, que está gravemente 
doente^ o Juiz espaçará o conhecimento 
da causa até que elle possa, segundo o 
parecer dos mesmos, comparecer pes- 
soalmente. 

Art. 1182.° Se durante a discassio 
da causa o réo se mostrar com os sen- 
tidos alienados ou perdidos, o Juiz man- 
dará proceder a exame por dois Facul- 
tativos, e constando d'elle ser verdadeira 
a enfermidade, suspenderá a discussio 
até que o réo possa responder; verífi- 
cando-se porém ser fingido o accidente, 
progredirá na causa sem audiência do réo. 

Art. 1 1 83.° A accusação nos crimes 
públicos cessa pelas prescripções marca- 
das n*este Decreto, pela morte do accu- 
sado e pela absolvição legitimamente 
pronunciada. 

Art« 1184.° Nos crimes particulares 
cessa a accusação: 1 .°, pelas prescripções 
marcadas n*este Decreto; 2.°, pela morte 
do accusado ou do accusador, salva a 
aoçio de perdas e damnos, que passa 
para os herdeiros; 3.°, pela desistência, 
transacção ou p^ao do aeoosador; 4.°, 
pela alMolviçSo legitimamente pronun- 
ciada. 

CAPITULO XIV. 

Art. 118&.'' Da sentença final afaso- 
hitoria ou condemnatoria, proferida na 



primeira instancia, cabe appellaçio para 
a Relação do Districto, menos nos casos 
dos artigos 920.° e 1 16a.*Taabem cabe 
de todas as outras sentenças a que por 
este Decreto vae expressamente dado 
este recurso. 

§ único. O Ministério Publico appeU 
lará sempre da sentença condemnatoria» 
que só pôde ser executada depois de 
confirmada na Relação, postoqoe o réo 
condemnado nio appelle. 

Art. 1 1 86.° São applicaveís ás appel- 
lações em matéria crime todas as dis- 
posições relativas ás appellaçoes dvèis, 
salvo nos casos em que a Lei expressa- 
mente estabelecer alguma disposição es- 
pecial. 

§ único. Nenhuma appellaçio poderá 
ser julgada sem estar presente algum 
Agente do Ministério Publico que tenha 
visto o feito. Quando estiver impedido 
aquelle que o tiver visto, será conti* 
nuado a outro. 

Isto mesmo terá também logar nas 
appellaçoes eiveis em que intervíer o Mi- 
nistério Publico, salvo quando este tiver 
respondido por escripto ou declarar que 
não intervém. 

Art. 1187.° Do despacho que recebe 
a appellaçao compete aggravo no aulo 
do processo; do que a denega, compele 
aggravo de petiçio ou instrumento, qual 
no caso couber. 

§ único. Nas appellaçoes interpostas 
das sentenças coildemnatorías, que só 
podem executar-se depois de confirma- 
das na Relação, não é necessário o rece* 
bimento nem fixação de praso para a sua 
apresentação; d'ellas se tomará conheci- 
mento a todo o tempo que forem appo> 
sentadas. 

Art. 1 1 88."^ A appellaçao em matéria 
crime é sempre suspensiva. Nos crioies 
em que nio se requer fiança e em qoe 
se nio pôde interpor appella^o na con- 
formidade do arl^ 1 186.**, a sentença 
passará logo em julgado e se dará ú 
execução. 

Art. 1 1 89.° Os réos presos nunca se. 
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rSò compelUdos a acompanhar o proeesso 
á segunda instancia, salvo se o requere- 
rem^ snjeitando-se a ir com a necessária 
seg^urança e a pagarem á sua custa as 
de^ezas que se fizerem no transito. 

§ uníco. A remessa dos processos á 
segunda instancia será gratuita nos cri- 
mes públicos e promoTÍda pelo Ministé- 
rio Publico. 

Art. 1 190.** O aggravo no auto do 
processo cabe de todos os despachos in- 
terlocutórios acerca de ordenar o pro- 
cesso em que alguma Lei for violada; 
e é-lhe applicavet tudo o que está de* 
terminado a seu respeito no ctvel. 

Art. IIDI.**" O aggraro de petição ou 
instrumento cabe em todos os casos em 
que este Decreto o admitte, e tanto a 
um como a outro em matéria crime são 
appHcaveis todas as disposições relativas 
aos agravos de petição ou de instru- 
mento em matéria eivei, salvo nos casos 
em que este Decreto expressamente es- 
tabelecer alguma disposição especial. 

Art. 1 1 92." A revista interpoe^se das 
sentenças proferidas em grão de appel- 
laçao pelas Relações, e dos despachos e 
sentenças dadas tanto na primeira codio 
na segunda instancia, ás quaes vae ex- 
pressamente concedido este recurso. 

S único. Podem interpor o recurso de 
revista os réos condemnados, as partes 
accusadoras, e nos crimes públicos o Mi- 
nistério Publico. 

Art. 1193.* Na interposição e apre- 
sentação das revistas em feitos crtnnes 
se observará o mesmo que está determi- 
nado para as revistas nos feitos eiveis. 
Nos casos em que este Decreto estabe- 
lece praso mais curto para a sua inter- 
posição» será este observado. 

Art. 1194.** A revista suspende a exe- 
cução da penft corporal ; porém se a pen» 
imposta fer menor que a de degredo 
para fén do Rétno ou que a de traba- 
lhos públicos, poderi ser executada pen- 
denle a revista, se o réu oondemnado 
assim o requerer. 

$ único. Se a sentença, alem da pena 



corporal, tiver condemnado o réo em 
pena pecuniária ou na reparação civil, 
será executada n esta parte do mesmo 
modo que se acha determinado nas re- 
vistas em feitos eiveis. 

Art. 1195.'' A revista interposta das 
senlenças absolutórias, proferidas nas 
Relações, suspende a soltura dos réos. 

Art. 1 1 96.** A revista interposta dos 
despachos que na primeira instancia 
mandam soltar os réos, suspenderá ou 
não a execução d^esses depachos, se- 
gundo vae determinado n'este Decreto. 

CAPITULO XV. 
Da execvefttti da sentença. 

Art. 1197.*' A sentença crime que 
passar em julgado será logo executada, 
salvo se contiver eondemnação de maior 
pena que cinco annos de degredo para 
a Africa ou Ásia ou três annos de tra- 
balhos públicos, porque n'este caso não 
será executada senão depois de confir- 
mada no Tribunal de iSegunda Instancia. 

Art. 1198.** Se da sentença se houver 
interposto o recurso da revista, não será 
executada senão depois de denegada. 

Art. 11 99.® Achando-se o réo na ca- 
deia da Primeira Instancia, n*essa terra 
será executada a sentença, ainda sendo 
de pena de morte. Se o réo tiver acon»- 
panhado o processo para a segunda in- 
stancia, a execução se fará onde a sen- 
tença determinar. 

Art, 1200.** A execução deve corres- 
ponder exactamente á determinação da 
sentença. Nenhum accidente obstará ao 
seu cumprimento. 

Art. 1201.® As penas^criminaesexe- 
cutar-se-hão proaq>taaieate9 menos a de 
morte, que se não executará sem reso- 
lução do Pioder Real. O Procurador Ré- 
gio da Rebção em que a sentença pas- 
sar em julgando enviará uma copia d^ella 
i Secretaria d^Estado dos Negócios de 
Justiça, acoflapanhada de particular in- 
formação sobre a n«lorexa do ctímo» 
crreumslaBcías d^ette, prooednnento do 
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condemnado e mais qualidades pelas 
quaes seja indig^no ou uiereeedor do 
perdão ou minoração da pena. 

§ único. A resolução do Poder Real 
nunca poderá offender as acções cíveis 
de perdas e damnos. 

Art. 1202.** A pena de morte exe- 
cutar-se-ha quarenta e oito horas de- 
pois que for recebida na respectiva Re- 
lação ou Julgado a resolução do Poder 
ReaK salvo sendo Domingo, Dia Santo 
ou de festividade nacional, porque n*este 
caso será executada no seguinte. 

Art. 1203.'' A pena de morte será 
executada na forca pelo executor da 
justiça criminal em logar publico, com 
o acompanhamento da Confraria da Mi- 
sericórdia, se a houver no logar, e dos 
Ministros da Religião que o condemna- 
do professar; assistirá o Escrivão dos 
autos para n'elles dar fé do cumpri- 
mento da sentença. Nas quarenta e oito 
horas marcadas no artigo antecedente, 
se ministrarão ao condemnado todos os 
soccorros da Religião e os mais que por 
elle forem requeridos. 

Art. 1204.° Os corpos dos enforca- 
dos serão entregues aos seus parentes 
sendo reclamados por elles. 

Art. 1205.® O officio de executor da 
justiça será exercido por um criminoso 
de pena ultima, que para esse fim lhe 
tenha sido commutada. 

Art. 1206.'' As penas pecuniárias, 
custas, perdas, damnos e interesses se- 
rão executados como nas causas eiveis, 
guardandose o que se acha estabelecido 
n^este Decreto. 

CAPITULO XVI. 
Das i^reiícrlp^es. 

Art. 1207.® As prescripções marea- 
das n este Decreto podem ser allegadas 
em todo o estado da causa, ainda pe- 
rante as Relações, e serão ofíiciosamente 
julgadas pelos Juizes, aindaque não se- 
janoi allegadas pelas partes. 

Art. 1208.® Nos crimes públicos, pas- 



sados três annos do dia em que o delicio 
for commettido, nem o Ministério Pu- 
blico, nem as partes oiTendidas podem 
querelar. Nos crimes particulares, pas- 
sado anno e dia da perpet ração do de* 
licto, não poderá ser recebida querela. 

Art. 1209.® Nos crimes que constam 
de actos successivos e reiterados, os pra- 
sos para a prescripção conta m-se do ul- 
timo acto. 

Art. 1210.° Nos crimes particulares 
não se dará seguimento á querela que 
não for provada dentro de vinte dias, 
contados da data do seu respectivo auto. 

Art. 1211.° Em todos os crimes, as- 
sim públicos como particulares, a accu- 
sação criminal prescreve tanto para o 
Ministério Publico, como para as partes 
oQendidas pelo espaço de dez annos con- 
tados do dia em que o crime for com- 
mettido. Se porém tiver havido algum 
acto de accusação posterior á ratificação 
da pronuncia, o praso da prescripção 
começará a correr da data d esse acto. 
Nos casos em que não tiver logar a ra- 
tificação de pronuncia e durante a sus- 
pensão delia, começará este praso a 
correr da data da pronuncia. 

Art. 1212.® A acção de perdas e da- 
mnos, se for accumulada com a accusa- 
ção criminal, prescreve pelo mesmo es- 
paço que esta ; fora d'este caso prescreve 
pelo espaço de trinta annos. 

Art. 1213.® A respeito dos crimes 
da liberdade da imprensa observar-se- 
hão as prescripções especiaes que forem 
estabelecidas nas respectivas Leis. 

Art. 1214.® As penas dos crimes 
prescrevem pelo espaço de vinte annos 
contados do momento em que as sen- 
tenças passarem em julgado; no caso 
porém de morte, o réo que se aprovei- 
tar da prescripção da pena não poderá 
residir no logar, Yilla ou Cidade em que 
viver o viuvo ou viuva do morto que 
não passou a segundas núpcias, ou al- 
gum dos seus ascendentes ou descen- 
dentes. 

Art. 1215.® As penas, sobre cuja 
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prescripçSo houver disposição especial, 
prescreverão por esse espaço de tempo 
especialmente estabelecido, contado do 
momento em que as sentenças passarem 
em julg;ado. 

Art. 1216.® As restituições e repa- 
rações civis ordenadas nas sentenças cri- 
minaes prescrevem pelo mesmo tempo e 
seg^undo os mesmos principies que as 
obrigações civis. 

CAPITULO XVII. 
Do reconheclBieBlo da Identidade. 



Art. 1217.** Sempre que for contes- 
tada ou duvidosa a identidade de qual- 
quer réo condemnado, que se evadir da 
cadeia ou fugir do degredo, o reconhe- 
cimento d'ella será feito no Juizo da Pri- 
meira Instancia em que o réo foi jul- 
gado e com intervenção do competente 

§ único. Se o réo tiver sido militar 
e julgado em Conselho de Guerra, o re- 
conhecimento da identidade será feito 
no foro do delicto. 

Art. 1218.° O reconhecimento da 
identidade será feito no mesmo processo 
da condemnação, o qual será para esse 
effeíto e a requisição do Ministério Pu- 
blico remettido ao Juizo da Primeira In- 
stancia, quando não exista n elle. 

Art. 1219.® O processo preparatório 
consistirá na inquirição das testemunhas 
que verifiquem a identidade, na reunião 
de todos os documentos ou quaesquer 
outros objectos que possam servir para 
a provar, e nas perguntas do réo appre- 
hendido. 

Art. 1220.° Findo o processo prepa- 
ratório, o Ministério Publico fará por es- 
cripto os artigos de identidade, juntan- 
do-lhes quaesquer documentos e o rol 
das testemunhas com que intenta pro- 
va-los. Uma copia dos artigos e do rol 
das testemunhas será entregue ao réo. 

Art. 1221.° No espaço de oito dias 
contados da entrega da copia, o réo po- 
derá apresentar a sua contestação por 
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escripto, com quaesquer documentos 
que façam a bem da sua defeza e com 
o rol das testemunhas que quizer dar 
em prova. Uma copia da contestação 
dos documentos e do rol das testemu- 
nhas será entregue ao Ministério Pu- 
blico. 

Art. 1222.° Ao réo será intimado o 
dia em que ha de ser julgada a ques- 
tão de identidade pelo menos três dias 
antes. 

Art. 1223.° No dia aprasado, em au- 
diência na presença do réo e do Minis- 
tério Publico, serão inquiridas as teste- 
munhas ofTerecidas por este e as dadas 
em rol por aquelle, ao qual se farão 
também as perguntas necessárias. 

Art. 1224.° Sobre a extracção e for- 
mação do Jury, recusação de Jurados, 
inquirição de testemunhas e discussão 
da causa, se observará o mesmo que se 
acha disposto n'este Decreto acerca das 
accusações criminaes. 

Art. 1225.° O Juiz fará ao Jury o 
seguinte quesito: cEstá ou não provado 
que o cidadão F..., que está presente, é 
o réo que foi accusado n'este processo e 
condemnado pela sentença de folhas na 
pena de....^> Segundo a resposta do Jury, 
assim proferirá o Juiz a sentença, da 
qual só cabe o recurso de revista, ha- 
vendo nullidade no processo. 

Art. 1 226.° No caso do réo haver fu- 
gido do degredo, na sentença que julgar 
a identidade, se applicará logo a pena 
do quebrantamento do degredo. 

Art. 1227.° Da sentença que appli- 
car a pena de quebrantamento do degre- 
do, cabe appellação para a Relação do 
Districto. 

CAPITULO XVlil. 

Do i^roceji«o nos crimes eommelcidos «elos JolBes 
e Asenle* do MlBlsierlo FiAlleo f»r« do < 



elelo de uumm roBCçSes. 

Art. 1228.° Só poderá querelar-se 
contra os Juizes Eleitos, de Paz, Ordi- 
nários, de Direito e Agentes do Minis- 
tério Publico, por crimes commettidos 
fora do exercicio de suas funcções, pe- 
54 
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; Jkik de DireiAo da Gâsiacea omk 
fur conunettido o delictii, e no iwp^dik- 
mento doeste perante o seu subttitutou 
A» iDesi!DH& juiaD aerSo resMUidaft wque- 
yebs qae en qcMlqiier oolre» ae tnhaai) 
dado sem desi^aição dedetiiM|ueiite» natas, 
em cujo summario seja indiciado algimii 
Aos sflJMreditos^ Junes. 

$ 1.^ Se o querelado for Juiz de Di- 
raílf) da Cemarea onde o delicia for coo^ 
mettido, a querela será dada perante o 
Job de Dííreitâ da Comarca mais vizinha» 
e DO impedimento d'esAe perante o Juiz. 
sen sob^ituto. 

§ 2.^ O Juiz que receber a querela 
aeri obrigado a transportar-se ao Jídgado 
do lograr em que o díelicto foi commeiti- 
do, pava abi tirar o auKnmario e proce- 
der a todas as diiig^encías da proeesao 
pv^ara tório. 

Art. 1229.^ Oa crioiea de que trata 
a artigo antecedente,, commettidas pelos 
Juizes Eleitos, de Paa, Ordinários e Sub»- 
Delegados, do- Frocioradior Kegk), serão 
processados e julgados pelos Juízes, de 
DireiiOy segundo ^ formulas, ot dinariasv 
mas sem interiíençao do. Jury e cocn as 
seguintes e^ecialidades.. 

Art. 1 2âft.° Logoque o querelada for 
pronavcíado» ficará suspenso da esverd- 
eia de suas fianeções; se for erime em 
que não caiba fiança, coatra elle se pas- 
sairá ordem- de pnsão, e em tudo o mais 
que diz respeito ao processo preparatório 
e acciísaçao se observará o que se acha 
disposto n este Decreto. 

Art. 1231.'' Preparado o processo para 
o julgamento final, a Juiz assignará dia, 
que será intimado ao réo pelo menos vinte 
dias antes do dia designado para a deci- 
são do feito. 

§ único. Sendo crime em que caiba 
fiança, nSo será o réo obrigadb a pres- 
ta-la, mas somente intimado para dentro 
de certa praso comparecer no Juizaa fim 
de^ responder á accusação. Se porém nao 
comparecer na praso que. Ibe foi assigna- 
do, proceder-se4ia a prisão e não lhe será 
admittida fiança. 



Art. 1232.^ Aberta a awrliaacãa^aJuifc 
cdbservaxá a que set aeha deteraainada a» 
capitulo xni doeste; titub^nai que Uiefior 
^^ieaveL 

Art. 1233.^ Os depoímentá)& das. tssF 
temiinhas e íintorragatariosda réa serSa 
redáioidos. a eseripto^ e taii.ta iins oan» 
cHitroS' serão assigiMdoa pelo Juizr pda 
Escrivão, pela ía&errogado c pela teste- 
munha, sabendo escrever;, não sabeada 
ou não podendo, o Escrivão fará d'issa 
expressa menção no fim. do depoimento, 
que valerá com a assignatura do Juiz e 
do Escrivão. 

§iUBÍca.. Nas allegaçães e jdgaoienta 
da causa se observará o qjue se acha de- 
terminado nos artigps 27a..'' e 277.'' 

Art. 1234.'' Da sentença final, cfÊtat 
absolva quer eondemne, cabe appellaçãia 
paira a Relação* em ambos os e&itos» 

§ umco. Estes processos serào julgai» 
dos com preferencia a quaesquer outros 
e não dependem das audiências geraes,. 
podendo ser decididos tanta n'esms coma 
nas ordinárias. 

Art. 1235.'' Mos crimes eommeitidoa^ 
pelos Juiaes. de Direito de Primeira e se- 
gunda Instancia, membros do Supremo 
Tribunal de Justiça e agentes da Minis- 
tério Piàblico,. de que conhecem as Re- 
lações e o Supaemo Tribimal de Justiça, 
observar-se-ha a que se acha deteraiiaa- 
da no titulo xviu, capitulo v, e titule xix, 
capitulo V. 

CAPrruLO XIX. 

Do processo nos erros de oflleto e crimes rovame^» 
Udoo yoloo Juhieo e A«eMieo ao MlnUotorlo V»^ 
Mico, no exercício dos mmmm AmceSes. 

Art. 1236.° Dos erros de ofí] cio e cri- 
mes commettidos na exercicío de suas 
funcções pelos Juizes Eleitos, de Paa, Or- 
dinários e. Sub-Delegados do Procurador 
Régio, conhecem os Juiaes de Direito, e 
serão, processados e julgados pelas íoir- 
mas ordinárias» mas sem intervenção da 
Jury e com as seguintes eapecialidadea. 

Art. 1237." O Ministério Publico, a 
parte offendida e ainda q,ualq(uer pesaaa 
do Povo nos casos de suborno^ pdAa, pe- 
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-eniato e íCoaoufiBia, darSe a qnendla pe- 
rante o Juiz de Direito, e acerca do'jeD 
«ecdumento «e aunamario ite observará o 
tfoe ae adia disposto ti «ste Decreto para 
«s querelas por qviBeaqiaer outras crifues. 

Art. Xi^J" Se -o ház Mo prommciar 
«D «qverelado, obaervar^se-èia o disposto 
fio artiço 777^^ 

Se proDimciar, ficará o querelado «u»- 
peno do exercício de suas fiiooções, «e 
proceder-se-ha peta lorota estabelecida 
»> urtigo 1 3 M.^ e serrotes. 

Art. 12â9.^ Aaoçaodeperdasedftm- 
ims poderá accumular-se «ecmi a aoouaa- 
çio, nos termos do «rtigo 780.^ 

Art. 1240.® Nos crimes comonettidos 
no lexercicio de soas FuBoçoes pelos Juí- 
WBA de Direito 4e Príoieira e segifi&da 
lostioicia, membras do Supremo Tribo- 
nal de Justiça e Agentes do Mimsterio 
Psoiblico, de que coiibecem as Rdaçães 
<e o Supremo Tribunal de Justiça, idbser- 
var-se-faa o disposto no titulo xrm, <»- 
prtuloT]. 

CAPITULO KX, 



« ««auras e«Bli« os bolses 
e Asemle* ãm BilBUiterlo PubUco. 

Art. 1 24 1 .^ Nenbuin Juiz ou Ag^esite 
ido Ministério Publico poderá ser con- 
demoado em perdas e damnosseoâo nos 
^easos seg^ntes*: 1 .'', nos crimes de pe- 
'Cnlato, peita, ooneussao ou suborno; 2/, 
nos <»90s de dolo; 3.^ quando a Lei ex- 
pressamente o Bzer r^ponsavel por per* 
das e damnos, por alg^uma commtssão ou ' 
cnoiissão; 4.®, quando houver denegação 
de justiça. 

Art. 1242.'^ Ha denegação de justiça 
quando os Juizes se recusam, sem legi- 
timo fundamento, a julgar as causas que 
estio nos termos de o serem, ou a obrar 
Offuelles actos a que a Lei os obriga. 

Art. 1243.^ O silencto, obscuridade 
OQ feita de Lei nSo sio íismlamentos 
para o Juiz se recusar a julgar alguma 
<^usa. 

Ail. 1244.® Nenhum Juiz poderá ser 
eitadonem demandado por perdas e dam* 
nos, aem permissão do Tribunal ou do 



JariK ifoe ba de j«4gar a ^aoção^ salão 
fHando esse Tribunal ou Juiz, por aeu- 
teuça paasada em julgado, bouvor det- 
xado á parte direito sako para dia. 

Aa. 1215.'' Aquelle que quiser in- 
tentar a acção de perdas e damnos aati- 
tra algofla Juiz Eleito, de Paz, Ordiíxario 
ou Sub-Delegado do Procucador R£f;ÍQ, 
dirigirá ao Joíc de Direito sua petição 
nos tenzios >e^>ectficados no artigo 787.^ 
O Juiz de Dilato observará o disposto 
no artigo llòò.\ cQucedendo ou negando 
a licença. 

Art. 1246.^ Do despaebo do Juiz de 
Direito que conceder ou denegara lioen- 
ça^ cabe aggravo de petição ou instru- 
mento para a Relação. 

Art. 1247.® Obtida licença, a parte 
proporá em Jutzo fina aoçao pela forma 
estabelecida para as aoçoes cí^eis^m que 
rafo ha intervenção de Jury. 

Art« 1248.® Desde que fOTadmittida 
a «oçao até que definitivamenrte for do- 
^^idida, o Juiz demandado fica iohLbido 
de julgar causa alguma da f^irte que o 
demandar, nos termos do artigo 792«® 

Art. 1249.® Nas acções de perdas e 
damnos intentadas contra os Juiaoes de 
Direito de Primeira e segunda Instan- 
cia, membros do Supremo Tribunal de 
Justiça e Agentes do Ministério Publi- 
co, de que conhecera as Relações e aquel- 
le Tribunal, ae observará o disposto no 
titulo XVIII, capitulo TU, e titulo xix» ca- 
pitulo VI. 

GApmrLo XXI. 



idepoHeto 
em i^rlmelra e secunda InmtmmtUu 

Art. 1250.® £mquanto pelo Código 
Penal não forem classificados os crimes 
que devem comprehender-se na deno- 
minação de crimes de c policia correc- 
cional», sao considerados taes: l."", os 
crimes a que nSo cabe por Lei maior 
pena do que seis mezes de prisão ou des- 
terro para fóra da Comarca; 2.®, aquel- 
les cuja pena é deixada por Lei ao arbí- 
trio do Juiz, o qual nunca poderá esten- 
der-se alem da acima referida ou 
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réis; S."", aquelles que antíg^araente eram 
processados pelos almotacés, aos quaes, 
não sendo a pena marcada em Lei, nSo 
poderá o Juiz applicar outra maior do 
que a de 20^000 réis ou vinte dias de 
prisão. 

§ único. Afora estes crimes serão pro- 
cessados correccionalmente aquelles que 
por Leis especiaes se mandarem proces- 
sar no Juízo de policia correccional. 

Art. 1251.° Nos processos de policia 
correccional não haverá outro prepara- 
tório mais que o auto do corpo de deli- 
cto, assígnado pela parte queixosa, ha- 
vendo-a, ou por quem der noticia d elle 
em JuizOy ou pelo Offícial ou Magistrado 
que o fizer ou mandar fazer, e pelo res- 
pectivo Escrivão. 

§ 1 .® No verso do corpo de delicto es- 
crever-se-hão os nomes das testemunhas 
que houverem de depor contra o réo, 
não excedendo a três, e as que este der 
em sua defeza, não excedendo o mesmo 
numero. Se o réo disser que as não pôde 
dar, far-se-ha d'isso declaração, que elle 
assignará. 

§2.° Entre o corpo de delicto e a au- 
diência em que o réo deve comparecer, 
mediará pelo menos o intervallo de qua- 
renta e oito horas. As primeiras vinte e 
quatro horas serão destinadas para as in- 
timações das partes e das testemunhas, 
de que o Escrivão dará fé no verso do 
corpo de delicto. A testemunha que não 
comparecer, estando doente de cama, o 
que deverá provar por attestação de Fa- 
cultativo antes de findas as vinte e qua- 
tro horas, poderá ser compellida a com- 
parecer em Juízo e punida com prisão, 
que nunca excederá a dez dias. 

§ 3.° Na audiência em que os réos de- 
vem comparecer, o Juiz, depois de man- 
dar ler o auto de corpo de delicto, lhes 
fará perguntas, advertindo-os de que po- 
dem acrescentar depois o que tiverem a 
allegar em sua defeza. Se o réo produzir 
alguns factos a que deva dar prova, o 
Juiz os mandará escrever em seguimen- 
to no verso do auto do corpo de delicto. 



que deverá ter sido autuado pelo Escri- 
vão. 

§4.'' Seguir*se-ha o inquérito das tes- 
temunhas. O Agente do Ministério Pu- 
blico perguntará as da accusação; mas 
o Advogado da parte queixosa, o do réo 
e as mesmas partes poderão fazer-lhes as 
perguntas que julgarem necessárias, pe- 
dindo primeiro vénia ao Juiz. O Advo- 
gado do réo perguntará as da defeza, e 
o Agente do Ministério Publico, as par- 
tes e seus Advogados também poderão 
fazer-lhes as perguntas que julgarem ne- 
cessárias, pedindo vénia. Se o réo não 
tiver Advogado que o defenda, o Juiz 
lhe nomeará um ex-o(Bcio. 

§ 5.° Os depoimentos das testemu- 
nhas tanto da accusação como da defeza 
e de contradictas, serão reduzidos a es- 
cripto sempre que o máximo da pena 
respectiva exceder a alçada do Juiz; não 
excedendo não se escreverão os ditos das 
testemunhas; mas as partes e os seus 
Advogados poderão tomar os apontamen^ 
tos que lhes convier. 

§ 6.^ Findo o inquérito das testemu- 
nhas, o Agente do Ministério Publico re- 
sumirá a questão e poderá orar sobre a 
accusação. O Advogado do réo poderá 
responder. Não haverá mais allegações, 
e findo o discurso do Advogado do réo^ 
o Juiz declarará fechado o debate, e pro^ 
ferirá a sentença, que elle mesmo escre- 
verá e publicará immediatamente. 

Art. 1252.® A parte queixosa poderá 
ajudar a Justiça, e tanto o auctor como 
o réo comparecerão nas audiências pes- 
soalmente, podendo ser assistidos por um 
ou dois Advogados. 

Art. 1253.^ O Juiz decidirá todas as 
duvidas que se suscitarem na audiência, 
e sendo necessário mandar fazer alguma 
diligencia, poderá espaçar a decisão do 
processo até outra audiência, comtanto- 
que não haja maior intervallo que o de 
vinte e quatro horas. 

§ único. Deve igualmente fazer res- 
peitar a sua auctoridade e manter a po- 
licia da audiência, impondo aos pertur- 
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-badores prisão de correcção sem outra 
fórrna de juízo, mais do que mandar 
tomar nota no protocollo do Escrivão. 
A prisão nunca excederá três dias, sal- 
vo se o caso for classificado crime, cujo 
conhecimento não pertença a este Juizo, 
porque então seguir*se-ha o que as Leis 
ordenarem. 

Art. 1254.'' As sentenças proferidas 
no Juízo de Policia Correccional que cou- 
berem na alçada do Juiz que as profe- 
rir, serão dadas log^o á execução, sem re- 
curso. 

Art. 1255.° Das sentenças proferidas 
pelo Juiz Ordinário que não couberem 
na sua alçada, mas que não excederem 
a do Juiz de Direito, poderão as partes 
appellar para este; excedendo-a, a appel- 
lação será interposta para o Tribunal de 
Policia correccional respectivo; das sen- 
tenças proferidas em Primeira Instancia 
pelos Juizes de Direito das Comarcas e 
pelos Juizes de Direito criminaes de Lis- 
boa e Porto que excederem a sua alça- 
da, poderão as parles appellar para as 
Kelações do Districto. 

Art. 1256.° A appellação será inter- 
posta em audiência ou fora d ella, den- 
tro das vinte e quatro horas seg^uintes á 
publicação da sentença, por termo. la- 
vrado pelo inseri vão e assignado pela 
parte ou seu Procurador. 

Art. 1257.^ Sempre que os réos fo- 
rem absolvidos, serão logo postos em li- 
berdade sem pagar custas. No caso de 
condem nação, se a pena for de prisão 
ou degredo para fora da Comarca, ficará 
o réo em custodia até á decisão do re- 
curso; mas o tempo que estiver em cus- 
todia ser-lhe-ha levado em conta para o 
cumprimento da sentença, e será solto 
logoque preencha o tempo da prisão em 
que tiver sido condemnado, aindaque o 
recurso esteja pendente sem prejuízo da 
decisão doeste. Quando a pena for aggra- 
vada na Superior Instancia, cumprirá de- 
pois o que faltar. 

Art. 1258.'' Interposta a appellação 
se farão os autos conclusos ao Juiz para 



a receber ou denegar, assignando praso 
para o traslado e apresentação do re- 
curso. 

§ 1.^ A Superior Instancia subirão 
sempre os próprios autos sem ficar tras- 
lado, quando a sentença de que se appel- 
lar for proferida por Juiz Ordinário ou 
por Juiz de Direito de Comarca em que 
a Relação tenha a sua sede. 

§ 2.*^ Do despacho que receber a ap- 
pellação, cabe aggravo no auto do pro- 
cesso; do que a não receber cabe aggra- 
vo de petição ou instrumento para o 
Juízo ou Tribunal que tomaria conheci- 
mento do recurso, se recebido fosse. 

Art. 1259.^ Prompto o traslado, o 
Escrivão, ex-officio, remetterá os autos 
fechados e lacrados com direcção ao 
Guarda Mór da Relação, se a appellação 
para alli houver sido interposta ou ao 
Juiz de Direito, quando se tenha recor- 
rido para elle ou para o Tribunal de 
policia correccional da Comarca. 

§ único. Nas Cidades de Lisboa , Porto 
e Ponta Delgada os processos serão leva- 
dos á Relação, ex-officio, pelo respectivo 
Escrivão na primeira sessão, pena de sus- 
pensão. 

Art. 1260.^ Apresentada a appella- 
ção na Relação, scguir-se-hão os termos 
marcados no artigo 741.^ Sendo porém 
apresentada ao Juiz de Direito, será dis- 
tribuída a um dos Escrivães do Juízo, 
que ficará sendo o competente para a 
processar. 

§ 1 .° O Eiscrivão a quem o processo 
for distribuído, continuará logo vista 
d*elle ao Ministério Publico por cinco 
dias, e se as partes dentro d'este praso 
houverem junto procuração, se conti- 
nuará vista a cada uma d'ellas por igual 
praso. 

§ 2.^ Findos os prasos e cobrado o 
processo, o Escrivão fará os autos con- 
clusos ao Juiz, o qual, achando que a 
appellação fôra para elle interposta, assi- 
gnará dia para o julgamento. 

§ 3.^ O Ministério Publico, as partes 
e seus Advogados comparecerão no dia 
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a§sign»do, « aberta a audíeocia, o Jxxk 
fará o competente reiatorio, ao qual ae 
seguirSo as alleg^ações oraes, e findas» 
pnifierirá ioiaieAatamente a senteoça. 

Ari. 1261.'^ Se a appelbçao houver 
fiido interposta para o Tribaaal de PoLi* 
oia G>rrecdonal, ao Juiz de Direito com- 
pete assigoar dia para a soa decisão» 
havendo previamente dado as necessá- 
rias providencias para a reuniio do Tri- 
bunal no dia e hora aprasada. 

$ 1.^ Aberta a sessão, o Juiz Presi- 
dente fará o relatório, ao qual se^eg^ui- 
rSo as allegações oraes, e findas, o Tri- 
bunal decidirá o recurso em conferencia 
alli mesmo ou em casa separada, com- 
tanto pormi que a sentença seja publi- 
cada na mesma sessão. 

$ 2/ Quando a decisão for Ul que 
por virtude d*ella se tenha de paasar 
ordem para ser preso o réo, a s^itença 
da superior instancia ficará em .seg;redo 
até que a prisão ae verifique. 

Art. 1262/ Das decisões finaes so- 
bre os casos de policia correccional terá 
]og;ar o recurso de revista, sempre que 
tiver havido incoD^teneia ou excesso 
de jurisdicção. 

CAPITULO XXII. 
Pr«TldenelMi evpeelaes. 

Art. 1263.^ Se dois ou mais réos fo- 
rem condemnados por sentenças diver- 
sas, como auetores do mesmo crime» e 
as sentenças, longe de se poderem con- 
ciliar, constituírem a prova da innocen- 
cia de um dos condemnados, a execução 
delias será suspensa, aindaque de todas 
tenha sido neg;ada a revista. O Procu- 
rador Geral da Coroa, ex--ofBcio ou a 
requerimento de algum dos condemna- 
dos, participará ao Supremo Tribunal de 
«histiça a existência das sentenças con- 
tradictorias, e requererá que mande sus- 
pender ft execução d^ellas e que se re- 
mettam ao mesmo Tribunal os autos. 
O Supremo Tribunal de Justiça^ em sec- 
ções reunidas, verificando que as sen- 



tenças se nio podem conciliar^ as : 
brá, e remetterá t» condeoinados para 
um Juii30 de Primcnra Instaacia dii 
dos primeiros^ no tjuai serito todos ' 
junetamente accusados. 

Art. 1264/ Se na mesvna 
penderem por appellação doas oa mais 
sentenças nas circumstancias UMBcioaah- 
das no artigo antecedente, antes de jul- 
gada definitivamente alguma d'eUas, o 
Procurador Régio da Relação, ex-offieía 
ou a requeriooento da parte, recfiierra^ 
que os processos se reunam e a RdaçaLo 
procederá p^ fárma estabelecida no 
mesmo artigo. 

Art. 1265." Se depois da sentença 
de cottdemnação, o réo condemnado 
querelar por perjúrio contra algomai 
das testemunhas que contra elle juraa 
no plenário da accusaçao, e for ratifi- 
cada a pronuncia, quando houver deter 
logar a ratificação ou for pronmaciada» 
quando esta bSo tiver logar, a execuçia 
da sentença será suspensa pelo Supreaio 
Tribunal de Justiça, a requisição do Pro- 
curador Geral da Coroa, ex-officio ou a 
requerimento do réo. Se as testemunhas 
forem condemnadas por sentença pas- 
sada em julgado, o Procurador Geral 
da Coroa, ex-officio ou a requerimento 
do réo, requererá ao Tribunal que man- 
de passar ordem para que se remettam 
ao mesmo Tribunal, assim o processo em 
que o réo foi condemnado, como aqoeHe 
em que o foram as testemunhas, e o Su- 
premo Tribunal de Justiça, em seeçoes 
reunidas, verificando que as testemu- 
nhas foram condemnadas por peijorio 
contra o réo no plenário da accusaçao, 
annuUará a sentença e remetterá o pro- 
cesso a um Juízo de Primeira Instancia 
diverso d'aquelle em que foram con- 
demnados os réos e as testemunhas, 
para se proceder a nova accusaçao. 

$ 1.° No processo d^^esta accusaçao 
não podem sct ouvidas as testeaorunhas 
condemnadas por perjúrio, sob pena de 
nuliidade. 

§ 2.® O disposto n'este artigo nia 
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tcará k>2;aT quando Da audiência da dis- 
cussão da causa se iiver anauUadoode- 
poinEifnto da& testemuiilias. 

Art. 1266.'* Se a»testeni«Mvhasacci»- 
sadas de perjúrio forem absolvidas, a 
sentença da condemnação do réo quere- 
loso será logo executada e bein assim se 
^as &Ueoerem antes de sentença final 
d& eondejaanaçao passada emi julgado. 

Art* 1267..'' Nenhum réo condemna* 
da poderá querelar de perjúrio contra 
as testemunhas, quanda nao houiier re- 
querido na audiência da discussão da 
causa o auto* de perjúrio, ou quando Uie 
íbr indeferido a requerimento sobre este 
objieelo, salvo se os factos, comprovati- 
voa do crime lhe vierem á noticia de- 
pois da discussão da causa. 

Art. 1268.'' Proceder-se-ba pela £6r- 
Kna estabelecida no artigo 1 2 &ã^.'' quando 
o réO' condeiiiniado querelar, por peita 
oja suborao» contra algum dos Jurados 
que interviesse na sentença. 

ArU 1269.'' Nos crimes comoiettidos 
pela maioria dos habitantes de qualquer 
Julgado, o Juiz. de Direito da respectiva 
Comarca^ e na sua falta ou im.pedimento 
o seu substituto, é o competente para 
receber a querela e formar o processo 
preparatório ate á pronuncia inclusive; 
o Ministério Publico junto deste Juiz^ é 
igualmícnte o competente para dar a que- 
rela n*estes crimes. 

Art. 1270.'' Recebida a querela, o 
Juiz de Direito da Comarca e o Agente 
do Ministério Publico se transportarão 
ao Julgado em' que o delicto £oi comr 
mettido, para fcxrmar o processo prepa- 
ratório. 

Art. 1271.'' Ultimado o processo pre- 
paratório será remettido ao Juiz de Di- 
reito da cabeça da Comarca mais vizi- 
nha, o qual procederá á ratificação da 
pronuncia, quando deva ou venha a ler 
logar, e á accusação do crime até final 
sentença. 

Art. 1272.^ Ficam revogadas todas as 
disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario d'£stado dos 



Negócios Eedesiastícos e de Justiça o 
tenha assim entendído' e faça executar. 
Paço das Necessidades, em 21 de Maio 
de iSU.= KAimiA^^Jnlania Ber- 
Mãrdo^da Cosia CabraL 



Sua Magastade El-Rei» a Quem foi 
presente o Officio do Governador Geral 
do Estado da índia, n.' 222, de 1 de Se- 
tembro ulti-mo; Tendo na devida consi- 
deração as rasoes apresentadas pelo dito 
Governador Geral corai relação á Lei de 
Fazenda mandada vigorar n aquelle Es- 
tado na parte que, dando cum|)ri mento 
ao % h^.^ do artigo 14..' da Lei de 12 de 
Novembro de 1&4&, nílo auctorisou. a 
despeza com uma terça parte da força 
do Exercito pertencente ás armas de In- 
fanteria, Caçadores e Artilheria, que em 
virtude da Lei citada se deve conservar 
Ucenclada : Manda, pela Secretaria d'Es^ 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, que, pelos meios legaes, proponha 
aquelle Governador Geral a medida que 
julgar conveniente para obviar ás neces- 
sidades do serviço^ que pondera em seu 
mencionado Officio; podendo outrosixo, 
se tanto julgar conveniente, ouvido o 
Conselho do Governo,, suspender a exe- 
cução da indicada Lei de Fazenda de 21 
de Julho d este anno, n'aquella parte que 
dtz respeito á matéria cm questão. 

Paço, em 20 de Outubro de 1863.= 
José da Silva Mendes. Leal. 



Tendo o Juiz de Direito da Comarca 
de Sotavento Benjamin Cupertino Freire 
da Fonseca Abranches Castello Branco» 
posto em execução as disposições legaes 
sobre a arrecadação dos capitães perten- 
centes aos Orphãos, não só fazendoK>s de- 
vidao^nte recolher em arca pn^ria, com 
as convenientes seguranças, sendo no- 
. meado péla Camará Municipal o respe- 
ctivo Thesoureiro, e estabelecendo a de- 
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vida escripturaçSío, que foi encarregada 
a um dos EscrÍTaes do Juizo mediante a 
gratificação annual de 200^000 réis, 
paga pelo rendimento do mesmo cofre 
e rateada proporcionalmente a parte do 
rendimento pertencente a cada um dos 
interessados, resultando das diligencias 
empregadas, ter ja entrado no cofre uma 
quantia excedente a 14:000^000 réis 
de capital e mais de 3:000|i000 réis de 
juros que estavam por cobrar, como 
tudo consta dos Ofíicios do dito Juiz de 
1 1 e 12 de Agosto ultimo, n.^" 49 e 50 : 
Manda Sua Magestade EKRei, peia Se- 
cretaria d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, participar ao mesmo 
Juiz, que Lhe foi muito agradável ter 
conhecimento do zelo com que elle trata 
um ramo tao importante de adminis- 
tração judicial e que tâo digno é dos 
disvelos de todas as Auctoridades, pois- 
que se trata dos interesses d*aquelles, 
que pela sua pouca idade, nao sao ainda 
capazes de gerir o que é seu, e por isso 
com rasao o Estado se encarrega de os 
proteger e de zelar o que lhes pertence : 
Sua Magestade Ha por bem Approvar 
provisoriamente a gratificação estabele- 
cida ao encarregado da escripturação do 
dito cofre. 

Paço, em 26 de Outubro de 1 863.= 
José da Silva Mende% Leal. 



mente esta medida, em vista das circum- 
stancias que a reclamavam. 

Paço. em 27 de Outubro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Tendo o Governador Geral do Estado 
da índia nomeado um Facultativo^ para 
servir na Provincia de Pragana Nagar 
Avel}', que pela sua população, e pela 
sua distancia da Praça de Damão care- 
cia de instantes soccorros médicos, esta- 
belecendo-lhe o vencimento de 40 xera- 
fins mensaes, alem de uma gratificação, 
também mensal de 7|iOOO réis, do que 
deu conta em Officio do !.° de Setem- 
bro ultimo, n.** 214.**: Manda Sua Ma- 
gestade El-Rei, pela Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
participar ao mesmo Governador Geral 
que Ha por bem Approvar provísoria- 



Considerando que é a publicação das 
Leis na folha official do Governo, sem 
necessidade de outra communicaçSo^suf- 
fíciente para obrigar á sua execução, nos 
termos estabelecidos, todos aquelles a 
quem esta compete; 

Considerando que ainda com mais ra- 
são o mesmo se deve entender a res- 
peito dos Decretos, Portarias e outros 
diplomas expedidos pelo Poder Ereca- 
tivo, quer sejam dirigidas a todas, quer 
a determinadas Auctoridades; 

Considerando a visivel conveniência 
de simplificar as praticas de expediente 
nas Repartições do Estado, aproveitando 
os actuaes meios de publicidade, d 'onde 
resultará a possibilidade de utilisar com 
mais proveito o pessoal nas variadas ap- 
plicaçõesi que as progressivas necessi- 
dades da civilisação de dia para dia des- 
envolvem. 

Considerando outrosim o exemplo já 
dado n'este sentido pela Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios Ecclesiasticos e de 
Justiça, e quanto importa, nos limites 
do possivel, uniformar as praxes e regu- 
lamentos de serviço nos differentes Mi- 
nistérios: 

Manda Sua Magestade El-Rei, pe\a 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, declarar o seguinte: 

1 .° Que todos os Decretos, Portarias 
ou outros diplomas do executivo, que, 
pelo Ministério dos Negócios da Marinha 
e Ultramar, forem na sua integra publi- 
cados na parte official Ao Diário de Lis- 
boa^ produzam os devidos effeitos no con- 
tinente do Reino, e nas Ilhas adjacentes 
apenas chegarem ao conhecimento das 
Auctoridades dependentes do mesmo Mi- 
nistério, a quem a sua execução competir, 
as quaes immediatamente lh'a darão e 
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farão dar, sem dependência de outro 
aviso, ordem ou communicação; 

2.° Que nas Províncias Ultramarinas, 
os Governadores d ellas, tanto que rece- 
berem os Diários de Lisboa farão imme- 
diatamente publicar nos respectivos Bo- 
letins Ofíjciaes todos os diplomas da or- 
dem dos referidos, que alli houverem 
de ser cumpridos; e por esta publicação 
produzirão esses diplomas desde log^o, e 
por igual forma, os devidos eíFeitos nas 
mesmas Provindas; 

3.° Que na Província de Timor, onde 
se não publica ainda Boletim Ofíjcial, a 
transmissão daquelles documentos, ás 
Auctoridades subalternas, continuará a 
effectuar-se pelo modo anteriormente 
em uso, em quanto alli se não instituo 
outro meio de publicidade; 

4 .^ Que nas demais Províncias, quando 
por qualquer motivo succeda interrom- 
per-se o trabalho typographico, e con- 
sequentemente a publicação dos Boletins 
Ofiiciaes, o mesmo se observará tempo- 
rariamente, e só em quanto durar aquelle 
impedimento; 

5.** Que o disposto no n.** 1 é, desde 
já, applicavel á presente Portaria. 

Paço, em 30 de Outubro de 1 863.«» 
José da Silva Mendes Leal. 



Convindo que nos Decretos de Mercês, 
assim lucrativas como honorificas, se es- 
pecifiquem os serviços ou quaesquer cir- 
cumstancias que as justificam, seg^undo 
o espirito da Carta Constitucional da 
Monarchia; e sendo por isso necessário 
que as propostas para as referidas Mer- 
cês sejam acompanhadas dos esclareci- 
mentos necessários, para se poder levar 
a eíTeito esta determinação: Manda Sua 
Magestadc El-Rei, pela Secretaria d*Es- 
tado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, communicar aos Governadores das 
Províncias Ultramarinas, que em todas 
as propostas ou informações, quer seja 
para condecorações, quer para nomeações 
ou promoções, se mencionem com toda 
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a individuação, sendo para pessoas mili- 
tares, os annos de serviço, campanhas, 
feridas ou recommcndações já obtidas; 
e sendo para pessoas civis, quando não 
haja de intervir concurso, os serviços 
anteriores, habilitações ou circumstan- 
cias de qualquer género, quejustifiquem 
a proposta, para serem consignadas no 
Decreto da Mercê, quando haja funda- 
mento para conceder-se. 

Paço, em 2 de Novembro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Attendendo ao que Me representaram 
Martins & Lima, súbditos portuguezes, 
pedindo lhes sejam concedidos por afo- 
ramento vários terrenos na Ilha da Boa 
Vista, na Província de Cabo Verde, para 
a cultura do algodão e da purgueira, 
Hei por bem, conforma ndo-Me com o pa- 
recer do Conselho Ultramarino, em Con- 
sulta de 30 de Outubro próximo findo, 
e Tendo em consideração as disposições 
da Lei de 21 de Agosto de 1856 e De- 
creto de 4 de Dezembro de 1861, con- 
firmado pela Carta de Lei de 7 de Abril 
do corrente anno. Conceder aos mencio- 
nados Martins & Lima uma área de ter- 
renos baldios ou incultos pertencentes ao 
Estado na Ilha da Boa Vista, de 1:500 
hectares, debaixo das condições que fa- 
zem parte do presente Decreto c com 
elle baixam assignadas pelo Ministro e 
Secretario d*£stado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Es- 
tado assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 10 de Novembro de 
1863.«=-REL=yí?Jd da Silva Mendes 
Leal. 



Condlgões oom as qnaes é feita a Martins ft Lima a oon- 
oessSo de l:fiOO heotares de terrenos baldios na nha 
da Boa yi8ta« a que se refòre o Deoreto d'esta data. 

I.* Qae'os terrenos de que trata esta concessão 
poderão ser dados em uma ou mais localidades da 
referida Ilha, ficando os concessionários sujeitos ás 
dispo8Íç(5es dos artigos d.*" e 4.o do Decreto de 4 de 
Dezembro de 1861, confirmado pela Carta de Lei de 
7 de Abril do corrente anno, relativas ao cffcctivo 
aproveitamento dos mesmos terrenos ; 

55 
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2.* Que o foro que devem pagar pelos terrenos 
concedidos será de 10 réis por hectare, estabelecido 
no citado Decreto de 4 de Dezembro de 1861; 

3.* Que é permittida aos concessionários a im- 
portação livre de direitos por dez annos, sob a fis- 
cal isaçSo da Âuctoridade competente, de todos os 
materiaes, machinas e utensílios destinados para a 
cultura dos ditos terrenos, bem como para a con- 
strucçSo dos edifícios e officinas, e para o transporte 
dos géneros da sua producção; limitando-se, pelo que 
respeita a quaesquer embarcações de vela ou movi- 
das a vapor, ás que forem empregadas na navegaçSo 
de cabotagem ou nos rios da Provinda; 

4/ Que é concedida a isenção de direitos por todo 
o algodão que exportarem os concessionários du- 
rante o praso estabelecido no artigo 1.*" de outro De- 
creto com força de Lei de 4 de Dezembro de 1861, 
e nos termos do mesmo artigo ; 

5/ Que é permittido aos concessionários ter ar- 
mamentos para a defeza dos terrenos concedidos, ou 
dos seus estabelecimentos agrícolas, devendo ser de- 
terminado pelo Governador Geral da Província, em 
Conselho, o numero assim como a qualidade dos di- 
tos armamentos, na conformidade do artigo 20.^ da 
Lei de 21 de Agosto de 1856; 

6.* Os concessionários ficam obrigados a apre- 
sentar-se habilitados, dentro do praso de nove me- 
zes, com o fundo de 3:000 libras esterlinas para a 
cultura dos ditos terrenos, de modo que se não possa 
duvidar da effectiv idade do mesmo fundo; 

7.* Os concessionários deverão solicitar, dentro 
do praso de um anno, a demarcação e medição dos 
terrenos, tomar d'elles posse, e dar começo á sua 
cultura para os fins designados no artigo 4.*^ do ci- 
tado Decreto de 4 de Dezembro de 1861 ; 

8/ Que, se porventura, para se fundar alguma 

Eovoação ou para quaesquer obras de utilidade pu- 
lica, como Egrejas, Hospitaes, Alfandegas, Cães, For- 
tes, Quartéis, etc., for mister expropriar algum ou 
algumas porções de terrenos concedidos, os conces- 
sionários não poderão exigir indemnisação alguma 
pelos mesmos terrenos que forem expropriados, mas 
só lhes será diminuído proporcionalmente o foro, e 
pago o valor das bemfeitorias que n*elles tiverem 
feito. 

Secretaria d 'Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar, em 10 de Novembro de 1863. = Joíé da 
Silva Mendes Leal. 



Considerando a notória escassez c 
ameaçadora crise de subsistências, que 
principia a scntir-se no Archipelago de 
Cabo Verde, em consequência de ter a 
falta de chuvas na estação própria inu- 
tilisado as ultimas sementeiras; 

Considerando quanto é urgente acu- 
dir a tal estado com promptos soccorros 
para evitar mais graves calamidades; 

Considerando como insta, emquanto 
se solicitam e reúnem as collectas que 
são de esperar da publica beneficência, 
e emquanto nao suo auctorisados pelas 
Cortes meios accommodados a tão gran- 
de necessidade, atalhar desde já com 



efficazes auxílios os desastres iromioen- 
tes: 

Hei por bem abrir no Ministério dos 
Negócios da Fazenda um credito extra- 
ordinário a favor do Ministério dos Ne- 
gócios da Marinha e Ultramar da quan- 
tia de 12:000^1000 réis, para ser em- 
pregado em soccorros aos habitantes ne- 
cessitados do dito archipelago. 

Os Ministros e Secretários d*Estado 
dos Negócios da Fazenda e da Marinha e 
Ultramar o tenham assim entendido e 
façam executar. Paço, em 12 de Novem- 
bro de iS6íi.=^KEl.= Joaquim Tho- 
más Lobo d' Ávila. ^==José da Silva Men- 
des Leal. 

Acontecendo frequentes vezes que tan- 
to Funccionarios civis, como Officiaes mi- 
litares das Províncias Ultramarinas, ten- 
do vindo ao Reino com licença para se 
tratarem, não regressam como deviam 
ás respectivas Províncias, logo que ter* 
mina a licença, confiados em que se lhes 
não hão de deixar de abonar os ven- 
cimentos do seu emprego ou patente; 
Manda Sua Magestade El-Rei, pela Se- 
cretaria d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Ultramar, que a quaesquer Func- 
cionarios públicos no Ultramar, a quem 
se mande abonar no Reino o seu soldo 
ou ordenado, por terem vindo com li- 
cença para se tratarem, se suspendam 
os respectivos abonos desde o dia em 
que, terminada a licença, sair do porto 
de Lisboa qualquer embarcação em que, 
podendo partir para a Província a que 
pertencem, deixem de nella fazer via- 
gem, seja qual for o tempo que depois 
doeste dia se conservem no Reino: o que 
assim se participa para os efíei tos con- 
venientes ao Conselheiro Director da 3.* 
Direcção d'esta Secretaria d'Estado. 

Paço, em 1 8 de Dezembro de 1 86 3.= 
José da Silva Mendes Leal. 



Convindo fixar a classe de passagens, 
I que, a bordo dos vapores da Companhia 



Digitized by 



Google 



—455— 



União Mercantil, sao concedidas aos di- 
versos Funccionarios despachados para 
as Províncias de Angola, Cabo Verde e 
S. Thomé e Príncipe» e aos que das mes- 
mas Províncias reg^ressam a este Reino: 
Manda Sua Majestade £1-Rei, pela Se- 
cretaria d'Estado dos Neg^ocios da Mari- 
nha e Ultramar, communicar á Junta da 
Fazenda da Província de Cabo Verde, 
para seu conhecimento e (ins conve- 
nientes, que aos indivíduos das catego- 
rias mencionadas nos n.^* 1.^ c 2.° da 
Tabeliã A da Lei de 20 de Junho do 
corrente anno, se lhes deve dar passa- 
g^em na primeira classe dos ditos vapo- 
res, e na segunda classe aos indivíduos 
de que trata o n."* 3.** da citada Ta- 
beliã. 

Paço, em 22 de Dezembro de 1 863.= 
José da Silva Mendes Leal. 

Idênticas se expediram aos Governado- 
res das Províncias de Angola, e S. Tho- 
mé e Príncipe. 



Sua Magestade El-Reí, a Quem foi 
presente o OfBcío do Governador Geral 
do Estado da índia, n.^ 259, de 21 de 
Outubro ultimo, submettendo á Regia 
Approvação a Portaria que fez expedir 
em 15 de Setembro antecedente, pela 
qual auctorisou a admissão de dez Guar- 
das provisórios de 3.' classe, addidos á 
Alfandega principal, para serem desta- 
cados nos postos das Alfandegas subal- 
ternas: Manda, pela Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
participar ao sobredito Governador Ge- 
ral, que, Atlendendo á grande falta, que 
diz se tem dado de Guardas nas referi- 
das Alfandegas, pelo impedimento jus- 
tificado, em que muitos se téem achado 
de concorrerem ao serviço, Ha por bem 
Approvar, como medida temporária, a 
deliberação que tomou pela sua citada 
Portaria. 

Paço, em 29 de Dezembro de 1863.= 
José da Silva Mendes Leal. 



PORTARIA DO 60TBRMAD0R 6BRAL RO ESTADO 

DA IRDIA A QUE SB REFERE A REGIA 

PORTARIA SUPRA 



N.° 196.— O Governador Geral do Es- 
tado da índia, em Conselho, determina 
o seguinte: 

Sendo-me presente o Ofíicio do Dire- 
ctor servindo de Administrador Geral 
das Alfandegas, n.'' 134, de 4 de Julho 
ultimo, dando parte de estarem doentes 
maior parte dos Guardas da Alfandega 
de Sanguem, com febres epidemícas que 
alli grassam, e pedindo por este motivo 
que se augmente o pessoal d'aquella Al- 
fandega; e bera assim o outro Offício do 
mesmo Director, que posteriormente me 
dirigiu em data de 31 do mez findo, en- 
viando o mappa do serviço dos Guardas, 
do qual se vé que estão destacados em 
Sanguem nove Guardas da Alfandega 
Principal, para substituir os que estão 
doentes em Doromarogo^ Sanquelim e 
CoUem, e ura Guarda em cada uma das 
Alfandegas, ficando por consequência 
disponíveis para começar o serviço da 
dita Alfandega Principal seis Guardas, 
e d estes dois impossibilitados do serviço 
activo; e cumprindo dar sobre este obje- 
cto promptas providencias, a fim de não 
soffrer o Commercio e a Fazenda Publi- 
ca: Hei por conveniente, conformando- 
me com o parecer da Junta da Fazenda, 
e voto do Conselho do Governo, aucto- 
risar ao Director servindo de Adminis- 
trador Geral das Alfandegas para admit- 
tir dez individues para servirem tempo- 
rariamente de Guardas da 3.* Classe com 
os respectivos vencimentos, os quaes fi- 
carão addidos á Alfandega Principal, a 
fim de obterem a pratica necessária para 
serem destacados nos Postos das Alfan- 
degas Subalternas. As Auctoridades a 
quem competir assim o tenham enten- 
dido e executem. 

Palácio do Governo Geral em Nova 
Goa, 15 de Setembro de 1863.=-= O 
Governador Geral, Conde de Torres No- 
vas, 
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Sua Magestade El-Rei, a Quem foi 
presente o Ofíicio da Governador Geral 
do Estado da índia, n.° 258, de 6 de No- 
vembro ultimo, submettendo á Regia 
ApprovaçSo a Portaria que fez expedir 
em 17 de Setembro antecedente, pela 
qual auetorisou a admissão provisória 
de dois Fieis para os armazéns da Alfan- 
dega principal: Manda, pela Secretaria 
d*Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar, participar ao sobredito Gover- 
nador Geral, que tendo sido reconhecida 
n'aquelia Casa Fiscal a necessidade dos 
ditos dois Empregados para coadjuvarem 
o serviço do respectivo Porteiro, Ha por 
bem Approvar provisoriamente a admis- 
são dos referidos Fieis, emquanto não for 
Decretada a Nova Reforma das Alfande- 
gas do dito Estado, cujo plano diz bre- 
vemente deve subir á Approvação de 
Sua Magestade. 

Paço, em 29 de Dezembro de 186 3.= 
José da Silva Mendes Leal, 



POSTARIA DO 60TEIUIADOR GERAL DO ESTADO 

DA IRDIA A jtUE 8E REFERE A REGIA 

PORTARIA SUPRA 

N.° 1 98.— O Governador Geral do Es- 
tado da índia, em Conselho, determina 
o seguinte: 

Attendendo ao que me representou o 
Director servindo de Administrador Ge- 
ral das Alfandegas, em seu OfGcio n.° 
173, de 3 do corrente mez, ponderando 
ser de muita necessidade.e de conveniên- 



cia aos interesses da Fazenda Publica a 
nomeação dos dois Fieis para os Arma- 
zéns da. Alfandega Principal^ por elle 
propostos no Plano geral da reforma 
das Alfandegas d este. Estado, porque 
não é possivel ao Porteiro fazer a eserí- 
pturação do Livro da Porta, assistir ao 
arrumamento das mercadorias, nume- 
rar e classificar os volumes e satisfazer 
a qualquer Despachante que quizer des- 
pachar as suas fazendas, sem abandonar 
o seu logar e ir muitas vezes aos Arma- 
zéns externos da dita Alfandega, e mes- 
mo quando o dito Porteiro fica impedido 
por doente, era difficil saber onde ditfe- 
rentes mercadorias estão armazenadas, 
o que se evitaria havendo Fieis com o 
respectivo Livro de contas correntes dos 
volumes, em relação a cada um dos Ar- 
mazéns: e conformando-me com o pare- 
cer da Junta da Fazenda Publica e voto 
do Conselho do Governo: Hei por con- 
veniente resolver que com a previa pro- 
posta do Chefe da Alfandega Principal 
se nomeiem provisoriamente dois Fieis 
dos Armazéns da dita A)faodeg*a com 
30 X." por mez de vencimentos a cada 
um , até que o Governo de Sua Magestade 
resolva sobre o plano geral da reforma 
das Alfandegas, que brevemente vae ser 
submettido á sua approvação. As Aucto- 
ridades a quem competir assim o tenham 
entendido e executem. 

Palácio do Governo Geral em Nova 
Goa, 1 7 de Setembro de 1 863.=0 Go- 
vernador Geral, Conde de Torres Novas. 



FIM DO QUARTO VOLUME 
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